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INTRODUÇÃO

“(...) O tempo passa e um dia vem na porta 
Um senhor de alta classe com dinheiro na mão 
E ele faz uma proposta indecorosa 
E diz que espera uma resposta, uma resposta do João

Não boto bomba em banca de jornal 
Nem em colégio de criança isso eu não faço não 
E não protejo general de dez estrelas 
Que fica atrás da mesa com o cu na mão”. 
Faroeste Caboclo – Legião urbana1 

Uma das mais conhecidas músicas da banda Legião 
Urbana, Faroeste Caboclo tem como enredo a tra-
jetória ficcional de João de Santo Cristo, um jovem 

nordestino que, ante a pobreza e a violência, muda-se 
para Brasília em busca de melhores condições de vida. 
Na capital federal, o rapaz passa por várias situações, 
tornando-se traficante de drogas e apaixonando-se por 
uma moça de nome Maria Lúcia. Por fim, acaba assassi-
nado por Jeremias, um traficante rival. A letra da músi-
ca foi composta por Renato Russo em 1979, sendo gra-
vada apenas em 1987, para o disco “Que país é este?”. 
Com duração de nove minutos (muito longa para a épo-
ca), Faroeste Caboclo teve problemas com a censura, em 
virtude dos palavrões e das críticas sociais e políticas2. 
O enredo aborda as disparidades regionais, as diferenças 
entre o rural e o urbano no Brasil, a brutalidade das re-

1 https://www.letras.mus.br/legiao-urbana/22492/. Acesso a 
25/05/2023.

2 https://veja.abril.com.br/brasil/festa-da-rockonha-faz-40-anos. 
Acesso a 25/05/2023.
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lações humanas, o preconceito de classe, o racismo, etc. 
(VILLA-LOBOS, DEMIER, MATTOS, 2015, p. 134). A 
música foi um sucesso, embora muitas rádios, ao execu-
tarem-na, cortassem trechos, temendo problemas com 
grupos conservadores e militares, mesmo a ditadura 
tendo já se encerrado. O sucesso foi tanto que Faroeste 
Caboclo serviu de base para o roteiro de um filme ho-
mônimo, lançando em 20133.

Ao que consta, a letra original, de 1979, foi conser-
vada, na íntegra, quando da gravação, em 1987. Talvez 
hoje passe despercebida, a muitos que escutam a músi-
ca, a menção que Renato Russo faz sobre “botar bomba” 
em “banca de jornal e colégio de criança”. O composi-
tor se referia aos atentados terroristas, realizados por 
extremistas de direita, no final dos anos 1970 e que se 
continuaram a ocorrer no começo da década seguinte. 
Tais extremistas visavam a tumultuar e barrar o proces-
so de abertura da ditadura civil-militar, que aos trancos, 
acontecia à época. Por mais que, nesse sentido, Faroes-
te Caboclo fique “datada”, por citar um fato específico 
do processo político de 1979, a música ajuda a entender 
quão impactante foi, para setores da sociedade, a onda 
de atentados de extrema-direita. Se não fossem, certa-
mente um jovem de classe média de Brasília não faria 
referência a eles em uma composição musical que, em 
1979, não ultrapassava o círculo formado por amigos 
e pessoas próximas. Dessa maneira, Faroeste Caboclo 
evidencia como repercutiram os atentados, pela indig-
nação coletiva e o medo e a angústia gerados, afora as 
implicações políticas para o hesitante processo da aber-

3 https://musica.uol.com.br/noticias/redacao/2013/05/29/longa-com-palavroes-
-e-criticas-politicas-faroeste-caboclo-deu-trabalho-quando-chegou-as-radios.
htm.  Acesso a 24/05/2023. 
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tura da ditadura. A letra da música dá a entender ain-
da a percepção, por parte da população, sobre a autoria 
dos ataques, em geral associados a militares e grupos ci-
vis conservadores, afinal, foi um “senhor de alta classe” 
que fez a João de Santo Cristo a proposta indecorosa de 
colocar uma bomba e pedir proteção para um ameaçado 
general de “dez estrelas”. 

É sobre as ameaças e os ataques feitos pela extrema-di-
reita, no contexto da abertura da ditadura civil-militar4, 
que esta obra trata. Fruto do estágio de pós-doutorado 
realizado em 2021-22 na Universidade Federal do Cea-
rá (UFC), sobre a supervisão da professora doutora Ana 
Rita Fonteles Duarte, a pesquisa tem como tema a atuação 
do autoproclamado Movimento Anticomunista (MAC), 
responsável por uma série de atentados em Fortaleza. O 
recorte temporal circunscreve-se a 1980, quando se veri-
ficou a atuação do referido grupo, e 1982, ano em que se 
teve o julgamento, pela Justiça Militar, dos extremistas.

4 Neste texto, usamos a denominação ditadura civil-militar. Em concor-
dância com historiadores como Daniel Aarão, Janaina Cordero, Denise 
Rollemberg, entre tantos, entendemos que, embora o comando do Esta-
do estivesse sob o controle dos militares, o apoio de setores civis pos-
sibilitou não só o golpe de 1964, mas também a própria a manutenção 
do regime de exceção. Setores civis, sobremaneira os grandes grupos 
econômicos, foram beneficiados com a ditadura e elementos de segmen-
tos abastados da sociedade participaram do comando do País junto com 
os militares. Além disso, o regime contou construiu consensos e contou 
com o consentimento de ampla parte da população, sob as mais varia-
das formas, como veremos adiante nesta pesquisa. A denominação di-
tadura civil-militar, entretanto, não é unânime na historiografia. Carlos 
Fico, por exemplo, defende que, não obstante o golpe de 64 ter sido ci-
vil-militar, durante os anos da ditadura, o País permaneceu sob controle 
das Forças Armadas. Vide AARÃO REIS, 2014; FICO, 2004a, 2014.
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A partir da ação do grupo cearense são feitas refle-
xões sobre a atuação de extremistas de outros pontos do 
País, tendo-se em conta suas representações de mundo 
e modo de agir. Por mais que o MAC cearense tenha 
suas particularidades, é impossível, em um tema como 
este, deixar de fazer as devidas ilações com os sujeitos 
históricos de outros locais e a conjuntura política nacio-
nal. Isso ficou muito claro, para nós, logo no início da 
pesquisa. Não havia como entender o grupo nordestino 
sem compreender as motivações, as ações e o desenrolar 
do confuso processo de flexibilização do regime ditato-
rial. Como defenderemos ao longo destas páginas, não 
havia uma coordenação nacional entre os terroristas, 
um plano articulado por todo o País, como se chegou a 
cogitar à época, mas ações em uma área que acabavam 
por influenciar e motivar extremistas de outras regiões 
a igualmente agirem, tendo-se em conta as representa-
ções em comum da extrema-direita. 

Esses atentados passaram a ser alvos de mais estu-
dos acadêmicos recentemente (BRASIL, 2010; LOPES, 
2014; LIMA, 2020). Durante anos, foram citados oca-
sionalmente em produções outras, fazendo ecos aos es-
quecimentos e silêncios das memórias conciliatórias ou 
minimizadoras acerca da ditadura, pouco interessadas 
em suscitar temas controversos. Assim, o estudo sobre o 
MAC do Ceará acaba sendo um fio condutor para abor-
dar uma questão de relevo para a sociedade da época e 
para o próprio processo de abertura do regime e a pos-
terior democratização do País. 

“Descobrimos” o MAC por acaso. Quando,  e m 
2018, estávamos encerrando a tese de doutoramento 
na Universidade Federal Fluminense (UFF) (FARIAS, 
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2019), nos deparamos com várias referências, nos jor-
nais de 1980, sobre os atentados terroristas feitos por 
um grupo de jovens em Fortaleza, de forma parecida 
com o que acontecia em tantas outras cidades do Brasil. 
Confessamos nossa surpresa, pois não tínhamos o me-
nor conhecimento sobre o assunto nem da abrangência 
espacial dos ataques. Em geral, associamos a onda de 
atentados terroristas às cidades do centro-sul do Brasil 
e vemos o caso das bombas ao Centro de Eventos do 
Rio de Janeiro (Riocentro), em maio de 1981, como o ato 
final do terrorismo de direita. A partir daí veio a moti-
vação para estudar o assunto, para o que, confessamos, 
pesou igualmente a influência de nossa orientadora do 
Doutorado, a professor doutora Janaina Cordeiro (que 
há anos estuda a direita durante a ditadura), e a própria 
conjuntura política do Brasil do começo do século XXI, 
marcada por uma expressiva presença de movimentos 
e políticos de extrema-direita (ROCHA, 2021)5. 

5 Adotamos nesta obra as categorias clássicas direitas, centros e esquerdas, 
usando como referência o pensamento de Norberto Bobbio. Para este, o 
elemento diferencial entre as categorias está no posicionamento em re-
lação à igualdade como ideal social. Quanto mais se julga a igualdade 
entre as pessoas como uma condição desejável e que se deve buscá-la 
ou tê-la com referência, mais à esquerda situa-se o espectro ideológico. 
Quanto mais se defende que a desigualdade social é inevitável ou até 
desejável, mais para a direita situa-se o indivíduo ou o movimento po-
lítico. A desigualdade seria natural, o que deveria levar as pessoas a se 
esforçarem em busca de melhorias e eficiência, trazendo benefícios para 
a sociedade e garantindo a liberdade individual. Assim, por direitas en-
tendemos as forças conservadoras, avessas a mudanças e dispostas a 
manter o status quo e as desigualdades sociais capitalistas. Por centros 
compreendemos as tendências da moderação e conciliação, que, ante as 
circunstâncias, podem se inclinar favoravelmente a reformas, desde que 
dentro da “lei e da ordem”, ou podem apoiar as soluções de força para 
deter as reformas. Por esquerdas entendemos os setores favoráveis às 
mudanças em nome da justiça e da igualdade sociais, podendo mesmo 



20 | Airton de Farias

Buscamos, na pesquisa, compreender as representa-
ções e as práticas dos extremistas de direita acerca do 
processo de abertura do regime ditatorial, bem como 
entender como suas ações e pensamentos foram apro-
priados pela chamada grande imprensa e pelo próprio 
governo ditatorial, em um momento no qual se estru-
turava o chamado mito da sociedade democrática e 
resistente à ditadura e se incrementava a oposição dos 
chamados militares duros à flexibilização do regime, li-
derada pelos setores moderados da caserna. 

A chamada grande imprensa e diversos outros atores 
sociais, instituições e entidades de classe, a exemplo de 
estudantes, trabalhadores, Igreja Católica e Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), compuseram uma frente, 
a partir da segunda metade dos anos 70, em prol da de-
mocratização do País. As mobilizações do período de-
ram margem a representações e memórias, ainda hoje 
endossadas, de que a sociedade, em peso e desde muito, 
se opusera ao regime autoritário, sendo vítima do arbí-
trio e da força dos militares. Essa representação, chama-
da posteriormente pela historiografia de mito da resis-
tência democrática, vem sendo debatida e questionada, 
visto que a ditadura contou com consensos e consenti-

defender a criação do socialismo e do comunismo. As expressões são 
usadas no plural, pois compreende-se que, em cada termo, agrupam-
-se posições, lideranças e forças diversas. Há indivíduos e movimentos 
dos mais moderados até os mais radicais, que desejam impor seus ide-
ais e impedir ou eliminar outros, como no caso dos grupos de extre-
ma-direita, de viés autoritário, violento, nacionalista e anticomunista, 
responsáveis por vários atentados por ocasião do processo de abertura 
da ditadura civil-militar brasileira. Essas categorias, por mais que sejam 
abrangentes e uteis para análises, não necessariamente aplicáveis por 
completo a todas as circunstâncias, tendo-se em conta a complexidade e 
contradições da realidade (BOBBIO,1999). 
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mentos de expressivas parcelas da população, das mais 
variadas formas e pelos mais diversos motivos (AA-
RÃO REIS, 2000; CORDEIRO, 2015; ROLLEMBERG, 
2009; ROLLEMBERG, QUADRAT, 2010). Os atentados 
feitos pelos MAC e outros grupos e extremistas de direi-
ta, como buscaremos mostrar, acabaram servindo para 
dar sustentabilidade ao referido mito6. 

Em paralelo, os setores militares moderados, a par-
tir de meado dos anos 1970, com o governo de Ernesto 
Geisel (1974-79), implementaram um projeto de institu-
cionalização do regime, podando os “excessos” de au-
toritarismo, sem que isso implicasse em uma democra-
tização do País. Apenas com o desenvolver do processo 
político, no qual diversos outros autores sociais passa-
ram a pressionar em defesa da democracia, sobrema-
neira, no governo de João Figueiredo (1979-85), que os 
quarteis começaram a aceitar a tese de passar o poder 
institucional para civis, desde que fossem conservadas 
suas prerrogativas políticas (alguns diriam, a tutela das 
Forças Armadas sobre a sociedade) e os privilégios cor-
porativistas e que, de forma alguma, houvesse a apura-
ção dos crimes e as violações de direitos humanos pra-
ticados (MAUD, 2012; D’ARÚJO, SOARES, CASTRO, 
1995; D´ARAÚJO, 2004; MATHIAS, 1995b; CARVA-
LHO, 2005; ARTURI, 2001).

Contra o projeto de institucionalização do regime e 
as pretensões democratizantes da sociedade civil, se ar-
ticularam os setores mais radicais da direita em grupos 
autodenominados Movimento Anticomunista (MAC), 
Falange Pátria Nova, Comando Delta, entre outros, 

6 Empregamos mito no sentido usual contemporâneo, como sinônimo de 
ficção, coisa sem fundamento, inverdade (ELIADE, 2006).
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promovendo ameaças e atentados à bomba em diversas 
cidades do País. Em geral, tais terroristas eram policiais 
e militares, gente ligada ao aparato oficial de repressão 
(FICO, 2001), embora houvesse civis igualmente envol-
vidos. Esta é, alias, uma das peculiaridades do MAC 
cearense: todos os seus componentes eram civis, estu-
dantes universitários, sem laços com o Estado ditatorial. 
Foram eles também, ao que consta, os únicos elementos 
identificados e processados, em todo o País, por envol-
vimento na onda terrorista ocorrida no final da década 
de 1970 e começo da seguinte.

Para fins didáticos, usamos aqui as expressões “fle-
xibilização”, “liberalização”, “distensão”, “descom-
pressão” e “abertura” da ditadura civil-militar como 
sinônimos, no sentido de designar ao processo político 
ocorrido entre 1974 e 1985 e que redundaria na posterior 
democratização do País. Há toda uma discussão sobre 
o sentido e a propriedade de tais palavras ante o pro-
cesso histórico ocorrido, bem como de termos a exem-
plo de “redemocratização” e “transição democrática”7. 
Observe-se que a historiografia, tradicionalmente, divi-

7 Usar o termo redemocratização implica em valorizar o período entre 1945-
64, que não teria sido exatamente democrático, tendo-se em conta suas vá-
rias e graves crises institucionais e exclusões políticas – o voto era vetado 
aos analfabetos e o Partido Comunista era proibido de participar das elei-
ções (FICO, 2016, p. 89). Falar em transição implica em anacronismo, pois 
os agentes históricos de meados dos anos 70 não tinham como saber se as 
medidas tomadas pelo governo Geisel redundariam certamente no fim do 
regime. O termo acaba expressando uma ideia de fatalismo e linearidade, 
de transição como algo previamente estabelecido, com marcas e metas a se-
rem atingidas em etapas e que conduziriam inevitavelmente à democracia. 
Ao contrário, o período entre 1974-85 pautou-se por dúvidas, incertezas, 
tensões e disputas, não havendo nenhuma garantia que o regime ditatorial 
chegaria ao fim. Vide O’DONNELL, SCHIMITTER, 1988; VITULLO, 2001; 
RODRIGUES, 2017; WEFFORT, 1989.
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de aquele período em dois momentos. Tem-se o da “dis-
tensão”, para se referir ao intervalo no qual governou 
Geisel (1974-79), com várias medidas de descompressão 
do regime; e o da “abertura”, no qual o País apresenta-
va João Figueiredo na presidência (1979-85), notando-se 
uma maior mobilização da sociedade e um incremento 
do processo de democratização (MATHIAS, 1995a, p. 
151). Ressalte-se que havia uma oscilação entre o em-
prego das palavras “distensão” e “abertura” pelos su-
jeitos históricos contemporâneos, termos usados indis-
tintamente, por vezes, e que a subdivisão mencionada 
não pode ser pensada de forma fechada e linear, ou seja, 
houve medidas de retrocesso autoritário em ambos os 
governos, conforme a conjuntura política, não sendo 
garantido quando e como a ditadura acabaria ou se ha-
veria a democratização do Brasil (MOTTA, 2021, p. 246 
e seguintes).

Para desenvolver as problematizações desta pesqui-
sa, recorremos às concepções de representação, prática 
e apropriação do historiador francês Roger Chartier 
(1988, 2002, 2011). As representações permitem enten-
der, sob forma de categorias mentais, as classificações, 
delimitações e divisões que organizam a percepção da 
realidade e o entendimento do mundo social, em deter-
minados lugar e momento, por indivíduos e grupos, e 
por outro lado, são matrizes que constituem o real, na 
medida em que comandam atos e definem identidades 
(CHARTIER, 1988, p. 18, 2002, p. 72). Ou seja, equili-
bram o individual e o estrutural nas explicações e com-
preensões do real. As representações demandam práticas 
que resultam na construção de um mundo social e de 
uma identidade (CHARTIER, 2002).



24 | Airton de Farias

De forma simplificada, pode-se dizer que representa-
ções são “modos de ver” o mundo, de como as “coisas 
são percebidas, construídas e dadas”, “traduções men-
tais de uma realidade exterior percebida” (LE GOFF, 
1994, p. 11), o que gera “práticas”, os modos de vidas, 
comportamentos, atitudes, conhecimentos, discursos, 
costumes, etc., que interferem no real. As representa-
ções buscam legitimar escolhas, condutas, posturas dos 
indivíduos ou de grupos, fundamentando crenças, co-
nhecimentos e identidades, o modo como percebem o 
mundo, veem a si, aos outros e querem ser vistos, em 
desqualificação de outras representações (CHARTIER, 
1988, p. 17). 

As representações variam conforme as disposições 
e lugares das comunidades, grupos ou classes sociais, 
marcando-os no modo de existir, agir e suas identida-
des. Práticas e representações são complementares, in-
terdependentes. Devem ser entendidas juntas e vincu-
ladas: as práticas levam a representações e estas geram 
práticas, em complexas teias de relações, gestos e atitu-
des, das quais não se pode distinguir e dizer exatamente 
onde se encontra o começo, se em determinada prática 
ou determinada representação (BARROS, 2005, p. 133).

As representações de um grupo travam embates, lu-
tas, com representações de outros grupos da sociedade 
– concorrem, lutam, tentam se impor ou desqualificar 
a outros indivíduos ou aos integrantes do próprio gru-
po, como única visão legitimadora do mundo social e 
se enunciam em termos de poder e dominação (CHAR-
TIER, 1988, p. 17). Os conflitos de representações são tão 
importantes quanto as lutas econômicas e são tão deci-
sivos quanto menos imediatamente materiais (CHAR-
TIER, 1988, p. 17). Daí a importância da noção de apro-
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priação para Chartier (1988, p. 27 e 28), entendidas como 
práticas de produção de sentidos, ou seja, o modo como 
os indivíduos se apoderam da realidade, conforme a 
pluralidade de significações e recepções possíveis pelo 
leitor, para o que contribuem determinações sociais, 
conjunturas históricas, elementos culturais e vivências 
e trajetórias dos indivíduos e grupos.

As práticas e representações são historicamente produ-
zidas tanto no tempo quanto no espaço, sendo resultantes 
de determinadas motivações, necessidades e interesses 
sociais (BARROS, 2005, p. 135). As representações não são 
neutras – até pretendem-se universais, mas vinculam-se 
aos interesses dos grupos que as formulam. Assim, é pre-
ciso relacionar os discursos proferidos com a posição de 
quem os pronuncia. Nas representações, poder e domina-
ção estão presentes, pois produzem estratégias e práticas 
que visam a impor uma autoridade, legitimar um projeto 
e justificar escolhas e condutas (CHARTIER, 2002). Estu-
dar as representações e práticas, portanto, permite com-
preender a sociedade em que são produzidas e as rela-
ções entre indivíduos e classes. As representações podem 
incluir os modos de pensar e sentir de uma coletividade 
(BARROS, 2005, p. 135).  

Entendemos que o conjunto de mobilizações políti-
cas e sociais do final dos anos 70 e início dos 80 (Campa-
nhas pela Anistia, retorno dos exilados, diminuição da 
censura, articulação da sociedade civil em prol demo-
cracia, defesa de uma assembleia constituinte, condena-
ção da violência e dos casuísmos da ditadura, Diretas 
Já, etc.) pode ser entendido como práticas, seguindo o 
pensamento de Chartier. Tais práticas foram apropria-
das de modo distintos por diversos grupos sociais. 
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Parte da sociedade, englobando elementos e movimen-
tos de esquerda e de direita, por sua inserção nas mobili-
zações do período, endossou uma representação de que 
sempre fora democrata, desde muito se contrapondo e 
resistindo ao autoritarismo e arbítrio dos governos milita-
res. Essa representação fundamentaria o que foi chamado 
posteriormente pela historiografia de mito da resistência 
democrática da sociedade, através do qual segmentos 
sociais relevaram, silenciaram, esconderam, distorceram 
ou fizeram esquecer o apoio prestado ao regime, nos con-
sensos e consentimentos mantidos com a ditadura desde 
1964 e, especialmente, no início dos anos 70 (CORDEIRO, 
2015). Para extremistas de direita, fossem civis ou mili-
tares, a agitação social e o próprio projeto de distensão 
dos “moderados” das Forças Armadas foram percebidas, 
por outro lado, como traições aos ideais da “revolução de 
1964” e ações que facilitavam a ação e infiltração da “sub-
versão” na sociedade, havendo um risco de “comuniza-
ção” do Brasil.

Deve-se ter prudência, entretanto, ao se analisar as 
relações representação-real. Não é verossímil acreditar 
nem que as representações trazem uma imagem exa-
ta do real e muito menos achar que inexistam corres-
pondências entre a representação e o representado. Há 
algum embasamento da realidade para fundamentar 
uma representação, embora, não raro, com distorções, 
exageros, omissões e minimizações. Assim, para dar 
subsídios à crença da extrema-direita acerca do perigo 
da “subversão” no País ante a liberalização do regime, 
havia o crescimento das mobilizações populares, o que 
incomodava e assustava grupos conservadores. Como 
tais grupos apresentavam um conceito elástico sobre 
comunismo e viam em quase tudo a “mão do inimi-
go vermelho”, a apropriação feita, superdimensionan-
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do uma real presença e crescimento das esquerdas nas 
ruas, endossava a crença em risco de implantação do 
comunismo com a flexibilização do regime. 

As representações podem ser prolongar ao longo do 
tempo, tendo elementos duradouros e reproduzíveis, 
bem como apresentar mudanças, conforme as especifi-
cidades das conjunturas históricas. Aquelas apropria-
ções da extrema-direita denotavam a adequação, em 
um novo contexto histórico, o da flexibilização da dita-
dura e do crescimento das oposições, de um tradicional 
componente da política e sociedade do Brasil, o anti-
comunismo, existente como representação desde, pelo 
menos, os anos 1920, mesclado a elementos da Guerra 
Fria, sobremaneira, à Doutrina de Segurança Nacional 
(DSN) e à Doutrina de Guerra Revolucionária (DGR), 
como abordaremos no capítulo 1 (MOTTA, 2014, p. 24). 
As crenças no complô do “perigo vermelho” e na in-
filtração marxista na sociedade não descartavam, por 
outro lado, que os extremistas, especificamente os mili-
tares ligados a órgãos de informação e segurança, apre-
sentassem interesses corporativistas e pragmáticos, a 
saber: o temor da perda dos cargos, da influência e do 
poder político, caso houvesse o desmonte da máquina 
de repressão com a liberalização/democratização, e o 
medo de punições pelos crimes e violações de direitos 
humanos que praticaram. 

A crença acerca do “perigo comunista” levou extre-
mistas de direita, militares e civis, a criar/reorganizar 
organizações terroristas ou se apropriar de antigas de-
nominações destas. Suas ações intencionavam enfra-
quecer o grupo militar moderado à frente da distensão 
do regime, aterrorizar a sociedade, conter os opositores 
e barrar qualquer possibilidade de institucionalização e, 
depois, de fim da ditadura. O MAC cearense, composto 
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apenas por civis, mostra, por outro lado, que não houve 
apoio irrestrito da sociedade à liberalização do regime 
e aos movimentos pró-democracia no final da década, 
talvez um efeito “retardado” do consenso e consenti-
mentos da população em torno do regime, especialmen-
te no governo Médici (1969-74), e que foi se dissipando 
– mas não acabando – ao longo dos anos. 

Os ataques do MAC e de outros grupos terroristas, 
por sua vez, foram apropriados por outros atores do 
processo de transição, possibilitando certas posturas, 
conformes seus interesses, lugares sociais e conjunturas 
políticas. Jornalistas, empresários, estudantes, religio-
sos, entre tantos envolvidos, à esquerda e à direita, usa-
ram os atentados para mostrar a fidelidade, mais uma 
vez, à democracia, desqualificar o autoritarismo rei-
nante no Brasil e pressionar o governo Figueiredo para 
manter e avançar na distensão. Por mais que os ataques 
tornassem ainda mais complexo e difícil o processo de 
distensão, especificamente, o desbaratamento do MAC 
cearense acabou sendo útil, conjunturalmente, aos inte-
resses do governo Figueiredo, na medida em que serviu 
como forma de aliviar a pressão da oposição civil e ten-
tar controlar os duros nas disputas intraquarteis.

Dito de outra forma, desejamos com esta pesquisa en-
tender as representações e as práticas de extremistas de 
direita, veementemente anticomunistas, e as apropriações 
realizadas por setores da imprensa e do próprio Estado 
autoritário, por ocasião do processo de liberalização da di-
tadura civil-militar, das disputas entre grupos dentro do 
regime e da estruturação do mito, caro à população ainda 
hoje, da sociedade resistente e democrática. 

Há uma escassez de documentos sobre esses atenta-
dos realizados pela extrema-direita, talvez pela forma 
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como se deu o fim da ditadura, sem punição dos cri-
mes praticados pelo regime, e as memórias construídas 
posteriormente, de minimizar e esquecer o que se deu, 
para evitar eventuais crises políticas com as Forças Ar-
madas. Tivemos acessos a alguns documentos do SNI, 
disponibilizados na internet, via site do Arquivo Na-
cional, e textos produzidos pelo Serviço Estadual de In-
formação (SEI), órgão cearense de espionagem. Apesar 
de escassos, tais documentos foram importantes, pois 
mostraram que a chamada comunidade de informação 
acompanhava e registrava os atos terroristas, ainda que 
não deixasse de especular se a autoria dos mesmos não 
seria de “extremistas comunistas”, conforme o discurso 
de muitos setores conservadores da época.

Ante a falta da documentação oficial, uma das fontes 
fundamentais para a pesquisa acabaram sendo os jor-
nais, que, em boa parte, apoiaram o processo de aber-
tura (nos marcos defendidos pelos militares). Com a 
diminuição da censura, muitos periódicos abordavam 
os atentados e a crise política provocada por estes em 
suas páginas, fornecendo preciosas informações. Usa-
mos como fontes destacadamente um grupo de jornais 
disponibilizados no site da Biblioteca Nacional (Jornal 
do Brasil e Tribuna da Imprensa) ou nos acervos da in-
ternet dos próprios periódicos (Folha de São Paulo, O 
Estado de São Paulo e revista Veja). Não raro, cruzamos 
as fontes e buscamos informações sobre os ataques, os 
quais ocorreram por diversas cidades do Brasil, em jor-
nais de outros estados, também disponibilizados no site 
da Biblioteca Nacional (Correio Braziliense, Jornal do 
Paraná, Diário de Pernambuco, etc.). Importa lembrar 
que parte da pesquisa do pós-doutorado foi feita duran-
te a trágica pandemia de Covid de 2020/21, o que trazia 
dificuldades de locomoção, acesso a fontes e custos psi-
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cológicos (o autor foi acometido pela doença, inclusive). 
Também consultamos aos periódicos (O Povo, Tribuna 
do Ceará, Correio do Ceará e revista Isto É) disponibili-
zados na hemeroteca da Biblioteca do Estado do Ceará 
(BECE) quando a pandemia arrefeceu.  

Entrevistamos ainda pessoas que travaram algum con-
tato/amizade com os antigos extremistas do MAC ou ti-
veram alguma ligação com os alvos dos atentados, como 
estudantes, donos de bancas e religiosos. Algumas destas 
pessoas, a pedido, serão mantidas anônimas, visto que as 
mesmas não se sentiram à vontade para falar sobre o as-
sunto caso fossem identificadas. Buscamos entrevistar os 
próprios antigos integrantes do grupo, por diversas ve-
zes, não obtendo êxito. Durante ainda o estágio do pós-
-doutorado, decidimos, em conjunto com a orientadora, 
professora doutora Ana Rita, ser prudente usar pseudô-
nimos para nos referir aos extremistas. Visamos, assim, a 
garantir uma maior liberdade de análise e a privacidade/
intimidade dos envolvidos (já estes que não desejaram fa-
lar) e evitar problemas jurídicos posteriores, tendo-se em 
conta a tensa situação política do Brasil, com a presidência 
de Jair Bolsonaro (2019-22) e a expansão de movimentos e 
lideranças de extrema-direita, e o fato de que alguns dos 
ex-integrantes do MAC terem obtido notória inserção na 
sociedade e Estado cearense. Como manda a boa meto-
dologia de História, porém, todas as referências às fontes 
foram realizadas. 

O texto está dividido em quatro capítulos. No pri-
meiro, buscamos tratar das representações dos terroris-
tas em si, ou seja, buscamos entender o que os levava 
a agir, pela violência política, para evitar a abertura do 
regime. Sem descartar que temessem perder espaços de 
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poder, obtidos com a estruturação de um aparelho re-
pressivo durante a ditadura, almejamos mostrar como 
representações anticomunistas, ficadas em distintas ba-
ses, ao longo das décadas, levava-os a acreditar que ha-
via uma iminente “comunização” do Brasil. 

No segundo capítulo, nos dedicamos às práticas dos 
extremistas, isto é, almejamos entender o que terroristas 
fizeram, quais atentados praticaram. Para tanto, elabora-
mos uma extensa tabela onde estão elencados as ameaças 
e ataques realizados, a partir da consulta a documentos 
da própria ditadura e jornais do período. Evidenciamos 
como os ataques da extrema-direita não ficaram restritos 
aos polos políticos mais ativos da abertura, mas aconte-
ceram por diversas cidades do Brasil, de Norte a Sul, ge-
rando uma onda de medo, verdadeiro pânico, em setores 
da sociedade. Mais ainda: mostramos que, ao contrário 
de um entendimento comum, os atentados terroristas 
prosseguiram, ainda que em quantidade menor, após as 
bombas do Centro de Eventos do Rio de Janeiro (maio de 
1981), evento apontado como marco da debacle da extre-
ma-direita contrária a abertura. 

No capítulo terceiro, falamos do MAC cearense. Quais 
eram seus componentes? Que atentados realizaram e por 
quê? Como agiram? Por fim, no Capítulo 4, tratamos da 
prisão dos integrantes do grupo e seu julgamento, alme-
jamos entender como a captura dos extremistas acabou 
servindo às memórias e representações, então elaboradas, 
de uma sociedade que buscava se mostrar, desde sempre, 
democrática e resistente à ditadura e que silenciava acerca 
de suas relações com o regime. Também tratamos sobre 
como o governo Figueiredo (1979-85), bastante pressiona-
do para apurar a autoria da onda de atentados, buscou 
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capitalizar politicamente com a detenção dos jovens ex-
tremistas cearenses.

Na versão estendida, disponível apenas na internet, 
abordaremos como a onda de ameaças e atentados de 
extrema-direita foi acompanhada de várias manifesta-
ções de grupos antissemitas, as quais reproduziam e 
adequavam antigas representações ligando judaísmo e 
comunismo. Em outro texto extra, tratamos do impacto 
dos ataques contrários à abertura para jornaleiros, no 
que toca a venda de jornais alternativos e revistas eró-
ticas, que, na percepção dos terroristas, não passavam, 
respectivamente, de propaganda comunista e de um 
meio da “subversão” corromper os princípios morais 
da sociedade e da Pátria.
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CAPÍTULO 1: 
A EXTREMA-DIREITA EXPLOSIVA

Os seis rapazes e a moça foram apresentados à im-
prensa na sede da Polícia Federal (PF) de Fortaleza. 
A quantidade de repórteres presentes ao recinto, a 

3 de dezembro de 1980, denotava quão impactante era 
o que se passava ali. Aqueles jovens, integrantes de um 
grupo autodenominado MAC (Movimento Anticomu-
nista), eram responsabilizados pela autoria de vários 
atentados à bomba, pichações e ameaças ocorridos nos 
últimos meses na capital cearense, de forma parecida 
com o que acontecia em outras cidades do País. Enquan-
to a moça de olhos azuis chorava e buscava esconder o 
rosto, envergonhada, outros dos jovens debochavam da 
situação, chegando até a ofender os repórteres. “Quere-
mos criar uma ‘roller-democracia”, ironizou durante a 
entrevista um deles, ex-estudante do curso de Física da 
Universidade Federal do Ceará. Os integrantes do MAC 
eram quase todos de classe média, universitários, mora-
dores de “bons bairros” de Fortaleza, conforme consta-
ria na denúncia da Polícia Federal8. Pelo teor dos depoi-
mentos prestados e o difundido pelos jornais, aqueles 
jovens mostravam-se de extrema-direita, anticomunis-
tas, conservadores, apoiadores da ditadura civil-militar 

8 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janei-
ro de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Notação: 
BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_81001550_d0001de0003. Acesso a 
05/04/2020. 
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e contrários ao processo de liberalização do regime que, 
aos solavancos e incertezas, ia acontecendo no começo 
dos anos 1980. 

O MAC cearense – existiram outros grupos com essa 
denominação pelo País –contava apenas com civis, algo 
peculiar, tendo-se em conta que geralmente se sobres-
saía a presença de policiais e militares nos movimentos 
extremistas de direita atuantes Brasil à época (MAUD, 
2018; FICO, 2001; RESENDE, 2015; D’ARAUJO, SOA-
RES, CASTRO, 1995; GASPARI, 2016). Mesmo grupos 
com forte presença de estudantes, como o Comando de 
Caça aos Comunistas (CCC), chegou a contar com agen-
tes da repressão e a ter laços com o aparato oficial da 
ditadura (LOPES, 2014; LIMA, 2020; BRASLIL, 2010). 

 Os atentados terroristas feitos por grupos de extre-
ma-direita, no contexto da distensão da ditadura, nun-
ca foram devidamente apurados, ficando impunes. Os 
documentos oficiais são escassos. Os envolvidos nos 
ataques nunca foram identificados, salvo pouquíssimas 
exceções, como o capitão Wilson Luís Chaves Machado 
e o sargento paraquedista Guilherme Pereira do Rosá-
rio – que pretendiam colocar uma bomba no Riocentro, 
um centro de eventos do Rio Janeiro, durante um show 
pelo 1º de Maio de 1981 – e o ex-delegado Cláudio Guer-
ra, que, anos depois, ao se tornar evangélico, confessou 
seu envolvimento em ações extremistas por ocasião da 
abertura (MEDEIROS, NETTO, 2012).

Os integrantes do MAC cearense, porém, foram 
descobertos e processados. Os únicos do País, ao que 
consta. Em decorrência, há uma razoável quantidade 
de fontes sobre o grupo, sejam documentos oficiais ou 
matérias na imprensa, valiosas para a história da extre-
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ma-direita nos anos finais da ditadura. A intenção desta 
pesquisa não é promover julgamentos morais ou, muito 
menos, justificar as ações dos envolvidos. Os historia-
dores não têm esse papel e nem devem se prestar a isso. 
Almejamos compreender e explicar o que movia os ex-
tremistas, entendendo suas representações de mundo e 
práticas, as quais não podem ser ignoradas, pois expres-
savam “o modo de ser” de parte da população, visto a 
importância do imaginário anticomunista e a constata-
ção de que a ditadura contou com certo consenso da so-
ciedade, especialmente, no começo da década de 1970. 

1.1 O inimigo comunista 

A ditadura civil-militar, alvo em nosso tempo de tantos 
debates e disputas de memórias e interpretações, continua 
sendo um campo fértil para as produções historiográficas. 
O golpe de 1964, o movimento estudantil, a luta armada 
das esquerdas, a Anistia, etc. persistem como temas de 
pesquisas, nas mais diversas abordagens e perspectivas, 
da história política a questões de gênero e etnia. Ante um 
campo tão profícuo e em um momento de crescente po-
larização política, de evidente avanço de uma “onda di-
reitista” no Brasil, como se percebe nos últimos anos, a 
academia passou a dar cada vez mais atenção à trajetória 
dos movimentos conservadores. Tais grupos e/ou seus 
princípios não surgiram do nada – estavam presentes an-
tes, sem obter grande capilaridade social ou repercussão 
(CALDEIRA NETO, 2014). Na década de 2010, extremis-
tas de direita, de variadas matizes, obtiveram visibilidade 
maior (GOLDSTEIN, 2019). Esse renovado movimento 
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conservador guarda liames com práticas e discursos de 
décadas anteriores. Apesar de particularidades e diferen-
ças, podem-se notar traços em comum e permanências, 
ainda que com ressignificações e adequações. Um dessas 
continuidades é a do anticomunismo, fenômeno presen-
te, com destaque, em variados momentos da história do 
século XX (MOTTA, 2002).

Entendemos o anticomunismo como a oposição sis-
temática à ideologia comunista ou ao que é identificado 
como comunismo, um antagonismo que se adapta a dis-
tintas realidades e momentos históricos e se manifesta 
através de representações e práticas diversas (BONET, 
2004, p. 34). Não está restrito a um grupo específico ou 
a um único órgão ou instituição política, nem se trata de 
mera ação reativa a acontecimento pontuais da história, 
de ascensão das esquerdas, embora, nestes momentos, 
fique mais explícito (RODHEGERO, 2002, p. 21; SILVA, 
2013, p. 296; SILVA, 2000, p. 195). O anticomunismo é 
uma forma de ver e agir no mundo e, especificamen-
te tratando-se do Brasil, um dos fenômenos centrais do 
processo político nacional (SPOHR, 2011, p. 10). 

Há diferenças e divergências entre os próprios antico-
munistas sobre como agir e se organizar para combater 
o “perigo vermelho”, embora, comumente, se unam ou 
se aproximem, em determinadas conjunturas, contra o 
inimigo comum. Nesta pesquisa, tratamos de anticomu-
nismo em referência a grupos e indivíduos extremistas 
de direita, que em hipótese alguma toleram a convivên-
cia mínima com comunistas, tal a imagem negativa ou 
de perigo com a qual encarnam estes. O anticomunista 
extremista tratado nestas páginas não se resume à mera 
oposição aos comunistas. São indivíduos e grupos que 
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apresentam posições e/ou desenvolvem ações que im-
plicam o impedimento da manifestação do pensamen-
to do adversário e, por vezes, na agressão e extermínio 
(MOTTA, 2002, p. 78). No caso dos grupos como o MAC 
e outros, do final dos anos 70 e começo dos 80, o anti-
comunismo extremado implicou em ameaças e práticas 
violentas, terroristas, entendidas como legitimas e até 
necessárias para barrar uma iminente ameaça vermelha. 

O anticomunismo já se fazia presente em terras brasi-
leiras no período imediatamente posterior à Revolução 
Russa de 1917 e na década de 1920. Foi nos anos 1930, 
com o crescimento do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), capitaneado por Luiz Carlos Prestes, e, sobretu-
do, com o levante comunista de 1935 (chamado comu-
mente de “intentona”), que o quadro se alterou. Daí em 
diante o comunismo cada vez mais passou a ser visto 
como um perigoso inimigo, externo e interno, a ser ob-
servado pelas autoridades e cidadãos, e seu combate foi 
ganhando papel de relevo na história política do Brasil. 
O medo crescente do comunismo implicou no alarga-
mento do anticomunismo (MOTTA, 2002, p. 28). 

O levante de 1935 deu base para todo um imaginário 
anticomunista no Brasil, especialmente entre os milita-
res, que o conceberam como um ato covarde, de traição 
à Pátria e de quebra da hierarquia (TEIXEIRA, 2014). 
Estruturou-se um conjunto de representações acerca do 
comunismo que, reproduzidas ao longo das décadas, 
orientou discursos e práticas do Estado, de organiza-
ções e de indivíduos. Esses momentos de maior antico-
munismo, por vezes estendido como antiesquerdismo, 
variou ao longo do tempo. Em certos períodos, foi bem 
residual e fraco; em outros, conforme as conjunturas 
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históricas, radicalizou-se. Rodrigo Patto Sá Motta (2002) 
destacou alguns períodos. Entre 1935-37, na Era Vargas, 
como mencionamos acima; entre 1946-47, quando do 
início da Guerra Fria e que, no caso do Brasil, levou o 
PCB a ser posto na clandestinidade; no começo dos anos 
1960, quando da crise que levaria ao golpe que depôs 
João Goulart, acusado por muitos de ser comunista ou 
de permitir a atuação livre dos “subversivos” no País. 

Motta (2002, p. 15 e 16) chama a atenção que o antico-
munismo brasileiro apresentou três matrizes ideológicas 
distintas (as do catolicismo, liberalismo e nacionalismo), 
destacando-se entre os meios militares. Afora o episódio 
chave da revolta de 1935, há de se considerar que

Nos meios militares havia já uma tendência natu-
ral a respeitar o status quo e refutar os projetos re-
volucionários, fruto de seu papel constitucional de 
garantidores da ordem. (...) daí era natural que en-
carassem o comunismo como ameaça. (…) Outro 
aspecto significativo é que os militares tinham um 
profundo respeito pela noção de hierarquia e um 
forte “espírito de corpo”, o que os levava a temer 
as consequências de uma revolução para a estrutu-
ra das Forças Armadas (MOTTA, 2002, p. 37).

Como de se esperar, os discursos e as práticas antico-
munistas foram intensas durante a ditadura civil-militar 
(1964-85). A ameaça do perigo vermelho foi reforçada 
pelos governos militares junto à população, especial-
mente quando das mobilizações estudantis e luta arma-
da das esquerdas no final dos anos 60 e começo dos 70. 
O discurso de um risco iminente da “subversão”, enten-
dida como terrorista e comunista, incitava o medo na 
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coletividade e endossava apoios ao governo, criando as 
justificativas e legitimando a repressão aos opositores. 
Como mostra a historiadora Janaina Cordeiro (2015), o 
combate às esquerdas angariou simpatias de parte da 
sociedade ao governo ditatorial, especialmente de gru-
pos conservadores e liberais. O governo ditatorial se co-
locava como “guardião da ordem no embate ao mons-
tro comunista e seus valores perversos e pervertidos”.

Em praticamente tudo existiria a mão do comunis-
mo, entendido de forma ampla, vaga e imprecisa, e 
aplicável a situações e indivíduos que manifestassem 
posturas ou questionamentos à ordem vigente. Dos po-
sicionamentos políticos, passando por manifestações de 
ruas, produções artísticas e intelectuais, e chegando às 
mudanças comportamentais que então ocorriam na so-
ciedade, haveria uma presença ou uma infiltração ver-
melha, na intenção de destruir os valores da religião, da 
família e da Pátria. 

Essa ojeriza ao inimigo vermelho, por parte dos mi-
litares, também existente e difundido entre setores civis 
de direita, mesclava elementos do referido tradicional 
anticomunismo brasileiro, construído, especialmente, 
em torno das narrativas sobre o levante de 1935, com 
novas conceituações elaboradas no contexto da Guerra 
Fria, como a Doutrina de Segurança Nacional (DSN) e 
a Doutrina da Guerra Revolucionária (DGR) (MOTTA, 
2014, p. 24). 

A partir de princípios norteadores vindos dos Esta-
dos Unidos, mas com especificidades dos vários países 
em quem se manifestou, a DSN preocupava-se com o 
combate ao comunismo e à União Soviética (COMBLIN, 
1978; MONTAGNA, 1986). A ameaça vermelha poderia 
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se concretizar por meio de uma agressão externa, em uma 
guerra tradicional, ou pela subversão interna (PADRÓS, 
2005, p. 184 e 186). No Brasil, a DSN apresentou entre seus 
grandes pensadores o general Golbery de Couto e Silva9, 
e um dos seus centros difusores foi a Escola Superior de 
Guerra (ESG), fundada em 1949, no Rio de Janeiro. O Bra-
sil, por motivos geopolíticos (situado no Atlântico sul) e 
características históricas e culturais, integraria o bloco oci-
dental, cujo líder eram os EUA e que teria como sustentá-
culos a ciência, a liberdade, a democracia e o cristianismo, 
opondo-se, pois, ao bloco oriental, opressivo, ditatorial, 
ateu e comunista. Assim, nessa perspectiva bipolar, o co-
munismo era concebido com opressivo, bárbaro e anti-
democrático, uma ameaça ao “mundo livre” (ocidental) 
(NEVES JUNIOR, 2019, p. 50). 

A DSN apresentava como pressuposto o binômio se-
gurança e desenvolvimento, preocupando-se, como seu 
próprio nome dá a entender, também com a prosperi-
dade nacional e a superação das mazelas sociais, mes-
mo porque os problemas sociais deixavam o Brasil mais 
vulnerável à ameaça do perigo comunista e a população 
afeita a aceitar a “sedução vermelha” (VASCONCELOS, 
2020, p. 290). O desenvolvimento nacional somente se-
ria possível com uma remodelação da economia do Bra-
sil conforme preceitos capitalistas e integração ao siste-
ma econômico, político, cultural e social ocidental. Tais 
ideias não eram exclusivas da caserna, expressando um 
arcabouço intelectual vigente desde as primeiras déca-

9 Além de Golbery, podem ser citados como intelectuais de destaque na 
formulação e difusão da doutrina de Segurança Nacional os generais 
Juarez Távora e Meira Mattos, assim como os professores José Alfredo 
Amaral Gurgel e Therezinha de Castro (NEVES JÚNIOR, 2019, p. 47; 
LENTZ, 2022, p. 122 e seguintes).
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das do século XX entre grupos econômicos dominantes 
e pensadores (OLIVEIRA, 2010, p.138). 

Os alunos da ESG eram militares e civis, em espe-
cial, empresários, magistrados, educadores, políticos, 
etc. Havia um projeto de integração entre militares e eli-
tes anticomunistas, visando uma coesão ideológica em 
torno do binômio desenvolvimento-segurança (LENTZ, 
2022, p. 105).  Almejava-se a constituição de uma elite 
que interpretasse as aspirações e interesses legítimos do 
País e fosse capaz de assumir ou auxiliar os encargos de 
direção e de administração no esforço nacional de cons-
trução, imbuída de um pensamento conservador e an-
ticomunista (VASCONCELOS, 2020, p. 281; OLIVEIRA, 
2010, p. 144). A ESG possibilitou a difusão da DSN para 
além das instituições castrenses e tornou-se um ponto 
de encontro, camaradagem, integração e alianças de 
grupos políticos pertencentes às elites civis e militares 
(TEIXEIRA, 2012, p. 40; FERRAZ, 1997, p. 36).

O golpe de 1964 e a posterior ditadura foram opor-
tunidades para esse grupo, encastelado na ESG, alme-
jar concretizar suas concepções. Muitos dos graduados 
da Escola ocuparam cargos importantes em instituições 
políticas e econômicas, destacadamente na gestão de 
Castelo Branco (VASCONCELOS, 2020, p. 285; GON-
ÇALVES, 2017, p. 227). 

A DSN chamava a atenção para a necessidade de de-
fender a Pátria tanto contra ameaças de fora, pela pos-
sibilidade de ocorrer intervenções a partir do exterior, 
bem como contra os inimigos internos, os quais pode-
riam promover insurreições no País10. As preocupações 
10 A noção de inimigo interno deve ser compreendida a partir de sua len-

ta construção histórica que remonta ao século XIX, em vários países. 
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com o comunismo, externo e interno, intensificou-se 
ainda mais no meio militar após a Revolução Cubana 
de 1959 e a opção de Cuba pelo socialismo, no começo 
dos anos 1960, que seriam evidências de como o perigo 
vermelho estava presente e poderia tomar o comando 
de algum país do continente americano.

Haveria um movimento comunista internacional, 
que contava com agentes infiltrados, de tocaia, no corpo 
social brasileiro, prontos para agir. O inimigo interno 
estava em lugares e instituições como escolas, univer-
sidades, Igreja, imprensa, sindicatos, partidos, etc., na 
intenção de enfraquecer e destruir a sociedade ociden-
tal cristã. Por isso a necessidade de estar sempre aten-
to, para combatê-lo, onde quer que surgisse ou pudesse 
aparecer. Para conter o inimigo interno, o Estado teria 
que desenvolver estruturas repressivas e uma rede de 
informações (ALVES, 1985, p. 40).

A noção da luta de classe era veementemente rejei-
tada pela DSN. A premissa de uma sociedade dividida 
e tensionada por conflitos socais ou por outros fatores, 
como questões étnicos ou regionais, era interpretado 
como ameaças à segurança interna e ao desenvolvi-
mento do Brasil. Chocava-se com a noção de unidade 
política da nação e a disciplina defendida pelas Forças 
Armadas (PADRÓS, 2008, p. 144). Eram inaceitáveis os 
indivíduos identificados com “ideologias estranhas e 
externas”, adversas aos valores cívicos e à unidade so-

Foi fortalecida a partir do período entreguerras, ganhando força com as 
ações expansionistas da Alemanha nazista no período anterior ao início 
da Segunda Guerra Mundial. A sua versão “moderna”, dos anos 1950 
e 1960, incorpora o perigo dos grupos marxistas, presentes e vitoriosos 
em vários movimentos de libertação colonial, e nos antagonismos da 
Guerra Fria (GONÇALVES, 2017, p. 207).
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cial. Os comunistas eram concebidos como subversivos, 
inimigos da Pátria, traidores, maus brasileiros, deven-
do, pois, serem combatidos e mesmo eliminados. Em 
sentido extremo, as noções de coesão nacional e defesa 
da pátria pressupunham o fim do pluralismo político e 
a violação de garantias individuais em nome da segu-
rança do Estado, como fez não só a ditadura do Brasil, 
mas outros regimes de Força da América do Sul, nos 
anos 60 e 70, inclusive, acobertando e tendo seus agen-
tes integrando grupos terroristas de extrema-direita, a 
exemplo da temida Alianza Anticomunista Argentina 
(Triple A) (PADRÓS, 2008, p. 157)11.

À DSN foram sendo incorporados, ao longo dos anos, 
os pressupostos da denominada Doutrina da Guerra 
Revolucionária (DGR) (LENTZ, 2022, p. 104). Não obs-
tante a proximidade entre as Forças Armadas brasilei-
ras e os Estados Unidos com/após a II Guerra Mundial, 
a DGR apresentava como fonte de inspiração o pensa-
mento militar francês, marcado pelas experiências da 
derrota na primeira guerra do Vietnã/Indochina (1946-
54) e da eclosão da guerra de independência da Argélia 
(1954-62) (GONÇALVES, 2013, p. 39 e 40). O Exército 
francês adotou a DGR como doutrina oficial, extraindo 
seus métodos, táticas e o próprio nome do fenômeno 
(guerra revolucionária – GR) que visava a combater 
(ARAÚJO, 2008, p. 265; MARTINS FILHO, 2009, p. 183).

11 A Triple A surgiu em 1973. Foram também grupos de extrema-direita 
que agiram em países vizinhos: Escuadrones de la Muerte, no Chile; 
A Juventude Uruguaya de Pies (JUP) e Escuadrones de La Muerte, no 
Uruguai (BRASIL, 2010, p. 42).
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A Doutrina apresentava respostas para o que en-
tendia ser um novo tipo de luta contra o comunismo. 
Priorizava a defesa interna contra a subversão, dentro 
da própria nação, em detrimento de operações exterio-
res, mesclando política, ideologia e operações bélicas, 
de modo que não haveria distinções entre os meios 
militares e os meios civis (MARTINS FILHO, 2008, p. 
41). A guerra revolucionária (GR) apresentar-se-ia de 
modo diferente das guerras convencionais, pois o re-
curso às armas seria o último expediente por parte do 
inimigo, não ocorrendo mais no início do conflito. Para 
os adeptos da Doutrina, os comunistas, com estimulo 
e inspiração vindos do exterior, se infiltravam na so-
ciedade e usavam a tática da “guerra psicológica”, isto 
é, preocupavam-se em conseguir o apoio e o controle/
manipulação das massas (ou de parte delas, pelo me-
nos), doutrinando-as progressivamente na ideologia 
marxista-leninista-maoísta. Criavam, dessa forma, um 
ambiente revolucionário e preparavam sorrateiramente 
o caminho para tomada do poder institucional (GON-
ÇALVES, 2017, p. 207; MOTTA, 2014, p. 23; ALVES, 
1985, p. 48 e 49).

A guerra revolucionária seria um processo, com diver-
sas etapas sucessivas, muitas vezes sem fronteiras nítidas, 
pois a fluidez seria uma de suas características (MARTINS 
FILHO, 2009, p. 183 e 184). Os comunistas se infiltrariam 
na sociedade, recorrendo a dissimulações e mentiras, in-
clusive, com bandeiras simpáticas à população, conforme 
planos secretos de conquista do Estado (ALVES, 1985, p. 
38). A militância vermelha, recebendo apoio internacional, 
se organizaria em pequenos grupos, incitando, de forma 
lenta, pertinaz e progressiva, atritos dentro da sociedade, 
para dividi-la e enfraquecê-la. Explorando os desconten-
tamentos existentes, acirravam os ânimos e estimulavam 
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manifestações e até tumultos e revoltas das massas contra 
as autoridades. Com essas “táticas psicológicas”, o inimi-
go vermelho ia evitando o confronto armado imediato e 
direito e conquistando as “mentes e corações do povo”, 
até o momento em que estivesse preparado para a toma-
da do poder (MARTINS FILHO, 2008, p. 42). 

A guerra revolucionária, não obstante, poderia ser ven-
cida, caso as forças da ordem agissem de forma parecida. 
Os militares deveriam se preparar, organizando a defesa 
interna do território e criando serviços de informação e 
vigilância da sociedade civil para detectar e antecipar os 
movimentos do inimigo (MARTINS FILHO, 2009, p. 185; 
ALVES, 1985, p. 38).  Combateriam não apenas no campo 
militar, mas, também, na seara da “guerra psicológica”, 
visto que, conforme a Doutrina da Guerra Revolucionária, 
era importante o apoio ou, pelo menos, a cumplicidade 
e o silêncio da população. Isso abrangeria o controle das 
informações, o uso da contrapropaganda, a doutrinação 
(“formação cívica e moral”), a manipulação da opinião 
pública e mesmo o recurso à força e à eliminação do ini-
migo (GONÇALVES, 2013, p. 92). Lançar-se-ia mão da di-
fusão do temor social acerca do medo do inimigo interno 
infiltrado e ameaçador, convencendo os cidadãos sobre 
a necessidade de medidas de força que, “apesar de atro-
pelarem a legalidade constitucional, visavam a extirpar 
aquela ameaça do interior da sociedade” (PADRÓS, 2005, 
p. 197). Em outros termos, a Doutrina da Guerra Revolu-
cionária, no processo de “saneamento do ambiente políti-
co”, implicava na abolição das formalidades legais de um 
Estado democrático de direito (ainda que sob a retórica de 
defendê-lo) e de qualquer noção de respeito aos direitos 
humanos e garantias individuais (TEIXEIRA, 2012, p.28). 

Na América Latina, a Doutrina da Guerra Revolucio-
nária teria influenciado, inicialmente, os militares argenti-
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nos e passou a circular entre as Forças Armadas brasileiras 
desde, pelo menos, o fim dos anos 50 (MARTINS FILHO, 
2012, p. 528; ARAÚJO, 2017, p. 90), expandindo-se também 
para os meios civis. Na percepção dos militares do Brasil, 
na conjuntura da Guerra Fria, não seria factível uma guerra 
nuclear ou uma grande guerra clássica convencional. En-
contrando-se na América do Sul, era pouco provável que o 
Brasil corresse risco de um ataque direto, uma invasão pela 
URSS, ao contrário das nações da Europa ocidental. Parecia 
mais próximo da realidade nacional a guerra insurrecional 
ou revolucionária, em um combate contra a “subversão” 
dentro das fronteiras do País, contra um inimigo interno 
(MARTINS FILHO, 2012, p. 525). Os militares buscavam 
fundamentar essa representação em virtude da possibilida-
de de mobilizações populares e do crescimento das esquer-
das, em particular do Partido Comunista, que receberia 
apoio externo – daí os receios da exportação da revolução 
por Cuba. Ou seja, a Doutrina da Guerra Revolucionária 
apresentava soluções e respondia às necessidades militares 
do Brasil, dando às Forças Armadas uma missão a cumprir 
(ARAÚJO, 2008, p. 266) e contemplando a representação 
de um mundo marcado pelo medo permanente de um le-
vante comunista (ARAÚJO, 2017, p. 88).

No Brasil, não obstante algumas citações anteriores, 
a primeira referência mais significativa sobre a DGR foi 
a palestra “Introdução ao estudo da guerra revolucio-
nária”, do então coronel Augusto Fragoso, realizada em 
maio de 1959, no curso de Estado-Maior e comando da Es-
cola Superior de Guerra (VASCONCELOS, 2020, p. 294). 
Em 1962, houve um primeiro curso sobre a Doutrina na 
sede da Escola de Estado-Maior do Exército, no Rio de 
Janeiro e, no ano seguinte, o evento foi repetido, com au-
diência ampliada e participação de professores civis de fi-
losofia. Segundo João Roberto Martins Filho, “a partir de 
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1961, começam a ser publicados livros e panfletos desti-
nados a um público mais amplo e que ajudaram a prepa-
rar o terreno para o movimento de 31 de março de 1964” 
(MARTINS FILHO, 2009, p. 187).

Muitos dos conspiradores de 64 acreditavam que João 
Goulart era um instrumento dos comunistas, permitindo 
a infiltração vermelha na sociedade (MOTTA, 2014, p. 22). 
A agitação social toda do início dos anos 60, inclusive com 
revoltas de sargentos e marinheiros, para muitos oficiais 
das Forças Armadas, constituíam-se sinais da “comuni-
zação” e de uma guerra revolucionária em andamento no 
País (MARTINS FILHO, 2012, p. 529; MOTTA, 2014, p. 
24). Na representação da caserna, com a “revolução de-
mocrática de 1964”, os militares haviam derrotado uma 
guerra revolucionária, tal como ocorrera em 1935, quan-
do da “intentona comunista” (CASTRO, 2008, p. 127).

Os questionamentos feitos à ditadura, no final dos 
anos 1960, por meios de protestos estudantis, greves 
operárias, manifestações de intelectuais, guerrilha, etc., 
também foram percebidos como expressões de guerra 
revolucionária. A luta armada das esquerdas, estendida 
até o começo da década de 70, seria mesmo um sinal da 
passagem da fase da guerra revolucionária, alertando 
os militares e extremistas de direita acerca dos riscos 
que a Pátria corria e da necessidade de combater aque-
la iminente ameaças por “todos os meios necessários” 
(MARTINS FILHO, 2009, p. 185 e 186).

Daí porque as ideias da Doutrina da Guerra Revolu-
cionária serviram também de referência para várias ações 
políticas durante a ditadura civil-militar, a exemplo da 
formação de aparelhos repressivos, da prestação de as-
sistência médico-social nas áreas “ameaçadas pela sub-
versão” (na intenção de obter o apoio da população às 
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Forças armadas e diminuir a influência propagandista do 
inimigo), do emprego operacional sistemático da tortura 
na “guerra contra o terrorismo” e do aniquilamento dos 
partícipes da luta armada, em especial os da guerrilha do 
Araguaia (ARAÚJO, 2017, p. 94).

O historiador Daniel Gonçalves (2017, p. 262) diz que, 
a partir da subida ao poder de Castello Branco, o processo 
de institucionalização da Doutrina da Guerra Revolucio-
nária continuou de maneira progressiva na caserna e que, 
nos anos posteriores, todas as escolas do Exército foram 
influenciadas, em maior ou menor escala, por ela.  Tal in-
fluência perdurou pelas décadas de 1970 e 1980, “mesmo 
quando a agenda política do país já era a da abertura po-
lítica e redemocratização e o risco de uma guerra revo-
lucionária marxista já parecia fazer parte de um passado 
longínquo” (GONÇALVES, 2017, p. 294). Há mesmo refe-
rências à presença, no Brasil, de um francês, Pierre Richel 
Pellegrin, oficial reformado do Exército Francês, com ex-
periências no Vietnã e Argélia e que teve certa influência 
sobre o chamado Grupo Secreto, composto por militares 
e civis ligados à repressão e a ações terroristas contra a 
distensão/abertura da ditadura. Portador dos princípios 
da DGR, Richell encontrou no Brasil pessoas dispostas a 
agirem para evitar a “comunização do País” e teria sido 
uma espécie de professor para o Grupo Secreto (ARGO-
LO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 254).

Como buscaremos demonstrar a seguir, as análises de 
documentos elaborados pelos grupos terroristas de ex-
trema-direita, no final dos anos 1970 e começo dos 1980, 
mostram a presença, reproduzidos ou adaptados, de 
muitos dos princípios gerais da DSN e DGR. Na linha de 
entendimento dos extremistas, após mais uma derrota, 
entenda-se, o fracasso da guerrilha de esquerda, em prin-
cípios da década de 1970, os comunistas estariam buscan-
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do, novamente, a infiltração dissimulada na sociedade, 
aproveitando-se do processo de distensão do regime e 
das mobilizações populares que ocorriam. Em outras pa-
lavras, as movimentações políticas e sociais do final dos 
anos 1970 foram percebidas, apropriadas, para usar as 
ideias de Chartier (1988), como manifestações comunis-
tas e que a distensão/abertura do regime abriu condições 
para a criação de um governo marxista no Brasil.

1.2 Além do corporativismo 

Na segunda metade da década de 1970 e início da 
década seguinte, grupos de extrema-direita realizaram 
Brasil afora uma série de atentados políticos e intimida-
ções. Esta segunda onda terrorista, expressão emprega-
da aqui para efeitos de distinção em relação aos ataques 
realizados por extremistas nos anos 1960 (uma primei-
ra onda), gerou pânico na sociedade e tornou-se mais 
um complicador do complexo processo de distensão/
abertura da ditadura civil-militar brasileira. Entre as or-
ganizações atuantes, encontramos o Movimento Anti-
comunista (MAC), o Comando de Caça aos Comunistas 
(CCC), a Vanguarda de Caça aos Comunistas (VCC), a 
Aliança Anticomunista Brasileira (AAB), o Grupo An-
ticomunista (GAC), a Falange Pátria Nova (FPN), o 
Comando Delta, o Movimento de Renovação Nazista 
(MRN) e a Frente Anticomunista, afora os esquadrões 
da morte, de Sérgio Paranhos Fleury e seus sequazes 
(MOTTA, 2002, p. 159)12.
12 Vide também Jornal do Brasil, 04/09/1980 e Veja, 08/04/81, onde se 

encontram matérias sobre os grupos extremistas de direita atuantes 
à época. 
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Tradicionalmente, enfatiza-se que interesses corpo-
rativistas e temores de punição motivaram a atuação 
dos componentes de tais grupos. Havia medo de que 
fossem apurados os crimes praticados pelos agentes da 
repressão e incomodava a estes a possibilidade da per-
da de regalias, posições de poder (cargos, remuneração, 
gratificações, etc.) e prestígio social e político com a dis-
tensão do regime.

Sendo a informação algo precioso dentro das Forças 
Armadas, os integrantes da comunidade de informação 
e segurança eram tidos como uma elite dentro da estru-
tura ditatorial. Possuindo certa autonomia de ação, não 
submetidos por completo às regras de disciplina e hierar-
quia da caserna, os agentes apresentavam grande prestí-
gio (MAUD, 2012, p. 176). Durante a ditadura, entrar na 
área de informação era vista como uma promoção profis-
sional e social na corporação. Segundo Chirio, os respon-
sáveis pela repressão eram vistos como homens à parte, 
de perfis e costumes distintos dos oficiais da tropa. Sua 
aparência os distinguia – não usavam uniformes nem ne-
cessariamente cabelos curtos – e o peso da hierarquia era 
menor nas relações que mantinham com os colegas. As 
vantagens e retribuições materiais ou simbólicas de que 
eles se beneficiavam seriam mesmo fonte de inveja e res-
sentimentos (MAUD, 2012, p. 177).

Não obstante, no final dos anos 70, com o proces-
so de abertura e as denúncias de violação de direitos 
humanos, feitas e/ou repercutidas especialmente por 
meio dos meios de comunicação – e aí ganhou destaque 
a chamada imprensa alternativa –, houve uma erosão 
do prestígio dos integrantes da comunidade de infor-
mação e segurança e da legitimidade da “revolução” 
de 64 (TEIXEIRA, 2012, p. 209). Não surpreende, pois, 
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os temores com a liberalização e a institucionalização 
da ditadura, pela perda de status e influência política 
e social que os agentes da comunidade de informação 
teriam, bem como pela possibilidade de punição em 
virtude dos “excessos” cometidos, o que era concebido, 
no meio militar e mesmo entre setores civis de direita, 
como atos de revanchismo (CARVALHO, 2005, p. 132):

Há autores que veem as referências a um perigo comu-
nista no final dos anos 70 como mera retórica construída, 
como se os extremistas tivessem fabricado o discurso so-
bre uma ameaça “subversiva” apenas como justificativa 
e escusas para seus interesses corporativistas e medo de 
punição. Os jornalistas Bernardo Braga Pasqualette (2020) 
e Elio Gaspari (2016) dão a entender que a extrema direita 
(militar) teria criado, conscientemente, um discurso mi-
rabolante, uma retórica conspiratória inventada, de um 
delirante perigo vermelho no fito de camuflar interesses 
outros. Para Gaspari (2016, p. 188), “Não tendo adversá-
rio real, o radicalismo da direita buscava inventá-lo. Num 
nível, precisava disso para explicar temores políticos. 
Noutro, era necessário justificar a existência da máqui-
na repressiva”. O jornalista dá a entender mesmo que as 
atividades dos órgãos de informação haviam se tornado 
“entediantes e sarcástica”.

É possível que integrantes dos órgãos de segurança, 
um aparato bem estruturado, que havia sido exitoso 
na espionagem e repressão da esquerda revolucionária 
anos antes e que contava com diversos colaboradores 
e simpatizantes nos mais diversos estratos da socieda-
de, soubessem, de fato, quão mirabolante era a ideia 
de uma ameaça comunista ou da implantação de um 
regime comunista no Brasil. Tanto que a maioria da-
queles agentes, por mais que não concordassem com a 
distensão, não aderiram aos agrupamentos terroristas 
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que agiram no período, o que se deveu igualmente a 
princípios de hierarquia, afinal, integrando a estrutura 
estatal, tinham que seguir as determinações dos gover-
nos Geisel e Figueiredo.

Entendemos, porém, que não se pode desprezar ou 
minimizar a existência de extremistas sinceros, fossem 
militares ou civis, pessoas que realmente acreditavam 
no iminente risco de comunização do Brasil com a dis-
tensão e que o regime deveria permanecer como estava, 
fechado, como uma barreira preventiva ante o inimigo 
vermelho. Ratificando o pensamento da historiadora 
Mariana Joffily (2013, p. 94), entendemos que não fo-
ram apenas o medo do revanchismo, as questões dos 
interesses corporativistas, a defesa da manutenção da 
estrutura repressiva, o apego a vantagens e gratifica-
ções das funções exercidas ou o poder e o prestígio do 
quais gozavam os agentes que explicam a resistência de 
extremistas à distensão do regime e, em decorrência, a 
onda terrorista. São fatores importantes, sem dúvida, 
especialmente para entender as motivações e o envolvi-
mento de policiais e militares nos ataques do final dos 
anos 1970 e começo dos 1980. Defendemos, porém, que 
a questão tem outros pontos a serem considerados.

A historiografia (MAUD, 2012; FICO, 2001; RESEN-
DE, 2015; D’ARAUJO, SOARES, CASTRIO, 1995) e obras 
outras (GASPARI, 2016; ARGOLO, RIBEIRO, FOR-
TUNATO, 1996; MEDEIROS, NETTO, 2012; DECKES, 
1985; BAFFA, 1989; GRAEL, 1985) sustentam que existia 
uma interpenetração/interseção entre os membros dos 
grupos extremistas e os do aparato repressivo, ou seja, 
os terroristas eram, sobretudo, agentes dos órgãos de 
informação e segurança da ditadura. Mas houve, igual-
mente, civis partícipes da onda terrorista, fazendo parte 
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das organizações, criando seus próprios grupos, prati-
cando atentados, ameaças, etc., pessoas sem ligação di-
reta alguma com o regime e com os meios militares e 
que, assim, pudessem apresentar interesses pessoais ou 
corporativistas a serem preservados ou atingidos caso o 
governo ditatorial se abrisse ou caísse. Indivíduos que, 
sequer pertencendo às estruturas estatais de repressão, 
lançaram-se a praticar ações violentas, na convicção que 
agiam pelo bem da Pátria e para evitar a implantação 
do comunismo no País. Chama-nos demais a atenção, 
nesse sentido, o fato de o MAC cearense ser composto 
apenas por civis, jovens universitários, gente de classe 
média, que não ocupava cargos no aparato de informa-
ção e seguranças do Estado e nem tinha espaços de po-
der na ditadura13. 

Embora a questão do MAC seja melhor fundamen-
tada, pelas fontes disponíveis, há outros casos ou evi-
dências da participação de civis em grupos terroristas, 
especialmente de estudantes. Na explosão de uma bom-
ba atirada contra a Faculdade de Ciências Econômicas 
da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), em 
abril de 1978, foi encontrado um bilhete do grupo que 
se identificou como GED (Grupo de Estudantes Direi-
tistas), afirmando: “Agindo a favor da democracia”14. A 

13 Não se pode relevar, porém, que civis pudessem ter alguma amizade ou 
contatos com militares, o que, eventualmente, lhe traria alguma vanta-
gem ou proteção, pela proximidade com as estruturas de poder. Cita-
-se, como exemplo, o médio negociante do ramo de madeiras, o marce-
neiro Hilário José Corrales, integrante do denominado Grupo Secreto, 
que teria envolvimento em vários dos atentados no processo de disten-
são e abertura da ditadura, como os ataques à ABI, OAB/RJ e, muito 
possivelmente, Riocentro (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, p. 209 
e seguintes)

14 Jornal do Brasil, 16/04/1978, 1º/10/1978. 
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revista Veja, em reportagem sobre as organizações de 
extrema-direita surgidas ou reorganizadas no final da 
década de 1970, fez referências a Opção Nacionalista 
Democrática (OND), surgida, em 1978, na Universidade 
Gama Filho, no Rio de Janeiro, que, de início, pregava 
a luta armada (embora, depois, tivesse, aparentemente, 
abandonado a ideia)15. A mesma revista Veja tratou das 
acusações contra os advogados Marcos Antônio Peres 
e Mário Fontes, por possíveis envolvimento em alguns 
atentados políticos. O primeiro era acusado de partici-
pação no ataque contra o escritório do advogado Luiz 
Eduardo Greenhalgh, presidente da secção paulista do 
Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA), em 1980, enquan-
to o segundo teria participado, entre outros atentados, 
da invasão do Centro Acadêmico da Fundação Getúlio 
Vargas, no ano anterior, em que ocorreu a destruição 
de alguns bens, o furto de documentos e a pichação nas 
paredes da sigla CCC (Comando de Caça aos Comu-
nistas)16. A participação de civis nos grupos terroristas 
chegou a ser citada nos manifestos elaborados pelos 
próprios extremistas, como no texto enviado pelo Co-
mando Delta ao senador Henrique Santillo (PMDB-GO) 
e também distribuído em unidade do Exército em Mato 
Grosso do Sul, no início de 198317. 

15 Veja, 08/04/1981.
16 Veja, 03/12/1980.
17 “Nós, dos bolsões chamados sinceros, mas radicais, mesmo correndo o 

risco de, mais uma vez, sermos rotulados de direitistas, após nos orga-
nizarmos, juntamente com outros companheiros, civis e militares, vol-
tamos a nos manifestar (...)”.  Recorte do jornal Diário da Manhã, de 
Goiânia, da data de 23 de março de 1983, com trechos do panfleto “Men-
sagem aos brasileiros”, do Comando Delta, anexado ao Informe SNI 
nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 de março de 1983. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
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A presença de civis nos grupos já se fazia notar na 
primeira onda do terrorismo de extrema-direita, da dé-
cada de 1960. Os trabalhos de Gustavo Esteves Lopes 
(2014), Clarissa Brasil (2010) e Danielle Barreto Lima 
(2020) sobre o CCC e suas ações nos anos 60 e 70 dei-
xam explícitos o envolvimento de civis. O Comando 
de Caça aos Comunistas, surgido em 1963 ou 1964, era 
formado por estudantes das Faculdades de Direito da 
Universidade de São Paulo e da Universidade Presbite-
riana Mackenzie. Embora o meio estudantil fosse o alvo 
principal, o CCC praticou ou se envolveu em ações vio-
lentas fora do espaço acadêmico. Em 1968, por exemplo, 
realizou agressão contra os atores da peça teatral Roda 
Viva, em São Paulo e em Porto Alegre, e no ano seguin-
te, foi partícipe da morte, sob tortura, do Padre Antônio 
Henrique Pereira Neto, religioso próximo a Dom Hél-
der Câmara, em Recife. No processo de distensão, além 
dos ataques a instituições estudantis, o CCC promoveu 
atentados à bomba contra bancas de jornais18 e a sede da 
Convergência Socialista, no Rio de Janeiro,19 deflagou 

rrr_83005596_d0001de0001. Acesso 17/09/2020. O panfleto foi também 
distribuído em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo re-
produzido, na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações 
nº 061/16/ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Na-
cional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_
gnc_mmm_83003475_d0001de0001.  Acesso a 29/10/2020.

18 A banca de jornais pertencente a João Carlos Batista dos Santos, em San-
ta Rosa-RS, foi atingida por uma bomba, em atentado atribuído ao CCC. 
Folha de São Paulo, 13/8/1980.

19 A sede da Convergência Socialista ficava no bairro de São Cristóvão, sen-
do alvo de ataques a 29 de março de 1980. Jornal do Brasil 31/03/1980, 
29/05/1980.  A Convergência socialista foi uma “organização política 
de orientação socialista criada em 28 de janeiro de 1978, em São Paulo. 
Uma das correntes atuantes dentro do Partido dos Trabalhadores (PT) 
desde a fundação deste em 1980 até sua expulsão do partido em 1992, 
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tiros contra livrarias20, em São Paulo, incendiou carros 
de militantes de esquerda21, ameaçou políticos recém 
vindos do exílio, como Miguel Arraes22 e Leonel Brizola, 
etc. Ficaram conhecidos os cartões de Natal, com ame-
aças de morte, que o grupo enviou a defensores de di-
reitos humanos, líderes estudantis, etc. no ano de 1978 
(LIMA, 2020, p. 118). 

 Um dos civis, suspeito de ligações com o CCC e de 
participação em ações terroristas dos anos 60, seria pre-
so quando da segunda onda de atentados, na abertura 
da ditadura. Foi Ronald Watters, acusado de envolvi-
mento nos ataques à OAB-RJ e Câmara Municipal-RJ, a 
27 de agosto de 1980. Após meses de detenção, Watters 
acabou solto, em virtude da falta de maiores provas e a 
suspeição de que o governo Figueiredo o usava como 
“bode expiatório” ante as investigações infrutíferas so-
bre a onda de atentados, visto que o regime não tinha 
conseguido apontar nenhum responsável pelos ata-

deixou de existir em 1994, quando seus membros passaram a integrar 
o Partido Socialista dos Trabalhadores Unificados (PSTU)”, In: http://
www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/convergen-
cia-socialista.  Acesso a 10/10/2021

20 Diversos tiros contra as vitrines das livrarias Capitu, Kairos e Livra-
mento, na capital paulista, a 5 de abril de 1980. Folha de São Paulo 
06/04/1980. 

21 Incêndio do carro de Raimundo Jinkigs, ex-dirigente estadual da CGT, 
em Belém, a 7 de junho de 1980. “Atos terroristas ocorridos no Bra-
sil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_87063851_d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.

22 Tiros contra a livraria Jinkigs, pichações anticomunistas em Igrejas e ata-
que com pedra de grande dimensão à casa de um militante de esquerda 
a 18 de setembro de 1979, véspera da visita de Miguel Arraes, em Belém. 
Os atentados são atribuídos ao CCC. Jornal do Brasil 19/11/1979. 
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ques23. Um outro civil, o marceneiro Hilário José Cor-
rales, era tido como um dos mais radicais integrantes 
do denominado Grupo Secreto, responsável por vários 
ataques no Rio de Janeiro, São Paulo e Espírito Santos, e 
segundo consta, constantemente “manifestava ódio aos 
comunistas e aos corruptos” (ARGOLO, FORTUNATO, 
FORTUNATO, 1996, p. 212).

Em outros termos, estamos querendo dizer que nem 
todos os envolvidos nos atos terroristas ocorridos no 
período de distensão/abertura apresentavam interesses 
corporativistas e ganhos funcionais a serem preserva-
dos ou temores que pudessem sofrer alguma punição se 
o regime se abrandasse ou acabasse. Ainda que não se 
possa fazer generalizações e pareça verossímil crer que 
os civis fossem minorias no conjunto dos grupos terro-
ristas, entendemos que se deve levar em conta as repre-
sentações anticomunistas como um elemento que ajuda 
a explicar o envolvimento dessas pessoas na oposição 
à distensão e nos atentados políticos da época, o que 
também deve ser pensado quanto à própria participa-
ção de militares e policiais. O Grupo Secreto, por exem-
plo, composto especialmente por elementos ligados ao 
CIE (Centro de Informações do Exército), surgido no 
final dos anos 1960, tinha como tônica adotar métodos 
capazes de “expurgar a ameaça comunista” (ARGOLO, 
RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 212).

Reduzir apenas a aspectos corporativistas e a temo-
res de punição ou simples retórica fabricada acaba em-
pobrecendo a compreensão do fenômeno. Acreditamos 
que tratar das representações, das formas como os ex-
tremistas de direita concebiam o mundo e se viam, e 

23 O Povo, 04/06/1981.
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fundamentavam seu modo de agir, suas práticas, per-
mite lançar luzes na compreensão da onda terrorista 
contrária à distensão da ditadura. Isto é, defendemos 
que para entender as ações dos extremistas de direita, 
fossem estes militares ou civis, deve-se levar em con-
sideração igualmente suas representações anticomu-
nistas, as quais mesclavam elementos do que estamos 
chamando de anticomunismo tradicional, elaborado es-
pecialmente em função do levante comunista de 1935, 
com pressupostos do contexto da Guerra Fria, no caso, 
a Doutrina de Segurança Nacional (DSN) e a Doutrina 
de Guerra Revolucionária (DGR). 

Como mostram pesquisadores, os princípios da DSN 
(ALVES, 1985, p. 34) e da DGR (COBLIN, 1978, p. 14; 
MARTINS FILHO, 2008, p. 46; GONÇALVES, 2017, p. 
2017, p. 294) foram, ao longo dos anos, sendo repassa-
dos para um público mais amplo, por meio de palestras, 
cursos, panfletos, livros, discursos de parlamentares, 
matérias e artigos na imprensa, etc. Ou seja, essas dou-
trinas, convergentes no forte antimarxismo, não ficaram 
restritas aos militares, tendo trânsito de dentro para 
fora das Forças Armadas e alcançando aliados civis e 
extremistas de direita, endossando ainda mais as repre-
sentações anticomunistas da sociedade (SPOHR, 2011). 
Contribuíram, assim, como diz Marcos Vinicius Ribeiro 
(RIBEIRO, 2019, p. 390), para a proliferação de organi-
zações anticomunistas, das mais variadas matizes e en-
tre as quais, entendemos, podem ser alocados os grupos 
terroristas atuantes durante a distensão da ditadura ci-
vil-militar brasileira.
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1.3 Terrorismo anticomunista 

Comparando-se documentos oficiais produzidos por 
órgãos de informação e segurança da ditadura civil-
-militar, a exemplo do Serviço Nacional de Informação 
(SNI) e Centro de Informação do Exército (CIE), e ma-
nifestos, cartas, bilhetes, etc. elaborados pelos grupos 
terroristas, na segunda metade dos anos 1970 e começo 
dos 80, percebem-se, nos conteúdos, semelhanças e pro-
ximidades de pensamentos e linhas de raciocínio e até 
o emprego dos mesmos tipos de termos e expressões. 
Essa constatação e as denúncias realizadas por diversos 
setores da sociedade à época, o desleixo demonstrado 
pela ditadura na apuração dos atentados, a impunidade 
que beneficiou os terroristas, as revelações de antigos 
agentes estatais (MEDEIROS, NETTO, 2012; ARGOLO, 
RIBEIRO, FORTUNATO, 1996), as pesquisas acadêmi-
cas (MAUD, 2012; FICO, 2001; MOTTA, 2002) e mesmo 
os relatórios oficiais24 ratificam a crença sobre a interse-
ção/ligação entre os membros dos órgãos de repressão 
e os das organizações extremistas. 

Constatamos que, por vezes, os manifestos produzi-
dos por algumas das organizações terroristas eram as-
sinados igualmente por outros grupos extremistas, em 
sinal de apoio25. Isso poderia significar a existência de 
24 RELATÓRIO FINAL – COMISSÃO DA VERDADE DE MINAS GE-

RAIS. Belo Horizonte: COVEMG, 2017. Disponível em http://www.
memoriasreveladas.gov.br/index.php/comissoes-da-verdade. 
Acesso a 20/05/2021. 

25 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, ane-
xado ao Informe do Serviço Nacional de Informações nº 200/16/
AC/1981, Agência Central, de 27 de outubro de 1981. Arquivo Nacio-
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contatos entre os extremistas, fazendo-se suspeitar mes-
mo, como especulou-se à época dos ataques, que pudes-
se haver alguma orientação ou estrutura organizacional 
terrorista de cunho nacional ou, pelo menos, regional. 
Não custa lembrar que a segunda onda de atentados se 
iniciou em cidades do centro-sul, Curitiba, Rio de Janei-
ro, Belo Horizonte, São Paulo, etc., alcançando, a seguir, 
outros pontos do território brasileiro. Em julho de 1980, 
o deputado Genival Tourinho (PDT-MG) chegou a de-
nunciar a existência da chamada Operação Cristal em 
andamento no País e que seria responsável por parte 
dos atentados contra bancas de jornais. Segundo o par-
lamentar, da operação participariam oficiais e setores 
minoritários das três Forças Armadas, com a intenção 
de barrar e tumultuar o processo de distensão. Os aten-
tados seriam praticados por integrantes dos órgãos de 
segurança em outros estados nos quais não estavam se-
diados26. O deputado não apresentou provas e os milita-
res negaram enfaticamente a acusação, sendo aberto um 
processo, junto ao Supremo Tribunal Federal, contra o 
parlamentar a pedido do governo Figueiredo27. A de-
núncia ficou sem apuração ou comprovação28.

nal. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_81020271_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

26 Tribuna do Ceará, 21/05/1981. 
27 Tribuna do Ceará, 11/9/1980. Em setembro de 1980, no mesmo dia 

que era instalado o processo por iniciativa do ministro do Exército, o 
deputado Tourinho, ao dirigir ao aeroporto de Brasília, teve seu carro 
interceptado por quatro indivíduos e acabou sendo alvo de um assal-
to (levaram 25 mil cruzeiros e uma pasta com documentos), sofrendo 
agressões físicas. O deputado suspeitou que o caso tenha sido um aten-
tado em retaliação às suas denúncias sobre a Operação Cristal.  Isto É, 
17/09/1980; Tribuna do Ceará, 12/9/1980, 13/09/1980. 

28 Tribuna da Imprensa, 22/07/1980, 27/08/1980, 28/08/1980, 
21/09/1980. Foram acusados pelo deputado o general José Luiz Coelho 
Neto, comandante do IV Exército, o general Milton Tavares de Sousa, 
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No livro A direita explosiva no Brasil, de José Amaral 
Argolo, Kátia Ribeiro e Luiz Alberto Fortunato, fala-se 
da existência do que era chamado Grupo Secreto, com 
integrantes vinculados, especialmente, ao Centro de In-
formações do Exército (CIE). Tal grupo, sob inúmeras 
denominações e siglas, teria sido responsável por apro-
ximadamente 32 ataques terroristas, na maioria dos ca-
sos usando bombas caseiras, entre 1968 e 1981, especial-
mente no Rio de Janeiro, seu eixo de operações. O Grupo 
Secreto, organizado no final da década de 1960, teria se 
rearticulado em fins dos anos 1970, passando a realizar 
ações mais violenta, no contexto da distensão/abertura 
do regime, sempre beneficiado pelo apoio velado dos 
órgãos de informação e segurança do regime (ARGO-
LO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 223). Entre suas 
ações mais conhecidas, estariam as do sequestro do bis-
po de Nova Iguaçu, Dom Adriano Hypólito, em 1976, e 
o envolvimento no caso das bombas do Riocentro, em 
1981 (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 279).

Um dos membros do Grupo Secreto seria o ex-dele-
gado capixaba Claudio Guerra, que, em declarações so-
bre sua participação na estrutura repressiva da ditadura 
(MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 76), não só confirmou a 
existência do grupo como fez referências a uma certa 
coordenação de ações. Conforme Guerra, a atuação do 
grupo fora intensa, realizando 32 atentados apenas no 
período da distensão/abertura, sobretudo, no Rio de Ja-
neiro, São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. Teriam 

comandante do II Exército, e o general Antônio Bandeira, comandante 
do III Exército, este último ex-diretor da Polícia Federal e envolvido na 
repressão à guerrilha do Araguaia (GASPARI, 2016, p. 192). O infor-
mante de Tourinho, que lhe relevou a designada Operação Cristal, seria 
Nelson Galvão Sarmento, de laços com o Cenimar (Centro de Informa-
ções da Marinha). Tribuna do Ceará, 26/05/1981. 
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sido articulados ataques ainda em outros estados, espe-
cialmente do Nordeste, mas que não foram adiante, sem 
que o ex-delegado soubesse os motivos.

Essas fontes dão a entender, portanto, a existência de 
uma falsa pluralidade de organizações, isto é, um mes-
mo grupo de terroristas agia usando denominações e 
siglas variadas. Isso, para além de dificultar as investi-
gações, poderia ser uma artimanha para evidenciar um 
poderio superdimensionado, com uma quantidade de 
extremistas e uma inserção social maiores do que real-
mente existiam. Tal manipulação não seria surpreen-
dente, pois se adequaria a alguns dos elementos típicos 
da ação terrorista em vários locais do mundo, no caso, a 
demonstração de força política e da capilaridade social 
da causa defendida, gerando publicização e impacto 
junto a população (RABELLO, 2006). 

Embora a comunidade de informação apresentasse 
ramificações pelo território nacional, com uma estrutura 
bem consolidada nos últimos anos da ditadura, não pa-
rece plausível acreditar – e nem há fontes confirmando 
– que os ataques ocorridos durante o processo de disten-
são, ou a maioria deles, obedecessem a um único núcleo 
ou a alguns núcleos coordenadores de caráter nacional. 
A participação de muitas pessoas em atividades clan-
destinas implica em riscos de violação do sigilo neces-
sário e em dificuldades de organização e condução das 
ações – grupos clandestinos menores funcionam melhor 
(RIDENTI, 1993). Não pode se esquecer, também, que 
existiam muitas rivalidades e disputas internas dentro 
do aparelho repressivo, inclusive, com delações na bus-
ca de ascensão funcional, e que nem todos os agentes 
oficiais, por mais que tivessem críticas à distensão, se 
dispuseram a praticar ações terroristas ou concordavam 
com coisas do tipo (MAUD, 2012; MEDEIROS, NETTO, 
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2012; HUGGINS, HARITOS-FATOUROS, ZIMBARDO, 
2006). Isso sem contar que havia grupos em que os civis 
predominavam, como o CCC (BRASIL, 2010, p. 18)29, ou 
eram a totalidade dos integrantes, a exemplo do MAC 
cearense, pessoas que não faziam parte da estrutura 
estatal de repressão e não tinham acesso aos eventuais 
Grupos Secretos e outros núcleos coordenadores. 

Não descartamos a possibilidade da existência de 
contatos nacionais ou regionais entre alguns extremis-
tas ou que estes pudessem articular ataques eventuais 
em estados diferentes, a exemplo das ações do referido 
Grupo Secreto. Futuras pesquisas podem melhor escla-
recer esse ponto. Acreditamos, porém, ser mais verossí-
mil que, desencadeada no centro-sul, a onda terrorista 
serviu de referência e estímulo para que indivíduos, de 
outros pontos do Brasil, fossem integrantes do aparato 
estatal de repressão ou não, passassem, de maneira au-
tônoma, a igualmente promover atentados/ameaças e 
até a organizar seus próprias grupos, o que, por sua vez, 
influenciava novos extremistas alhures. 

Assim, ampliando os entendimentos das pesquisado-
ras Danielle Barreto Lima (2020) e Larissa Brasil (2010) 
para além do que afirmaram acerca do CCC, parece ter 
sentido falar sobre siglas e denominações de extrema-di-
reita apossadas e usadas por elementos em distintos pontos 
do território brasileiro, visto que não há como indicar (e 
nem parece plausível) a existência de uma estrutura úni-
ca30. Entendemos ser mais provável que as ações terroris-

29 A autora destaca, porém, que os grupos do CCC chegaram a agir como 
forças auxiliares do aparato estatal repressivo (BRASIL, 2010, p. 18).

30 O raciocínio foi desenvolvido, inicialmente, por Larissa Brasil, para tra-
tar do CCC. Tanto esta pesquisadora como Danielle Lima entendem que 
não seria possível falar em organização única ou grupo único. Preferi-
mos dizer que não existia uma estrutura organizacional única, embora 
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tas se retroalimentavam em diversos lugares do País, en-
volvendo elementos pertencentes ao aparato estatal e/ou 
civis, os quais organizaram diversos CCCs, MACs, Co-
mandos Deltas, etc., ou atribuíram a autoria dos ataques 
feitos a tais grupos, sem descartar que pudessem agir in-
dividualmente/anonimamente (seriam o que chamamos 
hoje de “lobos solitários”31). Com isso, o terrorismo da 
extrema-direita gerava um sentimento de unidade e in-
serção social, embora se tratassem de grupos e indivíduos 
autônomos e desconexos.

Em outros termos, o desencadeamento da segunda 
onda terrorista motivou a atuação de várias pessoas 
que, dotadas de representações anticomunistas e sendo 
contrárias à distensão/abertura, se apossaram daque-
las designações de extrema-direita, formaram seus pró-
prios grupos Brasil afora e começaram a praticar atos 
terroristas e ameaças. 

Assim, antes de seu usada pelos jovens extremistas 
cearenses, o acrograma MAC foi empregado por extre-
mistas no próprio processo de abertura do regime. Em 
1977, as siglas MAC e CCC foram pichadas nas pare-
des do Centro Acadêmico das Faculdades de Física e 
Matemática (CEFISMA), da Universidade de São Paulo 
(USP), após extremistas de direita invadirem e depreda-
rem as instalações32. Em Belo Horizonte, a 18 de agosto 

pudesse haver grupos locais ou regionais, tal a fragmentação que a ex-
trema-direita apresentou quanto aos atentados na onda terrorista que 
se retroalimentava. 

31 Um lobo solitário ou terrorista lobo solitário é alguém que prepara e 
comete atos violentos sozinho, fora de qualquer estrutura de comando e 
sem assistência material de qualquer grupo. In: https://pt.bab.la/dicio-
nario/portugues-ingles/lobo-solit%C3%A1rio. Acesso a 13/04/2022.

32 Jornal do Brasil, 20/03/1977.
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de 1978, a segunda invasão e explosão da sede do jor-
nal alternativo Em Tempo foi igualmente atribuído a 
elementos que diziam integrar um MAC33. Na série de 
alarmes falsos e trotes que varreram o País, em agosto 
de 1980, também em Belo Horizonte, houve ameaças te-
lefônicas feitas por indivíduos que se diziam pertencer 
ao MAC, entre outros grupos34. 

Alguns dos grupos deixaram transparecer o localis-
mo. Pode-se citar, como exemplo, a nota assinada pelo 
autoproclamado “CCC de Santos” a donos de bancas de 
jornais e de livrarias da cidade paulista, exigindo que 
parassem a venda de jornais da imprensa alternativa 
e revistas eróticas/pornográficas, em agosto de 198035. 
No mesmo mês de agosto, panfletos de uma “facção 
Porto Alegre” do CCC fez ameaças à livraria Combate, 
na capital gaúcha, havendo ainda indícios de secções 
autoproclamadas do Comando de Caça aos Comunistas 
nas cidades de Passo Fundo e Xerém36. A Falange Pátria 
Nova, que reivindicara o sequestro de Dalmo Dallari, 
em São Paulo, no mês de julho de 1980, “reapareceu” 
em Recife, por meio do “Setor Nordeste”, enviando 
panfletos intimidatórios aos jornaleiros37. Em Brasília 
teria também uma Falange Pátria Nova “filial Distrito 
Federal”, agindo na capital da república38. 

Os indivíduos usavam o mesmo conjunto de siglas e 

33 Jornal do Brasil, 23/08/1978, 25/08/1978.
34 Jornal do Brasil, 06/08/1980. 
35 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980, 06/08/1980; Diário de Pernambuco, 

06/08/1980; O Povo, 04/08/1980.
36 Veja, 6/08/1980.
37 Jornal do Brasil, 02/08/1980.
38 Veja, 06/08/1980.
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denominações não por pertencerem às mesmas estrutu-
ras organizacionais, mas pela utilidade, importância e 
simbolismos das mesmas, em virtude das representações 
anticomunistas da sociedade, da conjuntura política vivi-
da pelo País e mesmo pelo histórico de violência política 
da extrema-direita contra comunistas e militantes de es-
querda. Pode-se dizer que as siglas e denominações ter-
roristas viraram uma marca das representações radicais 
anticomunistas da sociedade, percebidas por suas deno-
minações e, claro, pelos alvos escolhidos e a forma de agir 
dos extremistas39. Ou seja, as ameaças e os atentados com 
bombas feitos por CCC, MAC, Falange Pátria Nova, etc. 
deixavam claro, perante a sociedade, que se tratavam de 
ações políticas realizadas pela extrema-direita contra pes-
soas ou entidades “subversivas”. Não por acaso, quando 
os atentados começaram a deixar vítimas, os terroristas 
procuraram toscamente associar os ataques a pseudogru-
pos comunistas, inventando até algumas denominações 
(“Comando Herzog”) e mimetizando expressões do jar-
gão das esquerdas (“ditadura fascista”), na busca inócua 
de se afastarem da vinculação imediata que os meios polí-
ticos e parte da população faziam daqueles tipos de ações 
à extrema-direita. 

39 A revista Isto É, em matéria sobre a extrema-direita e seus atentados em 
1980, aborda como o CCC virou a grande marca de ultradireitismo, não 
obstante terem surgido outras siglas, a exemplo de FAC (Frente Anti-
comunista), MAC (Movimento Anticomunista) e VCC (Vanguarda de 
Caça aos Comunistas). Diz a publicação que “para efeito de marketing, 
nenhuma se comparou à marca CCC”, esclarecendo que “a sigla, ao que 
se sabe, tem sido muitas vezes usada indevidamente por outros grupos. 
Ninguém reclama, é claro, pois nesse ramo não existe registro de paten-
te e todos estão aí dando vazão à sua disposição para a violência e ao 
hábito de ‘caçar comunistas”. Isto É, 24/09/1980. 
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Havia ainda outros sentidos em usar os acrônimos, 
como a garantia do anonimato para os extremistas, pois 
não havia como saber quais pessoas exatamente foram 
as autoras do atentado ou da ameaça (BRASIL, 2010, p. 
108); a motivação dadas para outros extremistas agirem, 
pelo endosso ao anticomunismo e os exemplos de ações 
que poderiam ser praticadas; a credulidade terrorista, 
pois, conhecendo-se, de antemão, o modus operandis dos 
extremistas, as ligações telefônicas, as ameaças de bom-
bas, etc., tendiam a serem consideradas como factíveis 
pela população e autoridades, o que gerava medo cole-
tivo; a publicização advinda, pela difusão continua das 
mesmas siglas pela imprensa e dos objetivos antiabertu-
ra; a intimidação dos opositores do regime, em especial 
os de esquerdas, que conhecendo aquelas denomina-
ções e siglas anticomunistas, entendiam quão grave o 
risco que corriam. 

Para o uso repetido de alguns acrogramas e desig-
nações por extremistas, em diversos locais do País, não 
se pode relevar também a influência da primeira onda 
terrorista, da década de 1960, momento em que vários 
atentados foram atribuídos especialmente ao CCC e 
MAC. Foram tão marcantes as atuações de grupos do 
tipo, que, nas décadas seguintes, sazonalmente e em 
locais distintos, aquelas siglas “reapareciam”, denomi-
nando organizações conservadoras, fossem de estudan-
tes, militares ou policiais. Viraram referência, modelo 
ou inspiração para grupos correlatos Brasil afora, fosse 
quanto à ideologia, ação e mesmo de repercussão políti-
ca, visto que os nomes eram impactantes, deixando ex-
plícito o ideário anticomunista e a conduta intimidató-
ria e violenta pela qual se portavam. Ou seja, acrônimos 
como CCC e MAC eram uma espécie de marca registra-
da do mais virulento anticomunismo (LOPES, 2014, p. 35).
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Isso pode ser entendido também como um esforço de 
passar uma mensagem, para a sociedade e para as esquer-
das, de que se tratava de uma reorganização/reativação 
dos grupos da década de 196040, denotando a continuida-
de de uma tradição de combate ao comunismo. Por outro 
lado, é possível que houvesse casos realmente de rearticu-
lação de terroristas. Parece ter sido o caso do Grupo Secre-
to, que se reorganizou no momento da distensão/abertura 
(ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 223). A pes-
quisadora Danielle Barreto Lima (2020, p. 210, 216 e 218) 
mostrou casos de integrantes do CCC dos anos 60 que 
passaram a integrar os aparelhos de repressão da ditadu-
ra, atuando, inclusive, em casos de torturas. O jornalista 
Élio Gaspari (2016, p. 183 e 184), ao tratar dos atentados 
da distensão, menciona oficiais das Forças Armadas prati-
cando atos terroristas desde 1962, quando explodiram uma 
exposição comercial soviética, no Rio de Janeiro – teriam 
se organizado melhor a partir de 1967, com a criação do 
Centro de Informações do Exército (CIE), “cérebro e mola 
da repressão” da ditadura. Não seria surpresa, pois, que 
esses elementos “duros” do regime se reorganizassem e 
usassem, na distensão, as denominações dos grupos terro-
ristas dos anos 60.

40 No “Manifesto ao povo paulista”, de 1977, a primeira manifestação do 
CCC na segunda onda terrorista, a organização fala em “verdadeiro 
CCC” e “antigos coordenadores do CCC”. Danielle Barreto Lima (2020, 
p. 176 e 177). “Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos 
Comunistas (CCC), anexado ao relatório de Informação do Centro de 
Informações do Exército nº 1560/S-103.1, “Retorno ao Brasil de inte-
lectuais comprometidos com a subversão”, p. 44, de 30 de novembro 
de 1977. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notações: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_77108286_d0001de0002; br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_aaa_77108286_d0002de0002. Acesso a 08/10/2021. 
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1.4 Missivas terroristas 

Nos textos produzidos pelos agrupamentos terroris-
tas de extrema-direita é possível notar várias referên-
cias ao anticomunismo tradicional e a princípios, ainda 
que gerais, da Doutrina de Segurança Nacional (DSN) e 
da Doutrina da Guerra Revolucionária (DGR), os quais, 
como dito, eram ainda disseminadas nos meios milita-
res nas décadas de 1970 e 1980, em pleno processo de 
abertura política (GONÇALVES, 2017, p. 294). Além de 
ser mais uma evidência da interseção entre agentes da 
repressão e grupos terroristas, os textos ajudam a per-
ceber e entender as representações dos extremistas – in-
clusive, dos civis – que realizaram os atentados durante 
os últimos anos da ditadura.

Os manifestos, as cartas, os panfletos e os bilhetes 
elaborados pelos agrupamentos terroristas tornavam-
-se públicos de várias formas. Poderiam ser deixados 
em quarteis, para circular entre militares; eram jogados 
nas imediações dos locais alvos dos atentados; podiam 
ser afixados nas bancas de jornais. Quando a onda ter-
rorista se acentuou, chegaram a ser mandados, pelos 
correios, à imprensa e, com isso, acabaram publicados 
na íntegra pelos jornais, em meio a diminuição da cen-
sura advinda com a abertura. Por vezes, cartas também 
foram enviadas, pelo serviço postal, a pessoas especí-
ficas, como forma de proselitismo junto a militares ou 
como ameaças a civis – autoridades, advogados, sin-
dicalistas, jornalistas, religiosos, líderes estudantis, em 
geral, pessoas que se destacavam na crítica à ditadura e 
defesa dos direitos humanos e democratização do Bra-
sil. Havia ainda as pichações de espaços públicos, com 
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frases de efeito e intimidações. Reproduções e cópias 
dessa “produção textual extremista” foram, muitas ve-
zes, anexadas aos informes dos órgãos de inteligência 
da ditadura, ainda que não houvesse a devida apura-
ção para esclarecimento de quem realizava as ameaças 
e os ataques. O SNI, como veremos no capítulo 2, pro-
duziu uma espécie de planilha, atualizada anualmente, 
enumerando vários episódios de ameaças e atentados 
ocorridos no Brasil entre 1979 e 1986, sinal que os casos 
despertavam a atenção nos meios oficiais. 

 No geral, eram textos bem escritos, com poucos erros 
gramaticais, apresentando linhas de argumentação bem 
construídas e o uso de termos mais rebuscados, dando a 
entender que os autores eram pessoas com razoável ins-
trução formal. As cartas com ameaças e os papéis deixa-
dos nos locais dos ataques, geralmente mimeografados 
ou fotocopiados, como de se esperar, eram mais diretos 
e panfletários, pela intenção óbvia de fazer propaganda, 
causar impacto ou endossar o pânico dos adversários e 
do conjunto da sociedade. Já nos manifestos, ainda que 
não deixassem de usar expressões panfletárias e clichês 
anticomunistas, havia um aspecto mais persuasivo, com 
a preocupação, por parte dos terroristas, de tentar expli-
car as causas dos grupos, o porquê de estarem agindo 
e os perigos representados pela “subversão”, como que 
para atrair simpatias e legitimar as ações violentas.

Em perspectiva mais ampla, entendemos que esses es-
critos podem ser vistos como parte de uma estratégia de 
contrapropaganda das forças da ordem, dentro do que 
era defendido na Doutrina de Guerra Revolucionária. 
Os extremistas buscavam alertar e obter apoio da popu-
lação, ou pelo menos, colocar em dúvida a credibilidade 
e motivações daqueles que se mobilizavam e criticavam 
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o regime. Por trás das ações em prol da democratização 
do Brasil e das críticas à “revolução” de 64, ao milagre 
econômico, à violação de direitos humanos, etc., estariam 
ações sórdidas e obscuras dos comunistas, para a cria-
ção de uma ditadura marxista no País. Aproveitando-se 
do anticomunismo disseminado na sociedade, os extre-
mistas, com seus textos, intentavam conquistar os “cora-
ções e mentes” das pessoas. Não por acaso, para mostrar 
a gravidade do que era denunciado e atrair a atenção e 
simpatias, os manifestos apresentavam tom solene, com 
títulos e/ou frases iniciais se dirigindo ao conjunto dos 
brasileiros (“Mensagem à nação brasileira”, “Mensagem 
aos brasileiros”, etc.), ou frases de forte conteúdo nacio-
nalista (“Brasil acima de tudo”, “Viva o Brasil”, “servir à 
Pátria”, “morrer pelo Brasil”, etc.).

A maior parte dos escritos dos grupos extremistas aos 
quais tivemos acesso foram da organização autoproclama-
da Comando Delta, que, aparentemente, tinha uma preocu-
pação maior com a comunicação e não deixava de realizar 
explicações sobre o que entendia estar fazendo. Em carta à 
imprensa, talvez em tom exagerado, o grupo chegou a falar 
que tinha até um integrante encarregado das “relações pú-
blicas”41, evidência de como dava atenção à comunicação. 
Alguns dos panfletos traziam imagens, conforme aborda-
remos posteriormente. Igualmente falaremos depois sobre 
divergências entre os grupos, a exemplo da forma como era 
concebido o papel das multinacionais no desenvolvimento 
do País. Por outro lado, como de se esperar, existiam mui-
tos elementos em comuns, considerando-se as influências 
mútuas dos terroristas e as representações anticomunistas 
da extrema-direita. 
41 Tribuna da Imprensa, 25/05/1981. 
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O espectro mais comumente encontrados nos escri-
tos, aos quais tivemos acesso, dizia respeito à crença se-
gunda a qual a distensão/institucionalização do regime 
franqueava espaços para os comunistas colocarem em 
prática planos, bem articulados, de conquista do poder 
institucional. Para os terroristas, as medidas de liberali-
zação feitas pelos setores “moderados” das Forças Ar-
madas, nos governos de Geisel (1974-79) e Figueiredo 
(1979-85), a defesa da democratização do País levada a 
cabo pelas várias alas das oposições, o crescimento das 
mobilizações populares e a presenças nestas das esquer-
das representariam um risco de “comunização” do Brasil.  
Aquilo era inaceitável para o projeto de sociedade que 
os extremistas de direita idealizavam, constituindo-se 
uma afronta às suas representações de mundo. O ini-
migo comunista estaria novamente manobrando, de 
maneira dissimulada, para conquista do Estado e tor-
vava-se necessário, mais uma vez, detê-los, recorrendo 
à violência.

Quando da explosão da bomba na sede da ABI (As-
sociação Brasileira de Imprensa), a 19 de agosto de 1976, 
no Rio de Janeiro, a Aliança Anticomunista Brasileira 
(AAB) jogou nas escadarias do prédio vários panfletos 
onde se lia que

Chegou a hora de começar a escalada contra a nova 
tentativa de comunização do Brasil em marcha. A As-
sociação Brasileira de imprensa – ABI, totalmen-
te dominada pelos comunistas, foi escolhida para 
esta primeira advertência. De agora em diante, to-
mem cuidado, lacaios de Moscou42 (itálico nosso).

42 Tribuna da Imprensa, 20/08/1976.
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Um outro panfleto da Aliança Anticomunista Brasi-
leira (AAB), deixado junto à bomba – que acabou desa-
tivada –, na sede da OAB, no Rio de Janeiro, também a 
19 de agosto de 1976, continha teor parecido: “começou 
a hora de começar a escalada contra a nova tentativa de 
comunização do Brasil que está em marcha”. No fim do tex-
to, exaltava-se um lema que seria comum nos textos de 
várias organizações: “Morte à canalha comunista! Viva 
o Brasil!”43.

Um manifesto do Comando Delta, de 1981, também é 
explícito ao denunciar o que entendia serem audaciosas 
manobras dos comunistas com a abertura. Os integran-
tes do grupo dizem que o texto traduz

(...) nossa inquietação diante de graves fatos que, 
no nosso entender, configuram descaradamen-
te a progressão da escalada subversiva em nosso País. 
Grupos apátridas manifestam-se com audácia e 
insolência, numa tentativa de abrir espaço que lhes fa-
voreça a tomada do poder. A canalha comunista, ou-
sada e audaciosamente, já se considera em condições 
de afrontar ostensivamente as forças da lei e da ordem 
(itálico nosso). 44

Em manifesto distribuído na cidade de Vitória, a 6 de 
agosto de 1982, a Organização Nacionalista Falange Pá-
tria Nova-Comando Maria Ortiz, analisando a situação 
política e social no período, alerta para a

43 Folha de São Paulo, 20/08/1976. 
44 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 

ao Informe SNI nº 2435/116/ASP/81, Agência Central, “Difusão de 
manifesto a oficiais do Exército brasileiro de autoria do autodenomi-
nado Comando Delta”, de 8 de outubro de 1981. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
eee_81008641_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.
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(...) proliferação de ORGANIZAÇÕES SUBVERSIVAS 
DE IDEOLOGIAS MARXISTAS, MARXISTAS-LENI-
NISTAS E TROTKISTAS, aproveitando-se dos altos 
índices inflacionários existentes no país, da incompe-
tência do governo que aí está e do sofrimento do povo 
brasileiro, pregam a derrubada do regime e a implantação 
de uma PÁTRIA COMUNISTA45 (itálico nosso).

Em 1983, em um momento bem mais avançando do 
processo da abertura política, o grupo Comando Delta 
voltou a se manifestar, em cartas endereçadas a parla-
mentares e integrantes das Forças Armadas, mostrando 
“preocupação diante dos últimos fatos que, conduzidos 
pela extrema esquerda, vem agredindo a Nação, em mais 
uma tentativa de abrir espaço para a ascensão ao poder” 
(itálicos nossos)46.

45 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_82027933_d0001de0001. Acesso 
17/09/2020. Maria Ortiz, conforme certa historiografia tradicional, é 
vista como uma heroína capixaba que lutara contra as invasões holande-
sas no período colonial. https://www.gazetaonline.com.br/especiais/
capixapedia/2015/07/cafetina-ou-heroina-conheca-a-verdadeira-his-
toria-de-maria-ortiz-1013901573.html. Acesso a 11/03/2021. Para além 
de expressar a busca por uma referência nacionalista, a denominação 
Comando Maria Ortiz dá a entender a organização local, no caso do 
Espírito Santo, da organização extremista, ratificando o pensamento das 
historiadoras Danielle Lima Barreto e Clarissa Brasil, de como foram or-
ganizados vários grupos autônomos, os quais se retroalimentavam com 
as ações terroristas, sem que obrigatoriamente existisse uma estrutura 
única nacional ou local. 

46 Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 23 de março 
de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Co-
mando Delta, anexado ao Informe SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 
de março de 1983. Arquivo Nacional. O panfleto foi também distribuído 
em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo reproduzido, 
na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Nacional. 
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Por vezes, as críticas às mobilizações populares e a 
crença no perigo comunista eram manifestadas em te-
mores segundo os quais a flexibilização do regime po-
deria implicar no retorno à situação política e social 
anterior a 1964. Em carta reproduzida pela imprensa, 
em 1981, o Comando Delta afirma que repudia “Toda 
e qualquer manifestação, parta de onde partir, que vise 
retornar ao sistema vigente antes de 1964, particularmente 
as manobras político-partidárias de convocação de uma 
Assembleia Constituinte” (itálico nosso)47.

Os extremistas percebiam as manifestações contra 
o regime e os distúrbios urbanos do começo dos anos 
1980, ante a inflação, o desemprego, a precariedade de 
transporte, saúde e moradia, etc., como parte de estra-
tagema bem articulado pelos comunistas. Essa visão, 
que também estava presente em vários documentos dos 

Conforme Bethania Sampaio Correa, com a distensão da ditadura, o 
fim do bipartidarismo e a legalização de outros partidos, o retorno dos 
exilados, as mobilizações populares do período, a palavra “esquerda” 
lentamente foi ganhando espaço ou voltando a ter espaço no panora-
ma político. Com isso, para os grupos de direita radical, o comunismo, 
ou o que se concebia como comunista, “o inimigo interno”, deixava de 
ser o único alvo dos processos discursivos de negativização. O engen-
dramento de significação começou a migrar para aqueles partidos con-
siderados de esquerda, como o Partido Democrático Trabalhista (PDT 
– novo reduto do Brizolismo) e, sobretudo, o Partido dos Trabalhadores 
(PT).  Os comunistas continuavam concebidos como uma ameaça, da 
mesma forma que as esquerdas as quais se articulavam na segunda me-
tade dos anos 1970, igualmente vistas de forma genérica, sem que fosse 
observados as especificidades, isso quando as esquerdas não eram sim-
plesmente igualadas aos comunistas. De qualquer forma, seria legítimo 
e necessários combater a todos.  No final dos anos 80, com a queda do 
socialismo real no Leste Europeu e o fim da União Soviética, intensifi-
cou-se ainda mais a transferência da negativização do comunismo para 
as esquerdas como um todo (CORRÊA, 1996, p. 231).

47 Tribuna da Imprensa, 25/05/1981. 
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órgãos de informação e repressão do regime48, revela 
um dos elementos mais recorrentes do anticomunis-
mo tradicional, o de teorias conspiratórias segundo as 
quais os comunistas teriam uma notória capacidade de 
articular complôs, mesmo nas condições mais adversas, 
manipulando as pessoas (entendidas como ingênuas e 
incapazes de perceber ardis) em seus planos de poder. 
Negando qualquer aspecto de espontaneidade ou moti-
vações outras nos protestos, os integrantes da extrema-
-direita acreditavam que, por trás de tudo, estaria a mão 
manipuladora do inimigo vermelho, estimulando a re-
volta da população, provocando distúrbios, incitando a 
divisão da sociedade e minando a autoridade dos go-
vernantes, condições que, como visto antes, poderiam 
caracterizar uma  das fases da guerra revolucionária, 
conforme entendia a DGR.

No Manifesto ao povo paulista, em que anuncia o 
seu retorno, o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) 
diz que os protestos estudantis de 1977, “pretensamen-
te reivindicatórios, são, na verdade, produto de um es-
quema nacional de subversão, o qual se subordina a um 
plano de rebelião mundial contra a democracia e nos-
so nacionalismo. Assim começou na França, Portugal, 

48 Veja-se, por exemplo, o documento elaborado pelo CIE sobre a subver-
são do Brasil no ano de 1979. O texto fala em um Movimento Comunista 
Brasileiro (MCB) que, bem articulado, busca “romper o imobilismo das 
massas”, atuando no meio estudantil, na Igreja, no movimento operário, 
na imprensa, nos segmentos políticos, sob bandeiras como combate à 
inflação, defesa de melhores salários, liberdades democráticas, anistia, 
revogação de leis de exceção, etc. Relatório de Informação do Centro de 
Informações do Exército nº 253/102-A5/CIE, “Análise da situação da 
subversão no Brasil em 1979”, de 24 de abril de 1980. Arquivo Nacio-
nal. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_80007775_d0001de0006.  Acesso 17/09/2020.



Explosões Conservadoras | 77

Argentina, e agora novamente ferve em nossa Pátria”49. 
O CCC aborda ainda o que entende ser o uso de elemen-
tos psicológicos por parte dos comunistas: “Os agitado-
res atuais lançam criminosamente a juventude contra a 
polícia, esperando conseguir um novo “Edson”, culpar 
o governo pelo massacre e conseguir clima psicológico 
para a criação de bases logísticas para o desencadea-
mento da guerrilha urbana”50.

Sobre os protestos populares de 1980, disse o Coman-
do Delta que:

[A canalha comunista] em Salvador, preparou e execu-
tou um movimento de massas, inspirado em experiência 
desenvolvida na Europa, com a depredação sucessi-
va, durante vários dias, de meios de transporte, im-
prescindíveis à população daquela cidade, gerando 
a inquietação, o caos e a desordem, além da tentativa de 
desmoralização das autoridades constituídas. O mesmo 
movimento, em uma estratégia bem delineada, prova-
velmente, se estenderá a outras regiões do País, numa 
reação em cadeia51 (itálicos nossos).

49 “Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), 
anexado ao relatório de Informação do Centro de Informações do Exército 
nº 1560/S-103.1, “Retorno ao Brasil de intelectuais comprometidos com a 
subversão”, p. 44, de 30 de novembro de 1977. Arquivo Nacional.

50 “Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), 
anexado ao relatório de Informação do Centro de Informações do Exército 
nº 1560/S-103.1, “Retorno ao Brasil de intelectuais comprometidos com a 
subversão”, p. 44, de 30 de novembro de 1977. Arquivo Nacional. 

51 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
ao Informe do Serviço Nacional de Informações nº 200/16/AC/1981, 
Agência Central, de 27 de outubro de 1981. Arquivo Nacional.
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Uma referência explícita a uma fase insurrecional 
que viveria o Brasil, com a distensão, foi feita pela Fa-
lange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz:

(...) Já que o governo cruzou os braços e vemos o 
país caminhando para um período pré-revolucionário 
nós da ORGANIZAÇÃO NACIONALISTA-PÁ-
TRIA NOVA, Comando MARIA ORTIZ concla-
memos todas as organizações de direita, centro e 
conservadoras que se unam e cobrem do governo 
uma definição de sua linha política e que seja cum-
prida a LEI DE SEGURANÇA NACIONAL (...)52 
(itálico nosso).

A abertura da ditadura, com adoção de algumas ga-
rantias liberais de um Estado de direito, era refutada, vis-
to que favorecia a escalada do inimigo interno na intenção 
de tomar o poder e criar um governo marxista. A perspec-
tiva de que o comunismo se aproveitava da “passivida-
de” das instituições liberais era extremamente comum no 
discurso anticomunista (TEIXEIRA, 2012, p. 174). O que 
os extremistas do final dos anos 70 faziam eram defen-
der a conservação da ditadura com uma adequação desse 
discurso, para refutar a distensão. Em outras palavras, a 
ameaça comunista, numa iminente possibilidade de con-
quista do poder, era justificativa para a própria ação vio-
lenta/terrorista dos extremistas de direita e, em último 
plano, para a conservação do Estado forte, com restrição 
de garantias e liberdades individuais, bem de acordo com 
os postulados da DSN e DGR.

52 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional.
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1.5 Inimigo oculto

Há nos textos elaborados pelos grupos de extrema-direi-
ta um esforço de associar os planos de conquista dos comu-
nistas, que entendiam existir com a distensão da ditadura, 
a um passado no qual o inimigo esteve atuante e fora der-
rotado, em particular os anos 1960. São frequentes o em-
prego de expressões e termos que denotam repetição, reite-
ração, nova tentativa, novo esforço53, etc. Nesse sentido, os 
extremistas se veem numa espécie de tradição de combate 
ao comunismo, uma luta que já acontecia em um tempo 
anterior e que continuava naquele presente, visto a capaci-
dade de adaptação do adversário. Cumpriam, assim, uma 
espécie de missão histórica de luta contra o comunismo. O 
inimigo vermelho, vendo o espaço aberto com a flexibiliza-
ção da ditadura, teria retomado antigas artimanhas para, 
mais uma vez, tentar concretizar o objetivo de conquistar o 
comando do Estado, como havia almejado em outros mo-
mentos e foram frustrados em virtude da reação das Forças 
Armadas e de “bons patriotas”. 

No Manifesto ao povo paulista, de 1977, aos referir aos 
protestos estudantis que então ocorriam, o CCC diz que 
“tanto os agitadores de 1966/68 como os de agora não são 
capazes de apresentar algo de concreto” e que “diante da 
agitação constante dos estudantes e de outros setores, fa-
z-se necessário que recordemos o passado e comparemos 
a situação. Da comparação, salta aos olhos a repetição do 
quadro subversivo de 1966/68 (...)”54.

53 Folha de São Paulo, 05/09/1976.
54 “Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), 

anexado ao relatório de Informação do Centro de Informações do Exército 
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Na explosão de uma bomba no Centro Acadêmico 
da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), a 29 de março de 1978, um grupo 
que se identificou pela sigla GOE (significado desconhe-
cido) deixou bilhete no qual repreende os estudantes, 
visto que, em vez de estarem se manifestando contra 
o regime, “deveríamos, sim, como cristãos e patriotas, 
[exaltar] a memória daqueles impávidos brasileiros que 
morreram lutando contra movimentos subversivos”55, 
em referência a pessoas que foram mortas pelas esquer-
das na luta armada contra a ditadura. Em manifesto de 
setembro de 1980, a Falange Pátria Nova afirmou que 
seus salvos são os “comunistas, que sempre tentaram, e 
estão tentando hoje de uma forma mais sutil, transfor-
mar o regime”56.

Em carta reproduzida pela imprensa, em julho de 
1981, o Comando Delta associou os integrantes dos mo-
vimentos que defendiam a abertura do regime aos gru-
pos guerrilheiros de esquerda dos anos 1960:

nº 1560/S-103.1, “Retorno ao Brasil de intelectuais comprometidos com a 
subversão”, p. 44, de 30 de novembro de 1977. Arquivo Nacional.

55 Jornal do Brasil, 30/03/1978, 1º/10/1978; Folha de São Paulo, 
30/03/1978, 31/03/1978. 

56 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_aaa_80010141_d0001de0001. Acesso 29/10/2021. Disponível 
também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.
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Essa escória de subversivos, comunistas, apátridas, se-
questradores, assaltantes de bancos, guerrilheiros san-
guinários, etc., move-se novamente nas sombras, ma-
nifestando-se com audácia e insolência, atingindo 
as Forças Armadas e particularmente o Exército, 
numa tentativa de abrir espaços que lhes favore-
çam a tomada do poder. 
(...) Esses mesmos criminosos de 67/68, após a abertu-
ra política, se reorganizaram, entraram novamente 
na clandestinidade e hoje já dispõem de tempo e 
meios bélicos para praticar seus criminosos atos 
(...) (itálicos nossos)57.

O comunismo, portanto, era um permanente proble-
ma de segurança, o que demandava atenção do apara-
to repressivo estatal e dos cidadãos, para perceber as 
ações e as manobras recorrentes do inimigo e, sobretu-
do, combatê-las. Em outros termos, fazia-se necessário 
estar sempre em guarda e, naquela conjuntura, agir, 
pois o perigo vermelho havia, mais uma, vez ressur-
gido, aproveitando-se da distensão do regime, após o 
fracasso da luta armada/“terrorista” das esquerdas no 
final da década de 60. Os inimigos da Pátria teriam se 
reorganizado com as possibilidades e espaços permiti-
dos pela abertura e, na surdina, clandestinamente, em 
seus planos de poder, tramavam ações criminosas para 
atingir as Forças Armadas, as guardiãs da nação, que, 
no passado, haviam lhes derrotado.

No trecho do manifesto do Comando Delta, transcri-
to acima, como em outros documentos dos extremistas 
aos quais tivemos acesso, faz-se referência à infiltração 
silenciosa (“move-se novamente nas sombras”) dos co-
munistas na sociedade, lembrando elemento comum do 
57 Tribuna da Imprensa, 20/07/1981. 
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comunismo tradicional e alardeado igualmente na DSN 
e DGR. Conforme Rodrigo Patto Sá (2002, p. 55), desde 
a década de 1930 já existem referências à essa imagem 
da infiltração sorrateira vermelha, ganhando mais re-
levo no imaginário anticomunista na primeira metade 
dos anos 1960. O inimigo interno, com parcimônia, não 
hesitava em manobrar e utilizar pessoas e instituições 
de credibilidade em seus projetos de poder. No caso dos 
manifestos, cartas, etc. dos extremistas no final dos anos 
70, são reiterados os ataques à Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), à Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e à Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI), entre outras entidades, acusadas de estarem a 
serviço do “monstro vermelho”. 

O grupo Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz, 
no texto “Ao povo brasileiro”, de 1982, condenou o co-
munismo que teria se infiltrado na Igreja. Afirma: “(...) 
não admitimos é a destruição de nossas instituições e 
nossa igreja (sic) hoje dominada pelos bispos comunis-
tas e a desagregação da família brasileira”58. No ataque 
contra a ABI, em 1976, a Aliança Anticomunista Brasi-
leira (AAB) afirmou que a instituição estava “totalmen-
te dominada pelos comunistas” 59.

O Comando Delta se manifestou em algumas ocasi-
ões nesse sentido. Em carta republicada na imprensa, 
em maio de 1981, o grupo diz que condena: “Toda e 
qualquer interferência de órgãos infiltrados pelo comu-
nismo internacional, como ABI, OAB, CNBB, em assun-

58 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional.

59 Tribuna da Imprensa, 20/08/1976.
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tos da alçada do governo”60. Em outro texto, também 
publicado na grande imprensa, a organização afirma:

Repudiamos que tais grupos [de esquerda] ve-
nham sendo abertamente apoiados pela OAB, ABI, 
CNBB, que se desviaram inteiramente de suas mis-
sões precípuas e se engajaram na luta total e sub-
versiva contra o regime democrático. Essas entida-
des estão em nossa mira e em breve pagarão pelos 
seus crimes61.

Para os extremistas, o que nos faz lembrar os pres-
supostos da guerra psicológica marxista referida pela 
DGR, os vermelhos endossavam e estimulavam, den-
tro de tais instituições, causas simpáticas à população, 
como a liberdade de expressão, a defesa dos direitos 
humanos e a melhoria das condições de vida, mas com 
fins escusos. Tão avançada a infiltração comunista que 
as entidades haviam se desviado de suas missões ori-
ginais. No caso, pode-se inferir aqui uma reação dos 
extremistas ao envolvimento de CNBB, OAB, ABI, etc. 
nas campanhas pela democratização e nas denúncias 
das violações de garantias fundamentais pela ditadura, 
posturas que irritavam profundamente os militares e 
conservadores e eram vistas como ações de “maus bra-
sileiros”/comunistas para atingir a imagem do Brasil 
no exterior (FICO, 2014, p. 107). Estando aquelas ins-
tituições da sociedade civil infiltradas e corrompidas, 
seus posicionamentos não deveriam ser considerados, 
visto que apenas serviam à causa do inimigo interno e 
agiam para “afastar as Forças Armadas da função de 

60 Tribuna da Imprensa, 25/05/1981. 
61 Tribuna da Imprensa, 20/06/1981.
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garantidoras da segurança interna, abrindo caminho 
para a tomada do poder pelos comunistas que, esta sim, 
representaria a derrubada da democracia” (TEIXEIRA, 
2012, p. 184).

Novamente os extremistas dão a entender aspectos 
de homogeneidade e manipulação presentes nos al-
vos da eventual “infiltração” comunista, ou seja, OAB, 
CNBB, AIB e outras eram percebidas como unidades, 
como um todo fechado, negando-se as divergências e 
disputas (de composição, fins, concepções de sociedade 
e de mundo, etc.) entre as instituições e, sobremaneira, 
dentro delas próprias. Os associados seriam, comunis-
tas ou figuras manipuláveis, consumidores totalmente 
passivos, sem tino de discernimento, incapazes de criti-
car e analisar as mensagens que recebiam e pensá-las a 
partir de suas experiências e conhecimento de mundo. 
Nesse sentido, os extremistas, denotando seu autori-
tarismo, se concebiam como uma elite esclarecida e as 
demais pessoas, “inocentes úteis”, para usar um jargão 
comum da política. 

Como em outros períodos históricos, os meios de 
comunicação não escaparam às acusações de que apre-
sentavam laços com os comunistas. Ataques com explo-
sivos foram feitos a órgãos da chamada grande impren-
sa, como Tribuna da Imprensa62, do Rio de Janeiro, e 
O Estado de São Paulo63, sem falar das inúmeras liga-
ções telefônicas com ameaças de bombas às redações de 
periódicos por todos o País. Os alvos principais, porém, 
foram os jornais da denominada imprensa alternativa 
ou nanica. A crença de que os jornais alternativos eram 

62 Tribuna da Imprensa, 27/03/1981. 
63 Folha de São Paulo, 15/11/1983.
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porta-vozes da difusão das ideias comunistas funda-
mentaria não apenas atentados contra os periódicos, 
mas contra as bancas de jornais, especialmente em me-
ados de 1980 (KUCINSKI, 2018). Na explosão de uma 
bomba contra a sede do jornal Opinião, a 15 de novem-
bro de 1976, a AAB (Aliança Anticomunista Brasileira) 
deixou panfleto denunciando a ameaça vermelha que a 
levava a agir.

A Aliança Anticomunista Brasileira decidiu que 
não é mais possível deixar sem resposta as ações 
criminosas a soldo de Moscou que este grupo de 
traidores vem realizando há longo tempo em pro-
veito da comunização do Brasil, através do jorna-
leco Opinião e outras publicações. Esta é a nossa 
mensagem de advertência: da próxima vez ajus-
taremos contas pessoais com esses excrementos 
humanos. A hora da verdade está chegando Fer-
nando Gasparian e asseclas! Estejam certos que 
pagarão com a própria vida a traição à Pátria que 
estão cometendo. Morte à canalha comunista! Viva 
o Brasil! AAB -Aliança Anticomunista Brasileira64.

Como se percebe, quaisquer pessoas ou instituições 
que promovessem críticas ao regime eram tachadas, 
genericamente, com o rótulo de comunistas. Essa re-
tratação ajudava, assim, a construir a ideia do inimigo 
interno, tão cara à DSN e DGR. Era a materialização 
dos antibrasileiros, pessoas sórdidas, inescrupulosas, 
apátridas, traidoras da nação, etc. Tramando contra os 
valores patrióticos e, por extensão, contra os “bons bra-
sileiros”, os detratores e inimigos do País deveriam ser 
ignorados quanto a suas ideias, intimidados para cessa-

64 Jornal do Brasil, 16/11/1976.
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rem suas ações antinacionais e mesmo silenciados caso 
persistissem agindo contra o Brasil, o que ajuda a enten-
der as representações dos extremistas de direita quanto 
ao emprego de ameaças e uso da violência/terrorismo. 

Os nomes dos grupos (Comando de Caça aos Comu-
nistas, Vanguarda de Caça aos Comunistas, Movimento 
Anticomunista etc.), como diz a historiadora Danielle 
Barreto Lima (2020, p. 121), acabavam, de certo modo, 
servindo para legitimar os atos de violência. Em mo-
mento de perigo para o Brasil, era conveniente que exis-
tissem pessoas dispostas a se mobilizar com outras, a se 
posicionar à frente da sociedade, para combater e caçar 
o inimigo interno comunista. Estando o “Brasil acima de 
tudo”, como se lê em alguns dos textos dos terroristas, 
os que afrontassem a Pátria não deveriam compartilhar 
do mesmo espaço e possibilidades. Calá-los e eliminá-
-los eram maneiras de fazer prevalecer os interesses do 
Brasil, concebido como uma unidade e à qual todos os 
cidadãos deveriam se submeter e contribuir. 

Chama a atenção, em algumas das manifestações dos 
grupos ora em estudo, as referências ao histórico líder 
comunista, Luiz Carlos Prestes, que voltara do exílio em 
1979, e aos Partidos Comunistas (PCB e PCdoB). Em For-
taleza, por exemplo, em uma de suas primeiras ações, o 
MAC fez pichações em espaços da cidade comparando 
Prestes (e outro recém regresso do exílio, Leonel Brizola) 
ao cantor popular Sidnei Magal65. No texto “Ao povo brasi-
leiro”, distribuído em Vitória-ES,”, a 6 de agosto de 1982, o 
grupo Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz afirma:

65 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janei-
ro de 1981. Arquivo Nacional.
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Não podemos deixar que outras cidades brasilei-
ras virem um satélite comunista como a cidade de 
Vitória, onde temos dois bispos comunistas, dom 
JOÃO BATISTA e Dom SOADIAM que permiti-
ram que a igreja (sic) virasse uma agência de Mos-
cou, onde o jornal A TRIBUNA foi dominada pelo 
PCdoB pois na sua redação só trabalham militan-
tes desta organização, onde o judiciário possui um 
juiz do Comitê Regional do PCB, JOÃO BATISTA 
HERKENHOFF, onde o Departamento Estadual 
de Cultura está entregue ao PCB,  as Comunida-
des Eclesiásticas de Base e os Movimentos de Bair-
ro nada mais [são] do que células de organizações 
comunistas, onde temos deputados federais e de-
putados estaduais [do PMDB] que são militantes 
do PCdoB como MAX MAURO, DILTON LIRIO e 
ROBERTO VALADÃO66. 

Após ter assumido inicialmente a autoria do aten-
tado ao Riocentro, o Comando Delta voltou atrás, en-
viando uma (segunda) carta à imprensa, onde atribui 
a execução do ataque às esquerdas. No texto, naquele 
momento tão tenso para a extrema-direita, o grupo não 
deixou de citar o PCB. Para o Comando Delta, o show 
do Riocentro, em celebração ao dia do trabalhador, “foi 
uma reunião sob o patrocínio do Cebrade – organização 
comunista de fachada, notoriamente controlada pelo 
PCB e que contava com a participação de inúmeros mi-
litantes dos chamados setores artísticos”67. 

66 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz, 
anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 de setembro 
de 1982. Arquivo Nacional. 

67 Tribuna da Imprensa, 25/05/1981. O Centro Brasil Democrático (CE-
BRADE) fora fundado em 1978 por Oscar Niemyer, Ênio Silveira e Sér-
gio Buarque de Holanda (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 165).
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Como sabemos, os partidos comunistas estavam bas-
tante fragilizados na segunda metade dos anos 1970. O 
PCdoB buscava se rearticular após o fracasso da Guerri-
lha do Araguaia (SALES, 2007, p. 91) e sofria ainda com 
divisões internas e o impacto político da perda de al-
guns de seus líderes no chamado Massacre da Lapa, em 
São Paulo, no ano de 197668. O PCB igualmente se mos-
trava debilitado, visto que havia deixado de ser a gran-
de referência política das esquerdas, como o fora entre 
1945-64, em virtude de seus posicionamentos quando 
do golpe que derrubara Jango e das várias dissidências 
que sofrera por não ter apoiado a luta armada durante a 
ditadura (GORENDER, 1999).

A historiografia chama a atenção sobre como o PCB 
foi alvo de intensa violência em meados dos anos 70 – 
combater a agremiação seria uma forma de justificar a 
existência de todo o aparato de repressão (FICO, 2001, 
p. 211 e seguintes). Sem descartar essa argumentação, 
pode-se conjecturar que a verdadeira caça aos militantes 
do partido – cujo exemplo mais famoso foi a morte, sob 
tortura, do jornalista Wladimir Herzog, em São Paulo, 
no ano de 1975 – poderia ser associada ao que estamos 
chamando de anticomunismo tradicional, afinal, o par-
tido estivera presente na origem de um dos marcos do 
anticomunismo do Brasil, o levante comunista de 1935, 
articulado pela referida organização e com a presença 
de Luís Carlos Prestes. 

Em um momento de crescentes manifestações popu-
lares e de “infiltração comunista” na sociedade, o PCB, 
68 O chamado Massacre ou chacina da Lapa refere-se ao assassinato, em 

uma casa no bairro da Lapa, em São Paulo, a 16 de setembro de 1976, 
dos militantes do PCdoB Pedro Pomar, Ângelo Arroio e João Batista 
Franco Drummond (este, sob tortura, no DOI-CODI, após ser capturado 
vivo) (SALES, 2007, p. 91). 
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não obstante sua notória fragilidade, era visto como 
um “perigoso inimigo a ser combatido”. Conforme as 
representações anticomunistas da extrema-direita, não 
surpreende que os relatórios dos órgãos de segurança 
da ditadura69 e os manifestos dos grupos terroristas te-
nham dado tanta atenção ao PCB, mesmo com a agre-
miação cada vez mais secundarizada em termos de 
influência política – em 1980, seria fundado o Partido 
dos Trabalhadores (PT), que se tornou a grande referên-
cia sindical e política das esquerdas brasileiras daí em 
diante (SANTANA, ANTUNES, 2007, p. 385). Mesmo 
a postura moderada adotada pelo PCB (por exemplo, o 
partido criticou os “excessos” das greves operárias de 
1979 e 1980) e a composição com setores liberais e con-
servadores da sociedade, na defesa da democratização 
do País, não passariam, para os extremistas de direita, 
de astutas manobras para conquista do poder, via infil-
tração nas estruturas políticas autorizadas pelo regime, 
na intenção de corrompê-las. A partir de 1970, enquanto 
parte da esquerda ainda se mantinha na luta armada, o 
PCB ampliara a ideia da formação de uma frente demo-
crática, apoiando o MDB e usando sua legenda como 
alternativa política, já que a agremiação comunista con-
tinuava na ilegalidade (SANTANA, 2007, p. 381). Daí as 
denúncias, feitas pelas direitas, acerca da infiltração co-
munista no MDB/PMDB, cujas vitórias eleitorais eram 
vistas como o “avanço do marxismo no Brasil” (FICO, 
2001, p. 134).

Lembrando os pressupostos da Guerra Fria, os extre-
mistas enfatizavam a dicotomia da sociedade. De um 
lado, os patriotas e os defensores da liberdade; do outro, 

69 Veja-se, por exemplo, Relatório de Informação do Centro de Informa-
ções do Exército nº 253/102-A5/CIE, “Análise da situação da subversão 
no Brasil em 1979”, de 24 de abril de 1980. Arquivo Nacional.
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os comunistas e seus apoiadores, que tramavam contra 
a nação, e mesmo os oportunistas e indecisos. Essa per-
cepção pode ser entendida como um desdobramento da 
visão generalizadora acerca do comunismo. Oblitera-se, 
assim, a diversidade política e ideológica que existia no 
campo das oposições e mesmo entre as esquerdas. Caso 
não se encontrasse com as direitas, o indivíduo só po-
dia ser um inimigo vermelho ou um aliado destes, não 
havendo brechas para meios termos. Quando do aten-
tado à casa do empresário e jornalista Roberto Marinho, 
proprietário das organizações Globo, no bairro do Cos-
me Velho (atual Instituto Casa Roberto Marinho), em 
1976, a Aliança Anticomunista Brasileira (AAB) deixou 
bilhete afirmando: “Sé é contra a propriedade privada, 
também somos contra você”70.

70 Jornal do Brasil, 24/9/1976. O atentado deu-se na mesma noite em que 
fora sequestrado Dom Adriano Hipólito, bispo de Nova Iguaçu, e ocor-
rera a explosão de seu carro em frente à sede da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB). Dias antes, explodira uma bomba na As-
sociação Brasileira de Imprensa (ABI), também no Rio de Janeiro, e ou-
tra na sede do Centro Brasileiro de Análises e Planejamento (CEBRAP), 
em São Paulo. Os atentados foram vistos como uma retaliação da ex-
trema-direita militar pela demissão do general Ednardo D’Avila Mello 
do comando do II Exército, em janeiro de 1976, depois do assassinato 
do operário Manuel Fiel Filho no DOI de São Paulo.  Há várias versões 
sobre o atentado à casa de Roberto Marinho. Para o SNI, Marinho fora 
atacado possivelmente porque mantinha muitos comunistas trabalhan-
do em suas empresas. O ex-diretor de O Globo, Evandro Carlos de An-
drade, conta que o atentado foi chefiado pelo jornalista Emiliano Castor, 
que cobria o setor militar e que havia sido demitido da equipe do jornal 
(GASPARI, 2004, p. 276 e 277). O ex-delegado Cláudio Guerra, ligado à 
comunidade de informação do regime, afirmou que o atentado foi uma 
farsa, não passando de uma simulação a pedido do próprio Marinho 
para não o indispor com os outros meios de comunicação, visto as pro-
ximidades das organizações Globo com o regime (MEDEIROS, NETTO, 
2012, p. 161).
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Na declaração de maio de 1981 e publicada nos jor-
nais, tratando sobre o caso Riocentro, o Comando Delta 
fez alertas aos inimigos e seus projetos de “comuniza-
ção” do Brasil: “Apesar do relativo insucesso, reafirma-
mos nosso propósito de salvar a Pátria, combatendo 
com todos os meios ao nosso alcance, sem desfaleci-
mento, a canalha comunista e todos aqueles que pre-
tendem levar este país para o comunismo, a pretexto de 
uma inexequível abertura democrática”.  O grupo não 
deixou de ameaçar com a realização de novos ataques, 
mostrando sua representação dicotomizada do mundo: 
“Quem não estiver conosco, estará contra nós. Ousar lu-
tar, ousar vencer. Brasil acima de tudo”71. 

Estabelecidos os marcos que separavam os “bons e 
maus” brasileiros, os grupos extremistas faziam apelos 
à população, entendendo que esta abraçaria a luta con-
tra o comunismo e os métodos violentos empregados. 
Diz o manifesto do grupo Falange Pátria Nova-Coman-
do Maria Ortiz, do Espírito Santo:

Ao povo conclamamos para que auxiliem (sic) e 
incentivem (sic) o fortalecimento das organizações 
de direita que hoje tentam impedir o avanço da 
corrupção e da subversão.
ATENÇÃO:  - LEIA E PASSE ADIANTE
SE PUDER, TIRE XEROX E DISTRIBUA
AJUDEMOS CRIANDO NÚCLEOS DE COMBATE 
AO COMUNISMO MESMO ISOLADAMENTE.
(...) OU FICAR A PÁTRIA LIVRE OU MORRER 
PELO BRASIL72.

71 Jornal do Brasil, 13/05/1981.
72 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 

Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional.
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Igualmente era comum nos textos referências à exis-
tência de um bem articulado e poderoso movimento 
comunista internacional, que orientava os passos e as 
ações de seus militantes no Brasil. As manifestações 
contra o regime seriam, dessa forma, expressões de 
um complô internacional, uma teoria conspiratória das 
mais destacadas e tradicionais nas representações anti-
comunistas (MOTTA, 2002, p. 54). Os militantes comu-
nistas locais, fanáticos ideológicos, seguiam cegamente 
as ordens vindas do exterior. Esses elementos podem 
ser notados no texto da Falange Pátria Nova-Comando 
Maria, de agosto de 1982, sobre como a subversão cam-
peava no País “sob a orientação de MOSCOU, CUBA 
E ALBÂNIA, [com] com auxílio dos falsos patriotas do 
dia a dia (...)73.

Sob os discursos de defender o Brasil, os comunistas 
não passavam de falsos patriotas, traidores, pois esta-
vam a serviço de potências estrangeiras. Os verdadeiros 
patriotas, como se viam os extremistas de direita, deve-
riam, assim, serem implacáveis contra esses insidiosos. 
A Vanguarda de Caças aos Comunistas (VCC) expressa 
que:

Não vamos nem iremos a parte alguma do mundo 
buscar doutrinas. Pequim, Havana e Moscou são 
lugares malditos onde os comunistas brasileiros 
que “bafejam” democracia vão pedir conselho. 
Todos os comunistas e governantes corruptos são 
traidores da Pátria; nós os julgaremos por traição 
com ajuda de nosso povo74.

73 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional.

74 Tribuna da Imprensa, 29/08/1980; Jornal do Brasil, 19/09/1980.
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Como já havia alertado Rodrigo Patto Sá (2002, p. 56), 
se percebe nos textos uma simplificação do real quanto 
às divergências dentro do bloco socialista existentes à 
época. Para os extremistas de direita, havia um movi-
mento comunista internacional homogêneo, planejando 
e insuflando militantes vermelhos dentro do Brasil. Ig-
noravam as condições e dificuldades práticas para reali-
zar algo do tipo e desconsideravam ou silenciavam que 
existiam sérias disputas e embates entre China e União 
Soviética e que, por isso, parecia pouco plausível uma 
cooperação, em um “plano mundial de infiltração”, en-
tre dirigentes dos dois países...

Tendo uma representação tão negativa dos comu-
nistas, não surpreende a linguagem ofensiva, por vezes 
chula, usada pelos extremistas em seus documentos para 
se referirem aos inimigos internos. Além de traidores da 
Pátria e ardilosos, os comunistas eram retratados como 
mesquinhos, inescrupulosos, pessoas sem caráter, capa-
zes das mais terríveis manobras para a tomada do poder, 
isso quando não eram vistos como como corruptores da 
religião, dos bons costumes, da juventude e dos valores 
familiares. O Comando Delta falava em “escória” e “san-
guinários” 75. A Aliança Anticomunista Brasileira fez ame-
aças de morte à “canalha comunista” e tachou os adver-
sários de “excremento humano”76. Em carta publicada na 
imprensa do Rio de Janeiro, em setembro de 1980, os inte-
grantes da Falange Pátria Nova se referiram aos inimigos 
políticos como “porcos vermelhos, fanatizados por [uma] 
ideologia aética e anticristã”77. 

75 Tribuna da Imprensa, 20/07/1981. 
76 Jornal do Brasil, 16/11/1976. 
77 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-

tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
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Realizar negativações e generalizações quanto a aspec-
tos políticos, morais e comportamentais tem propósitos. A 
partir do que diz Martha Huggins (2006, p. 462), em estu-
do sobre a violência praticadas por agentes estatais, pode-
-se supor que os extremistas estendiam estar se referindo 
e realizando atentados genericamente contra o comunis-
mo, um inimigo pernicioso que, sorrateiramente, se entra-
nhava na sociedade. Era, pois, um adversário sem rosto, 
o que não gerava nenhuma empatia quanto às pessoas 
que poderiam ser maculadas com as expressões chulas 
ou atingidas com os ataques. Os terroristas não estavam 
agindo especificamente contra alguém, mas contra um 
conjunto. As potenciais vítimas, assim, eram desumani-
zadas. A despersonalização das vítimas funcionava como 
uma defesa psicológica, ou seja, servia para descompro-
meter moralmente os perpetradores de violência, quanto 
às responsabilidades e consequências de seus atos, como 
se deu no caso dos agentes estatais envolvidos com tor-
turas na ditadura (HUGGINS, HARITOS-FATOUROS, 
ZIMBARDO, 2006, p. 273) e, agora, entendemos, com os 
partícipes de ataques terroristas. Como não se sabia quem 
era o outro, não havia laços, não havia empatias e, por-
tanto, não havia preocupações. O sofrimento do outro 
não comovia.

terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.
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1.6 Salvando a Pátria 

Vê-se nos manifestos dos grupos de extrema-direi-
ta, com certa frequência, menções e exaltações às For-
ças Armadas, especialmente ao Exército. As instituições 
castrenses são concebidas como guardiãs da sociedade, 
detentoras dos mais altos valores. Muitos dos docu-
mentos dos extremistas, conforme os relatórios do SNI, 
eram difundidos em quarteis e/ou enviados a oficiais 
pelos Correios. Isso pode ser visto como uma forma de 
promover proselitismo entre os pares (o que denota, 
mais uma vez, as ligações entre os terroristas e o aparato 
estatal), mas, igualmente, um sinal de crença no papel 
de liderança das Forças Armadas sobre a sociedade. Por 
mais que as pichações, os panfletos deixados nos locais 
de ataques, etc. conclamassem a população a reagir à 
“subversão”, apelar para a caserna era esperar que mais 
integrantes da corporação militar abraçassem a causa, 
tendo-se em conta o papel os valores e a missão que os 
militares apresentariam para a com a Pátria, a família, a 
religião, a moral, etc. 

A denominação de algumas das organizações expressa 
a exaltação do militarismo – bem como o viés autoritá-
rio – a exemplo de Falange Pátria Nova, Comando Delta 
e Comando de Caça aos Comunistas. Conforme diciona-
ristas (HOUAISS, VILLAR, 2009)78, o termo Falange pode 
ser uma referência aos corpos de tropas que, armados e 
disciplinados, combatiam os inimigos, lembrando tanto a 
formação militar usada por gregos e macedônios na An-

78 DICIONÁRIO ONLINE DE PORTUGUÊS. Disponível em  https://www.
dicio.com.br/falange/?fbclid=IwAR157QeVTyYTfjqJsuOlUbDBBnB3GLx-
FmHL0O7mCxH-WM9v9JZHiWAN3JpM. Acesso a 16/07/2021. 
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tiguidade, como os grupos políticos e paramilitares, lide-
rados no Francisco Franco, na Guerra Civil Espanholas 
(1936-39) e de inspiração fascista. Chama a atenção o fato 
de duas das mais atuantes organizações extremistas no 
período da distensão usarem o termo “comando”. A pa-
lavra, entre seus muitos significados, se refere a um gru-
po militar especializado em realizar missões rápidas em 
território hostil ou ainda a um grupo de ação estratégica 
e também a um órgão que dirige uma unidade operativa. 
Como se percebe, a referência à caserna está presente nos 
significados, em um sentido de que se trata de um grupo 
militar, especializado, uma elite da tropa, que realiza, li-
dera e pensa as ações. 

A pesquisa de Danielle Barreto Lima (2020, p. 103 e 
seguintes) indica como o CCC, tanto nos anos 60 como 
nos 70/começo dos 80, usou em suas imagens o triân-
gulo. No caso do Comando Delta, nota-se que o delta 
(∆), quarta letra do alfabeto grego, também tem forma 
triangular. O triangulo/pirâmide, comumente presente 
na simbologia da Maçonaria, remeteria à ideia de har-
monia, força e sabedoria. No caso de seu emprego por 
grupos extremistas de direita, um integrante do CCC 
relatou à revista O Cruzeiro, em 1968, que “a pirâmide 
foi escolhida por causa da sua estrutura de organização. 
Um chefe no topo, que comanda setores cada vez maio-
res” (LIMA, 2020, p. 98). Dessa forma, pode-se inferir 
que as denominações e as imagens empregadas faziam 
referências a uma elite esclarecida, militar, que, atuando 
em uma missão especial, comandava, impunha discipli-
na e harmonia, ainda que com o uso da força, e sabia o 
que era o melhor para o resto da sociedade.

O enaltecimento às Forças Armadas pode ser percebi-
do na carta enviada, pelo Comando Delta, a oficiais do 
Exército de São Paulo e Rio de Janeiro, em 1981. Os desti-
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natários, no caso, tinham, na maioria, a patente de major, 
mas o documento foi igualmente remetido a alguns ca-
pitães e oficiais subalternos, segundo informa o SNI. No 
escrito, intitulado “Mensagem à nação brasileira”, a orga-
nização extremista diz que voltava a se manifestar 

(...) à Nação Brasileira e em particular às Forças Ar-
madas, para traduzir nossa inquietação diante dos 
graves fatos que, a nosso entender, configuram de-
claradamente a progressão da escalada subversiva 
em nosso país. (...).
Reiteramos a confiança em nossas Forças Arma-
das, como guardiã da Pátria (...)79. 

Em manifesto de 1983, em termos parecidos, os 
membros do Comando Delta voltaram a enfatizar: “re-
afirmamos nossa inabalável fé na Forças Armadas, últi-
ma reserva moral da nação”80. O grupo Falange Pátria 
Nova-comando Maria Ortiz, em texto citado por rela-
tório do SNI de 1982, questiona se o presidente-general 
Figueiredo ainda tem um pouco dos “brios adquiridos 
na vida castrense”81. 

79 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
ao Informe SNI nº 2435/116/ASP/81, Agência Central, “Difusão de ma-
nifesto a oficiais do Exército brasileiro de autoria do autodenominado 
Comando Delta”, de 8 de outubro de 1981. Arquivo Nacional.

80 Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 23 de março 
de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Co-
mando Delta, anexado ao Informe SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 
de março de 1983. Arquivo Nacional. O panfleto foi também distribuído 
em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo reproduzido, 
na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Nacional. 

81 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional. 
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Não custa lembrar que, dentro da lógica da DSN, 
seria de responsabilidade dos militares e de uma elite 
“preparada e esclarecida” guiar e salvar o país do atraso 
econômico e da barbárie comunista. As Forças Armadas 
estariam na linha de frente do combate à subversão e 
na defesa da Pátria. Nesse sentido, com as exaltações, 
os extremistas ratificavam a condição de liderança da 
instituição castrense em um momento em que enxerga-
vam perigosa ameaça comunista. A própria luta contra 
a distensão, no objetivo de conservar a estrutura políti-
ca vigente, sob o comando dos militares, já era um sinal 
de apreço pela instituição castrense. Daí porque, como 
veremos adiante, os extremistas buscavam diferenciar-
-se dos “militares traidores” e dos presidentes Geisel e 
Figueiredo, vistos como arrogantes e pretensiosos. 

De modo geral, não há nos documentos, aos quais 
tivemos acesso, referências explícitas, diretas, sem dei-
xar margem a dúvidas, de que os extremistas fizessem 
parte do aparato estatal de repressão. De modo geral, os 
conteúdos dos textos dão a entender que os integrantes 
dos grupos terroristas falavam de um lugar que não era 
o mesmo da comunidade de informação e Forças Arma-
das, apesar dos elogios a estas. Com a repercussão nega-
tiva dos atentados, em particular daqueles nos quais se 
verificaram vítimas, os terroristas passaram a se preo-
cupar com a associação feita pela imprensa e opositores, 
de que fossem integrantes da comunidade de segurança 
e informação, repudiando veementemente a acusação. 
A Falange Pátria Nova, em setembro de 1980, após os 
ataques à OAB e Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 
negou a autoria e afirmou:

Achamos muita graça quando essa imprensa nos 
acusa de paranoicos, fascistas, nazistas, cornos e 
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outros epítetos do mesmo teor. Acusam-nos, tam-
bém, de pertencermos a órgãos de segurança como 
DOI-CODI, Serviço de Informação ou mesmo de 
sermos agentes secretos do governo82.

Não obstante, por vezes, os textos dos extremis-
tas traziam dubiedades, que poderiam ser chamadas 
de atos falhos ante uma análise mais atenta. Na carta 
deixada para o bispo Dom Adriano Hypólito, de 1979, 
após ataque à Catedral de nova Iguaçu83, os membros 
da VCC afirmaram que eram “revolucionários”. Como 
sabemos, a palavra “revolução” era bastante usada nos 
anos 60 e 70 para se referir ao golpe de 64 e a nova or-
dem política estabelecida a seguir. Daí se poderia inferir 
que os terroristas do VCC, ao se se identificarem como 
“revolucionários”, estavam dando a entender que eram 
militares, que haviam feito ou participado do movimen-
to golpista que derrubara Jango e que apoiavam e com-
punham o regime (CORDEIRO, 2015).

O Comando Delta, em de maio de 1981, em uma 
primeira carta, na qual assume a autoria do ataque ao 
Riocentro, falou em “antigos companheiros”, em uma 
referência aos agentes de repressão, explicitando que 
não hesitaria em “tê-los como inimigos, se vestirem a 
camisa ao avesso” 84. Em uma carta seguinte (a tercei-
ra), em que o grupo negou o atentado, lê-se que “(...) 
82 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-

tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.

83 Jornal do Brasil, 21/12/1979. 
84 Jornal do Brasil, 13/05/1981. 
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nós do Comando Delta, orgulhosamente integrantes 
dos chamados ‘bolsões sinceros, mas radicais’(...)85. Os 
extremistas incorporavam, assim, uma expressão bas-
tante conhecida à época, empregada por Ernesto Geisel 
ao se referir aos setores da caserna que se posicionavam 
contrários à distensão86. Nessa mesma terceira carta, o 
Comando Delta, após elogiar as Forças Armadas, volta 
a mostrar distanciamento da instituição, ao afirmar que 
sua intenção é “contribuir, até mesmo com o uso violên-
cia”, para barrar a subversão. Ou seja, os extremistas 
não faziam parte da Três Forças, estavam apenas secun-
dando as mesmas. 

Estabelecendo que não integravam as Forças Arma-
das, os extremistas buscavam não manchar a imagem 
da corporação, afinal, estavam agindo ilegalmente e 
desrespeitando a hierarquia – um dos princípios mais 
valorizados na caserna –, inclusive insurgindo-se contra 
seus superiores e o presidente-general. Despiam-se das 
fardas e patentes e, agindo cladestinamente e sem su-
bordinar-se às leis e hierarquia, viam-se livres de amar-
ras para praticar o necessário (“até mesmo com o uso da 
violência”) ante a crescente subversão.

Se as Forças Armadas, enquanto instituições, eram 
enaltecidas e preservadas, os terroristas não deixavam se 
dirigir críticas aos “falsos” militares que estavam agindo 
contra os valores cívicos e interesse da nação. Em suas 
perspectivas, os setores “moderados” da caserna, com 
o processo de institucionalização, estariam facilitando a 
atuação dos comunistas e traindo a Pátria. Há nos textos 

85 Tribuna da Imprensa, 20/07/1981.
86 Carlos Fico (2017, p. 63) diz que Geisel, em discurso a 1º de dezembro 

de 1977, no Palácio da Alvorada, usou a expressão “revolucionários sin-
ceros, mas radicais”, e não “bolsões revolucionários”, como registrou o 
comentarista político Carlos Castello Branco.
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dos agrupamentos anti-distensão várias insinuações con-
tra as gestões de Geisel e Figueiredo e ataques duros, es-
pecialmente, a Golbery de Couto e Silva, tido como um 
dos grandes articuladores da distensão do regime. Ficou 
conhecido o documento intitulado “Novela da traição”, 
que circulou nos quarteis, no ano de 1975, mostrando Gol-
bery como um traidor dos “princípios revolucionários de 
1964”. O documento, cujos autores estariam ligados aos 
atentados (ARGOULO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 
305; GASPARI, 2004, p. 79), trazia no final um desenho de 
Golbery enforcado87. Nas representações dos radicais de 
direita, os referidos militares estavam contribuindo para a 
comunização do País, pois a flexibilização do regime era a 
entrega do Brasil ao movimento comunista internacional 
e seus aliados internos. Os “verdadeiros” militares, “au-
tênticos revolucionários”, não compactuavam com o que 
se passava no País e continuavam em suas tarefas diárias, 
dedicados à defesa da Pátria, sem interesses outros. Na 
Mensagem ao Povo Brasileiro, o Comando Delta celebrou 
a saída de Golbery de Couto e Silva do governo Figueire-
do, ocorrida a 6 agosto de 1981:

(....) Regosijamos (sic) com a saída do sr. Golbery 
de Couro e Silva dos escalões do governo, ao qual, 
há muito tempo, vinha desservindo, com a sua não 
infensão (sic) ao comunismo e maquiavelismo, ao 
sabor das mais sórdidas e imorais manobras políti-
cas (...). Continuamos solidários com os verdadeiros 
militares, anônimos profissionais da caserna, dedi-
cados ao labor diário, sem privilégios ou ambição88.

87 Protocolo nº 2790, Ministério da Aeronáutica, “A novela da traição”, 
de 29 de outubro de 1975. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/
sianex. Notação: br_dfanbsb_vaz_0_0_21658_d0001de0001. Acesso 
25/05/2023. 

88 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
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Na carta89 em que assume o atentado ao Riocentro, o 
Comando Delta lembrou de objetivos em comum que 
apresentava com os órgãos de repressão, mas que estes, 
em virtude a abertura, não passavam agora de “meros 
joguetes desorientados da camarilha do Planalto que pre-
tende entregar nosso povo ao jugo comunista”. Na carta 
deixada quando da explosão da bomba na Catedral de 
Nova Iguaçu, em 1979, um dos grupos terroristas afir-
mou: “Nossa organização, VCC [Vanguarda de Caça aos 
Comunistas] não está ao lado do governo, que não tem 
coragem de tomar qualquer tipo de medida pois acha-se 
comprometido e é um sistema covarde e corrupto. Nós 
estamos ao lado do povo e do nacionalismo”90.

Em setembro de 1980, a Falange Pátria Nova expli-
citou o descontentamento com o governo Figueiredo, o 
qual estaria levando o País para as esquerdas, mostran-
do, por outro lado, irritação com as representações que 
estavam sendo construídas à época, de denúncias e con-
denação da ditadura, por uma sociedade que abraçava 
ali o consenso democrático, conforme veremos melhor 
no capítulo 4:

Nossa sociedade, por imposição governamental, vem 
caminhando, há algum tempo, para uma posição 
de esquerda, na qual, enquanto a direita vê-se pro-
gressivamente sufocada, a esquerda recebe as hon-

ao Informe SNI nº 2435/116/ASP/81, Agência Central, “Difusão de ma-
nifesto a oficiais do Exército brasileiro de autoria do autodenominado 
Comando Delta”, de 8 de outubro de 1981. Arquivo Nacional. 

89 Tribuna da imprensa, 13/05/1981; Jornal do Brasil, 13/05/1981. De-
claração do Comando Delta anexada ao Informe SNI nº 0454-A/30/
AC/81, de 25 de maio de 1981. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.
br/sianex.  Acesso 29/10/2020. 

90 Jornal do Brasil, 21/12/1979.
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ras de defensora dos anseios do povo brasileiro91 
(itálico nosso).

Como se não bastassem a criação de espaços para a 
penetração e atuação do inimigo vermelho, a disten-
são/abertura era responsabilizada por ter trazido ou-
tros problemas para o Brasil, como os da corrupção, 
inflação, carestia, mordomias, etc., distorcendo os prin-
cípios e os ganhos que haviam sido implantados pela 
“revolução de 1964”. Em outros termos, os problemas 
que a sociedade brasileira então vivia eram decorrên-
cia da flexibilização do regime. As críticas a problemas 
econômicos e sociais, por parte dos grupos de extrema-
-direita, deram-se especialmente quando da gestão de 
Figueiredo (1979-85), em cujo mandado a crise se agra-
vou. Dessas críticas, infere-se a mensagem de que an-
tes da abertura, quando o governo estava sob a tutela 
dos militares “duros”, o Brasil conhecia a prosperidade. 
Não custa lembrar do crescimento econômico e euforia 
nacionalista e consumista do “Milagre econômico”, no 
governo Médici (1969-74), não obstante todas as contra-
dições do modelo (NAPOLITANO, 2018; CANO, 2004; 
OLIVEIRA, 2004; LUNA, 2014).

A argumentação dos extremistas evidencia, mais uma 
vez, a apropriação negativa que tinham acerca da disten-
são, responsabilizada unicamente pelos males que afligiam 
o País, desconsiderando, ou sequer levando em conta, fe-
nômenos outros, contradições sociais e econômicas do País 

91 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.
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e fatores externos (NAPOLITANO, 2018; FICO, 2016; SIL-
VA, 2003). Não deixa de ser, igualmente, sob certa perspec-
tiva, uma forma de legitimar um regime de (mais) força, 
como o existente durante a gestão de Médici, e exaltar a 
liderança e a condição de “protetora da sociedade” atribu-
ída às Forças Armadas – ou dos “verdadeiros militares”, 
aqueles que se opunham à abertura. Em manifesto de 1983, 
o Comando Delta afirmou:

A pseudo-abertura (sic) política (...) não poderia dei-
xar de apresentar outros resultados senão aqueles 
que, os homens de bem desta nação, assistem estar-
recidos (....). À anarquia instalada e ironicamente ba-
tizada de “pragmatismo responsável”, violentou os 
princípios saneadores da revolução de 31 de março 
de 1964, gerando uma pseudo-democracia (sic) que 
serviu para acobertar uma corrupção generalizada 
responsável pelo caos financeiro em que se encontra 
o país, engolfado por uma série de desmando admi-
nistrativos e negociatas (...)92.

Os extremistas, como “revolucionários idealistas”, 
denunciavam a crise econômica e os desmandos do 
País, inclusive, o da corrupção, tema bastante recor-
rente, ao longo dos anos, nos discursos conservadores, 
como se dera no golpe de 64. Por vezes, os adeptos da 
extrema-direita chegaram a afirmar que o governo mi-
litar, que conduzia a abertura, não combatia o comunis-
mo por estar corrompido. Em decorrência, os terroristas 

92 Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 23 de março 
de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Co-
mando Delta, anexado ao Informe SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 
de março de 1983. Arquivo Nacional. O panfleto foi também distribuído 
em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo reproduzido, 
na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Nacional.



Explosões Conservadoras | 105

davam a entender que seriam incorruptíveis (MAUD, 
2012, p.179). Lê-se em manifesto da Falange Pátria No-
va-Comando Maria Ortiz:

Os dirigentes que hoje aí estão não combatem os 
comunistas porque estão altamente comprometi-
dos com a corrupção e só querem enriquecer pois 
quando houver um caos social, fugirem (sic) do 
país com dólares guardados à custa do sofrimento 
do povo brasileiro93.

A crise do País estaria sendo usada para a subver-
são tomar o poder. O Comando Delta, em manifesto de 
1981, afirma:

(...) Diante desse quadro, atual e altamente preo-
cupante, as perspectivas continuam desanimado-
ras. Os aumentos de todo tipo, inoportunos e in-
compreensíveis, gerando a insatisfação popular e 
favorecendo o proselitismo subversivo; a inflação 
e o custo de vida quase incontroláveis, minando 
o poder aquisitivo das famílias; a recessão e o de-
semprego (...); o desperdício de recursos em obras 
discutíveis e até dispensáveis; os escândalos e a 
corrupção administrativa, aliados à sistemática in-
competência e desinteresse dos escalões intermedi-
ários do governo, sabotando suas realizações, são 
dados que nos levam a meditar sobre um presente 
indesejado e um futuro sombrio, mas que deve ser 
enfrentado com determinação e patriotismo94.

93 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Maria 
Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 
de setembro de 1982. Arquivo Nacional. 

94 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
ao Informe SNI nº 2435/116/ASP/81, Agência Central, “Difusão de ma-
nifesto a oficiais do Exército brasileiro de autoria do autodenominado 
Comando Delta”, de 8 de outubro de 1981. Arquivo Nacional.
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Os questionamentos às “consequências negativas da 
abertura” também podem ser vistos como uma espécie 
de estratégia de contrapropaganda, visando a aproxi-
mação e conquista do “coração e mente das pessoas”, 
como bem apregoavam os defensores da DGR. Os terro-
ristas faziam frente, assim, ao que se entendiam ser pro-
selitismo dos comunistas, que, em seus projetos escu-
sos de assalto ao poder, punham a responsabilidade da 
delicada situação social e política do País nos governos 
militares como um todo, inclusive, ressaltando o malo-
gro do “milagre econômico” e a “herança” deixada. 

No espaço de disputas com as esquerdas e outros seto-
res oposicionistas, as denúncias promovidas pelos grupos 
de extrema-direita sobre a situação do País também con-
tribuíam para agastar a imagem do governo. Reverbera-
vam e alimentavam, dessa maneira, o descontentamento 
popular, sem descartar o objetivo primordial de enfraque-
cer os setores militares “moderados” que promoviam a 
distensão. Os extremistas apresentavam, assim, uma ou-
tra opção para o País: nem o “comunismo” das oposições, 
nem a abertura/institucionalização dos militares “mode-
rados”, mas a continuidade do regime, com o regresso de 
um governo forte, honesto e patriótico, um governo que 
respeitasse os princípios da “revolução de 64” e trouxesse 
de volta a prosperidade para o País, como se dera no co-
meço dos anos 70 com Médici. 

Não obstante as qualificações da imprensa, opositores 
e do próprio governo militar, os extremistas recusavam 
a pecha de terroristas. Seriam pessoas comuns (“ho-
mens do povo”), de princípios religiosos (“cristãos”), fi-
éis à “revolução de 64”, conscientes e descontentes com 
o governo e a distensão. Como não externavam que fos-
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sem integrantes do aparato estatal, não apresentariam, 
em decorrência, outros interesses a serem preservados, 
o que dava a entender que suas causas eram idôneas, 
sinceras e puras. Ao contrário dos comunistas, que es-
condiam suas ambições de conquista do poder, os gru-
pos de extrema-direita seriam compostos por patriotas, 
homens que, pelo bem da nação, resolveram agir, “fazer 
história” combatendo concretamente o perigo verme-
lho, abraçando os riscos da clandestinidade e apelando 
para a violência.

Numa crise como esta é bom que se saiba que so-
mos homens do povo, cristãos, e que não concor-
damos com a maneira pela qual o governo e seus 
órgãos de segurança estão conduzindo o processo 
chamado da “abertura” 95. 

Nos panfletos deixados no atentado à Catedral de 
Nova Iguaçu, em 1979, os integrantes da Vanguarda de 
Caça aos Comunistas (VCC) afirmaram que “(...) somos 
cristãos e revolucionários [adeptos de 1964] acima de 
tudo”96. O grupo que atacou o Diretório Acadêmico de 
Medicina, da UFMG, em 1978, também fez referência a 
aspectos religiosos, com seus componentes se caracteri-
zando como “cristãos e patriotas”97. Os integrantes da 
Falange Pátria Nova entendiam que estavam “fazendo 
95 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-

tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.

96 Jornal do Brasil, 21/12/1979.
97 Jornal do Brasil, 03/03/1978.



108 | Airton de Farias

história” e, sendo “homens conscientes”, decidiram agir 
para tomar o controle de seu destino: “se há um pêndu-
lo histórico, cabe a nós, homens conscientes, fazer com 
que não sejamos simples passageiros, mas os reais con-
dutores dos rumos que devemos seguir e dos princípios 
que devemos adotar”98.

Os integrantes dos grupos de direita concebiam como le-
gítimo o emprego da violência contra quem entendiam ser 
ou apoiava o comunismo. As ações violentas se tratariam 
de uma reação, uma resposta, uma ação de resistência mes-
mo, ante a ameaça vermelha que pairava sobre a sociedade 
com a flexibilização do regime. A argumentação lembra, 
pois, a lógica usada por militares e grupos conservadores, 
especialmente nos chamados “anos de chumbo” (1968-74), 
de que o recurso à tortura, a eliminação de adversários do 
regime e a luta contra a guerrilha eram uma resposta as 
ações das esquerdas (TEIXEIRA, 2012, p. 248). Assim, no 
final dos anos 70 e começo dos 80, os extremistas de di-
reita estavam apenas tendo uma atuação defensiva, pois 
reagiam, em prol da nação, contra os planos e manobras 
de comunistas inescrupulosos, “fanáticos ideológicos” e 
fantoches de interesses internacionais. Diante do quadro, o 
que nos faz lembrar, novamente, de pressupostos da Dou-
trina da Guerra Revolucionária, seria tolerável a violação 
de garantias legais que um Estado de direito democrático 
deveria resguardar, para salvar a sociedade do marxismo e 
sanear o ambiente político. 

98 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.
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No Manifesto ao povo paulista, de 1977, os integran-
tes do CCC dão a entender que estavam reorganizando 
o grupo como reação à situação caótica do País, marca-
do pela ascensão dos comunistas, prometendo

(...) empreender novamente luta sem trégua a ca-
nalha vermelha e aos homens públicos corruptos e 
complacentes que traiçoeiramente golpeiam a Revo-
lução de Trinta e Um de Março e a Pátria Brasileira. 
Vamos novamente à luta, antigos camaradas, para 
pôr um ponto final nesta situação vergonhosa. À 
insídia vermelha e à corrupção, responderemos 
com a resistência nacionalista radical. A violência 
será respondida com a violência da Pátria indignada 
e estremecida”99 (itálicos nossos).

O Comando Delta, na carta publicada pela imprensa, 
em julho de 1981, deixou subentendido o aspecto reati-
vo, na medida em que advertiam os comunistas por suas 
ações danosas e não descartavam o uso da violência:

(...) Não silenciaremos e utilizaremos até mesmo a vio-
lência em última instância enquanto essa escória de 
esquerda fanática e criminosa não sentir em toda a 
sua extensão o peso da vontade coletiva brasileira, 
livre, democrática, aberta e dotada dos valores que 
conquistou em sua história. 
Que nossas palavras de advertência, ainda pacíficas, 
sejam levadas em consideração para o benefício 
desta Pátria (...)100 (itálicos nossos)!

99 “Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos Comunistas (CCC), 
anexado ao relatório de Informação do Centro de Informações do Exército 
nº 1560/S-103.1, “Retorno ao Brasil de intelectuais comprometidos com a 
subversão”, p. 44, de 30 de novembro de 1977. Arquivo Nacional.

100 Tribuna da Imprensa, 20/07/1981.
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No atentado feito a 20 de dezembro de 1979, con-
tra a catedral de Nova Iguaçu, do bispo Dom Adriano 
Hypólito, a VCC (Vanguarda de Caça aos Comunistas) 
deixou panfleto assumindo a autoria em que, apesar de 
lamentar os danos causados à casa de Deus, justifica-se, 
afirmando que tudo acontecera porque havia religiosos 
usando a Igreja para “pregação da doutrina comunis-
ta”101. Isto é, o atentado era uma resposta aos “padres e 
bispos vermelhos”. 

Essa violência dos extremistas, em suas perspectivas, 
seria direcionada, não apresentava a intenção de produ-
zir vítimas inocentes e só atingiria aos comunistas e seus 
colaboradores. Como o outro, o adversário político, era 
desumanizado e a violência, justificada e necessária, os 
sofrimentos e danos que fossem infligidos eram desconsi-
derados. Os extremistas desprezavam ou minimizavam, 
nessa perspectiva, a possibilidade de que, ao promoverem 
atentados, mesmo que contra alvos determinados, havia 
sempre o risco de serem atingidas pessoas outras, como 
aconteceu com a secretaria Lyda Monteiro (morta) e o as-
sessor parlamentar Ribamar Sampaio (ferido gravemen-
te), em agosto de 1980, nos atentados à OAB e Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, respectivamente. E quanto 
mais ataques promovessem, mais cresciam as probabili-
dades de ocorrerem vítimas inocentes. 

Em outros termos, por mais que os extremistas dis-
sessem ou não quisessem atingir inocentes, acabavam 
implicitamente admitindo e assumindo esse risco. De 
modo geral, o autor de um atentado, ao montar/co-
locar ou enviar uma bomba, não tem mais o controle 
sobre a situação gerada e nem sobre a aproximação e 
manuseios dos artefatos por parte de terceiros. Pode-se 
101 Jornal do Brasil, 21/09/1979.
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usar aqui, do campo do Direito, a noção de dolo indireto 
ou indeterminado102. Um sujeito não quer a produção de 
um resultado, mas, mesmo prevendo ou admitindo que 
este poderá acontecer, assume o risco de causá-lo103.

Os terroristas, portanto, diziam não querer atingir 
inocentes, mas assumiam o risco implicitamente, tendo-
-se em conta que agiam por uma causa maior, livrar o 
Brasil do comunismo. Por outro lado, os alvos determi-
nados das bombas não seriam inocentes, mas, sim, ins-
tituições ou elementos espúrios, inimigos da Pátria, ou 
ainda indivíduos que colaboravam involuntariamente 
com o inimigo, a exemplo dos donos de bancas de jor-
nais. Por isso, para estes ainda a concessão dos alertas, 
com ameaças de ataques posteriores, caso persistissem 
na “colaboração”. 

Na nobre causa que julgavam defender, os extremis-
tas não só recorreriam à violência contra o inimigo co-
munista, mas davam a entender que seriam capazes de 
sacrificarem as próprias vidas pela Pátria. Em carta pu-
blicada na imprensa, a VCC diz que “nossa luta (...) só 
terá fim com a morte de todos os membros desta organi-
zação ou com a mudança radical do estado de coisas”104. 

102 ENCICLOPÉDIA JURÍDICA https://enciclopediajuridica.pucsp.br/
verbete/423/edicao-1/dolo.  Acesso 21/06/2023.

103 Um dos envolvidos com atentados de extrema-direita, o coronel re-
formado Alberto Carlos Costa Fortunato deixa claro a possibilidade 
de aceitar os riscos das ações extremistas ao falar sobre um atentado, 
ocorrido a 7 de dezembro de 1968, contra o centro acadêmico de me-
dicina Sir Alexander Fleming, na Universidade Estado da Guanabara 
(atual UERJ). “Por sorte, não havia ninguém lá dentro, senão teria se 
arrebentado. (...) Através dos informantes, nós sabíamos que, àquela 
hora, o lugar se encontrava deserto. Só se, por azar, um estudante ou 
funcionário da Universidade escolhesse aquele local para tirar uma 
soneca” (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 257).

104 Jornal do Brasil, 19/09/1980.
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Em um dos seus textos, os membros da Falange Pátria 
Nova afirmam que “(...) Prosseguiremos com a luta sem 
trégua ao comunismo até vencermos ou morrermos 
fuzilados num ‘paredon”105. O sentido de morrer pela 
causa também é percebido em carta do Comando Delta, 
quando enfatizam que seus integrantes juraram defen-
der a Pátria “até com o sacrifício da própria vida! Brasil 
acima de tudo!106”.

1.7 Bombas pela democracia 

Os membros dos grupos de extrema direita viam a si e 
ao regime como democráticos. O golpe de 1964 teria ocor-
rido, por exemplo, para salvar a democracia. No texto 
Ao povo brasileiro, distribuído em Vitória-ES, em 1982, o 
grupo Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz afirma 
que “combater o comunismo, não é ser radical de direita 
e, sim, democrata, pois o que o comunismo quer é tirar as 
nossas liberdades”107. 

A Vanguarda de Caça aos comunistas (CCC) também 
se manifestou pela defesa do que entendia ser a verdadei-
ra democracia, associando-a aos ideais do golpe de 64 e à 
necessidade de realizar ações violentas/terroristas.

105 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento nº 
118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.

106 Tribuna da Imprensa, 20/07/1981. 
107 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Ma-

ria Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, 
de 3 de setembro de 1982. Arquivo Nacional.
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(...) Representamos os verdadeiros ideais naciona-
listas e democráticos que só conseguiremos preser-
var através da luta. Muitas oportunidades foram 
dadas aos que durante anos iludiram o povo e tra-
íram os verdadeiros ideais da Revolução [de 1964]. 
Chega de palavras108!

Na Mensagem aos Brasileiros, distribuído pelo Co-
mando Delta nos quarteis do Exército em Mato Grosso 
do Sul, no ano de 1983, já em um momento bem mais 
avançada da abertura, critica-se os “órgãos de comuni-
cação social infiltrados pela esquerda e que, distorcen-
do fatos, procuram moldar uma opinião pública contrá-
ria ao regime e aos princípios democráticos”109. Ainda 
nesse documento, os extremistas dizem que a abertura 
gerou uma “pseudo-democracia”110. Em texto anterior, 
o Comando Delta condenou aqueles que “pretendem 
levar este país para o comunismo, a pretexto de uma 
inexequível abertura democrática” 111.

108 Jornal do Brasil, 19/09/1980.
109 Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 23 de março 

de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Co-
mando Delta, anexado ao Informe SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 
de março de 1983. Arquivo Nacional. O panfleto foi também distribuído 
em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo reproduzido, 
na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Nacional.

110 Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 23 de março 
de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Co-
mando Delta, anexado ao Informe SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 
de março de 1983. Arquivo Nacional. O panfleto foi também distribuído 
em unidades do Exército em Mato Grosso do Sul, sendo reproduzido, 
na íntegra, no Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983. Arquivo Nacional. 

111 Jornal do Brasil, 13/05/1981. 
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Importa aqui entender como os grupos de direita 
concebiam a noção de democracia. Não era mera retó-
rica ou demagogia o uso constante da palavra, como 
esclarece a historiadora Janaina Cordeiro. É necessário 
pensar o contexto da Guerra Fria, de como a bipolarida-
de desta instrumentalizou a concepção e o uso da ideia 
de democracia, o que aliás, fica patente na DSN e DGR. 
Recorrendo à historiadora Jennifer M. Miller, Cordeiro 
(2021, p, 14) lembra que entre muitos líderes e políti-
cos dos Estados Unidos, da década de 1940 e 1950, os 
quais viveram as experiências da grande depressão, 
da II Guerra e dos embates com a União Soviética, fo-
mentou-se a crença de que ideologias como fascismo e 
comunismo representavam séria ameaça à democracia. 
A sobrevivência desta, assim, não dependia apenas de 
aspectos formais (eleições, instituições firmes, liberdade 
política, etc.), mas, igualmente, de uma cidadania “psi-
cologicamente forte”, capaz de permanecer vigilante 
na defesa de valores democráticos. Em outras palavras, 
uma democracia real necessitava de estabilidade social, 
política, econômica e mental, para uma mobilização 
contínua contra ideologias “antidemocráticas”, perigo-
sas e subversivas, ainda que à custa de outros direitos e 
liberdades. Democracia seria indissociável do combate 
ao comunismo (RODEGHERO, 2020).

Para setores das direitas e extremistas civis e milita-
res do final dos anos 70, haveria riscos de uma ditadura 
caso o governo militar continuasse se distensionando, 
pois isso poderia implicar na implantação do comunis-
mo no Brasil. A distensão, ao estabelecer alguns dos 
princípios de um Estado de direito liberal, acabou fran-
queando “liberdades abusivas”, das quais os vermelhos 
estavam se aproveitadas para se infiltrar na sociedade 
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e articular planos conspiratórios visando a derrubar a 
“democracia” existente e criar uma ditadura do proleta-
riado. Portanto, o cerceamento de alguns direitos indi-
viduais e a violência eram aceitáveis face a necessidade 
de combater o inimigo comunista e defender a “demo-
cracia e a liberdade”. 

Para preservar as representações acerca da nobreza 
da causa defendida, concebida como democrática e não-
-terrorista, os extremistas passaram a negar a autoria dos 
atentados nos quais se verificaram as primeiras vítimas 
inocentes e/ou soaram muito negativo junto à população. 
Isso deu base para uma memória, bastante simplificada e 
difundida ainda hoje, de que os ataques foram praticados 
na intenção de a extrema-direita passar a culpa para as 
esquerdas. Poderia até existir essa intenção, nos atentados 
em que a autoria não era assumida, mas, pelas fontes des-
ta pesquisa, constata-se que muitos atentados foram ex-
plicitamente assumidos por CCC, MAC, Comando Delta, 
etc. na época dos acontecimentos, por meio de panfletos e 
pichações deixados nos locais dos ataques ou ainda atra-
vés de ligações telefônicas e cartas enviadas a veículos de 
comunicação e autoridades112. Como trataremos melhor 
no capítulo seguinte, existia a intenção dos extremistas 

112 Por exemplo, o ataque à Associação Brasileira de Imprensa (ABI), foi 
assumida em panfleto deixado no local pela AAB (Aliança Anticomu-
nista Brasileira). Folha de São Paulo, 20/08/1976. O Diretório Acadê-
mico de Medicina da UFMG é invadido e depredado. Nas paredes, os 
invasores picharam “MAC – Movimento Anticomunista”. Jornal do 
Brasil, 12/05/1977. Invasão da sucursal do jornal Em Tempo, em Curi-
tiba.  Numa das paredes do periódico, é pichada a sigla CCC. Jornal 
do Brasil, 29/07/1978. Bomba destrói o altar e vidros de janelas da 
Catedral de Nova Iguaçu, diocese do Bispo Dom Adriano Hipólito. A 
VCC (Vanguarda de Caça aos Comunistas) deixa panfleto. Jornal do 
Brasil, 21/12/1979. 
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em revelar os nomes de suas organizações para angariar 
publicização, obter adesão às causas antiabertura e anti-
comunista e incitar o medo coletivo. Por mais que setores 
conservadores argumentassem que eram “esquerdistas” 
praticando atentados e colocando a culpa nos adversários 
ideológicos, pelo modus operandi e os alvos das bombas, 
parte da população e da imprensa tendiam a associar os 
ataques à extrema-direita, não havendo, da parte dos ter-
roristas nenhuma preocupação em refutar a acusação. 

Nos casos de ataques em que a autoria não era assu-
mida, podia ser que se tratasse de uma tática para difi-
cultar as investigações ou de pessoas as quais, agindo 
sozinhas e autonomamente (“lobos solitários”?), prefe-
riam o anonimato. Podia ser mesmo uma forma de os 
extremistas gerarem dúvidas na sociedade, dando sus-
tentação aos discursos de que eram atentados das es-
querdas contra seus próprios companheiros, de que os 
comunistas se passavam por vítimas para impulsionar 
seus projetos de poder.

A documentação mostra, porém, que a partir dos ata-
ques às sedes da OAB e Câmara Municipal do Rio de Ja-
neiro (fins de agosto de 1980) e, sobretudo, com o caso das 
bombas do Riocentro (abril/maio de 1981), quando pesso-
as foram feridas e mortas e houve uma reação indignada 
da sociedade, trazendo embaraços para a extrema-direi-
ta, os grupos extremistas se viram obrigados a se mani-
festar publicamente negando a autoria, e explicitamente, 
atribuindo os atentados a um “terrorismo de esquerda”. 
Chegaram ao ponto de falsificar nomes de organizações 
de esquerda, como por ocasião das bombas estouradas no 
prédio da Tribuna da Imprensa, atribuídas a um tal “co-
mando Herzog”113, do qual nunca se ouviu falar. 

113 Isto É, 1º/04/1981.
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Aqui, temos elementos que lembram a noção de guer-
ra psicológica, na qual, a partir de mecanismos político-
-ideológicos e propagandísticos, as forças da ordem de-
veriam buscar impor narrativas à população, ainda que 
distorcendo fatos, omitindo detalhes, mentindo mesmo, 
para alardear o anticomunismo e justificar suas ações. 
Perceba-se que os terroristas não trataram simplesmen-
te de refutar a autoria de atentados. A estratégia empre-
gada foi usar a oportunidade para atribuir às esquerdas 
a autoria, de modo a agastá-las, esvaziar, contrapor ou 
colocar em dúvidas as denúncias que os “comunistas” 
realizaram, de culpabilizar as direitas e criticar o andar 
das investigações pelas autoridades. 

Em outras palavras, os extremistas trataram de cons-
truir argumentos para sustentar a teoria conspiratória 
sobre uma iminente comunização do País. O inimigo 
vermelho estava se aproveitando da onda de ações dos 
grupos patriotas, que se preocupavam em não atingir 
ninguém, para promoverem ataques mais violentos, 
com a intenção proposital de provocar vítimas. Ou seja, 
em manobra ardilosa e oportunista, os comunistas deci-
diram-se por atingir seus próprios aliados, para capita-
lizar politicamente, saírem como vítimas e jogar a culpa 
nos grupos de extrema-direita. Tratava-se de mostrar, 
mais uma vez, quão sórdido era o inimigo interno. 
Os vermelhos seriam, sim, os verdadeiros autores dos 
atentados, afirmação da qual se poderia deduzir que, 
em seus planos de poder, já estavam na fase de provo-
car sabotagens e terrorismo, de tumultuar o ambiente 
político, criar o caos, atingir inocentes, dividir a socie-
dade, afrontar as autoridades, tal como era propalado 
na Doutrina de Guerra Revolucionária.

A Falange Pátria Nova afirmou em carta publicada 
na imprensa:



118 | Airton de Farias

Nunca nos interessou agressões pessoais. Nossas 
ações foram desencadeadas durante a madrugada 
para evitar vítimas aleatórias e inocentes. Repudia-
mos, portanto, os últimos atentados terroristas contra 
a OAB e Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro. 
Não reconhecemos a autoria desses atentados ig-
nóbeis. (...). Resta-nos, no momento, indagar a quem 
favorecerá esse terrorismo indiscriminado. Resta-nos 
perguntar quem serão os grandes beneficiados com o 
sangue inocente derramado. E as pessoas inteligen-
tes, que procuram analisar os fatos observando suas 
causas e consequências, concluirão, sem margem de 
erros, que a grande beneficiada foi a esquerda114.

Após assumir o ataque ao Riocentro em um primei-
ro comunicado, publicado na imprensa115, o Comando 
Delta lançou outro, negando a responsabilidade. Nesta 
segunda carta, o grupo aponta os comunistas como res-
ponsáveis pelo atentado:

Acusamos a esquerda fanática e criminosa como 
responsável pela autoria do comunicado a nós 
atribuído, bem como pela execução do atentado 
contra os dois militares em serviço no Riocentro, 
no dia 30 de abril de 1981. Não só pela ausência 
de autenticidade e falsidade ideológica do comu-
nicado divulgado, mas também pelos dividendos 
políticos que seriam e estão sendo colhidos, fácil é 
identificar os seus verdadeiros autores116.

114 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento nº 
118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arquivo 
Nacional. Disponível também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.

115 Tribuna da imprensa, 13/05/1981. 
116 Tribuna da imprensa, 25/05/1981.
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As negativas dos extremistas e as imputações aos comu-
nistas não deixavam de ser um reconhecimento implícito 
da gravidade do que ocorrera e do erro político cometido. 
Tão impactante o que se dera, tão politicamente custoso, 
tal a indignação de vários setores da sociedade, que em 
vez de assumir a autoria, como vinha fazendo até então, 
seria mais conveniente para a extrema-direita jogar a culpa 
nos vermelhos. Por mais que faltassem evidências e provas 
para atribuir a culpa às esquerdas – e isso foi dito já à épo-
ca, inclusive pela imprensa117 –, a ideia de que os atentados 
(não só os que apresentaram vítimas) fossem de autoria 
dos “comunistas” teve alguma repercussão entre grupos 
conservadores, jornalistas, políticos, governantes e agentes 
estatais, como delegados e promotores de Justiça, confor-
me veremos no capítulo 2. 

Apontamos, até agora, traços característicos comuns ou 
peculiares dos grupos de extrema-direita. Possivelmente, 
havia também distinções, cujas pesquisas futuras podem 
averiguar melhor – não é realístico imaginar uma homo-
geneidade completa entre grupos políticos, quaisquer que 
sejam suas orientações ideológicas (BOBBIO, 1999). Em um 
aspecto foi possível, pela documentação que dispomos, 
apontar uma notória discrepância. Referimo-nos a um ele-
mento de ordem econômica, divergência, aliás, existente 
em outros setores da sociedade e nas próprias Forças Ar-
madas, acerca do papel do capital estrangeiro e do Estado 
no desenvolvimento do País.

No texto Ao povo brasileiro, de agosto de 1982, o gru-
po Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz abordou 
tanto a ameaça da subversão como das multinacionais, 
denotando o que pode ser entendido como um antico-
munismo de matriz nacionalista (MOTTA, 2002).

117 Veja, 10/09/1980. 



120 | Airton de Farias

Neste momento, (...) nosso país encontra-se sob o 
jugo [de] duas forças devoradoras dos nossos ide-
ais patrióticos (...) de um lado está a corrupção das 
multinacionais que dia a dia sugam o suor e a riqueza 
do povo brasileiro com auxílio dos falsos patriotas 
que se deixam corromper pelos malditos dólares 
americanos, e do outro, a subversão instituída pelo 
MOVIMENTO COMUNISTA INTERNACIONAL 
(...)118 (itálicos nossos).

Já na carta enviada e publicada no Jornal do Brasil, 
em que dá a entender que seria responsável pelos ata-
ques contra a OAB-RJ e Câmara de Vereadores do Rio 
de Janeiro, a VCC (Vanguarda de Caça aos Comunistas) 
também se posiciona por postura mais nacionalistas no 
que toca à dependência de potências estrangeiras, o que 
se daria por empréstimos externos e instalação de em-
presas multinacionais. Diz o texto:

Contamos com o apoio do povo brasileiro, para 
salvar mais uma vez a nação do perigo e do caos 
que o governo corrupto e os vermelhos desejam 
levar o país. Estamos lutando contra os comunis-
tas e maus governantes, que enchem seus bolsos 
vendendo o Brasil a potências estrangeiras, contrain-
do monstruosas dívidas, implantando multinacionais119 
(itálicos nosso).

Se elementos da Falange Pátria Nova e a Vanguarda 
de Caça aos Comunistas criticavam as multinacionais, 

118 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando Ma-
ria Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência Central, 
de 3 de setembro de 1982. Arquivo Nacional.

119 Tribuna da Imprensa, 29/08/1980.



Explosões Conservadoras | 121

que estariam a explorar o “suor dos brasileiros”, numa 
percepção nacionalista de direita, o grupo Comando 
Delta parece apontar em sentido oposto, de defesa de 
um maior liberalismo na economia. Em texto de julho 
de 1981, seus integrantes afirmam que “assistimos com 
indignação a estatização em massa, que gerou a incom-
petente tecnoburocracia e bloqueou o desenvolvimento, 
transformando o País num Estado semi-socialista (si-
c)”120. Como destaca a historiografia, especialmente no 
governo de Geisel, houve um aumento da interferência 
do Estado na economia, sendo esta, inclusive, uma das 
razoes das críticas de setores empresarias e liberais à di-
tadura e engajamento nos movimentos que defendiam 
a democratização (NAPOLITANO, 2018; FICO, 2016; 
SILVA, 2003). Fica evidente a complexidade dos posi-
cionamentos das direitas e extrema-direita (valendo o 
mesmo para as esquerdas), com pontos que se tocam, o 
que não significa dizer que fossem grupos e indivíduos 
de posições políticas homogêneas ou que tivessem e de-
fendessem os mesmos princípios.  

Embora fuja aos propósitos e reflexões da pesquisa 
em andamento, entendemos que as representações an-
ticomunistas e as práticas terroristas da extrema-direita 
durante a distensão da ditadura suscitam abordagens 
em outras perspectivas. Para além das influências do 
anticomunismo tradicional e dos princípios da DSN e 
DGR, podem ser pensadas no que vem sendo chama-
do pela historiografia de utopia autoritária, tendo-se em 
conta uma duração histórica maior. Ou seja, as repre-
sentações dos grupos extremistas não se restringiam 
apenas aos processos históricos percebidos nas últimas 

120 Tribuna da imprensa, 20/07/1981. 
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décadas, nas quais despontaram o levante comunista 
de 1935, a Guerra Fria e a própria ditadura civil-mili-
tar, mas deitavam raízes em um pensamento autoritário 
brasileiro anterior, presente já no século XIX121. 

Elaborada inicialmente por Maria Celina Araújo, 
Gláucio Soares e Celso Castro, a noção de utopia autori-
tária expressa a crença, por parte de militares e mesmo 
civis, em uma pretensa superioridade da caserna, em 
termos de patriotismo, conhecimento da realidade bra-
sileira e retidão moral (D’ARAUJO, SOARES, CASTRO, 
1994, p. 9). Havia crenças estereotipadas e preconceitu-
osas sobre o povo brasileiro, tido como “despreparado” 
(por exemplo, para votar) e manipulável (alvo de políti-
cos corruptos e demagogos, por exemplo) (FICO, 2004a, 
p. 112). Carlos Fico chama a atenção que a utopia auto-
ritária seria um componente aglutinador dos militares, 
não obstante suas divisões e disputas, atravessando as 
principais instâncias de repressão e controle da ditadu-

121 Mauro Eustáquio Costa Teixeira fala “do pensamento conservador e 
autoritário que se gestou no Brasil desde a segunda metade do século 
XIX, na formulação de autores como Silvio Romero (1851- 1914) e Al-
berto Torres (1865-1917), e que era marcado por uma recusa da demo-
cracia liberal e pela defesa da ação do Estado no sentido de possibilitar 
a emergência de uma nação cidadã. No século XX, este tipo de colo-
cação evoluiu em diferentes elaborações políticas e doutrinárias. Uma 
delas foi o nacionalismo autoritário, (...) que congregava pensadores 
como Oliveira Vianna (1883-1951) e Francisco Campos (1891-1968). 
Defendiam que uma modernização de cima para baixo, dirigida pelo 
Estado, que deveria priorizar a ordem em detrimento da liberdade. 
Outra manifestação do pensamento autoritário foi o tradicionalismo 
católico, cujo representante maior foi Jackson de Figueiredo (1891-
1928), defensor de um processo de “recristianização”, no qual uma 
elite espiritual teria a tarefa de restaurar uma ordem perdida, atra-
vés da reposição da desigualdade, da autoridade e da hierarquia entre 
os homens” (TEIXEIRA, 2012, p. 157). Vide também PEREIRA, 2008; 
SOUZA, 2005; FAUSTO, 2001.
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ra, apresentando duas dimensões, uma saneadora, de 
combate ao comunismo e a corrupção, e outra civiliza-
tória, pois caberia às Forças Armadas educar e suprir 
as “deficiências” do povo para o bem da Pátria (FICO, 
2004a, p. 112). Como diz Mauro Eustaquio Costa Tei-
xeira, a rejeição ao perigo vermelho é um dos compo-
nentes centrais desta utopia autoritária (2012, p. 203), 
que ensejava a necessidade de um governo forte e capaz 
de eliminar todos os dissensos da sociedade (corrupção, 
agitação social, subversão), tendo em vista o “bem da 
nação, a prosperidade nacional” e a inserção do Brasil 
no campo da “democracia ocidental e cristã” (FICO, 
2004a, p. 34).

Tratando da resistência à distensão da ditadura civil-
-militar, diz Maria Celina Araújo que:

Para aqueles vinculados à área de informação, era 
de fato um projeto de maior alcance que se im-
punha atemporalmente e que acreditava que, via 
controle policial e militar, a sociedade poderia ser 
moldada de uma forma estática e desideologizada. 
Para muitos militares, ele teria a função de comba-
ter a guerrilha e, numa segunda etapa, fazer um 
trabalho preventivo de saneamento ideológico. 
Por isso mesmo, a desmontagem desse sistema se 
tornará tão demorada e problemática, guardan-
do relação com os objetivos e metas que lhe fo-
ram conferidos (D’ARAUJO, SOARES, CASTRO, 
1994b, p. 24).

Assim, o anticomunismo, visto e usado como um dos 
argumentos principais para justificar e provocar inter-
venções autoritárias no período republicano da história 
brasileira (MOTTA, 2002, p. 26), se inseria em uma tra-
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dição ainda mais abrangente, de uma duração histórica 
maior, expressão de uma sociedade excludente em ter-
mos sociais e aversa à participação popular. Se os inte-
grantes de grupos como VCC, CCC, Comando Delta, 
Falange Pátria Nova e os jovens do MAC cearense, en-
tre outros, enxergavam a manutenção da ditadura e da 
liderança das Forças Armadas como imprescindíveis, 
se repudiavam o projeto de institucionalização liberali-
zante, defendido por militares “moderados”, se enxer-
gavam as mobilizações oposicionistas em prol de uma 
democratização do País como ações comunistas, esta-
vam, em uma perspectiva temporal maior, como outros 
antes deles, manifestando percepções elitistas e autori-
tárias na defesa de um Estado forte e capaz de realizar 
a profilaxia permanente da sociedade contra ameaças à 
ordem social. 

O recurso à ação clandestina e violenta para comba-
ter e derrotar uma pretensa ameaça vermelha, por parte 
dos grupos extremistas contrários à distensão da dita-
dura, não estava longe, portanto, de uma sociedade ide-
alizada autoritariamente, em que a força, o controle, a 
repressão e o afastamento da população de uma maior 
participação política eram concebidos como convenien-
tes para a conservação da ordem e da própria nação.
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CAPÍTULO 2: 
TEMPOS TERRORISTAS 

Tarde de 27 de agosto de 1980, quarta-feira, véspe-
ra do aniversário de um ano da sanção da Lei de 
Anistia. Um dia normal de expediente na sede da 

Ordem dos Advogados do Brasil, situada na movimen-
tada Avenida Marechal Câmara, centro do Rio de Ja-
neiro. Em uma sala do quarto andar do prédio, a secre-
tária Lyda Monteiro da Silva, de 59 anos, iniciava suas 
tarefas, analisando e abrindo, com uma espátula, os 
envelopes destinados a Eduardo Seabra Fagundes, pre-
sidente do Conselho Federal da instituição. A senhora 
trabalhava na OAB desde 1934 e comumente separava 
as correspondências a serem entregues à presidência. 
Dona Lyda era a mais antiga funcionária do local, viúva 
de um promotor de justiça e mãe de um estudante de 
direto da PUC. Talvez a mulher nem tivesse dado tanta 
atenção às correspondências, tal a rotina do expedien-
te. Desta vez, porém, foi diferente. Um dos envelopes 
era uma carta-bomba. Ao ser aberto, gerou uma poten-
te explosão. A sala foi arrasada completamente: móveis 
destruídos, vidros estilhaçados, queda do teto de gesso. 
Dona Lyda foi atingida em cheio. Em um canto, o reló-
gio, caído da parede, parou marcando 13h26, indicando 
a hora exata da explosão.

Seguiu-se um enorme tumulto no prédio, com pesso-
as desorientadas e em desespero ante o gigantesco es-
trondo, a destruição e a poeira. Salas vizinhas também 
foram atingidas. Nervosos, alguns dos funcionários e 
advogados conseguiram chegar à sala de Dona Lyda, 
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para saber o que acontecera. A senhora agonizava, san-
grando muito. Estava sem a mão esquerda, com o braço 
dilacerado, e exibia profundas lesões no tórax e rosto. 
“Foi uma bomba”, balbuciou. Dona Lyda foi imediata-
mente levada para o Hospital Souza Aguiar, onde ain-
da teve forças para perguntar pelo filho. Faleceu pouco 
tempo depois122. 

No mesmo dia, um pouco mais tarde, em torno de 
14h40, uma outra carta-bomba, destinada ao vereador 
Antônio Carlos de Carvalho (PMDB), na Câmara Muni-
cipal do Rio de Janeiro, explodiu e feriu gravemente o 
seu chefe de gabinete, José Ribamar Sampaio de Freitas, 
de 63 anos, atingindo igualmente outras pessoas. Frei-
tas, que já não tinha a visão de um olho, foi socorrido e 
hospitalizado com risco de morte. Ficou cego do outro 
olho e teve amputado um dos braços123.

 As explosões na OAB e Câmara Municipal eram mais 
dois dos atentados que extremistas de direita vinham 
realizando no Brasil desde meados dos anos 70, embora 
com maior intensidade nos últimos meses. Grupos an-
ticomunistas, autodenominados Comando de Caça aos 
Comunistas (CCC), Movimento Anticomunista (MAC), 
Comando Delta, Falange Pátria Nova, entre outros, 

122 Foi atingido, também no atentado à OAB, o encarregado de limpeza, 
José Ramiro dos Santos, ferido na perna por estilhaços de vidro. Veja, 
03/09/1980; Isto É, 03/09/1980. 

123 Isto É, 03/09/80; Jornal do Brasil, 28/08/1980, 30/08/1980. Foram 
hospitalizados ainda José Luiz Atianézio, com disritmia cardíaca; 
Aimé Nunes Noronha, secretária do vereador, com surdez momentâ-
nea e escoriações no rosto e ombro; Paula Auxiliadora Braga, servente 
de limpeza da Câmara, grávida de seis meses e que desmaiara com a 
explosão; Eva Cruz Silva, que sofreu um corte na cabeça e caíra de uma 
escada; e Olga Mendes da Silva, com surdez momentânea. Tribuna do 
Ceará, 28/08/1980. 
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agiam impunemente País afora, no intento de deter a 
distensão/abertura política da ditadura civil-militar 
que, aos trancos e hesitações, avançava. O diferencial 
nos ataques daquela tarde no Rio de Janeiro era que, 
pela primeira vez, foram fatais, produzindo vítimas, ao 
contrário dos anteriores. Como se não bastassem o pâ-
nico e a insegurança que tomaram de conta boa parte da 
sociedade, quanto a possibilidades de novos atentados, 
incrementavam-se os temores acerca dos rumos que a 
flexibilização do regime ditatorial tomaria. Eram tem-
pos de terrorismo, medo e incerteza.

Neste capítulo, buscaremos analisar a amplitude es-
pacial e temporal da onda terrorista contrária à abertu-
ra, demonstrando que os atentados não se restringiram 
aos estados mais dinâmicos do processo político nacio-
nal e que continuaram a ocorrer, em número menor, é 
verdade, até, pelo menos, 1984. Trataremos também do 
medo e da angústia gerados pelos ataques e ameaças 
terroristas, enfatizando suas repercussões sociais e polí-
ticas a serem consideradas também no instável processo 
de flexibilização do regime.

2.1 O sistema acompanha

Em muito dos estudos acerca da distensão/abertura 
da ditadura civil-militar brasileira, não foi dada a de-
vida atenção ao impacto dos atentados realizados por 
grupos de extrema-direita. Normalmente, são destaca-
dos os interesses corporativistas dos extremistas contrá-
rios à flexibilização do regime, em geral, membros tam-
bém dos órgãos de repressão; falam-se dos principais 
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ataques, como os da ABI, em 1976, da OAB e Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, em 1980, e Riocentro, em 
1981; e por fim, se destaca como a onda terrorista min-
guou após este último atentado (COUTO, 1999; GAS-
PARI, 2004, 2016). Observando-se, porém, depoimentos 
de pessoas que viveram a época, os jornais do período 
e documentos da própria ditadura, percebe-se como tal 
abordagem é, no mínimo, reducionista. 

A segunda onda terrorista, como estamos chaman-
do os ataques ocorridos durante o processo de abertura 
(1974-85), no que toca ao número de atentados, aos lo-
cais em que aconteceram e aos alvos atingidos, foi bem 
mais ampla do que se imagina comumente. As fontes 
usadas nesta pesquisa mostraram que os ataques e ame-
aças de bomba ocorreram não apenas nos estados mais 
dinâmicos do processo político, como Rio de Janeiro, 
São Paulo e Minas Gerais, mas, igualmente, embora em 
número menor, em outros pontos do território nacional. 
Atentados e ameaças de extremistas de direita foram 
verificados de norte a sul do Brasil, indo de Porto Ale-
gre a Rio Branco, passando por Recife, Fortaleza, Belém 
e Porto Velho, entre outras tantas cidades. 

O terrorismo é alvo de várias definições, debates e 
contestações nas ciências humanas, em virtude da pró-
pria história dos usos e significados do termo. O concei-
to e o que pode ser visto como terrorismo dependem de 
determinado contexto histórico, social e político. Já foi 
empregado das mais diferentes formas ao longo do tem-
po e lugares e variou também conforme o lugar social 
dos atores envolvidos. Dependendo de quem o define, 
o que uns chamam de “terrorista”, outros podem consi-
derar “libertários”, em virtude da legitimidade, ou não, 
do emprego da violência política em determinada situ-
ação política ou contexto histórico. Desde que passou 
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a estar presentes em dicionários, há mais de dois sécu-
los124, a palavra terrorismo teve diversos significados 
para se referir a diferentes práticas, nos mais diversos 
contextos, tanto se referindo a ação de Estados, como 
de grupos não-estatais (RABELLO, 2006; SEIXAS, 2018). 

Segundo Walter Laqueur (apud RABELLO, 2006, p. 
18), não há consenso e nenhuma definição pode abarcar 
todas as variedades do que se entendeu como terroris-
mo ao longo da história. Na atualidade, embora ainda 
haja discussões, tende-se a associar o terrorismo à vio-
lência política de grupos não-estatais, mesmo quando 
Estados estão por trás de ações não oficiais de agentes 
(RABELLO, 2006, p. 19e 20), apoiando e sendo coni-
ventes ou se omitindo, como parece ter sido o caso dos 
extremistas de direita atuantes durante a distensão/
abertura da ditadura no Brasil – como dito, boa parte 
deles eram integrantes da comunidade de segurança 
e acabaram não sendo punidos pelo governo militar. 
Em geral, os terroristas se apresentam em grupos orga-
nizados, com um pequeno número de participantes e 
na clandestinidade, motivados por interesses políticos 
(RABELLO, 2006, p. 23).

Neste trabalho, entendemos terrorismo político no sen-
tido do uso sistemático, ou ameaça do uso, da violência 
contra pessoas ou coisas, com fins políticos, na intenção 
de derrubar, pressionar ou desestabilizar um governo 
(BONANATE, 2004, p. 1242). O terrorismo não consiste 
em um ou outro ato isolado, mas numa estratégia política 

124 Segundo Walter Laqueur, termo vem do latim terrere, cujo significado 
é: “fazer alguém tremer por meio de grande medo”.  O verbete “terro-
rismo” foi empregado pela primeira vez para classificar o período de 
terror durante a Revolução Francesa de1789. O Dicionário da Acade-
mia Francesa, em sua edição de 1798, classifica o termo como “sistema 
ou governo baseado no terror” (RAMOS, FIGUEIREDO, 2012).
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escolhida, de forma deliberada, por um grupo ideologica-
mente homogêneo, para coagir um governo, influenciar 
a agenda política governamental e intimidar as pessoas. 
Busca amedrontar as autoridades e a população, atingin-
do o centro do poder constituído e mostrando força pe-
rante todos, ao evidenciar sua organização, robusteza e 
capacidade de ação e a necessidade e a justeza da causa 
defendida. O terrorismo deseja gerar ou mostrar poder 
onde ele inexiste ou é fraco, ou seja, é a tática de quem 
não tem como combater frente a frente um inimigo (RA-
BELLO, 2006, p. 18). No terrorismo, o autor mais fraco 
procura coagir o mais forte, no sentido de enfraquecê-lo, 
agindo pela surpresa e o inesperado (NASSER, 2014, p. 
18).  O objetivo a ser alcançado justificaria o uso de méto-
dos violentos (RABELLO, 2006, p. 23).

O terrorismo pode ser empregado por grupos de di-
ferentes convicções políticas, sejam de esquerda ou de 
direita, e até mesmo de distintas concepções religiosas 
(RABELLO, 2006, p. 22). Há entendimentos que o dife-
renciam da guerrilha, por mais que sejam modalidades 
de violência política concreta, tenham algumas táticas 
semelhantes (como provocar intimidação) e que grupos 
guerrilheiros possam recorrer, eventualmente, também 
a alguma conduta que pode ser vista como tipicamente 
terrorista (RABELLO, 2006, p. 62). Fulvio Atinà (2004, 
p. 577) entende guerrilha como forma de luta armada 
revolucionária cujo objetivo é a conquista do poder ins-
titucional, destruindo as instituições existentes e eman-
cipando social e politicamente as populações, e não a 
uma simples técnica militar (a chamada guerra de guer-
rilha). Essa nova acepção de guerrilha vincula-se dire-
tamente à experiência vitoriosa da revolução Cubana, 
de 1959 – historicamente, a guerra de guerrilha sempre 
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havia sido adotada como uma prática defensiva, contra 
um adversário mais poderoso, fosse um invasor estran-
geiro, fosse o próprio poder central (BONET, 2004, p. 
152b). Os grupos guerrilheiros apresentam, geralmen-
te, hierarquias semelhantes a exércitos e controlam ou 
desejam controlar territórios, ao contrário das organiza-
ções terroristas (RABELLO, 2006, p. 62). 

O principal elemento distintivo entre terrorismo e 
guerrilha é o aspecto indiscriminado dos atos pratica-
dos, denotando o descaso pela vida humana do pri-
meiro (BONANATE, 2004, p. 1243; RABELLO, 2006, p. 
24). Ou seja, o terrorismo atua de maneira indistinta, 
atingindo ou ameaçando não somente o inimigo, mas, 
diretamente, quaisquer pessoas que, por acaso, estejam 
próximas do local de uma explosão, e/ou amedrontan-
do toda uma coletividade, pela possibilidade de um ata-
que em qualquer local e hora. Normalmente, os alvos 
da guerrilha são forças combatentes e militares ou civis 
diretamente ligados à classe ou grupo que se mantém 
no poder ou são demasiadamente compromissados 
com um regime. Dessa forma, a guerrilha busca dimi-
nuir a força, intimidar e minar psicologicamente os in-
tegrantes e aliados de um regime (DINIZ, 2004, p. 6). 
Seria uma espécie de “terrorismo revolucionário”, pro-
movido contra alvos bem determinados e específicos e, 
mesmo assim, praticado não com frequência, pois ações 
do tipo podem, inadvertidamente, provocar também 
vítimas inocentes e, em consequência, uma reação con-
trária da população – daí a condenação do terrorismo 
por líderes revolucionários como Lênin e Ernesto Che 
Guevara (BONANATE, 2004, p. 1243). 

Tendo-se em conta os objetivos políticos, as carac-
terísticas das ações e o sentido da luta, entende-se que 
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os grupos armados de esquerda, atuantes no Brasil no 
final dos anos 60 e começo dos 1970, são enquadrados 
como guerrilheiros ou defensores da guerrilha, diferen-
temente daqueles de extrema-direita, existentes quando 
do processo da flexibilização da ditadura. Pelo exposto 
acima, podemos dizer que MAC, CCC, Falange Pátria 
Nova e outros, foram, de fatos, grupos terroristas, adje-
tivação que fica explícita quando se observa, sobretudo, 
o fato de que assumiram constantemente o resultado 
indiscriminado de suas ações, ainda que sob o discur-
so de poupar inocente. A maioria absoluta dos alvos de 
ataques e ameaças, como bancas de revistas, repartições 
públicas, universidades, estações de transporte público, 
redações de jornais, etc. eram frequentados por pesso-
as, em sua maioria, sem laços diretos com o governo ou 
qualquer ligação com uma militância político-partidária 
ou comunista, o que levou, como esperado, boa parte da 
população a viver um clima de medo e angústia ante a 
possibilidade de ser atingida por atentados. 

Além disso, os grupos de direita envolvidos nos ata-
ques, no final dos anos 1970 e começo dos 1980, eram 
contrarrevolucionários, contrários a quaisquer mudan-
ças ou emancipação social ou política na sociedade, di-
ferentemente da esquerda armada que lutara contra a 
ditadura na década anterior, a qual, afora buscar der-
rubar os militares do governo e conquistar o poder ins-
titucional, apresentava um projeto socialista ou, pelo 
menos, de reformas sociais para o País (AARÃO REIS, 
2000). Comando Delta, Pátria Nova, CCC, etc. defen-
diam o sistema e se posicionaram contra as limitadas re-
formas liberalizantes que Geisel e Figueiredo promove-
ram, vendo-as mesmo como comunistas e/ou capazes 
de franquear espaços para que os comunistas tomas-
sem o poder institucional. Os extremistas abraçavam 
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a ordem reinante e o status quo, estando acomodados 
ou apresentando laços com o Estado e as estruturas es-
tatais de governança, ou, pelo menos, viam-lhes como 
forma de barrar uma eventual ameaça vermelha, como 
no caso dos civis atuantes nos grupos. Não propugna-
vam o fim do regime, ao contrário, desejavam fortalecê-
-lo, no sentido de endurecê-lo, fechá-lo novamente, bar-
rando as medidas liberalizantes adotadas nos últimos 
anos. A onda terrorista visava a criar uma tal situação 
de incerteza e de medo que pressionasse e desgastasse o 
comando do governo (BONANATE, 2004, p. 1243), nas 
mãos de “militares moderados”, dos quais os extremis-
tas discordavam e faziam pesadas críticas. Esperavam 
estes que, coagido pelos atentados, o governo mudas-
se sua política de flexibilização, ou parasse o processo, 
podendo, em caso extremo, ficar inerte ou mesmo cair 
ou ceder espaço para outros grupos militares por uma 
eventual falta de governabilidade. 

Nas fontes consultadas para esta pesquisa, fossem 
documentos oficiais ou matérias na imprensa, foi co-
mum perceber, sobretudo quando dos ataques ocorri-
dos nos primeiros meses de 1980, como alguns militares 
e civis conservadores levantavam suspeições sobre de 
que “lado”, entenda-se, se das esquerdas ou das direi-
tas, viriam os atentados, isso quando não diziam que se 
tratavam de crimes praticados por “esquerdistas” para 
se passarem por vítimas. O comandante da V Região 
Militar, General Sampaio, por exemplo, em declaração 
à imprensa, no início do agosto de 1980, afirmou que 
“condenava qualquer tipo de radicalismo, de esquer-
da ou de direita”125. O deputado federal Paulo Lustosa 
(PDS-CE), em meados de setembro de 1980, considerou 
125 Jornal do Brasil, 06/08/1980. 
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que o “terrorismo [vinha] dos coveiros da democracia”, 
embora “não se possa precisar exatamente de que lado 
vem, se da esquerda ou da direita”126. O delegado do 
DOPS do Rio de Janeiro, Artur Brito Pereira, afirmou à 
imprensa que não existiria a classificação “extrema-di-
reita” para a polícia, que preferia investigar “partindo 
do princípio que a esquerda é capaz de atentar contra si 
própria, para dizer que foi a direita”127.

Embora essas ilações nunca tenham deixado de acon-
tecer, à medida em que ficava patente que se tratavam de 
ações da extrema-direita e de terroristas possivelmente li-
gados ao aparato oficial de repressão, especialmente após 
as bombas na OAB e Câmara de Vereadores do Rio128, 
notava-se uma sutil mudança em alguns discursos con-
servadores, os quais passaram a enfatizar a luta armada 
das esquerdas nos anos 60 e começo dos 70, igualando 
as ações destas com os atos que MAC, CCC, Comando 
Delta, etc. praticavam no processo de distensão e aber-
tura. Mesmo quando não eram questionados ou cabia a 
referência, ministros, parlamentares, militares, jornalistas, 
etc. buscavam lembrar e citar a guerrilha da esquerda, 
não raro, classificando-a também como terrorista, repro-
duzindo, assim, o discurso da ditadura, nos chamados 
anos de chumbo, para justificar a repressão, prisão e eli-
minação de opositores. Tratava-se de uma estratégia de 
argumentação, na intenção de desgastar e mostrar even-
tuais contradições da oposição, especificamente, dos gru-
pos mais à esquerda, afinal, entre os que estavam pedin-
do democracia, por ocasião de flexibilização do regime, 

126 Tribuna do Ceará, 17/09/1980. 
127 Jornal do Brasil, 31/08/1980
128 Isto É, 03/09/1980. 
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encontravam-se ex-militantes da luta armada. Induzia-se, 
assim, a uma “simetria terrorista” entre ideologias con-
trárias, ambas extremistas, dando subsídios para o que 
depois seria chamado, entre os estudiosos da ditadura, de 
“teoria dos dois demônios”129.

O secretário de Segurança do Rio Grande do Sul, 
coronel João Leivas Job, por exemplo, prometeu: “vou 
agir com o mesmo rigor com que, anos atrás, quando 
major do Exército, combati os terroristas de esquerda 
(...)”130. Em abril de 1981, o ministro da aeronáutica, o 
brigadeiro Délio Jardim, afirmou que “na época que o 
terrorismo [de esquerda] tinha maior repercussão no 
Brasil, não havia tão grande interesse em saber sobre 
terrorismo. Era o terrorismo que matava crianças, que 
matava seguranças. Nunca teve a repercussão que tem 
hoje, mas que o governo está atento para acabar com 
isto de qualquer maneira”131. 

Curiosamente, as referências e a repressão feita à 
guerrilha de esquerda estavam presentes nos argu-
mentos usados por críticos da ditadura para cobrar a 
apuração dos ataques terroristas da extrema-direita. 
Em pronunciamento na Câmara, pedindo providência 
ao governo para deter a onda de atentados, o deputado 
federal Ulisses Guimarães afirmou que o PMDB abomi-
nava o terrorismo, “seja de esquerda ou de direita”132. 
D. Evaristo Arms, em comentário irônico à imprensa, 

129 Elaborada na Argentina, a “teoria dos dois demônios” atribuiu atribui 
a instauração, intensidade e duração do regime militar naquele país, 
entre 1976 e 1983, a posturas simétricos das direitas e das esquerdas 
(NAPOLITANO, 2018; QUINALHA, 2013, SAMPAIO, 2018). 

130 Jornal do Brasil, 02/08/1980.
131 Tribuna do Ceará, 09/04/1981. 
132 Tribuna do Ceará, 18/09/1980. 
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afirmou: “antigamente, quando se sabia que eram das 
esquerdas, todos os atentados eram imediatamente des-
cobertos. O que teria mudado?”133. O líder do PMDB no 
Senado, Paulo Brossard (RS) também foi irônico: “em 
matéria de [terrorismo de] esquerda, o governo é muito 
eficiente e por isso é que me parece estranho nada se 
descobrir agora”134. 

Os próprios grupos extremistas faziam menções aos 
“comunistas terroristas” dos anos 1960, como vimos no 
capítulo anterior, dando a entender que estavam rea-
gindo às articulações e infiltrações destes na sociedade. 
Setores políticos chegaram mesmo a temer que as es-
querdas retomassem as ações armadas, agravando ain-
da mais a instabilidade do País135. Como sabemos, salvo 
um ou outro militante, as esquerdas haviam feito, já em 
meados dos anos 1970, uma dura autocrítica sobre os 
limites e erros da guerrilha, abandonando a tática e pas-
sando a defender a democratização do País, ainda que 
tivessem diferentes entendimentos sobre democracia e 
luta democrática (ARAUJO, 2006, p. 158 e seguintes).

Por mais que o governo militar – aqui especificamen-
te a gestão de João Figueiredo, conforme o recorte da 
pesquisa – tenha se omitido nas investigações e deixado 
impunes os atentados da extrema-direita, havia por par-
te do regime algum acompanhamento das ações desta. 
Isso é facilmente perceptível quando se consultam os 
relatórios e informes produzidos pela comunidade de 
informação no período e difundidos internamente entre 
os diversos órgãos, ainda que fosse dada uma atenção 

133 Jornal do Brasil, 13/ 08/ 1980.
134 Correio do Ceará, 07/08/1980. 
135 Veja, 06/08/1980.
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maior às organizações de esquerda. São enumerados 
casos, detalhados ataques, reproduzidos inquéritos po-
liciais, anexados recortes de matérias da imprensa, car-
tas, manifestos extremistas, panfletos, fotos dos alvos e 
pichações, etc. 

Entre os documentos aos quais conseguimos acessar, 
um chamou-nos a atenção. Consultando os arquivos do 
Arquivo Nacional, pela internet, encontramos documen-
to do SNI136 com um quadro contendo extensa relação 
de atentados e ameaças ocorridos no Brasil entre 1979 e 
1987, o que corresponde ao final do mandato de Geisel 
(1974-79), ao governo de João Figueiredo (1979-85) e ao 
início da gestão de José Sarney (1985-90). Percebemos, 
depois, que o quadro, em anos anteriores, havia sido re-
feito, com alguma periodicidade, sendo-lhe acrescidos 
os novos ataques137, uma evidência que, mais uma vez, 
atesta como o assunto preocupava e era acompanhado 
pelo governo. Sintomático que esse quadro do SNI (va-
mos chamá-lo assim) tenha começado a ser elaborado a 
partir do final de 1978, em um momento de crescimento 
da atuação dos movimentos sociais opositores e quan-
do parecia ficar patente que os atentados terroristas não 

136 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 
1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_87063851_d0001de0001. Aces-
so a 29/10/2020.

137 O encaminhamento nº 002/116/AC/84, da Agência Central do SNI, 
datado de 23 de janeiro de 1984 (notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_84039590_d0001de0001) traz a relação de atentados terroristas 
ocorridos entre 8 de setembro de 1978 e 28 de dezembro de 1983. 
Relatório de informação 085/120/AC/84, de 18 de outubro de 1984 
(notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_84046126_d0001de0001), traz 
a relação de “atos suspeitos com característica de terror” entre 8 de 
setembro de 1978 e 7 de outubro de 1984. 
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seriam eventuais, mas, sim, um novo componente po-
lítico – e complicador – do processo de distensão do 
regime. O referido documento do SNI não indica os 
nomes dos responsáveis pela sua produção e nem de 
onde eram retiradas as informações para alimentá-lo ou 
quem as fornecia, mas, presume-se, os dados devem ter 
sido remetidos, como tantos outros, pelas agências esta-
duais do órgão e outras estruturas do sistema de comu-
nicação e repressão (FICO, 2001) ou a partir do que era 
noticiado na imprensa.

Tendo como marcos as datas de 8 de setembro de 
1978 e 25 de setembro de 1987, o quadro do SNI traz 353 
atentados e ameaças, apontando datas (algumas pou-
cas erradas ou inexatas, conforme observamos ao fazer 
o cruzamento das informações com jornais), locais dos 
acontecimentos e uma breve descrição do que acontece-
ra, se houve danos maiores, vítimas, etc. Ressalte-se que 
o documento enumera os “atos suspeitos com caracte-
rística de terror” como um todo, ou seja, não discrimina 
quais os ataques foram de responsabilidade dos grupos 
de extrema-direita, salvo alguns casos, em que são apon-
tados os nomes das organizações terroristas envolvidas. 
Em alguns dos episódios relacionados, o texto indica ou 
parece dar a entender que os ataques poderiam ser da 
autoria das esquerdas, sem apontar maiores fundamen-
tações e, talvez, reproduzindo a percepção existente à 
época, por parte de grupos conservadores e de agente 
da comunidade de informação, de uma infiltração e atu-
ação do inimigo vermelho na sociedade. 

Na intenção de confirmar os dados do documento do 
SNI e procurar mais detalhes, se aqueles ataques teriam, 
de fato, acontecido e poderiam ser, ou não, atribuídos à 
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extrema-direita, buscamos cruzar informações com ma-
térias de jornais da chamada grande imprensa, digitali-
zados e disponíveis no site da hemeroteca da Biblioteca 
Nacional, especialmente o Jornal do Brasil e o Tribuna 
da Imprensa. Também acessamos outros sites jornalísti-
cos e consultamos jornais físicos na Hemeroteca da Bi-
blioteca Pública do Ceará. Com a redução da censura 
ante a distensão da ditadura, a imprensa passou a noti-
ciar, muitas vezes em pequenas matérias e notas, a onda 
terrorista da direita. Também buscamos fazer averigua-
ções em outros documentos e livros138. 

Após realizar o cruzamento de informações, perce-
bemos que as datas, locais e os nomes dos alvos, cita-
dos no quadro do SNI, na maioria absoluta das vezes, 
conferiam. Em um ou outro caso, houve pequenas dis-
crepâncias e alguns poucos episódios não puderam ser 
confirmados a partir dos jornais consultados, talvez em 
virtude de censura ou porque não tenham despertado a 
atenção dos periódicos. Em outros termos, concluímos 
que existia uma grande confiabilidade acerca da exis-
tência dos atentados arrolados no documento do SNI. 

Também começamos a observar que havia um pa-
drão nos ataques terroristas, presumidamente realiza-
dos pela extrema-direita, quanto à conjuntura política 
(ocorriam em momentos de maior embate ou de deci-
sões que aprofundavam a abertura), ao período (a um 
ataque, sucediam-se, em sequência, outros), as entida-
des e pessoas atingidas (se eram instituições de ensi-
no, bancas de jornais, entidades defensoras de direitos 

138 RELATÓRIO FINAL – COMISSÃO DA VERDADE DE MINAS GE-
RAIS. Belo Horizonte: COVEMG, 2017. Disponível em http://www.
memoriasreveladas.gov.br/index.php/comissoes-da-verdade. Aces-
so a 20/05/2021. Também em BAFFA, 1989; GRAEL, 1985.
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humanos, repartições públicas, lideranças religiosas, 
estudantis, operárias, parlamentares, etc.), aos meios 
usados (bombas caseiras, cartas-bombas, molotovs, in-
cêndios, sequestros, ameaças e alarmes falsos por telefo-
nema ou carta, etc.), aos horários (boa parte dos ataques 
ocorria à noite, contra alvos vazios ou fechados) e a ou-
tras particularidades mais explícitas (se foram deixados 
panfletos e pichações dos extremistas, se o alvo já esta-
va recebendo ameaças anteriores, se apresentava algu-
ma ligação política, o desinteresse das autoridades de 
apurar os casos, etc.). Com os extremistas de direita se 
influenciando mutualmente, não surpreende que apre-
sentassem um modus operandi parecidos. Os jornais tam-
bém forneceram detalhes e esclareceram aspectos dos 
ataques ou, mais importante ainda, noticiaram vários 
casos de atentados, com os padrões referidos, os quais 
não se encontravam enumerados no quadro do SNI. Ou 
seja, a onda terrorista ia além dos casos citados nas fon-
tes colhidas pelo Serviço Nacional de Informação. 

Diante disso, decidimos organizar uma tabela própria 
(“Relação de atentados e ameaças”), com os dados do qua-
dro do SNI e os coletados na imprensa, no intervalo entre 
1976, quando começam a ocorrer os primeiros ataques ter-
roristas, e 1985, ano visto tradicionalmente com o do fim da 
ditadura. Como nem todos os casos do quadro do SNI pu-
deram ser comprovados nos jornais, quanto a terem acon-
tecidos ou aos enlaces políticos, decidimos mantê-los em 
nossa tabela, por honestidade intelectual e para posterior 
confirmação por outros pesquisadores. Existem aí, muito 
provavelmente, crimes de outra natureza, comuns ou fru-
tos de disputas políticas locais, ainda que não possa se des-
cartar até que ponto tais crimes foram influenciados pela 
onda terrorista da extrema-direita. Enfatizamos a dimen-
são aproximada das informações da tabela, pois nenhum 
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historiador expressa exatamente tudo o que aconteceu no 
passado (apenas se aproxima, conforme suas fontes e meto-
dologias) e porque, possivelmente, houve outros casos Bra-
sil afora aos quais não tivemos acesso na pesquisa. Muito 
provavelmente, existiram ataques e, sobretudo, bem mais 
ameaças as quais acabaram não sendo catalogadas nos 
documentos dos órgãos oficiais ou não foram noticiados 
pela imprensa, visto que não chegaram aos conhecimentos 
da comunidade de informação e dos jornalistas ou, ainda, 
porque não despertaram a atenção ou não foram conside-
rados atentados ou intimidações de caráter político. 

 A tabela dos atentados e ameaças, que pode ser vis-
ta, na íntegra, na versão deste livro na internet, deixa 
explícita a amplitude espacial e temporal dos atentados 
ocorridos, ajudando nas reflexões sobre o impacto so-
cial e político da onda terrorista da extrema-direita no 
processo de distensão/abertura da ditadura. Os dados 
mostram que a segunda onda terrorista foi se espraian-
do, teve um número crescente de casos em diversos lo-
cais, pela segunda metade dos anos 70, se intensificando 
a partir de maio de 1979. Poderíamos dizer, com todos 
os riscos de imprecisão, incoerência e arbitrariedade, 
inerentes a classificações, que houve uma primeira fase 
dos atentados e ameaças terroristas em um intervalo 
correspondente aos três últimos anos da gestão de Er-
nesto Geisel, ou seja, entre 1976 e início de 1979. Uma 
segunda fase englobou o período da posse de Figueire-
do, a 15 de março de 1979, até o começo de 1981, uma 
conjuntura marcada pela aprovação da Lei da Anistia, 
retorno dos exilados, greves operárias e agravamento 
da crise econômica e política. Seria a “crista” da onda 
terrorista, com a quantidade de ataques e áreas de 
ocorrência atingindo seu maior número, destacando-se 
um “cume” dos atentados entre meados de 1980 e abril 
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do ano seguinte, com a explosão das bombas no Centro 
de Eventos do Rio de Janeiro (Riocentro).

Tradicionalmente, considera-se que o Caso Riocentro 
representou a debacle do terrorismo na abertura, tal o 
impacto negativo e a fragilização política provocados, 
especialmente para a “linha dura militar” (FICO, 2016, 
p. 100). Concordamos que o episódio enfraqueceu po-
liticamente a extrema-direita, mas ressaltamos que não 
significou o fim imediato da atuação daqueles contrá-
rios ao processo de flexibilização da ditadura. Embora 
com uma redução significativa do quantitativo, os aten-
tados e ameaças continuaram a acontecer entre maio de 
1981 e 1985, bem como o proselitismo dos terroristas. A 
partir dos documentos levantados na pesquisa, contra-
riando uma visão historiográfica bem difundida, perce-
bemos que o extremismo de direita ainda fazia circular 
seus manifestos, persistindo nos atentados e intimida-
ções até praticamente os estertores do regime, embora 
em número e impacto menores. A onda terrorista “que-
brou”, sofreu um enorme refluxo, mas não deixou de 
existir, caracterizando o que entendemos ser uma ter-
ceira fase da atuação da extrema-direita, não tão bem 
estudada ainda pela historiografia.

2.2 A onda terrorista 

Passemos a analisar alguns aspectos que julgamos 
importante para compreender a dimensão e o impacto 
da segunda onda terrorista, conforme a documentação 
a qual tivemos acesso e cujos dados estão sistematiza-
dos na tabela elaborada.
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A atuação violenta da extrema direita, na primeira 
fase (1976/março de 1979)139, em oposição à flexibilização 

139 Na noite de 2 de julho de 1975, em Cajazeiras, cidade com 30 mil ha-
bitantes dos sertões paraibanos, uma bomba-relógio explodiu no cine-
teatro Apolo XI, pertencente à diocese local. A bomba, de fabricação 
caseira, apresentava alto teor explosivo e fora colocada, em uma pas-
ta modelo “007”, sob cadeira cativa do bispo dom Zacarias Rolim de 
Moura, um apaixonado por cinema e que frequentemente ia ao Apolo 
XI. O prelado, porém, não estava no recinto – havia viajado a Recife-PE. 
Dom Zacarias apresentava posições conservadoras, o que levantou a 
hipótese do atentado o teria como alvo e que seria de responsabilida-
de de algum grupo ou militante de esquerda. Um deputado estadu-
al, ligado a Cajazeiras, João Bosco Braga Barreto (MDB), de posições 
mais à esquerda e opositor à ditadura, chegou a ser detido pela Polícia 
Federal, mas nada foi comprovado sobre um eventual envolvimento 
do político no caso. Na explosão, o soldado PM e segurança do cine, 
Altino Soares (Didi), teve as pernas amputadas, sendo removido para 
hospital em João Pessoa, juntamente com Manuel Conrado, ex-recruta 
do Tiro de Guerra, porteiro e encarregado da limpeza do local. Ambos 
acabaram falecendo dias depois. Outras duas pessoas (Geraldo Con-
rado e Geraldo Galvão) ficaram feridas. O cinema estava quase vazio, 
em virtude de problemas na fita do filme exibido naquela noite, o que 
encurtou a sessão em quinze minutos. Especulou-se que o atentado 
poderia ter sido feito por agentes da própria ditadura, para incriminar 
João Bosco Braga Barreto ou por estarem descontes com o processo 
de abertura política que Geisel estava promovendo. Não obstante, a 
“distensão lenta, gradual e segura” de Geisel sofria um refluxo em 
1975 (em virtude da pressão dos grupos militares ultraconservadores 
e do resultado favorável ao MDB nas eleições do ano anterior), inclu-
sive, verificando-se mesmo o aumento da repressão do regime (PAT-
TO, 2021, p. 256). Ressalte-se, por outro lado que, em meado dos anos 
1970, começaram a atuar naquela área da Paraíba vários padres de ori-
gem estrangeira, especialmente italianos, vindo de Verona, os quais 
acabaram se envolvendo com a comunidade e denunciando a proble-
mática social, para irritação da diocese de Cajazeiras. Os Padres ita-
lianos, como Giuliano Pellegrini, se rebelaram e passaram a contestar 
a autoridade do bispo. Dom Zacarias deliberou, então, pela expulsão 
desses religiosos da diocese, o que desagradou parte da comunidade. 
Há quem especule que o atentado poderia ser fruto da ação de um des-
ses descontentes ou uma forma de culpabilizar os padres estrangeiras 
ou pessoas ligadas a estes como responsáveis. Chegou-se a suspeitar 
de um padre norte-americano, de nome Francis Xavier Boyes. Outro 
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da ditadura, se deu, sobretudo, de centro-sul do Brasil. 
Encontramos referência a atentados e ameaças em, pelo 
menos, 11 cidades dessas áreas. No segundo semestre de 
1976, ocorreram vários ataques, especialmente, no Rio de 
Janeiro, atingindo pessoas e instituições ligadas à oposi-
ção, o que não pode deixar de ser vistos, no desenrolar 
dos acontecimentos políticos, como sinais do desconten-
tamento e de retaliação da “linha dura militar” às demis-
sões, por Ernesto Geisel, no começo daquele ano (19 de 
janeiro), do general Ednardo D’Avila Mello, do coman-
do do II Exército, e do coronel Confúcio Danton de Paula 
Avelino, do Centro de Informação do Exército, principal 
reduto do ativismo da extrema-direita militar (MAUD, 
2012, p. 186). No DOI-CODI de São Paulo, haviam sido 
mortos, sob tortura, o jornalista, ligado ao PCB, Wladimir 
Herzog, em outubro de 1975, e o operário, de laços com o 
PCdoB, Manoel Fiel Filho, em janeiro de 1976, o que irrita-
ra bastante Geisel (FICO, 2016, p. 98 e 99; NAPOLITANO, 
2018, p. 251; SKIDMORE, 1988, p. 348).

nome levantado, à época, como suspeito foi o do técnico em eletrôni-
ca Inácio Assis, pelos conhecimentos que teria para montar a bomba. 
Nada foi comprovado e até hoje não se sabe de quem foi a autoria do 
ataque. A ditadura censurou o caso e a imprensa pouco noticiou sobre 
o atentado à época. https://www.osguedes.com.br/2018/01/25/ex-
plosao-de-bomba-em-cinema-de-cajazeiras-completa-43-anos-cerca-
da-de-misterio/. Acesso a 03/07/2022. https://www.diariodosertao.
com.br/noticias/90929/atentado-a-bomba-no-apolo-xi-em-cajazei-
ras-e-destaque-mais-uma-vez-do-jornal-de-pernambuco.html. Acesso 
a 03/07/2022. http://www.cajazeirasdeamor.com/2010/07/passa-
va-de-nove-horas-da-noite-quando_17.html. Acesso a 03/07/2022. 
http://portalczn.com.br/jornal-do-comercio-destaca-segunda-par-
te-da-materia-sob-a-bomba-do-apollo-11/. Acesso a 03/07/2022. 
http://portalczn.com.br/jornal-do-comercio-de-recife-destaca-a-
-explosao-da-bomba-do-apollo-11/. Acesso a 03/07/2022. Diário 
de Pernambuco, 04/07/1975, 05/07/1975, 08/07/1975, 09/07/1975, 
12/07/1975, 15/07/1975. 
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Quadro 1: ???

FASE ANO TOTAL
ATEN-
TADOS

AMEAÇAS/ 
SIMULACROS

TOTAL
DE

CIDADES

I 1976 12 11 1 12

I 1977 9 6 3 6

I 1978 29 25 4 3

II 1979 40 35 5 14

II 1980 170 100 70 44

II

1981
(Até

o caso 
Riocentro)

24 21 3 12

III

1981
(Após
o caso 

Riocentro)

44 29 15 21

III 1982 25 23 2 15

III 1983 29 27 2 18

III 1984 42 36 6 21

III 1985 6 4 2 6

1976-1985 429 316 113
Fonte: ???

Passado o impacto das decisões do presidente, a extre-
ma-direita decidiu agir. No Rio de Janeiro, a 19 de agos-
to, a autoproclamada Aliança Anticomunista Brasileira 
(AAB) estourou uma bomba caseira em um banheiro da 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), só não ocorren-
do o mesmo na sede da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) porque o petardo, ali deixado, acabou desativado. 
A série de telefonemas anônimos que se seguiu, indicando 
que haveria bombas em outros locais da capital fluminense, 
gerou enorme apreensão da população140. No dia seguinte, 
140 Folha de São Paulo, 20/08/1976.
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um molotov foi jogado, pela madrugada, no prédio da 
Auditoria Militar de Porto Alegre141. Em São Paulo, a 4 de 
setembro de 1976, ocorreu a explosão de um petardo nas 
dependências do Centro Brasileiro de Análises e Planeja-
mentos (CEBRAP), em mais um atentado assumido pela 
Aliança Anticomunista Brasileira (AAB)142. No dia 22 do 
mesmo mês, O bispo de Nova Iguaçu, Dom Adriano Hipó-
lito, foi sequestrado, enquanto seu carro acabou explodido 
em frente à sede da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB), no Rio de Janeiro. O religioso, classificados 
por militares e conservadores como um dos “bispos ver-
melhos”, sofreu várias agressões e, despido, pintado com 
tinta vermelha e com pés e mãos amarrados, foi abandona-
do em Jacarepaguá143.  No mesmo dia, foi estourada uma 
bomba na casa do jornalista Roberto Marinho, igualmente 
no Rio de Janeiro, sem maiores danos144 – grupos conser-
vadores condenavam a programação tida como indecente 
da televisão e não viam com bons olhos a presença de pes-
soas de esquerda na área artística das organizações Globo 
(ROLLEMBERG, 2011).

Ainda em 1976, a capital fluminense, houve explosão 
de bombas na sede do jornal alternativo Opinião145 e no 
depósito da editora Civilização Brasileira146, provocando 
consideráveis danos materiais, atos terroristas assumidos 
pela AAB. Deu-se também, em Salvador-BA, a invasão e 
empastelamento do jornal alternativo Boca do Inferno147. 

141 Folha de São Paulo, 21/08/1976.
142 Jornal do Brasil, 05/09/1976.
143 Jornal do Brasil, 24/09/1976; Folha de São Paulo, 24/09/1976.
144 Jornal do Brasil, 24/09/191976.
145 Jornal do Brasil, 16/11/1976.
146 Folha de São Paulo, 07/12/1976.
147 Veja, 03/08/1980.
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Os atentados ocorreram, em quantidade menor, no 
ano de 1977 e apresentaram um salto considerável em 
1978, concentrando-se em algumas cidades, sobressain-
do-se, Belo Horizonte e Curitiba. Era um momento de 
maior articulação e retorno às ruas de grupos opositores 
e movimentos sociais, em particular, estudantes – não 
por coincidência, a maioria absoluta dos alvos foram 
entidades representativas estudantis. Não se pode es-
quecer, igualmente, naquela conjuntura, um outro epi-
sódio que irritou profundamente os setores militares 
mais radicais. A 12 de outubro de 1977, na intenção de 
mostrar e fortalecer sua autoridade e endossar e manter 
o controle do projeto de distensão, Geisel demitiu o seu 
ministro do Exército, o general Sylvio Frota, de preten-
sões presidenciais e um dos líderes dos militares “linha 
dura”, decisão que os desagradou bastante (MAUD, 
2012, p. 201; FICO, 2016, p. 99; NAPOLITANO, 2018, p. 
269 e seguintes)148. 

No final dos anos 1970 e começo dos 80, deu-se em 
Belo Horizonte149 uma série de atentados a entidades 
estudantis, operárias, instituições e grupos defensores 
de direitos humanos, etc. Existia em Minas Gerais uma 
considerável articulação da oposição – tanto que, em 
1982, Tancredo Neves seria eleito governador do estado. 
Tão expressiva a presença de opositores e impactante  
148 Havia uma tensa relação entre Geisel e Frota, tido como porta-voz dos 

militares duros e contrários à distensão do regime. Frota articulava 
mesmo sua candidatura à sucessão de Geisel. O presidente o demitiu 
a 12 de agosto de 1977, feriado de Nossa Senhora, desarticulando, as-
sim, qualquer pretensão de Frota de mobilizar uma reação dos setores 
militares e civis que o apoiavam, numa tentativa golpista de tomada 
do poder. 

149 “Entre 1965 e 1995 aconteceram 54 atentados em Minas Gerais, espe-
cialmente em Belo Horizonte – número maior do que em qualquer ou-
tra cidade do Brasil” (SHIMOMURA, PEREIRA, s. d., p. 6).
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a onda terrorista que foi aberta uma CPI na Assembleia 
Legislativa mineira, em 1980, a primeira do País, para 
apurar os ataques, não obstante seus resultados limi-
tados por intervenção direta do governo de Francelino 
Pereira (1979-83), aliado da ditadura. Yanagisawa Shi-
momura e Vanuza Nunes Pereira dizem que houve, em 
relação aos ataques, uma “uma notável coincidência 
com a emersão dos movimentos democrático-populares 
em Belo Horizonte, com destaque para o ressurgimento 
da ação sindical, a ampliação dos movimentos sociais 
na periferia, a luta pela anistia, o fortalecimento da mí-
dia oposicionista, a denúncia dos crimes perpetrados 
pelo terrorismo de Estado, o retorno dos exilados e a 
reorganização de partidos à esquerda” (SHIMOMURA, 
PEREIRA, s. d., p. 13).

Conforme nosso levantamento, entre 1977 e 1980, ocor-
reram, em Minas Gerais, 46 atentados e ameaças, a maior 
parte, em Belo Horizonte. Entre os casos, vários ataques 
a instituições representativas (Diretórios e Centro Acadê-
micos) dos estudantes da Universidade Federal de Minas 
Gerais e a lideranças do Movimento Feminino Pela Anistia 
(MFPA-MG). Foi o caso da bomba encontrada, a 18 de abril 
de 1980, no banheiro do Colégio Santo Antônio, em cujo 
pátio ocorria uma concentração de mais de mil pessoas, 
entre as quais a presidenta nacional do MFPA, Terezinha 
Zerbini. A bomba acabou desativada pela polícia, sendo 
observada no seu mostrador a sigla GAC (Grupo Anti-
comunista), que, assim, assumia a autoria do ato. Na ma-
drugada, após o encontro no Colégio Santo Antônio, uma 
bomba foi atirada na casa de Helena Greco (presidente do 
MFPA-MG), onde estava hospedada Zerbini, provocando 
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danos materiais150. Grego e outros membros da campa-
nha pela Anistia sofreriam ainda outros atentados e ame-
aças de morte, ao longo dos anos, chegando a requisitar 
proteção policial151. 

A revista Isto É, em setembro de 1979, destacou a atu-
ação em Minas de dois grupos extremistas, Movimento 
Anticomunista (MAC) e Grupo anticomunista (GAC). 
Segundo o periódico: “O MAC faz terror ameno, como 
pichar muros, infiltrar-se em movimentos estudantis e 
grevistas, plantar notícias no Jornal de Minas, simpático 
à causa. O GAC é mais radical. Tem jogado bombas de 
gás em defensores da anistia ampla, jogou uma no carro 
de preso político”152.

Os referidos grupos terroristas promoveram dois dos 
atentados de maior impacto em Minas, contra a sucur-
sal do jornal Alternativo Em Tempo, invadida e alvo de 
depredações e explosões. No primeiro, acontecida a 28 
de julho de 1978 (três dias após a sede do jornal, em 
Curitiba, ter sido atacada), equipamentos foram destru-
ídos e documentos, furtados, sendo pichadas nas pare-
des da redação as siglas “MAC + GAC”153. No segundo 
atentado, feito a 18 de agosto de 1978, houve danos sig-
nificativos com a detonação de uma bomba – o atenta-
do foi atribuído aos mesmos grupos de extrema-direi-
ta154. Em 1979, o jornal seria atacado mais uma vez, com 

150 Jornal do Brasil, 20/04/1978; Folha de São Paulo, 20/04/1978.
151 RELATÓRIO FINAL – COMISSÃO DA VERDADE DE MINAS GE-

RAIS. Belo Horizonte: COVEMG, 2017. Disponível em http://www.
memoriasreveladas.gov.br/index.php/comissoes-da-verdade. Aces-
so a 20/05/2021. 

152 Isto É, 05/09/1979. 
153 Jornal do Brasil, 29/07/1978; Tribuna da Imprensa, 28-29/07/1978.
154 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 
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ácido sulfúrico, o que provocou a destruição de vários 
equipamentos155. Os jornais alternativos foram um dos 
principais alvos do terrorismo, acusados de difundir o 
comunismo em suas páginas (KUCINSKI, 2018). 

A quantidade de atentados e ameaças em Curitiba 
nesta primeira fase da onda terrorista também chama 
a atenção. Catalogamos 19 casos na cidade entre 1977 
e 1980, alguns de grande repercussão, a exemplo do re-
ferido ataque à sucursal do jornal Em Tempo, ocorrido 
a 24 de julho de 1978 e atribuído ao Comando de Caça 
aos Comunistas (CCC). Além da invasão e destruição 
de materiais do periódico, o local teve uma das paredes 
pichadas com “CCC-ala 233”. A numeração era uma re-
ferência ao fato de, na edição de número 17, Em Tempo 
ter trazido matéria na qual presos políticos denuncia-
ram 233 torturadores da ditadura, constando na relação 
os nomes de delegados e de um soldado da aeronáutica, 
acusados de ligação com o CCC156.

A ação ao Em Tempo não fora algo isolado. Em de-
claração à imprensa, Tibério Canuto de Queiroz, dire-
tor do semanário, levantou a possibilidade do envol-
vimento de agentes do DOI-CODI no ataque. Curitiba 
teria virado o “bolsão da extrema-direita no País” em 
virtude do incremento da atuação do CCC no Paraná, o 
que se dera com a transferência de muitos policiais do 
DOI-CODI de São Paulo após a demissão de Ednardo 

1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional; Jornal do Brasil, 23/08/1978, 
25/08/1978.

155 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 
1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional; Jornal do Brasil, 09/07/1979.

156 Jornal do Brasil, 29/07/1978; Diário do Paraná, 25/07/1978, 
26/07/1978.
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D’Ávilla do comando do II Exército157. De fato, por coin-
cidência ou não, é considerável a quantidade de casos 
de ameaças e atentados no Paraná na “onda terrorista”. 
Os ataques se davam das mais variadas formas. 

Ocorreram, por exemplo, sequestros, como o do pa-
dre Joacir Grandi, acontecido a 19 de novembro de 1977. 
Grandi era responsável por um movimento religioso 
de jovens da cidade de Imbituba, próxima a Curitiba. 
Após 23 dias desaparecidos, o sacerdote compareceu à 
delegacia para denunciar o ocorrido, embora, bastante 
traumatizado, tenha se recusado a contar detalhes sobre 
o cativeiro, temendo retaliação em virtude de ameaças 
dos sequestradores158 – e talvez porque desconfiasse do 
envolvimento de policiais e militares no sucedido. Tam-
bém foram sequestrados o estudante Carlos Augusto 
de Oliveira159, o professor Paulo Oliveira Gomes160 e a 
professora e jornalista Juracilda Veira161, afora diversos 
intelectuais, no que, depois, diante da repercussão, foi 
apontado como “ações da Polícia Federal”.

Não foram poucos os estudantes, religiosos, jornalistas, 
políticos e liderança sindicais que receberam ameaças 

157 Jornal do Paraná, 26/07/1978; Jornal do Brasil, 05/12/1978, 
1º/10/1980.

158 Jornal do Brasil, 15/12/1977,1º/10/1978; Jornal do Paraná, 17/02/1978.
159 Carlos Augusto de Oliveira, o Carlão, presidente de Centro Acadê-

mico Rocha Pombo (PUCP), foi sequestrado a 19 de outubro de 1977, 
sendo liberto dois dias pois, após sofrer torturas. Jornal do Brasil, 
1º/10/1978. 

160  Sequestrado a 27 de janeiro de 1978. Jornal do Brasil, 02/02/1978.
161 Sequestrada a 17 de março de 1978. Estava recebendo cartas com ame-

aças. Depois, a imprensa informou que Juracilda Vieira teria sido presa 
pela Polícia Federal, na mesma operação que detivera outros 10 inte-
lectuais no estado. Veiga tinha participação no movimento estudantil. 
Jornal do Brasil, 18/03/1978, 19/03/1978.
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anônimas, por meio de telefonemas e cartas, o que cria-
va um clima de tensão e angústia na sociedade local162. 
Entre os casos, pode citar as cartas enviadas aos depu-
tados estaduais do MDB, Deni Liceu Schwartz, Nilson 
Romeu Sguarezzi e Trajano Bastos de Oliveira, e ao bis-
po auxiliar de Curitiba, Dom Albano Cavallin (LIMA, 
2020, p. 177 e 178). Ficaram famosos e repercutiram na 
imprensa os casos em que o CCC mandou cartões de 
natais com ameaças de morte, no final dos anos 70, a vá-
rias pessoas e entidades do Paraná e de outros estados 
do centro-sul (LIMA, 2020, p. 232). 

Em 1980, ocorreram vários casos de violência, apa-
rentemente, com viés político, no estado, a exemplo do 
atentado, à bala, contra o gabinete do deputado esta-
dual Gernote Kirinus (PMDB), pastor ligado à causa da 
reforma agraria163. Igual outros locais do País, houve no 
Paraná ainda ameaças contra bancas de jornais e livra-
rias, escolas, universidades e até a explosão de bombas 
em bueiros de Curitiba164. Sedes do poder institucional, 
como o Palácio Iguaçu e a Assembleia Legislativa do 
Paraná165 e a Câmara Municipal de Curitiba166 também 
receberam ameaças de bomba, provocando pânicos nas 
pessoas presentes e o interrompimento das atividades. 
162 Vide Informe do Serviço Nacional de Informações nº 0779/116/

ACT/78, Agência Curitiba, “Comando de Caça aos Comunistas 
– CCC”, de 7 de agosto de 1978. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação:br_dfanbsb_v8_mic_gnc_nnn_81001536_
d0001de0001. Acesso 29/10/2020.

163 Jornal do Brasil, 28/08/1980. 
164 Ocorreu uma série de explosões nas galerias pluviais da Avenida Sete 

de Setembro, na noite de 13 de agosto de 1980, aterrorizando os mo-
radores do centro de Curitiba. Diário da Tarde, 15/08/1980; Jornal do 
Brasil, 15/08/1980; Tribuna da Imprensa, 15/08/1980.

165 Jornal do Paraná, 03/09/1980.
166 Jornal do Paraná, 25/03/1981.
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Observando-se a tabela que elaboramos, percebe-
-se que a partir de maio de 1979, já no governo de João 
Figueiredo (1979-85), general antipatizado pela “linha 
dura” militar, o número de ataques e ameaças aumen-
tou consideravelmente, atingindo o auge no ano se-
guinte e nos primeiros meses de 1981. É o que estamos 
considerando segunda fase dos atos da extrema-direi-
ta (março de 1979/abril de 1981), na qual sobressaiu-
-se não apenas a quantidade de atentados e ameaças, 
mas, igualmente, a espacialidade das ações (locais dos 
ataques) e a agressividade, pois surgiram as primeiras 
vítimas das bombas. 

Não se pode deixar de vincular tal incremento à 
conjuntura política da abertura, em um momento no 
qual ocorreram fatos relevantes, como a promulgação 
da Lei da Anistia (em agosto de 1979, possibilitando 
a libertação de muitos dos presos políticos), o retorno 
dos exilados, o fim do bipartidarismo, a reorganização 
partidária, inclusive com a estruturação de partidos de 
esquerdas, com exceção das siglas comunistas (ARAU-
JO, 2000; FAGUNDES, 2019; FICO, 2016; NAPOLITA-
NO, 2018). Para a extrema-direita, civil e militar, a volta 
ou a entrada, na cena política, de homens e mulheres 
“subversivos” e os espaços dados às esquerdas (generi-
camente tidas como comunistas) pareciam concretizar 
suas representações sobre como a abertura política do 
regime estava conduzindo à comunização do Brasil. O 
cada vez mais forte PMDB (novo nome do MDB, com a 
instalação do pluripartidarismo) era visto também por 
muitos dos extremistas de direita como uma ameaça 
subversiva a ser contida. Some-se a isso tudo, as mani-
festações populares, com a organização de vários mo-
vimentos (sindicatos, entidades estudantis e feministas, 
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grupos de bairros contra a carestia, etc.), os distúrbios 
de ruas e as greves, destacadamente as do ABC paulista, 
as quais incomodaram bastante as direitas e os militares 
(NAPOLITANO, 2018, p. 275 e seguintes; ANDION, 
2020, p. 20 e seguintes), afora o desgaste da imagem do 
regime e o crescimento do sentimento oposicionista na 
sociedade com a crise econômica. Para a extrema-direi-
ta, era necessário reagir e colocar fim àquela baderna, 
inclusive, recorrendo à violência. Haviam derrotado os 
comunistas antes e desejavam fazer o mesmo agora. 

Chamou-nos a atenção, a partir de 1979, o crescimen-
to da quantidade de casos em São Paulo. Tivemos epi-
sódios como a explosão de uma bomba em uma janela 
externa do Diretório Acadêmico da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo na Universidade Mackenzie167,  
a invasão do Centro Acadêmico XI de Agosto, na Facul-
dade de Direito do Largo de São Francisco (USP), com 
incêndio de moveis168, a invasão do Centro Acadêmico 
da Fundação Getúlio Vargas169, as ameaças de bombas 
à Assembleia Legislativa de São Paulo170, os tiros con-
tra vitrines de livrarias por venderem material tido 
como subversivo171, o sequestro do jurista Dalmo Abreu 

167 Ocorrido a 14 de maio de 1979. Folha de São Paulo, 15/05/1979; Jornal 
do Brasil, 23/08/1978, 25/08/1978. “Atos terroristas ocorridos no Bra-
sil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

168 Ocorrido a 2 de outubro de 1979. Veja, 03/12/1980; Jornal do Brasil, 
11/04/1980.

169 Ocorrido a 11 de novembro de 1979. Folha de São Paulo, 13/11/1979.
170 A 3 de outubro de 1979, teve-se ligação telefônica com ameaça de 

bomba. Folha de São Paulo, 4/10/1979. A 30 de outubro de 1980, um 
dispositivo de tempo, sem explosivo, foi colocando no banheiro da As-
sembleia Legislativa de São Paulo. O Povo, 31/10/1980. 

171 A 5 de abril de 1980, diversos tiros foram dados contra as vitrines das 
livrarias Capitu, Kairos e Livramento. Folha de São Paulo, 06/04/1980; 
Jornal do Brasil, 11/04/1980.
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Dallari172, os tiros contra o escritório dos advogados 
Airton Soares (deputado federal-PT) e Luiz Eduardo 
Greenhalgh (o local era sede igualmente do Comitê Bra-
sileiro pela Anistia e do Partido dos Trabalhadores)173, 
os tiros contra o escritório do deputado estadual Flá-
vio Bierrenbach (PMDB-SP)174, o incêndio e destruição 
de bancas de jornais175, os ataques a teatros176 e bares177 
frequentados por universitários, os ataques a escolas178, 
entre outros.

Também se percebe, a partir de 1979, um progressivo 
espraiamento da onda terroristas por outras cidades e 

172 Ocorrido a 2 de julho de 1980, durante a visita do papa João Paulo II ao 
Brasil. O jurista fora escolhido para realizar uma leitura durante a mis-
sa do Papa no Campo de Marte. Dallari integrava a Comissão Justiça 
e Paz (CPJ), ligada à cúria metropolitana de São Paulo e voltada para 
a defesa dos direitos humanos e dos presos políticos. Foi sequestrado 
em frente de casa e levado para um terreno baldio na Avenida Jus-
celino Kubistchek, onde acabou espancado e esfaqueado nos braços. 
Todo ensanguentado, conseguiu se levantar, sendo socorrido por um 
motorista que passava no local. No dia seguinte, de cadeiras de rodas, 
com muitos machucados, curativos e ferimentos, foi ao ato do Papa. 
Correio Braziliense, 04/07/1980; Veja, 06/08/1980; Jornal do Brasil, 
22/06/1980. A agressão a Dallari seria uma forma de também atingir 
ao arcebispo de São Paulo, Dom Evaristo Arns. Isto É, 10/09/1980.

173 Ocorrido a 10 de julho de 1980. Jornal do Brasil, 11/07/1980; Tribuna 
da Imprensa, 11/07/1980. 

174 Ocorrido a 11 de julho de 1980. Folha de São Paulo, 15/07/1980.
175 Por exemplo, o incêndio e destruição, a 21 de julho de 1980, de banca 

de Pedro Favali Filho, em Itaim. Jornal do Brasil, 22/07/1980.
176 Pó químico foi lançado no TUCA (Teatro da Universidade Católica), a 

11 de agosto de 1980. Folha de São Paulo, 13/08/1980. 
177 Explosão de uma bomba de gás lacrimogêneo no “Bar Terra”, a 12 de 

setembro de 1980. O Povo, 12/09/1980.
178 Entre outros casos, pode-se citar explosão de bomba no colégio estadu-

al Alberto Levy, acontecida a 4 de maio de 1979. Jornal da República, 
05/09/1979; Diário da Noite, 29/08/1979, 31/08/1979.
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regiões do País, para além do centro-sul e das capitais 
estaduais. Em setembro daquele ano, houve a explosão 
de uma bomba atirada contra a porta do Convento de 
Sant’Ana, em Anápolis179; em outubro, o professor de 
sociologia em cursinhos, Rogers Araújo Lima, foi se-
questrado e agredido pelo CCC, em  Campinas-SP180; te-
ve-se o envio de carta bomba ao ex-preso político, The-
odomiro Romeiro dos Santos, refugiado na Nunciatura 
Apostólica, em Brasília181; em novembro, pichações na 
Catedral de Nova Iguaçu e na Igreja de Santo Antônio 
da Prata (de Belford Roxo)182, com acusações ao bispo 
Dom Adriano Hipólito, que, em 1976, havia sido se-
questrado e agredido por extremistas de direita183; tam-
bém em novembro, uma série de ataques terroristas foi 
promovido pelo CCC em Belém, por ocasião da visita 
de Miguel Arraes184; em dezembro, a Catedral de Nova 
Iguaçu sofreria novo ataque, da VCC, com uma bomba 
destruindo o altar e janelas do templo185.

Em 1980, houve ataques em Recife (o seminarista Ma-
noel Francisco Neto foi espancado pelo CCC186), Brasí-
lia (uma bomba foi desativada quando de uma palestra 

179 Ocorrido a 30 se setembro de 1979. “Atos terroristas ocorridos no Bra-
sil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

180 Ocorrido a 21 de outubro de 1979. Jornal do Brasil, 25/10/1979. 
181 Ocorrido a 3 de novembro de 1979. Folha de São Paulo, 15/01/1980. 
182 Ocorrido a 9 de novembro de 1979. Jornal do Brasil, 10/11/1979.
183 Jornal do Brasil, 10/11/1979.
184 Na noite de 18 de novembro de 1979. Jornal do Brasil, 19/11/1979, 

19/09/1980, 20/09/1980, 21/09/1980, 30/04/1981.
185 Ocorrido a 20 de dezembro de 1979. Tribuna da Imprensa, 22-

23/12/1979; Jornal do Brasil, 21/12/1979.
186 Ocorrido a 19 de março de 1980. Diário de Pernambuco, 22/03/1980.
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de Gregório Bezerra187), Porto Alegre (gás lacrimogênio 
foi lançado no plenário da Assembleia Legislativa e du-
rante um show da cantora argentina Mercedes Sosa, no 
ginásio do Internacional188), Porto Velho (Samuel Sales 
Saraiva, um dos organizadores do PDT na região, teve 
o carro incendiado em atentado atribuído ao CCC189), 
Maceió (explosão de uma bomba no cinema São Luís)190, 
Campo Grande (explosão na sede do Partido dos Tra-
balhadores191), Santo André (incêndio, logo apagado, 
na sede da Convergência Socialista192), Salvador (explo-
são de bomba no Colégio Social193) e Belém (incêndio 
do carro de Raimundo Jinkigs, ex-dirigente estadual da 
CGT e proprietário de uma livraria194). 

Em meio à segunda fase da onda terrorista, sobressa-
em-se os meses de junho, julho e agosto de 1980 como 
aqueles em que mais aconteceram ataques e ameaças a 
bancas de jornais e livrarias. Há registros, afora os acon-
tecidos no Rio de Janeiro, São Paulo e Belo Horizon-
te, de casos em Londrina, Santos, Niterói, Santa Rosa, 

187 Ocorrido a 22 de março de 1980. Folha de São Paulo, 24/03/1980.
188 Ambos acontecidos a 1º de abril de 1980. Jornal do Brasil, 02/04/1980.
189 Denunciado em Jornal do Brasil de 05/06/1980. 
190 Ocorrido a 6 de junho de 1980. Jornal do Brasil, 09/06/1980.
191 Ocorrido a 8 de junho de 1980. Jornal do Brasil, 10/06/1980.
192 Ocorrido a 1º de agosto de 1980. Tribuna da imprensa, 04/08/1980; 

Jornal do Brasil, 02/08/1980.
193 Ocorrido a 10 de agosto de 1980. Jornal do Brasil, 11/081980, 

12/08/1980.
194 Ocorrido a 7 de junho de 1980. Jornal do Brasil, 08/06/1980. Raimun-

do Jinkings fora militante do PCB desde os anos 1950 e bancário sin-
dicalista muito atuante. Fora perseguido e preso pela ditadura. Por 
diversas vezes a Livraria Jinkings teve suas instalações invadida pela 
Polícia Federal, com a apreensão de livros tidos como “subversivos”. 
Vide MOLLO, 2022; PINTO JÚNIOR, 2011.
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Santo Ângelo, Ribeirão Preto, Belo horizonte, Belém, 
Fortaleza, Porto Alegre, Recife, Brasília, Curitiba, Por-
to Velho, João Pessoa, entre outras cidades. A partir de 
setembro, o número de ataques a jornaleiros diminuiu, 
embora ainda ocorressem, como se deu quando da ex-
plosão de bombas em duas bancas em Belém, a 28 de 
abril de 1981, com a Falange Pátria Nova assumindo 
a autoria195. Acreditamos que a queda do número de 
ataques a bancas de jornais não pode ser dissociada do 
esforço do governo federal e de outras autoridades, no 
segundo semestre de 1980, em buscar coibir a venda de 
“publicações indecentes” e da recusa dos jornaleiros em 
negociar os jornais alternativos, atendendo ou se cur-
vando, assim, aos objetivos dos terroristas. Tratamos 
melhor de tal questão na versão ampliada deste livro 
na internet. 

Durante a segunda fase, entre os centros políticos mais 
dinâmicos do País, foi no Rio de Janeiro que os ataques 
da extrema-direita mais se intensificaram, no que toca a 
quantidade e na agressividade. Não por acaso, na capital 
fluminense ocorreriam as primeiras vítimas das bombas. 
A 29 de março de 1980, deu-se a explosão de um petar-
do na sede da Convergência Socialista, no Bairro de São 
Cristóvão, atentado posteriormente assumido pela Falan-
ge Pátria Nova196. No dia seguinte, verificou-se a detona-
ção de duas bombas-relógio, no intervalo de uma hora, 
nas instalações do Hora do Povo, jornal ligado ao MR-8197. 

195 Jornal do Brasil, 29/04/1981.
196 Ocorrido a 29 de março de 1980. Jornal do Brasil, 31/03/1980, 

29/05/1980; Tribuna da Imprensa, 05/09/1980.
197 Ocorrido a 30 de março de 1980. Jornal do Brasil, 31/03/1980. O MR-8 

era um grupo político dissidente do PCB, surgido em 1966 e chaman-
do inicialmente de Dissidência Guanabara. Passou a defender a luta 
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No dia 1º de abril, uma bomba foi lançada contra a casa 
do deputado federal Marcello Cerqueira (PMDB-RJ), no 
bairro de Santa Tereza198 – em julho, seu carro seria in-
cendiado e, em abril de 1981, novamente sua residência 
acabou atingida por uma explosão199.

Ainda em abril de 1980, uma bomba foi estourada em 
frente à loja da Caderneta de Poupança Letra, danificando 
a fachada e as portas de entrada – um telefonema anôni-
mo avisara que aconteceriam ataques aos locais que ven-
dessem ingressos para o show de 1º de maio de 1980, em 
homenagem ao Dia do Trabalhador, no Riocentro200. Um 
ano depois, na edição do evento em 1981, os extremistas 
decidiram atingir não os locais que vendiam ingresso, mas 
o próprio Riocentro, em um atentado feito por agentes da 
repressão no que é visto como o marco da debacle da se-
gunda onda terrorista. Em agosto de 1980, numa evidente 
referência – e condenação – ao aniversário de um ano da 

armada e participou de várias ações guerrilheiras, destacando-se com 
o sequestro do embaixador norte-americano, Charles Elbrick, em con-
junto com a Ação Libertadora Nacional. Nesse episódio o grupo pas-
sou a se denominar MR-8, em referência à data da morte de Ernesto 
“Che” Guevara, a 8 de outubro de 1967 na Bolívia.  Em meados dos 
anos 1970, pós perder muitos de seus membros pela dura repressão da 
ditadura e por dissidências, afora os exilados, o MR-8 passou a fazer a 
crítica à luta armada e a defender a mobilização política pelas liberda-
des democráticas, bem como a formação de uma frente popular pela 
redemocratização do País. Com a extinção do bipartidarismo em 1979, 
o MR-8 decidiu atuar dentro do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB). Divulgava suas ideias pelo jornal A hora do povo. 
In http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/
movimento-revolucionario-8-de-outubro-mr-8.   Acesso a 28/11/2021.

198 Ocorrido a 1º de abril de 1980. Tribuna da Imprensa, 02/04/1980. 
199 Ocorrido a 1º de abril de 1981. Veja, 08/04/1981. 
200 Ocorrido a 26 de abril de 1980. Jornal do Brasil, 27/04/1980, 

20/09/1980.
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aprovação da Lei da Anistia (ocorrido a 28 de agosto de 
1979), o Rio de Janeiro, e o País como um todo, foi abalado 
por uma série de ataques e ameaças, elevando, então, os 
atentados da extrema-direita à condição de fato político 
mais impactante e discutido da vida nacional e um dos 
mais importante para o destino do processo de abertura 
da ditadura. 

Na madrugada de 27 de agosto de 1980, uma bom-
ba explodiu na sucursal do jornal alternativo Tribuna 
Operária (antiga Tribuna da Luta Operária, ligado ao 
PCdoB), no bairro da Lapa. A sala do periódico foi ar-
rombada e a explosão provocou apenas danos materiais 
– destruição de vidros das janelas e alguns móveis201. 
Por ser um pequeno jornal de esquerda, o episódio ga-
nhou pouca repercussão. Atentados semelhantes já vi-
nham ocorrendo há anos pelo Brasil, e embora fossem 
condenados por diversos setores da sociedade e até 
pelo próprio governo, as investigações e a punição dos 
responsáveis pouco avançavam. Impacto devastador, 
porém, tiveram as bombas estouradas no Conselho Fe-
deral da Ordem dos Advogados do Brasil, então sedia-
do no Rio de Janeiro, e na Câmara Municipal da capital 
fluminense. A entidade dos advogados, que naquele 
momento destacava-se nas críticas à ditadura, vinha 
pressionando bastante as autoridades pela apuração do 
sequestro e agressões feitas ao jurista Dalmo Dallari, no 
início de julho, levantando, inclusive, a possibilidade de 
envolvimento de integrantes do regime202. Na Câmara 
Municipal, o gabinete atingido era de um dos políticos 
mais engajados nas manifestações pró-democracia e 
201 Jornal do Brasil, 28/08/1980; Veja 03/09/1980.
202 Jornal do Brasil, 28/08/1980; Tribuna da Imprensa, 28/08/1980; Veja, 

03/09/1980. 
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nos atos públicos contra os atentados da extrema-direi-
ta, Antônio Carlos de Carvalho, vereador pelo PMDB e 
militante do MR-8203. Nos ataques, saíram morta Dona 
Lyda Monteira, secretária da OAB, e gravemente ferido 
José Ribamar Sampaio de Freitas, assessor na Câmara, 
afora outras pessoas, atingidas levemente, com o pânico 
tomando conta da cidade. 

Na mesma série de atentados, ainda no dia 27, foi de-
sativada uma bomba no sindicato dos jornalistas do Rio 
de Janeiro204. A 28 de agosto, uma carta-bomba, envia-
da através dos Correios ao gabinete do superintendente 
da SUNAB, general Glauco Carvalho, ao ser aberta por 
uma secretária, não estourou em virtude da falha dos 
mecanismos – as minibaterias que acionavam o detona-
dor apresentaram defeito205. Nos dias destes atentados e 

203 Jornal do Brasil, 28/08/1980, 29/08/1980, 30/08/1980; Tribuna da 
Imprensa, 28/08/1990, 29/08/1980; Veja, 24/09/1980. Antônio Carlos 
de Carvalho, o Tonico, era militante do MR-8. Engenheiro, em 1976 
foi eleito vereador na cidade do Rio de Janeiro, pelo MDB (ARAÚJO, 
2006, p. 162). 

204 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 
1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

205 Relatório de informação nº 102/ASI/SUNAB, Assessoria de Infor-
mação e Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, 
“Atentados terroristas”, de 29 de agosto de 1980, anexado ao Enca-
minhamento nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/PR, de 04 de setembro 
de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Nota-
ção: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80010141_d0001de0001. Acesso 
a 29/10/2020. A secretária que recebeu a carta chamava-se Octaylsa 
Betrand. Jornal do Brasil, 30/08/1980. O ex-coronel de artilharia, Al-
berto Carlos Costa Fortunato, integrante do denominado Grupo Se-
creto, envolvido nas mobilizações contrárias à distensão/abertura da 
ditadura, afirmou que a carta-bomba direcionada à SUNAB fora pre-
parada, propositadamente, com defeito, visando “apenas assustar”, 
visto que o alvo era um general (Glauco Carvalho) – o grupo temia 
uma retaliação contra a linha dura militar, caso houvesse algo contra 
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nos seguintes, uma profusão de telefonemas anônimos 
para órgãos de poder, repartições públicas, escolas, 
universidades, etc., com ameaças falsas de bomba, fez 
aumentar ainda mais o medo e a insegurança no Rio e 
em outras cidades do País, conforme veremos adiante. 
Qualquer ameaça era levada a sério, com prédios sendo 
desocupados às pressas, expedientes e atividades sendo 
suspensos e encerrados e ocorrendo buscas minuciosas 
da polícia nos locais. 

Não ficou claro quem seriam os responsáveis pelos 
ataques, com vítimas, do 27 de agosto de 1980. O jor-
nal da Tribuna da Imprensa chegou a dizer, no dia se-
guinte206, que a Falange Pátria Nova assumira a autoria, 
não apontando, entretanto, a fonte da informação. Dias 
depois a imprensa divulgou carta do grupo terrorista 
negando os atentados e culpando as esquerdas207. A no-
tícia vinculada pela Tribuna da Imprensa, sobre a au-
toria da Falange, pode ter vindo de um trote, entre as 
dezenas de ligações telefônicas anônimas, com ameaças 
de bombas, verificadas nos dias posteriores aos atenta-
dos à OAB e Câmara Municipal. Por outro lado, não é 
impossível o próprio grupo ter assumido, de imediato, 
a responsabilidade, manifestando-se à imprensa na in-
tenção de buscar publicidade e induzir o medo, como fi-
zera em outras ocasiões. Ante as repercussões negativas 

o general.  (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 209). A inten-
ção seria criar confusão, pois, segundo a polícia, um especialista em 
explosivo dificilmente cometeria um erro tão grosseiro como aquele. 
Isto É, 17/09/1980. Especulou-se também que os terroristas desejavam 
se credenciar junto à população, ao atacar um órgão responsável pela 
fiscalização dos preços em um momento de altas taxas de inflação. Isto 
É, 03/09/1980. 

206 Tribuna da Imprensa, 28/08/1980.
207 Tribuna da Imprensa, 02/09/1980.
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dos atentados, a Falange, depois, pode ter recuado, pas-
sando a negar a autoria. A postura de assumir e recuar 
da autoria, por parte dos terroristas, também ocorreu 
nas explosões do Riocentro, ocorridas no ano seguinte. 

Igualmente foi levantada a possibilidade de o ataque 
ter sido da autoproclamada VCC (Vanguarda de Caça 
aos Comunistas). A 28 de agosto, alguém, dizendo-se 
pertencer a esse grupo, ligou para a redação da Rádio 
Jornal do Brasil, assumindo os atentados, o que não se 
teve como comprovar, até mesmo devido aos inúmeros 
alarmes falsos que se sucederam após as explosões208. 
A suspeição maior, porém, deu-se ao fato de a VCC ter 
enviado pelos correios, antes dos atentados, uma carta 
à imprensa com ameaças ao presidente da OAB, Edu-
ardo Seabra Fagundes, e ao vereador, Antônio Carlos 
Carvalho, o que levou a polícia a conjecturar sobre a 
responsabilidade do grupo209. Some-se a isso o fato de 
que a sigla VCC fora encontrada em um dos fragmentos 
que restaram do petardo detonado na OAB210, haven-
do também o acrônimo na bomba que não explodiu no 
escritório da SUNAB211. O silêncio ou o recuo quanto à 
autoria, nesse caso, é bem diferente das posturas dos 
terroristas em relação a outros atentados, visto que nor-
malmente deixavam textos, faziam pichações, ligações 
208 Isto É, 03/09/1980.
209 A carta foi enviada a Rádio Nacional, tendo sido postada no mesmo, dia 

27 de agosto de 1980, na agência central da Empresa de Correios e Te-
légrafos do Rio de Janeiro, possivelmente antes dos atentados. No final 
da missiva, se lê: “Nos responsabilizamos pelos atentados contra os trai-
dores da pátria Eduardo Seabra Fagundes e ‘vereador’ Antônio Carlos 
Carvalho, do Movimento Revolucionário 8 de Outubro – MR 8”. Tribuna 
da Imprensa, 29/08/1980; Jornal do Brasil, 19/09/1980. 

210 Jornal do Brasil, 29/04/1981.
211 Jornal do Brasil, 19/09/1980. 
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telefônicas, etc., no fito de publicização. Como dito no 
capítulo anterior, como as explosões deixaram feridos 
e uma morta, os extremistas não se manifestaram, por 
razões políticas, em virtude da condenação do sucedido 
pela ampla maioria a sociedade, e porque, entendemos, 
a fatalidade atingia a nobreza e o idealismo dos quais a 
extrema-direita se julgava portadora e estariam presen-
te em suas ações anticomunistas e antiabertura.

Tão impactante negativamente para a extrema-direi-
ta que, nas semanas seguintes, houve uma redução do 
número de atentados na cidade do Rio de Janeiro, cons-
tatação recebida, inicialmente, pela imprensa e gover-
nantes, como a interrupção ou mesmo o fim dos aten-
tados terroristas212. Ainda que as ligações telefônicas 
anônimas com ameaças persistissem – havendo uma 
possibilidade de boa parte serem trotes, ou seja, não te-
nham sido realizadas pelos extremistas – só encontra-
mos, em setembro de 1980, referência a um ataque na 
capital fluminense, no caso, a explosão de uma banca 
de jornais em Jacarepaguá213, embora tenha se verifica-
do, no município vizinho de São Gonçalo, a destruição, 
por bomba, de um muro da CEASA214 e a detonação, em 
Niterói, de explosivo de pequeno impacto na Delegacia 
Regional da Receita Federal215.
212 O ministro da Justiça, Abi-Ackel, falando à imprensa, chegara a afir-

mar que a paralização dos atentados terroristas no Brasil se deveu ao 
repúdio enérgico do presidente Figueiredo e à solidariedade da socie-
dade nacional. Tribuna do Ceará, 20/10/1980.

213 Ocorrido a 19 de agosto de 1980. Tribuna da Imprensa, 20-21/09/1980; 
Jornal do Brasil, 19/09/1980, 20/09/1980.  

214 Ocorrido a 13 de setembro de 1980. Tribuna da Imprensa, 15/09/1980; 
Jornal do Brasil, 16/09/1980.

215 Ocorrido a 14 de setembro de 1980. Tribuna da Imprensa, 15/09/1980; 
Jornal do Brasil, 16/09/1980.
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Um efeito imediato dos atentados à OAB e Câmara 
Municipal foi o do governo Figueiredo determinar a 
transferência das investigações para a alçada da Polí-
cia Federal216. Até às bombas do 27 de agosto, enquan-
to os atentados tinham como alvo prioritariamente 
jornaleiros, líderes de esquerda, imprensa alternativa, 
etc., o governo federal, sob a argumentação de não fe-
rir a Constituição e a autonomia dos estados, deixara 
as investigações sob a responsabilidade das polícias e 
secretárias estaduais de segurança217. Por serem os al-
vos setores de menor influência política ou opositores 
declarados e incômodos (como a imprensa alternativa) 
e/ou porque já havia a suspeição do envolvimento de 
agentes da repressão218, o regime não se moveu muito 
nas investigações, apesar dos discursos e promessas de 
combate ao terrorismo. Também era politicamente cô-
modo para Figueiredo: estando as investigações sob a 
responsabilidade dos governadores, não haveria, pelo 
menos formalmente, como acusá-lo de omissão ou aco-
bertamento (embora a oposição o fizesse); evitava, tam-
bém, a possibilidade de, tendo de investigar, chegar aos 
autores dos ataques e puni-los, o que lhe traria proble-
mas com as várias alas das Forças Armadas, das mais 
radicais a mais moderadas, que defendiam a preserva-
ção e a unidade da instituição e a saída do poder sem 
punição dos militares, mesmo os que tivessem come-
tido “excessos” (MARTINS FILHO, 2019, p. 198 e 199; 
MATHIAS, 1995a, p. 153; D’ARAUJO, 2004, p. 93). Tam-
bém não se pode esquecer que os ataques expunham 
à população e agastava politicamente os bolsões ultra-
216 Tribuna da Imprensa, 28/08/1980; Jornal do Brasil, 30/08/1980.
217 Jornal do Brasil, 5/08/1980.
218 Isto É, 03/09/1980. 
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direitistas contrários à abertura e que eram um desafio 
ao projeto dos militares moderados219. Sob a guarita dos 
governos estaduais, pelas dificuldades de investigação, 
falta de estrutura, conivência ou descaso dos policiais 
em perquirir casos nos quais estavam, muito possivel-
mente, envolvidos seus colegas de instituição da área 
de segurança – como era a voz grassante, à época220 
–, pouco se apurou. Não foi preso um único terroris-
ta. É claro que a oposição cobrava do governo federal, 
mas este conseguia se apegar à questão da autonomia 
dos estados. 

Agora, porém, a situação mudara. Não se tratavam 
mais de bancas de pequenos jornaleiros em alguma 
praça ou de “jornalecos de radicais comunistas”. Era 
uma instituição de grande inserção na sociedade, como 
a OAB. Era uma casa parlamentar, como a Câmara do 
Rio, uma das principais do País, alvo de uma bomba. 
Pior ainda, atentados com vítimas, o que indignou am-
plos setores da população, como se percebe pelas no-
tas e manifestações da imprensa à época. Não era mais 
possível manter o discurso de autonomia da federação. 
Com o impacto na sociedade dos atentados à OAB e 

219 Isto É, 13/08/1980.
220 Afora as denúncias feitas por opositores, como mostra, por exemplo, 

a matéria do jornal do Brasil de 31 de agosto de 1980, integrantes do 
próprio regime insinuavam a ligação. Em declaração reproduzida pelo 
mesmo periódico, o secretário de Segurança do Rio Grande do Sul, 
coronel João Leivas Job, expressou a dificuldade de combater o ter-
rorismo da direita em relação à esquerda armada. “Os terroristas se 
escondem em todos os lugares, quem sabe, na própria polícia”. Jornal 
do Brasil, 02/08/1980. Em sua coluna, o jornalista Castello de Branco 
apontou que havia entre setores do governo a crença do envolvimento 
de oficiais de segundo escalão com a Falange Pátria Nova e outros 
grupos de direita. Jornal do Brasil, 04/09/1980.
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Câmara Municipal, a pressão tornou-se insustentável 
– um desdobramento advindo do próprio processo de 
distensão do regime – e o governo decidiu se mover, 
transferindo, enfim, a responsabilidade da apuração 
para a Polícia Federal, mudando o discurso e difundido 
a argumentação de que os ataques, em qualquer ponto 
do País, se constituíam infrações contra a segurança na-
cional e à ordem política e social221. 

Ao passar as investigações para a PF, o governo 
buscava se preservar das duras críticas do grosso da 
sociedade e das oposições quanto a não apuração e às 
suspeitas de acobertamento dos autores da onda de 
atentados. A medida de Figueiredo contou com aprova-
ção de vários setores da população e oposicionistas. O 
regime buscou capitalizar politicamente com a decisão, 
pregando a união de todos contra o terrorismo e dando 
a entender que nada tinha a dever ou temer, pois, com 
seus recursos e quadros, a PF apresentaria maiores pos-
sibilidade de chegar aos culpados pelos ataques. O han-
dicap da gestão Figueiredo, não obstante, durou pouco. 
Talvez por ter sido a transferência das investigações 
apenas uma forma de dar satisfação ao País e/ou em 
virtude das dificuldades de todo trabalho investigativo, 
sem descartar os temores oficiais ou os interesses de não 
chegar a lugar algum – ou seja, aos “bolsões sinceros e 
radicais” do regime, para usar uma expressão de Geisel 
–, não demorou muito para a PF passar a ser criticada 
igualmente, visto que pouco de concreto aparecia222. 

221 Tribuna do Ceará, 1º/9/1980. 
222 Já na primeira semana de setembro, a revista Isto É relatou como o 

presidente da OAB, Eduardo Seabra Fagundes, se mostrava pouco 
animado com os trabalhos de investigação da Polícia Federal, eviden-
ciando o descrédito que se armava sobre as investigações oficiais, não 
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Não custa lembra que a Polícia Federal era também acu-
sada de estar envolvida em vários casos de violação de 
direitos humanos, tortura e assassinato de inimigos da 
ditadura (SOARES, 2015; SANCHEZ, 2020).

No afã de apontar responsáveis, para demonstrar 
que desejava, sim, apurar os casos de terrorismo e que 
não acobertava ninguém, a ditadura apresentou alguns 
suspeitos. Dias depois das explosões do 27 de agosto, o 
governo fez muito alarde junto a imprensa, inclusive, 
com nota oficial, em virtude da prisão de três acusados 
de terrorismo em Minas Gerais, apontados como inte-
grantes da Organização Socialista Internacional (OSI), 
de tendência trotskista223. O vereador do PMDB, Edu-
ardo Villanova, seu irmão, Luís Villanova e um asses-
sor, Caetano de Oliveira, haviam estourado algumas 
bombas, de baixo potencial, nas cidades de Antônio 
Carlos e Barbacena. A prisão parecia consubstanciar a 
crença, propagada por grupos militares e conservado-
res, de que os ataques eram frutos da ação de “esquer-
distas radicais”. Depois, descobriu-se que se tratava de 

obstante as promessas de Figueiredo de que tudo seria apurado. Isto 
É, 10/09/1980. Em abril de 1981, o Conselho Federal da OAB lançou 
nota pelo qual cobrava das autoridades o completo esclarecimento so-
bre os atentados de agosto do ano anterior. Dizia que as investigações 
não foram aprofundadas e que os ataques partiram de grupos radicais 
de extrema-direita, não sendo compreensível que as investigações fi-
quem centradas em apenas uma pessoa, no caso, James Ronald Watter, 
que seria presos em outubro de 1980, como principal suspeito e, após 
meses em prisão provisória, liberto, por falta de provas. O então já ex-
-presidente da OAB, Eduardo Seabra Fagundes, afirmou que faltavam 
ao inquérito da PF “seriedade e competência” – fora recusado o acom-
panhamento da OAB nas investigações. O renomado jurista Evaristo 
de Moraes afirmou que não havia sequer indícios da participação de 
Watter no atentado. Jornal do Brasil, 29/04/1981.

223 Tribuna da Imprensa, 30-31/08/1980. 
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um caso envolvendo disputas políticas locais, embora 
não se possa descartar até que ponto a onda terrorista 
da extrema-direita tenha influenciado o trio a agir da-
quela forma. As pessoas da região, mesmo os adver-
sários políticos, não confirmaram que os três acusados 
pertencessem a qualquer grupo trotskista224 e a própria 
OSI negou que tivesse ali militantes, endossando que 
sempre fora contra ações terroristas225. Os presos che-
gariam a acusar, posteriormente, o DOPS de Barbacena 
de os ter torturado para assumirem os vínculos com a 
OSI226. Constatando a inveracidade sobre os “terroris-
tas de Barbacena”, o governo discretamente esqueceu 
o assunto227...

A 14 de outubro de 1980, seria detido como suspeito 
mais um civil, Ronald James Watters, um extremista de 
direita, então com 53 anos, e que, na década de 1960, 
se envolvera em ataques com bombas no Rio de Janei-
ro contra alvos de esquerda228. Foi feito, novamente, 

224 Jornal do Brasil, 04/09/1980; Isto É, 10/09/1980. O deputado Bia For-
tes, do PSD, disse à imprensa que não acreditava em “conotação po-
lítica” nos atentados terroristas ocorridos em Barbacena e que os acu-
sados não pertenciam à nenhuma organização de esquerda. “Como 
profundo conhecedor da cidade, nunca ouvi falar em qualquer grupo 
organizado, comunista ou socialista, em Barbacena”, afirmou ao Jornal 
do Brasil de 7 de setembro de 1989. 

225 Tribuna do Ceará, 06/09/1980; Isto É, 10/09/1980. 
226 Jornal do Brasil, 27/08/1981. 
227 Isto É, 10/09/1980.
228 Watters participara, ao lado de outras seis pessoas, de um atentado, 

não consumado, em maio de 1962, contra uma exposição comercial da 
União Soviética, no bairro de São Cristóvão, Rio de Janeiro.  Jornal do 
Brasil, 23/11/1980. Acusado de ser um agente da CIA, chegou a fazer 
parte do que foi chamado de Grupo Secreto, embora depois tenha se 
afastado. Segundo integrantes do Grupo, Ronald Watters não apre-
sentou nenhum envolvimento nos ataques à OAB e Câmara Munici-
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muito alarde pelo governo, com repercussão na impren-
sa. Desde o início, Watters negou a acusação e afirmou 
está sendo usada como “bode expiatório” pelo governo, 
o que, por sinal, acabou também sendo entendido por 
setores da oposição229. Tanto o trio de Barbacena230 como 
Watters231 seriam libertos posteriormente, pela Justiça mi-
litar, devido à fragilidade das acusações e falta de provas. 
Como buscaremos demonstrar no capítulo 4, a prisão dos 
integrantes do MAC cearense, também civis, não deixou 
de atender aos interesses do governo Figueiredo em ali-
viar a pressão da sociedade sobre a apuração dos respon-
sáveis pela onda terrorista. 

Ao contrário do que o governo e parte da imprensa 
chegaram a alardear sobre o encerramento dos atenta-
dos, nas semanas seguintes aos eventos do 27 de agos-
to, os ataques continuaram a acontecer, embora em 

pal, ainda que tenha colocado “fogo em bancas” (ARGOLO, RIBEIRO, 
FORTUNATO,1996, p. 204, 205, 221, 230 e 233). Preso em outubro, a 
prisão de Watters só veio a público em novembro de 1980. Tribuna do 
Ceará, 18/11/1980; Jornal do Brasil, 23/11/1980. http://www.fgv.br/
cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/riocentro-atentado-do. 
Acesso a 22/11/2021.

229 Isto É, 26/11/1980. Em discurso no Congresso Nacional, após ter uma 
bomba jogada em sua casa, o deputado Marcelo Cerqueira (PMDB-RJ) 
fez ataques à extrema-direita e criticou a falta de resultados das inves-
tigações do governo quanto aos atentados. Sobre a relação de Watter 
com os atentados à OAB e Câmara Municipal, o parlamentar classi-
ficou-o de “peixe-menor”, afirmando ainda: “Pobre Watters. Antigo 
agente da CIA. Não foi ele e se o fez, não foi sozinho”. Jornal do Brasil, 
02/04/1981. 

230 Luís Villanova e Caetano de Oliveira foram libertos a 18 de setembro 
de 1980. Jornal do Brasil, 19/09/1980. 

231 Com o relaxamento da prisão pelo Superior Tribunal Militar, Watters 
foi liberto a 4 de junho de 1981. O Povo, 4/ 06/ 1981. Em 11 de feverei-
ro de 1982, a Justiça Militar o absolveu por falta de provas. Tribuna da 
Imprensa, 12/02/1982. 
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outras cidades, inclusive, em locais que não tinham 
sido atingidos até então.  Isso pode ser entendido como 
a ratificação da tese de como a onda terrorista retroali-
mentava-se, motivando grupos ou indivíduos a agirem, 
até sozinhos, sem que obrigatoriamente existissem con-
tatos entre eles. Em Belo Horizonte, em setembro, um 
carro da OAB foi incendiado232 e teve-se a invasão da 
sede da União Municipal dos Estudantes Secundaristas 
(UMES)233. No mesmo mês, em Viamão, no Rio Grande 
do Sul, uma bomba explodiu na garagem do banco do 
Estado do Rio Grande do Sul, ferindo um encarregado 
de limpeza, Luís Rosas, em atentado assumido pelo 
CCC234. Em Itapetininga-SP, ocorreu a explosão de pe-
tardo em um edifício de apartamentos no centro da ci-
dade235. Em Itu-SP, teve-se a invasão e incêndio do jornal 
O Periscópio236; em São Paulo, uma banca foi incendia-
da parcialmente no bairro Tremembé237; em Fortaleza, 
o MAC jogou um explosivo contra o DCE da Univer-
sidade Federal do Ceará (UFC)238. No mês de outubro, 
ocorreram ameaças, como a da bomba-relógio, apenas 
com dispositivo de tempo e sem explosivos, encontrada 
no banheiro da Assembleia Legislativa de São Paulo239. 

232 Ocorrido a 8 de setembro de 1980. Jornal do Brasil, 10/09/1980; Tribu-
na da Imprensa, 10/09/1980.

233 Ocorrido a 13 de setembro de 1980. Jornal do Brasil, 14/09/1980. 
234 Jornal do Brasil, 10/09/1980; Folha de São Paulo, 09/09/1980; Tribuna 

da Imprensa, 10/09/1980.
235 Ocorrido a 14 de setembro de 1980. Folha de São Paulo, 15/09/1980.
236 Jornal do Brasil, 19/09/1980; Tribuna da Imprensa, 22/09/1980. 
237 Ocorrido a 26 de setembro de 1980. Jornal do Brasil, 27/09/1980.
238 Ocorrido 30 de setembro de 1980. Tribuna da Imprensa, 02/10/1980; 

O Povo, 1º/10/1980.
239 Ocorrido a 30 de outubro de 1980. O Povo, 31/10/1980.
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Como foram episódios de menor repercussão, o go-
verno federal insistia na “invisibilização”, apostando 
no esclarecimento dos atentados em função dos sus-
peitos presos e dando a entender que a onda terrorista 
havia cessado. 

A partir de novembro de 1980, entretanto, os atentados 
e ameaças ganharam novo impulso. Passados ou dimi-
nuídos, junto à sociedade, os impactos iniciais da trágica 
morte de Dona Lyda Monteiro, os extremistas voltaram 
a agir com maior intensidade, sentindo-se, talvez, segu-
ros pela impunidade ante a inoperância das investigações 
oficiais. Naquele mês, uma bomba foi detonada na Praça 
do Ferreira, no centro da capital cearense240; em Salvador, 
a OAB-BA denunciou que vinha recebendo ligações te-
lefônicas e cartas com ameaças de bombas241; no Rio de 
Janeiro, ocorreram atentados contra os supermercados 
Boulevard, na Vila Isabel, e Casa das Banhas, no Meier, na 
mesma noite, em 14 de novembro242, em aparente ação de 
extremistas contra a carestia que afligia bastante a popu-
lação à época; em Alagoinhas, na Bahia, uma bomba foi 
detonada na casa de Aloísio Nunes Rodrigues, membro 
do CBA (Comitê Brasileiro pela Anistia) e do PT (Partido 
dos Trabalhadores)243.

240 Ocorrido a 5 de novembro de 1980. O Povo, 06/11/1980; Tribuna do 
Ceará, 06/11/1980.

241 Tribuna da Imprensa, 14/11/1980; Diário de Pernambuco, 13/11/1980. 
242 Jornal do Brasil, 15/11/1980, 02/04/1981.
243 Ocorrido a 27 de novembro de 1980. Jornal do Brasil, 28/11/1980.
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2.3 Riocentro, (o)caso

A onda terrorista, em sua “crista”, atingiu o início do 
ano de 1981, novamente apresentando o Rio de Janeiro 
como uma das cidades mais atingidas. Em janeiro, te-
ve-se um novo ataque a um supermercado, o Peg-pag, 
no Leblon244, a detonação de bombas em um ônibus que 
transportava funcionários da Petrobrás, na Ilha do Fun-
dão245, e a explosão de petardo em um relógio digital de 
propaganda, na Rua Humaitá246, todos atentados assu-
midos pelo Comando Delta. A 26 de março, sucedeu-se 
um dos atentados mais marcantes e agressivos: a inva-
são e o incêndio da sede do jornal Tribuna da Imprensa, 
periódico que se destacava, então, nas críticas ao gover-
no militar e cujo proprietário, Hélio Fernandes, já havia 
sido alvo de ataques anteriores. Por volta de 4 horas da 
manhã, um grupo de 10 a 15 encapuzados, fortemente 
armados, desceu de três carros e invadiu o prédio do 
jornal, na Rua do Lavradio, centro do Rio, gerando mo-
mentos de horror. Os funcionários foram rendidos, al-
gemados e deitados no chão, sob mira das armas. Os 
terroristas instalaram seis bombas, principalmente no 
entorno das rotativas – as explosões provocaram um 
enorme incêndio. O pânico da situação não acabou aí: 
algemados, sempre sob ameaça de metralhadoras, os 
funcionários foram postos, a seguir, em uma Kombi, 

244 Ocorrido a 15 de janeiro de 1981. Tribuna da Imprensa, 16/01/1981, 
17-18/01/1981; Jornal do Brasil, 16/01/1981. 

245 Ocorrido a 7 de janeiro de 1981. Jornal do Brasil, 08/01/1981, 
17/01/1981, 20/01/1981; Tribuna da Imprensa, 17-18/01.1981.

246 Ocorrido a 16 de janeiro de 1981. Jornal do Brasil, 17/01/1981, 
20/01/1981; Tribuna da Imprensa, 17-18/01/1981.
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o que os fez temer serem assassinados pelos desconhe-
cidos (acabariam abandonados, poucos depois, nas 
proximidades da Praça XV de Novembro). Com o baru-
lho das explosões e o incêndio, moradores de edifícios 
próximos ao jornal entraram em desespero, saindo às 
ruas – alguns dos prédios seriam atingidos, sofrendo 
danos. Logo os bombeiros chegaram para debelar o in-
cêndio, seguidos por agentes do DPPS247. No local do 
ataque, os terroristas deixaram uma pichação e panfle-
tos atribuindo a ação a um “Comando Herzog”, clara-
mente um despiste, se aproveitando da versão corrente 
entre grupos conservadores de que eram as esquerdas 
que promoviam os atentados248. O periódico ficaria dias 
sem circular. 

Em abril, teve-se explosões de bombas na (novamen-
te) casa do deputado federal Marcelo Cerqueira (PM-
DB)249, em Santa Tereza, no portão da Gráfica America-
na, em Gamboa (o dono, Dimas Perrin, era um antigo 
militante de esquerda)250 e na automecânica Papilon 

247 Ocorrido a 26 de março de 1981. Veja 08/04/1981; Isto É, 1º/04/1981; 
Tribuna da Imprensa, 27/03/1981; O Povo, 27/03/1981; Tribuna do 
Ceará, 27/03/1981.

248 A mensagem nos panfletos era a seguinte: “Esta ditadura fascista jamais 
usará as máquinas da gloriosa Tribuna da Imprensa contra o povo bra-
sileiro. Comando Herzog”. Isto É, 1º/04/1981. Fernandes havia adquira 
o jornal em 1962, de Carlos Lacerda. O jornalista ficou 60 dias preso pela 
ditadura em 1967, por fazer críticas a Castelo Branco em seu obituário, 
o que foi considerado ofensivo pelas Forças Armadas. Boicotado pela 
ditadura, a Tribuna da Imprensa passava por dificuldades econômicas, 
tendo sido decretado, no início de 1981, a penhora de bens da empresa, 
para o pagamento de dívida previdenciária. 

249 Ocorrido a 1º de abril de 1981. Jornal do Brasil, 02/04/1981; Veja, 
08/04/1981.

250 Ocorrido a 03/04/1981. Veja, 08/04/1981; Tribuna da Imprensa, 
06/04/1981.
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LTDA., em Bonsucesso251. Na noite do último dia de 
abril de 1981, os extremistas, no que poderia ter sido 
uma tragédia, planejaram a explosão de bombas no 
Centro de Eventos do Rio de Janeiro (Riocentro), duran-
te um show, com milhares de pessoas, em homenagem 
ao Dia do Trabalhador. Acabou havendo a detonação 
extemporânea de um dos artefatos dentro de um carro 
(da marca Puma), onde se encontravam dois dos pró-
prios terroristas (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 164 e se-
guintes). Em decorrência, foi morto, na hora, o sargento 
paraquedista Guilherme Pereira do Rosário, de 35 anos, 
e ficou ferido o capitão paraquedista Wilson Luiz Cha-
ves Machado, 34 anos, ambos ligados ao DOI-CODI do 
I Exército, no Rio de Janeiro (MEDEIROS, NETTO, 2012, 
p. 166)252. 

O que ficou conhecido como caso Riocentro foi um de-
sastre para a extrema-direita e para a gestão Figueiredo. 
Pela primeira vez, havia evidências concretas e signifi-
cativas acerca da ligação/interseção entre os terroristas 
251 Ocorrido a 3 de abril de 1981. Tribuna da Imprensa, 06/04/1981. 
252 O ex-delegado Claudio Guerra afirmou que o sargento Guilherme 

Rosario fora um dos autores do atentado à OAB em agosto de 1980, 
tendo preparado a carta-bomba que matara Lyda Monteiro (MEDEI-
ROS, NETTO, 2012, p. 167). O sargento e o capitão integrariam o Gru-
po Secreto, o qual contava com militares e policiais da comunidade de 
informação envolvidos nos atentados terroristas contrários à abertura. 
Muitos deles eram especialistas em explosivos. Wilson Luiz Chaves 
Machado nunca se pronunciou sobre seu envolvimento no caso do 
Riocentro (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 167 e 172). O fato de Rosário 
integrar o Grupo Secreto igualmente é confirmado no livro A direita 
explosiva no Brasil (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO, 1996, p. 221). 
Esta obra também aborda o envolvimento, no Riocentro, do Grupo Se-
creto, o qual buscou difundir que o atentado seria de autoria do Co-
mando Delta, ratificando a ideia de como havia uma falsa pluralidade 
de organizações terroristas da época (ARGOLO, RIBEIRO, FORTU-
NATO, 1996, p. 264).
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e os integrantes dos órgãos de segurança e informação 
da ditadura, como há muito setores da sociedade e da 
oposição alardeavam. Apesar das negativas do governo 
federal e das Forças Armadas, após uma confusa inves-
tigação, sobre a qual pesaram suspeitas de manipula-
ção, o relatório final do caso afirmou que o sargento e o 
capitão haveriam sido não os autores, mas, sim, vítimas 
de um atentado terrorista. A conclusão do inquérito foi 
duramente criticada, aumentando ainda a suspeição, de 
boa parte da opinião pública, de que os dois militares 
estavam tentando montar uma bomba dentro do carro 
e, por acidente, acabaram detonando-a. Não por acaso, 
as idas e vindas das investigações, com a imprensa ten-
do notória importância em mostrar as contradições e as 
fragilidades da argumentação do governo Figueiredo e 
das Forças Armadas. Como nos vários atentados ante-
riores, os envolvidos no caso das bombas ao Centro de 
Evento do Rio de Janeiro acabaram igualmente ficando 
impunes, embora, desta vez, com uma maior sensação 
da sociedade sobre o acobertamento dos terroristas por 
parte da ditadura (NAPOLITANO, 2018; GASPARI, 
2016; PASQUALETTE, 2020). 

O atentado ao Riocentro e a exposição de integrantes 
da comunidade de informação pegaram os terroristas e 
o próprio governo de surpresa. Se até ali não havia como 
atestar que a gestão Figueiredo deixasse de levar adian-
te as investigações, pelas possibilidades de se chegar a 
elementos da caserna envolvidos nos atentados, o desen-
rolar das investigações do caso Riocentro, as conclusões 
pífias do inquérito e a impunidade deram ainda mais mu-
nição para a oposição e os críticos. Não pretendemos nos 
alongar neste episódio, mesmo porque não é o objeto da 
presente pesquisa, mas é patente que o Caso Riocentro 
enfraqueceu Figueiredo (PASQUALETTE, 2020, p. 210), 
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o qual se agastou junto à opinião pública. Como se não 
bastasse, perdeu ainda um dos seus principais ministros 
e articuladores da distensão/abertura, pois o general Gol-
bery de Couto e Silva, revoltado com o relatório final do 
caso, pediu demissão, em agosto de 1981. 

Foi se intensificando, daí em diante, um crescente 
sentimento de segurança para as oposições e uma crença 
que o regime, de fato, poderia acabar (ANTURI, 2001, p. 
19). A onda de atentados, a acusação de acobertamen-
to dos terroristas pelo governo e a impunidade fizeram 
as Forças Armadas e a ditadura perderam ainda mais 
capital político, corroendo a credibilidade que, por ven-
tura, tivessem e gerando um sentimento de irreversibi-
lidade da transição do poder para a oposição (ANTURI, 
2001, p. 19). Não por acaso, Figueiredo, o último gene-
ral ditador, deixou o governo, literalmente, pelas portas 
dos fundos do Palácio do Planalto (CASTRO, 2008, p. 
126; D’ARAÚJO, 2004, p. 98). Se havia alguma dúvida 
ou resistência, as eleições diretas para governador dos 
estados de 1982, as primeiras desde 1966, aconteceram, 
denotando que cada vez mais a abertura prosseguiria 
(D’ARAÚJO, 2004, p. 98). 

O governo Figueiredo ficou ainda mais pressionado e 
setores da sociedade passaram, no final de 1983 e início de 
1984, a se manifestar em favor da realização de eleições di-
retas presidenciais, o que deixou em polvorosa os militares 
e grupos conservadores, inclusive do próprio PMDB. Es-
tes se mobilizaram arduamente para derrotar a chamada 
Campanha das Diretas Já e garantir a passagem do poder 
institucional “por cima”, sem alterações da ordem socio-
econômica, sem tocar nas prerrogativas e privilégios dos 
militares e, sobretudo, sem riscos de punir os elementos da 
ditadura envolvidos em crimes contra os direitos humanos 
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(ARTURI, 2001, p. 20; FICO, 2017, p. 64; NAPOLITANO, 
2018, p. 301; RODRIGUES, 2005, p. 136). Para muitos, como 
lembra Rodrigo Patto Sá (2013, p. 58), tais condições eram 
imprescindíveis para que o regime acabasse, afinal, eram 
os militares que controlavam o Estado e estavam à frente 
do processo político. De qualquer forma, o fim do regime 
garantiu não só a impunidade dos militares envolvidos em 
casos de tortura e execução de inimigos políticos, mas tam-
bém daqueles setores do aparato de repressão responsáveis 
pela onda de atentados terroristas na distensão/abertura. 

Para a extrema-direita, fosse a civil ou a militar, en-
volvida com o terrorismo ou apenas na oposição à aber-
tura, o Riocentro foi um duro golpe, pela desmoraliza-
ção e desmascaramento que sofrera (FICO, 2001, p. 216). 
Tão desprevenidos e desorientados estavam os terroris-
tas, com o “flagra” e o fracasso no Riocentro, que, obser-
vando-se suas manifestações, publicadas na imprensa, 
constata-se facilmente as incoerências e a busca de uma 
argumentação a qual os isentasse da responsabilidade 
e ainda poupasse, ironicamente, o governo de Figueire-
do, o odiado militar “moderado”, o acusado de “abrir 
o Brasil para os comunistas”, pelo temor que o caso 
minasse por completo a governabilidade do regime, o 
qual, com tanto afinco e bombas, buscavam preservar. 
Os discursos sobre uma iminente ameaça comunista 
cada vez menos obtinha inserção social. A defesa do 
fechamento do regime e a opção pelo uso da violência 
política concreta – de forma parecida com o que se dera 
com a guerrilha de esquerda, anos antes – não conta-
ram com o apoio e a concordância do grosso da socieda-
de. Isolados, fincando em suas representações, teorias 
conspiratórias e complôs, a extrema-direita se distancia-
va do consenso acerca da democracia que se formava 
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entre enormes segmentos da população. Parece não ha-
ver dúvidas, como entende a historiografia e analistas 
outros, que o episódio do Riocentro desacreditou, en-
fraqueceu e isolou ainda mais os extremistas de direita, 
civis e militares, dando impulso à abertura (FICO, 2001, 
p. 218; 2016, p. 100; GASPARI, 2016, p. 195 e seguintes; 
COUTO, 1999, p. 184 e seguintes).

Não obstante, conforme as fontes que acessamos, é 
questionável a visão de que, a partir do Caso Riocentro 
até a entrega do governo a José Sarney, em 1985, o País 
tenha entrado em um “mar de tranquilidades”, quanto 
aos atentados políticos e ameaças ou que não houvesse 
mais temores por parte da população. Reduziu-se, sig-
nificativamente, a sensação de insegurança e o núme-
ro de casos e de localidades-alvos, é verdade, mas não 
deixaram de ocorrer ataques terroristas e intimidações. 
Documentos oficiais, como o do citado quadro do SNI, e 
matérias da imprensa trazem vários casos ocorridos Bra-
sil afora após as explosões de abril de 1981. Alguns de-
les (poucos) foram assumidos por extremistas de direita 
à época. Sobre outros, só veio-se a saber do envolvimen-
to dos grupos contrários à abertura, décadas depois, em 
virtude do depoimento do ex-delegado do DOPS de Vi-
tória-ES, Cláudio Guerra (MEDEIROS, NETTO, 2012). 
Em vários casos, embora não confirmados em virtude 
da precariedade das fontes e/ou porque não tiveram a 
devida apuração por parte das autoridades, muitos pos-
sivelmente também tiveram a autoria do extremismo de 
direita, quando se observam as semelhanças dos alvos 
e do modus operadis com os dos atentados acontecidos 
na primeira e segunda fase da onda terrorista. Ou seja, 
existiu uma terceira fase dos ataques e ameaças terroris-
tas feitas pela extrema-direita.
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Ante a dificuldade de acesso a documentos, é possível 
contra-argumentar que boa parte dos atentados aconteci-
dos entre maio de 1981 e 1985, e sistematizados na tabela 
elaborada para esta pesquisa, não possa ser atribuído à 
uma extrema-direita terrorista. Ataques e intimidações 
não se dão apenas por motivos políticos e coisas do tipo 
aconteciam no País antes do governo dos generais e da 
extrema-direita se levantar contra a distensão/abertura. 
Ou seja, é plausível que muitos dos casos sejam crimes 
comuns ou, se apresentam alguma motivação política, se-
jam frutos de embates entre grupos locais, por razões ou-
tras253. Não obstante, pode-se também questionar até que 
ponto tais atentados e ameaças não foram motivados ou 
inspirados nas ações da extrema-direita, ou mesmo prati-
cados no fito de se aproveitar da onda terrorista e colocar 
a culpa nas direitas. 

Nessa terceira fase, pudemos perceber que, na maio-
ria absoluta dos casos, os extremistas não se manifes-
taram por assumir a autoria, embora, na primeira e 
segunda fases também tenham se verificados muitos 
episódios em que os terroristas não explicitaram suas 

253 Parece ser o caso das três bombas explodidas, a 11 de maio de 1982, no 
prédio do jornal Tribuna do Povo, de Teresina-PI. O periódico perten-
cia a Antônio Mendes e Carvalho, secretário-executivo do PMDB-PI, 
e fazia oposição ao governador piauiense Lucídio Portela. Tribuna da 
Imprensa, 13/05/1982. Um outro episódio poder ser o da bomba ex-
plodida, a 11 de agosto de 1983, durante uma festa no Tênis Clube de 
Mesquita, em Nova Iguaçu-RJ, matando Otacílio Toledo Alexandrino 
e ferindo outras três pessoas. Nielzem Lousada, filho do presidente do 
Mesquita Futebol Clube, o ex-deputado Nelson Lousada (PMDB), foi 
acusado como um dos responsáveis. Semanas depois, ocorreu a ex-
plosão de uma outra bomba, como possível retaliação, na quadra de 
esportes do Mesquita Futebol, quando de um show de Toni Tornado, 
deixando sete pessoas levemente feridas. Jornal do Brasil, 13/08/1985, 
06/01/1986, 07/01/1986, 17/10/1985.
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responsabilidades, a exemplo dos envolvendo o MAC 
cearense. Isso seria uma forma de dificultar eventuais 
investigações e/ou um indicativo de que se trataria de 
uma ação individual de algum extremista (para usar 
uma expressão de nossa época, um “lobo solitário”), 
situações que provavelmente já acontecia na crista da 
onda terrorista. Se os extremistas não apresentavam 
uma coordenação única ou contatos entre si, é possível 
que muitos dos ataques da terceira fase fossem de au-
toria de indivíduos ou grupelhos isolados, os quais per-
sistiam em suas ações, apesar do Riocentro. Insistiam 
em mostrar o descontentamento com o incremento da 
abertura e em tumultuar ainda o processo. Poderiam 
ser entendidos como a última resistência do terrorismo 
de extrema-direita. 

Percebemos que muitos casos da terceira fase apre-
sentaram menor agressividade e/ou aconteceram em 
cidades distantes dos centros políticos mais dinâmicos 
do Brasil, embora tenham ocorrido nestes também.  Em 
decorrência, os ataques ganharam pouco destaque na 
imprensa da época, quando muito, pequenas notas nos 
jornais, isso quando eram noticiados. Também perce-
bemos o registro de menos casos de alarmes falsos e 
trotes, talvez porque realmente acontecerem em menor 
número ou porque, em virtude da diminuição da sen-
sação de insegurança, as pessoas não os levassem mais 
tanto a sério como antes, sequer entrando em contato 
com as autoridades ou com a imprensa. Não obstante, 
em muitas ocasiões, ainda que não tivessem a cobertura 
dos meios de comunicação e houvesse dúvidas quanto 
à natureza política, os atentados e ameaças continua-
ram a ser registrados pelo SNI, que ampliava, assim, o 
quadro mantido desde 1978 e no qual se encontravam 
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enumerados, como visto, diversos episódios da extre-
ma-direita terrorista. Se os casos pós-Riocentro não ti-
vessem alguma relevância, se não apresentassem algum 
impacto na sociedade e no processo da abertura e se 
não existisse, pelo menos, alguma suspeição de envol-
vimentos de extremistas, os agentes da comunidade da 
informação talvez não se preocupassem em relatar os 
incidentes em documentos oficiais, elaborados para co-
municar e orientar os estratos de segurança do Estado.  

Não seria verossímil acreditar que, de uma hora para 
outra, os extremistas tivessem aceitado a derrota e aber-
to mão de seus objetivos antiabertura e representações 
anticomunistas, mesmo isolados politicamente e com a 
possibilidade de serem punidos. Na busca de evitar atos 
de revanchismo (como os integrantes do regime tacha-
vam os esforços da oposição para apurar os crimes da 
ditadura), de tentar manter os espaços de poder ou ain-
da de combater a ameaça de comunização do País (que 
muitos, sinceramente, acreditavam existir), extremistas 
de direita, civis e militares, continuaram realizando ata-
ques e ameaças, para tumultuar, quem sabe ainda bar-
rar ou, pelo menos, mostrar descontentamento com a 
abertura do regime. 

Para corroborar com a hipótese da continuidade 
dos atentados e ameaças, não se pode esquecer que o 
proselitismo da extrema-direita persistiu após o caso 
Riocentro. Extremistas seguiram fazendo circular seus 
manifestos, sem muita receptividade, acreditamos, pela 
desmoralização que sofreram e com o cada vez maior 
consenso que formavam em torno da democracia na 
sociedade, como se percebe pelo maciço apoio popular 
à Campanha das Diretas Já. Entre os documentos que 
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levantamos, três dos escritos dos extremistas apresenta-
vam datas posteriores ao episódio Riocentro, sinalizan-
do, portanto, que sujeitos contrários à abertura continu-
avam na ativa.

O Comando Delta, em outubro de 1981254 – quase seis 
meses depois do ataque ao Centro de Eventos do Rio de 
Janeiro – enviou, pelos correios, manifesto a integrantes 
de guarnições do Exército em São Paulo e Rio de Janei-
ro. Talvez para mostrar a robustez da causa defendida e 
a união entre os extremistas, em um momento de enfra-
quecimento dos mesmos, o manifesto, intitulado Men-
sagem ao Povo Brasileiro, foi assinado, também, por Fa-
lange Pátria Nova, Comando de Caça aos Comunistas, 
Movimento Anticomunista e Grupo Centelha. Não des-
cartamos que se trate, como referido no capítulo ante-
rior, de uma falsa pluralidade de organizações, ou seja, 
que um mesmo agrupamento de extremistas tenha usa-
do denominações e siglas variadas, dando a entender 
uma quantidade maior, que a real, daqueles que se opu-
nham à abertura, para fins de intimidação de opositores, 
de desgaste do governo, de dificultar as investigações e, 
sobretudo naquele momento, de demonstração de força 
ante a condenação e descrédito da extrema-direita junto 
à sociedade após as bombas no Riocentro. 

Na mensagem, os autores se classificaram como inte-
grantes dos “bolsões sinceros mais radicais”, ou seja, dei-
xaram claro que eram – e continuavam sendo, mesmo 
após o Riocentro – elementos contrários a flexibilização do 

254 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
ao Informe do Serviço Nacional de Informações nº 200/16/AC/1981, 
Agência Central, de 27 de outubro de 1981. Arquivo Nacional. ht-
tps://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_81020271_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.
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regime e que voltavam a se manifestar tendo em conta a 
“escalada subversiva no País”. Citaram, como exemplo, 
os distúrbios urbanos que, recentemente, haviam ocor-
rido em Salvador, vendo-os como um estratagema dos 
inimigos comunistas. Condenaram igualmente o clero 
progressista e teceram críticas à política econômica do 
governo. Reiteraram a confiança nas Forças Armadas e 
expressaram o compromisso de ajudá-las no combate 
ao perigo vermelho com o uso da violência. Não deixa-
ram de mostrar satisfação com a saída, do governo, de 
Golbery de Couto e Silva, figura das mais odiadas pelos 
extremistas. Por fim, os terroristas realizaram uma ame-
aça, sinal que, bravata ou não, intencionavam continuar 
a agir: “Aos inimigos da Pátria, ladrões, subversivos, 
oportunistas e indefinidos, afirmamos que mais cedo 
que imaginam, pagarão por seus crimes e omissões. 
Brasil acima de tudo!” 255. 

 Aproximadamente um ano e meio depois do Rio-
centro, a 6 de agosto de 1982, a Falange Pátria Nova-
-Comando Maria Ortiz, do Espírito Santo, fez circular 
em Vitória um panfleto conclamando a população a 
apoiar os grupos extremistas para barrar a corrupção e 
o avanço do comunismo. No texto, os extremistas ata-
caram Figueiredo, acusado de estar “entregando o Bra-
sil a Moscou”, e o advertiram para não visitar as terras 
capixabas, pelo repúdio das “forças democráticas”. O 
grupo acusou várias pessoas e organizações do Espírito 
Santo de serem comunistas e, no fim do panfleto, dan-
do a entender que continuaria na ativa, prometeu que 
“Dentro em breve publicaremos uma relação de todos 

255 Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Delta, anexado 
ao Informe do Serviço Nacional de Informações nº 200/16/AC/1981, 
Agência Central, de 27 de outubro de 1981. Arquivo Nacional.
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os comunistas infiltrados no governo, na Igreja e nos 
meios de comunicação social. Ou ficar a Pátria livre ou 
morrer pelo Brasil”256. 

Encontramos documento do SNI257, datado de 13 de 
abril de 1983 – quase dois anos após o Riocentro – que 
transcreve o conteúdo de um panfleto, do grupo Coman-
do Delta, distribuído em algumas unidades do Exército 
em Mato Grosso do Sul. O texto foi mandado, também, a 
alguns políticos oposicionistas258 e teve trechos publica-
dos na imprensa, talvez expressando uma tática de pu-
blicização, de que o Comando Delta continuava ativo. 
No panfleto, os terroristas manifestaram preocupação 
com os últimos acontecimentos que, “conduzidos pela 
extrema esquerda, vêm agredindo a nação, em mais 
256 Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Comando 

Maria Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agência 
Central, de 3 de setembro de 1982. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_82027933_
d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

257 Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/ACG/83, 
Agência Central, de 13 de abril de 1983, sobre o panfleto “Mensa-
gem aos brasileiros”, do Comando Delta, “Distribuição de panfleto 
às unidades do Exército, em Mato Grosso do Sul”. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
mmm_83003475_d0001de0001.  Acesso a 29/10/2020.

258 O relatório de Informação da Agência do SNI de Goiânia de 30 de mar-
ço de 1983, afirma que o manifesto Mensagem aos Brasileiros, do Co-
mando Delta, foi enviado, a 22 de março de 1983, ao senador do PMDB 
de Goiás, Henrique Santillo.  A imprensa, como o jornal Correio da 
Manhã, de Goiânia, conforme o mesmo documento do SNI, noticiou o 
envio das cartas, afirmando que era a primeira manifestação do grupo 
após os atentados do Riocentro. Informe do Serviço Nacional de Infor-
mações nº 060/16/AGO/SNI/83, Agência de Goiânia, sobre o pan-
fleto “Mensagem aos brasileiros”, do Comando Delta, “Manifestações 
de organizações de extrema-direita”, de 30 de março de 1983. Arquivo 
Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_rrr_83005596_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.
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uma tentativa de abrir espaços para a ascencão (sic) do 
poder”. Em referência aos recém-regressos do exílio, em 
particular a Leonel Brizola, eleito governador do Rio de 
Janeiro, em 1982, entendiam os extremistas que a “pseu-
do abertura” propiciou a impunidade ao trazer de volta 
ao País figuras públicas que, no passado subverteram a 
ordem, “criando as condições para o surgimento, no ce-
nário político atual, de aculturados exóticos, seresteiros 
de cabaré e outros marginais da sociedade”. 

Os extremistas disseram que existia no Brasil, com a 
abertura, uma “pseudo democracia” e que os “princípios 
saneadores da revolução de 31 de março” haviam sido 
violados. Teceram crítica aos militares que endossavam a 
flexibilização do regime, acusando a abertura de ser res-
ponsável pela corrupção e a crise econômica brasileira. O 
texto fez referência direta ao Caso Riocentro, afirmando 
que o mesmo foi usado pelas esquerdas para obter o fim 
do DOI-CODI, do mesmo jeito que, naquele momento 
(abril de 1983), estavam os inimigos buscando desmo-
ralizar o SNI com o caso Baumgarten259. Os extremistas 
enfatizaram, ainda, no documento que, “diante de tanta 
podridão, reafirmamos nossa inabalável fé nas Forças Ar-
madas, última reserva moral da nação”. Por fim, o tex-
to foi encerrado com a expressão “BRASIL ACIMA DE 
TUDO!”, seguindo a assinatura “solidária” de Falange 
Pátria Nova, Comando de Caças aos Comunistas, Movi-
mento Anticomunista e Grupo Centelha”.
259 Alexandre Baumgarten era um influente jornalista aliado da ditadura. 

Sua controversa morte, em 1982, foi vista como uma “queima de ar-
quivo” realizada por setores da linha dura militar. O jornalista estaria 
chantageando integrantes das Forças Armadas, por ter descoberto um 
esquema de fraudes no governo e exigido dinheiro pelo silêncio. Sua 
morte teve muita repercussão na imprensa e já a época foram acusados 
militares, ligados ao SNI, de envolvimento no caso (MEDEIROS, NET-
TO, 2012, p. 187). 
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Não conseguimos achar nenhuma manifestação es-
crita dos terroristas de datas posteriores a deste último 
documento. A própria dispersão da extrema-direita de-
pois do caso Riocentro e o silêncio após abril de 1983 tal-
vez sinalizem o crescente enfraquecimento político e as 
frustrações dos indivíduos e grupos que buscavam bar-
rar a abertura, quem sabe, cada vez mais convencidos 
da inevitabilidade, não apenas da flexibilização do regi-
me, mas de seu iminente fim, por mais que se houvesse 
dúvidas sobre como isso se daria concretamente. Sobre 
essa possibilidade, afirmou, em entrevista, o ex-delega-
do da DOPS (Delegacia de Ordem Política e Social) do 
Espírito Santo, Cláudio Guerra, envolvido em ações da 
repressão durante os anos de chumbo da ditadura e nos 
atentados terroristas quando flexibilização do regime:

Os anos 1980 iam adiantados e o nosso poder, clan-
destino (...) ia se esvaindo. Estávamos sendo derrota-
dos no nosso boicote à abertura política, era evidente 
que o processo se tornava irreversível. A comunida-
de de informações vinha sendo desmantelada e nós, 
a ponta operacional, aquela que era envolvida por 
uma aura de comentários temerosos, começávamos 
a procurar nossos próprios caminhos. Ajudávamo-
-nos, mas não havia mais uma organização com li-
deranças fortes e poderosas. (...) Não era mais aque-
le poder total, bancado pelo SNI e, acima dele, pelo 
poder federal, o governo militar, em Brasília. Era um 
poder clandestino e ocasional. Passamos a ser acio-
nados aqui e ali para operações específicas (MEDEI-
ROS, NETTO, 2012, p. 200).

Tal como ocorreu na primeira e segunda fases da 
onda terrorista, muitos dos casos pós-Riocentro apre-
sentavam aspectos semelhantes, quando observado 
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em série. Analisando os ataques e ameaças desta ter-
ceira fase em si e os comparando-os com os das fases 
anteriores, nota-se uma certa continuidade de padrão 
em diversas oportunidades, quantos aos alvos e modus 
operandi. Em geral, eram ataques de menor porte, com 
bombas caseiras, realizados à noite, contra repartições 
e espaços públicos, pessoas e entidades de esquerda, 
etc. Por vezes, aconteceram não obrigatoriamente nas 
capitais dos estados, mas em cidades menores, alguns 
destas locais em que até então não havia se verificado 
nenhum incidente.

Já em maio de 1981, em meio a incalculáveis ligações 
telefônicas anônimas, por todo o Brasil, alertando (fal-
samente) sobre bombas, e quando a imprensa acompa-
nhava com atenção o desenrolar do Riocentro, houve 
o caso de um molotov atirado contra o jornal Hora do 
Povo, no bairro de Bela Vista, em São Paulo. Os peritos 
que compareceram ao local se recusaram a ouvir uma 
testemunha que presenciara dois homens jogando o ar-
tefato260. No dia 25 do mesmo mês, uma bomba, de pe-
queno potencial, destruiu um telefone público em fren-
te à residência do Bispo de Nova Iguaçu, Dom Adriano 
Hipólito261, alvo no passado de outros ataques da extre-
ma-direita. A 30 de maio, uma banca de jornais foi ata-
cada em Brasília262. Em julho, bombas foram atiradas, 
em Taubaté-SP, contra a faculdade de Filosofia263, e em 
260 Ocorrido a 2 de maio de 1981. Jornal do Brasil, 03/05/1981.
261 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 

1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
262 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 

1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
263 Ocorrido a 7 de junho de 1981. “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, 

período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
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Niteroi-RJ, contra a entrada de um depósito da Embra-
tel264 e o cinema Icaraí (que exibia o famoso filme erótico 
Emanuelle)265. Atentados parecidos podem ser vistos ao 
longo do ano266.

Em 1982, o número de atentados à bomba e amea-
ças apresentou uma queda considerável267. Talvez o 

264 Ocorrido a 28 de junho de 1981. ““Atos terroristas ocorridos no Brasil”, 
período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

265 Ocorrido a 2 de junho de 1981. Jornal do Brasil, 03/06/1981. 
266 Explosão de bomba no portão principal do ginásio municipal de Mauá, 

a 21 de julho de 1981; incêndio, de pequenas proporções, na Estação 
Metroviária da Luz, também a 21 de julho de 1981; incêndios no prédio 
da diretoria regional da ECT, no Rio de Janeiro, a 29 de setembro de 
1981 – todos citados em “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período 
entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. A 24 de ju-
lho de 1981, uma bomba explodiu na porta da agência da Empresa de 
Correios e Telégrafos de São Cristóvão. Jornal do Brasil, 25/07/1981; 
A 8 de agosto de 1981, explosão de bomba na porta de posto do INPS 
em Niterói. Jornal do Brasil, 09/08/1981.

267 A 6 de janeiro de 1982, explosão de bomba junto a uma calha do Teatro 
Municipal de São Paulo; a 31 de março de 1982, tiros contra a porta da 
Cooperativa dos jornalistas e técnicos gráficos do Mato Grosso, onde 
o jornal alternativo Escaldado era impresso; a 6 de julho de 1982, áci-
do sulfúrico foi posto para danificar máquinas do Centro Acadêmico 
da Escola de Engenharia da Mackenzie, de São Paulo; a 12 de agosto 
de 1982, ocorre a explosão apenas da espoleta de uma bomba caseira 
durante um evento da Comissão Justiça e Paz e Comissão dos Direitos 
à Moradia, no colégio do Carmo, da Diocese de Vitória-ES – todos ci-
tados em ““Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 
1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. A explosão, a 12 de abril 
de 1982, de uma bomba no banheiro do Cine Regente, em Uberlândia-
-MG. Jornal do Brasil, 14/04/1982; o incêndio, a 10 de maio de 1982, 
em três pontos diferentes, do Cine Belas Artes, em São Paulo-SP. Jornal 
do Brasil, 11/05/1982; a 21 de maio de 1982, a explosão de uma bomba 
em uma kombi da Associação dos Professores do Estado do Piauí – os 
docentes estavam em greve. Tribuna da Imprensa, 14/05/1982. A 13 
de julho de 1982, a explosão de uma bomba defronte ao prédio do 
INAMPS, em Niterói-RJ. Tribuna da Imprensa, 14/07/1982. A 22 de 
julho de 1982, explosão de bomba na rua em que morava o deputado 
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incremento processo de abertura, que teve naquele ano 
um marco importante, com a realização das eleições 
para governador dos estados, inclusive com o triunfo 
de oposicionistas, tenha impactado ou desmotivados 
os extremistas de direita. Por outro lado, parece que 
alguns dos ataques elencados em nossa tabela se rela-
cionavam a disputas entre grupos locais em virtude do 
pleito eleitoral268. 

Claudio Guerra confirmou, como de responsabilida-
de de agentes da repressão, partícipes do que era cha-
mado de Grupo Secreto, alguns dos ataques pós-Rio-
centro, apesar da “desmotivação” da extrema-direita, 
como dito acima. Tais ataques, “aqui e ali”, poderiam 
influenciar extremistas a agir, em outros pontos do País, 
em ações “solitárias”. 

Merece destaque, vendo-se a cronologia de atenta-
dos pós-Riocentro e o que foi dito por Cláudio Guerra 
(MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 152) em sua entrevista, 
como terroristas, vinculados ao aparato oficial de re-
pressão, passaram a atuar em Vitória-ES, local onde o 
então delegado trabalhava e residia. Evitar atentados de 
maior impacto numa cidade politicamente tão dinâmi-
ca, como o Rio de Janeiro, seria uma forma de esperar 
que a conjuntura se “acalmasse”, ante a investigação 
em andamento e as pressões que o governo Figueiredo 
sofria para punir os terroristas. Agir no Espírito Santo, 
estado do sudeste e com boa cobertura dos meios de 
comunicação, por outro lado, talvez apresentasse a in-
tenção de demonstrar como a extrema-direita persistia 
em suas ações e objetivos.

Raimundo de Oliveira (PMDB-RJ). Jornal do Brasil, 23/07/1982.
268 Por exemplo, a explosão de uma bomba no comitê eleitoral de Moreira 

Franco, candidato ao governo pelo PDS, no Rio de Janeiro, a 17 de 
agosto de 1982. Jornal do Brasil, 18/08/1982.
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Assim, menos de um mês após as bombas no Rio-
centro, os extremistas voltaram a agir no Espírito Santo, 
dessa vez contra um órgão da grande imprensa, que, 
portanto, também foi alvo do terrorismo, não apenas 
a “imprensa nanica”, como comumente se pensa. Na 
madrugada de 25 de maio de 1981, duas bombas foram 
explodidas no prédio do jornal A Tribuna, de Vitória. A 
forte explosão, ocorrida próxima ao local das impresso-
ras do periódico, foi ouvida a quilômetros de distância e 
chegou a destelhar uma casa próxima e estilhaçar vidros 
de outras cinco residências vizinhas. O prédio se encon-
trava vazio, pois o jornal não circulava às segundas-fei-
ras. O incêndio que se seguiu destruiu parte do arquivo, 
onde estavam armazenadas edições do periódico desde 
1972.  Embora, inicialmente, o ministro da Justiça, Abi-
-Ackel não visse motivação política, o diretor-superin-
tendente do jornal, o coronel Eudóxio Telesca, levantou 
de imediato a possibilidade de ser um atentado políti-
cos de grupos contrários a abertura, tendo-se em conta 
a linha “liberal e independente” do periódico e porque, 
para dias depois, estava programada uma visita oficial 
de Figueredo ao Espírito Santo269. No início de junho, 
a Falange Pátria Nova-Comando Maria Ortiz assumiu 
a autoria, em carta enviada ao deputado peemedebista 
Clério Falcão, acusando o jornal de dar espaço e “aco-
bertar comunistas”270. Em sua entrevista, Guerra falou 
que os explosivos usados no ataque ao jornal A Tribuna 

269 No mesmo dia 25, ameaças de bombas suspenderam as atividades da 
Assembleia legislativa do Espírito Santo. Jornal do Brasil, 26/05/1981; 
O Povo, 26/05/1981. 

270 São citados como comunistas acobertados pelo jornal: Perli Cipriano, 
Lucimar Nogueira Dias, Rubens Gomes e Irana Caetano. Jornal do 
Brasil, 03/06/1981.
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foram furtados do paiol da empresa Vale do Rio Doce 
e que da ação participara um grupo de policiais locais 
(MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 160).

Em dezembro de 1981, a extrema-direita terrorista 
voltou a atuar em Vitória. A 2 de dezembro, sob enor-
me tensão, a polícia desativou uma bomba-relógio na 
Câmara Municipal. O explosivo fora colocado ao lado 
do gabinete do presidente do legislativo municipal, ve-
reador Carlos Alberto Freire (PMDB). Também foram 
feitas ameaças de bomba contra o Palácio Anchieta 
(sede do governo) e um prédio da Vale do Rio Doce271, 
deixando autoridades e a população, como um todo, em 
polvorosa. Em sua entrevista, Guerra apontou o desin-
teresse da Polícia Federal em apurar o caso da Câmara 
Municipal da cidade capixaba, pois a maleta, na qual 
se encontrava a bomba, estava “cheia de impressões 
digitais. Se quisessem descobrir [os autores do atenta-
do, bastava identificar as impressões]...” (MEDEIROS, 
NETTO, 2012, p. 164). Na madrugada do dia seguinte, a 
explosão de um potente petardo destruiu uma lancha e 
provocou danos em outras embarcações na Estação das 
Barcas de Vitória. Segundo a imprensa, a bomba tinha 
mecanismo de tempo e se encontrava numa maleta tipo 
007, posta ao lado da cabine da lancha. Tão violenta a 
explosão que o deslocamento de ar estilhaçou todos os 
vidros das janelas de prédios próximos. O comando 
Delta, por meio de ligações telefônicas para as redações 
dos jornais locais, assumiu a autoria dos atentados e das 
ameaças (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 163)272.

271 Jornal do Brasil, 04/12/1981.
272  Jornal do Brasil, 04/12/1981; Tribuna da Imprensa, 04/12/1981.
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Apuramos um aumento de casos de ataques e ame-
aças durante 1983 e começo do ano seguinte, contra al-
vos potencialmente “atacáveis” pela extrema-direita. 
Não custa lembrar que o ano é marcado pelo início das 
gestões dos governadores eleitos em 1982, muitos deles 
oposicionistas. Houve, principalmente, o aumento das 
tensões sociais, com saques e depredações em algumas 
cidades (NAPOLITANO, 2018, p. 304 e seguintes), e o 
adensamento do que acabou ficando conhecido como 
Campanhas das Diretas Já273, deixando em polvorosa o 
governo Figueiredo, os quarteis e segmentos das direi-
tas, pelo risco de terem ainda mais diminuídas as inge-
rências sobre o processo de abertura (NAPOLITANO, 
2018, p. 306). Tais setores, não por acaso, tramariam nos 
bastidores para derrotar as Diretas Já, o que se deu com 
a não aprovação da emenda Dante de Oliveira no Con-
gresso Nacional, a 25 de abril de 1984 (NAPOLITANO, 
2018, p. 308).

Em março de 1983, tiros foram deflagrados contra a 
sucursal do Jornal do Brasil, em Belo Horizonte274. Em 
um mesmo dia, a 7 de maio de 1983, ocorreram três ata-
ques em Criciúma, dois deles contra oposicionistas275. 

273 A 2 de março de 1983, o deputado Dante de Oliveira (PMDB) lançou 
proposta de emenda constitucional reestabelecendo o voto direito 
para presidente. No final de novembro do mesmo ano, o PT lançou 
uma campanha pela volta das eleições diretas presidenciais. Parte do 
PMDB, tendo à frente Franco Montoro e Ulysses Guimarães, setores 
da imprensa e mesmo grupos conservadores e liberais abraçaram a 
ideia. No início de 1984, as ruas já estavam tomadas pelo furor cívico 
das Diretas Já, com comícios por todo o país contando com centenas de 
milhares de pessoas (NAPOLITANO, 2018, p. 306, 307 e 308). 

274 Ocorrido a 17 de março de 1983. Jornal do Brasil, 20/03/1983.
275 A 7 de maio de 1983, ocorreram a explosão de bananas de dinamite, 

atiradas contra automóveis do vereador Vânio Oliveira (PMDB) e de 
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Em julho, teve-se um simulacro de bomba deixado na 
antessala do gabinete do deputado estadual João Batis-
ta dos Mares Guia (PT), na Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais276; ocorreu ainda a explosão de petardos 
no prédio da Receita Federal, em Niterói277, e na Rua 
Álvaro Ramos, em Botafogo, Rio de janeiro, perto da TV 
Bandeirantes278, além de uma ameaça de bomba contra 
o prédio do INPS, também na capital fluminense279. Em 
agosto, um recipiente com ácido foi atirado em um pal-
co, na Cinelândia, onde era realizado ato público pela 
revogação da Lei de Segurança Nacional (LSN)280. No 
mês de setembro, bombas, de pequeno potencial, fo-
ram detonadas no interior de uma agência do Banco do 
Brasil281 e defronte ao Instituto de Resseguros do Brasil, 
também na capital fluminense282 e ainda na faculdade 
de Direito da UFMG, em Belo Horizonte, durante confe-
rência de João Amazonas, dirigente do PCdoB283. 

Cláudio Guerra (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 88 e 
154), na entrevista, reconheceu seu envolvimento e de 

Antônio Peruchi, pai de Eraldo Peruchi, militante do MR-8. Também 
ocorreu a detonação de dinamite em um colégio da rede estadual de 
ensino. “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 
1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

276 Ocorrido a 1º de julho de 1983. Jornal do Brasil, 02/07/1983.
277 Ocorrido a 18 de julho de 1983. “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, 

período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
278 Ocorrido a 21 de julho de 1983. Jornal do Brasil, 22/07/1983.
279 Ocorrido a 21 de julho de 1983. Jornal do Brasil, 22/07/1983. 
280 Ocorrido a 12 de agosto de 1983. Tribuna da Imprensa, 13-14/08/1983.
281 Ocorrido a 8 de setembro de 1983“Atos terroristas ocorridos no Bra-

sil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
282 Ocorrido a 3 de outubro de 1983. Tribuna da Imprensa, 04/10/1983.
283 Ocorrido a 25 de novembro de 1983. Jornal do Brasil, 27/11/1983, 

29/11/1983.
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elementos ligados aos órgãos estatais de repressão em 
dois atentados no ano de 1983. A 13 de setembro, reali-
zaram a detonação de uma bomba, de alto potencial, no 
Jornal da Cidade, de Vitória, pertencente a Djalma Ju-
arez Magalhães. O periódico vinha fazendo denúncias 
contra corrupção no Banestes (Banco do Estado do Espí-
rito Santo). Os danos materiais foram elevados (MEDEI-
ROS, NETTO, 2012, p. 169)284. Para Guerra, a motivação 
do ataque “era só a de gerar fato político” (MEDEIROS, 
NETTO, 2012, p. 160), o que pode ser entendido como 
uma pretensão dos extremistas de mostrarem à opi-
nião pública que ainda estavam atuantes, não obstante 
seu enfraquecimento político e o isolamento cada vez 
maior. O Jornal da Cidade voltaria a ser alvo do ataque 
de uma outra bomba, em meados de janeiro de 1984285.

Um outro atentado, reconhecido por Guerra, apre-
sentou, à época, enorme repercussão: o feito contra o 
jornal O Estado de São Paulo, um dos mais importantes 
do Brasil. O tradicional periódico paulista, após apoiar 
o golpe de 1964 e a ditadura nos anos iniciais, passou a 
criticá-la, sendo, inclusive, alvo de censura prévia nos 
anos 1970 (ABREU, 2005, p. 55). Por volta das 18h, de 
14 de novembro de 1983, os extremistas explodiram um 
carro da marca Voyage, de placas frias e chassi adulte-
rado, no pátio do jornal. Era um horário em que mui-
tos dos funcionários estavam saindo do trabalho. No 
interior do veículo havia dois botijões de gás vazando, 

284 Vide, também, Observatório da Imprensa http://www.observatorio-
daimprensa.com.br/feitos-desfeitas/o-ultimo-crime-contra-o-jornal-
-da-cidade/. Acesso a 10/07/2021; “Atos terroristas ocorridos no Bra-
sil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.

285 Ocorrido a 17 de janeiro de 1984. “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, 
período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional.
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ligados a um dispositivo programado (uma bateria, uma 
espoleta elétrica e um relógio-despertador). O incêndio 
que se seguiu no Voyage destruiu parcialmente dois ou-
tros carros. Um casal bem vestido foi visto saindo do lo-
cal calmamente, antes da explosão286. Segundo Cláudio 
Guerra, tratava-se dele próprio e de uma policial militar 
de alcunha Tânia (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 155 e 
156)287. A forte explosão “sacudiu” o prédio do jornal e 
estilhaçou várias vidraças, com as labaredas do incên-
dio do veículo atingindo 10 metros de altura288. O go-
verno Figueiredo acabou reconhecendo que se tratava 
de um atentado terrorista e enfatizou que iria punir os 
responsáveis289, o que, mais uma vez, não se deu. 

Em 1984, no contexto do incremento da Campanha 
das Diretas Já e da votação da Emenda Dante de Oli-
veira, percebeu-se, em sequências, alguns atentados e 
ameaças, dos quais não se podem descartar a presença 
de espectros políticos de extrema-direita. Houve amea-
ças de bombas a cinemas no Leblon, Rio de Janeiro, por 
exibirem um documentário sobre o ex-presidente João 
Goulart290; invasão e incêndio, com destruição de parte 
das instalações, da Tribuna da Luta Operária, jornal do 

286 Folha de São Paulo, 15/11/1983; Tribuna da Imprensa, 16/11/1983, 
1º/12/1983, 18/07/1985. 

287 Em 1985, o jornalista João Batista Olivi apontou o nome de Maria Lui-
za Cattapani como possível envolvida no ataque ao Estado de São Pau-
lo. Tribuna da Imprensa, 18/07/1985. 

288 Tribuna da Imprensa, 16/11/1983.
289 Tribuna da Imprensa, 1º/12/1983.
290 Ameaça de bomba nos cinemas São Luiz I e II, no Largo do Machado, e 

no Leblon II, na rua Ataulfo de Paiva, em virtude de exibição do filme 
“Jango” a 06/04/1984. Tribuna da Imprensa, 7-8/04/1984.
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PcdoB, no bairro do Bixiga, em São Paulo291; invasão, 
em Brasília, da sucursal do jornal Hora do Povo, liga-
do ao MR-8292; explosão de bomba na sede regional da 
DENTEL (Departamento Nacional de Telecomunica-
ções), em Belo Horizonte293; invasão e início de incêndio 
na recém-inaugurada sede da Anistia Internacional, em 
São Paulo294.

 Em declaração à imprensa, o secretário de seguran-
ça de São Paulo, Michel Temer, mostrou-se preocupa-
do sobre a possibilidade de haver uma ligação entre a 
invasão da sede da Anistia, o incêndio da Tribuna da 
Luta Operária e as ameaças que jornaleiros vinha rece-
bendo, para que não vendessem os jornais O Estado de 
São Paulo e Jornal da Tarde, por ocasião da votação da 
emenda constitucional que propunha as eleições presi-
denciais diretas295. A preocupação demonstrada por Te-
mer, subentende-se, seria de atentados praticados por 
extremistas de direita e do começo de uma nova onda de 
violência política. O jornal Folha de São Paulo também 
trouxe matéria nesse sentindo, noticiando que no dia da 
votação da Emenda Dante de Oliveira, três homens, di-
zendo-se policiais federais, usando um carro da marca 
Brasília, sem placa, passaram em várias bancas de São 
Paulo recolhendo exemplares do Jornal da Tarde, numa 
evidente censura e intimidação à imprensa296.

291 Ocorrido a 22 de abril de 1984. Jornal do Brasil, 23/04/1984. 
292 Ocorrido a 22 de abril de 1984. Jornal do Brasil, 23/04/1984.
293 Ocorrido a 25 de abril de 1984. Jornal do Brasil, 26/04/1984.
294 Ocorrido a 6 de maio de 1984. Jornal do Brasil, 07/05/1984.
295 Jornal do Brasil, 08/05/1984.
296 Folha de São Paulo, 26/04/1984.
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Confirmada a eleição indireta para presidente, em 
que o colégio eleitoral escolheria o sucessor de Figueire-
do entre Paulo Maluf (PDS) e Tancredo Neves (PMDB), 
o grupo de Cláudio Guerra teria ainda tentado interferir 
no processo. Os agentes montaram um grampo telefô-
nico em um comitê de Maluf em São Paulo, no final de 
1984, na intenção de culpabilizar Tancredo e seus alia-
dos de esquerda (no caso, o MR-8). O grampo acabou 
descoberto, como esperado, mas Maluf minimizou o 
episódio, colocando a culpa em setores da direita con-
trários a abertura (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 201). O 
ex-delegado, dando a entender certa melancolia, disse 
que participou ainda de outras ações para culpabilizar 
a esquerda, mas que a conjuntura era de inevitável fim 
do regime: “(...) era o final, estávamos derrotados. Eram 
panfletagens em São Paulo, no Rio e em Vitória para 
denegrir a imagem dos padres que estavam fazendo 
campanha pelas eleições diretas. Tudo inútil. Foram os 
estertores do SNI. Alguns coronéis, no entanto, ainda 
estavam fazendo de tudo para que Tancredo fosse der-
rotado” (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 201 e 202). 

Constatamos, no segundo semestre de 1984 e ao lon-
go de 1985, alguns casos de atentados que poderiam 
se enquadrar nos referidos estertores da resistência à 
democratização297. Um, pelo menos, foi assumido pelo 

297 A 2 de junho e a 16 de junho de 1984, em Porto Alegre-RS, incêndios 
destruíram, respectivamente os carros de Jussara Cony, vereadora 
pelo PMDB, e de Robert Charles Ponge, membro da direção estadual 
do PT. A 7 de outubro de 1984, ocorreu um princípio de incêndio no 
palco do Teatro de Arte Israelita Brasileira (TAIB), em São Paulo, onde 
se realizaria uma conferência sobre Che Guevara, evento promovido 
pelo jornal Hora do Povo, ligado ao MR-8. A 2 de abril de 1985, denún-
cia falsa de bomba no Tribunal Regional do Trabalho, em Curitiba. A 
11 de abril de 1985, dois focos de incêndio no prédio do INAMPS, em 
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Comando de Caça aos Comunistas: a explosão de bom-
ba no automóvel de Célio de Castro, em Belo Horizon-
te. Castro era presidente do Sindicato dos Médicos e 
membro da executiva do PMDB-MG. Na lataria do au-
tomóvel, bastante danificada, foram feitas a inscrições 
“CCC”. O médico participara intensamente da campa-
nha das Diretas Já e vinha recebendo ameaças298. 

2.4 Medo nosso do dia a dia

Um dos aspectos que chamou a atenção neste estu-
do sobre os atentados da extrema-direita, no contexto 
da abertura, foi o do sentimento de medo e insegurança 
provocado na sociedade. Em geral, esse ponto é toca-
do de passagem, quando abordado, nos estudos sobre 
o período. Isso talvez porque, nas memórias recons-
truídas do pós-ditadura, seja mais conveniente abor-
dar a bravura, o heroísmo, a tenacidade da população 
que não se curvou às bombas dos extremistas, confor-
me a representação da sociedade de democrática e que 

Porto Alegre. Todos casos citados em “Atos terroristas ocorridos no 
Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacio-
nal. A 29 de junho de 1984, teve-se incêndio, de origem desconhecida, 
destruindo parte das instalações da OAB de Brasília. Folha de São Pau-
lo, 1º/07/1984. A 11 de outubro de 1984, a gráfica Suyah, da Sociedade 
Paraense de Proteção aos Direitos Humanos foi incendiada, às vés-
peras de comício de Tancredo Neves, em Belém-PA. Jornal do Brasil, 
13/10/1984. A 26 de novembro de 1984, um incêndio, possivelmente 
provocado pela explosão de uma bomba, destruiu o comitê eleitoral de 
Tancredo Neves, em Brasília. Tribuna da Imprensa, 27/11/1984. 

298 Ocorrido a 20 de junho de 1984. Tribuna da Imprensa, 22/06/1984; 
Jornal do Brasil, 22/06/1984, 16/04/1987; Folha de São Paulo, 
22/06/1984. 
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sempre resistiu ao arbítrio, e camuflar o medo e angús-
tia provocados pelos ataques e ameaças, medo e angús-
tia, por vezes, confundidos com covardia (DELUME-
AU, 2009, p. 14). 

Conforme Jean Delumeau (2009, p. 23), o medo é en-
tendido como o hábito de temer alguma ameaça real, 
ou mesmo imaginada, em um agrupamento humano, 
expressando-se em diversas emoções, que vão da sim-
ples apreensão até os mais vivos terrores. Todo homem 
tem medo, o que enseja a necessidade de segurança 
como garantia de proteção frente ao perigo, não raro, 
associado à morte. Há medos universais, permanentes, 
compartilhados por todos os seres humanos (como o 
medo da morte, da perda, do desconhecido) e medos 
sociais, surgidos no contexto do que está se vivendo. 
Quando coletivo, o medo tem um significado menos 
rigoroso e mais amplo que o medo individual (DELU-
MEAU, 2009, p. 32). Há distinções entre medo e angús-
tia. O medo desperta emoções (espanto, pavor, terror) a 
partir do real, de algo conhecido, um perigo iminente, 
apresentando um objetivo determinado ao qual se pode 
fazer frente, tomar uma atitude, a exemplo de fugir. A 
angústia refere-se a objetos desconhecidos, aos quais 
não podemos enfrentar e a única atitude cabível é fi-
car à espera, ou seja, “é vivida como uma espera do-
lorosa diante de um perigo tanto mais temível quanto 
menos claramente identificado: é um sentimento global 
de insegurança” (DELUMEAU, 2009, p. 33). O medo de-
saparece com a finalização do perigo; a angústia, não. 
Nesse sentido, a angústia traz inquietação, ansiedade, 
melancolia, sendo mais difícil de suportar, pois “esta-
do ao mesmo tempo orgânico e afetivo, manifesta-se do 
modo corriqueiro por ‘uma sensação discreta de aperto 
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da garganta, de enfraquecimento das pernas, de tre-
mor’, acrescida à apreensão com o futuro” (DELUME-
AU, 2009, p. 23).

Por certo período, sobretudo, do final de 1979 a 1981, 
a onda terrorista transformou o medo e a angústia em 
sensações básicas do cotidiano, para usar uma expres-
são de Maria Hermínia Tavares e Luiz Weiz (1998, p. 
328) sobre o dia a dia da classe média opositora da dita-
dura. As bombas dos terroristas fizeram parte das per-
cepções e preocupações das pessoas, ou de parte delas, 
pelo menos, possibilitando que a questão dos embates 
políticos e da distensão/abertura extrapolasse ainda 
mais os campos tradicionais (gabinetes governamen-
tais, parlamentos, quarteis, partidos, organizações da 
sociedade, etc.). O medo e angústia coletivos podem ser 
constatados pela cobertura da imprensa, a atenção dada 
pelos órgãos da comunidade de informação, a cobrança 
de lideranças oposicionistas, e mesmo de situacionis-
tas, para que fossem apurados os casos, e o discurso do 
governo, de que puniria os terroristas, “quem quer que 
fossem”. Também podem ser percebidos por meio das 
maneiras pelas quais a população reagiu aos ataques e, 
especialmente, como as pessoas consideravam factíveis 
as ameaças, fossem as dos alarmes falsos, feitos pelos 
próprios terroristas, ou as dos trotes, promovidos por 
terceiros (ou seja, intimidações partidas de indivíduos 
que não pertenciam aos grupos terroristas e que não 
obrigatoriamente compactuavam com as ideias extre-
mistas). E quanto maior a sensação das pessoas sobre a 
possibilidade de serem alvos de um ataque, maior a an-
gústia apresentada pela sociedade, o que, por sua vez, 
impactava os sujeitos históricos e o processo político 
do período.
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Segundo Luigi Bonanate (2004, p. 1243), o terrorismo 
tem como um de seus pressupostos o elemento demons-
trativo. O atentado político, como uma forma de aplica-
ção do terrorismo, possibilita um momento catalisador 
para desencadear a luta política e os objetivos deseja-
dos, a exemplo da conquista do poder (BONANATE, 
2004, p. 1242), ou, no caso aqui tratado, a paralisação/
fim do processo de liberalização do regime. Não obstan-
te, em sua estratégia de ação, o terrorismo recorre tanto 
à violência concreta, ao ataque em si, como à ameaça de 
violência (RABELLO, 2006, p. 20). Ainda que não pro-
duzam vítimas ou danos materiais, as ameaças acabam 
servindo aos propósitos dos extremistas, por provoca-
rem medo e angústia299. Ou seja, os extremistas se apro-
veitam do medo coletivo para controlar populações ou 
induzi-las a agir da forma que esperam. É o medo ou o 
amedrontamento como forma de poder (DELUMEAU, 
2009).

Os temores advêm de uma das mais importantes ca-
racterísticas do modo de atuar do terrorismo: a impre-
visibilidade dos ataques e dos alvos. Todas as pessoas 
estão sujeitas, em tese, a um atentado e não há como 
saber exatamente em que momento ele ocorrerá e muito 
menos por qual meio – bombas, molotovs, cartas-bom-
bas, incêndios, tiros, agressões físicas? O terrorismo, 
por isso, tem impacto psicológico e cria uma sensação 
de insegurança e de vulnerabilidade da sociedade, uma 
agonia coletiva, uma atmosfera de pânico e incômodo. 
Trata-se aqui do que é chamado de vítimas indiretas, 

299 “O medo tem um objetivo determinado ao qual se pode fazer frente. A 
angústia não o tem e é vivida como uma espera dolorosa diante de um 
perigo tanto mais temível quanto menos claramente identificado: é um 
sentimento global de insegurança” (DELUMEAU, 2009, p. 33).
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pessoas que, mesmo não experimentando ou se aproxi-
mando de atentados terroristas, passam a ter medo dos 
mesmos (CALLEGARI, 2016, p. 37). Há quem entenda a 
intenção de provocar o temor, o espanto, o pavor ou um 
sentimento de insegurança (angústia) na população, 
para uma audiência maior do que as vítimas diretas dos 
ataques, como um traço distintivo do terrorismo (RA-
BELLO, 2006, p. 19). 

Como diz Saly da Silva Wellausen, o “terrorismo age 
por amostragem: uma vez que não é preciso destruir 
‘toda’ a sociedade para alcançar o fim proposto, basta 
atingir uma parte, um ponto qualquer para estabelecer 
o medo, o pânico e o horror” (WELLAUSEN, 2002, p. 
93). Os terroristas atacam parte da sociedade e alcan-
çam o todo. Nesse sentido, a abrangência da destruição 
material ou a quantidade de pessoas vitimadas acabam 
tendo menos relevo que o medo e a intimidação surgi-
dos com o terrorismo (DINIZ, 2004, p. 6). Gera-se o que 
é chamado por Laquer de propaganda pelo ato (ou ain-
da propagada pela ação ou pelo fato), isto é, para além 
da violência imediata ou propaganda teóricas, os aten-
tados são mais eficazes na ressonância das ideias, pela 
visibilidade dada ao grupo terrorista e suas causas e pe-
los abalos que provocam (apud RABELLO, 2006, p. 23). 
Em outros termos, “a violência direta é apenas parte 
de uma tática que tem como finalidade principal a al-
teração da percepção da audiência, seja no sentido de 
provocar terror ou de chamar atenção do público para 
determinada causa” (RABELLO, 2006, p. 51). 

Com a possibilidade de os atentados atingirem uma 
boa parte da população e a difusão do medo e a angús-
tia coletivos, os extremistas esperam que a sociedade 
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exija garantias de segurança e a apuração dos ataques, 
agastando e enfraquecendo o governo, ou, por outro 
lado, que as autoridades levem em considerações as rei-
vindicações terroristas (ALCÂNTARA, s. d.). 

Os alarmes falsos, os trotes e os atentados, mesmo os 
não concretizados ou apenas simulados, endossavam a 
mensagem de perigo e de morte para a sociedade. Não 
se pode esquecer, como no caso da distensão/abertura 
do Brasil, que os ataques visavam não apenas a pesso-
as ou espaços tradicionalmente associados às esquerdas 
(sindicalistas, líderes políticos, centros acadêmicos, jor-
nais alternativos, etc.) mas, igualmente, locais públicos 
ou com grande quantidade de frequentadores (igrejas, 
escolas, universidades, repartições públicas, praças, 
etc.). Dessa forma, os temores e os sentimentos de inse-
gurança tenderam a ser compartilhados por indivíduos 
pertencentes a diversas categoriais sociais (DELUME-
AU, 2009, p. 43) e não apenas uma militância de esquer-
da ou pessoas com algum engajamento político. 

Em outras palavras, em virtude da conjuntura, não 
era necessário nem que existisse um ataque direto ou 
uma explosão. Uma ligação telefônica anônima, mesmo 
que um trote, levando a polícia a esvaziar um prédio, 
sem que houvesse artefato algum, ou ainda que este 
fosse encontrado e desativado, generalizava o pânico, 
quando as pessoas tomavam conhecimento do que se 
dera. Individual e coletivo, o medo tem, entre suas ca-
racterísticas, a capacidade influenciadora e de ser rapi-
damente propagável (DELUMEUA, 2009, p. 31). Quanto 
mais pessoas sabem, maior o efeito psicológico coletivo 
(DINIZ, 2004, p. 5). Não por acaso, houve situações de 
ameaças de bombas que não foram comunicadas de 
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imediato ao público. Foi o que se deu no Hipódromo 
Jardim, de Curitiba, em 1977. O jornal Tribuna da Im-
prensa recebera ligação anônima sobre uma bomba ins-
talada ali e as autoridades, com discrição, vasculharam 
o local em busca do artefato, nada encontrando. Nada 
foi dito aos presentes e o fato só veio a público poste-
riormente300. No Rio de Janeiro, a 3 de maio de 1981, 
dias após a explosão das bombas no Riocentro, o Tivoli 
Park, um parque de diversões na lagoa Rodrigo de Frei-
tas, teve de ser evacuado, ante uma ligação telefônica 
que alertava sobre a explosão de uma bomba. Para que 
a Polícia fizesse a inspeção do local, se evitasse o pânico 
das pessoas e se preservasse a imagem de segurança do 
estabelecimento junto aos frequentadores, geralmente 
crianças e seus pais, a administração do parque retirou 
os cerca de 700 presentes sob o pretexto de que haveria 
uma falta de energia elétrica301. 

Acabava sendo uma enorme responsabilidade para 
as autoridades e gestores decidir, em minutos e sob ten-
são, o que fazer, pois, crendo ou temendo a factibilidade 
da ameaça, a inação e/ou a demora para a evacuação de 
um local poderiam custar a vida ou a integridade física 
de muitas pessoas. Era a angústia da dúvida e da impre-
visibilidade do terrorismo: e se fato existir uma bomba? 
Quando a onda de ataques se incrementou, em geral, a 
orientação dada pelas autoridades a gestores e respon-
sáveis foi a de considerar qualquer ameaça, informar 
as pessoas e retirá-las de imediato dos locais. A comu-
nicação ao público e a retirada atabalhoada, por outro 
lado, poderiam criar situações incontroláveis, com um 

300 Jornal do Paraná, 07/04/1977.
301 Jornal do Brasil, 04/05/1981. 
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corre-corre desesperador e pânico generalizado, tam-
bém expondo as pessoas a ferimentos302. Por outro lado, 
à proporção que os alarmes falsos e os trotes não iam se 
concretizando, muitas pessoas passaram a minimizar o 
risco, gerando, por outro lado, indisposição com os que 
continuavam a temer os atentados e com as autoridades 
e gestores, as quais deviam agir conforme as orienta-
ções de segurança. 

Comumente, os terroristas recorriam a ligações telefô-
nicas anônimas, com alertas de explosões, especialmente 
para repartições públicas, e ao envio de cartas, bilhetes 
e panfletos para os eventuais alvos, com ameaças. O ex-
-delegado do DOPS, Cláudio Guerra, contou que afora 
os atentados contra bancas de jornal, veículos de comu-
nicação, eventos e shows, o Grupo Secreto, do qual fazia 
parte, plantava ameaças falsas para deixar a população 
em pânico (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 152). Ou seja, 
os extremistas não recorriam apenas aos atentados, mas, 
igualmente, a alarmes falsos, de modo que as ligações te-
lefônicas feitas não eram apenas trotes ou “brincadeiras 
de mau gosto”, como costumeiramente as autoridades 
da época, em geral, afirmavam, mas parte deliberada das 
ações terroristas e políticas da extrema-direita. 

Ainda que fossem apenas alertas falsos ou trotes, 
esse tipo de atividade impactou bastante a população, 
sobretudo, quando a onda terrorista atingiu sua “cris-
ta”, do final de 1979 a início de 1981, com o incremen-
to das explosões danificando patrimônios e gerando as 
primeiras vítimas. Autores como Gaspari (2016, p. 187) 
e Pasqualette (2020, p. 194) dão a entender que os terro-
302 Tribuna do Ceará, 07/05/1981. O jornal informa sobre uma rápida 

confusão, entre os clientes de uma agência do Banco do Brasil, em For-
taleza, após uma ameaça de bomba.
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ristas, a princípio, apresentavam intenções apenas inti-
midatórias, que não pretendiam fazer vítimas, pois, co-
mumente, agiam à noite e escolhiam como alvos locais 
fechados e vazios. Para aqueles autores, apenas a partir 
do final de agosto de 1980, com as bombas na OAB e 
Câmara Municipal da cidade do Rio de Janeiro, deixan-
do uma pessoa morta e várias feridas, que o terrorismo 
de direita teria mudado, então, de patamar (GASPARI, 
2016, p.191; PASQUALETE, 2020, p. 195).

A argumentação parece minimizar a onda terrorista, o 
que aliás, foi muito comum entre certos agentes do poder 
e autoridades à época da flexibilização do regime, ape-
gando-se à importância político-social dos alvos e ao nú-
mero de pessoas vitimadas diretamente pelas bombas303. 
Desconsiderou-se o medo dos atentados e a angústia co-
letiva gerados pela onda terrorista, que também tiveram 
impactos políticos. De fato, não há como ignorar que as 
repercussões sociais e políticas foram enormes para o pro-
cesso da abertura e o governo Figueiredo quando bombas 
passaram a deixar vítimas e a atingir instituições respei-
tadas, como a OAB, e um poder institucional, a exemplo 
do legislativo de uma das principais cidades do País e 
ex-capital da República. Também parece óbvio que com 
as primeiras vítimas, a angústia das pessoas aumentou 

303 Em agosto de 1980, antes dos atentados a OAB e Câmara Municipal, o 
delegado Brito Pereira, indagado sobre as ameaças e bombas às ban-
cas de jornais no Rio de janeiro, afirmou que não tinha pistas e que a 
situação não era das piores. Para ele, “(...) a índole do brasileiro tem 
mostrado que até para praticar terrorismo ele é romântico. Se o terro-
rista quer dar um tiro numa janela, escolhe sempre aquela na qual não 
há ninguém. Se coloca uma bomba, é sempre em local e horários em 
que não fere seu semelhante. Se compararmos com as ações verificadas 
em outros países, só podemos crer que é puro romantismo”. Jornal do 
Brasil, 06/08/1980.
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ainda mais. Entretanto, é preciso perceber que os efeitos 
psicológicos/traumáticos das ameaças para as pessoas e 
sua relevância política para o processo de abertura já exis-
tiam antes dos ataques à Ordem dos Advogados do Brasil 
e Câmara Municipal. 

Isto é, apegando-se ao quantitativo de vítimas e a im-
portância de OAB e Câmara Municipal, Gaspari peca 
por anacronismo, pois dá a entender que os extremis-
tas somente tentaram matar pessoas e só houve pânico 
na sociedade a partir das explosões do 27 de agosto de 
1980. Observando-se a cronologia dos atentados, per-
cebe-se que, antes desta data, já havia ocorrido ataques 
– frustrados – com grandes possibilidades de terem sido 
fatais. Foram episódios, por exemplo, como o da bom-
ba-relógio colocada no auditório da Confederação Na-
cional dos Trabalhadores na Agricultura (CONTAG), 
em Brasília, quando de uma palestra do conhecido líder 
rural Gregório Bezerra (março de 1980)304, ou do petar-
do posto junto à porta do hotel onde se hospedava Le-
onel Brizola, no Rio de Janeiro (janeiro de 1980)305, ou 
ainda o da bomba deixada no escritório do advogado 
Sobral Pinto (março de 1980)306.

Nesses casos, afora a intenção clara de atingir/ferir/
matar pessoas determinadas, existia ainda possibilida-
des de outras pessoas serem igualmente vitimadas, o 

304 Ocorrido a 22 de março de 1980. Folha de São Paulo, 24/03/1980.
305 A 18 de janeiro de 1980, uma bomba foi colocada na porta de um dos 

apartamentos do Hotel Everest, Rio de Janeiro, onde se encontrava 
hospedado Leonel Brizola. Foi desativada pela polícia três minutos 
antes da explosão. Jornal do Brasil, 19/01/1981. Cláudio Guerra con-
firmou o envolvimento de agentes dos órgãos estatais de repressão no 
episódio (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 179). 

306 Ocorrido a 13 de março de 1980. Folha de São Paulo, 12/03/1980. 
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que igualmente se verificava nos ataques às bancas de 
jornais, cujo auge deu-se em julho e agosto de 1980. Nos 
episódios das cartas-bombas à OAB e Câmara Munici-
pal, não parece crível que os extremistas apresentassem 
como objetivos matar a secretária Lyda Monteiro da Sil-
va ou ferir o assessor José Ribamar Sampaio de Freitas, 
mas, muito provavelmente, atingir, especificamente, o 
presidente da entidade representativa dos advogados, 
Eduardo Seabra Fagundes, e o vereador Antônio Carlos 
Carvalho307, homens envolvidos diretamente nas mobi-
lizações da oposição pela democratização do País. Isso 
significa que inocentes foram atingidos, não obstante os 
alvos visados terem sidos outros. 

Assim, a crença em uma “mudança de patamar”, 
apenas após os ataques à OAB e Câmara do Rio, é ques-
tionável, visto que, anteriormente, estava já presente 
a possibilidade de os atentados terem sido fatais, não 
ocorrendo mortos e feridos por acaso, em vez de se pen-

307 Dois dias após o atentado a seu gabinete, Antônio Carlos de Carvalho 
teve sua residência invadida por sete homens fortemente armados, os 
quais alegaram investigar uma ameaça de bomba feita por ligação tele-
fônica. Os supostos policiais estavam em um carro comum e a ação as-
sustou a vizinhança, mais ainda quando foi cortada a energia elétrica 
do prédio onde morava o parlamentar. Ainda pela manhã, os mesmos 
policiais foram à casa de José Ribamar Sampaio de Freitas, o assessor 
de Carvalho ferido na explosão na Câmara Municipal. Possivelmente, 
a PF buscava intimidar o vereador e/ou buscar provas do seu envol-
vimento com o atentado. Um dos argumentos levantados por setores 
conservadores à época era de que a explosão teria sido resultado de 
um “acidente”, pois a bomba estaria sendo preparada por pessoas li-
gadas ao próprio vereador para ser detonada em outro local, o que 
não tem nenhuma fundamentação. Chegou-se a confiscar a máquina 
de escrever do escritório do advogado, a fim de saber se nela não havia 
sido datilografada a carta enviada à SUNAB, junto com a bomba que 
não explodira. Jornal do Brasil, 19/09/1980; Tribuna da Imprensa, 30-
31/08/1980; Tribuna do Ceará, 30/8/1980; Isto É, 17/09/1980. 
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sar que os terroristas não pretendessem fazem vítimas. 
Desde o início da onda terrorista, sempre houve o risco 
de os ataques provocarem mortos e feridos, uma con-
dição que os terroristas aceitavam, previam que pode-
ria acontecer, ainda que até não desejassem “ferir ino-
centes”, como eles próprios afirmaram em seus textos 
e como o ex-delegado Claudio Guerra expressou em 
depoimento (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 186). O dife-
rencial das explosões do 27 de agosto é que, após tantos 
ataques, por fim, pessoas foram atingidas gravemente.

Existindo riscos de, em qualquer lugar ou instante, 
ocorrer um atentado, há de se concluir que o medo e 
uma angústia acerca dos ataques terroristas da extre-
ma-direita já estavam presente em parcela da sociedade 
antes dos casos da OAB e da Câmara do Rio – temores, 
repetimos, que foram incrementados após o sucedido 
na capital fluminense. Se os terroristas, inicialmente, 
não “pretendiam ferir ou matar ninguém”, não é plau-
sível espetar que a população acreditasse em tal “boa 
intenção”, tendo-se em conta a onda crescente de aten-
tados e conjuntura de insegurança e ansiedade que foi 
se difundido na sociedade. Tanto que, como se percebe 
nos jornais da época, as ameaças de bombas eram ime-
diatamente comunicadas às autoridades, com pessoas 
em pânico, evacuação dos presentes às pressas e pré-
dios sendo minuciosamente vasculhados. Ou seja, mes-
mo antes de haver uma vítima fatal e uma pessoa feri-
da gravemente, como se deu no Rio de Janeiro a 27 de 
agosto de 1980, setores da população, autoridades e os 
agentes policiais responsáveis pelo desarmes de explo-
sivos sentiam-se intimidados com as ameaças e acredi-
tavam na possibilidade real dos atentados acontecerem. 
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Essas crenças e temores, os quais se reproduziam e 
se propagavam coletivamente, parece que iam ficando 
mais fortes, compreensivelmente, nos locais em que os 
ataques e ameaças iam se dando. Assim, não é de sur-
preender a angústia das populações das cidades as quais 
foram primeiro atingidas pelos atentados. Um exemplo 
é Curitiba. A 10 de janeiro de 1980, um telefonema anô-
nimo, para o Corpo de Bombeiros, informou da existên-
cia no Edifício Tijuca, centro da cidade, de uma bomba 
que explodiria às 16h. A ameaça, em um quinta-feira, 
em pleno horário comercial, levou as autoridades a co-
locarem em prática uma operação antibomba, sinal que 
estavam preparadas ou, pelo menos, na expectativa de 
uma eventualidade do tipo, em decorrência de fatos an-
teriores. Não custa lembrar que a capital paranaense já 
havia sido alvos de ameaças e de atentados por parte 
de extremistas de direita nos últimos anos, a exemplo 
do ataque à sucursal do jornal Em Tempo, em julho de 
1978308. De imediato, o Edifício Tijuca foi evacuado, pas-
sando a ser inspecionado por equipes policiais, o que 
gerou pânico entre muitas pessoas, conforme mostra 
foto do jornal do Paraná309.

À medida que o horário marcado para a explosão 
se aproximava, as expectativas cresciam. Exatamente 
às 16h, novos telefonemas anônimos foram feitos para 
os bombeiros, enfatizando que a explosão aconteceria 
“dentro de 5 minutos”.  Passados os cinco minutos, 
como não houve a explosão e a questão permanecia in-
solúvel – quem se arriscaria a voltar a trabalhar em um 
prédio no qual poderia haver uma bomba? –, os poli-
308 Jornal do Brasil, 29/07/1978; Diário do Paraná, 25/07/1978, 

26/07/1978.
309 Jornal do Paraná, 11/01/1980.
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ciais decidiram, mais uma vez, vasculhar o Tijuca. En-
fim, no 11º andar foi encontrado um pacote suspeito, 
envolto em papel de jornal. Para não expor ninguém, 
o embrulho foi molhado com água das mangueiras de 
incêndio, à distância, “conforme a melhor técnica anti-
bomba mandava”, informou o Jornal do Paraná. Com 
extremo cuidado, o pacote, a seguir, foi colocado em um 
carro e levado para os arredores da BR 277. Ali, após 
se protegerem numa valeta, os policiais deram vários 
tiros no pacote. Nada aconteceu. Segundo a imprensa, 
nada restava senão correr o risco de abri-lo. Hesitantes, 
os policiais se aproximaram e retiraram o jornal do pa-
cote, descobrindo, para surpresa de todos, que existia 
um invólucro de papelão e, dentro deste, um cilindro de 
papel marrom, imitando grosseiramente uma dinami-
te310. Como se percebe pelo sucedido no Edifício Tijuca, 
era tão traumática e angustiante a situação gerada pela 
onda de atentados que mesmos profissionais os quais 
trabalhavam com explosivos não desconsideravam a 
possibilidade de haver uma bomba. 

Meses depois, a 14 de agosto de 1980 (portanto, 13 
dias antes dos ataques à OAB e Câmara do Rio), novos 
momentos de pânicos em Curitiba. O paranaense Jornal 
da Tarde trouxe matéria sobre uma série de explosões 
em bueiros na cidade, telefonemas com ameaças de bom-
bas em prédios públicos e alarmes de incêndios em ban-
cas de jornais, o que estabeleceu, entre a população, um 
“clima insustentável de apreensão e terror”. Houve cor-
reria, gente assustada, escolas e um hotel sendo evacu-
ados às pressas. “Nenhum incidente mais grave chegou 
a ser registrado, contudo, foram anotadas 59 ameaças  

310 Jornal do Paraná, 11/01/1980.
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de atentados (...). Foram situações que provocaram mo-
vimentações inusitadas de policiais e bombeiros, des-
pontado a iminência de descréditos juntos àqueles, mas 
de expectativa e medo junto a população”, informou o 
referido periódico311. 

É provável que com os atentados no Rio de Janeiro, 
um dos centros mais dinâmicos da política nacional, e a 
grande cobertura da imprensa, tenha-se difundido a an-
gústia ainda mais pelo território nacional, alcançando 
locais distantes e colocando a população em polvorosa 
com a possibilidade de repetição dos ataques, destrui-
ções, feridos e mortos. Algo assim se passou na cidade 
de São Luís de Quitunde-AL, situada na região açuca-
reira, a 85 km de Maceió. Ali, os muros e as paredes da 
escola estadual Messias de Gusmão foram pichados com 
ameaças, em um português que fugia às regras formais 
(“tem uma bomba nesse grupo para expludi amanhã”), 
sendo encontrada próxima uma bandeira nacional ras-
gada e tingida de vermelha. Conforme a imprensa, a 
cidade praticamente parou com a ameaça, com burbu-
rinho e medo da população. A diretora da escola sus-
pendeu as aulas e o secretário de segurança de Alagoas, 
Coronel José de Azevedo Amaral, o comandante do 59º 
Batalhão da Infantaria motorizada, Coronel Francisco 
Demiurgo, e agentes da Polícia Federal se deslocaram 
para São Luís de Quitunde na intenção de verificar a 
procedência das ameaças e tranquilizar as pessoas312. 

Existiram casos de pânico generalizado em virtude 
de quaisquer explosões, ainda que de intensidade me-
nor. Em Teresina-PI, a 16 de junho de 1981, cerca de 

311 Jornal da Tarde, 15/08/1980.
312 Tribuna do Ceará, 04/09/1980. 
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dois meses após os ataques do Riocentro, verificou-se 
uma explosão de pequena potência – ao que parece, de 
um rojão – na escada de acesso à prefeitura. O ataque 
deixou poucas marcas na madeira da escadaria, mas o 
estampido gerou pavor entre os funcionários, inclusive, 
causando alguns desmaios. Segundo o jornal O Povo, o 
desligamento automático da rede elétrica do interior do 
edifício, deixando-o às escuras (era em torno de 17h), 
levou algumas pessoas a “total desespero”, pois imagi-
navam que o prédio de três andares poderia desabar313. 
As autoridades afirmariam, posteriormente, que fora 
apenas “mais um rojão disparado na cidade nos dias 
que antecedem às festas juninas”, embora funcionário 
tenham dito que viram um homem “suspeito”, aga-
chado pertos das escadas antes da explosão e saindo 
dali apressadamente314. 

Entre a possibilidade de ser apenas mais uma ameaça 
dos extremistas sem fundamento ou um trote (e muitos, 
de fato, eram) e a efetivação de um atentado, as pessoas, 
na dúvida, preferiam se precaver. Não por acaso, jorna-
leiros, mesmo os que sequer tivessem recebido ameaça 
alguma, deixavam de vender os jornais da imprensa al-
ternativa. Na cidade do Recife-PE, no início de agosto 
de 1980, quando várias bancas já haviam sido incendia-
das em outras cidades do Brasil, praticamente nenhum 
jornaleiro mais vendia aquele tipo de periódicos, e isso 
porque apenas alguns dos estabelecimentos haviam re-
cebido panfletos intimidatórios da autointitulada Falan-
ge Pátria Nova-Setor Nordeste (possivelmente, alguns 
radicais locais que se apropriaram da denominação do 

313 O Povo, 17/06/1981.
314 O Povo, 17/06/1981.
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grupo) 315. Em várias cidades do País, bancas passaram a 
contar com cartazes, feitos em cartolina, com mensagem 
aos extremistas, sinal do medo e da insegurança vigen-
tes316. Mais do que um sinal da angústia que tomara de 
conta dos jornaleiros e da descrença no sistema de se-
gurança, cartazes do tipo endossavam uma imagem de 
força dos grupos extremistas, cujas ameaças eram tidas 
como factíveis, visto que poderiam executá-las. 

Tão disseminado o pânico dos ataques que a impren-
sa trouxe matérias sobre como proceder em casos de 
suspeitas de cartas-bombas. Foi o caso de reportagem, 
em metade de uma página, do Jornal do Brasil, de 30 de 
agosto de 1980, dias depois dos ataques à OAB e Câma-
ra Municipal do Rio de Janeiro. Na matéria, percebe-se 
um esforço de tentar tranquilizar a população, reprodu-
zindo-se falas do presidente dos Correios, coronel Ad-
valdo Cardoso Botto, segundo o qual a “empresa estava 
preparada para detectar cartas-bombas” e de que o “ter-
rorismo postal era uma moda importada que ia passar”. 
O coronel também falou que a confecção desse tipo de 
explosivo era coisa de especialista, pois necessitava-se 
“ter muito cuidado e já houve caso em que durante a 
confecção desse artefato houve explosões”. Não obstan-
te as palavras amenizadoras, um dos trechos da repor-
tagem apresentou o sugestivo título de “os envelopes 
da morte”, apontando as características principais de 
uma carta-bomba, com uma série de particularidades a 
serem observadas e evitadas pelos leitores:

315 Jornal do Brasil, 02/08/1980.
316 Jornal do Brasil, 26/07/1980. Isto É, 06/08/1980. 
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I- Espessura igual em todo o envelope, em torno de 
três centímetros; peso desproporcional ao volume 
(...); textura rígida, parecendo transportar placas 
superpostas de papelão ou madeira fina; cheiro 
anormal, como de avelã; apresentação de marcas 
de gordura. II- Apresentação em dois envelopes. 
(...) O primeiro é para ser aberto pela secretaria e 
o segundo apresenta classificação “pessoal”, “con-
fidencial”, para ser aberto pela pessoa-alvo. [os 
Correios recomendam] não tentar abrir, não mer-
gulhar em água e verificar por meios de sistema 
de órgãos. [Observar] presença eventual, mas não 
obrigatória, de um barulho de fio metálico; origem 
ou remetente duvidoso; endereçamento com letra 
estranha, inabitual; pacotes ou cartas que, tocados, 
denotam a presença de objetos que poderia ser 
lápis, pilhas, pequenos objetos arredondados ou 
retangulares (...); e a imissão de barulhos corres-
pondentes àqueles de um movimento de relógio317. 

Essa matéria do Jornal do Brasil seria, dias depois, re-
produzida no O Povo, de Fortaleza, mostrando como a 
preocupação com as bombas estava presente igualmen-
te em locais que não eram dos mais dinâmicos no pro-
cesso de abertura e nem dos mais atingidos pela ação 
da extrema-direita318. 

Tal a sensação de insegurança que qualquer pacote 
“diferente” ou “fora do lugar” poderia ser confundido 
com uma bomba. Uma estranha caixa foi achada em 
uma lanchonete do Aeroporto Guararapes, em Recife, a 
27 de março de 1980.  Os funcionários da Infraero, que 
encontraram o pacote, consideraram-no por demais 
suspeito e, imediatamente, entraram em contato com a 

317 Jornal do Brasil, 30/08/1980. 
318 O Povo, 02/09/1980.
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Polícia Federal. A apreensão no aeroporto foi enorme, 
durando horas, chamando a atenção de funcionários, 
passageiros e até da imprensa. Boatos deram conta que 
era uma bomba para matar o ministro da Educação, 
Eduardo Portela, que, por coincidência, desembarcaria 
no Aeroporto em visita a Pernambuco naquele dia. Ao 
chegar, o ministro, deixando claro que acreditava na 
possibilidade de haver, de fato, um explosivo, e sem 
perder a oportunidade de capitalizar politicamente 
com o episódio, foi enfático ao afirmar à imprensa que a 
bomba não o intimidava e que “continuaria a defender 
seus princípios”. Por fim, os peritos da PF constataram 
que se tratava de uma simples caixa de margarina es-
quecida por alguém na lanchonete319. 

Não demorou também a surgirem casos de chan-
tagens, tentativas de extorsão, em função da onda 
terrorista e da angústia imperante. A família Dantès, 
proprietária de vários imóveis em Belo Horizonte, de-
nunciou à polícia que vinha recebendo ligações telefô-
nicas e cartas intimidatórias de pessoas as quais diziam 
integrar a Falange Pátria Nova. O empresário Edmundo 
Dantès afirmou que foram exigidos Cr$ 20 milhões de 
cruzeiros e que os chantagistas conheciam bem a rotina 
da família320. Também em Belo Horizonte, o empresário 
Oswaldo Dante dos Reis recebeu ameaças de morte a 
sua família em carta assinada pelas inicias FPN. Crendo 
que a sigla significava Falange Pátria Nova, Reis ime-
diatamente comunicou o caso às autoridades e solicitou 
proteção policial. Havia recebido cartas semelhantes no 

319 Ocorrido a 27 de março de 1980. Jornal do Brasil, 28/03/1980.
320 Jornal do Brasil, 06/11/1980. 
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ano anterior321. Documento do SNI322, de 1981, trouxe in-
formações de que a Falange Pátria Nova pretendia ex-
torquir um médico em Maceió-AL, Alvancir Lima. Este 
recebera carta na qual o grupo afirmava que desejava 
“manter um Brasil democrático nacionalista” e o “con-
vidava a colaborar com nossa causa”, com a quantia de 
r$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil cruzeiros)323, 
a ser deixada num coletor de lixo no centro da capital 
alagoana. O médico comunicou a tentativa de extorsão 
à polícia, que preparou uma embocada. Não apareceu 
ninguém, porém, para pegar a quantia. O citado relató-
rio do SNI, sem apontar as fontes e os casos, informou 
ainda que a Falange Pátria Nova, teria desenvolvido ati-
vidades semelhantes em Belo Horizonte/MG, Belém/
PA e Santo Ângelo/RS.

Apuramos que, em Belém, o autodenominado “Mo-
vimento Dog” teria ameaçado, por meio de um bilhete, 
a proprietária de uma banca no centro da cidade, exigin-
do 10 mil cruzeiros324 e a suspensão da venda das revis-
tas Veja, Isto É e do jornal alternativo local Resistência. 
Se as exigências não fossem atendidas, o movimen-
to prometia jogar uma granada na banca. Assustada, 

321 Jornal do Brasil, 28/10/1981. 
322 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informações nº 

135/116/ARE/81, Agência Recife, “Atividades da Falange Pátria 
Nova, em Maceió/AL”, de 12 de junho de 1981. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
iii_81001773_d0001de000. Acesso a 29/10/2020. 

323 Algo em torno de r$ 41 mil reais atuais, conforme o converso de valo-
res do jornal Estado de São Paulo. In: https://acervo.estadao.com.br/ 
Acesso a 18/02/2022. Jornal do Brasil, 22/08/1980.

324 Algo em torno de r$ 3.300 reais atuais, conforme o converso de valo-
res do jornal Estado de São Paulo. In: https://acervo.estadao.com.br/ 
Acesso a 18/02/2022. Jornal do Brasil, 22/08/1980.
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a proprietária comunicou-se com a polícia, que, de 
imediato descartou se tratar de uma ameaça terrorista, 
mas, sim uma tentativa de extorsão325, não obstante as 
ressalvas da extrema-direita contra as duas revistas de 
circulação nacional (que cobriam com destaque a onda 
terrorista) e o periódico alternativo. 

Nesses casos todos, as fontes não permitem concluir 
se, de fato, eram os extremistas buscando recursos para 
mais atentados ou estelionatários comuns. Observe-se 
que não se pode descartar a possibilidade de grupos 
locais, que se apropriavam das siglas de extrema-direi-
ta, pudessem ter recorrido a ações do tipo na intenção 
de obter fundos para manter suas ações. Os integrantes 
MAC cearense confessaram, à polícia, o plano de se-
questrar da filha de um empresário em Recife, no pro-
pósito de obter dinheiro viando a bancar as atividades 
terroristas e a estadia de extremistas em Pernambuco326, 
para onde o grupo buscava se expandir, conforme tra-
taremos no capítulo 4. Por outro lado, é possível conjec-
turar que os responsáveis pela extorsão fossem agentes 
da repressão, se aproveitando da onda terrorista para 
também obter ganhos pessoais, pelos envolvimentos 
que alguns passaram a ter com contravenção e crimes 
comuns (jogo do bicho, contrabando, tráfico de drogas, 
esquadrões da morte, etc.) (MANSO, 2020; MATTOS, 
2011). De qualquer forma, nota-se, mesmo que tenham 
325  Tribuna da Imprensa, 16-17/08/1980.
326 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_80000687_d0001de0001. Aces-
so a 14/02/2020.
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sido apenas tentativas de extorsão, por parte de indi-
víduos sem laços alguns com a extrema-direita, como 
o medo e a insegurança estavam difundidos por diver-
sos setores da sociedade, ante os atentados ocorridos no 
País. Se não fosse a onda terrorista e a angústia coletiva, 
talvez as eventuais vítimas das tentativas de extorsão 
sequer levassem a sério as ameaças ou procurassem as 
autoridades policiais.
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CAPÍTULO 3: 
TERRORISMO NO NORDESTE

Após estacionarem o carro, os jovens se dividiram 
em duplas. Os namorados Dalton e Gina aden-
traram a uma das lojas de discos e fitas cassetes 

da Praça do Ferreira, enquanto Lucas Calvino e Juliano 
Bento se deslocavam para cumprir a “missão”. Em suas 
mãos, uma pequena caixa de papelão, onde se encon-
trava uma banana de dinamite. Os jovens pertenciam 
ao autoproclamado Movimento Anticomunista (MAC) 
e há semanas realizavam ameaças e ataques, com explo-
sivos, na capital cearense, contra o processo de abertura 
da ditadura civil-militar. 

Os dois rapazes cruzaram a Praça, no centro de For-
taleza, como tantos outros transeuntes faziam naquele 
horário, em torno de 18h30, de 5 de novembro de 1980. 
Era começo de noite e a presença e o vai e vem de pes-
soas no logradouro, tido como “coração da cidade”, era 
intenso. Trabalhadores indo para casa, estudantes se 
dirigindo às aulas noturnas, comerciários fechando os 
estabelecimentos no fim do expediente, gente compran-
do ingresso no Cine São Luiz para as últimas sessões ou 
ainda conversando nos bancos da Praça ou bebendo em 
alguns dos bares do entorno. Carros, ônibus, barulho – 
poluição sonora e visual.

Beneficiados pela penumbra do início da noite, os jo-
vens membros do MAC, após deixarem a caixa com em 
uma lixeira, acenderam discretamente o pavio da dinami-
te com um isqueiro e se retiraram rapidamente da Praça. 
Instantes depois, o petardo explodiu, provocando pânico. 
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A correria e a gritaria foram grandes, com a praça sendo 
parcialmente coberta com uma nuvem de poeira, levan-
tada com a detonação. Um carro próximo e a fachada do 
Armazém Esplanada, tradicional loja de roupas, acaba-
ram atingidos e danificados327. Logo após o incidente, as 
autoridades policiais compareceram ao logradouro. Nos 
dias seguintes, algumas pessoas seriam ouvidas como 
testemunhas do atentado, mas as investigações oficiais 
não avançariam.

Como tantos outros atentados da segunda onda ter-
rorista, o ataque a Praça do Ferreira poderia ter caído 
no esquecimento. Mas não caiu. O caso e outros ataques 
que ocorreram em Fortaleza voltaram a ganhar desta-
que semanas depois, quando integrantes do MAC, pre-
sos pela polícia da Paraíba, foram apresentados à im-
prensa, sendo, então, conhecidos detalhes sobre suas 
ações na capital cearense.

Neste capítulo, buscamos compreender a atuação do 
MAC e em seus integrantes em Fortaleza, realizando as 
necessárias conexões com o processo nacional de flexibi-
lização do regime ditatorial-militar e ressaltando, quan-
do existentes, as especificidades. Quais foram as ações 
praticadas pelos terroristas e por que dos alvos escolhi-
dos? Quem eram os integrantes locais do MAC? O que 
os teria motivado a agir? Como se portaram diante das 
investigações e acusações? O que havia de comum entre 

327 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Nota-
ção: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_81001550_d0001de0003. Aces-
so a 05/04/2020.
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eles e o que os distinguia? Para garantir a liberdade de 
análise e de pesquisa, optamos por usar pseudônimos 
ao tratar dos extremistas. 

3.1 O MAC do Ceará

Analisando-se a cronologia dos ataques do MAC, as 
ações dos terroristas em Fortaleza, de forma parecida 
com o que se sucedeu em outras cidades brasileiras, fo-
ram se incrementando, no que toca a agressividade e 
ousadia, ao longo dos meses. A impunidade, a reper-
cussão dos atentados e a sensação de poder, da parte 
dos extremistas, levaram-nos a radicalizar e a realizar 
novas ações, inclusive, com pretensões de expandir a 
atuação para a Paraíba e Pernambuco. 

Conforme documento da agência do SNI de Fortale-
za328, o grupo começou a agir a partir de julho de 1980, 
sem assumir uma denominação específica e realizando 
pichações de “caráter apolítico”. Entre as frases escri-
tas nos muros de Fortaleza, estavam: “Verônica, abelha 
rainha”; “Cristina, te fiz mulher”; “Fome no mundo 
será rock”; “Morte a Prestes, Brizola e Sidney Magal”. 
O inquérito da PF minimizou as pichações, passando a 

328 Em seu testemunho à PF, Freitas Dalton informou que iniciou as pi-
chações de julho de 1980 em companhia de Fernando Farias, Caio 
Dalton, Cleiton Huno e Mathias Machado, grupo ao qual se integra-
ram posteriormente Vladimir Trotsky e Gina Olímpio. Relatório de 
informação do Serviço Nacional de Informação nº 205/116/AFZ/80, 
Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 12 de de-
zembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório prestado 
pelos acusados à Superintendência da Polícia Federal do Ceará. Arqui-
vo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_qqq_80000687_d0001de0001. Acesso a 14/02/2020.
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ideia segunda a qual se tratavam de meros atos de van-
dalismos. Mas será que era isso apenas? 

Essa visão das pichações como desprovidas de teor 
político-ideológico é algo, no mínimo, duvidoso, tendo-
-se em conta, se não o conteúdo das mesmas, certamen-
te a conjuntura política vivida pelo Brasil então. Como 
diz o historiador Thiago Nunes Soares, pichações, como 
uma forma de dar maior visibilidade a um discurso, 
são polissêmicas, podendo tratar das “arbitrariedades 
cometidas pelo governo, denunciar problemas sociais, 
fazer propaganda comercial, declarações de amor, 
construir negativamente a imagens de pessoas e elabo-
rar frases irônicas e aparentemente sem muito sentido” 
(SOARES, 2018, p. 21). A priori, parece que nesta última 
caracterização poderiam ser enquadradas as pichações 
dos jovens do (futuro) MAC de Fortaleza – frases sem 
muito nexo ou significado. Não obstante, no final dos 
anos 70, como fala ainda Thiago Nunes Soares (2018, p. 
53), em estudo de caso sobre Recife, mas que também 
pode ser estendido, em alguma proporção, a Fortaleza, 
havia uma recorrência das temáticas mais abordadas 
nas pichações. Ou seja, os muros das cidades no perí-
odo, eram, destacadamente, espaços de manifestações 
políticas vinculadas ao processo político da distensão/
abertura da ditadura, como a denúncias contra o regime 
e defesa da anistia, das eleições diretas, da convocação 
de uma assembleia constituinte, do apoio greves, etc. 
(SOARES, 2018, p. 20).

A poluição visual e a “politização” dos muros da ci-
dade, sobretudo, com as ações das esquerdas, ensejavam 
recorrentes matérias nos jornais329 e cobranças para que 
329 Encontramos, na imprensa da época, matérias sobre pichações em For-

taleza, como em O Povo, 30/11/1980 e 10/04/1981.
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as autoridades contivessem aqueles “atos de vandalis-
mo”. Não por acaso, uma deputada de esquerda, Maria 
Luiza Fontenelle (PMDB), e alguns de seus apoiadores 
foram detidos pela polícia na madrugada de 11 de se-
tembro de 1980, por estarem colocando cartazes pedin-
do a libertação do preso político José Sales (o último 
do Brasil, encarcerado em Fortaleza330) e convocando a 
população para um ato público contra a onda terroris-
ta331. Embora o grupo tenha sido liberado em seguida, 
a detenção foi entendida como uma intimidação e de-
nunciada por Maria Luiza na Assembleia Legislativa 
do Ceará: a mesma polícia que não conseguia deter os 
atos terroristas da direita agiu com destreza para conter 
militantes de esquerda que colocavam cartazes de con-
teúdo contrário à ditadura332.

As inscrições “apolíticas” do MAC, tidas como meras 
manifestações de vandalismo, aparentemente sem mui-
to sentido, não poderiam ser vistas como uma forma de 

330 Sales se encontrava em greve de fome, clamando por sua liberdade. O 
Povo, 11/09/1980. Ex-integrante da Ação Libertadora Nacional, em 
1970, participara do justiçamento de um comerciante no Ceará, acusa-
do de ser colaborador da ditadura (FARIAS, 2020). A Lei da Anistia, 
de 1979, não beneficiou os militantes de esquerda armada já conde-
nados por crimes de terrorismo, assalto, sequestro e atentado pessoal 
(BASTOS, 2009).

331 Tribuna do Ceará, 12/09/1980; Correio do Ceará, 12/09/1980. 
332 Um dos envolvidos, o sociólogo Dilmar dos Santos Miranda, acabou 

levado para delegacia de plantão, visando a prestar depoimento. Se-
gundo o jornal Tribuna do Ceará, que reproduziu o depoimento de 
Miranda, os cartazes apreendidos tinham “os seguintes dizeres: ‘Li-
berdade para Sales preso político em greve de fome’, seguido embaixo 
de ‘Ato público contra o terror’. Ao centro dos cartazes, havia uma 
caricatura conduzindo a mão direita uma bomba, com o respectivo 
estopim, e na mão esquerda um envelope com os dizeres: ‘A carta. 
Praça José de Alencar, 12 de setembro, 18 horas”. Tribuna do Ceará, 
12/09/1980. 
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debochar das pichações que buscavam expressar valores 
políticos e ideológicos contrários à ditadura? Veja-se o caso 
da pichação “Morte a Prestes, Brizola e Sidnei Magal”. 

A frase compara e, implicitamente, iguala os dois 
líderes das esquerdas, recém voltados do exílio, detes-
tados por conservadores, e um famoso músico de can-
ções populares, de bastante sucesso naquele período. A 
comparação expressa zombaria e ridicularização visto 
que havia por setores da sociedade, especialmente das 
classes média, um preconceito e desdém para com can-
ções “bregas e cafonas” (ARAÚJO, 2015), estilo ao qual 
poderia ser associado Sidney Magal333, com suas roupas 
e dança mimetizando ciganos. Ou seja, Magal, Prestes 
e Brizola seriam figuras bisonhas, exóticas, motivo de 
risos, seja pelas “cafonices” do cantor, seja pelos discur-
sos e ideias (de esquerda/“comunistas”) dos dois polí-
ticos adversários da ditadura militar. Nesse sentido, as 
primeiras pichações do grupo de jovens, realizadas de 
madrugada, quando saiam para se divertir na noite for-
talezense, não deixaram de também expressar valores 
políticos, em um momento de acirramentos e disputas 
de vários atores sociais, como aquele do fim dos anos 
1970 e início dos 80.

Em fins de julho de 1980, como em muitas cidades 
brasileiras, começaram a acontecer ameaças a bancas 
de jornais em Fortaleza. Uma carta anônima foi entre-
gue, pelos Correios, à Banca O Paulino, do conhecido 

333 Durante a década de 1970, Magal lançou sucessos populares como 
“Sandra Rosa Madalea” (1978), “Meu sangue ferve por você” (1977) 
e “Amante Latino”, também de 1977 e tema de filme homônimo es-
trelado pelo cantor em 1979). https://f5.folha.uol.com.br/musi-
ca/2019/02/sidney-magal-credita-sucesso-a-sua-energia-e-a-relacao-
-com-fas-danco-ate-o-corpo-dizer-chega.shtml. Acesso a 30/06/2020.
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jornaleiro Mário Paulino de Araújo. Instalada há 15 
anos na Praça do Ferreira, a Banca do Paulino era uma 
das maiores, à época, de Fortaleza, apresentando uma 
grande diversidade de publicações334. Uma ameaça a 
essa banca de grande visibilidade, bastante frequenta-
da e bem localizada no centro de Fortaleza, portanto, 
repercutiria bastante entre os demais jornaleiros. A car-
ta, manuscrita, aconselhava o jornaleiro a não vender 
mais periódicos da imprensa alternativa, sob pena de 
ter seu estabelecimento explodido. Assustado, Araújo 
fez queixa à Polícia Federal, o que não deixa de chamar 
a atenção, pois naquele momento, eram as polícias esta-
duais as responsáveis pela apuração da onda terrorista. 
Talvez esse fosse um sinal que de o jornaleiro não acre-
ditava que o aparato policial estadual pudesse ou tives-
se interesse em apurar os casos, tal a falta de resultados 
das investigações sobre as ameaças e bombas em ou-
tros locais do País. A carta à Banca O Paulino levou ou-
tros jornaleiros de Fortaleza, mesmo que não tivessem 
recebido ameaça alguma, a também pararem de vender a 
“imprensa nanica”335, sinal, como visto no capítulo ante-
rior, do medo/angústia da sociedade ante a onda terroris-
ta da extrema-direita.

Ressalte-se que, ainda em julho, havia acontecido um 
incêndio de uma banca de jornais em Fortaleza, situada 
na Avenida Santos Dumont, em frente ao hospital infantil 
Walter Teles, no bairro da Aldeota, área nobre da cidade. 
Não foi possível, nesta pesquisa, apurar mais detalhes. O 
caso foi rapidamente citado pelo jornal Tribuna do Ceará, 

334 Informações passadas por Francisco Pereira, ex-presidente do Sindica-
tos dos donos de Bancas de Jornais e Revistas de Fortaleza, entrevista-
do a 30/09/1980.

335 O Povo, 30/07/1980; Tribuna do Ceará, 30/07/1980. 
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em agosto de 1980, quando de matéria sobre o ataque a 
uma outra banca da cidade (situada na Avenida Jovita 
Feitosa) e o aumento do número de atentados parecidos 
Brasil afora. O periódico ainda informou que a Secretaria 
de Segurança Pública estava investigando o episódio da 
banca da Aldeota, talvez um sinal que as autoridades sus-
peitassem se tratar de um incêndio por motivações políti-
cas e não um mero acidente336. 

O inquérito da Polícia Federal337 sobre o MAC do Ce-
ará sequer levantou a possibilidade deste incêndio da 
banca na Aldeota ser da autoria do grupo. Quanto a 
carta intimidatória enviada ao jornaleiro Paulino, foram 
feitos exames grafotécnicos, comparando o resultado 
com a escrita dos integrantes do MAC, não sendo pos-
sível atribuir-lhes a autoria338. Não é realístico, enten-
demos, acreditar que todas as manifestações contrárias 
à abertura acontecidas no período fossem apenas de 
autoria dos componentes do MAC ou que eles fossem 
os únicos extremistas de direita do Ceará, sem falar da 
possibilidade de acontecerem trotes. 

No segundo semestre de 1980 e primeiros meses de 
1981, aconteceram várias ameaças de bomba na capital 
cearense, por meio de ligações telefônicas anônimas, 

336 Tribuna do Ceará, 30/07/1980.
337 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 

Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

338 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.
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contra jornais339, entidades de classe340 e, especialmen-
te, repartições públicas e bancos estatais, a exemplo da 
prefeitura de Fortaleza341, Companhia Energética do 
Ceará (COELCE)342, Instituto Nacional de Previdência 
Social (INPS)343, Empresa de Assistência Técnica e Ex-
tensão Rural do Ceará (Ematerce)344, Banco do Brasil345, 

339 O Movimento de Renovação Nazista ameaçou ao jornal O Povo. O 
Povo, 08/08/1980. Foram feitas ameaças, ainda ao Meio-Dia e Correio 
do Ceará. O Povo, 13/08/1980. 

340 Ameaça ao Sindicato dos Jornalistas. Tribuna do Ceará, 08/08/1980; 
Correio do Ceará, 09/08/1980. 

341 A 1º de outubro de 1980. Relatório de informação do Serviço Nacional 
de Informações nº 036/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, “Atividades 
subversivas”, 30 de março de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_81000760_
d0001de0001. Acesso a 17/09/2020.  

342 A 1º de outubro de 1980. Relatório de informação do Serviço Nacional 
de Informações nº 036/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, “Atividades 
subversivas”, 30 de março de 1981. Arquivo Nacional. 

343 Foram alvos de ameaças a Superintendência, um posto de Pensão e 
Aposentadoria e um posto de Atendimento do INPS, a 19 de novem-
bro de 1980. O Povo, 19/11/1980; Relatório de informação do Servi-
ço Nacional de Informações nº 036/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, 
“Atividades subversivas”, 30 de março de 1981. Arquivo Nacional. 
A 19 de novembro de 1980. O Povo, 19/11/1980; Relatório de informação 
do Serviço Nacional de Informações nº 036/116/AFZ/81, Agência Forta-
leza, “Atividades subversivas”, 30 de março de 1981. Arquivo Nacional.

344 O Povo, 11/09/1980. O SEI (Serviço Estadual de Informação) enviou 
um de seus agentes para averiguar a ameaça à Ematerce. Relatório de 
Diligência nº 207/80, do Serviço Estadual de Informação (SEI), datado 
de 12 de setembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação: BR 
CEAPEC SEI REL D 05 (98 e 99).

345 Tribuna do Ceará, 04/09/1980. Uma segunda ameaça é noticiada em 
Tribuna do Ceará, 07/05/1981; Correio do Ceará, 07/05/1981. 
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Caixa Econômica346, Banco do Nordeste347, entre outros348. 
Como visto no capítulo anterior, até a sede do DNOCS 
(Departamento Nacional de Obras Contra a Seca), onde 
funcionava, também, a agência de Fortaleza do SNI, so-
freu ameaça de bomba349. O órgão estadual de espiona-
gem, o Serviço Estadual de Informação (SEI), também re-
cebeu um ameaça de bomba, em maio de 1981350. 

Os primeiros atentados realizados pelos jovens extre-
mistas de direita em Fortaleza, ainda anonimamente (ou 
seja, sem associação à sigla MAC), deram-se na noite de 
8 para 9 de agosto de 1980, em um momento no qual a 
onda de ataques a jornaleiros se intensificava pelo País. 
Os extremistas lançaram um coquetel molotov contra 
uma banca de jornais situada na Praça da Parquelân-
dia, logradouro localizado na Avenida Jovita Feitosa e 
na qual também se encontra um conhecido templo cató-
lico da cidade (a Igreja Redonda). Segundo o Inquérito 
da PF, o petardo, feito com uma garrafa de martini, foi 
lançado a partir de um carro em movimento (um Fiat 

346 Tribuna do Ceará, 07/05/1981; Correio do Ceará, 07/05/1981.
347 O Povo, 02/06/1981. 
348 Vide também Informe Especial nº 54, do Serviço Estadual de Infor-

mação (SEI), de 21 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. 
Notação: BR CEAPEC SEI INFM 05 (51 e 52).

349 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informações nº 
161/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Atividades subversivas”, de 
30 de setembro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/
sianex. Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000632_
d0001de0002. Acesso 13/03/2021.

350 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informações nº 
120/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, “Atividades subversivas”, de 30 
de setembro de 1981. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_81000910_d0001de0001 
Acesso a 25/03/2021.
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branco, de Cleiton Huno) e, ao se chocar com a banca e 
cair no chão, incendiou-se. Sem titubear, o carro dos ex-
tremistas, com cinco ocupantes, retirou-se do local, di-
rigindo-se para a casa de um dos membros do grupo351. 
O fato de os terroristas sequer terem descido do veículo, 
mesmo com o logradouro vazio e a má iluminação, tal-
vez sinalize como os jovens, ainda que determinados a 
agir, apresentavam hesitações e receios acerca do que 
faziam, sabedores da gravidade e das implicações que 
ações do tipo ocasionavam. 

Conforme noticiou o jornal Tribuna do Ceará352 – ali-
ás, o único periódico local a falar do ataque na ocasião, 
ainda que quatro dias depois – a explosão foi testemu-
nhada por apenas um vizinho, Valdo de Lima, que, por 
coincidência, no momento, estava colocando seu carro 
na garagem. Incontinenti, Lima avisou ao dono da ban-
ca, Valter Bandeira, que residia próximo. O princípio de 
incêndio foi logo debelado e os danos à banca acaba-
ram sendo poucos. A esposa do proprietário, Francisca 
Bandeira, não hesitou em associar o ataque às ameaças 
que vinham acontecido pro todo o Brasil contra os jor-
naleiros que vendiam periódicos da imprensa alterna-
tiva e revistas eróticas. Ressaltou, porém, que a banca 
da Igreja Redonda negociava apenas revistas eróticas, 
pois há muito deixara de comercializar jornais da “im-
prensa nanica”. Dona Francisca falou também que a 
polícia fora informada do ataque, por telefone, sequer 

351 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

352 Tribuna do Ceará, 12/08/1980.
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comparecendo ao local na noite do crime e não tendo, 
até ali, tomado quaisquer providências. Afirmou ainda 
que o medo dominara todos os donos de bancas de re-
vistas, pois não havia medida que pudesse ser tomada 
para evitar os ataques, arrematando que “só há um re-
curso: não vender tais revistas”353. Em outros termos, a 
segurança pública não punia nem coibia os terroristas e 
a solução seria os jornaleiros se submeterem à vontade 
dos extremistas. 

O relatório do SNI354 sobre o MAC afirma que após as 
“pichações apolíticas”, os extremistas resolveram lan-
çar molotovs contra as bancas de jornais “sem obedecer 
a um planejamento anteriormente preparado”. É uma 
afirmação, no mínimo questionável – a Avenida Jovita 
Feitosa é uma das vias de acesso ao Campus do Pici, 
da Universidade Federal do Ceará, relativamente perto 
da Praça da Parquelândia. Em tal campus funcionava a 
Faculdade de Agronomia, onde estudava o proprietário 
do carro que conduzia os extremistas, Cleiton Huno. Ou 
seja, é possível que este tivesse visto ou sabido que a 
banca da Parquelândia vendia revistas “indecentes”, o 
que teria motivado atacar especificamente aquele esta-
belecimento em vez de outro.

353 Tribuna do Ceará, 12/08/1980. O Serviço Estadual de Informação 
mandou um agente ao local do atentado, sendo produzido o Relatório 
de Diligência nº 179/80, de 12 de agosto de 1980. Arquivo Público do 
Ceará. BR CEAPEC SEI REL D 05 (25 e 26). Este relatório confirma – ou 
reproduz – todas as informações da matéria da Tribuna do Ceará. 

354 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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Os extremistas do MAC voltaram a agir ainda na noi-
te do dia 8 para 9 de agosto, talvez empolgados com o 
sucesso do ataque à banca da Parquelândia. Deslocan-
do-se de carro, os jovens atacaram, a seguir, a banca de 
jornais situada na Praça da Parangaba, logradouro em 
que também situava-se uma igreja, homônima355. O mo-
lotov, como na Praça da Igreja Redonda, foi novamente 
jogado por Caio Dalton. A banca pertencia ao senhor 
Pergentino Maia, que trabalhava no setor de circulação 
do jornal O Povo – um filho administrava o estabeleci-
mento356. Talvez por se situar numa área mais periféri-
ca de Fortaleza, o ataque à banca da Parangaba não foi 
noticiado, na ocasião, em nenhum dos jornais de For-
taleza. Apenas com o desbaratamento do MAC em no-
vembro/dezembro de 1980 que o episódio foi citado no 
inquérito da PF e abordado pela imprensa, mesmo as-
sim, sem maiores detalhes.

Teria sido a partir de agosto de 1980, um mês de mui-
tos ataques extremistas por todo o Brasil, que o grupo 
355 O atentado à banca de jornais da Praça da Parquelândia, na avenida 

Jovita Feitosa, teria contado com a presença de Caio Dalton, Freitas 
Dalton, Cleiton Huno, Fernando Farias e Matias Machado. À exceção 
dos dois últimos, que teriam voltados às suas respectivas residências, 
os demais, na mesma noite, praticaram o ataque à banca da Parangaba. 
Nos dois casos, Caio Dalton foi o responsável por lançar os artefatos 
explosivos. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ção nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomu-
nista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, 
o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polí-
cia Federal do Ceará. Arquivo Nacional. 

356 Informações passadas por Francisco Pereira, ex-presidente do Sindi-
cato dos Donos de Bancas de Jornais e Revistas de Fortaleza, entre-
vistado a 30/09/1980. O atentado à Banca da Parangaba é citado em 
Relatório de Diligência nº. 179/80, do Serviço Estadual de Informação 
(SEI), de 12 de agosto de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação: BR 
CEAPEC SEI REL D 05 (26).
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passou a se denominar Movimento Anticomunista357. 
Uma evidência de como os jovens estavam melhor se 
organizando e se definindo em suas ações anticomunis-
tas e contrárias à abertura. O fato de terem passado a 
usar a denominação sinaliza que se tratava de uma cria-
ção local, ou seja, de uma apropriação da sigla MAC, 
tradicionalmente associada ao anticomunismo e a vio-
lência, a partir, possivelmente, da influência e exemplos 
de extremistas que praticavam atentados e usavam o 
acrônimo em outros locais do País e uma referência (ho-
menagem?) ao grupo que atuara nos anos 1960, como 
discutido no capítulo 1. Não foi constatada nas investi-
gações, levadas a cabo pela PF, nenhuma ligação direta 
dos integrantes do MAC cearenses com extremistas de 
direita de outros pontos do País ou que o grupo local 
fosse tentáculo de uma organização nacional ou, pelo 
menos, regional358.

Em paralelo, o grupo continuou com as pichações. 
No lugar, porém, do tom de deboche e “apolítico” das 
pichações de julho, o conteúdo das inscrições passou a 
ser direto e explicitamente político, a exemplo de “Mor-
te a Prestes” e “Fora os padres comunistas” ou ainda o 
nome com o qual o grupo se autointitulava (“Movimento 

357 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

358 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.



Explosões Conservadoras | 235

Anticomunista”)359. Pelo relatado, as pichações, feitas 
com tinta spray preta ou vermelha, e os atentados acon-
teciam, normalmente, no período noturno, quando os 
jovens saiam, de automóvel, para “se divertir”360. Como 
em outras cidades do País, se aproveitavam dos logra-
douros mal iluminados, da pouca presença de pessoas 
e da fragilidade da segurança pública. Por outro lado, 
ao contrário de muitos dos atentados ocorridos Brasil 
afora, o MAC do Ceará não deixava panfletos em suas 
ações terroristas361.

3.2 O MAC ataca a Igreja 

Sob o impacto assustador e a repercussão nacional 
dos ataques à sede da OAB, em que morreu Dona Lyda 
Monteiro, e à Câmara dos Vereadores do Rio de Janeiro, 
o MAC voltou a agir em Fortaleza. Na virada da noite de 
9 para 10 de setembro, exato um mês após os atentados 
contra as bancas de jornais na Parquelândia e Parangaba, 

359 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional; Tribuna do |Ceará, 10/12/1980.

360 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

361 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.
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os extremistas atacaram a Igreja Nossa Senhora do Nazaré, 
no Bairro do Montese, próximo da Avenida dos Expedi-
cionários, outra via bastante conhecida da capital cearense. 

Desta vez, os terroristas se deslocaram em dois carros, 
um Dodge Polara, da cor vermelha, pertencente a Freitas 
Dalton, no qual se encontrava sua namorada, Gina Olím-
pio, e o mesmo Fiat, cor branca, de Cleiton Huno e que 
trazia o mais novo integrante do MAC, o estudante e pro-
fessor de física Vladimir Trotsky, que, conforme relatório 
do SNI, se caracterizaria como um dos mais radicais in-
tegrantes do grupo362. Em um sinal de que estavam mais 
seguros de suas condutas, estacionaram os veículos nas 
imediações da Igreja, comportamento diferente do suce-
dido no ataque anterior, quando atiraram um coquetel a 
partir de um carro em movimento. 

Vladimir Trotsky e Cleiton Huno se aproximaram rapi-
damente do templo, jogando em sua porta lateral esquer-
da dois coquetéis molotovs. Na parede, picharam ainda 
as frases: “Abaixo os padres comunistas”, “Abaixo a Igre-
ja comunista” e “MAC – Movimento Anticomunista”. Em 
ato contínuo, os jovens zarparam da área após o ataque. 

Ao que consta, apesar do susto, o fogo foi logo debelado 
por alguém da vizinhança, não chegando a se alastrar – a 
porta da igreja ficou apenas parcialmente danificada363.

362 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

363 Segundo o inquérito da Polícia Federal, se envolveram no atentado 
à Igreja Gina Olímpio, Freitas Dalton, Vladimir Trotsky e Cleiton 
Huno. O lançamento do molotov e a pichação do templo teriam sido 
feitos por Vladimir Trotsky e Cleiton Huno, enquanto Freitas Dalton 
e a namorada permaneciam no veículo. Relatório final do inquérito 



Explosões Conservadoras | 237

Não obstante já estarem ocorrendo ameaças e mesmo 
atentados em Fortaleza, o ataque à Igreja Nossa Senho-
ra do Nazaré foi mais um ignorado pela imprensa na 
ocasião. Seria mais um caso que só ganharia associação 
com a onda terrorista após a prisão dos integrantes do 
MAC em fins de 1980. O inquérito da Polícia Federal e o 
relatório do SNI não explicaram por que o grupo esco-
lheu aquela igreja, entre tantas outras de Fortaleza. No 
interrogatório, embora os extremistas tenham respondi-
do a algumas perguntas sobre essa ação terrorista, não 
lhes foi questionado o que os motivara a atacar especifi-
camente a chamada Igreja do Montese. 

Pode ter sido um alvo escolhido aleatoriamente, mas 
deve-se levar em consideração também a origem e atu-
ação do pároco da Igreja Nossa Senhora do Nazaré, no 
caso o padre italiano Batista Poinelli, na função desde 
1968 e tido como bastante dinâmico. Ao que consta, o 
religioso desenvolveu todo um trabalho social junto à 
comunidade local, dando atenção especial aos mais po-
bres364. O que destoava da possibilidade de ser um alvo 

da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 
de dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço 
Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão 
de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo 
Nacional. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação 
nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

364 Em 2006, o Padre Batista Poinelli foi agraciado com o título de cida-
dão cearense, pela Assembleia Legislativa do estado, sendo destacada 
todo sua atuação social junto à comunidade do bairro fortalezense do 
Montese papel.  https://www.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2009/
pl337_09.htm. Acesso a 02/07/2020; Histórico da Paróquia de Nos-
sa Senhora de Nazaré. https://www.arquidiocesedefortaleza.org.
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da extrema-direita eram os posicionamentos políticos 
de Poinelli, tidos como bastante moderados, para não 
dizer conservadores365. 

Pode ser que os integrantes do MAC, em seu radical 
anticomunismo, no qual qualquer crítica social soava 
como marxismo, se sentissem incomodados com as pré-
dicas e o trabalho comunitário do Padre Batista, ainda 
que este não pudesse ser enquadrado como integrantes 
do que se chamava “clero progressista”. Em um mo-
mento de intensa agitação social e de “ameaça comu-
nista”, mesmo um clérigo moderado poderia se alvo do 
ódio de grupos extremistas. 

É possível ainda que o ataque à Igreja Nossa Senhora 
do Nazaré tenha a ver com a nacionalidade italiana de 
Batista Poinelli. Entre as décadas de 1950 e 1970, vários 
padres estrangeiros entraram no Brasil, em uma ação 
da Igreja para reforçar os quadros eclesiásticos no País e 
combater o comunismo (MONTENEGRO, 2019, p. 32). 
Ironicamente, vários desses religiosos acabaram sen-
do acusados, posteriormente, de comunistas, por uma 
parcela dos fiéis e autoridades civis e militares (MON-
TENEGRO, 2019, p. 47). Muitos dos sacerdotes estran-
geiros passaram a trabalhar em paróquias e dioceses 
de extrema carência social. Ante o cotidiano dos fiéis, 
marcado pela pobreza, exploração, violência, disputas 
por terras, etc., os padres se engajavam em movimentos 

br/regioes/regiao-episcopal-metropolitana-bom-jesus-dos-aflitos/
paroquias-da-regiao/paroquia-nossa-senhora-de-nazare/. Acesso a 
02/07/2020.

365 O conservadorismo do pároco foi confirmado por alguns dos anti-
gos frequentadores e vizinhos da igreja. Davi Janot, professor, fre-
quentador da paróquia, entrevistado a 03/07/2020; Humberto Men-
des, professor, morador do Montese, entrevistado por WhatsApp a 
04/07/2020.
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sociais (MONTENEGRO, 2019, p. 42), ao lado de clérigos 
brasileiros, fazendo eco às novas posturas que setores da 
Igreja passaram a ter no período, sobretudo a “visão so-
cial implantada pelo Concílio Vaticano II (1962-1965), que 
objetivava uma série de mudanças, dentre as quais, apro-
ximar o clero do povo” (TAVARES, 2012, p. 256). 

Para os militares, os padres estrangeiros estavam as-
sociados a organizações subversivas e denotavam a infil-
tração vermelha no clero (TAVARES, 2012, p. 256).  Não 
por acaso, a ditadura decidiu-se a mudar a chamada Lei 
(Estatuto) dos Estrangeiros (Lei nº 6815/80), proibindo, 
entre outras coisas, qualquer atividade política de estran-
geiros, o que se tornou um meio de coação e perseguição 
aos religiosos. Alguns dos sacerdotes receberam ameaças 
de morte e outros foram assassinados (MONTENEGRO, 
2019, p. 42). O regime chegou mesmo prender e a expulsar 
religiosos estrangeiros, a exemplo dos padres franceses 
Aristides Camio e Francisco Gouriou (condenados a dois 
anos de prisão conforme a Lei de Segurança Nacional, em 
1981) e o padre italiano Vito Miracapillo, responsável pela 
paróquia de Ribeirão-PE, que se negara a realizar missa 
em celebração ao dia da independência (7 de setembro) 
de 1980 (TAVARES, 2012, p. 257 e 259). 

A polêmica sobre o Padre Vito Miracapillo foi coberta 
pela imprensa de Fortaleza e sucedeu-se, atentemo-nos, 
no “ápice” da onda terrorista da extrema-direita no Brasil 
e já com o MAC atuando na capital cearense. Observe-
-se que o atentado à Igreja de Nossa Senhora do Nazaré 
ocorreu dias após Miracapillo ter se recusado a celebrar a 
referida missa.

 Tendo isso em perspectiva, ainda que os componentes 
do MAC pudessem apresentar (ou não) conhecimento das 
posturas moderadas de Padre Batista e de seu trabalho 
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social, o ataque à Igreja do Montese teria acontecido em 
face dos embates que então se verificavam entre a ditadu-
ra e integrantes estrangeiros do clero. Ou seja, os molotovs 
e as pichações na Igreja Nossa Senhora do Nazaré seriam 
uma forma de intimidar os religiosos estrangeiros como 
um todo e condenar sua atuação no Brasil. Em outros ter-
mos, o atentado ao templo do Montese constituiu-se ma-
neira de um grupo cearense de extrema-direita, defensor 
da ditadura, mostrar seu descontentamento e ameaçar os 
clérigos vindos de fora do País, os quais, de modo geral, 
eram concebidos como comunistas. Nesse sentido, o ata-
que do MAC, afora o aspecto anticomunista, apresentou 
também um caráter xenofóbico.

Parece-nos também plausível acreditar, pensando ain-
da em uma perspectiva macro, que o atentado do MAC 
era uma retaliação à Igreja Católica do Ceará como insti-
tuição. Não se pode esquecer que nos atentados anteriores 
do MAC em Fortaleza, nas praças em que se localizavam 
as bancas, também havia templos católicos, de modo que 
eram também ações contra a Igreja. A Arquidiocese de For-
taleza, desde 1973, era dirigida por Dom Aloísio Lorchei-
der, religioso de posições mais à esquerda, um destaque 
mesmo nacional do clero progressista.

Segmentos da Igreja Católica haviam endossado o golpe 
civil-militar de 64. Essa Igreja, porém, estava passando por 
várias mudanças no que toca à sua missão evangelizado-
ra e sistemas de crenças nos anos 60 e 70. Destacadamente 
com os Papas João XXIII e Paulo VI, o Vaticano começou a 
defender o diálogo inter-religioso e o ecumenismo, além de 
rever sua pauta social. Incrementou o envolvimento socio-
político, dando uma atenção às estruturas sociais contradi-
tórias e defendendo mudanças nas condições de vida das 
camadas mais pobres. A igreja se encaminhou para as fá-
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bricas, campos, favelas, prisões, para juntos dos oprimidos. 
A luta por justiça social passou a ser vista como elemen-
to necessário para a plena conversão cristã do indivíduo 
e evangelização da sociedade (CANCIAN, 2011, p. 31). 
Difundiu-se entre os clérigos e fiéis a chamada Teologia 
da libertação, enfatizando uma doutrina cristã que fazia a 
opção preferencial pelos pobres. Não que tenha passado a 
existir uma postura única dentro da estrutura eclesiástica – 
ao contrário, acentuaram-se ao longo dos anos os embates 
entre os que ficaram conhecidos como clérigos conserva-
dores e os clérigos progressistas (CANCIAN, 2011, p. 55).

O novo papel da Igreja desagradou aos grupos econô-
micos dominantes e intelectuais católicos conservadores e 
grupos de direita, a exemplo de integralistas e da Tradição, 
Família e Propriedade (TFP) – muitos acreditavam que a 
Teologia da Libertação era a concretização da temida in-
filtração comunista no clero (CALDEIRA NETO, 2014, p. 
109). Irritação com a nova postura da Igreja Católica teve 
igualmente a ditadura. Para os militares, qualquer crítica 
dirigida à ordem social soava como subversão. Como diz 
Diogo Cunha (2014, p. 42), a Igreja, de baluarte na propa-
gação das representações anticomunistas, se tornou, aos 
olhos do governo militar, uma crítica e poderosa adversá-
ria, talvez a pior, por sua estrutura organizacional e influ-
ência na sociedade. Não obstante, apesar dos atritos, clero e 
governo não romperam por completo – pontes de diálogos 
foram mantidos e ambos trabalhavam também no sentido 
de promover acomodações. O clero se engajou nas mobi-
lizações pela democratização do País na segunda metade 
dos anos 70 e início dos anos 80, assumindo o papel “voz 
dos que não têm voz”, tão fundamental no processo disten-
são/abertura (CUNHA. 2014, p. 42).

Embora escape aos objetivos desta pesquisa, entende-
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mos que segmentos da Igreja católica no Ceará não esca-
param às novas posturas doutrinárias e pastorais. A pre-
ocupação com o chamado clero progressista aparece nos 
documentos dos órgãos da comunidade de informação no 
Ceará. Relatório da agência do SNI de Fortaleza, datado de 
30 de outubro de 1980, abordou a liderança da Igreja Católi-
ca nas comunidades, com sua influência junto à população 
e apontou os nomes das principais lideranças eclesiásticas:

O clero “progressista”, em grande parte integrado 
por sacerdotes estrangeiros, vem agindo constante-
mente nas zonas rurais e nas capitais dos estados da 
área [sob jurisdição da agência do SNI de Fortaleza]. 
No campo, os padres buscam orientar o homem na 
luta pela posse da terra, de modo violento, enquanto 
nas cidades emprestam seu apoio e/ou incentivam 
o povo a participar de movimentos contestatórios 
ao regime e ao governo. Dos religiosos da área, me-
recem destaque, por suas atuações nesse sentido, os 
seguintes: Dom ALOÍSIO LORSCHEIDER – Cardeal 
arcebispo de FORTALEZA; padre JOSÉ MARIA CA-
VALCANTE COSTA – Arautuba/CE; padre MOA-
CIR CORDEIRO LEITE – Arautuba/CE; Dom AN-
TÔNIO BATISTA FRAGOSO – bispo de CRATEÚS/
CE; padre ROBERTO AGOSTINI – TERESINA/PI; 
padre ALESSANDRO SPINELLI – PICOS/PI; Dom 
JOÃO JOSÉ DA MOTTA E ALBUQUERQUE – Ar-
cebispo de SÃO LUIS/MA; Padre MARCO PASSE-
RINI – SÃO LUIS/MA; padre JEAN CLAUDE ROY 
– SÃO LUIS/MA; padre VICTOR ASSELIN – SÃO 
LUIS/MA; padre XAVIER GILLES DE MAUPEOU 
D’ABLEIGES – SÃO LUIS/MA; padre JOSEPH JU-
LES REJEAN RACINE – SÃO LUIS/MA366.

366 Relatório de Informação do SNI nº 177/116/AFZ/80, de 30 de outubro 
de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex.  Notação: 
BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000655_d0001de0002. Acesso 
a 13/03/2021. Outro relatório do SNI cita o trabalho de doutrinação 
marxista pretensamente realizado por Dom Fragoso, que seria asses-
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Pela mesma lógica, deve-se entender os ataques e 
ameaças feitos pelos grupos de extrema-direita terro-
ristas a clérigos e templos. Conforme as representações 
anticomunistas, a Igreja estava repleta de “vermelhos”. 
Por ocasião da bomba explodida no altar da Igreja de 
Santo Antônio de Jacutinga, em Nova Iguaçu, Rio de 
Janeiro, em dezembro de 1979367, o autointitulada Van-
guarda de Caça aos Comunistas (VCC) deixou panfleto 
dirigido ao bispo Dom Adriano Hipólito, tachando-o de 
marxista e fazendo-lhe ameaças de morte368. 

Não seria coincidência, portanto, as intimidações 
feitas  pelo MAC do Ceará à Igreja, com bombas nas 
praças e, agora, com um atentado direto a um templo. 
O lançamento dos molotovs e a pichação na lateral da 
Igreja de Nossa Senhora de Nazaré evidenciavam como 
a extrema-direita se incomodava com os posicionamen-
tos católicos, concebidos como comunistas. Assim, para 

sorado ainda pelos padres Vicente Torres Mourão (vigário de Inde-
pendência/CE), Miguel Frederico Daudt (Novas Russas, Poranga e 
Tamboril/CE) e Eliésio dos Santos (Novas Russas, Poranga e Tambo-
ril/CE), do Frei Geraldo Oliveira Lima (vigário de Ipueiras/CE), das 
irmãs Raimunda Cleide Fontes, Divani Sampaio Siebra, Marlise Furi-
ni, Ana Terrasol e do advogado Edvaldo Alves de Oliveira. Relatório 
de informação do Serviço Nacional de Ifnformações, de nº 176/116/
AFZ/80, Agência Fortaleza, “Infiltração comunista nos diversos se-
tores da atividade”, de 30 de outubro de 1980. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex.  Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_
GNC_QQQ_80000654_d0001de0001. Acesso a 13/03/2021. 

367 Ocorrido a 20 de dezembro de 1979. Tribuna da Imprensa, 22-
23/12/1979; Jornal do Brasil, 21/12/1979.

368 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informações nº 
002/116/ARJ/80, Agência Rio de Janeiro, de 9 de janeiro de 1980, “Ex-
plosão de bomba na catedral de Nova Iguaçu – D. Adriano Mandari-
no Hipólito”. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex.  No-
tação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_80002114_d0001de0001. Acesso 
29/10/2020. 
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além de ser um ataque contra um religioso ou um gru-
po de sacerdotes estrangeiros, o que se estava atingindo 
era a instituição Igreja Católica. Por mais que os danos 
materiais tenham sido poucos e nenhuma pessoa fora 
atingida, simbolicamente, com os atentados, visava-se a 
amedrontar os clérigos e os fiéis, para pôr fim ao enga-
jamento político, às preocupações sociais e às críticas à 
realidade brasileira que setores católicos teciam. 

Buscamos, durante a pesquisa, falar com o padre Ba-
tista Poinelli, então com mais de 90 anos e aposentado, 
por meio de outro religioso da Igreja de Nossa Senhora 
do Nazaré, o padre Gerisvan369. Em virtude da pande-
mia do coronavírus, os contatos foram pelo dispositi-
vo de comunicação WhatsApp. Poinelli afirmou não se 
lembrar do ocorrido, algo normal, tendo-se em conta 
sua idade e o fato de já ter se transcorrido mais de 40 
anos do ataque do MAC. Por meio ainda de Padre Ge-
risvan, conseguimos uma breve fala de uma funcionária 
da Paróquia, à época dos acontecimentos. Segundo a se-
nhora Dalila Soares (pseudônimo):

Eu não tenho muitas lembranças, mas sei que, 
mais ou menos, nessa época um grupo de vânda-
los passava pelas ruas dos bairros, à noite, e rea-
lizavam uma série de ataques nas igrejas, bancas 
de revista, comércio e as queimava. Foi assim que 
numa madrugada esses vândalos chegaram à igre-
ja de Nazaré e queimaram a porta do lado nas-
cente. Felizmente, o incêndio não foi de grandes 
proporções, pois, alguém viu e conseguiu apagar 
o fogo. Depois a PF iniciou uma investigação e, na 
época, o padre Felipe foi chamado a depor, pois 

369 Padre Gerisvan, da Paróquia do Montese, Fortaleza-Ce, entrevistado 
pelo dispositivo de comunicação WhatsApp a 13/04/2020.  
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estava à frente da paróquia, mas tendo em vista 
que o incêndio não causara danos muito sérios, foi 
dispensado. Depois se comentou que se tratava de 
adeptos de partidos políticos que tinham o intuito 
de prejudicar os adversários, mas isso não foram 
fatos e, sim, boatos que não foram avante. Isso é o 
que recordo do acontecido.370

Por ter acompanhado mais de perto ao ataque à Igre-
ja do Montese e exercer uma função de destaque na pa-
róquia em 1980, a fala de dona Dalila Soares permite 
algumas ponderações para buscar entender o que se 
passou e as memórias construídas sobre o episódio. Pri-
meiramente, nota-se que as ações realizadas pelo MAC 
foram percebidas como vandalismo, independente-
mente de seu conteúdo político. Ou seja, aquele tipo de 
ação não atraia muitas simpatias para a causa da extre-
ma-direita, não obstante os alarmes realizados sobre o 
perigo comunista. Para dona Dalila, eram vândalos, que 
passavam à noite, destruindo e queimando bancas, co-
mércios, igrejas, etc. Sem um motivo aparente, por mero 
acaso, então, em uma madrugada, os “baderneiros” ata-
caram à Igreja de Nossa Senhora do Nazaré, queimando 
uma das portas. Dona Dalila detalha até a localização 
da porta – a do nascente. Silencia, porém, quanto à pi-
chação e o conteúdo anticomunista desta, por esque-
cimento ou por não ser interessante abordar tal aspec-
to, tendo-se em conta que os padres da paróquia não 
integravam, em 1980, o que era chamado clero progres-
sista e/ou porque, em nossa época, exista uma ofensiva 
anticomunista por parte de grupos conservadores. 
370 Dalila Soares, com mensagem reproduzida pelo Padre Gerisvan, da 

Paróquia do Montese, Fortaleza-CE, via dispositivo de comunicação 
WhatsApp a 16/04/2020.
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A ex-funcionária, possivelmente pelas mesmas ra-
zões ou porque não fosse uma pessoa das mais aten-
tas ou preocupada com as disputas político-partidárias, 
também não abordou os embates que ocorriam no pro-
cesso de abertura política da ditadura e a perseguição do 
governo a religiosos de origem estrangeira, a exemplo 
de Padre Batista, ainda que este apresentasse posições 
moderadas. Diz ainda que o caso não foi adiante por-
que os “danos foram poucos”, embora, implicitamente, 
deixe claro na fala o descaso nas investigações quanto 
aos atentados terroristas feitos pela extrema-direita, vis-
to que o Padre Felice, também italiano e encarregado 
oficialmente da paróquia, sequer foi ouvido pela Polí-
cia. Ante a onda terrorista que sacudia o País naquele 
momento, é deveras estranho que as autoridades não 
tenham investigado ou colhido o depoimento da pes-
soa à frente de um dos alvos dos atentado, mesmo que 
tenham se observados danos irrisórios371. Por fim, dona 
Dalila Soares dá a entender que houve, entre as pessoas, 
a percepção do elemento político como motivador dos 
ataques, “disputas entre partidos para prejudicar ou-
tros”, mas, como não se verificou a devida apuração do 
caso, tudo ficou na esfera da especulação, dos “boatos”, 
sem comprovação de nada. 

Não foi possível encontrar nenhum documento dos 
órgãos de informação tratando diretamente do ataque 
à Igreja do Montese – apenas com a queda do MAC em 
371 No relatório do Inquérito da PF sobre as ações do MAC, é dito que a 

polícia teria ouvido diversas testemunhas, contrariando, pois, a infor-
mação de nossos entrevistados. Relatório final do inquérito da Supe-
rintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezem-
bro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço Nacional 
de Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terro-
ristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional.
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novembro que o ataque passou a ser citado nos textos 
da PF e SNI, mesmo assim, sem aprofundamentos. 

3.3 Terrorismo na universidade

Ainda em setembro de 1980, o MAC voltou a agir em 
Fortaleza. Na noite do dia 30, os extremistas jogaram 
uma bomba no Diretório Central dos Estudantes (DCE), 
da Universidade Federal do Ceará (UFC), no centro de 
Fortaleza. Na ocasião, se encontravam alguns estudan-
tes que ultimavam os preparativos para eleições discen-
tes do dia seguinte. A intenção dos extremistas era de 
que a bomba estourasse no interior do prédio. Se tivesse 
acontecido, muito possivelmente o ataque, pelo poten-
cial do petardo, teria provocado vítimas.  O objetivo não 
foi alcançado a contendo372. Lançado em direção a uma 
sala, a bomba acabou explodindo antes, em pleno ar, 
danificando apenas uma porta373 e dois veículos, esta-
cionados nas imediações.

Como nos ataques anteriores, havia motivações po-
líticas para os extremistas realizaram o atentado. Entre 
os setores que se destacavam na oposição à ditadura 
estavam o discente. Como diz Angélica Müller (2016, 
p. 129 e seguintes), o movimento estudantil ganhara 
densidade no Brasil a partir de 1977, embora nunca te-
nha deixado de atuar, mesmo na fase de maior repres-

372 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional. 

373 O Povo, 1º/10/1980. 
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são da ditadura. Inseridos em reivindicações por pau-
tas próprias e nos debates nacionais, os estudantes, em 
suas várias tendências, passaram a realizar, nos anos se-
guintes, diversos encontros e a reorganizar seus órgãos 
de representação, como os Centros Acadêmicos (CA’s) 
e Diretórios Centrais Estudantis (DCE’s), bem como re-
construir as UEEs (União Estadual dos Estudantes) e, 
destacadamente, a UNE (União Nacional dos Estudan-
tes), refundada oficialmente em um congresso realizado 
em Salvador, nos dias 29 e 30 de maio de 1979 (MÜL-
LER, 2016, p. 167; SALDANHA, 2005, p. 65 a 68). 

Para a ditadura e grupos conservadores aquela agita-
ção estudantil toda não passava de subversão. Confor-
me suas representações anticomunistas, o inimigo mar-
xista estava infiltrado no meio estudantil, orientando e 
incitando os estudantes a realizarem atos públicos con-
tra o regime (MÜLLER, 2016, p. 133). Não surpreende, 
portanto, afora a repressão realizada pela ditadura, os 
ataques terroristas da extrema-direita no final dos anos 
70 e começo dos 1980 às entidades estudantis, univer-
sidades e mesmo escolas secundaristas – muitas vezes 
não tão pesquisados, os secundaristas igualmente se re-
organizaram, fundando suas entidades e se posicionan-
do contra o governo dos militares em prol da democra-
tização do Brasil (SAMPAIO FILHO, 2020).

Em outros termos, as movimentações estudantis do fi-
nal dos anos 1970 e começo dos 80 mesclaram-se também 
com a própria causa democrática, que envolvia outros se-
tores da sociedade, trazendo em seu conjunto a crítica à 
ditadura e a defesa da Anistia, liberdade para os presos 
políticos e redemocratização do Brasil. A Universidade 
Federal do Ceará (UFC) foi um dos locais de intensa arti-
culação dos estudantes igualmente no período.
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Em 1968, com o AI-5, a UFC havia fechando os ór-
gãos de representação dos estudantes, só permitindo a 
reabertura após a revogação do referido Ato Institucio-
nal, já em 1979 (PORTUGAL, 2008, p. 39).  Ressalte-se, 
porém, que mesmo nos anos mais duros da repressão, 
os estudantes não deixaram de se manifestar, em bus-
ca de defender seus interesses, usando a representação 
em colegiados e comissões oficiais da instituição, agin-
do “clandestinamente” por meio de panfletagens, pi-
chações, “comícios relâmpagos”, etc. ou, até mesmo, se 
utilizando das atividades artísticas e das associações es-
portivas da universidade (PORTUGAL, 2008). Em 1979, 
ocorreram as eleições para o reorganizado DCE, em um 
pleito vencido pela chapa Pé no Chão, capitaneada por 
Luís Carlos Paes de Castro, estudante do curso de enge-
nharia mecânica e de laços com o Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) 374.

As entidades de representação estudantil da UFC se 
envolveram diretamente na mobilização da sociedade 
pela democratização do País. Para Inácio de Carvalho, 
militante estudantil no período

O DCE da UFC se destacava no apoio aos movimentos 
sociais da época. A sede do DCE recebia, comumente, 
reuniões de movimentos mais amplos, da sociedade 
– movimento contra a carestia, sindicalistas, movi-
mento de bairros e favelas, luta pela anistia, etc. O 

374 As eleições de 1979 do DCE da UFC foram alvo de um relatório do SNI 
de Fortaleza, na qual se aponta ligações da chapa vencedora com o 
PCdoB e com a deputada estadual Maria Luiza Fontenele. Relatório de 
informação do Serviço Nacional de Informações nº 187/740/AFZ/80, 
Agência Fortaleza, “DCE/UFC – Chapa Pé no Chão”, de 19 de novem-
bro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. No-
tação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000669_d0001de0001. 
Acesso 13/03/2021.
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DCE participou e organizou várias manifestações 
no último governo da ditadura. O DCE era um ór-
gão muito respeitado, tinha representatividade, um 
dos mais importantes, mesmo tendo apenas um ano 
de reorganização. (...) Havia uma grande eferves-
cência na sociedade e o DCE tinha seu quinhão de 
importância. Daí a repercussão do atentado para o 
conjunto da sociedade e a relevância o movimento 
estudantil e da juventude naquele contexto. A juven-
tude teve um papel no enfrentamento da ditadura e 
nos estertores desta375. 

Nessa perspectiva, o atentado ao DCE/UFC foi um 
ataque também aos movimentos sociais que, naquele 
momento, se faziam presentes nas críticas à ditadura, 
defesa de mudanças sociais e em favor da democratiza-
ção do País. Conforme Clodoveu Arruda,

O movimento estudantil era, à época, uma força 
muito rigorosa. Basta ver a presença do movimen-
to estudantil na imprensa da época. Era enorme a 
sua influência e capilaridade social. Muitas reuni-
ões de outros movimentos sociais ocorriam na sede 
do DCE. A bomba é contra essas movimentações 
todas, das forças políticas democráticas de esquer-
da, em suas lutas. Quando você joga uma bomba 
no DCE, está se mandando uma mensagem, para 
tentar desestabilizar o que estávamos fazendo376. 

Por ocasião da segunda eleição para o DCE da UFC, 
pós-reorganização, houve o ataque do MAC. O pleito, 

375 Inácio Carvalho, jornalista e publicitário, militante estudantil nos anos 
1980, entrevistado pelo dispositivo WhatsApp a 12/02/2021. 

376  Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC 
nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020.
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marcado para 1º de outubro de 1980, ensejou intensos 
debates políticos dentro da universidade, em virtude 
da campanha feita pelas diversas chapas disputantes, 
chamando atenção para além dos muros da instituição, 
tanto que a imprensa chegou a fazer matérias sobre os 
concorrentes377. Disputaram as eleições as chapas Avan-
çando (ligada aos prestistas/PCB), Liberdade e Luta 
(LIBELU, trotskista), Alternativa (PT/MR-8) e Passo 
Firme, de vínculos com o PCdoB, apoiada pela gestão 
do DCE à época e cujo candidato a presidente era o es-
tudante de direito José Clodoveu Arruda (Veveu)378. 

Há de notar que existiam também grupos estudan-
tis conservadores na UFC, como em quaisquer outros 
espaços com a presença da juventude. A historiografia, 
como trataremos melhor adiante, questiona a concep-
ção de um jovem naturalmente revolucionário e de es-
querda. Como lembra Gustavo Esteves Lopes, havia no 
meio estudantil e acadêmico simpatizantes da extrema-
-direita e conservadorismo – basta lembrar, por exem-
plo, que após o golpe de 64, vários órgãos representati-
vos estudantis da Universidade do Ceará tiveram suas 
diretorias trocadas por “estudantes democratas”, como 
os golpistas intitularam os estudantes apoiadores da 
nova ordem política (RAMALHO, 2002). 

Não surpreende, portanto, que no processo da dis-
tensão/abertura, nem todos os setores discentes apoias-
sem as movimentações das lideranças estudantis, tidas 
como “comunistas”. Segundo a historiadora Niejda 
Portugal (2008, p. 114), na Faculdade de Direito, havia 
377 Tribuna do Ceará, 22/09/1980, 1º/10/1980. 
378 Tribuna do Ceará, 1º/10/1980. Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, 

ex-presidente do DCE da UFC nos anos 1980, entrevistado pelo Goo-
gle Meet a 18/08/2020.
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um grupo de estudantes conservadores liderados por 
Ciro Gomes, filho do prefeito de Sobral (anos depois, 
governador do Ceará e presidenciável), figura de pres-
tígio na instituição e que tinha papel ativo nas eleições 
para o Centro Acadêmico do curso. 

Sendo boa parte dos integrantes do MAC alunos da 
UFC, é muito provável que observassem – e condenas-
sem – a “baderna comunista” que acontecia nos corredo-
res, salas, auditórios e pátios do local onde estudavam e 
frequentavam. Daí, não por acaso, a ideia e a realização 
de um ataque ao DCE da UFC. Após a prisão dos ex-
tremistas, a Polícia Federal chegou a apreender na casa 
de um deles, Matias Machado, um cartaz de propagada 
eleitoral das eleições estudantis da UFC, sinal que o as-
sunto lhe despertava alguma atenção379. Segundo Veveu 
Arruda e Inácio Caravalho380, os integrantes do MAC de 
vínculos com a UFC não faziam parte das organizações 
estudantis da instituição e muito menos eram vistos 
participando das mobilizações, reuniões, assembleias, 
atos públicos e eleições organizados pelos CA’s e DCE. 
Ou seja, não eram pessoas conhecidas por um ativismo 
no meio estudantil, o que pode ser entendido como uma 
aversão à liderança de esquerda. 

O ataque ao órgão de representação estudantil da UFC 
apresentou melhores preparativos que as ações anteriores 

379 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

380 Inácio Carvalho, jornalista e publicitário, militante estudantil nos anos 
1980, entrevistado pelo dispositivo WhatsApp a 12/02/2021. Clodo-
veu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC nos 
anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020.
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do MAC. Uma evidência de que os extremistas estavam se 
organizando melhor e radicalizando as ações. O explosivo 
fora montado com pólvora num cilindro de metal, com pa-
vio de bomba junina – seu impacto, segundo o delegado da 
Polícia Federal, Antônio Carlos Monteiro, responsável pelo 
inquérito, seria capaz de ferir e mesmo matar alguém381. 
Conforme relatório de informação do SNI382, três integran-
tes do MAC, Freitas Dalton, Cleiton Huno e Vladimir Trot-
sky, armaram a bomba em um motel, o D’Ns, situado na 
praia do futuro, no início da noite de 30 de setembro. Se di-
rigiram, a seguir, para suas casas e voltaram a se encontrar, 
por volta de 21h30, na Casa D’Itália, conhecida pizzaria da 
cidade, situada na Avenida 13 de Maio, agora sem Cleiton 
Huno (teria “caído no sono” em sua residência), mas com a 
presença de Gina Olímpio, trazida pelo namorado, Freitas 
Dalton. Dali, todos se dirigiram a “vários locais de diversão 
de Fortaleza”, no carro de Freitas Dalton, conforme rela-
tou Gina Olímpio em seu depoimento à Polícia Federal383. 
Perto da meia-noite, os três chegaram à sede do DCE, na 
confluência das ruas General Sampaio e Clarindo de Quei-
roz, no centro da capital cearense, perto da Praça Clóvis 

381 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

382 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

383 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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Beviláqua e da Faculdade de Direito da UFC.
A intenção dos extremistas, por insistência Freitas Dal-

ton e Vladimir Trotsky, era que a bomba estourasse no in-
terior de uma sala, na qual a comissão eleitoral estudantil 
estava tratando dos últimos detalhes e encaminhamentos 
para o pleito do dia seguinte. Se tivesse acontecido, mui-
to possivelmente o ataque, pelo potencial do petardo, teria 
provocado vítimas384. Após descer de um dos carros, Trot-
sky dirigiu-se rapidamente ao estacionamento e acendeu 
o pavio da bomba, jogando-a em direção à uma das salas 
do prédio. O petardo, porém, acabou explodindo antes, 
em pleno ar, danificando apenas uma porta385 e dois veí-
culos (um Fiat e um Corcel) estacionados nas imediações 
e pertencentes a membros da comissão eleitoral386. O fato 
de a bomba não ter caído dentro da sala teria provocado 
um rápido desentendimento entre Dalton e Vladimir387. 
Após jogar a bomba, os extremistas deixaram o local, com 
o carro em alta velocidade. Na entrevista dada à imprensa, 
em dezembro de 1980, após a prisão, Vladimir confirmou 
que a intenção era, de fato, jogar o molotov na sala onde 
estava os estudantes e o plano não deu certo “por erro de 
cálculo”388. Em outros termos, não foi um petardo jogado 
apenas para danificar o prédio e/ou intimidar o DCE, a UFC 
384 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 

Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

385 O Povo, 1º/10/1980. 
386 O Fiat pertencia a Valéria Maria Mamede Cavalcante e o Corcel a Ma-

ria Lilian Coelho de Oliveira. 
387 O Povo, 04/12/1980.
388 Tribuna da Imprensa, 04/12/1980. Relatório de Diligência do Serviço 

Estadual de Informação (SEI), n 8-S/5, de 2 de outubro de 1980. Arqui-
vo Público do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI REL D 06 (17, 18 e 19).
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e os “comunistas”, mas uma ação que visava ferir, talvez 
matar, pessoas. Nesse sentido, o MAC mostrava seu extre-
mo anticomunismo – calar e ferir/eliminar o que entendia 
serem inimigos. 

Clodoveu Arruda contou-nos detalhes do que pre-
senciou e denunciou que teria havido uma segunda 
bomba, de menor potencial.

Na noite, vésperas da eleição, nós estávamos fa-
zendo os últimos movimentos de campanha. Nes-
ta hora, eu estava na Faculdade de Direito, pregan-
do lá uns cartazes, eu e outros colegas (...). E alguns 
dos nossos estava na Comissão Eleitoral, reunida 
na sede do DCE, que fica ali perto da faculdade de 
Direito. Me recordo vivamente que ouvi a explo-
são... e achei estranho aquilo. E dava para perceber 
que era na direção do DCE, mas não havia como 
ter certeza. Então, nós saímos da faculdade de Di-
reito, para ver o que tinha acontecido e fomos para 
a sede do DCE. Vimos que havia tido uma explo-
são lá. Uma bomba tinha sido soltada no estacio-
namento e uma outra bomba havia sido jogada no 
subsolo. A sede do DCE era uma casa antiga, tinha 
um porão, onde guardávamos material e havia 
uma pequena abertura, para a rua, para respiração 
no ambiente – foi por aí que eles jogaram a [segun-
da] bomba. (...) Aquilo chamou muito a atenção, 
logo começa a chegar gente, inclusive, lideranças 
do movimento popular. (...) Foi muita sorte não ter 
ninguém se ferido ou morrido gente. O poder de 
destruição da bomba era elevado389.

O atentado do MAC, desta vez, repercutiu. Na impren-
sa, os jornais deram destaque, inclusive, com fotos da pri-

389 Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC 
nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020.
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meira página, como fez a Tribuna do Ceará390. O Povo deu 
uma nota na sua capa – o atentado ocorreu quando os jor-
nais já tinham quase fechado a edição do dia seguinte391. 
O Povo voltou ao tema a 2 de outubro, falando da eleição 
do DCE e das manifestações ocorridas contra o ataque392. 
O Correio do Ceará, no dia 2 também, trouxe matéria. O 
ataque ao DCE da UFC foi noticiado até em jornais do cen-
tro-sul393. O atentado foi repudiado na Assembleia Legis-
lativa do Ceará, tanto por deputados da oposição – com 
destaque, pela deputada Mariza Luiza Fontenelle (PMDB) 
–, como por situacionistas, a exemplo do líder da banca-
da situacionista, deputado Antônio dos Santos (PDS), que, 
porém, fez questão de destacar como o governo estava em-
penhado em coibir ação dos terroristas394. A repercussão 
era justificável, afinal, tratava-se da principal instituição 
de ensino superior do estado, frequentada, em boa parte, 
pelos filhos dos setores médios e abastados da sociedade 
cearense, sem falar que era mais um atentado que acon-
tecia em Fortaleza e não havia mais como ignorar o fato 
de que extremistas de direita estavam agindo e praticando 
terrorismo na cidade395. 

Ainda na madrugada, já dia 1º de outubro, as lide-
ranças estudantis se reuniram de forma emergencial, 
para debater sobre o sucedido. Foi firmado, então, uma 
espécie de pacto, para manter o pleito e denunciar o 
ato terrorista, que, de imediato, foi associado às direi-
tas, como tantos outros que vinham ocorrendo no País 

390 Tribuna do Ceará, 1º/10/1980.
391 O Povo, 1º/10/1980. 
392 O Povo, 02/10/1980.
393 Tribuna da Imprensa, 02/10/1980. 
394 Correio do Ceará, 02/10/1980. 
395 O Povo, 1º/10/1980; Tribuna do Ceará, 1º/10/1980. 
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nos últimos meses396. Pela manhã, logo cedo, o DCE da 
UFC lançou nota repudiando o ataque e ratificando a 
realização da eleição. A nota denunciava que ações in-
timidatórias já vinham acontecendo, com o MAC tendo 
feito várias ameaças ao Diretório Acadêmico (CA) do 
curso de Ciências Sociais. A nota do DCE conclamava 
os estudantes a comparecerem em massa à votação e 
informava a realização de um ato contra o terrorismo 
na Faculdade de Direito, na noite daquele 1º de outu-
bro – em uma ironia, no curso onde estudava a única 
integrante do MAC envolvida nos atentados. A nota se 
encerrava com o DCE solicitando segurança às autori-
dades constituídas para a realização do pleito estudan-
til e a identificação e punição dos culpados397. 

Até como maneira dos estudantes e suas lideranças 
firmarem posição ante os extremistas e mostrarem for-
ça, as eleições do DCE realizaram-se, obviamente, sob 
certa tensão e temores de que o comparecimento às ur-
nas fosse pequeno, pois os discentes poderiam temer 
novos ataques398. Não aconteceram maiores incidentes, 
entretanto, e verificou-se uma participação expressiva 
da comunidade estudantil. Nessa perspectiva, a eleição 
virou um ato em favor da abertura/democratização do 
País, de apoio às lideranças de esquerda do movimento 
estudantil e de protesto contra o atentado e o terrorismo 

396 Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC 
nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020.

397 Relatório de Diligência do Serviço Estadual de Informação (SEI), nº 
8-S/5, de 1º de outubro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação 
BR: CEAPEC SEI REL D 06 (19).

398 Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC 
nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020. Inácio 
Carvalho, jornalista e publicitário, militante estudantil nos anos 1980, 
entrevistado pelo dispositivo WhatsApp a 12/02/2021. 
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da extrema-direita. A chapa Passo Firme saiu-se vence-
dora, havendo uma participação de cerca de 59% dos 12 
mil alunos da UFC aos 33 locais de votação399, um per-
centual considerável em termos de eleições estudantis. 

Dias depois do ataque, Veveu Arruda, entre outros 
estudantes, foi intimado a comparecer à sede da Polícia 
Federal, que assumira a investigação. Como em vários 
dos outros atentados terroristas acontecidos no Brasil à 
época, a PF do Ceará buscou passar a responsabilidade 
para os estudantes e as esquerdas.

Eu passei mais tempo na sala de espera para pres-
tar depoimento do que propriamente sendo ouvi-
do. Do que me recordo, as perguntas que eles [da 
PF] faziam eram sobre quem eram os integrantes 
de minha chapa (....) e atribuindo a nós a responsa-
bilidade pelo aquilo que tinha acontecido. Eviden-
temente, negamos, pois queríamos era que o aten-
tado fosse investigado para que se encontrassem 
os culpados400. 

O ato terrorista do MAC acabou surtindo efeito con-
trário, pois, em vez de se intimidarem, os jovens foram 
às urnas, tal a legitimidade com a qual viam os órgãos 
de representação estudantil e as mobilizações estudantis 
na oposição à ditadura. Seria, como trataremos melhor 
no capítulo 4, um sinal da falta de inserção do discur-

399 Passo Firme obteve 2958 votos, Avançando, 2477 votos, Alternativa 
991 e Liberdade e Luta (Libelu), 196 votos, com 400 nulos e 74 brancos. 
No total, foram registrados 7096 votos dos 12 mil alunos da UFC. Duas 
urnas foram impugnadas, na Farmácia, com 87 votos, e no Básico do 
CESA (243 votos). Tribuna do Ceará, 04/10/1980.

400 Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do DCE da UFC 
nos anos 1980, entrevistado pelo Google Meet a 18/08/2020.
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so anticomunista e do consenso, cada vez maior que, 
se formava em amplos setores da sociedade em prol da 
democracia naquele momento.

3.4 Atentado à Praça do Ferreira

Após o ataque ao DCE/UFC, os extremistas reali-
zaram um ato de impacto ainda maior: jogaram uma 
bomba em uma das principais praças de Fortaleza, a 
do Ferreira, no dia 5 de novembro de 1980. Martha Hu-
ggins (2006, p. 327) fala de indivíduos que, à medida 
vão praticando atos de violência, passam a normalizar 
as condutas, apresentando, pois, uma elevada probabi-
lidade de caírem em reincidência. Ou seja, sem serem 
reprimidos pelas autoridades, com a sensação de po-
der e euforia propiciada pela clandestinidade, empol-
gados com a repercussão dos atentados na imprensa e 
sociedade, com a normalização dos atos violentos que 
tinham já praticados e, talvez, influenciados por novos 
atos de outros grupos radicais Brasil afora, os integran-
tes do MAC começaram a realizar ações cada vez mais 
extremadas e arriscadas. 

A Praça do Ferreira não era um logradouro qualquer 
e o atentado apresentou toda uma simbologia. Aque-
le espaço era um tradicional ponto de manifestações 
populares e atos políticos da cidade – comumente ali 
aconteciam concentrações, comícios ou se iniciavam ou 
se encerravam passeatas. Na ditadura civil-militar, com 
a gestão do prefeito José Walter Cavalcante (1967-71), 
a praça sofreu uma drástica reforma, que desagradou 
parte da população: recebeu vários blocos de concretos, 
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alguns servindo como canteiros, que impediam uma vi-
são geral do logradouro e dificultavam maiores aglome-
rações, algo compatível com autoritarismo do regime, 
averso a pressões e mobilizações públicas (SILVA, 2006, 
p. 194)401. Não obstante, os limites arquitetônicos não 
impediram que a praça voltasse ser palco de manifes-
tações políticas quando da distensão/abertura. A 18 de 
abril de 1979, por exemplo, ocorrera no logradouro um 
ato em defesa da anistia, organizado pelo Comitê Bra-
sileiro pela Anistia (CBA) e duramente reprimido pela 
polícia (SOUZA, 2012, p. 64). 

Afora o aspecto de ser um tradicional local de ma-
nifestações políticas, existiam outros elementos a se-
rem observados no porquê de as esquerdas realizarem 
seus atos ali. Sem maiores espaços na grande imprensa, 
os opositores vinham como politicamente estratégica 
a localização central do logradouro. Mesmo o bairro 
do Centro vivendo um processo de “abandono” pelos 
grupos abastados e gestores públicos, era expressiva a 
quantidade de pessoas que transitavam pela Praça do 
Ferreira, durante todo o dia, gente vinda dos mais di-
versos bairros de Fortaleza, por motivos de trabalho, 
estudo, compras, estudo, lazer, etc. A distribuição de 
panfletos, as falas públicas, as aglomerações, a conver-
sa individual e até as pichações podiam chamar a aten-
ção dos transeuntes, levando-os a refletir sobre o que 
viam ou ouviam e, talvez, levar aquelas mensagens ou 
os panfletos e jornais questionadores para a periferia ou 
difundir entre amigos, vizinhos e parentes. A praça do 

401 Os blocos seriam retirados na reforma da praça ocorrida durante a ges-
tão do prefeito Juraci Magalhães, no pós-ditadura, como uma forma 
de entregar a praça de volta aos cidadãos e às grandes manifestações 
políticas (CEARÁ, 1994). 
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Ferreira era um misto de “estufa” e “caixa de ressonân-
cia” da oposição à ditadura. 

Essa questão dos logradouros, como espaços apro-
priados por grupos de esquerda, incomodava tanto 
aos extremistas que uma das motivações para o MAC 
jogar uma bomba de dinamite naquele 5 de novembro 
foi a de celebrar a vitória de Ronald Reagan, do Partido 
Republicano, para a presidência dos Estados Unidos402. 
Seria uma forma de exaltar o triunfo de um ferrenho 
anticomunista para o comando da grande potência oci-
dental e tripudiar dos “vermelhos” em um espaço em 
que geralmente se manifestavam. 

O atentado à Praça do Ferreira, ocorrido a 5 de novem-
bro de 1980, deu-se em torno de 18h30403, um horário in-
comum, quando comparado a outros da onda terrorista 
da extrema-direita que varria o Brasil (geralmente acon-
teciam às altas horas da noite). Aquele era um momento 
de intensa movimentação de pedestres e automóveis na 
porção central da capital cearense. O atentado do MAC, 
no fim do chamado horário comercial, com um logradou-

402 Testemunho de Gina sobre Freitas Dalton. Relatório de informação do 
Serviço Nacional de Informação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortale-
za, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. 
O relatório traz, em anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à 
Superintendência da Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional. Os 
jornais do dia anterior ao ataque à Praça do Ferreira estamparam, em 
suas manchetes a vitória de Ronald Regan, como fez a Tribuna do Ce-
ará, de 5 de novembro de 1980.

403 Os jornais O Povo e Tribuna do Ceará, de 6 de novembro de 1980, afir-
mam que o ataque deu-se em torno de 19h30. O Inquérito da PF afirma 
que o atentado se deu por volta de 18h30. Relatório final do inquérito 
da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de 
dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço Na-
cional de Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão de 
terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional.
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ro movimentado, denota como o grupo cearense radicali-
zara sua conduta, elevando bastante e aceitando em mui-
to os riscos de pessoas serem atingidas.

Não obstante o risco de identificação, pelo horário em 
que agiram, alguns fatores favoreceram o atentado e ga-
rantiram o anonimado dos integrantes do MAC. A má 
luminosidade da Praça do Ferreira404, somada à grande 
quantidade de pessoas presentes ou transitando por ali 
e, talvez, o acobertamento possibilitado pelos blocos de 
concretos existentes no logradouro, facilitaram a ação. 
A confusão que se seguiu, com muita gritaria e correria 
em virtude do barulho e a visibilidade prejudicada, em 
virtude de uma nuvem de poeira levantada com a ex-
plosão, facilitou a evasão dos terroristas405. 

A explosão na praça se deu pelo lado paralelo à Rua 
Floriano Peixoto, nas imediações do número 625. A di-
namite, contida numa caixa de papelão, fora posta por 
Lucas Calvino em uma lata de lixo, situada em um dos 
canteiros da praça e próxima à banca de revistas O Sam-
paio e ao Armazém Esplanada. O pavio foi, a seguir, 
discretamente acendido com um isqueiro, por Juliano 
Bento. Os outros extremistas, envolvidos no atentado, 
Gina Olímpio e Freitas Dalton, permaneceram distan-
tes, misturados aos clientes da Tok Discos, uma tradi-
cional loja situada no entorno da Praça. Em meio ao 
alvoroço provocado pela detonação, os quatro extre-
mistas regressaram ao carro que os conduzia, perten-
cente a Freitas Dalton, e deixaram a praça sem maiores 
problemas. Na mesma noite, voltariam a se reunir, na 

404 O Povo, 06/08/1981.
405 O Povo, 06/11/1981, 07/11/1981. 
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pizzaria Casa D’Itália406. 
Com o estouro do petardo, foram danificados o le-

treiro de acrílico da fachada do Armazém Esplanada, 
loja de roupas e tecidos, e estilhaçados os vidros de um 
corcel de cor amarela, distante cinco metros do local da 
explosão e estacionado defronte àquela loja. O proprie-
tário do veículo, o bancário Aluísio Salgado, apareceu 
cerca de meia hora depois da explosão e ficou perple-
xo com os danos. A explosão, o barulho e a nuvem de 
poeira e de lixo levantados com o deslocamento do ar 
provocaram correria e gritaria na praça, com as pessoas 
em pânico. Tal forte o estampido que foi possível ouvi-
-lo, com nitidez, da Praça José de Alencar, distante 700 
metros, conforme contaram em relatório do SEI agentes 
que ali se encontravam407. 

 Passado o susto inicial, uma multidão se formou, bus-
cando saber detalhes do sucedido. Chamados, agentes 
da Polícia Federal e da DOPS apareceram cerca de trin-
ta minutos depois e isolaram a área. Seriam arroladas 
algumas pessoas para depoimentos, prestados nos dias 
seguintes e que pouco contribuiriam para a elucidação 

406 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 205/116/
AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 12 
de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório pres-
tado pelos acusados à Superintendência da Polícia Federal do Ceará. Ar-
quivo Nacional. Relatório final do inquérito da Superintendência da Polí-
cia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao 
relatório de Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/
ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 
de janeiro de 1981. Arquivo Nacional. 

407 Informe do Serviço Estadual de Informação (SEI), nº 122 – S/5/AC/
SEI, de 6 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação: 
BR CEAPEC SEI INFM 05 (36).
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do ataque, conforme se observa na documentação408. Os 
peritos de nome Damasceno e Eliezer recolheram frag-
mentos da bomba, para exames posteriores. Denotan-
do a gravidade do que acontecera, o próprio secretário 
de segurança Pública do Ceará, general Assis Bezerra, 
compareceu à Praça409.

Pessoas que se encontravam no logradouro no momen-
to da explosão, relataram à imprensa o que presenciaram:

O estudante Francisco Antônio dos Santos (...) dis-
se ao O Povo que passava pela Praça do Ferreira 
quando a explosão aconteceu a dez metros do local 
onde se encontrava. “Eu estava por trás de uma das 
jardineiras. Ouvi o estrondo e, ao levantar a vista, 
vi a nuvem de fumaça e quando me aproximei, ob-
servei que o lixo estava espalhado”, afirmou. Já o 
comerciário João Batista Moreira (...) declarou que 
estava numa cada de jogos eletrônicos quando foi 
atraído pelo barulho e, quando chegou ao local, 
várias pessoas se faziam presentes, observando os 
estragos provocados pela explosão”410. 
(...) Gilson Almeida, que tem uma banca de revis-
tas no outro lado da praça, no oposto onde houve 
a explosão, informou que o barulho lhe fez pensar 
que era o fim do mundo411.

408 Termos de declaração de João Batista Moreira e de Francisco Antônio 
Santos da Silva, prestados à Delegacia de Ordem Política e Social, a de 
5 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação: BR CEA-
PEC DCE TD 03.

409 O Povo, 06/11/1980; Tribuna do Ceará, 06/11/1980; Correio do Cea-
rá, 06/11/1980.

410 O Povo, 06/11/1980. O Correio do Ceará trouxe trechos dos depoi-
mentos prestados, dois dias antes, por João Batista Moreira e Francisco 
Antônio Santos da Silva, na Delegacia de Ordem Política e Social. Cor-
reio do Ceará, 07/11/1980. 

411 Tribuna do Ceará, 06/11/1980.
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Acreditamos que a escolha da Praça do Ferreira para 
alvo do ataque pode ter laços com elementos de caráter 
moralizante, tão caros às direitas. Dois aspectos funda-
mentam essa possibilidade.  O fato de a dinamite estou-
rar perto de uma banca – a O Sampaio, distante cerca de 
15 metros – pode ser entendido não só como uma inti-
midação à venda de periódicos da imprensa alternativa 
– o jornal Tribuna do Ceará levanta essa possibilidade412 
–, mas também, à comercialização de publicações “inde-
centes ou imorais”, revistas eróticas, alvos da fúria dos 
extremistas também.

 Além disso, há de observar que a Praça do Ferreira, 
com o cair da noite, passava a ser ocupada por outros 
atores sociais, como aliás, acontecia em muitas áreas da 
porção central fortalezenses. A imprensa comumente 
publicava matérias sobre o “abandono” e “decadência” 
do centro da cidade (SILVA, 2006, p. 86). O jornal Tribu-
na do Ceará, datado de uma semana após o ataque do 
MAC, trouxe matéria sobre problemas da praça, focan-
do a atenção no consumo de tóxicos e na prostituição, 
fosse de mulheres ou de homossexuais, chamados de 
“anormais” – muitos deles, jovens.

Depois de 20 horas, a Praça do Ferreira se transfor-
ma, “e lembre muito Sodoma e Gomorra”, segun-
do Murilo Evangelista, que quando sai do trabalho 
aproveita para passar na Praça e ficar sabendo das 
últimas sobre o seu Ferroviário [clube de futebol 
local]. “Aqui tem de tudo quando anoitece. Você 
pode assistir romance de homem com homem, 
homem com mulher e até mulher com mulher, 

412 Tribuna do Ceará, 06/11/1980. A banca O Sampaio vendia periódicos 
da imprensa alternativa, conforme informa a matéria do jornal. 
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na maior falta de respeito do mundo”, acrescen-
tou. Policiamento não existe na praça depois das 
20 horas. Quando o plantão policial é da Delega-
cia de Costumes e Repressão aos Entorpecentes, os 
agentes realizam “blitz” com o objetivo de prender 
viciados e traficantes de tóxicos que normalmen-
te habitam o logradouro depois das seis da noite. 
(...) Também é a noite que os homossexuais vão em 
busca dos “cowboys”, que passam o dia a procu-
ra de programas. A grande maioria dos jovens são 
menores de idade e se submetem aos encontros 
anormais para conseguir dinheiro para comprar 
maconha ou outras substâncias tóxicas. O “comér-
cio de sexo” é intenso no logradouro. É comum a 
presença de jovens, variando entre 14 e 16 anos fa-
zendo “trottoir”. As abordagens são rápidas (...) já 
tendo acontecido, com registro policial, inclusive, 
casos de espancamentos nos finais dos programas. 
(...) A “maresia”, como eles chamam o odor pro-
veniente da queima do cigarro de maconha é uma 
constante na praça413.

No mesmo dia que Tribuna do Ceará trazia a matéria 
citada acima, o jornal Correio do Ceará414 noticiava uma 
versão, ao que parece, difundida na cidade, segundo a 
qual não acontecera um atentado terrorista, mas, sim, de 
uma ação para “espantar” da Praça do Ferreira as “bo-
necas”, termo jocoso muito usado nos anos 1980 para 
se referir a homossexuais. A versão, contada em tom de 
pilhéria, teria surgido entre populares já nos momentos 
posteriores à explosão. Segundo o periódico, um dos 
ouvidos pela polícia, Francisco Antônio dos Santos da 
Silva, abordou o tema em seu testemunho, afirmando 
que “vários homossexuais, as conhecidas ‘bonecas’ que 
413 Tribuna do Ceará, 07/11/1980.
414 Correio do Ceará, 07/11/1980.
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fazem ‘ponto’ na Praça do Ferreira, fugiram assustadas 
com a explosão”415.  No dia seguinte, o Correio do Ceará 
voltou a tratar da questão, desta vez em seu editorial, 
adotando uma postura mais crítica e de condenação 
do atentado, embora ainda que preconceituosa contra 
os homossexuais, pois, “ainda que fosse para espantar 
bonecas”, o atentado era “algo sério e perigoso”, pois a 
explosão poderia ter tirado vidas, “e estas são preciosas, 
que sejam ‘bonecas’ ou não os atingidos”416. 

A versão, ao centrar no aspecto de que fora um ata-
que dirigido especificamente a homossexuais, traz ób-
vios elementos discriminatórios, afastando os compo-
nentes políticos do terrorismo da extrema-direita. Na 
contramão dos outros atentados que estavam ocorrendo 
no País e já tinham acontecido em Fortaleza, o ataque à 
Praça do Ferreira era como se fosse uma “anomalia”, 
uma exceção, pois se dera contra um determinado gru-
po social, dentre tantos frequentadores do logradouro, 
em virtude de sua orientação sexual. A crença de que 
os homossexuais eram uma afronta aos bons valores se 
fazia implícita, justificando o ataque. Ou seja, só houve 
atentado porque a Praça do Ferreira era local de encon-
tro de homossexuais. Se eles não frequentassem o logra-
douro, não teria acontecido o ato de violência. Despre-
za-se, assim, como a extrema-direita estava atacando as 
instituições, pessoas e espaços vinculados à defesa da 
democratização do País todo. 

415 Correio do Ceará, 07/11/1980. Na edição do dia anterior, o jornal, afi-
nado com a ditadura, tinha chamado o atentado de “misteriosa ex-
plosão”, sequer levantando a possibilidade de que houvera sito um 
atentado terrorista feito pela extrema-direita, como estava ocorrendo 
naquele momento pelo resto do País. Correio do Ceará, 06/11/1980.

416 Correio do Ceará, 08/11/1980.
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Como se não bastasse, a versão sequer menciona que 
os terroristas estavam visando Brasil afora, naquele 
momento, também, a alvos que afrontassem os “bons 
valores da família”, a exemplo das bancas de jornais 
que negociavam revistas eróticas/pornográficas e dos 
cinemas que exibissem filmes de sexo. Em tal condição 
também era encaixada a homossexualidade, por gru-
pos conservadores. Isto é, mesmo que fosse uma bomba 
para expulsar homossexuais da Praça do Ferreira, ainda 
assim era possível que se tratasse de uma ação política 
dos terroristas de extrema-direita. Em suma, alardear 
que a motivação do atentado à Praça do Ferreira acon-
tecera devido aos homossexuais desconsiderava a vio-
lência política praticada no Brasil, e no Ceará, há meses 
pela extrema-direita, e ressaltava elementos da “moral 
e dos costumes” tão caros à ditadura, à setores da socie-
dade e aos grupos terroristas. Não custa lembrar que a 
ditadura civil-militar realizou sistemática perseguição a 
homossexuais (QUINALHA, 2015). 

O jornal O Povo, do dia 7 de novembro, informou 
que a Polícia Federal assumira a investigação do caso417. 
Algumas pessoas que estavam na Praça do Ferreira no 
momento da explosão foram ouvidas, mas seus depoi-
mentos pouco contribuíram para elucidar o caso, con-
forme se observa na documentação418. Tal como ocorre-
ra nos atentados às bancas de jornais e ao DCE/UFC, o 
caso da bomba na Praça do Ferreira não seria resolvido 
pela PF do Ceará e caiu no “esquecimento” da imprensa 

417 O Povo, 07/11/1980.
418 Termos de declaração de João Batista Moreira e de Francisco Antônio 

Santos da Silva, prestados à Delegacia de Ordem Política e Social, a de 
5 de novembro de 1980. Arquivo Público do Ceará. Notação: BR CEA-
PEC DCE TD 03.
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nos dias seguintes, não obstante terem ocorridos novos 
ameaças, como as feitas contra agências do INPS419, em 
Fortaleza, e a prefeitura de Juazeiro de Norte420. Todos 
esses ataques e ameaças, porém, voltariam a ser foco 
das atenções dos jornais de Fortaleza e de muitas ou-
tras cidades do Brasil no início de dezembro, quando, 
com grande impacto, a PF apresentou sete integrantes 
do MAC, detidos, por acaso, a partir de uma blitz da 
Polícia Militar da Paraíba em João Pessoa. Sobre a difu-
são do MAC para outros estados do Nordeste, a captura 
dos terroristas e seu julgamento pela Justiça Militar, tra-
taremos no capítulo 4.

3.5 Juventude explosiva

Ao longo da pesquisa, tentamos conversar com os 
ex-integrantes do MAC cearense. Dos 9 envolvidos, 
segundo o inquérito da Polícia Federal, descobrimos o 
paradeiro de quatro, com os quais tentamos entrar em 
contato. Buscamos intermediações através de pessoas 
próximas. Nenhuma topou interceder. Compreensivel-
mente, se sentiam desconfortáveis para tocar no assunto 
com os antigos extremistas. Sabiam, porém, ainda que 
de forma superficial, o que se dera, sinal que o assunto 
era mais silenciado do que propriamente esquecido ou 
ignorado. Chegamos ainda a mandar e-mails para três 
dos envolvidos, explicando o sentido e os propósitos 
desta pesquisa. Não houve retorno algum. De um outro 
partícipe, Lucas Calvino, obtivemos o número do telefo-

419 O Povo, 19/11/1980.
420 O Povo, 19/11/1980.
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ne celular e do dispositivo de comunicação WhatsApp. 
Calvino até respondeu a um primeiro contato, afirman-
do ser “interessante a iniciativa da pesquisa”. Horas de-
pois, porém, disse que não falaria mais, pois “não sabia 
o que seria dito sobre eles” e bloqueou o contato421. 

Procuramos um dos advogados que havia atuado na 
defesa de dois dos acusados no processo instaurado na 
Justiça Militar. Após um contato inicial, até promissor, 
o causídico não deu mais retornos, deixando a entender 
que não desejava tocar no assunto. Tal postura talvez 
tenha se dado por razões de ética profissional, afinal, 
poderia se expor e detalhar a estratégia usada na defe-
sa (algo muito valorizado por advogados) e, sobretudo, 
porque se abordaria o passado de pessoas que hoje apre-
sentam certa inserção nas esferas estatais, especialmente 
no meio jurídico e administração. Soubemos depois que 
um dos ex-membros do MAC, em uma entrevista, há 
alguns anos, para um jornalista local, ao ser perguntado 
sobre o assunto, ficou irritado, ameaçou-o de prisão e o 
intimou a se retirar do recinto imediatamente, deixando 
claro que “não queria mais saber desse assunto”422. Fo-
mos mais felizes ao tentar conversar com pessoas que 
tiveram alguma convivência com os implicados no fi-
nal dos anos 1970 e começo dos 80: professores, colegas 
de escola e faculdade, vizinhos, parentes, etc. Dos cinco 
contactados, todos também sabiam do ocorrido e se dis-
puseram a passar algumas informações as quais, se não 
trouxeram grandes revelações, pelo menos, ajudaram a 
entender melhor o contexto da época e o que pensavam 
os ex-membros do MAC. Esses “confidentes”, porém, 
421 Contato feito por WhatsApp, a 23/11/2020. 
422 Tratou-se do jornalista Demitri Tulio, de O Povo. Informação obtida 

por troca de e-mail com o mesmo, na data de 12 de junho de 2022.
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pediram anonimato ou o uso de pseudônimos – o que 
foi devidamente respeitado –, por não se sentirem bem 
falando sobre pessoas com as quais tiveram ou ainda 
têm amizade. 

O não-dito, os silêncios e os esforços para o “esque-
cimento” também servem para pensar a história. As 
memórias, individuais ou coletivas, não custa lembrar, 
são produzidas no presente, sempre sendo seletivas, 
para atender questões pertinentes ao hoje (FRANÇOIS, 
1988). Nesse processo, há enquadramentos, justificati-
vas, silêncios e esquecimentos (POLLAK, 1989). 

A oposição entre memória e esquecimento é falsa, 
pois o esquecimento é parte da memória. O esqueci-
mento está repleto de memória. Esta é traz em si traba-
lho constante de busca de sentidos, que filtra os vestí-
gios da experiência entregando ao esquecimento aquilo 
que já não tem significado na atualidade – mas também 
aquilo que tem significado demais. Assim, mais do que 
se esquecer, busca-se suprimir ou evitar memórias que 
podem aparecer sob formas perturbadoras (PORTELLI, 
2016, p. 47).  São lembranças vergonhosas, proibidas, 
impronunciáveis. São, como diz Alessandro Portelli 
(2016, p. 45), memórias perturbadoras. As pessoas bus-
cam memórias reconfortantes, um recurso pelo qual 
o indivíduo, ao lidar sobre determinados aspectos do 
passado, tenta encontrar razões que os justifiquem à luz 
do presente. 

Os indivíduos fazem construções memorialísticas do 
passado para se coadunar com suas identidades423 do 
423 Entendemos identidade imagem que uma pessoa adquire ao longo da 

vida referente a ela própria, “a imagem que ela constrói e apresenta 
aos outros e a si própria, para acreditar na sua própria representação, 
mas também para ser percebida de maneira como quer ser percebida 
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presente e da sociedade em que estão inseridos. Ou seja, 
a memória não é apenas individual, ela é também cole-
tiva. É compartilhada socialmente. O indivíduo lembra, 
mas inserido em um contexto social, cultural, político, 
familiar, etc., do presente. A memória é a presentifica-
ção do passado, estruturada pelo indivíduo em socieda-
de (FRANÇOIS, 1998).

 Para os ex-integrantes, abordar as ações do MAC é 
trazer à baila lembranças pessoais de um passado trau-
matizante ou constrangedor, que não lhes interessa 
comentar, pela vergonha, dor, traumas, angústia e sen-
timento de culpa que provocam ou por serem incompa-
tíveis com os lugares sociais que ocupam hoje. Em jogo, 
questões como novos posicionamentos ideológicos e 
políticos e/ou a mácula que o passado traz às identida-
des dos envolvidos hoje, por afrontar o modo como de-
sejam se ver no presente ou serem visto em seus grupos, 
profissionais, familiares, amigos, etc., ou na sociedade 
que, majoritariamente, abraça valores democráticos e 
endossa o mito de que sempre houve condenação da 
ditadura e resistência ao arbítrio, como trataremos no 
capítulo 4.

pelos outros” (POLLAK, 1992, p. 204). Para Stuart Hall (1992), tem-se 
a noção de identidade como um processo, ou seja, uma elaboração so-
cial permanente e plural, alterado constantemente e só encerrado com 
a morte. O indivíduo é composto não de uma única, mas de várias 
identidades, algumas vezes contraditórias e não-resolvidas. Assim, a 
identidade é móvel, construída e reconstruída em função dos siste-
mas culturais que rodeiam as pessoas. É definida historicamente, não 
biologicamente, de modo que não se pode pensar em uma identidade 
como uma essência unívoca, permanente e inalterável. As identidades 
são formadas sempre com relação ao outro e ao grupo. O indivíduo 
molda-se diante da diferença, em aproximações e distanciamentos. O 
cotidiano, assim, é o lugar onde se constrói e reconstrói a identidade.
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Fica difícil, assim, para os extremistas conciliar seu 
passado de defesa da ditadura com uma coletividade 
que se afirma desde sempre democrática. Guardar si-
lêncio não é, pois, apenas uma forma de preservação 
dos ex-membros do MAC, mas uma maneira de não 
afrontar uma sociedade que se representa democrática 
e que, de forma alguma, apoiaria a ditadura, como os 
integrantes do MAC realizaram. 

Pelo menos um dos ex-integrantes do MAC, Gina 
Olímpio, tem, atualmente, posicionamentos políticos 
ideológicos, pelo que apuramos com pessoas próximas, 
mais “progressistas”, diríamos “liberais”. Isso pode ter 
também contribuído para ela e, possivelmente, algum 
outro ex-integrante do grupo, não se disporem a falar 
sobre seus passados de “terrorista de direita”. Vale lem-
brar que as mudanças de posicionamentos ideológicos e 
políticos não são tão incomuns, a exemplo de D. Helder 
Câmara, que na juventude militou na AIB e nos anos 
60 e 70 era chamado de “bispo vermelho” por conser-
vadores (MONTENEGRO, 2019). Em sentido inverso, 
tivemos o caso de Carlos Lacerda: conspirador quando 
do golpe de 1964, na juventude, nos anos 30, havia sido 
simpatizante do PCB e de seu líder, Luiz Carlos Prestes 
(LOPES, 2014). Nesse sentido, para os ex-integrantes do 
MAC, lembrar do que fizeram nos anos 80 seria, hoje, 
um ato político, desconexo com suas novas posturas 
ideológicas e identidades. 

Os silêncios e a busca pelo esquecimento dos ex-inte-
grantes do MAC no presente são posturas distintas do 
almejado pelas pessoas (em geral, de esquerda) que fo-
ram perseguidas/presas pelos governos dos generais nos 
anos 1960/70. Normalmente, estas buscam denunciar 
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o arbítrio do qual foram vítimas. Os testemunhos das 
vítimas dos regimes autoritários do século XX, sejam 
estes de esquerda ou de direita, apresentam várias di-
mensões – psíquicas, éticas, políticas e jurídicas – e, na 
medida que abordam detalhes do agir do arbítrio, re-
velam a violação de direitos humanos, expõem tabus 
e traumas individuais e coletivos, servem para funda-
mentar os processos da justiça transicional (ARAÚJO, 
2020, p. 18). Já os referidos ex-membros do MAC, de 
forma parecida com a de muitos militares e agentes da 
repressão, almejam não tocar no assunto. Existem, po-
rém, dois pontos a distingui-los: os jovens do MAC não 
pertenciam à estrutura oficial repressiva e acabaram 
sendo, sob certa perspectiva, também vítimas políticas 
da ditadura, no sentido que foram usados pelo governo 
Figueiredo, para demonstrar que o regime não acober-
tava terroristas, e alvos de zombaria e execração, como 
mostraremos no capítulo 4. 

Embora não tenham sofrido torturas, podemos dizer 
que os jovens do MAC foram alvos de uma violência sim-
bólica424. Enquanto vários outros elementos vinculados à 
onda terrorista da abertura – geralmente, militares e po-
liciais – não foram sequer identificados, os integrantes 
do MAC acabaram rapidamente expostos pelo governo, 

424 Para Bourdieu, violência simbólica é uma “violência suave, insensí-
vel, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente 
pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, 
ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, 
em última instância, do sentimento”. Observe-se que, não obstante o 
nome vincular um âmbito simbólico, a violência simbólica não descon-
sidera as manifestações reais do poder e da violência, como situações 
em que pessoas são “[...] espancadas, violentadas, exploradas”, mas 
busca visualizar, “na teoria, a objetividade da experiência subjetiva 
das relações de dominação” (BOURDIEU, 2003, p. 7-8 e 43). 
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ficaram meses enclausurados, tiveram seus nomes e ros-
tos veiculados em jornais e emissoras de televisão, sofre-
ram toda a angústia de um inquérito e de um processo 
e, mesmo que, ao fim deste não tenham sofrido punições 
mais duras, permaneceram, durante anos, com a pecha de 
terroristas. Assim, ante a ambivalência da situação – de 
terem praticados atos terroristas, mas de também terem 
sido alvo de violência –, é possível que os ex-integrantes 
do MAC tenham centrado energias no esforço de ter uma 
“vida normal” e “esquecer” o que aconteceu, não de-
nunciando que foram vítimas do arbítrio do regime que, 
ironicamente, defendiam.

As fontes principais para analisar as representações 
dos integrantes do MAC foram as falas contidas/repro-
duzidas nos documentos policiais/judiciais e nas ma-
térias de jornais por ocasião da entrevista coletiva de 
apresentação dos terroristas à imprensa, a 3 de dezem-
bro de 1980. Ao contrário de outros grupos extremistas 
do Brasil, o MAC do Ceará não deixava panfletos ou 
cartas425 nos locais dos atentados – no máximo, realiza-
vam pichações, como visto anteriormente

O uso de arquivos policiais/militares e judiciais por 
historiadores é antigo, revelando-se férteis na produção 
dos saberes da História, seja sobre grupos marginaliza-
dos, seja sobre períodos de autoritarismo. As denúncias, 
os inquéritos, os processos e os documentos produzidos 
diretamente pelas forças repressivas durante suas opera-
ções, contendo informes, dossiês, relatórios, etc., permi-
tem compreender as inserções históricas dos atores so-
ciais, bem como a postura do próprio sistema judiciário 
425 O Inquérito da PF não conclui se a carta com ameaças à Banca O Pau-

lino, situado na Praça do Ferreira, foi de autoria do MAC ou de outros 
extremistas de direita da cidade. 
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e do demais a gentes do aparato estatal (GRINBERG, 
2009; RESENDE, 2015).

Se os documentos dos acervos policiais/judiciais po-
dem possibilitar o melhor entendimento de um tema 
como a ditadura civil-militar, devem ser, por outro 
lado, analisados e criticados, como quaisquer fontes. 
Eles não trazem a “verdade cristalina” e de forma in-
questionável – é importante, se possível, ponderar e 
cruzar seus dados com outras fontes, a fim de se aferir 
a veracidade das informações. Não custa lembrar que, 
para além de serem fontes oficiais, tais documentos são 
formas de controle social, marcadas pela linguagem ju-
rídica, com objetivos claros. Os partícipes do processo, 
se não tem como reconstituir o ocorrido (o que jamais 
poderia acontecer), desejam criar uma verdade, conde-
nando alguém ou rebatendo as acusações, para absolver 
os implicados. Sem falar que temos acessos às “falas” 
dos acusados por intermédio de outrem, um escrivão, 
que não relata tudo o que foi dito e, não raro, filtra os 
testemunhos, conforme determinações dos condutores 
do processo. Os processos e inquéritos têm imprecisões, 
lagunas, contradições e mentiras. Contêm informações, 
muitas vezes, obtidas por ameaças e torturas, e falsifica-
ções na intenção de difamar, incriminar os acusados e/
ou justificar o arbítrio estatal (PADRÓS, 2009). Não por 
acaso, muito do que é dito nos inquéritos policiais é des-
mentido quando da oitiva em juízo. Pode ocorrer ainda 
dos documentos terem delações e testemunhos falsos, 
feitos para enganar ou atender ao que desejavam ouvir 
as autoridades policiais e agentes da repressão. Assim, é 
necessário estar atento às sutilezas do documento, bem 
como às suas evidências e contradições subentendidas 
(GERTZ, 2009, p. 177).
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No caso desta pesquisa, as fontes policiais e judiciais 
trouxeram dados preciosos sobre os extremistas do Cea-
rá: idade, filiação, instrução, profissão, endereços, os no-
mes dos seus advogados, o que disseram quando foram 
interrogados, etc. Tudo isso ajudou-nos nas reflexões 
sobre os lugares sociais dos implicados e suas repre-
sentações de mundo, bem como possibilitaram melhor 
entendimento sobre os acontecimentos e a participação 
dos acusados. Igualmente, as fontes explicitaram os no-
mes das autoridades, como delegados e promotores, o 
que, cruzado com as informações da imprensa e as ob-
tidas juntos aos entrevistados, permitiu-nos compreen-
der melhor o funcionamento do aparelho policial e da 
justiça local e as linhas e estratégias dos advogados de 
defesa e da acusação do Ministério Público.

Entre os últimos dias de novembro e os primeiros de 
dezembro, quando de suas prisões, os envolvidos com o 
MAC prestaram interrogatório na sede da Policia Fede-
ral de Fortaleza426. O delegado responsável pelo inqué-
rito foi Antônio Carlos Monteiro, da Superintendência 
da Polícia Federal da Paraíba, onde inicialmente foram 
detidos três dos integrantes do grupo. Os testemunhos 
dos acusados foram transcritos no relatório da agência 
do SNI de Fortaleza de 12 de dezembro de 1980, antes 
mesmo que o inquérito fosse concluído, o que mostra 
como o caso do MAC de Fortaleza foi considerado re-
levante para os órgãos de inteligência da ditadura. 
426 Dos detidos, o único cujo testemunho não consta no relatório do SNI, 

foi Cleiton Huno. Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anti-
comunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em 
anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da 
Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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O inquérito da PF, concluído na data de 30 de dezembro 
de 1980, foi enviado para a 7ª Circunscrição da Justiça Mi-
litar, de Recife-PE, à qual estava subordinada a Paraíba427. 
Posteriormente, a pedido da defesa e por razões de jurisdi-
ção, o processo seria mandado para julgamento na 10ª Cir-
cunscrição da Justiça Militar (10ªCJM), sediada em Fortale-
za, uma vez que quase todas as ações do MAC deram-se na 
capital cearense428.

Vale lembrar que os interrogatórios foram feitos com 
a presença de advogados, os quais, muito possivelmen-
te, já haviam traçados algumas das linhas de defesa. Um 
dos causídicos era Pádua Barroso, famoso em Fortaleza 
por aturar na defensão de presos políticos de esquerda 
na Justiça Militar. Tal experiência foi útil no processo e 
julgamento dos integrantes do MAC, conforme detalha-
remos melhor no capítulo 4. Comumente, os advogados 
dos presos políticos acusados de “subversão” davam a 
entender que seus clientes não negavam os fatos ma-
teriais dos casos em julgamento, mas que estes não se 
constituíam crimes políticos, não passando de “brin-
cadeiras” de jovens imaturos e/ou “despolitizados”, 
que não entendiam o impacto de suas ações (PEREIRA, 
2010, p. 214).

 Essa tática parece evidente quando se analisa os tes-
temunhos dos integrantes do MAC no inquérito. De 
modo geral, jovens insistiram em afirmar que seus atos 
não apresentavam conotações políticas, que era tudo 

427 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional. 

428 O Povo, 08/01/1981. 
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por diversão, etc. – Gina Olímpio chegou a dizer que 
sequer sabia distinguir “a posição política de direita ou 
de esquerda”429. Ressalte-se, porém, que mesmo com 
essa linha de defesa, por vezes, as respostas às pergun-
tas, feitas pelo delegado, expunham contradições. As 
poucas falas realizadas pelos extremistas à imprensa 
igualmente mostraram alguns paradoxos, conforme 
veremos adiante. Essas contradições, assim, acabam se 
constituindo brechas que permitem entender melhor as 
posturas dos acusados e o que pensavam, abrindo ou-
tras perspectivas que não aquelas desejadas pela defesa 
ou pelo próprio aparato estatal. 

Segundo o inquérito, o MAC, ao ser desbaratado, con-
tava com 9 integrantes ou partícipes das ações terroristas 
– não temos como saber se havia outras pessoas envol-
vidas nos atentados. O pequeno número de componen-
tes é comum a grupos clandestinos adeptos da violência 
política, a exemplo dos agrupamentos de esquerda que 
lutaram contra a ditadura brasileira, nos anos 1960 e co-
meço dos 1970. Atuando contra uma ordem política, por 
meio da força e da violência, era necessário não expor o 
grupo aos riscos da repressão – quanto mais integrantes, 
maiores a chance de alguém ser alvo do aparato estatal 
ou de delações ou de ocorreram traições. Não por acaso, 
tais grupos agiam cladestinamente (anonimamente mes-
mo, no início) e seus integrantes usavam pseudônimos. 
A clandestinidade não implicava, por outro lado, que o 
MAC não buscasse apoio na sociedade contra a abertura – 
os atentados e as pichações, para além de intimidar, eram 
acenos propagandísticos para outros radicais, como visto 
no capítulo anterior.

429 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
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Conforme o inquérito da PF, o MAC cearense apre-
sentou um núcleo original, no qual se encontravam Gina 
Olímpio, Cleiton Huno, Caio Dalton e Freitas Dalton, o 
fundador, principal líder, articulador e financiador430 do 
grupo. Com o passar das semanas, outras pessoas pas-
saram a integrar o grupo, a exemplo de Vladimir Trot-
sky, Lucas Calvino e Juliano Bento. Embora pudessem 
ser indicadas ou convidados por outros membros – Vla-
dimir Trotsky, por exemplo, foi contactado por Cleiton 
Huno431 –, a palavra final sobre a inclusão de um “nova-
to” no grupo parecia ser de Freitas Dalton. Daí conclui-
-se que nem todos os membros do MAC se conheciam 
antes da série de atentados e que, sendo eles integrados 
um a um ao grupo, havia uma prudência nos “recruta-
mentos”, realizados de forma paciente, com parcimônia, 
após não restarem dúvidas de que eram, de fato, pesso-
as confiáveis, que se engajariam nas causas defendidas, 
e, também, teriam coragem e disposição para agir. 

Assim, pelos objetivos do grupo e os riscos envol-
vidos, é possível conjecturar que a amizade/proximi-
dade, a afinidade ideológica, as representações antico-
munistas presentes, a disposição/coragem para agir e, 
sobretudo, a confiança de Freitas Dalton poderiam ser 
elementos sine qua non para alguém receber um convite 
430 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 

Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

431 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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ou ter o consentimento para passar a compor o MAC. 
Existiram casos, porém, dois indivíduos – no caso, Ma-
tias Machado e Fernando Farias432 –, que participaram 
ou presenciaram apenas as primeiras ações. Este talvez 
seja um sinal de que, de fato, não tinham maiores en-
volvimentos com o grupo, conforme relataram à Polícia 
Federal, ou que, mesmo tendo posicionamentos à direi-
ta, não concordavam com a prática das ações terroris-
tas, embora, por outro lado, nada tenham denunciado 
às autoridades. 

No caso de, pelo menos, um dos membros, Juliano 
Bento, um artesão, com conhecimentos na fabricação de 
armas caseiras e no manuseio e montagem de artefatos 
explosivos433, também é possível que os contatos para 
endossar o MAC tenham passado pela contribuição que 
ele poderia dar ao grupo, no sentido de incrementar as 
ações terroristas. Trataremos adiante sobre este compo-
nente do grupo. 

Em um sinal de proximidade, os integrantes do MAC 
não usavam alcunhas, ao contrário, comumente, do que 
acontecia com os membros de organizações revolucionárias 

432 Ambos estiveram envolvidos das pichações “apolíticas” na cidade em 
julho e no lançamento do molotov contra a banca de revistas da Ave-
nida Jovita Feitosa, não participando do ataque, ocorrida na mesma 
noite, de 8 de agosto, à banca da Parangaba. Relatório final do inquéri-
to da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 
de dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço 
Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão 
de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo 
Nacional.

433 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.
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de esquerda, de grupos paramilitares de extrema-direi-
ta e dos órgãos oficiais de repressão (HUGGINS, HARI-
TO-FATOUROS, ZIMBARDO, 2006, p. 339). Mas do que 
um descuido, acreditamos que tal postura fosse um sinal 
da liderança de Dalton. Referendados ou convidados os 
membros do MAC por ele, não haveria necessidade de 
pseudônimos. A palavra do líder era a garantia de fideli-
dade ao grupo. Isso, porém, se revelaria uma enorme fra-
gilidade para os extremistas, pois acabou favorecendo a 
polícia no trabalho de investigação – após a prisão de três 
membros do MAC, em João Pessoa (meados de novem-
bro de 1980), em apenas quinze dias os demais implica-
dos foram identificados, achados e detidos.

Conhecendo-se pelos nomes verdadeiros (e, provavel-
mente, sabedores de outros detalhes pessoais), os extre-
mistas deveriam confiar uns nos outros, o que implicava 
em forte união e comprometimento com a causa defen-
dida (HUGGINS, HARITO-FATOUROS, ZIMBARDO, 
2006, p. 340). “Fechados” no grupo, agindo secretamen-
te, todos estavam implicados e eram responsáveis pelos 
atentados, ainda que tivessem papeis distintos no trans-
correr dos mesmos. Por outro lado, o descarte de alcu-
nhas não deixava de ser uma forma de controle, visto que, 
caso houvesse a ruptura da lealdade ao grupo, o “traidor” 
também seria implicado, pois seus colegas possuíam in-
formações “comprometedoras” do mesmo.

O fato de não usarem pseudônimo pode ser igual-
mente uma evidência de que os jovens extremistas 
superdimensionavam seu poderio. Como diz Marce-
lo Ridente (1993, p. 52 e 53), tratando da luta armada 
das esquerdas, mas em um raciocínio aplicável a gru-
pos como o MAC, a clandestinidade, a posse de armas 
e o impacto das ações junto à sociedade criavam uma 
ilusão de poder, de estarem os militantes acima de 
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quaisquer regras sociais, o que dificultava as análises po-
líticas. Sintomático, como se depreende do inquérito da 
PF, que, após algumas ações, os jovens integrantes do 
MAC voltassem a se reunir em uma pizzaria, como que 
para comemorar os feitos, e que acompanhassem, com 
atenção, na imprensa, a repercussão dos ataques434. A ilu-
são de poder, a sensação de impunidade e os descuidos 
de segurança levaram o grupo a ser desbarato em uma 
simples blitz da polícia da Paraíba – no carro em que se 
deslocavam, como veremos adiante, foram encontrados 
explosivos e armas. 

Um outro elemento que talvez evidencie a crença no 
superdimensionamento do poder era o fato de os extre-
mistas usarem seus próprios automóveis quando se des-
locavam para praticar os atentados – geralmente, nos 
atentados ocorridos no Brasil, os terroristas usavam car-
ros com chapas “frias” e pertencentes aos órgãos estatais 
de segurança, dos quais, boa parte, eram membros435. O 
inquérito da PF cita os carros de marca Dodge Polara, ver-
melho, de Freitas Dalton, e Fiat, branco, de Cleiton Huno, 
mas não informa se, nas ações, os jovens cobriam, pelo 
menos, as placas para dificultar a identificação. Por mais 
que as ações ocorressem a noite, nas mal iluminadas ruas 
de Fortaleza, a marca dos carros e as cores eram indícios 

434 Gina Olímpio dá a entender que acompanhou nos jornais O Povo e 
Tribuna do Ceará as repercussões dos atentados. Juliano Bento teria le-
vado um recorte de jornal sobre o atentado à Praça do Ferreira, quando 
se deslocou para Recife. Relatório de informação do Serviço Nacional 
de Informação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento 
Anticomunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, 
em anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendên-
cia da Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

435 Por exemplo, a placa do Puma GTE (OT-0279), usado por dois agentes 
do DOI-CODI no atentado ao Riocentro, em 1981, era falsa – o carro 
pertencia ao I Exército (GRAEL,1985, p. 86).



284 | Airton de Farias

que poderiam levar alguém a identificar ou a oferece pis-
tas que pudessem conduzir à captura dos extremistas do 
MAC. Custa-nos acreditar que isso pudesse ser apenas 
um descuido dos extremistas cearenses. Estavam tão con-
fiantes e crentes em seu poder e impunidade que deixa-
ram tal questão em segundo plano.

Acabou havendo uma espécie de divisão de tare-
fas dentro do grupo. No Geral, a escolha dos alvos e a 
elaboração dos planos de ataques ficavam a cargo de 
Vladimir e Dalton. Trotsky, igualmente, participava da 
preparação dos artefatos explosivos e da efetiva execu-
ção dos atentados, do que também se incumbiram Lu-
cas Calvino, Caio Dalton e, sobretudo, após entrar no 
grupo, Juliano Bento. Existiam ainda aqueles que ape-
nas assistiam, prestando uma espécie de solidariedade 
e apoio moral ao grupo e às práticas terroristas, dando 
cobertura à ação. 

A repartições de funções, além de facilitar a prática 
dos atos terroristas e endossar a unidade do grupo, di-
luía as responsabilidades e acabava afastando, moral-
mente, os membros do MAC das consequências de suas 
ações violentas, afinal, todos eram peças de uma engre-
nagem, comprometidos com uma causa maior (HUG-
GINS, HARITO-FATOUROS, ZIMBARDO, 2006, p. 
345)436. Possivelmente, criava-se, a sensação de que ne-
nhum deles era plena e diretamente responsável pelos 
resultados ou situações de risco criados para terceiros, 
436 Para Callegari, “a ideia da despersonalização faz com que o terroris-

ta se perceba como peça de uma engrenagem, uma peça fungível, e 
que, portanto, acima de suas próprias vontades existe uma filosofia 
maior, a causa do movimento (...). Quanto mais forte for a ideia de 
uma identidade coletiva, maior a coesão de tal grupo, e também, maior 
a disposição a cooperar com a causa e com os companheiros do grupo. 
Quanto maior a coesão interna, menor a disposição para descumprir 
as regras do movimento (...)”. (CALLEGARI, 2016, p. 53 e 54).
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um sentimento comum a integrantes de grupos envol-
vidos em atividades violentas (HUGGINS, HARITO-
-FATOUROS, ZIMBARDO, 2006, p. 216 e 224). Afinal, 
para que um executasse sua função, outros membros 
do grupo teriam que contribuir também. Não por aca-
so, um dos argumentos usados por alguns dos ouvidos 
no inquérito da PF foi o de sua “participação menor” 
nos eventos, buscando minimizar as contribuições para 
o conjunto de atentados e a existência dos próprios437.

Como diz Martha Huggins (2006, p. 462), a desindi-
vidualização das ações reduz as preocupações pessoais 
e sociais sobre as práticas de atrocidades e, portanto, re-
duz o sentimento de culpa e responsabilidade por esse 
tipo de ação.  Como cada extremista não se sentia res-
ponsável pelo todo e nem pelo resultado violento, evi-
tava-se um “peso na consciência” pelas consequências e 
eventuais sofrimentos que os atentados poderiam acar-
retar a possíveis vítimas.  Em sentido inverso, a divisão 
de tarefas seria utilizada, quando dos testemunhos, no 
inquérito, como argumentação para atribuir maior cul-
pabilidade aos extremistas responsáveis pelos planeja-
mentos das ações e execução dos atentados, sobretudo, 
Dalton e Juliano.

437 Gina Olímpio, por exemplo, disse que “jamais se reuniu com quem 
quer que seja, a fim de traça planos para o cometimento das ocorrên-
cias”. Lucas Calvino afirmou que que só colocou a caixa com dinamite 
em uma lata de lixo da Praça do Ferreira “face a insistência incisiva 
de [Freitas Dalton]”. Matias Machado diz que “apesar de conhecer os 
indivíduos implicados nas ocorrências a bomba (...), jamais com eles se 
reuniu”. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação 
nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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3.6 O “mentor” do MAC

Os integrantes do MAC, em sua maioria, conforme 
o inquérito da Polícia Federal, moravam com os pais e 
eram sustentados por estes, residindo em bairros tidos 
como de classe média ou alta de Fortaleza (Fátima, Al-
deota, etc.). Eram todos jovens, com menos de 30 anos. 
Seis deles apresentavam idade igual ou inferior a 22 
anos438 e sete estudavam na conceituada Universidade 
Federal do Ceará, em cursos como Agronomia, Direi-
to, Geologia e Engenharia de Pesca439. Nesse quesito, 
distinguiam-se do que se sabe do perfil dos integrantes 
dos grupos de extrema-direita envolvido nos atentados 
do final dos 70/início dos 80 – aspirantes à academia 
militar, jovens oficiais das polícias militares, alcaguetes 
e informantes policiais, ex-torturadores, comerciantes 
e policiais envolvidos com esquadrões da morte (DE-
CKES, 1985, p. 120). 

Não que a presença de estudantes em grupos extre-
mistas de direita fosse uma novidade na história recen-
te, conforme mostram pesquisas sobre o CCC (Coman-
do de Caças aos Comunistas) (BRASIL, 2010; LOPES, 

438 Gina Olímpia tinha, à época dos atentados do MAC, 18 anos, Lucas 
Calvino, 20 anos, Matias Machado, 21, Cleiton Huno, Fernando Fa-
rias e Caio Dalton, 22. Relatório de informação do Serviço Nacional 
de Informação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento 
Anticomunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, 
em anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendên-
cia da Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional. 

439 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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2014; LIMA, 2020) e pode se depreender da relação de 
atentados elaborada neste estudo. Ou seja, não obstante 
a falta de mais fontes, é factível acreditar que estudan-
tes estivessem envolvidos, em outros locais do País, na 
onda terrorista contrária à abertura, fossem agindo em 
grupos ou mesmo individualmente.

Embora não seja o objeto desta pesquisa, a constata-
ção da idade dos ativistas do MAC faz questionar, como 
vem fazendo a historiografia, o modelo idealizado e 
bastante difundido de jovens, em essência, naturalmen-
te revolucionários e progressistas, portadores de uto-
pias e de projetos políticos e sociais de transformação. 
Trata-se, conforme historiadores como Alberto Salda-
nha (2005) e Samantha Viz Quadrat (2010), do chamado 
“mito do poder jovem”, no qual se difunde a ideia de 
que a tendência à confrontação e o desejo de mudanças 
seriam algo imanente a todos os jovens – uma juventu-
de idealizada, como se fosse de toda homogênea, con-
dição essa de caráter genérico e imutável ao longo do 
tempo (SALDANHA, 2005, p. 11). 

A juventude, porém, não é homogênea e muito menos 
dotada de pensamentos ou atributos imanentes e únicos. 
Pierre Bourdieu enfatiza a juventude como uma constru-
ção social, com distintas composições440. Não há como 
distinguir a juventude da sociedade e do tempo em que 
vive. Por mais que haja choques geracionais (pais x filhos, 
professores x alunos, etc.), o jovem encontra-se inserido 
em um lugar social e em um tempo, com os quais inte-

440 “(...) a idade é um dado biológico socialmente manipulado e manipu-
lável; e que o fato de falar dos jovens como se fossem uma unidade so-
cial, um grupo constituído, dotado de interesses comuns, e relacionar 
estes interesses a uma idade definida biologicamente já constitui uma 
manipulação evidente. Seria preciso pelo menos analisar as diferenças 
entre as juventudes (...)” (BOURDIEU, 1983. 1983, p. 112, 113 e 121). 
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rage, influencia e é influenciado. Em outras palavras, a 
juventude não está numa caixa hermeticamente fechada, 
mas, sim, em uma teia de relações com família, escola, ar-
tes, cultura, religião, trabalho, etc. (QUADRAT, 2010, p. 
524). Não há como dizer que os jovens são, em essência, 
sempre revolucionários ou de esquerda. Há várias juven-
tudes, com diferenças entre si, convivendo no mesmo 
tempo e espaço (NOVAIS, 2000, p. 46). A juventude não 
é obrigatoriamente de esquerda ou de direita – e muitos 
dos jovens podem ser indiferentes às questões políticas e 
sociais ao seu redor (QUADRAT, 2010, p. 525). 

Três dos integrantes do MAC, no que toca a faixa etá-
ria, discrepavam: Vladimir Trotsky, Juliano Bento e Frei-
tas Dalton, com a idade de 25, 27 e 28 anos, respectiva-
mente441. No inquérito da PF, depreende-se que os três 
teriam sido os principais operadores dos ataques em For-
taleza, destacando-se Dalton como o “cabeça” e “mentor 
intelectual” do grupo442.

Freitas Dalton apresentava dois cursos superiores com-
pletos (Engenharia Civil e Matemática) e, comparado aos 
outros membros do MAC, tinha melhor situação financeira. 

441 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

442 Essa condição é reconhecida no depoimento prestado à PF por Vladi-
mir Trotsky, segundo o qual “apesar de não haver um mentor intelec-
tual dentro do grupo, havia, de certa forma, uma liderança por parte 
de Freitas Dalton, vez que o mesmo arcava com as despesas exigidas 
pelo grupo. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ção nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomu-
nista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, 
o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polí-
cia Federal do Ceará. Arquivo Nacional. 
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Funcionário público, trabalhava no Serviço de Patrimônio 
da União, do Ministério da Fazenda. A estabilidade eco-
nômica e o bom salário de Dalton443 deram o aporte finan-
ceiro do grupo, possibilitando, por exemplo, a compra de 
pólvora e dinamite – obtidas, segundo a PF, em pedreiras444 
– e os demais apetrechos para fabricação dos petardos e 
armas caseiras. Comumente, por ocasião dos atentados, os 
militantes do MAC se deslocavam no carro de Dalton, um 
Dodge Polara, cor vermelha, automóvel popular à época e 
de agrado da classe média445. 

Dalton nascera no Cariri cearense, na cidade de Bar-
ros, no ano de 1952. Uma das pessoas que o conheceu, na 
443 O Estado de São Paulo informa que Dalton tinha um salário de cerca 

de 50 mil cruzeiros (algo em torno de 12.500 reais, conforme o con-
versor de valores do jornal - https://acervo.estadao.com.br/ Acesso 
a 23/12/2022). Segundo ainda O Estado de São Paulo, a PF apurava 
denúncias de que Dalton estava envolvido com a regularização para 
a posse particular de terrenos pertencentes à União. Manteria mesmo 
um escritório particular especializado em levantamento topográficos 
e prestação de serviços a empresários do ramo imobiliário. Dalton fa-
voreceria as regularizações, em virtude de seu cargo de subchefe da 
seção de laudos do Serviço de Patrimônio da União, do Ministério da 
Fazenda, em Fortaleza. O Estado de São Paulo, 04/12/1980. 

444 Em seu testemunho à PF, Vladimir Trotsky afirmou que o grupo obteve 
a pólvora usada no atentado ao DCE da UFC a partir da comprar 30 
bombas rasgas-latas e 10 bombas chilenas no comércio local. Freitas Dal-
ton disse que Juliano Bento tinha obtido os explosivos de uma pedreira 
de Fortaleza. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ção nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomu-
nista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, 
o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. Relatório final do inquérito da Su-
perintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezem-
bro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço Nacional de 
Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terroristas 
– João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional.

445 https://motor1.uol.com.br/news/114465/carros-para-sempre-dod-
ge-1800-polara-um-novo-conceito-de-popular/. Acesso a 16/07/2020.
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primeira metade dos anos 1970, quando ambos estuda-
vam no tradicional colégio Saleziano, em Juazeiro do 
Norte-CE, afirmou que se tratava de brilhante aluno, des-
tacando-se pelas boas notas e domínio, com certa fluência, 
da língua inglesa, algo não tão comum à época. Depois, o 
rapaz veio morar em Fortaleza, para prosseguir os estu-
dos, ingressando na UFC, e se formando em dois cursos 
superiores, na área de ciências exatas, consideradas “mui-
to difíceis”, o que era tido como prodigioso. 

Freitas Dalton chamava atenção por ser muito magro, 
usar óculos “fundos de garrafa” e se mostrar “nervoso”, 
isto é, apresentar certa ansiedade ao se expressar. Ficou 
conhecido em Juazeiro por ter feito voar o protótipo de 
um pequeno foguete, em uma época na qual a corrida 
espacial, em virtude da Guerra Fria, chamava demais a 
atenção. Isso, porém, não impediu que pessoas, as quais 
o antipatizavam, chamassem-no de “cientista louco”446, 
sinal de que sofria o que chamamos hoje de bullying – na 
escola, era conhecido pelo apelido de “cabecinha”, pelo 
formato “diferente” de sua cabeça. Recriminado pela 
aparência, tratando com estranheza mesmo quando se 
sobressaía, ao que consta, apresentava já em Juazeiro 
simpatias ou ideias de extrema-direita – um dos ami-
gos, da época, contou-nos que, ao visitá-lo, certa vez, 
encontrou na parede do quarto de Dalton uma bandei-
ra com a suástica nazista447. Não custa lembrar que em 
novembro de 1980, antes da queda dos integrantes do 
MAC, ocorrera uma ameaça de bomba à prefeitura de 
Juazeiro do Norte448 e que foram feitas várias pichações 
446 Veja, 10/04/1980.
447 Morador do Cariri, entrevistado pelo dispositivo de comunicação 

WhatsApp a 07/03/2022. 
448 Tribuna do Ceará, 19 / 11/1980.
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de suástica em Fortaleza449. O irmão de Freitas, chama-
do Caio Dalton, esteve também entre os envolvidos, 
mas conseguiu se evadir nos momentos iniciais das in-
vestigações policiais, se apresentando meses depois à 
Justiça, conforme a imprensa450.  

Apontado como “mentor” do MAC, Freitas Dalton 
não realizou efetivamente nenhuma das ações – sempre 
eram outros integrantes do grupo que atiravam os co-
quetéis, lançavam as bombas, faziam as pichações, etc. 
Talvez fosse uma forma de demonstrar a condição di-
ferencial/superior, de “líder”, “ideólogo”, “pensador” 
e responsável pela manutenção financeira do grupo e 
dos meios para realizar os atentados. Dalton preferia 
que outros, como que fossem subordinados, realizas-
sem o “trabalho pesado e sujo”. Geralmente, ficava à 
distância, junto com a namorada, dentro do carro ou em 
algum local, observando o desenlace dos acontecimen-
tos – foi assim por ocasião do ataque à Praça do Ferreira, 
quando o casal se passou por clientes de uma loja de 
discos situada no logradouro. 

Detido pela PF, Dalton negou ser o líder do MAC, 
recusando qualquer responsabilidade no ocorrido e jo-
gando, inclusive, a culpa em outros integrantes do gru-
po, sobretudo do foragido Juliano Bento451. Minimizou 
os atentados, endossando que, embora o grupo fosse 
ideologicamente de direita, não representava risco à 

449 O Povo, 30/11/1980. 
450 Diário do Nordeste, 07/08/1982. 
451 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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ordem instituída, não passando tudo de “brincadeira” 
entre amigos em busca de “notícias”, que o MAC se-
quer fazia reuniões esporádicas e que não apresentava 
qualquer ligação com outras entidades extremistas do 
estado do Ceará ou de fora452.  

Outra coisa que chamava a atenção, na composição 
do MAC, era a de que todos os seus integrantes não 
apresentavam ligação alguma, direta pelo menos, com 
o governo ditatorial ou com o aparato de informação 
ou segurança. Pelo que apuramos, também não tinham 
parentes próximos que possuíssem vínculos desse tipo. 
O único que apresentava laços com a estrutura (admi-
nistrativa) do Estado era Freitas Dalton, funcionário 
concursado do Ministério da Fazenda, inserido em uma 
carreira pública cobiçada e de bons salários. Pelo cargo 
que exercia, em tese, Dalton poderia temer o impacto do 
fim do regime e a criação de um “governo comunista”.

Os extremistas, no geral, eram pessoas de razoável 
condição econômica e que se posicionavam em defesa 
do regime, em um contexto de crescente perda de popu-
laridade dos militares e de intensas manifestações pela 
democratização do País. Não se pode esquecer que seg-
mentos de classe média haviam sido beneficiadas pelo 
“milagre” da ditadura, na primeira metade da década 
de 1970, com facilidades de créditos, ascensão à socie-
dade de consumo, de expansão do ensino superior, cur-
sos de pós-graduação, cargos na máquina pública, etc. 
(CORDEIRO, 2015, p. 339).  

452 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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Portanto, no que toca ao lugar social, poderia até ser 
compreensível os posicionamentos dos integrantes do 
MAC em favor do regime, embora o consenso que se 
formava na sociedade, naquele começo de década, era 
o da necessidade de se implantar a democracia no País. 
Entendemos, porém, que não se pode pensar apenas em 
questões econômicas ou em laços com o Estado auto-
ritário para entender as ações de extremistas, como os 
dos MAC cearense. As representações anticomunistas 
devem ser tidas como um elemento importante a se le-
var em conta quando se aborda a onda terrorista da ex-
trema-direita no processo de abertura/distensão, como 
visto no capítulo 1. 

Vendo-se os testemunhos à PF, em nenhum momen-
to os extremistas deixaram claro o que desejavam poli-
ticamente com os ataques ou assumiram a intenção de 
barrar a distensão/abertura. Possivelmente, tal postu-
ra foi uma orientação dos advogados de defesa, para 
evitar que os jovens fossem enquadrados/condenados 
com base na Lei de Segurança Nacional, por ameaça à 
ordem política. Ainda que se manifestassem de direita 
e anticomunista, as ações, em si do grupo, não teriam 
“nenhuma conotação ideológica”, tudo não passando 
de “brincadeiras”, sem interesses outros. O único que 
destoou nos testemunhos à Polícia Federal, nesse pon-
to, foi Vladimir Trotsky, que não obstante insistisse na 
ideia do objetivo ser “tão-somente causar pânico e de-
sordem no seio da população”, manifestou que, sendo 
o MAC de direita, se posicionava “contrário, portanto, 
ao direito de greve dentro da universidade e aos movi-
mentos de organização política e social”453. 

453 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
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Nesse sentido, o fato de o MAC não ter deixado ne-
nhum panfleto no local dos ataques acabou favorecendo 
a tese da defesa segundo a qual os atentados não eram 
uma ameaça à ordem política ou à abertura. Entretanto, 
tendo-se em contar o nome do grupo e as ações que re-
alizou em Fortaleza, seria desarrazoado deixar de asso-
ciá-lo aos atos terroristas feitos pela extrema-direita os 
quais ocorriam naquele mesmo momento Brasil afora, 
e que buscavam intimidar a oposição, desestabilizar o 
governo Figueiredo e travar a abertura do regime. Em 
outras palavras, não seria necessário muito esforço para 
fazer ilações sobre os objetivos políticos dos terroristas 
cearenses, o que, conforme veremos no capítulo 4, foi 
desconsiderado pela Justiça Militar no julgamento.  

O inquérito da Polícia Federal apontou o teor de crime 
político das ações do MAC, pedindo o indiciamento dos 
acusados com base em dois artigos da Lei de Segurança Na-
cional (Lei nº 6620, de 17/12/1978)454, o 26, sobre a prática 
de atos de “finalidade atentatórias à Segurança Nacional”, 
e o 43, ter em posse armas ou “instrumentos de destruição 
e terror”. O delegado responsável pelo inquérito, Antônio 
Carlos Monteiro, afirmou mesmo que “Como ideologia, 
o mencionado Movimento tinha por princípio defender o 
fascismo, racismo e desestruturar, de certa forma, os prin-
cípios morais e éticos em voga na sociedade”455. 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

454 https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-
-6620-17-dezembro-1978-365788-publicacaooriginal-1-pl.html. Acesso 
a 27/07/2022.

455 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
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Quando da apresentação dos extremistas à imprensa, 
a 3 de dezembro, em uma declaração feita por Freitas 
Dalton, a questão do anticomunismo e a necessidade 
de evitar a abertura do regime, como motivadores dos 
atentados, apareceram implicitamente. Dalton, irritado 
com a pergunta dos repórteres, possivelmente acabou 
saindo do script traçados pelos advogados de defesa e 
deixou transparecer, em curiosa metáfora, que os ata-
ques à bomba objetivavam “evitar um mal maior”. Eis o 
trecho da entrevista citado no Jornal do Brasil:

[Repórter] – E qual seu envolvimento? Você parti-
cipou de quais atentados?
[Dalton] – Olhe, esse nome atentado, está enten-
dendo, é tendencioso. A nossa situação aqui é se-
melhante à daquele fazendeiro que foi surpreen-
dido pela mulher, amarrando o rabo da vaca no 
telhado do estábulo, você está entendendo, e que 
depois não conseguiu provar de jeito nenhum que 
o objetivo dele era apenas evitar que a vaca derru-
basse o balde de leite, você está entendendo?
[Repórter] – Você está querendo dizer que deseja 
evitar algum movimento esquerdista?
[Dalton] – Eu disse que apenas que a gente não tem 
culpa de coisa alguma que se fez até agora.
[Repórter] – Mas alguns confessaram realmente os 
atentados.
[Dalton] – Bem, cada um confessa o que quer456.

O emprego da palavra “atentado” desagradou a 
Dalton, que, igual os extremistas de outros locais do 

Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

456 Jornal do Brasil, 04/12/1980.  
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Brasil, não se via como um terrorista. Ao contrário, os 
extremistas do MAC concebiam-se como pessoas bem 
intencionadas, portadoras, pois, de uma nobre causa 
(anticomunista) e que, “surpreendidos”, pegos pela po-
lícia com armas e explosivos, não conseguiam “provar 
de jeito algum” as boas intenções. O recurso à metáfora 
talvez tenha sido uma maneira de Dalton buscar falar o 
que de fato pensava, de justificar os atentados, de repe-
lir a pecha de terrorista, sem afrontar a eventual orien-
tação dos advogados sobre não assumir os objetivos 
políticos do MAC e não se complicar na Justiça, sobre-
tudo, quando falava à imprensa, que alardeara bastante 
o terrorismo dos jovens cearenses. Tanto o é que, após a 
réplica do/da repórter, que pediu esclarecimentos, Dal-
ton se mostrou evasivo, não esclareceu explicitamente a 
metáfora, preferindo enfatizar que não possuía “culpa 
de coisa alguma”. 

Os extremistas do MAC estariam “amarrando o rabo 
da vaca no telhado” para evitar que a “vaca derrubasse 
o leite do balde”. “Amarrar o rabo” pode significar que 
colocar bombas, recorrer à violência política, apresen-
tava riscos e implicações, afinal, estavam com os aten-
tados afrontando a ordem política e jurídica reinantes. 
Assim, Dalton parece entender quão grave eram os ata-
ques – constituíam-se um risco para o “telhado”/go-
verno/sociedade. A “vaca”, inadvertidamente, poderia 
“dá um solavanco” e fazer ruir toda a estrutura. O ex-
tremista, porém, garante que não era essa a intenção – 
ao contrário, visava, sim, era salvar a ordem – ditatorial 
–, livrando-a de uma perigosa ameaça (o comunismo) e 
beneficiar as pessoas. Em outros termos, havia, um risco 
envolvido nas ações do MAC, mas o objetivo real, que 
as pessoas ali não estavam entendendo, era conservar o 
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“conteúdo do balde”, isto é, manter o regime como se 
encontrava, fechado, longe da abertura política. Evitar 
que o “balde de leite” fosse derrubado, algo tido como 
negativo, implicava evitar a abertura política e abrir es-
paços para “algum movimento esquerdista”, com o/a 
repórter logo concluiu. O “telhado”/a ordem, concre-
tamente, não era ameaçado pelas ações dos MAC, mas, 
sim, pelo risco de os comunistas derramarem o “leite”, 
entenda-se, tomarem o poder com a flexibilização do 
regime e fazer ruir a sociedade e os valores como as di-
reitas concebiam e a ditadura, fechada e forte, garantia. 
Os comunistas eram o verdadeiro perigo, capazes de 
ações danosas, de destruir tudo, os valores da pátria, a 
família, a religião, etc., conforme as representações an-
ticomunistas tradicionais da extrema-direita. Em outros 
termos, Dalton, com a metáfora, dava a entender que, 
apesar dos riscos de suas ações, pior seria a “comuni-
zação” do Brasil, uma possibilidade de acontecer com o 
processo de abertura da ditadura em curso. 

O fato de os extremistas, no inquérito, não terem 
assumido ou manifestado o conteúdo político de suas 
ações para barrar a abertura serve para ratificar a decla-
ração, dada por eles mesmos à imprensa, de que não so-
freram nenhuma tortura quando da prisão – chegaram 
até a elogiar o tratamento dispensado pelos policiais457. 
Como a historiografia mostra, geralmente nos inquéri-
tos dos anos de chumbo da ditadura, os presos políticos 
de esquerda, sob tortura, assumiam ou eram obrigados 
a assumir suas “ações subversivas”, contrárias à ordem 
institucional, o que era usado por ocasião dos julgamen-
tos na Justiça Militar para condená-los. A revista Veja 

457 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
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chegou a elogiar o fato dos integrantes do MAC não 
terem sofrido sevícias, o que teria ajudado a “desfazer 
o mito de que para investigar o terror é preciso tortu-
rar os suspeitos”458. Não obstante, na mesma época, os 
chamados “terroristas de Barbacena” 459, responsáveis 
por atentados em Minas Gerais, denunciaram que so-
freram sevícias para se dizerem integrantes do grupo de 
esquerda Organização Socialista Internacional (OSI)460. 
Possivelmente, o fato dos integrantes do MAC, após se-
rem sido detidos e pressionados pela polícia da Paraíba, 
terem assumido logo a autoria dos atentados evitou que 
sofressem maiores violências.

3.7 Os destoantes    

A única mulher do MAC, detida junta com os colegas 
em Fortaleza, contava, à época, com 18 anos. Conforme 
o inquérito da PF, as razões alegadas pela jovem, Gina 
Olímpio, estudante recém-ingressa na Faculdade de Di-
reito da UFC, para se envolver com o grupo, seria de 
ordem sentimental, pois namorava com Freitas Dalton, 
um relacionamento iniciado há pouco meses. A inserção 
política motivada por afeto ocorria comumente. Estu-
dos mostram que, nos anos 1960, mulheres adentraram 
e se vincularam politicamente a organizações revolucio-
nárias de esquerda, no início, pelo menos, por questões 
458 Veja, 10/12/1980.
459 Foram presos o vereador do PMDB, Eduardo Villanova, seu irmão, 

Luís Villanova e um assessor, Caetano de Oliveira. Tribuna da Im-
prensa, 30-31/08/1980. 

460 Jornal do Brasil, 27/08/1981.
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de afeto a maridos∕namorados e proximidade com pa-
rentes e amigos, em um verdadeiro ativismo emocional 
(ROVAI, 2017, p. 238). Então, é perfeitamente possível 
que, em uma relação amorosa, Gina tenha se envolvido 
no MAC e que, mesmo não concordando com os aten-
tados e ameaças, como alegou no testemunho à Polícia 
Federal, não apresentou condições pessoais, psicológi-
cas ou afetivas para romper os laços com o namorado e 
os demais amigos e denunciar as ações terroristas. 

Pelo que apuramos com pessoas próximas e antigos 
colegas de escola e universidade, e conforme informou 
a imprensa461, a moça havia sido aluna de tradicional 
colégio de Fortaleza, o Marista Cearense, apresentando 
excelentes notas. Bem comportada, chegou a presidir o 
grêmio da referida instituição na segunda metade dos 
anos 1970. Os grêmios, em geral, embora fossem espa-
ços de encontro e debates da juventude, tinham, na-
queles anos de ditadura, funções sócio-desportivas, de 
realizar festas, jogos escolares, etc. (SAMPAIO FILHO, 
2020). Segundo seus contemporâneos462 e matéria do 
jornal O Povo463, Gina nunca chegara a manifestar, pelo 
menos não publicamente, pensamentos extremistas de 
direita ou de defesa da ditadura ou envolvimento em 
grupo políticos. Segundo ainda aquele periódico, “até 
na universidade, sua participação era muito restrita em 
todas as atividades extra-classe”464.

461 O Povo, 05/12/1980.
462 Amiga do Colégio Marista Cearense, entrevistada pelo WhatsApp, a 

28/08/2021.  
463 O Povo, 05/12/1980.
464 O Povo, 05/12/1980.
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O namoro com Dalton, porém, chamou a atenção de 
seus amigos e conhecidos. À “boca miúda”, muita gente 
questionava a diferença de idade do casal – o rapaz tinha 
26 anos – e o “padrão de beleza” dele, distinto do dela. 
Houve mesmo quem afirmasse que o namoro de Dalton e 
Gina teria se transformado no que é chamado hoje de re-
lação abusiva. Quando o historiador se depara com tantas 
versões, por demais conflitantes, sem provas concretas ou 
evidencias mais consistentes, manda a prudência consi-
derar e analisar cada possibilidade. A argumentação da 
relação abusiva é crível – ou pode ser uma reconstrução 
posterior de memória para justificar e minimizar a pre-
sença da moça no MAC. No inquérito, Gina Olímpia, com 
exceção do ataque à igreja do Montese, afirmou que só 
tomava ciência dos atentados quando estava dentro do 
carro do namorado, após ser pegue em casa no começo da 
noite, e que nunca teria sentado com ninguém antes para 
traçar planos dos ataques465. 

A relação seria tão abusiva ao ponto da jovem vê-se 
obrigada a silenciar ante a série de ataques? Vale lem-
brar que, no testemunho, Gina não cita em nenhum mo-
mento que sofria coações da parte do namorado. Tal-
vez porque, embora com Dalton detido também pela 
polícia, ainda o temesse ou porque, ao contrário, a re-
lação não seria pautada em nenhuma coação irresistí-
vel. Não havendo uma relação abusiva, ao fazer uma 
acusação desse porte, muito provavelmente a jovem se-
ria desmentida por Dalton, o que poderia atrapalhar as 

465 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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estratégias de defesa de ambos. No meio jurídico, quan-
do acusados passam a acusar uns aos outros, abre-se 
possibilidades para que sejam expostas as contradições 
dos discursos elaborados nas estratégias de defesa, fa-
vorecendo a acusação e dificultando as absolvições.

Na entrevista à imprensa, Gina, ao contrário de seus 
companheiros, se mostrou bastante constrangida, indo 
às lágrimas e tentado esconder o rosto com as mãos, evi-
denciando sua vergonha e angústia. Negou qualquer 
culpa e afirmou que sequer sabia distinguir ideologi-
camente esquerda de direita466, uma assertiva de efeito, 
que parece ser mais uma afirmativa para corroborar a 
estratégia, já referida, de seu advogado Pádua Barroso, 
de negar questões políticas maiores nos ataques. 

A jovem parece reproduzir o discurso cômodo do 
“eu não sabia”, muito frequente nas reconstruções de 
memórias acerca de episódios traumáticos e constran-
gedores, no qual indivíduos negam um passado no qual 
houve, pelo menos, o consentimento acerca de condutas 
tidas posteriormente como condenáveis (CORDEIRO, 
2018). No seu testemunho à PF, Gina não diz se chegou 
a recriminar os seus colegas à medida em que os atenta-
dos iam sendo executados. A argumentação da relação 
abusiva e de que era levada de surpresa para os locais 
alvos dos ataques igualmente é cômoda, pois, vista de 
outra forma, servia de desculpas para justificar como a 
moça continuou tendo contato/amizade com os demais 
membros do grupo, inclusive, saindo com os mesmos 
para uma pizzaria após os atentados acontecerem.

Se Gina não apresentava afinidade ideológica com 
o MAC e nem teria papel maior na execução dos 

466 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
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ataques, por que o namorado a levava, a envolvendo e 
a comprometendo, portanto, com as ações terroristas? 
Uma expectativa de atrai-la para seu modo de pensar 
extremista? Ou Dalton, tantas vezes alvo de bullying 
e tratamento ofensivos, pretendia firmar a imagem de 
homem audacioso e politicamente ativo perante a na-
morada? Uma forma de evocar comportamentos defini-
dores de uma masculinidade estereotipada (HUGGINS, 
HARITO-FATOUROS, ZIMBARDO, 2006, p. 167 e 168), 
o “macho agressivo”, que se exibe? Como diz Martha 
Huggins (2006, p. 173), os “homens de verdade”, con-
forme as expectativas de masculinidade patriarcal oci-
dental, devem ser capazes de dominar outros homens e 
as mulheres. Daí porque testes perfeitos da dominação 
masculina são os confrontos e situações que implicam 
perigo, seja físico, social ou intelectual.  

Ou seria uma forma de não levantar desconfianças ou 
suspeitas quando o grupo realizava os ataques? Quem 
os visse, iria supor que se tratava apenas de um casal 
comum de namorados, na companhia de amigos, se di-
vertido na noite fortalezense. Quem iria supor que uma 
“moça de boa aparência” estivesse envolvida em atos 
de terrorismo? Pode ser também, que, constituindo-se o 
MAC um grupo fechado em torno de uma causa, Gina, 
mesmo que não tivesse um papel mais ativo, acabasse 
contribuindo “moralmente” com os companheiros nas 
ações, afinal, estava ao lado deles, dava apoio implícito 
e endossava os atentados. Em ambas perspectivas, Gina, 
se não era uma perpetradora, atuava como facilitadora e 
espectadora da violência do MAC, ou seja, assumia uma 
postura passiva ante uma ação violenta realizada por 
terceiros, propiciando tacitamente sua prática, e, mais 
ainda, omitindo o que enxergava e escutava, visto que 
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não denunciava nada às autoridades467. Em outros ter-
mos, a moça facilitou a execução dos ataques, consentiu 
com a destruição de patrimônio de terceiros, omitiu-se 
ante os riscos de pessoas serem atingidas pelas bombas 
e a onda de medo/angústia que ressoou na sociedade e 
aceitou todos os desdobramentos políticos que a série 
de atentados terrorista trouxe para a abertura no Brasil.

Observe-se, porém, que na referida entrevista à im-
prensa, o namorado Dalton discordou da argumenta-
ção sobre a moça nada saber da atuação do MAC, che-
gando a se irritar com os jornalistas quando indagado 
por que teria envolvido a namorada nos atentados: “Eu 
não envolvi. Esses termos que vocês usam dão assim 
uma conotação toda criminosa aos eventos”468. Em rea-
ção direta à fala de Gina, Dalton foi enfático ao afirmar 
que a moça “era de maior e entrou sabendo”469.

467 “Em relação a quem pode vir a ser um operário da violência, é ne-
cessário pontuar a existência de três grandes grupos que promovem, 
participam ou aceitam a utilização da violência em uma determinada 
situação. O primeiro grande grupo são os perpetradores da violência, 
os agentes ativos na propagação de determinado ato (...). Em seguida, 
o segundo grupo são os facilitadores da violência, os agentes passivos 
em uma ação na qual há envolvimento da violência. (...). E, por fim, 
os espectadores, também denominados de comunidades circundantes, 
indivíduos que ficam no entorno do sistema de violência, omitindo 
o que enxergam e escutam (...)” (HUGGINS, Martha K. apud LINCK, 
2021, p. 97).

468 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
469 O Estado de São Paulo, 04/12/1980. No inquérito da PF, Freitas Dal-

ton afirma que Gina Olímpio “tinha conhecimento prévio de todas as 
ocorrências de que participou, inclusive, assistiu a montagem das di-
namites feitas por [Juliano Bento], no interior do carro de sua proprie-
dade”. Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação 
nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
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Vendo-se as matérias da imprensa, sobre a apresenta-
ção dos terroristas, e o inquérito da PF, transparece certa 
leniência na forma como Gina foi tratada. Sem maiores 
questionamentos, os jornalistas e o delegado abraçam a 
ideia de que ela estava sendo envolvida pelo namorado 
nos atos terroristas. O relatório do SNI, ao tratar da jo-
vem, diz apenas que ela “esteve presente” aos locais dos 
ataques do MAC470. Essa postura de contemporização 
talvez se vincule a elementos estereotipados de gênero, 
etnia e classe. Uma mulher havia feito atos terroristas, 
algo condenável, sim, mas era uma jovem de boa con-
dição socioeconômica, branca, universitária – não por 
acaso, os periódicos deram atenção aspectos fenótipo 
de Gina em suas matérias, como os cabelos loiros e os 
olhos azuis.

A conclusão é que não seria crível uma jovem mulher, 
de “boa aparência” e de “boa família”, com um futuro 
promissor, pudesse, por livre vontade, participar de 
ataques criminosos, praticar terrorismo ou outra violên-
cia qualquer, ainda mais para defender uma ditadura, 
a não ser que estivesse sendo envolvida e manipulada 
pelos outros “amalucados”. O próprio testemunho da 
jovem no inquérito parece evidenciar uma estereotipia 
de gênero, das mulheres como ingênuas, objetos da ma-
nipulação dos homens. A garota era buscada em casa, 
como companhia para o namorado, que, repentinamen-
te, a levava para presenciar um atentado.  É provável 
que a defesa possa ter usado, em sua estratégia, os 

Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
470 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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estereótipos da passividade das mulheres de direita e 
da “boa aparência” e “ingenuidade” da moça para ate-
nuar as acusações.

A ideia da jovem ingenuamente envolvida por um 
namorado terrorista acaba ratificando uma visão tradi-
cional acerca das mulheres, inclusive as conservadoras, 
de que estas seriam instrumentalizadas e induzidas por 
homens a agirem politicamente. Ou seja, a política era 
espaço do homem e as mulheres, tuteladas e subordina-
das, apareciam quando convidadas e davam apoio mo-
ral e/ou meramente logístico, de modo que eram mini-
mizadas em suas condições de atores políticos e sociais 
(CORDEIRO, 2009, p. 102 e seguintes). A historiadora 
Janaina Cordeiro (2009, p. 119), em pesquisa sobre o as-
sunto, mostra que a atuação das mulheres conservado-
ras ultrapassava esses estereótipos, sendo elas, ao con-
trário, atores conscientes, com ações fruto de escolhas 
específicas em favor de determinadas demandas políti-
cas. O golpe de 1964 e o consenso em torno da ditadura, 
no começo dos anos 70, por exemplo, contaram com o 
consentimento, adesões e participações ativas também 
de mulheres – questões como anticomunismo e defesa 
dos valores da família, religião e pátria tinham reper-
cussão junto aos setores femininos (CORDEIRO, 2015). 

Não é surpresa, portanto, contrariando o clichê do 
“sexo frágil” e da subordinação à tutela dos homens, que 
mulheres tenham se envolvido na onda de atentados da 
extrema-direita no processo de distensão/abertura da di-
tadura. Não apenas por existirem mulheres contrárias à 
flexibilização do regime, mas, também, porque houve a 
participação delas como perpetradoras, facilitadoras e/
ou espectadoras da violência durante os governos mi-
litares. A pesquisadora Lívia do Amaral Linck (2021), 
por exemplo, fez trabalho mostrando o papel do gênero 
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feminino no contexto da ditadura, dando atenção às vi-
vências da Tenente Neuza, codinome de Beatriz Mar-
tins, policial militar que atuou no DOI-CODI paulista. 
Mulheres fizeram parte do aparato oficial de repressão 
e algumas se envolveram nos grupos e ações terroristas 
da extrema-direita. O ex-delegado Cláudio Guerra con-
ta que, no caso do ataque ao jornal O Estado de São Pau-
lo, em novembro de 1983, sua parceira no atentado, com 
a qual simulava ser um casal de namorado, fora uma 
policial militar de alcunha Tânia (MEDEIROS, NETTO, 
2012, p. 155 e 156). 

Há outras fontes que apontam mulheres participan-
do de ameaças ou dos ataques da extrema-direita. A li-
gação anônima feita ao diretório do PMDB, em 10 de 
agosto de 1980, informando sobre a existência de bom-
ba no Teatro da Universidade Católica (TUCA), em 
São Paulo, era de uma voz feminina, que se identificou 
como integrantes da Falange Pátria Nova471. Em Belém, 
um ex-informante da polícia, Mário Franco, arrependi-
do e temeroso de represálias as quais poderia sofrer, em 
virtude de seu envolvimento com terrorismo de direi-
ta, denunciou como integrantes do CCC e partícipes/
responsáveis por atentados, várias pessoas ligadas à es-
trutura oficial de segurança, entre as quais a escrivã da 
polícia Amália Fonseca472. 

471 Jornal do Brasil, 12/08/1980. Flávio Deckes afirma que a manifestação 
no Teatro ocorreu de forma tensa e que um indivíduo foi detido quan-
do espalhava pó químico que irritou os olhos dos presente. “Identifica-
do apenas como Ricardo Amorim Novaes, através de documento falso 
expedido pela Universidade Mackenzie, o suspeito sequer foi fichado 
pelo DOPS e desapareceu sem que ao menos se soubesse o seu real 
endereço” (DECKES, 1985, p. 117). 

472 Jornal do Brasil, 20/09/1980; Isto É, 24/09/1980. O estudante Mário 
Franco, de 24 anos, dizendo-se arrependido, confessou a parlamenta-
res do PMDB que era informante do DOPS, atuando, especialmente, 
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Um outro integrante do MAC que nos chamou a aten-
ção, pelo perfil distinto, foi Juliano Bento, um artesão, 
nascido em Juazeiro do Norte. Enquanto os demais impli-
cados eram solteiros e, na maioria, sustentados pelos pais, 
Juliano Bento, então com 27 anos, um dos mais velhos do 
grupo, apresentava o estado civil de casado, o que, impli-
caria, em tese, maiores responsabilidades quanto a con-
dutas, visto que tinha que manter uma família. 

Conforme o testemunho de Vladimir Trotsky à Po-
lícia Federal, Juliano foi apresentado ao grupo Freitas 
Dalton, em agosto de 1980, após o atentado feito à Igre-
ja de Nossa Senhora do Nazaré. Não foi possível escla-
recer qual era a relação entre Dalton e Juliano e nem 
de onde se conheciam, embora chame a atenção que os 
dois fossem naturais do Cariri (sul cearense) e que che-
garam a morar em Juazeiro do Norte. O inquérito da 
PF, em mais uma omissão das investigações, não escla-
rece esse ponto. Qual o grau de proximidade dos dois, 
a ponto de Dalton aceitar Juliano no grupo e deixá-lo a 
par dos atentados terroristas, então bastante repercutidos  

como infiltrado no meio estudantil. Em depoimento na Assembleia 
Legislativa paraense, Franco apontou os nomes de vários agentes de 
órgãos locais de segurança como integrantes do CCC e envolvidos nos 
atentados terroristas que atingiram Belém em 1979 e 1980. O grupo 
terrorista teria como líder o agente Rubinete Chagas Nazaré e entre 
componentes, os agentes Roberto Martins (vulgo “Pantoja”) e Amélia 
Fonseca. As denúncias repercutiram na imprensa do País. Franco ten-
tou pedir asilo ao Consulado da Bélgica, em Belém. O pedido de asilo 
foi negado e Franco acabou sendo entregue às autoridades brasileiras. 
Os integrantes dos órgãos de segurança negaram as acusações e ten-
taram desacreditar o jovem, chamando-o de “gay maluco”.  A escrivã 
Amália Fonseca o tachou de “esquizofrênico”. Conforme ainda a im-
prensa, Mário Franco, em virtude da denúncia, recebeu várias ame-
aças de morte. O Globo, 19/09/1980; Jornal de Brasília, 23/09/1980; 
Veja, 24/09/1980. 
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(e condenados) pela imprensa? Pelo que se depreen-
de dos testemunhos, Bento era figura de confiança de 
Dalton, sendo responsável pela execução de várias das 
ações terroristas do MAC.

Juliano, conforme o inquérito da PF, apresentava como 
profissão a de carpinteiro, ou seja, era um artesão, um 
trabalhador manual, diferenciando-se naquele grupo 
composto por estudantes, um professor e um funcionário 
público bem remunerado. Sua incorporação ao MAC po-
deria ter um sentido prático: ajudar ou incrementar a con-
fecção dos materiais explosivos. De acordo ainda como o 
inquérito, Juliano seria habilidoso profissional, com perí-
cia para montar bombas e artefatos caseiros, como metra-
lhadoras e granadas473. Segundo a imprensa, o domínio 
da técnica de fabricar bombas teria vindo de sua vivência 
com explosivos, quando trabalhou em uma pedreira, em 
Fortaleza474. As habilidades de Bento devem ter sido bem 
úteis ao MAC, que passou a produzir artefatos mais po-
tentes daí em diante, como se percebe nos ataques à Praça 
do Ferreira e ao DCE da UFC.

A situação econômica inferior e o aspecto popular 
de Juliano podem ser conjecturados a partir das falas 
dos seus colegas no que se refere ao atentado à Praça do 
Ferreira. Pelos testemunhos dados à PF, a ideia inicial 

473 Freitas Dalton, no inquérito da PF, diz que Juliano apresentava habi-
lidade na confecção de artefatos explosivos e armas caseiras. Chega a 
afirmar que a pólvora achada em sua casa quando da prisão pela PF, 
a do mesmo tipo usada no atentado ao DCE/UFC, havia sido passada 
por Juliano, que também teria tentado lhe vender uma metralhadora 
que fabricara artesanalmente. Relatório final do inquérito da Superin-
tendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro 
de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço Nacional de 
Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terroris-
tas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional.

474 O Povo, 11/12/1980.
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do MAC seria a de jogar a dinamite na Igreja do Patro-
cínio, na Praça José de Alencar475.

Incumbido de atirar o explosivo neste logradouro, Ju-
liano teria recuado, “vez que ali se achavam várias pes-
soas conhecidas”, conforme relataram Gina Olímpia e 
Lucas Calvino em seus testemunhos476. Tal assertiva per-
mite duas possibilidades, sem que uma descarte a outra: 
Juliano, sendo frequentador da Praça José de Alencar, 
poderia acabar sendo identificado ao colocar a dinamite 
e/ou temia que, ocorrendo a explosão, pudessem sair fe-
ridas pessoas com as quais tinha algum contato. Como 
dito, nos anos 1980, o centro histórico de Fortaleza sofria 
um processo de massificação e abandono por parte das 
elites e da administração pública, processo que atingia 
com intensidade a Praça José de Alencar e seu entorno. 
O logradouro, que também era lugar usado para as ma-
nifestações das esquerdas, funcionava como uma espécie 
de terminal de ônibus à época, sendo grande o fluxo de 
transeuntes. Matérias da imprensa condenavam a “toma-
da” da Praça e áreas próximas por camelôs477. Assim, a 
Praça José de Alencar era bem mais popular que a Praça 
do Ferreira, no sentido de ser ocupada e frequentada por 
setores mais pobres da sociedade.

475 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

476 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

477 Correio do Ceará, 09/02/1981. 
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O temor de ser reconhecido em um eventual atentado 
à Praça José de Alencar pode, portanto, indicar as origens 
e/ou condições sociais e econômicas modestas de Julia-
no. O artesão frequentaria o logradouro e apresentava ali 
amigos e conhecidos – alguns clientes de seus serviços de 
marcenaria, camelôs, motoristas e trocadores de ônibus, 
colegas que frequentavam os bares e restaurantes das 
proximidades, simples transeuntes, etc. Se na Praça do 
Ferreira era mais fácil os extremistas do MAC passarem 
incólumes, haveria riscos maiores para o grupo ao atacar 
a Praça José de Alencar, pois um dos seus, Juliano, era um 
rosto já visto no local e, assim, poderia não passar des-
percebido, ainda que a explosão fosse feita no começo da 
noite e a região também tivesse uma péssima iluminação. 
Ante tais riscos, Juliano e o grupo deliberaram ser mais 
prudente atacar a Praça do Ferreira, em um atentado que 
teria impactos semelhantes, talvez até maiores, visto que 
esta praça era o “coração da cidade”. 

Apresentando uma situação econômica e social tão di-
ferente dos demais extremistas, restaria saber por quais 
motivos Juliano Bento se envolveu com o MAC. Sem 
cair em estereotipias ou em reducionismos, não é de se 
estranhar que pessoas de menor condição econômica 
abraçassem o anticomunismo. A consciência de classe é 
uma construção. Muitas vezes, ante seu lugar social, o 
indivíduo apresenta elementos de distinção, por religião, 
ideologia, tradições, busca de espaço de poder e ascensão 
social, etc. (BOURDIEU, 2006). As representações antico-
munistas, tão disseminadas na sociedade, portanto, pode-
riam, sim, ajudar a entender por que um carpinteiro, de 
situação social modesta, se envolveu nos atentados terro-
ristas, confeccionado bombas e armas e atacando alvos.

A proximidade e o desnível econômico entre um car-
pinteiro humilde e um servidor público bem remune-
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rado, como Dalton, abrem outras perspectivas para se 
buscar entender o envolvimento de Bento com o MAC. 
E se o carpinteiro, sendo um anticomunista radical ou 
não, tivesse se envolvido na série de atentados do Mo-
vimento Anticomunista por motivações, prioritaria-
mente, de ordem pecuniária? No inquérito da PF, é dito 
que “(...) a mando de Freitas Dalton, Juliano se prontifi-
cou em participar do aludido sequestro [de uma jovem 
em Recife], inclusive, recebeu daquele elemento, além 
de passagens, certa quantia em dinheiro”478. Homem 
pobre, artesão de poucos recursos, chefe de família, 
Juliano poderia ter tido em Dalton um cliente abasta-
do, que lhe remunerava bem pelos serviços prestados. 
Assim, independente dos aspectos ideológicos e polí-
ticos envolvidos, pode-se conjecturar que, para o car-
pinteiro, confeccionar as bombas e armas seria mais um 
“serviço” a ser realizado a um cliente abastado, talvez 
até por valores pecuniários maiores, tal a ilicitude e a 
periculosidades envolvidos. 

A ideia do artesão como um “empregado do MAC” 
(ou de Dalton) pode ser talvez confirmada pelo fato de 
que após, entrar no grupo, Bento executou ou partici-
pou dos atentados de maior repercussão (DCE e Praça 
do Ferreira), inclusive, se deslocando para Recife para 
novas ações, em uma estadia, como visto, bancada pelo 
dinheiro de Dalton479. Ou seja, estamos querendo dizer 

478 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

479 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal 
da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao rela-
tório de Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/
ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 
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que havia uma possibilidade de Juliano nem ser sim-
patizante de ideias de extrema-direita ou contrárias à 
abertura política, mas que agia, obedecia às ordens de 
Dalton tendo em conta a remuneração que poderia rece-
ber. Sintomático que os outros implicados chamassem 
Juliano de “Chapa”480, gíria para amigo, colega, talvez 
no sentido de que fosse alguém prestativo, a disposição 
do que o grupo terrorista desejava.

Haveria aí, não obstante, um complicador. Estando 
como “contratado” e não apresentando, portanto, fideli-
dade ideológica às pretensões políticas do MAC, Juliano 
era o “elo” fraco do grupo, isto é, poderia relatar situa-
ções e detalhes que comprometeriam os demais envol-
vidos nos atentados. Coincidência ou não, com a queda 
do MAC, Juliano foi o único a não ser capturado – seria, 
inclusive, julgado à revelia. Como não estava preso e, em 
rigor, era o elemento discrepante (o mais pobre, um dos 
mais velhos, o de menos laços com os outros terrorista), 
nos testemunhos à PF, os extremistas pareceram enfatizar 
o papel de Juliano das ações. Vladimir Trotsky, por exem-
plo, disse que: “[Juliano] sempre informava a Freitas Dal-
ton que novas ações deveriam ser processadas pelo gru-
po, com maior seriedade, comprometendo-se, inclusive, 

16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional. Freitas Dalton teria pagado a 
passagem de Juliano e lhe passado a quantia de quatro mil cruzeiros, 
dinheiro usado para bancar a estadia do carpinteiro e de outros dois 
membros do grupo quando dos deslocamentos dos mesmos a João 
Pessoa/Recife, para traçar planos acerca de atentados, sinais de como 
Dalton confiava em Juliano e de como existia um elemento pecuniário 
na relação entre os dois. 

480 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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a fornecer o material explosivo necessário”.481 Dalton jo-
gou mesmo grande parte da culpa e da responsabilidade 
dos atentados no artesão, que virou assim uma espécie de 
bode expiatório do terrorismo. Do testemunho de Freitas 
Dalton à PF, lê-se que:

[Dias após o ataque à Igreja do Montese] foi visitado 
pelo elemento [Juliano Bento], que não via há alguns 
meses, ocasião que [Dalton] contou-lhe dos eventos 
já ocorridos; que [Juliano Bento] ofereceu ao depoen-
te, naquela ocasião, o tubo de pólvora  que ora lhe é 
exevido [sic] e que se encontra apreendido nos autos, 
assim como um cilindro de ferro bipartido a ser pre-
enchido com pólvora para ser utilizado como bomba; 
que referido material foi trazido alguns dias depois e 
entregue a [Dalton] e a [Vladimir Trotsky]”. 
(...) [Após o ataque ao DCE da UFC] foi novamente 
visitado por [Juliano Bento], o qual trazia consigo 
uma metralhadora de fabricação caseira e a ofereceu 
vender [a Dalton], alegando necessidade de dinheiro, 
isto por estar com a mulher doente.
(...) Que [Dalton], juntamente com [Lucas Calvino], 
encontraram incidentalmente com [Juliano Bento], o 
qual ofereceu a ideia de pôr uma bomba na Praça do 
Ferreira, objetivando comemorar a vitória de Ronald 
Reagan para presidente dos Estados Unidos (...). 
Que acredita que todo o arsenal apreendido no Recife 
e em João Pessoa pertencesse a [Juliano Bento], o qual 
possuía habilidade na confecção desses artefatos”482.

481 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

482 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
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Pode ser que se trate de mais uma estratégia de defe-
sa dos acusados, atribuir a culpa ao único integrante do 
grupo que não foi capturado pela polícia, precisamente 
o de menor condição econômica, com quem tinham me-
nos laços e que permaneceu foragido até, pelo menos, 
o julgamento das ações do MAC, em 1982, conforme a 
imprensa483. Muito reconfortável para os jovens retratar 
como radical e passar as maiores responsabilidades dos 
atentados para o carpinteiro, o indivíduo que montava 
os petardos e realizava pessoalmente os ataques. 

No mínimo, é curioso que gente de classe média, com 
instrução universitária, aceite a liderança ou seja induzi-
da por uma pessoa de menor condição econômica e sem 
maiores estudos – segundo a imprensa, Juliano teria ape-
nas o primário (atual ensino fundamental) completo484. 
Surpreende, por outro lado, como um homem de pouco 
recursos, perseguido pela Polícia Federal e cuja foto apa-
receu até na imprensa como foragido485, tenha se evadido 
e não tenha sido capturado. Como conseguiu fugir? Para 
que local foi? Como se sustentou? Quem manteve sua 
família? Quem o acolheu e protegeu? Infelizmente, não 
conseguimos respostas para nenhuma destas perguntas. 
Durante a realização da pesquisa, descobrimos que o car-
pinteiro morava em Juazeiro do Norte. Tentamos, mas 
não foi possível um contato.

interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. 

483 O Povo, 25/08/1982.
484 Tribuna do Ceará, 10/12/1980.
485 O Povo, 11/12/1980.
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CAPÍTULO 4: 
O MAC DETIDO

N oite de 13 para 14 de novembro de 1980. Uma blitz 
de rotina da Polícia Militar da Paraíba, nas ime-
diações da Praça da Independência, em João Pes-

soa. Ante o aumento dos casos de furtos e de roubos de 
carros e de assaltos à mão armada, realizados por uma 
quadrilha, as autoridades paraibanas intensificaram as 
fiscalizações. Constataram que os criminosos agiam em 
Recife, Patos e Campina Grande, e se deslocavam para 
João Pessoa, na intenção de se homiziar. Daí a atenção 
aos carros vindos dessas cidades. Por acaso, um dos 
veículos parados, com placas de Recife, foi um fusca, 
no qual se encontravam três jovens. Talvez o nervosis-
mo do trio tenha despertado a atenção dos policiais na 
abordagem. O veículo foi inspecionado rigorosamente, 
sendo, então, encontrados um revólver calibre 38, uma 
metralhadora de fabricação caseira, duas máscaras para 
assalto e uma pequena porção de maconha. Os rapazes 
foram imediatamente detidos e levados para a Delega-
cia de Furtos e Roubos de João Pessoa, sob a suspeita de 
serem ladrões de carros486.

Assustados com a detenção, pressionados pelos poli-
ciais e vendo-se em dificuldades para justificar a posses 
das armas, Vladimir Trotsky, Lucas Calvino e Cleiton 
Ferraz487 acabaram confessando que faziam parte de 
um grupo chamado MAC (Movimento Anticomunista) 

486 União, 15-16/11/1980.
487 Decidimos usar pseudônimos para garantir a liberdade de análise 

e pesquisa. 
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e que, após meses atuando em Fortaleza, estavam bus-
cando expandir as ações para outras cidades. A apre-
ensão dos armamentos e a revelação dos jovens surpre-
enderam delegados e policiais e deram um novo rumo 
ao caso, cujas investigações foram, então, repassadas 
para a alçada da Polícia Federal. Finalmente, alguns dos 
terroristas de extrema-direita, que viam agindo impu-
nemente no Brasil há meses, eram detidos pelas autori-
dades. Em menos de duas semanas, a PF capturou, em 
Fortaleza, a maior parte dos componentes do MAC488. 
Antes mesmo que o inquérito fosse concluído, os jovens 
extremistas foram apresentados à imprensa, em uma 
coletiva, na capital cearense, a 3 de dezembro de 1980, 
um possível indício de como o governo federal buscava 
capitalizar com o episódio. 

A “queda” do MAC ajuda a entender detalhes so-
bre os embates políticos e as elaborações de represen-
tações e memórias que se deram no processo de tran-
sição/abertura da ditadura civil-militar, fosse da parte 
da imprensa, dos opositores ou do próprio governo do 
presidente João Figueiredo. A intenção deste capítulo 
é refletir sobre as posturas e os interesses mobilizados 
por alguns sujeitos históricos em virtude da detenção 
dos integrantes do Movimento Anticomunista cearen-
se. Como os periódicos se apropriaram da prisão dos 
extremistas, em um momento em que avançavam as te-
ses de democratização do País entre amplos setores da 
488 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_80000687_d0001de0001. Aces-
so a 14/02/2020.
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sociedade? Como a detenção dos membros do grupo foi 
recebida pela gestão João Figueiredo, então atacada, de 
um lado, por setores militares contrários à flexibilização 
do regime (chamados genericamente de “linha dura”) 
e, de outro, pressionada pela oposição e opinião pública 
para conter a onda terrorista que sacudia o País? Como 
os agentes estatais, especificamente os do judiciário, tra-
taram os integrantes do MAC cearense, ao que consta, 
os únicos implicados nos atentados de extrema-direi-
ta quando da distensão/abertura da ditadura a serem 
identificados, aprisionados e processados no País?

4.1 Rollecracia

Uma das táticas dos advogados de defesa dos inte-
grantes do MAC, por ocasião do julgamento na Justiça 
Militar, foi argumentar que tudo não passara de uma 
brincadeira de jovens irresponsáveis, sem objetivos 
políticos489. Os deslocamentos de integrantes do grupo 
para outras cidades do Nordeste, na intenção de prati-
car ações terroristas, podem ser entendidos como evi-
dências em contrário. Mergulhados em representações 
anticomunistas, cada vez mais apegados às causas de-
fendidas e motivados pelos êxitos em Fortaleza (e a im-
punidade), os jovens resolveram alargar a atuação con-
trária à abertura para outros estados. Pode-se dizer que, 
como comumente ocorre em grupos terroristas (BONA-
NATE, 2004, p. 1242), o MAC ampliou em quantidade 
e em radicalização as ações extremistas, em relação ao 
que vinha realizando em Fortaleza há semanas. 
489 Correio do Ceará, 26/08/1982.
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Conforme o relatório final do inquérito da Polícia 
Federal490, o MAC passou a agir em Pernambuco e, ex-
tensivamente na Paraíba, a partir de outubro de 1980, 
deslocando alguns de seus integrantes de Fortaleza 
para Recife, Olinda e João Pessoa. A intenção de pro-
mover ações em Pernambuco pode ser associada ao 
dinamismo político maior do estado vizinho, ou seja, 
atentados ali teriam maior repercussão que os feitos em 
Fortaleza e, por extensão, provocariam maior impac-
to junto ao processo de abertura. Uma das ações que 
pretendiam era a de estourar uma bomba em um sho-
pping de Recife491, o que, se realizado, teria tido enor-
me repercussão. Não custa lembrar que, com a Lei da 
Anistia de 1979, uma das figuras mais destacadas que 
regressara do exílio para Pernambuco fora o ex-gover-
nador, derrubado em 1964, Miguel Arraes, enfurecendo 
conservadores (SOARES, 2018). Flávio Deckes (1985, p. 
35) diz que, com o retorno do Arraes, houve uma vigo-
rosa campanha anticomunista nas ruas de Recife, com 
pichações, panfletos, ameaças e atentados, inclusive se 
verificando ataques e ameaças por parte de indivíduos 
e grupos, como o Comando de Caças aos Comunistas 
(CCC) e a Falange Pátria Nova. No estado destacava-se, 

490 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Nota-
ção: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_III_81001550_d0001de0003. Aces-
so a 05/04/2020.

491 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.
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igualmente, a liderança, de dimensão nacional, do arce-
bispo Dom Hélder Câmara, ligado ao clero progressista.

Conforme a Polícia Federal, os membros do Movi-
mento Anticomunista planejaram também, em Recife, 
sequestrar a menor de idade Suzana Meira Lins, filha 
de conhecido empresário local, proprietário da firma 
Meire Lins Automóveis S/A, revendedora de carros da 
marca Volkswagen492.  Chegaram a alugar uma casa lo-
calizada na Praia do Pau Amarelo, em Olinda, na inten-
ção de manter a sequestrada e cobrar o resgaste493. Na 
entrevista, em que foram apresentados à imprensa, um 
dos extremistas, Cleiton Huno, disse que, com o dinhei-
ro do sequestro, “[nós] pretendíamos nos organizar e 
adquirir mais armas”494. 

É presumível que, dessa maneira, o MAC objetiva-
va melhor se estruturar e persistir nas ações terroristas. 
Não por acaso, sob orientação de Freitas Dalton, o “es-
pecialista” em armas e bombas do grupo, Juliano Bento, 
foi descolocado para Recife, no dia seguinte ao atentado 
ocorrido na Praça do Ferreira (5 de novembro de 1980). 
Bento levou consigo armamentos e dinamites, material 
que foi armazenado na casa alugada em Olinda.

492 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. Segundo a imprensa, a intenção 
dos militantes do MAC era pedir um resgate de 2 milhões de cruzeiros. 
Correio do Ceará, 04/12/1980. 

493 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional. 

494 Tribuna da Imprensa, 04/12/1980. 
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Se o grupo expandia o raio de ação para outros cen-
tros, necessitava de mais recursos. Daí a decisão de 
promover ações para obter fundos, o que até então não 
tinha ocorrido em Fortaleza, onde a movimentação do 
MAC era financiada por Freitas Dalton. A atuação em 
outros estados exigia mais dinheiro para custeio de des-
locamentos, hospedagem, alimentação, etc., afora os 
ônus para bancar a realização das ações, a exemplo do 
aluguel da referida casa em Olinda495. Os extremistas 
teriam planejado, igualmente para obter fundos, um as-
salto à bilheteria de uma pista de patinação, a Tropical 
Roller Skate496. 

No testemunho à PF, os componentes do MAC alega-
ram que acabaram desistindo do sequestro da filha do 
empresário, pois “a garota sempre estava acompanhada 
e isso dificultava a ação”497. Não há como confirmar se, 

495 Em seu depoimento à Polícia Federal, Lucas Calvino diz que a casa 
em Olinda foi alugada por dois meses, sendo pago pelo primeiro mês 
o valor de 7500 cruzeiros, algo em torno hoje de 1875 reais, a partir do 
dinheiro repassado por Freitas Dalton a Cleiton Huno. Relatório de 
informação do Serviço Nacional de Informação nº 205/116/AFZ/80, 
Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 12 de 
dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório pres-
tado pelos acusados à Superintendência da Polícia Federal do Ceará. 
Arquivo Nacional. Valor estipulado conforme o conversor do jornal 
O Estado de São Paulo. https://acervo.estadao.com.br/. Acesso a 
11/07/2020. 

496 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

497 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 
205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
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de fato, desistiram do sequestro ou se não tiveram tem-
po de concretizá-lo, em virtude do desmantelamento do 
grupo. Se a polícia constatou que pretendiam seques-
trar alguém, não seria lógico que os jovens detidos man-
tivessem essa intenção perante as autoridades, a fim de 
evitar mais complicações judiciais. De qualquer forma, 
como tratamos no capítulo 1, o recurso a sequestros, ex-
torsões, chantagens, etc. marcou também a conduta de 
alguns grupos ou de extremistas de direita na onda ter-
rorista contrária à abertura.

Descobrir quem seria o financiador das atividades do 
MAC e as eventuais conexões com extremistas de ou-
tros pontos do País foram dois dos objetivos principais 
das investigações da PF, segundo a imprensa498. Pelos 
testemunhos colhidos para o inquérito499, os extremistas 
deram a entender que era o dinheiro de Freitas Dalton 
que possibilitava a atuação terroristas e foram taxativos 
ao informar que o grupo fora montado por eles pró-
prios, sem vinculações ou orientações de organizações 
de fora do estado. Se reais os esforços de investigação, 
a PF não conseguiu, ao fim de seu trabalho, evidências 
que desmentissem o que afirmavam os integrantes do 
MAC. Ratifica-se, assim, o entendimento de historia-
dores sobre a atuação de grupos terroristas parecidos, 
como o CCC (BRASIL, 2010; LOPES, 2014; LIMA, 2020): 
os extremistas agiam isoladamente, sem ligações com 

Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
498 O Estado de São Paulo, 04/12/1980; O Fluminense, 11/12/1980.
499 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 

205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista 
– MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o 
interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia 
Federal do Ceará. Arquivo Nacional.
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organizações ou grupos nacionais, se apropriando, nos 
locais em que viviam, de siglas e denominações associa-
das à violência e anticomunismo.

 Segundo apurou O Estado de São Paulo junto à 
Polícia Federal, quando perguntado o porquê de pas-
sarem a atuar em outros estados, um dos extremistas 
(não identificado na matéria do jornal) afirmou que 
buscavam maior publicidade e “projeção do Nordeste”, 
pois os “jornais só noticiavam atentados no sul do Pa-
ís”500. A resposta evasiva, por um lado, parece ratificar 
a ideia, já exposta, da busca de maior publicização nos 
atos contrários à distensão, e por outro, parece ser um 
“ato falho”, pois deixa implícito o objetivo político do 
MAC, o que os extremistas cearenses negavam ter. Ora, 
os “grupos do sul” agiam para barrar a flexibilização 
do regime, como evidenciavam explicitamente em seus 
manifestos a Falange Pátria Nova, o Comando Delta, 
entre outros. 

Os extremistas cearenses deslocados para Pernambu-
co e Paraíba pareciam ser aqueles mais comprometidos 
ideológica e politicamente com as causas do MAC. Não 
por coincidência, haviam sido responsáveis por atirar 
os artefatos explosivos nos ataques em Fortaleza – no 
caso, Vladimir Trotsky, Cleiton Huno e Juliano Bento 
(considerando que este agisse por razões não finan-
ceiras). Em João Pessoa, no mês de outubro, Vladimir 
contactou e integrou mais uma pessoa ao grupo, Lucas 
Calvino, um amigo universitário, estudante de Direito, 
de origem gaúcha501. Calvino se deslocou junto àqueles 
500 O Estado de São Paulo, 31/12/1980.
501 No seu interrogatório, Lucas Calvino disse ter conhecido Vladimir 

Trotsky e Freitas Dalton em 1979, na capital paraibana, e Cleiton Huno, 
no carnaval de 1980. Relatório de informação do Serviço Nacional de 
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integrantes do MAC algumas vezes a Recife e a Forta-
leza, onde, inclusive, se envolveu no ataque à bomba à 
Praça do Ferreira, a 5 de novembro502.

As idas e vindas dos extremistas entre Recife e João 
Pessoa não foram esclarecidas pelas Polícia Federal. 
Como as duas cidades não são tão distantes geografi-
camente, os terroristas poderiam usar a capital parai-
bana como uma base secundária, para não chamar a 
atenção das autoridades pernambucanas sobre o que 
pretendiam realizar em Recife. Também pode se levar 
em conta os laços dos jovens com João Pessoa, afinal, o 
mais novo integrante do grupo, Lucas Calvino, residia 
na cidade e ali também morou, por um tempo, Vladi-
mir Trotsky, quando trabalhou como professor de física 
em um renomado cursinho preparatório para pré-vesti-
bulares503. A imprensa chegou a alardear que os extre-
mistas pretendiam praticar ações terroristas também na 
capital paraibana, sem, porém, apontar quais seriam os 
eventuais alvos504.

 Os deslocamentos e as estadias em Recife e João Pes-
soa não deixaram de contar com o aporte financeiro e as 
diretrizes políticas de Freitas Dalton. Nos testemunhos 
dados à PF, os extremistas afirmaram que vinham sempre  

Informação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento An-
ticomunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em 
anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à Superintendência da 
Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

502 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

503 União, 15-16/11/1980.
504 Tribuna do Ceará, 11/12/1980.
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a Fortaleza para comunicar o andamento das ações e 
saber das orientações de Dalton, afora receber recur-
sos financeiros – talvez por razões de segurança, para 
não deixar pistas sobre o que faziam, evitassem conta-
tos por telefones e transferências bancárias. O “novato” 
Lucas Calvino, por exemplo, denotando sua adesão à 
causa do MAC e a disposição para agir, veio a Forta-
leza parlamentar com Freitas Dalton, com a intenção 
de informar dos planos do sequestro da filha do em-
presário pernambucano. O mesmo Clóvis afirmou que 
Dalton passara para Vladimir Trotsky, quando de uma 
das viagens a João Pessoa, a quantia de 50 mil cruzei-
ros, justificando que se tratava de um empréstimo505. 
Juliano Bento, por sua vez, quando se deslocou à capi-
tal pernambucana, recebeu de Dalton uma passagem e 
quatro mil cruzeiros506. Na ida a João Pessoa, em outu-
bro de 1980, Vladimir Trotsky e Cleiton Huno teriam 
se hospedado por dez a quinze dias no hotel Manaíra, 
com recursos disponibilizados por Dalton507. O “chefe”, 
505 A versão foi confirmada por Vladimir Trotsky em seu depoimento. Já 

Dalton afirmou que o dinheiro repassado a Vladimir visava comprar 
uma máquina calculadora científica.  Hoje, o valor seria em torno 12.500 
reais, conforme o converso de valores do site do jornal O Estado de 
São Paulo https://acervo.estadao.com.br/. Acesso a 11/07/2020. Re-
latório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 205/116/
AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 
12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório 
prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia Federal do Ce-
ará. Arquivo Nacional.

506 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

507 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
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porém, continuava sem efetivamente realizar as ações – 
conforme o inquérito da Policia Federal, Freitas Dalton 
teria dito a um dos extremistas que só não participaria 
da ação de sequestro planejada pelo MAC para Recife 
porque “tinha compromisso inadiável” em Fortaleza508.

No início de novembro de 1980, Calvino, Bento, Vla-
dimir e Cleiton Huno se encontravam em João Pessoa, 
em posse de um carro, um fusca, alugado em Recife. No 
testemunho à PF, afirmaram que pretendiam vender na 
cidade uma metralhadora caseira (fabricada por Juliano 
Bento), visto que “o grupo começou a se sentir sem di-
nheiro”509. Teriam procurado um militante de esquerda 
paraibano, Antônio Augusto Arroxelas Macedo, para 
efetivar a negociação. Arroxelas fora líder estudantil 
dos anos 1960 e vereador cassado com o golpe de 64510.  
Recém regresso do exílio, naquele momento, se desta-
cava nas mobilizações pela democratização do País. Em 

Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

508 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

509 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

510 https://www.fgv.br/cpdoc/acervo/historia-oral/entrevista-te-
matica/antonio-augusto-macedo; https://www.joaopessoa.pb.leg.
br/imprensa/noticias/cmjp-lamenta-a-morte-do-ex-vereador-an-
tonio-augusto-arroxelas; http://www.blogdomarconecampos.com.
br/2018/10/morre-em-joao-pessoa-o-professor-ex.html. Todos aces-
sos a 20/03/2023.
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1982, seria eleito vereador novamente, como o mais vo-
tado de João Pessoa, e em 1986, deputado da Assem-
bleia Nacional Constituinte. Tinha amizade ou, pelo 
menos, algum contato anterior com Vladimir Trotsky, 
com quem havia trabalhado numa escola, conforme in-
forma o inquérito. À PF, Arroxelas relatou que:

“(...) foi procurado por [Vladimir Trotsky], ocasião 
que estabeleceu com o nominado um ligeiro diá-
logo, e que no dia seguinte, [Vladimir] novamente 
com ele contactou, desta feita em sua residência, 
oportunidade que ofereceu-lhe [sic] e exibiu-lhe 
duas armas, dizendo tratar-se de metralhadoras, 
alegando que o indivíduo cognominado “Chapa” 
[Juliano Bento], ali presente, era armeiro e que tais 
armas haviam sido por ele fabricadas e que neces-
sitavam vendê-las. Apesar da insistência de [Vla-
dimir], o depoente recusou-se a adquirir aquele ar-
mamento. Todavia, face as informações prestadas 
por [Vladimir], de que não possuía dinheiro para o 
sustento nesta capital [João Pessoa] e, se tratando 
de um ex-funcionário do colégio do qual é diretor, 
emprestou-lhe quantia de dois mil cruzeiros, justa-
mente para se ver livre daquele elemento”511.

511 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional. Os extremistas do MAC disseram, no 
inquérito, que Arroxelas se interessou pela arma, adiantando-lhes uma 
parte do valor e acertando pagar o resto em data posterior, quando, a 
metralhadora, enfim, lhe seria entregue. Vladimir Trotsky falou em 2 
mil cruzeiros recebidos, Lucas Calvino menciona 5 mil cruzeiros. Re-
latório de informação do Serviço Nacional de Informação nº 205/116/
AFZ/80, Agência Fortaleza, “Movimento Anticomunista – MAC”, de 
12 de dezembro de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório 
prestado pelos acusados à Superintendência da Polícia Federal do Ce-
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A versão de Arroxelas, aparentemente, tinha funda-
mento e foi aceita pela polícia, visto que o mesmo não 
foi indiciado ao fim da investigação. Estariam os extre-
mistas, de fato, passando por algum aperto financeiro? 
Como se encontravam há, mais ou menos, um mês se 
hospedando e se deslocando entre João Pessoa e Recife, 
é possível que o dinheiro inicial passado por Dalton es-
tivesse acabando. Além disso, a metralhadora não apre-
sentava tanta utilidade para os atentados, vistos que 
os jovens tinham ainda consigo os revólveres, afora os 
explosivos deixados na casa alugada em Olinda. Pre-
tendiam realizar alguma ação em João Pessoa com as 
armas? O inquérito da PF não esclarece esse ponto.

Após a frustrada tentativa de vender a metralhadora, 
Juliano Bento regressou ao Ceará. Com o desmantela-
mento do MAC, verificado nas semanas seguintes, con-
seguiu se evadir, não sendo capturado (seria, inclusive, 
julgado à revelia). Calvino, Vladimir e Cleiton Huno 
permaneceram na capital paraibana e, na noite de 13 
para 14 de novembro de 1980, após serem detidos em 
uma blitz da Polícia Militar contra furtos e roubos de 
carros, acabaram revelando suas atuações em ações ter-
roristas contrárias ao processo de abertura da ditadura 
civil-militar, assumindo a responsabilidade por alguns 
dos pichamentos, atentados e telefonemas anônimos 
promovidos em Fortaleza512.

A partir do que os jovens disseram nos interrogató-
rios preliminares, foram solicitadas diligências à polícia 
de Pernambuco, que promoveu, então, uma “batida” na 

ará. Arquivo Nacional.
512 Correio do Ceará, 04/12/1980. O jornal informa que os implicados as-

sumiram alguns dos telefonemas anônimos, explicitamente os feitos a 
agências do INPS.
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casa alugada pelo grupo em Olinda. Nesta foram encon-
trados um rifle semiautomático calibre 32, várias bana-
nas de dinamites e uma granada de mão, de fabricação 
caseira. Segundo os acusados e a denúncia da Polícia 
Federal, tal material teria sido trazido de Fortaleza por 
Juliano Bento513, na intenção de praticar ações extremis-
tas em Recife (como dissemos no capítulo anterior, seria 
uma constante, entre os envolvidos, atribuir ao artesão 
a responsabilidade maior da conduta do grupo).

As armas e a confissão do trio, dando a entender que 
se tratavam de ações terroristas, fizeram com que o caso 
fosse repassado para alçada da Polícia Federal, confor-
me a nova determinação do Ministério da Justiça sobre a 
onda de atentados. O governo federal, agastado e pres-
sionado pela sociedade e oposição, mudara de postura 
desde a repercussão dos atentados à OAB e à Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, em fins de agosto de 1980. 
A 21 de novembro foi aberto um inquérito (nº 067/80-
SR/DPF/PB) pela Delegacia da Polícia Federal da Para-
íba, ficando as investigações a cabo do delegado Antô-
nio Carlos Monteiro. A prisão dos jovens foi noticiada, 
a princípio, pelo jornal paraibano União como a de as-
saltantes comuns, inclusive, com fotos deles na capa da 
edição de 15/16 de novembro de 1980514. A suspeição de 

513 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal 
da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao rela-
tório de Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/
ARE/81, Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 
16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional. Os jornais divulgaram, à épo-
ca, que os três jovens foram presos pela blitz da polícia sob a acusação 
de teriam tentado roubar um automóvel ou o pneu de um carro. Não 
foi possível, na pesquisa, confirmar essa versão. Tribuna do Ceará, 
04/12/1980.

514 “Ex-professor é preso assaltando com metralhadora”. União, 15-
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que fariam parte de um grupo terrorista de direita e que 
as investigações passaram a ser de responsabilidade da 
PF foram, de início, mantidas em sigilo pelas autorida-
des. Apenas no final do mês de novembro que os jor-
nais, especialmente os de João Pessoa e Fortaleza515, mas 
também alguns de outros centros do País, em pequenas 
matérias, sem maiores detalhes, começaram a informar 
que responsáveis por ataques terroristas à capital cea-
rense haviam sido detidos na Paraíba516.

Para aprofundar as investigações e capturar outros 
integrantes do MAC, o delegado Antônio Carlos Mon-
teiro e uma equipe de policias federais da Paraíba deslo-
caram-se, em avião da FAB, para Fortaleza. Trouxeram 
também Calvino, Vladimir e Cleiton Huno, de modo 
que estes ficassem mais rapidamente à disposição para 
eventuais esclarecimentos. Com os nomes dos envolvi-
dos, a PF logo deteve os demais implicados, com exce-
ção de dois, os já citados Juliano Bento e Caio Dalton, ir-
mão do “chefe” do MAC517. Caio se apresentou à Justiça  

16/11/1980. 
515 União, 30/11/1980; O Povo, a 30 de novembro e Tribuna do Ceará, a 

1º de dezembro de 1980.
516 O Jornal do Brasil, de 30 de novembro de 1980, informa da prisão dos 

integrantes do MAC.
517 Foram detidos em Fortaleza Freitas Dalton, Gina Olímpio, Fernando 

Farias e Matias Machado. Na casa de Freitas Dalton foi encontrado 
um tubo de tinta spray e certa quantidade de pólvora, do mesmo tipo 
que foi usada no atentado ao DCE da UFC. Relatório final do inquérito 
da Superintendência da Polícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 
de dezembro de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço 
Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, Agência Recife, “Prisão 
de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de janeiro de 1981. Arquivo 
Nacional. Conforme relatório do SNI, estavam foragidos, na oportu-
nidade, Caio Dalton e Juliano Bento. Relatório de informação do Ser-
viço Nacional de Informação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, 
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Militar meses depois, a 16 de março de 1981518, sendo tam-
bém preso, enquanto Juliano permaneceu foragido. Os 
dois tiveram suas fotos publicadas nos jornais, na inten-
ção de que as autoridades obtivessem a ajuda na popula-
ção na captura519 (a estratégia também foi usada pelo regi-
me no começo dos anos 70, no combate aos guerrilheiros 
de esquerda). A imprensa informaria, nos dias seguintes, 
o esforço da PF na caça aos terroristas foragidos520. 

Foram detidos, em Fortaleza, Freitas Dalton, Gina 
Olímpio, Fernando Farias e Matias Machado. Alvos de 
prisão provisória521, entre os últimos dias de novembro e 
os primeiros de dezembro, os acusados prestaram inter-
rogatório na sede da delegacia da Policia Federal local. 

O conteúdo das investigações, com várias infor-
mações acerca da atuação do MAC em Fortaleza, e a 
transcrição dos testemunhos prestados à polícia pelos 
extremistas foram objetos de um relatório da agência 
cearense do SNI, datado de 12 de dezembro de 1980. O 
texto foi enviado à agência central do Serviço Nacional 
de Informações e difundido dentro da comunidade de 
inteligência. O fato de o informe ter sido produzido an-
tes mesmo que o inquérito da PF tivesse sido concluído 
e sua propagação pela comunidade de informação tal-
vez evidenciem como o caso repercutiu para o regime.

“Movimento Anticomunista – MAC”, de 12 de dezembro de 1980. O 
relatório traz, em anexo, o interrogatório prestado pelos acusados à 
Superintendência da Polícia Federal do Ceará. Arquivo Nacional.

518 Diário do Nordeste, 24/08/1982.
519 O Povo, 11/12/1980.
520 O Povo, 11/12/1980.
521 Jornal do Brasil, 04/12/1980
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Outro sinal de como o governo deu atenção aos aten-
tados do MAC cearense, com intenções de algum ganho 
político, como trataremos adiante, é que a 3 de dezem-
bro de 1980, os integrantes do grupo foram apresenta-
dos à imprensa, para uma entrevista coletiva. À época, 
era comum que acusados de crimes fossem expostos 
perante a opinião pública, mesmo não tendo sido con-
denados em juízo. A entrevista, ocorrida no auditório 
da Superintendência da Polícia Federal de Fortaleza, no 
Bairro de Fátima, foi bastante concorrida. Jornalistas lo-
cais e correspondentes de vários periódicos nacionais, 
como O Estado de São Paulo, Folha de São Paulo, Jornal 
do Brasil, O Globo e revista Veja, se fizeram presente, o 
que garantiu grande cobertura e repercussão à prisão 
dos jovens anticomunistas do Ceará. Não foram pou-
cos os jornais do País que realizaram ou reproduziram 
matérias sobre o caso522, havendo também bons espaços 
na programação das emissoras de televisão. Tribuna da 
Imprensa523 noticiou que aquele era o primeiro grupo 
de extrema-direita desbaratado no Brasil desde, pelo 
menos, o golpe de 1964.

A apresentação dos membros do MAC para os meios 
de comunicação guarda alguma semelhança com a estra-
tégia usada pela ditadura, na primeira metade dos anos 

522 “Apresentados os 7 acusados por terror no Ceará” – Folha de São Pau-
lo, 04/12/1980; “Terroristas negam fins políticos” –  O Estado de São 
Paulo, 04/12/1980; “DPF acusa 7 estudantes pelo terror de direita no 
Ceará” – Jornal do Brasil, 04/12/1980; “Terroristas são apresentados à 
imprensa no Ceará” – Correio Braziliense, 04/12/1980; “Polícia apre-
senta elementos ligados ao terrorismo” – Diário da Tarde (Paraná), 
04/12/1980; “Identificados sete terroristas que atuavam no Ceará”, 
04/12/1980; “[Trotsky] e outros terroristas dizem que não tem ideolo-
gia”, Tribuna da Imprensa, 04/12/1980. 

523 Tribuna do Ceará, 11/12/1980.
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1970, de levar à imprensa os “terroristas” de esquerda 
arrependidos da luta armada. Os adversários políticos 
do regime, geralmente após torturas, intimidações e co-
optações, eram expostos à opinião pública, em entrevis-
tas bastante repercutidas por jornais, rádio e televisão. 
Ali, os ex-militantes de esquerda falavam de seus “erros 
e maus feitos”, por terem pegado em armas e defendi-
do causas de esquerdas. Se mostravam arrependidos e 
pediam desculpas e perdão à sociedade, alertando es-
pecialmente a juventude sobre os riscos representados 
pela infiltração e a corrupção dos valores realizados pe-
los “subversivos”. Dizendo-se bem tratados pelo gover-
no, afirmavam que se pronunciavam voluntariamente, 
sem terem sofrido coações, e elogiavam o regime e os 
rumos de prosperidade do País. Para a ditadura, havia 
vários ganhos – os expostos eram troféus do triunfo na 
luta vitoriosa contra a guerrilha e meios úteis de contra-
propaganda, no sentido de chamar a atenção da socie-
dade sobre a existência real de uma ameaça comunista, 
com suas artimanhas de infiltração, especialmente, no 
seio da juventude, e a sedução desta por “ideologias 
exóticas e perigosas” (GASPARROTO, 2008).

No caso dos militantes do MAC apresentados pelo 
governo Figueiredo, em Fortaleza, não houve nenhuma 
retratação, é verdade. Mas a detenção serviu para o go-
verno mostrar à opinião pública um tento em sua luta 
contra o terrorismo daquele final dos anos 70/começo 
dos 80 e que estava vigilante e ativo quanto aos que 
questionavam as novas diretrizes do regime, entenda-
-se, o projeto de abertura política que os militares mo-
derados desejavam. Isto é, o governo seria, sim, capaz, 
de garantir a ordem política nos marcos que almejava e 
proteger a sociedade. A ditadura, igual no começo dos 
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anos 70, contaria com a exposição de seus troféus e a 
consequente a publicização de sua mensagem para a 
sociedade por meio da imprensa, que, como dito, cedeu 
generosos espaços sobre o caso dos terroristas do Ceará.

Se os militantes de esquerda arrependidos, do come-
ço dos anos 1970, eram mostrados como jovens que es-
tavam de “volta ao caminho do bem” (GASPARROTO, 
2008, p. 115), os componentes do MAC foram retratados, 
nas matérias de diversos jornais, como elementos incor-
rigíveis, exóticos e prepotentes. Os periódicos enfatiza-
ram que, durante a entrevista, os integrantes do grupo 
se comportaram de forma bastante irônica, por vezes, 
cômica (com risadas e piadas), desafiadora e grosseira, 
especialmente Vladimir Trotsky, que se mostrou como 
uma espécie de porta-voz524. Um outro dos mais irri-
tados na apresentação foi Fernando Farias, que negou 
participar do grupo, tendo apenas assistido a seus co-
legas jogarem a bomba na banca de jornais da Praça da 
Igreja Redonda525. Alguns dos detidos chegaram a fazer 
caretas e gestos obscenos com as mãos enquanto os fo-
tógrafos buscavam bater fotos526. A revista Veja527 não 
deixou de comparar a clima de desafio, “descontração e 
até de momentos de alegria” da apresentação do MAC 
com a exibição dos militantes de esquerda pela polícia 
na televisão nos anos 70, onde se percebia um espectro 
de formalidade e resignação dos arrependidos. 

Pode-se ler nas matérias de vários jornais abordagem 
como estas:

524 Jornal do Brasil, 04/12/1980. 
525 Tribuna do Ceará, 04/12/1980.
526 Tribuna do Ceará, 04/12/1980. 
527 Veja, 10/12/1980.
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Trazidos à presença da imprensa, os acusados de-
mostravam frieza e muita segurança, procurando, 
inclusive, ironizar os jornalistas. Folha de São Pau-
lo, 04/12/1980.

Bastante irônico, e por vezes arrogante e grosseiro, 
[Vladimir Trotsky] não soube explicar a existência 
do grupo, mas admitiu que “surgiu naturalmen-
te”. O Estado de São Paulo, 04/12/1980. 

[Os extremistas] conversaram com a imprensa de-
monstrando, logo no primeiro momento, uma ex-
trema arrogância e chegando mesmo a revidarem 
com frases pouco amigáveis algumas perguntas 
dos repórteres. Correio Braziliense, 04/12/1980.

A ênfase em uma conduta negativa, feita pela im-
prensa, talvez guarde relação com o fato de os extre-
mistas do MAC, durante a fala com os jornalistas, não 
terem externando, em momento algum, arrependimen-
to do que fizeram ou terem se “convertido” à causa da 
democratização do Brasil. Como tal postura não interes-
sava aos meios de comunicação – que, como dito, apoia-
vam o processo de abertura –, enfatizou-se um aspecto 
mais útil às representações abraçadas pela imprensa, o 
de evidenciar um grupo de jovens tresloucados, radi-
cais, frios e irresponsáveis, a serem repudiados ante o 
consenso social que se formava naquele momento em 
torno da democracia. Trataremos melhor desta caracte-
rização adiante. 

Já a postura dos integrantes do MAC durante a co-
letiva pode ser entendida sob outras perspectivas. Para 
além de se tratar de uma expressão que soava arrogan-
te, o comportamento desafiador e debochado podia 
ser um indício de quão forte era, por parte de alguns 
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elementos do grupo, suas representações anticomunis-
tas e a crença na legitimidade e necessidade de suas prá-
ticas contrárias a abertura. A partir, especialmente, do 
que falaram Dalton e Vladimir na coletiva, depreende-
-se que não havia arrependimentos ou mea-culpa, pois 
os jovens entendiam que não estavam fazendo nada de 
danoso. Ao contrário, agiram para o bem da coletivida-
de, pois, tomando todos os cuidados para ninguém se 
ferir, atuavam para combater o que entendiam ser um 
perigo iminente, a expansão do comunismo, propiciado 
com a flexibilização do regime. 

Não pediram desculpas, não se arrependeram e, ao 
se mostrarem desafiadores, acabaram aproveitando o 
momento para evidenciar a superioridade com a qual 
se viam e entendiam sua causa, usando, para isso, iro-
nicamente, a própria imprensa, que, contrariamente, 
buscou retratá-los como jovens tresloucados e defen-
sores de uma bandeira e ações condenáveis. Por mais 
que os extremistas tenham negado, era óbvio que não 
havia como dissociá-los da onda terrorista contrária a 
abertura que acontecia pelo País. Nesse sentido, suas 
posturas arrogantes serviam igualmente como propa-
ganda das causas anti-abertura e anticomunista e, quem 
sabe, como motivador e estímulo para outros radicais 
continuarem a agir. É muito sugestivo que, nas sema-
nas seguintes, após a repercussão em Fortaleza da pri-
são dos membros do MAC, novas ameaças telefônicas 
e pichações de extrema-direita tenham sido verificadas 
na cidade528. 

528 A revista Veja informou que na semana em que os extremistas foram 
apresentados à imprensa, pichações com vivas ao nazismo foram fei-
tas em Fortaleza. Veja, 10/04/1980. O Diário de Natal disse que na pri-
meira semana de janeiro de 1981, foram feitas pichações de suásticas e 
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As respostas ásperas e irônicas aos jornalistas podem 
ser vistas, igualmente, como um desprezo à imprensa, que, 
na percepção dos extremistas, pela postura mais crítica em 
relação à ditadura no final dos anos 1970, estava infiltrada 
de agentes comunistas, interessados em destruir a Pátria. 
Nervoso e irritadiço, por várias vezes, o professor de físi-
ca Vladimir Trotsky debochou das perguntas dos repórte-
res529. Chegou a dizer que estava “com medo de vocês. A 
imprensa é o quarto poder e já fez e continua fazendo gran-
de confusão”, soltando, a seguir, uma gargalhada530. Em 
muitos momentos, os termos usados pelos profissionais da 
imprensa foram repudiados pelos jovens. Freitas Dalton, 
por exemplo, nas poucas vezes que se pronunciou, refutou 
o uso da palavra terrorista531. Não aceitaram sequer serem 
designados como um “grupo”: “não formamos um grupo, 
propriamente dito. Formamos, sim, uma coleção de ami-
gos, com um mesmo pensamento”, afirmou Vladimir532. 

Em alguns momentos, porém deixou-se transparecer 
certa ambiguidade entre um desejo dos extremistas, em 
manifestarem suas orientações ideológicas e projetos 
políticos, e a estratégia dos advogados de defesa, que, 
como de costumes, em casos parecidos, orientavam 
seus clientes a medirem as palavras, a fim de não pro-
duzir provas contra si e ter complicações judiciais futu-
ras. Daí o verdadeiro zig-zag do conteúdo das falas dos 
jovens do MAC, predominando a negação acerca da 
gravidade das ações realizadas, mas deixando implícita 

vivas a Hitler em muros da área centra de Fortaleza. Diário de Natal, 
08/01/1981.

529 O Estado de São Paulo, 04/12/1980
530 Folha de São Paulo, 04/12/1980.
531 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
532 O Estado de São Paulo, 04/12/1980.
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a pretensão de barrar a abertura do regime. Observe-se 
o seguinte trecho transcrito pelo jornal O Povo:

OP – Quais os objetivos políticos do grupo?
[Trotsky] – Não há objetivo político. O que foi feito 
em termos de soltar bomba era com cuidado para 
não ferir ninguém.
OP – Mas as bombas que vocês atiraram podiam 
ter morto alguém.
[Trotsky] – Se a gente for discutir isso agora, será 
uma discussão muito grande e não valerá a pena.
OP – E as metralhadoras?
[Trotsky] – A metralhadoras que foram encontra-
das são de propriedade de pessoas alheias a estas 
que estão aqui533.
OP – Qual o objetivo de vocês, se não era político?
[Trotsky] – Não existe objetivo nenhum.
OP – As explosões tinham conotação de direita...
[Trotsky] – (arrogante) Meu filho, parece que seu 
gravador não está gravando. (Metendo a boca no 
gravador). Não havia objetivo político algum534.

“Nós não temos ideologia, não somos políticos e está-
vamos fazendo isso sem consequência nenhuma, somos 
amigos e nos reunimos”, reproduziu a folha de São Pau-
lo535. Tudo foi praticado por “puro espírito de emulação 
juvenil” e que as bombas eram feitas para “não matar nin-
guém”, os danos materiais provocados ocorreram apenas 
por “imperícia’ do pessoal que manipulara os explosivos”, 
reproduziu o Jornal do Brasil536. O Povo destacou que 

533 Possivelmente, insinua que as metralhadoras pertenciam ao foragido 
Juliano Bento. Como dito, muitos dos detidos tentaram culpar a res-
ponsabilidade maior das ações do MAC sobre o artesão. 

534 O Povo, 04/12/1980.
535 Folha de São Paulo, 04/12/1980.
536 Jornal do Brasil, 04/12/1980.



338 | Airton de Farias

Freitas Danton dissera que o grupo não tinha “culpa de 
nada” e que as explosões foram “ingênuas e sem obje-
tivos”537. Segundo a Tribuna do Ceará, os extremistas 
expressaram que não tinham opinião formada sobre a 
“revolução” de Março de 64 e o governo Figueiredo. Per-
guntado sobre Miguel Arraes, Vladimir Trotsky disse que 
não o conhecia bem, pois quando ele foi “governador [de 
Pernambuco], tinha apenas 9 anos de idade”538.

Em outros momentos, porém, ante as perguntas pro-
vocativas dos jornalistas e a tensão da situação, as falas 
dos jovens davam a entender, implicitamente, os posi-
cionamentos anticomunistas e anti-abertura. Vladimir 
Trotsky, por exemplo, reconheceu-se como uma pessoa 
ideologicamente de direita, que se posicionava “contra o 
que acontece no País”, embora não especificando exata-
mente ao que se referia539. Debochando dos movimentos 
que propugnavam o fim da ditadura, o mesmo Vladimir 
afirmou que defendia uma “roller democracia”, uma “de-
mocracia onde seja permitido patinar”, caindo de novo 
no riso540. Freitas Dalton deu a entender que as ações vi-
savam a barrar o comunismo no País, como visto no capí-
tulo anterior, ao usar uma metáfora de que foram apenas 
surpreendidos amarrando a “vaca no telhado”541.

O delegado que presidia o inquérito, Antônio Car-
los Monteiro, se fez presente à coletiva – a prisão dos 
jovens terroristas também era positivo para a imagem 

537 O Povo, 04/12/1980.
538 Tribuna do Ceará, 04/12/1980. 
539 Folha de São Paulo, 04/12/1980.
540 Jornal do Brasil, 04/12/1980. No final dos anos 70 e começo dos anos 

80, houve grande interesse das pessoas, em especial jovens, por patins 
(rollers skates), havendo várias pistas e clubes pelo País – daí, possivel-
mente, a referência para a ironia usada por Trotsky. Isto É, 19/11/1980.

541 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
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da Polícia Federal, afinal esta estava apresentando re-
sultados concretos, após meses infrutíferos. Monteiro 
discorreu sobre os atentados praticados pelo grupo em 
Fortaleza e seus planos para Recife e João Pessoa, res-
pondendo a várias perguntas dos jornalistas. Foi taxa-
tivo ao identificá-los como “de direita e situacionista”, 
isto é, defendiam o regime542 e que não teriam laços com 
grupos extremistas de fora de Fortaleza543. O delegado 
ressaltou ainda que apenas Dalton financiava as ações 
do grupo, o que, pelas quantias razoáveis envolvidas, 
especialmente com o custeio das viagens e estadia de 
seus companheiros a outros estados, abria a possibili-
dade haver “verba por fora”544 (ou seja, dinheiro de ori-
gem ilícita545). Compareceram ainda à entrevista alguns 
parentes dos acusados que, em declarações à imprensa, 
negaram o envolvimento dos filhos com política e di-
ziam acreditar na inocência dos mesmos546. 

Dias após a apresentação à imprensa em Fortaleza, os 
extremistas foram levados, em voo especial da FAB, de 
volta à João Pessoa547 e dali, para Recife548, onde ficaram 
542 Jornal do Brasil, 04/12/1980.
543 Veja, 10/12/1980.
544 O Povo, 04/12/1980.
545 Uma possível referência à acusação de envolvimento de Dalton com 

a regularização para particulares de terrenos pertencentes à União. O 
Estado de São Paulo, 04/12/1980.

546 O Povo, 04/12/1980; Tribuna do Ceará, 04/12/1980. 
547 O Correio do Ceará, de 10 de dezembro de 1980, informou que os ex-

tremistas haviam sido, no dia anterior, transferidos para João Pessoa. 
Correio do Ceará, 10/12/1980. Foram levados em um jato da FAB 
(Força Aérea Brasileira), algemados, com exceção de Gina. O Povo, 
10/12/1980.

548 A Tribuna do Ceará informou que, desde o dia 30 de dezembro de 
1980, os extremistas estavam nas dependências da Policia Federal de 
Recife. Tribuna do Ceará, 03/01/1981. 
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à disposição da 7ª Circunscrição da Justiça Militar. Foi 
para a auditoria da 7ª CJM, para a abertura do devido 
processo, que a Polícia Federal da Paraíba enviou o rela-
tório final do inquérito, encerrado a 30 de dezembro de 
1980. O delegado Carlos Monteiro pediu a prorrogação 
da prisão provisória dos sete jovens e os indiciou em 
dois artigos da Lei de Segurança Nacional549, os de nú-
meros 26 (prática de atos contra a segurança nacional) e 
o 43 (posse de material explosivo e armamento)550.

Na capital pernambucana, enquanto esperavam o de-
senrolar do processo, os jovens chegaram a ficar detidos, 
por alguns dias, na penitenciaria Barreto Campelo, em 
Itamaracá, um dos mais brutais locais de encarceramento 
de presos políticos de esquerda nos anos 70551. A prisão na 
Barreto Campelo talvez fosse um sinal da periculosidade 
com que a 7ª CJM viu os jovens extremistas e evidência de 
que não seria complacente com os atos terroristas pratica-
dos. Não por acaso, o esforço dos advogados de defesa de 
retirá-los dali e transferir o julgamento da causa para a 10ª 
CJM, sediada no Ceará, onde os terroristas ficariam mais 
próximos de seus familiares e se esperava melhor com-
preensão por parte da Justiça Militar. Em poucos dias, 
logo a 2 de janeiro de 1981, a auditoria militar de Recife se 
considerou incompetente para julgar o caso, visto que as 

549 O Estado de São Paulo, 31/12/1980. Diário da Tarde (São Paulo), 
31/12/1980.

550 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 
Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.

551 Correio Braziliense, 03/01/1981. Diário de Natal, 08/01/1981. Os ex-
tremistas de direita ficaram na ala em que ficaram os presos políticos 
de esquerda dos anos 70. Jornal do Brasil, 03/01/1981.
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ações terroristas ocorreram em Fortaleza, área sob a juris-
dição da 10ª CJM e ali deveriam ser julgadas, conforme o 
princípio jurídico da territorialidade (prevalece a jurisdi-
ção do lugar da infração)552. 

Assim, o processo foi desaforado para a auditoria mi-
litar de Fortaleza, para onde, mais uma vez, foram re-
cambiados os integrantes do MAC553. O jornal O Povo, 
de 7 de janeiro, informa que os jovens haviam chegado 
no dia anterior, sendo alocados no Instituto Penal Paulo 
Sarasare (IPPS)554, que também servira de prisão política 
para militantes de esquerda no auge da repressão (FA-
RIAS, 2019). Gina, como exceção, ficou detida em uma 
das dependências da superintendência da PF de Forta-
leza555. Em fins de janeiro de 1981, com a decretação da 
prisão preventiva, os extremistas foram levados para o 
Instituto Penal Olavo Oliveira (IPOO), mais perto do 
centro de Fortaleza, onde ficavam presos os ainda não 
condenados e os primários. Gina Olímpio foi recolhida 
ao Presídio Feminino Auri Costa Moura556.

O deslocamento do processo para a alçada da 10ª 
CJM, especificamente para o Conselho Permanente de 
Justiça para a Aeronáutica, foi de agrado da defesa557. A 
9 de abril de 1981, os extremistas tiveram a prisão rela-
xada, ganhando o direito de aguardar o julgamento em 
liberdade558, com exceção de Vladimir Trotsky e Freitas 

552 O Povo, 08/01/1981.
553 Diário da Tarde (São Paulo), 08/01/1981.
554 O Povo, 07/01/1981.
555 O Povo, 08/01/1981; Correio do Ceará, 07/01/1981.
556 Folha de São Paulo, 24/01/1981.
557 Tribuna do Ceará, 04/12/1980. 
558 Folha de São Paulo, 10/04/1981.
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Dalton, que só gozariam do mesmo direito em julho da-
quele ano559. Segundo a Folha de São Paulo560, era a pri-
meira vez no Ceará que um alguém acusado de violar 
a Lei de Segurança Nacional (LSN) tivera tal prorroga-
tiva. Não tivemos como confirmar a informação, mas, 
geralmente, os “subversivos” de esquerda, dos anos 70, 
tinham mantida a prisão provisória até o julgamento. 
Um dos beneficiados com o relaxamento da prisão foi 
Caio Dalton, foragido desde novembro de 1980 e que se 
apresentara a Justiça Militar apenas em março de 1981 
(ficou detido somente 18 dias)561.

4.2 Consenso democrático    

Como já dito, o anticomunismo foi um dos princi-
pais elementos políticos do Brasil no século XX. Esteve 
presente em diversos momentos históricos importantes 
de nossa história, obtendo uma notória inserção social, 
sobremaneira, quando dos maiores embates políticos e 
da implantação de regimes ditatoriais, a exemplo dos 
de 1937 e 1964 (MOTTA, 2002). Observando-se, porém, 
a onda de atentados terroristas da segunda metade da 
década de 1970 e começo da seguinte, fica evidente que 
os discurso de um iminente perigo vermelho, ao qual os 
extremistas de direita diziam combater com suas bom-
bas e ameaças, não conseguiu mobilizar maiores setores 
da sociedade. Ao contrário, cidadãos, imprensa, Igreja, 
entidades de classe, grupos e líderes políticos, de modo 

559 Diário do Nordeste, 07/08/1982. 
560 Folha de São Paulo, 10/04/1981.
561 Diário do Nordeste, 07/08/1982. 
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geral, repudiaram a onda extremista contrária à abertu-
ra e fizeram pouco caso da pretensa ameaça comunista.

Mesmo as conjecturas, realizadas por elementos de 
direita, de atribuir às esquerdas a responsabilidade pe-
los atentados, não eram levadas a sério pelo grosso da 
sociedade, que percebia as associações entre os ataques 
e os interesses dos grupos contrários à abertura ou, pelo 
menos, colocava em dúvida a afirmações de que eram 
os comunistas os causadores do terrorismo. Ou seja, os 
alardes de que a flexibilização do regime abriria espaços 
para a “comunicação” do Brasil não fizeram maiores 
ecos junto à população. Em alguns periódicos da época, 
isso pode ser constatado facilmente. As revistas Isto É562 
e Veja563, por exemplo, trouxeram matérias apontando 
como vários grupos de extrema-direita se articulavam 
e agiam sob o discurso de uma ameaça comunista, pas-
sando ideia de um “descolamento da realidade” da par-
te destes. O colunista Carlos Castello Branco, em sua co-
luna no Jornal do Brasil, de setembro de 1980, informava 
que setores do governo Figueiredo, ao contrário do que 
se divulgava em público, admitiam o envolvimento de 
oficiais do segundo escalão com a Falange Pátria Nova 
ou com outros movimentos direitistas que se responsa-
bilizavam pelos atentados de crescente gravidade564. 

Cabe-nos, então, indagar por quais motivos as tra-
dicionais representações anticomunistas e os alardes 
sobre uma iminente ameaça comunista não consegui-
ram maiores repercussões e muito menos seduziram ou 
obtiveram adesões expressivos da população quando 

562 Isto É, 24/09/1980.
563 Veja, 08/04/1981.
564 Jornal do Brasil, 04/09/1980.
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da abertura/distensão da ditadura, já que aquele era 
um momento também de embates e tensões políticas 
consideráveis. Para além de fatores como o de uma so-
ciedade que se encontrava cansada de tantos anos de 
ditadura/arbítrio, desejando, pois, livrar-se do regime, 
independente dos alertas sobre eventuais riscos, e o do 
repúdio coletivo à tática adotada por alguns dos extre-
mistas anticomunistas – a violência política, o terroris-
mo, com atentados e ameaças –, acreditamos que o iso-
lamento político dos setores contrários à abertura, e que 
apelavam para o discurso da ameaça comunista, tenha 
relações com o consenso que ia se formando, na socie-
dade brasileira, naquele final dos anos 1970, em torno 
da democracia (CORDEIRO, 2015, p. 265).

Era, pois, uma conjuntura distinta do que se dera por 
ocasião da deposição de João Goulart, em 1964, e, so-
bremaneira, durante o governo Médici, no começo dos 
anos 70, quando o consenso da sociedade fora em tor-
no da ditadura, com expressivos setores da população 
apoiando o regime e/ou endossando elementos deste. 

Novas produções acadêmicas vêm mostrando que 
não há regime autoritário, seja de esquerda ou de di-
reita, que controle completamente uma sociedade ou 
que se mantenha recorrendo apenas à violência. O his-
toriador Bruno Groppo enfatiza que os sistemas autori-
tários precisam suscitar alguma adesão ou aceitação por 
parte da população. As ditaduras, de fato, têm premis-
sas de dominação baseadas na força e na violência, mas 
elas não se conservam apenas dessa forma. Necessitam 
também de uma base social e do apoio de uma parte 
da sociedade. A ideia de um regime fundado exclusiva-
mente no controle repressivo é irreal (GROPPO, 2015, 
p. 45).
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Assim, no que toca as relações entre sociedades e 
regimes ditatórias, a historiografia vem enfatizando 
quão complexa é a realidade, a pluralidade das reações 
e relações coletivas, a diversidade de posicionamentos, 
distantes da dicotomia simplória dos polos extremos, 
apenas de apoiadores versus opositores. A historiadora 
Janaina Cordeiro usou as categorias consenso e consenti-
mento para estudar as experiências vividas pelo Brasil, 
no começo dos anos 1970, quando do governo do gene-
ral Emílio Médici (apontado, tradicionalmente, como o 
mais violento e autoritário da ditadura), deixando claro 
suas importâncias para a sustentação do regime. Segun-
do Gíacomo Sani (2000, p. 24),

O termo consenso denota existência de um acor-
do entre os membros de uma determinada uni-
dade social em relação a princípios, valores, nor-
mas, bem como quanto aos objetivos almejados 
pela comunidade e aos meios para alcançá-los. O 
consenso se expressa, portanto, na existência de 
crenças que são mais ou menos partilhadas pelos 
membros de uma sociedade. (...) Um consenso to-
tal é um tanto improvável mesmo em pequenas 
unidades sociais, sendo totalmente impensável em 
sociedades complexas. Portanto, o termo consenso 
tem um sentido relativo: mais que da existência ou 
da falta de consenso, dever-se-ia falar em graus de 
consensos existentes em uma determinada socie-
dade ou subunidades.

O consenso diz respeito a acordo, uma aceitação de 
um regime, explicita ou implicitamente, em função de 
preceitos e princípios compartilhados por determinada 
unidade ou grupo social. Implica, pois, em consenti-
mento. Este diz respeito a comportamentos sociais, às 
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formas múltiplas a partir dos quais o acordo é confor-
mado e expresso socialmente. Ou seja, tem a ver com as 
maneiras pelas quais a sociedade corresponde aos acor-
dos propostos por uma ditadura. Isso significa que ao 
“pedir” e firmar consensos, a ditadura civil-militar bra-
sileira apresentou princípios, valores, objetivos e con-
dutas que eram correspondidos e compartilhados com 
segmentos da sociedade brasileira. O regime ditatorial, 
para melhor sustentar-se e legitimar-se, lançou pontes 
e se fez representante de certos valores e tradições do 
imaginário coletivo nacional (CORDEIRO, 2015, p. 14), 
aos quais setores da sociedade corresponderam, consen-
tiram, das mais variadas formas, variando no tempo e 
evoluindo em direções distintas (AARÃO, 2010, p. 387).

Consenso não é unanimidade. O consenso total é 
bastante improvável, sobretudo em sociedades comple-
xas. Então, para além de falar-se em existência ou não 
de consenso, é mais adequado falar em graus ou níveis 
de consensos em sociedade, no que toca ao quantum de 
indivíduos e de grupos.  Há uma variedade e uma com-
plexidade de posturas e comportamentos sociais em re-
lação a um regime autoritário, como no caso da ditadu-
ra civil-militar brasileira (CORDEIRO, 2015, p. 14). 

Essas diversas e nada simplórias relações, com os 
consensos e consentimentos existentes, podem ser me-
lhor compreendidas por meio das noções de ambiva-
lência e de zona cinzenta, propostas pelo historiador 
francês Pierre Laborie (2010, p. 38). Inspirado nos textos 
do judeu italiano Primo de Levi565, sobre as experiências 

565 Sobrevivente do campo de concentração de Auschwitz, o químico e 
escritor Primo de Levi chamou a atenção para as posturas dúbias dos 
prisioneiros do nazifascismo, buscando afastar-se do maniqueísmo 
“bons” e “maus”. Havia uma zona cinzenta, ambígua, de homens hí-



Explosões Conservadoras | 347

em campos de concentração, Laborie analisou o período 
da França ocupada pelos nazistas na II Guerra Mundial, 
entre 1940-1944, e colocou em xeque os campos delimi-
tados de resistência e colaboracionismo, frequentemen-
te entremeados por apreciações de ordem moral. Entre-
mentes, há um enorme espaço entre estes dois extremos, 
uma zona cinzenta, noção que permite um alargamento 
do pensar acerca dos comportamentos e atitudes, mul-
tiformes, diversificados, por vezes ambíguos, que os ho-
mens “comuns” manifestam sob um regime autoritário.

Para além do binarismo do Estado opressor e da so-
ciedade vitimizada, percebe-se que as mesmas pessoas 
se posicionavam entre o apoio e a rejeição, ora assumin-
do um, ora outro e, na maior parte das vezes, assumindo 
os dois ao mesmo tempo por um período e se adequan-
do ao regime (CORDEIRO, 2015, p. 16; ROLLEMBERG, 
2009, p. 575). Ante tais sentimentos e posicionamentos 
opostos, Pierre Laborie propôs o conceito de penser-dou-
ble, o pensar duplo, inerente ao “homem duplo, daquele 
que é um e outro ao mesmo tempo, mais pelo peso de 
uma necessidade exterior do que por cálculo cínico ou 
interesse” (LABORIE, 2010, p. 39). O pensar duplo per-
mite entender o que não cabe nas fronteiras demarca-
das, no “se é uma coisa ou outra”. Há uma diversidade 
de comportamentos e, não raro, se é um e outro ao mes-
mo tempo e por um tempo, se é duplo. 

O pensar duplo não é ingenuidade e deixa explici-
to que as zonas cinzentas da ambivalência apresentam 

bridos, que, vitimados pelo regime e ofuscados pelo poder, privilé-
gios e garantia de permanecer vivo por mais um dia, se sujeitavam aos 
mais variados “serviços” dentro dos campos de concentração, inclusi-
ve, de colaboradores. Muitas vezes, optar pela própria vida significava 
eliminar outro prisioneiro (LEVI, 2004).
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inconstâncias e riscos de deslizes em direção a compro-
metimentos e covardias (LABORIE, 2010, p. 40). Entre o 
polarismo apoio-resistência, poderia haver desconheci-
mentos do que se passava, sim, mas também a aceitação 
tácita, a submissão voluntária, a simpatia silenciosa, a 
tolerância e o apoio a alguns aspectos, as indiferenças, 
as apatias, as concordâncias com valores do governo, 
etc. (CORDEIRO, 2015, p. 290). 

Assim, como afirma Janaina Cordeiro (2015, p. 16), 
tratando do caso brasileiro, escapando ao antagonismo 
regime opressor e sociedade vítima, entende-se como a 
ditadura civil-militar conseguiu conservar-se por anos 
e compreender as diversas maneiras de proceder das 
pessoas. O que ficou conhecido, em certa memória co-
letiva, como anos de chumbo, o foi para certos setores 
da sociedade, especialmente as esquerdas. Para outros 
segmentos, ao contrário, foi uma “época de ouro”, mar-
cada pelo milagre econômico, sucessos esportivos, oti-
mismo, nacionalismo, consumismo (ou possibilidade 
de consumir) e sensação de alívio, segurança e tranqui-
lidade, visto que havia um combate sistemático ao ini-
migo comunista e “terrorista”. Imperava uma opinião 
dominante de progresso, modernidade, construção do 
novo – o “milagre” parecia fazer concretizar a promessa 
do Brasil como país do futuro. A ditadura se fez, sim, 
com coerção, mas também contou com consensos e con-
sentimentos da sociedade (CORDEIRO, 2015, p. 22). 

Como se deram em outras experiências autoritárias, 
no caso da ditadura civil-militar brasileira, a vida co-
tidiana da população não sofreu grandes alterações. 
Talvez muitas pessoas não acompanhassem ou en-
tendessem bem os meandros das disputas políticas, o 
porquê de grupos de jovens pegarem em armas contra 
o governo (AARÃO REIS, 2000, p. 53), afinal, eleições 
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continuavam a acontecer (para deputados, senadores e 
prefeitos de algumas cidades), embora, muito provavel-
mente, por outro lado, não ignorassem a sucessão de 
generais-presidentes e sentissem os efeitos econômicos, 
sociais e políticos. No Brasil, imbrincado com a exclu-
são social, há uma exclusão política. Em geral, os mais 
pobres e com menos escolaridade estão mais afastados 
do debate político. Envolvida na luta da sobrevivência 
diária, a massa historicamente estivera excluída dos de-
bates e participações de um sistema político-partidário 
elitista e autoritário, que, por razões óbvias, se tornou 
ainda mais autoritário e excludente durante a ditadura 
(CERQUEIRA, MOTTA, 2015, p. 178). 

Não obstante, se havia muitos brasileiros que não 
entendiam em detalhe os processos políticos em anda-
mento, por outro lado, não deixaram de consentir com 
os valores que a ditadura buscava expressar, valores há 
muito componentes de determinado imaginário coleti-
vo da sociedade, a exemplo da defesa da ordem, da hie-
rarquia, da disciplina, da modernidade sem sobressalto, 
do patriotismo. A ditadura, por sua vez, na busca de 
legitimidade, não ignorava a opinião pública, tentando 
conquistá-la pela difusão de valores nacionalistas, reli-
giosos, anticomunistas, de prosperidade, etc. e o uso de 
meios de comunicação. Em outras palavras, o regime 
tinha valores e projetos políticos condizentes com os do 
grosso da sociedade (ROLLEMBERG, 2006, p. 150).

Setores expressivos da população entendiam o “fan-
tasma bolchevique” como um espectro que, de fato, 
ameaçava a sociedade, devendo, portanto, ser comba-
tido por todos os meios. Médici e outras autoridades 
falavam, em seus discursos, de guerra aos “inimigos do 
povo e da Pátria”, o que faz questionar um certo senso 
comum sobre “porões da ditadura”, de que tudo fosse 
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feito em segredo ou o governo não desse a entender as 
violências que estava promovendo e o que estava acon-
tecendo no País (CORDEIRO, 2015). A ditadura trazia 
“paz social”, crescimento econômico, combate ao comu-
nismo, nacionalismo, ordem, etc., atendendo e agradan-
do aos anseios de inúmeros cidadãos. 

Os consensos, porém, são mutáveis, ou seja, não 
é algo estanque e engessado, como se as pessoas e os 
grupos mantivessem sempre a mesma postura e po-
sicionamento. A partir de meado dos anos 70, o con-
senso em torno da ditadura foi se tornando minoritá-
rio no seio da sociedade, com a população abraçando 
progressivamente um outro consenso, o democrático, 
proposto pelos opositores (NAPOLITANO, 2015, p. 
102). As proposituras de acordo do regime não conse-
guiam mais tanta adesão. Com a longa permanência da 
ditadura, a insatisfação com a delicada situação econô-
mica e os problemas sociais, o fracasso das promessas 
que o futuro enfim chegara ao eterno “país do futuro”, 
etc., setores da população começaram a dar cada vez 
menos credibilidade aos militares566 e a abraçar novos 
valores, os quais enfatizavam a democracia, a solida-
riedade, o respeito aos direitos fundamentais, a justiça 
social, etc. Não poucas pessoas passaram a acreditar 
que se os militares saíssem do governo e os cidadãos 
escolhessem, pelo voto direto, seus dirigentes, os pro-
blemas do País, se não se resolveriam, pelo menos se 
encaminhariam para soluções a contendo. Não por aca-
so, os verdadeiros traumas que foram, com milhares  

566 Citando Laborie, Janaina Cordeiro (2015, p. 337) lembra que as opi-
niões publicas vinculam-se a várias temporalidades, sejam das estru-
turas de longa duração, sejam de eventos breves e imediatos, bem a 
projeções sobre o futuro. 
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chorando Brasil afora, a não aprovação da Diretas Já e 
a morte de Tancredo Neves, e a frustração com a Nova 
República nos anos 80. A ditadura foi perdendo sua 
base social e apoio, sendo cada vez mais repudiada, en-
quanto a democracia ia ganhando corações e mentes da 
população (CORDEIRO, 2015, p. 265). Multidões foram 
se engajando nas manifestações por anistia, democra-
cia, eleições diretas, fim da censura, etc. 

Ou seja, o consenso que se construía na segunda me-
tade dos anos 70 era outro, o do consenso democrático, 
proposto genericamente por vários segmentos da socie-
dade, e que não correspondia mais aos valores autori-
tários propugnados pela ditadura ou por indivíduos e 
grupos de extrema-direita. Em decorrência, o discurso 
anticomunista, fosse de setores (linha dura militar) do 
próprio governo ou de grupos de extremistas, a exem-
plo dos terroristas que soltavam bombas contra a aber-
tura, não conseguiam maior capilaridade social. Não 
ecoavam e seduziam multidões, ao contrário do início 
dos anos 70, quando do consenso formulado pelo go-
verno do general-presidente Médici.

Entretanto, do mesmo modo que não houve unani-
midade no consenso em torno da ditadura no começo 
da década de 1970, também não foi unânime o consenso 
em relação à democracia no início dos anos 80. Quando 
do processo de distensão/abertura, existiram diversos 
posicionamentos das pessoas. Houve quem ficou indi-
ferente, quem acompanhou de longe, os que apoiaram 
discretamente, os que ficaram em silêncio torcendo para 
acontecer a democratização e aqueles que se mostravam 
“neutros” para ver o que aconteceria. E existiam ainda os 
apoiadores do regime, minoritários, pessoas que defen-
diam mais “repressão e ordem” para solucionar os pro-
blemas do País. Como diz Giacomo Sani (2004, p. 241), 
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quando o regime político muda, com a difusão e interiori-
zação de novos princípios, se mantêm muitas vezes vivos 
resíduos do sistema anterior.

Em outras palavras, no processo de distensão/aber-
tura, mesmo com uma opinião social dominante567, de 
defesa da democratização, houve vozes que vieram em 
defesa da ditadura. Afirmar que há uma opinião domi-
nante, não implica desconsiderar que existisse uma mul-
tiplicidade de outras opiniões. A variedade de vozes e 
atitudes, diz Laborie, não é contraditória com a ideia da 
existência, na população, de uma tendência evolutiva, 
de um sentimento comum mais ou menos difuso, mas 
majoritariamente partilhado (CORDEIRO, 2015, p. 245). 
As opiniões se influenciam mutualmente e não são está-
ticas – ao contrário, estão em movimentos, adaptando-
-se incessantemente às conjunturas (CORDEIRO, 2015, 
p. 244). 

No caso do MAC cearense e dos demais grupos terro-
ristas de extrema-direita, a postura contrária à abertura 
política e o recurso à violência e ao medo chocaram-se 
com a opinião social, cuja posição dominante abraçava 
o consenso em torno da democracia. Como os extremis-
tas isolados, sem maiores inserções na sociedade, cada 
vez mais enfraquecidos, com um projeto político distan-
te das aspirações do grosso da população, nem as re-
presentações anticomunistas, com discursos alarmistas  
567 Pierre Laborie define opinião social como “um fenômeno coletivo, re-

flexo e afirmação de uma posição dominante no interior de um grupo 
social. Ela deve, como tal, ser nitidamente diferenciada da expressão 
conflituosa de diversas correntes minoritárias, sem que isso possa, en-
tretanto, desconhecer a interação de seus efeitos: eles pesam sobre a 
evolução da opinião comum e um dentre eles pode portar em germe 
uma atitude potencialmente majoritária” (LABORIE apud CORDEIRO, 
2015, p. 244).
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de um iminente perigo vermelho pairando sobre a so-
ciedade, tão eficazes em outros momentos da história 
do País, conseguiram fazer eco. Com suas idas e vindas 
e não poucas contradições, a flexibilização continuou, 
com a derrota política da extrema-direita, não obstante 
a impunidade que beneficiou aqueles que recorreram 
ao terrorismo. 

4.3 O MAC exposto

Historiadoras, como Denise Rollemberg e Samantha 
Viz Quadrat (2010), vem enfatizando como sociedades 
as quais passaram por regimes autoritários têm dificul-
dades de lidar com o passado – este é desagradável e 
doloroso, por vezes, constrangedor e até compromete-
dor (CORDEIRO, 2022. Difunde-se normalmente uma 
reconstrução memorialística segundo a qual o autorita-
rismo só foi possível em função de um Estado coercitivo 
e manipulador, que submeteu por completo a popula-
ção. A sociedade é apresentada como uma vítima impo-
tente ante os eventos e a força e a opressão do regime, 
de modo que ela não tem nenhuma responsabilidade 
pelo o que aconteceu. É uma interpretação do passado 
cheia de reducionismo e simplificações, esquecimentos 
e silêncios.

A concepção de uma sociedade inocente e vítima, 
como diz Bruno Groppo (2015, p. 42), é acompanhada 
por outro mito, o de que a população, de forma unâ-
nime ou quase unanimemente, resistiu à ditadura. O 
regime de força, com sua violência e terror, sempre te-
ria enfrentado a oposição constante, aberta ou subter-
rânea, do conjunto da sociedade, que, assim, fazia jus à 
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sua “essência democrática”. Geralmente tal discurso se 
apoia em algum fundamento de realidade, mas o dis-
torce ou o amplifica além da medida, como se a qua-
se totalidade ou a grande maioria das pessoas tivesse 
se engajado na resistência, o que serve, também, para 
sustentar a argumentação de que a sociedade não pode 
ser culpabilizada pelas violações de direitos humanos, 
mortes, torturas, perseguições políticas, etc. Assim, com 
essa apropriação do passado, evita-se uma confronta-
ção crítica – e muito incômoda – sobre o que aconteceu 
e não se questionam as responsabilidades individuais e 
coletivas (GROPPO, 2015). 

No Brasil, a partir da segunda metade dos anos 1970, 
ante o consenso que ia se formando em torno da demo-
cracia e as grandes mobilizações populares do período 
– campanha da anistia, Lei da Anistia, greves operárias, 
movimento estudantil, Diretas Já, etc. –, estruturam-se 
representações e memórias segundo as quais “toda” a 
sociedade era, desde muito, democrata e havia sempre 
se oposto e resistido ao arbítrio da ditadura civil-militar. 
Era o que seria chamado de “mito da resistência demo-
crática à ditadura”568. Observe-se, porém, que naquele 
contexto, no qual diversos atores sociais e políticos se 
abrigavam sob a palavra guarda-chuva democracia, ha-
via entendimentos genéricos e distintos sobre o que, de 
fato, ela significava. Para grupos liberais seria apenas 
o restabelecimento do que chamavam de Estado de di-
reito; para setores à esquerda, passava a democratiza-
ção por reformas sociais e havia ainda grupos que en-
tendiam que a verdadeira democracia só seria possível  
pela queda da ordem capitalista. Foi em meio a essa 
diversificação de significados que surgiu uma eclética 
568 Mito aqui é empregado no sentido usual contemporâneo, como sinôni-

mo de ficção, coisa sem fundamento, inverdade (ELIADE, 2006).
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frente ampla democrática contra o regime, composta 
por grupos política e ideologicamente distintos (NAPO-
LITANO, 2018, p. 248). 

A representação acerca da sociedade brasileira, como 
democrática e resistente em peso à ditadura, é manifes-
tada e difundida ainda hoje na memória coletiva, em 
discursos políticos, nos depoimentos dos que viveram 
a época, livros didáticos, filmes, peças de teatro, repor-
tagens na imprensa, datas festivas, monumentos, etc. A 
ditadura fora um corpo estranho, um pesadelo, à qual 
os brasileiros, de tradições democráticas e apegados à 
liberdade, resistiram por todos os meios (AARÃO REIS, 
2000, p. 9). Entidades de classe, grupos econômicos e 
instituições, mesmo as que haviam apoiado o golpe de 
64 e os anos iniciais do regime, a exemplo da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) e Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI), difundem a crença de um compromisso 
com a democracia desde sempre. Em geral, nunca fize-
ram uma autocrítica sobre seus envolvimentos na trama 
que depusera João Goulart e relevaram o apoio ou os 
consensos firmados em torno do regime por ocasião dos 
anos de chumbo, enfatizando as lutas pelas liberdades 
quando da distensão/abertura do regime para demons-
trar o apego aos valores democráticos. 

Nos jornais do período, encontram-se facilmente 
exemplos da representação em construção. Após a in-
vasão da sucursal do jornal Em Tempo, em Curitiba, no 
ano de 1978, o Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
do Estado de São Paulo lançou nota de repúdio, afir-
mando que o ato era “um atentado não só à liberda-
de de expressão, mas à própria consciência democrática 
de todo o povo brasileiro”569. Depois dos ataques à Ordem 

569 Folha de São Paulo, 27/07/1978.
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dos Advogados do Brasil e à Câmara do Rio de Janeiro, 
em agosto de 1980, o ex-presidente da OAB, Raimundo 
Faoro, afirmou “que as bombas colocadas em reparti-
ções públicas não explodem, apesar de anunciadas, o 
que só acontece nas entidades democráticas, que, de alguma 
maneira, defendem o reestabelecimento das liberdades 
democráticas”570. Sobre os mesmos atentados, afirmou 
o Jornal do Brasil em editorial: “(...) A índole brasileira 
é historicamente avessa à violência. Nossa consciência de-
mocrática rejeita a força ou qualquer finalidade preten-
dida por seu intermédio”571. 

O historiador Daniel Aarão (2000), um dos primei-
ros a questionar tais representações, de forma irônica, 
indagou como “todos” os brasileiros, em um passe de 
mágica, haviam se tornado democratas e resistentes à 
ditadura, tendo-se em conta a tradição autoritária de 
nossa sociedade. Se assim o era, como explicar, então, 
por que houve um golpe de Estado em 1964 e a ditadu-
ra não fora simplesmente escorraçada em um levante 
geral? Como durou tanto tempo? Por que, em 1979, foi 
provada uma anistia recíproca, que beneficiou pessoas 
responsáveis por crimes que visavam a sustentar o regi-
me? Como entender que a ditadura chegou ao fim num 
processo de distensão pelo alto, lento, seguro e gradu-
al, buscando evitar ao máximo as pressões populares 
e preservar os interesses de grupos ligados ao regime? 
Por que, até hoje, tanta relutância sobre apurar o que de 
seu deu nos governos militares?

Para Aarão (2001, p. 133 e 137), tendeu-se a apagar, 
nas memórias construídas, os grandes embates sociais 

570 Tribuna da Imprensa, 30-31/08/1980.
571 Jornal do Brasil, 29/08/1980.
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que levaram ao golpe de 64 e marcaram a ditadura que 
se seguiu, bem como os deslocamentos de sentidos, 
conscientes ou não, feitos pelos atores políticos sobre 
suas posturas distintas ao longo dos anos. Assim, a luta 
armada de parte das esquerdas, realizada no final dos 
anos 60 e começo da década de 70, com projetos revolu-
cionários de conquista do poder institucional e implan-
tação de um governo popular e até mesmo socialista, foi 
ressignificada em resistência democrática com armas 
nas mãos (AARÃO REIS, 2000). 

Já os setores liberais e conservadores, no qual des-
pontavam políticos, empresários, veículos de comu-
nicação, instituições da sociedade civil e entidades re-
presentantes de categorias profissionais, tiveram seus 
movimentos e mobilizações pela ordem, em apoio aos 
militares para “salvar o Brasil do comunismo e da cor-
rupção”, em 64, praticamente esquecidos ou silenciados 
(AARÃO REIS, 2000, p. 71). Muito poucos, raríssimos, 
reconhecem as mobilizações golpistas das quais partici-
param ou desejam se identificar com a ditadura572. 

Pode-se dizer que, neste caso, temos o que foi chama-
do, por Alessando Portelli (2016), de memória-monu-
mento, na qual que se recorda e se celebra somente as 
glórias do passado, aquilo que traz orgulho e estimula 
a concórdia e a unidade no presente. São memórias au-
torizadas e reconfortantes, ocultando-se nas sombras o 
que incomoda e as contradições. As memórias pertur-
badoras, negadas, silenciadas e excluídas são fantasmas 

572 Ressalte-se que, nos últimos anos, com o crescimento de movimentos 
políticos conservadores, em geral associados ao antipetismo e antico-
munismo, ampliaram na sociedade as manifestações de grupos que 
exaltam a ditadura e a defendem. Um exemplo evidente é o de Jair 
Bolsonaro, eleito presidente em 2018 (MOTTA, 2021)
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a atormentar, muitas vezes, involuntariamente, emer-
gindo nos testemunhos de quem viveu a época, nos do-
cumentos oficiais, na imprensa... Essas memórias não-
-autorizadas, problemáticas e incômodas, relegadas ao 
“sótão do esquecimento”, a exemplo das envolvendo a 
ditadura civil-militar brasileira e expressivos segmentos 
da população brasileira, deixam claro quão complexas 
são as relações entre regimes autoritários e sociedades, 
pondo em xeque as dicotomias simplórias.

As representações acerca de um povo brasileiro intrin-
sicamente democrata podem, igualmente, ser vinculadas 
às tradições conciliatórias da cultura política nacional, 
como entende Rodrigo Patto Sá Mota (2013, p. 58). Com 
o fim ditadura, o País se democratizando e “todos” os 
brasileiros tendo se mostrado democratas e resistentes 
ao arbítrio, não houve interesse ou pressão da sociedade 
civil nem das instâncias do Estado em aprofundar-se no 
que aconteceu e muito menos punir os responsáveis pelas 
violações de direitos humanos. Não averiguar, em deta-
lhes, o que se deu durante a ditadura civil-militar e buscar 
uma reconciliação entre os diversos estratos políticos da 
sociedade seriam formas de garantir a estabilidade de-
mocrática, adquirida a partir de meado dos anos 1980, e 
não provocar reações das Forças Armadas, as quais viam 
qualquer tentativa naquele sentido como “atos revanchis-
tas” e um “desserviço à unidade e ao futuro da Nação” 
(D’ARAÚJO, 2004). Esta era, de fato, uma questão a se 
considerar, tendo-se em conta a ingerência que os mili-
tares continuaram a apresentar na chamada Nova Repú-
blica573. Por outro lado, punição dos crimes praticados e 

573 Pesquisadores entendem que, após 1985, com os militares mantendo 
suas prerrogativas, passou a existir no Brasil uma democracia tutelada 
(GALLO, GUGLIANO, 2014, p. 293; CARVALHO, 2005, p. 137; RO-
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a necessidade de um amplo debate e um autocrítica da 
sociedade seriam importantes para inibir ou desmotivar 
novas tentativas golpistas e a violação de direitos huma-
nos por parte de agentes do Estado, bem como a trazer re-
flexões sobre o autoritarismo de nossas práticas políticas e 
a necessidade de aperfeiçoarmos a democracia (MOTTA, 
2013, p. 58).  

Nos questionamentos feitos pelos historiadores so-
bre o mito da resistência democracia, o posicionamento 
dos meios de comunicação não passou incólume. Como 
diz Alessandra Carvalho (2015, p. 396), as relações entre 
a grande imprensa e a ditadura apresentaram distintas 
feições e nuanças, muitas vezes ambíguas, variando 
ao longo dos 21 anos do regime.  A exceção de jornais 
como Última Hora, de Samuel Wainer, a maior parte 
dos periódicos apoiou a queda de Goulart em 1964, 
alardeando que havia uma ameaça comunista pairando 
sobre o País. Alguns jornais chegaram mesmo a partici-
par da articulação para o golpe, a exemplo de O Estado 
de São Paulo, cujo proprietário, Ruy Mesquita, integrou 
um grupo de civis e militares que conspirou contra o 
governo (ABREU, 2005, p. 54). 

Nas duas décadas seguintes, os periódicos se afastaram 
e se aproximaram do governo, dependendo dos rumos 
tomados pela ditadura, das questões alvo de discussões 
e dos interesses das lideranças civis, militares e proprie-
tários dos meios de comunicação (CARVALHO, 2015, p. 
397). Muitos jornais passaram, especialmente após 1968, a 
criticar o fechamento do regime e a censura (FICOa, 2004; 
KUSHNIR, 2004; SOARES, 1989)574, entendendo que havia 

DRIGUES, 2017, p. 80). 
574 Um exemplo do Correio da Manhã, do Rio de Janeiro, que passou a 
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um “desvio dos princípios revolucionários de 64” (NA-
POLITANO, 2017, p. 351), embora assumissem a condição 
de interlocutores confiáveis, como na defesa da “guerra” 
contra a guerrilha de esquerda (COSTA, 2017). Apoiaram o 
“milagre econômico” (COSTA, 2017), mas não viram como 
positivo o aumento da intervenção estatal na economia, so-
bremaneira, no governo de Geisel (NAPOLITANO, 2017, 
p. 347)575.

Não obstante ainda o apoio prestado, vai se notan-
do, nos jornais do período, a percepção de que o País 
mergulhava em uma ditadura, sobremaneira a partir 
dos anos finais do governo de Castelo Branco (NAPO-
LITANO, 2017, p. 327 e 348). Alguns jornais sofreriam 
mesmo censura prévia, como o caso de O Estado de São 
Paulo, entre 1972-75576.  Na maior parte das vezes, havia 
autocensura, sem maiores resistências. Por temer repre-
sálias e/ou por ceder às pressões do governo (não raro, 

adotar posturas críticas em relação aos rumos que o Brasil tomava, 
sobremaneira, em relação aos casos de torturas denunciados (COSTA, 
2017, p. 43).

575 Entre os militares, havia grupos, em termos econômicos, defensores de 
uma economia de mercado mais “aberta”, e os nacionalistas de direita, 
partidários de uma “economia nacional”, industrialmente desenvolvi-
da, com maior presença do Estado (CODATO, 2005, p. 97). 

576 Periódico liberal-conservador, O Estado de São Paulo esteve alinha-
do com o regime desde o golpe. Entre 1972-75, não obstante, sofreu 
censura prévia, com censores instalados em sua redação. No ano de 
1972, teve suas instalações invadidas por agentes da repressão visto 
que publicara matéria proibida sobre a sucessão presidencial. O jornal, 
então, decidiu não continuar mais a autocensura. O Estado de São Pau-
lo, para denunciar o que se passava, passou a publicar versos do poeta 
português Camões, quando da censura de alguma matéria. Isso, ainda 
hoje, nas reconstruções de memórias, acabou sendo usada pelo jornal 
paulista para definir, como tônica única, suas relações com a ditadura, 
silenciando que por anos o periódico se alinhara com o regime (CAR-
VALHO, 2015, p. 401 e 403). 
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através de bilhetinhos ou telefonemas para as reda-
ções), os jornais não abordavam determinados assuntos 
(CAEVALHO, 2015, p. 398).  Houve jornais que apoia-
ram e colaboraram por muito tempo a ditadura577, afas-
tando-se quando o regime perdeu vertiginosamente a 
aceitação social, sobremaneira no final dos anos 1970 e 
início dos 80, a exemplo da Folha de São Paulo; exis-
tiram jornais que se tornaram críticos já nos primeiros 
dias da ditadura, a exemplo do Correio da Manhã, e ou-
tros que mantiveram apoio até o AI-5, como o Jornal do 
Brasil (NAPOLITANO, 2017,  p. 347 e 348), bem como 
periódicos que se conservaram governistas até o fim do 
regime, como o Globo (NAPOLITANO, 2017, p. 363).

De 1975 em diante, com o processo de flexibiliza-
ção/abertura, houve uma postura de mais críticas à 
ditadura por parte da imprensa, percebendo-se, após 
1979, um afastamento crescente em relação ao regime 
(NAPOLITANO, 2017, p. 361). A repressão ganhou 
um aspecto mais restrito, não obstante toda a tensão 

577 Em vários editoriais do começo dos anos 1970, jornais justificaram as 
ações repressivas da ditadura, dando a entender a concordância com 
a violação de garantias fundamentais, em virtude da “guerra” do go-
verno contra a “subversão”. Falavam em “liquidação definitiva do ex-
tremismo” (Globo, 05/11/1969), “esmagar o cangaceirismo leninista” 
(Globo, 16/04/1971) e “erradicar a subversão” (Folha de São Paulo, 
22/09/1971) (COSTA, 2017, p. 70, p. 73 e 75). Empresas jornalísticas, 
entre outros grandes grupos econômicos (a exemplo de Ultragás, dos 
bancos Sudameris, Itaú e Bradesco, da Pinheiro Produtos Farmacêu-
ticos, da Camargo Corrêa, da Moinho Santista, da General Motors, 
da Ford, da Chrysler, da Scania, da Volkswagen, etc.), colaboraram 
com os órgãos oficiais de combate à “subversão”. O jornal Folha de 
São Paulo emprestava caminhões e foi participante do financiamento. 
https://apublica.org/2023/07/documentos-indicam-que-alianca-da-
-folha-com-a-ditadura-foi-mais-forte-do-que-jornal-admite/. Acesso a 
14/08/2023.
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provocada nas redações pela perseguição a jornalistas 
de esquerda e a morte de Wladimir Herzog. A censura 
prévia foi se abrandada a partir de 1976, até se findar 
dois anos depois578, embora continuasse no rádio e te-
levisão (NAPOLITANO, 2017, p. 357; ABREU, 2005, p. 
63). A imprensa não escondia a percepção de que havia 
uma ditadura (ainda que não a chamasse assim, usan-
do eufemismo como “revolução”) e que os problemas 
econômicos (pós-“milagre”) se avolumavam. No geral, 
defendiam o retorno à “normalidade institucional e 
democrática” conforme o projeto de autorreformas do 
regime (NAPOLITANO, 2017, p. 357). Proprietários de 
veículos de comunicação chegaram a se aproximar de 
jornalistas, engajados na defesa da liberdade de expres-
são (ABREU, 2005, p. 55) e até de setores das esquerdas 
que, naquele período, realizavam uma autocrítica acerca 
dos equívocos da luta armada e defendiam a democra-
tização do País, numa perspectiva liberal (NAPOLITA-
NO, 2017). Folha de São Paulo (SILVA, 2011) e O Estado 
de São Paulo, por exemplo, passaram a ser vistos com 
simpatia por parte das esquerdas, na ampla aliança que 
ia se formando no combate à ditadura (CARVALHO, 
2015, p. 402).

De qualquer forma, não há como se desconsiderar o 
papel dos meios de comunicação, por meio de jornais, 
canais de televisão e emissoras de rádio, na defesa da 

578 Em 1978, foi notificado o fim da censura prévia aos três jornais ainda 
submetidos a essa forma de controle: Tribuna da Imprensa (censura-
do, vez por outra, desde 1968), O São Paulo (censurado desde junho de 
1973) e Movimento (censurado desde abril de 1975). No ano anterior, a 
censura prévia tinha deixado de existir para Opinião (censurado desde 
janeiro de 1973) e, em 1975, para O Estado de S. Paulo (censurado des-
de setembro de 1972) e Pasquim (censurado desde novembro de 1970) 
(MARCELINO, 2006, p. 63). 
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democratização do País no final da década de 70 e pri-
meira metade da década seguinte – deu voz à oposição, 
denunciou os atentados feitos por grupos de extrema-
-direita, destacou-se na Campanha das Diretas Já. A mí-
dia, levando ao público críticas e denúncias, contribuiu 
para a perda de legitimidade e isolamento social do re-
gime (ALZIRA, 2005, p. 57 e 61). Há de ressaltar ainda a 
atuação do que ficou conhecido como imprensa alterna-
tiva, com jornais de pequena circulação, geralmente de 
esquerda, na defesa dos direitos humanos (KUCINSKI, 
2018). Não por acaso, os grupos terroristas de extrema-
-direita acusavam a grande imprensa de estar corrom-
pida pela “infiltração comunista” e realizaram vários 
atentados a bancas de jornais que vendessem periódi-
cos da imprensa alternativa. 

A postura mais crítica que a imprensa passou a apre-
sentar, no final dos anos 1970 e começo dos 80, teve rele-
vo para a estruturação do mito da resistência democrá-
tica da sociedade à ditadura civil-militar. Como afirma 
Marcos Napolitano (2017, p. 348), a memória construída 
pela imprensa não apenas possibilitou elaborar uma au-
toimagem, quase sempre heroica e de defensores intran-
sigente da liberdade, dos próprios jornais no período 
ditatorial, mas também ajudou a construir e a difundir a 
representação da sociedade, em sua essência, democrá-
tica e opositora ao regime, criando álibis e explicações 
para isentar atores sociais e políticos de qualquer res-
ponsabilidade na construção e sustentação do regime 
dos generais e no clima de repressão política que se ins-
taurou no Brasil a partir de 1964. Abraçando, de modo 
geral, os projetos dos governos de Geisel e Figueredo 
(NAPOLITANO, 2017), de uma distensão/abertura se-
gura, pacífica, sem radicalismos (ou seja, sem espaços 
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para reivindicações populares e mudanças estruturais) 
ou atos de revanchismo (isto é, sem o esclarecimento e 
punição dos crimes praticados pelos militares durante 
o regime), a imprensa criticava os “excessos” da oposi-
ção, especialmente de esquerda, e condenava, com vee-
mências, as pretensões daqueles que desejavam manter 
o regime fechado. 

Entendemos que as formas como os jornais trataram 
e vincularam notícias sobre as ameaças e os ataques ter-
roristas da extrema-direita podem ser associadas tam-
bém à construção, em andamento, da representação da 
sociedade democrática e resistente à ditadura. O uso 
da palavra terrorista para se referir aos extremistas, as 
manchetes de capa e a quantidade de páginas dedi-
cadas ao assunto, o conteúdo crítico das reportagens, 
as abordagens realizadas e analisada nos cadernos de 
política (e não nos cadernos de polícia, como ocorrera 
com as notícias sobre as ações da esquerda armada nos 
anos 70), a exposição, em tom de indignação ou com 
certa estupefação, daqueles que minimizavam a onda 
de atentados ou a associava a um “complô comunista”, 
a denúncia explícita da existência de grupos políticos de 
extrema-direita contrários à abertura, os espaços jorna-
lísticos dados às manifestações das oposições, as char-
ges, as denúncias sobre a demora e improdutividade 
das investigações e o risco de impunidade, e mesmo os 
esforços dos jornalistas para desmascarar as versões ofi-
ciais (como no caso Riocentro) passavam a perspectiva 
de um compromissos, dos meios de comunicação, com 
a democracia e, no mínimo, uma certa independência 
para com o regime.

Defendemos que a maneira pela qual foram tratados 
os integrantes do MAC cearense, nas páginas dos perió-
dicos, não escapa à lógica da representação, em constru-
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ção, de uma sociedade desde sempre apegada a valores 
de liberdade e democracia. A prisão dos extremistas ce-
arenses recebeu expressiva cobertura de jornais locais e 
nacionais. Mesmo meses após a queda do MAC, maté-
rias em jornais de várias cidades do País ainda davam 
alguns espaços sobre os “terroristas do Ceará”, algo a 
ser considerado, tendo-se em conta que o estado não era 
uma das áreas mais dinâmicas do processo de disten-
são/abertura do regime – naquele período, geralmente 
o Ceará aparecia em jornais do centro-sul pela seca que 
atingia Nordeste (e que se estenderia até 1984)579. Não 
nos passou despercebido, pelas manchetes, conteúdo 
das matérias, fotos, etc., a maneira peculiar pela qual fo-
ram retratados os componentes do MAC. Para além do 
aspecto informativo – os atentados eram um dos temas 
políticos mais importantes do momento e aqueles eram, 
efetivamente, os primeiros terroristas identificados e 
presos –, a imprensa buscou desqualificar os extremis-
tas, usando um teor, por vezes, zombeteiro, depreciati-
vo e até mesmo humorístico.

Com essa postura, os jornais buscavam demarcar 
distância em relação à ditadura “fechada” e aos ato-
res políticos apoiadores desta, ressaltando a defesa da 
abertura e dos valores da democracia. Isto é, depreciar 
os terroristas era uma maneira de endossar as medidas 
liberalizantes que vinham sendo adotadas pelos gover-
nos de Geisel e Figueiredo e abraçar o consenso em tor-
no da democracia. Seria mais um elemento que permite 
mapear a elaboração, em andamento, da autoimagem 
de uma sociedade, fundamentalmente, democrática.

579 Matéria da revista Isto É, de 18 de março de 1981, por exemplo, trata da 
seca no Nordeste e da onda de saques feitos pela população faminta. 
O ministro do Interior, Mário Andreazza, afirmou que os “invasores 
estariam agindo sob a inspiração de agentes subversivos”. 
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Nas matérias da imprensa, os extremistas do MAC 
foram mostrados como figuras exóticas, de comporta-
mentos estranhos, sujeitos amalucados, que não tinham 
como serem aceitos e levados a sério, por suas condutas 
violentas e ideias discrepantes, dentre as quais, a de uma 
pretensa ameaça comunista advinda com a abertura. Ora, 
aceitar o discurso de um iminente “perigo vermelho” im-
plicava em manter a ditadura fechada, o que ia contra a re-
presentação em fabricação da sociedade democrática. Em 
1964 e nos anos de chumbos, os jornais abraçaram o alerta 
sobre o perigo comunista porque se inseriam no consenso 
autoritário da sociedade em torno do regime. No final dos 
anos 70, os defensores de discursos anticomunistas foram 
ridicularizados, mesmo sendo estes elementos tão tradi-
cionais da política brasileira.

Analisemos algumas matérias de periódicos sobre o 
MAC cearense. A reportagem da revista Veja, edição 
de 10 de dezembro de 1980, trouxe uma foto ampla dos 
extremistas quando da coletiva à imprensa na sede da 
Polícia Federal de Fortaleza, ocorrida dias antes. Os jo-
vens aparecem, em pé, no canto do auditório, com bra-
ços cruzados ou para trás, em óbvio sinal de incômodo 
com a situação. O único em posição diferente era Vladi-
mir Trotsky, que se colocou como porta-voz do grupo 
na ocasião – está com o rosto virado para o lado (quase 
não se vê sua face) e com as mãos nos bolsos dianteiros 
da calça, o que evidencia também vergonha e intimida-
ção. Na parte de baixo da fotografia, aparecem o que se 
pressupõe serem jornalistas, sentados, de costas para o 
fotografo, observando os extremistas, a inquiri-los. No 
lado esquerdo da imagem, aparece ainda a figura do de-
legado Antônio Carlos Monteiro, sentado à uma mesa, 
de óculos escuros, olhando os extremistas presos na 
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investigação levada a cabo por ele e sua equipe. Entre 
as possíveis fotos que poderia ter usado para ilustrar a 
reportagem, Veja utilizou uma que mostra o grupo acu-
ado, derrotado, constrangido. 

A legenda da fotografia tem um conteúdo pejorativo: 
“Trotsky (no centro) e seu bando: bombas para que to-
dos patinem”, uma zombaria que é completada com o 
título da matéria: “TERRORISMO: Rollecracia – a direi-
ta joga bombas, pela democracia, no Ceará”. No texto, 
a revista volta a abordar quão exóticos eram Trotsky e 
seu colegas, partidários “de uma certa rollerdemocra-
cia’, um regime bastante liberal, onde seria até ‘permiti-
do patinar”. Os extremistas usaram a palavra, durante 
a entrevista, em um sentido de deboche, mas Veja focou 
parte do conteúdo de sua matéria no neologismo, des-
contruindo a ironia. A intenção da revista, a nosso ver, 
era a de que, não obstante o perigo dos ataques, não 
se podia tomar a sério indivíduos que falavam em pa-
tins e usavam bombas para conservar a “democracia”, 
entenda-se, a ditadura militar fechada. Ou seja, a foto, 
a legenda desta, a manchete e o conteúdo da matéria 
apresentaram uma natureza depreciativa580.

O Estado de São Paulo, de 4 de dezembro de 1980, 
também fez matéria com foto dos membros do MAC 
quando da apresentação à imprensa na capital cearense. 
No caso, a fotografia foca em quatro dos extremistas, 
assustados, cabisbaixos ou com poses arredias. A le-
genda – “(...) alegaram que nem mesmo sabiam porque 
(sic) atacavam as bancas” – embora formal, passa uma 
ideia de descrédito sobre as alegações de inocência dos 
extremistas. No mesmo sentido pode ser entendido o 

580 Veja, 10/12/1980. 
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título da matéria: “Terroristas negam fins políticos”. Os 
jovens, portanto, são qualificados, taxativamente, como 
criminosos políticos, terroristas, não obstante negarem 
outros fins com suas ações. Dessa maneira, para o Es-
tado de São Paulo, os detidos eram terroristas e o que 
afirmavam, sobre não saberem o que estavam fazendo 
ou que suas ações não tinham fins políticos, não merecia 
credibilidade. Em outros termos, O Estado de São Paulo 
deu a entender que os jovens estavam mentindo para se 
safar da situação. 

O Estado de São Paulo e outros periódicos, a exem-
plo do Jornal do Brasil, enfatizaram em suas matérias 
a postura grosseira e irônica dos extremistas durante 
a entrevista de apresentação, o que, presume-se podia 
trazer antipatias, de antemão, para os jovens perante os 
leitores. A percepção de “jovens arrogantes, terroristas 
e contrários à abertura” era uma possível mensagem a 
ser captada por quem lesse as matérias. À exceção de 
Gina Olímpio, muito chorosa na entrevista, e Cleiton 
Huno, que afirmou que estava pensando já em deixar o 
grupo581, o fato de os extremistas não terem se mostrado 
arrependidos e a descrição dos atentados, com a possi-
bilidade de terem ocorrido pessoas mortas ou feridas, 
corroborava aquela percepção antipática, de indivíduos 
frios e irresponsáveis582. 

Os periódicos abordaram, também de maneira de-
preciativa, aspectos pessoais ou morais dos extremistas. 
Nesse sentido, a postura dos jornais lembra o método do 
governo e da própria imprensa, no começo dos anos 1970, 
581 O Estado de São Paulo, 04/12/1980.
582 Um jornalista questionou, durante a entrevista: “Mas vocês sabem que 

uma bomba dessas pode matar gente, não sabem?”. Jornal do Brasil, 
04/12/1980.
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acerca dos jovens militantes de esquerda, especialmente 
os que pegaram em armas contra o regime. Não raro, os 
guerrilheiros tinham suas imagens maculadas, sendo as-
sociados a consumo de drogas, vadiagem, sexo irrespon-
sável e homossexualidade583. Os periódicos dos anos 1980 
não deixaram de associar os integrantes do MAC ao uso 
de maconha, malandragem e distúrbios mentais.

O Povo584 afirmou que, quando da blitz em João Pessoa, 
foram apreendidos, com os três integrantes do grupo, ci-
garros de maconha. Segundo o jornal, Vladimir Trotsky 
vendia a droga naquela cidade, embora, ao ser preso com 
o produto, tenha alegado não ser traficante e, sim, apenas 
um consumidor. Pessoas ligadas a ele, porém, afirmaram 
ao periódico que o professor negociava maconha aos “fi-
lhinhos de papai” (ou seja, jovens de bom poder aquisitivo) 
e até a pessoas influentes da sociedade local. O relatório 
final da PF585 também abordou o envolvimento de um ou-
tro membro do MAC com drogas. Por ocasião da prisão 
de Matias Machado, em Fortaleza, encontrou-se uma pe-
quena quantidade de maconha em sua casa. O rapaz esta-
va respondendo já a um processo, visto que, dezembro de 
1979, fora detido pela polícia por posse de cannabis.

583 “Matérias em jornais destacavam que o dinheiro, fruto das ações de 
expropriação dos militantes da luta armada era usado para “orgias” 
e “doce vida de vagabundagem”, havendo mesmo a “corrupção de 
mocinhas colegiais” e o depósito dos valores em bancos estrangeiros” 
para financiar as “viagens dos terroristas ao exterior” (FARIAS, 2020, 
p. 260).

584 O Povo, 03/12/1980.
585 Relatório final do inquérito da Superintendência da Polícia Federal da 

Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro de 1980, anexado ao relatório de 
Informação do Serviço Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, 
Agência Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 16 de ja-
neiro de 1981. Arquivo Nacional.
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As informações sobre o envolvimento de alguns dos 
integrantes do MAC com drogas foram repassadas à im-
prensa, muito provavelmente, pelas autoridades, visto 
que as investigações eram (ou deveriam ser) sigilosas. 
Na coletiva de apresentação dos extremistas, os jorna-
listas questionaram os jovens quanto ao uso de entorpe-
centes, levando, por tabela, o assunto ao grande público 
pelas páginas dos jornais e revistas. Vladimir Trotsky 
ficou furioso com as insinuações, as quais desabonavam 
o grupo e a causa defendida. Informou O Estado de São 
Paulo: “Irritado [Vladimir Trotsky], negou as acusações 
de que ele e seus companheiros só iniciavam uma ação 
sob o efeito de tóxicos, afirmando que era uma men-
tira”586. No Jornal do Brasil, lê-se que, após ouvir afir-
mação de um repórter sobre drogas, Trotsky afirmou: 
“Desconheço isso. São informações da imprensa da Pa-
raíba, que é de uma imaginação extremamente fértil”587. 

Não obstante serem questões distintas, ao se focar nes-
se ponto, acabava-se mesclando o consumo de drogas 
com o projeto político do MAC. Intencional ou não, os 
jornais expuseram e atacaram moralmente os extremistas 
e, por tabela, seus objetivos políticos e orientação ideoló-
gica: os jovens só agiam sob o efeito de entorpecentes. Ou 
seja, associou-se ou submeteu-se a onda terrorista com 
tóxicos, pois, se os jovens não estivessem drogados, não 
promoveriam os atentados. No fundo, esvaziava-se a 
questão política do MAC, de barrar a abertura, e se enfati-
zava um elemento comportamental visto negativamente 
por amplos setores da sociedade, o uso de entorpecentes. 
Eram indivíduos covardes e moralmente condenáveis 
– precisavam do tóxico para agir. Eram “maconheiros”, 

586 O Estado de São Paulo, 04/12/1980.
587 Jornal do Brasil, 04/12/1980. 
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transgressores, marginais, adjetivações estendidas gene-
ricamente a todo o grupo, embora, de forma efetiva, ape-
nas dois dos integrantes, Trotsky e Matias, apresentassem 
alguma ligação/acusação de envolvimento com o consu-
mo de maconha. 

Em outras ocasiões, os extremistas foram mostrados 
como “doidos”, “pirados”. Era uma gente que não deveria 
ser levada a sério, pela conduta violenta e ideias discrepan-
tes, “anormais”, entre as quais, pode se subentender, esta-
riam as de ser contra a abertura do regime e a obsessão com 
um perigo comunista. Em texto que assina para O Estado 
de São Paulo, o jornalista cearense Rodolfo Espíndola, após 
dizer que, para a Polícia Federal, o grupo desbaratado e 
preso no Ceará tinha mais características de “uma peque-
na e insignificante facção anarquista” (no sentido de ser 
composta por “desordeiros”) que um grupo “ideologica-
mente preparado”, tachou os jovens de “ideologicamente 
alienados”588. Já a revista Veja foi mais direta, ao afirmar 
que “(...) [Trotsky] formou em torno de si um grupo de doi-
dos”, chamando o grupo de “terroristas incompetentes” 589. 
Mais uma vez a imprensa despolitizou as ações do MAC. 
Em vez de ações com fins políticos claros, direcionados a 
barrar a abertura e combater o comunismo, as condutas do 
grupo do Ceará seriam coisas de gente desvinculada da 
realidade, alienados, loucos. Menos que pelos elementos 
ideológicos dos quais se mostravam portadores, os jovens 
do MAC, embora perigosos, em virtude das destruições 
que poderiam provocar, eram insignificantes pelo desatino 
das ideias.

A imprensa buscou ainda associar os extremistas à 
vadiagem, bons vivants que seriam. Citando, sobretudo, 

588 O Estado de São Paulo, 04/12/1980.
589 Veja, 10/12/1980.
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Vladimir Trotsky e Freitas Dalton, os jornais abriram 
possibilidade de generalizações, visto que não teceram 
maiores considerações sobre particularidades financei-
ras e sociais dos outros extremistas. Como eram elemen-
tos de classe média, os jornais talvez tenham distorcido 
e superdimensionado, em sentido negativo, alguns das 
suas condições de vida. Deu-se a entender que os jovens 
do MAC teriam muitos recursos financeiros e bons con-
tatos sociais, uma gente que morava nababescamente 
em imóveis requintados, com uma vida de luxo, dife-
rentemente da situação de aperto financeiro e mesmo 
penúria de boa parte da população. Também insinuou-
-se uma possível origens desonesta dos recursos com os 
quais financiavam os atentados.

[Vladimir Trotsky], 25 anos, não é formado em Fí-
sica como foi anteriormente divulgado. Ele sequer 
chegou a concluir o básico do citado curso, no qual 
ingressou em 1975, na Universidade Federal do Ce-
ará, pois, em seguida, mudou-se definitivamente 
para João Pessoa, na Paraíba, onde passou a lecionar 
no Curso União, chegando ao cargo de vice-diretor. 
(...) Morava em uma casa alugada no bairro dos Es-
tados – onde está a elite de João Pessoa até com pis-
cina, apesar de, ultimamente, ser desvinculado do 
Curso União, onde trabalhara590. 
Ao contrário do que foi divulgado, [Trotsky] não 
trabalhava em nenhum colégio e não tinha empre-
go fixo, mas residia numa suntuosa residência com 
piscina num dos melhores bairros de João Pessoa591.
Para uma fonte da Polícia Federal, quem financia-
va tudo era o engenheiro químico, apontado como 
“chefe” do grupo. Ganhando 50 mil cruzeiros no 
Ministério da Fazenda, em Fortaleza, [Dalton], que 

590 O Povo, 03/12/1980.
591 Tribuna do Ceará, 10/12/1980.
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era subchefe da seção de laudos do Serviço de Pa-
trimônio da União, matinha escritório especializa-
do em levantamento topográfico (....). Em função 
de denúncias de que seu escritório funcionava para 
“apressar” os processos, as autoridades policiais 
cearenses estão promovendo um levantamento de 
seus clientes para identificar aquele que teriam pago 
“extra” pela tramitação urgente de processos592.

Mesmo quando alguns aspectos ou feitos notáveis ou 
elogiáveis foram citados, logo a seguir Vladimir Trot-
sky e Freitas Dalton acabavam vinculados a algo a di-
minui-los. Na edição de 5 de dezembro de 1980, O Povo 
caracteriza Trotsky como

[Vladimir Trotsky era] muito inteligente [mas que] 
gostava de contar vantagem e as vezes demonstra-
va ser “pirado”, segundo depoimento de colegas 
seus à época do ginásio. Morava na Vila Alencar, 
no Monte Castelo [Bairro de Fortaleza], mas há 
cerca de 2 anos mudou-se para a Paraíba, não che-
gando sequer a concluir o curso de Física na Uni-
versidade Federal do Ceará593.
Em Juazeiro do Norte, onde nasceu, [Freitas Dal-
ton], o apontado como um dos articuladores do 
grupo, era conhecido como o “cientista louco”, 
chegando mesmo a ter um laboratório particular 
em casa, onde desenvolveu suas primeiras expe-
riências em química e física. Foi capaz mesmo de, 
em 1969, fazer um foguete construído por ele, le-
vantar voo, para espanto e admiração de toda a ci-
dade. Vindo morar em Fortaleza, estudou em bons 
colégios e sempre se portou como aluno exemplar, 
elogiado pelos professores, detentor das melho-
res notas. O apelido de “cientista louco” surgiu, 

592 O Estado de São Paulo, 04/12/1980.
593 O Povo, 05/12/1980.
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exatamente, a partir de suas experiências em Ju-
azeiro e pelo seu jeito relaxado de se vestir. Na 
verdade, segundo declaração de amigos à época, 
[Dalton] tinha mesmo a aparência de louco”594.

A revista Veja também fez referências, depreciativas 
e em tom de deboche, ao perfil inventivo de Dalton: 
“(...) um funcionário federal que projetou Juazeiro do 
Norte na era espacial com um foguete feito em casa, o 
que lhe valeu a fama de cientista louco”595.

O fato de o grupo, de extrema-direita, defensor da 
ditadura, ter como membro alguém chamado Trotsky 
(nome que, muito provavelmente, foi uma homenagem 
de seus país a um dos líderes da Revolução Russa de 
1917) foi alvo de várias referências da imprensa, como 
chistes. O professor de física, segundo pessoas próxi-
mas, insistia em ser chamado de Vladimir, rejeitando 
o “Trotsky”, por razões presumidamente ideológicas. 
Matéria de Tribuna da Imprensa, do Rio de Janeiro, ti-
nha como chamada: “[Trotsky], o da direita, está preso 
em Fortaleza”596. O responsável pela coluna Brasil-DF, 
do Correio Braziliense, redigiu:

Um [Trotsky] de direita. Só mesmo aqui. [Vladimir 
Trotsky], estudante universitário de 25 anos, está 
sendo acusado, em companhia de alguns colegas, 
de mobilizar bombas, metralhadoras e, por incrível 
que pareça, até maconha, para uma vasta ação nada 
menos que contra as esquerdas de sua universidade. 
No Brasil, tudo pode acontecer, até um [Trotsky] de 
direita, apesar de suas óbvias origens597. 

594 O Povo, 05/12/1980.
595 Veja, 10/12/1980.
596 Tribuna da Imprensa, 08/01/1981. 
597 Correio Braziliense, 05/12/1980.
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Já em Fortaleza a história (...) é engraçada. A Po-
lícia Federal apresentou sete universitários acusa-
dos de atentados de direita. Um dos supostos cabe-
ças do grupo é um [Trotsky], cujas ideias diferem 
um pouco daquelas do homônimo que pode ter 
inspirado seu pai598.

Veja aproveitou-se do homônimo do líder comunista 
para ironizar quem achava que eram as esquerdas as res-
ponsáveis pela onda terrorista que então varria o País.

Para quem achava que os atentados contra bancas 
de jornais e organizações esquerdistas poderiam 
ser obra da esquerda para jogar a culpa na direi-
ta, não podia haver um suspeito mais adequado: 
[Trotsky]. De fato, havia um [Trotsky] envolvido 
no terror que incendiou bancas de jornais em For-
taleza. Um [Trotsky] de direita, porém599.

Essa depreciação, para não dizer humilhação públi-
ca, dos integrantes MAC foi propiciada, em certa dose, 
por uma postura da própria ditadura, ao expor os extre-
mistas à imprensa e revelar, por meios de seus agentes, 
detalhes de uma investigação em andamento. Diferente 
foi a conduta do regime quando, em diversas oportuni-
dades, foram levantadas suspeitas sobre o envolvimen-
to de militares com a onda terrorista. Nestas ocasiões, 
o governo e integrantes das Forças Armadas se mani-
festavam publicamente e lançavam enérgicas notas 
negando as acusações e as considerando uma ofensa à 
honra da caserna. O Deputado Tourinho foi processa-
do por denunciar, com a chamada “Operação Cristal”, 

598 Isto É, 10/12/1980.
599 Veja, 10/12/1980.
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o suposto envolvimento de integrantes das Forças Ar-
madas na onda de atentados600. Jornais reproduziam as 
falas dos militares, dando espaço para suas defesas601. O 
fato de não ter ocorrido a prisão e a punição de um úni-
co integrante do regime serve de mostra como as Forças 
Armadas acobertaram seus integrantes envolvidos com 
a onda terrorista, não obstante as várias evidências, a 
exemplo do caso Riocentro.  

Nesse sentido, podemos dizer que os extremistas do 
MAC cearense foram alvos de uma violência simbóli-
ca propiciada pela ditadura a qual buscavam defender, 
o que não deixa de ser irônico. Os jovens tiveram seus 
nomes e fotos divulgados, questões íntimas suas foram 
levadas a público, acabaram ridicularizados e, mesmo 
depois que foram libertos pela Justiça, ficaram associa-
dos, publicamente, aos atos que praticaram. Houve, a 
nosso entender, razões para aquele proceder o regime. 
Como veremos adiante, ditadura acabou se servindo 
dos atentados dos jovens cearenses com fins políticos, 
usando-os para interesses específicos no cada vez mais 
complexo processo de abertura do regime.

600 Tribuna do Ceará, 11/09/1980.
601 “Uma nota oficial do I Exército, distribuída na quarta-feira, dia 27 [de 

maio de 1980], acusa formalmente os jornais de explorarem, ‘de for-
ma sensacionalista e tendenciosa’, o episódio das bombas no Riocen-
tro e as investigações que em torno dele se desenvolvem. ‘Elementos 
de esquerda’, disse a nota, ‘infiltrados na imprensa e outros, por eles 
influenciados, inconformados diante das medidas vigentes de salva-
guarda no sigilo, vêm-se utilizando de todos os meios, forjando fatos e 
situações, sem o mínimo de fundamento”. Isto É, 03/06/1980.
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4.4 O MAC usado

Uma das teses mais aceitas pela literatura especiali-
zada afirma que o processo de distensão da ditadura, 
iniciada por Ernesto Geisel, a partir de 1974, foi uma 
forma dos setores militares moderados promoverem 
uma necessária descompressão política no País, com a 
desmontagem da estrutura de poder e repressão finca-
da, especialmente, nos preceitos do Ato Institucional nº 
5, de 1968, considerado excessivo até por segmentos das 
Forças Armadas. Salvo o Brasil do comunismo e com 
a economia recuperada, não haveria mais justificativas 
razoáveis para a permanência dos militares no poder, 
visto que quanto mais ficassem no comando do Estado, 
mais a política adentrava aos quartéis e se aprofunda-
vam as divisões internas, o que poderia colocar em ris-
co a estabilidade do regime e a própria existência das 
Forças Armadas. Os liberais, fossem os militares ou os 
civis que haviam apoiado o golpe de 64, entendiam que 
a “revolução” acontecera para livrar a “democracia” da 
subversão de esquerda, não para implantar uma dita-
dura (MOTTA, 2021, p. 246 e seguintes). 

Aquele início de década era propício para a libera-
lização do regime:  a esquerda armada fora liquidada, 
a oposição institucional, via MDB, estava bastante en-
fraquecida –chegou-se a pensar em dissolver o partido 
após a derrota fragorosa nas eleições de 1970 (KINZO, 
1988,) – e a situação econômica era favorável, com os 
elevados índices de crescimento do Milagre (CARVA-
LHO, 1989). O governo era popular e havia um consen-
so da sociedade em torno da ditadura (MOTTA, 2021). 
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Em outros termos, setores militares promoveram a dis-
tensão porque as condições políticas e econômicas eram 
convenientes ao regime, o que os fazia pensar que po-
deriam controlar ou ter influência nos rumos e no tipo 
de descompressão desejada (RODRIGUES, 2017, p. 
56; MOTTA, 2021, p. 247). Portanto, o fim do milagre 
econômico, provocado pelo aumento internacional do 
preço do petróleo, em outubro de 1973602, e a ascensão 
do democrata Jimmy Carter ao governo dos EUA, em 
1976, realizando uma gestão com críticas às ditaduras 
da América Latina, não desencadearam a distensão/
abertura, embora tenham contribuído para seu andar 
(NAPOLITANO, 2018, p. 253). 

Ao contrário de uma visão bastante difundida, na 
qual os militares eram dicotomizados, no pós-1964, 
entre duros e moderados (chamados também de cas-
telistas ou grupo da Sorbonne)603, hoje entende-se que 

602 Por volta de 1972 e meados de 1973, já havia discursos e debates que 
sinalizavam, se não ações, pelos menos, intenções liberalizantes do re-
gime, ainda que longe de serem unanimidade (MATHIAS, 1995b, p. 
63 e 64). A crise econômica, advinda do choque do petróleo, impactou 
para valer no País na segunda metade dos anos 1970 e mesmo quando 
ela começou a surtir efeitos, existia, de início, uma crença que seria 
de curta duração, com o Brasil mantendo suas taxas de crescimento. 
(MATHIAS, 1995b, p. 81).

603 Uma memória de apologismo de Castello Branco, como realizador de 
um governo “moderado” e líder uma facção mais branda, foi constru-
ída, sobretudo, a partir de meados dos anos 70, com o processo de dis-
tensão da ditadura. Os castelistas são comumente vistos como dotados 
de posicionamentos liberais, enquanto seus principais opositores, a 
“linha dura”, apresentam posições mais radicais. Não obstante, a per-
cepção de setores da sociedade, em particular da imprensa, em 1967, 
quando o marechal encerrou seu mandato, era bem diferente. Via-se o 
militar cearense como protótipo do ditador e artífice de um autoritaris-
mo crescente, cada vez mais afastado dos supostos “ideais democráti-
cos de 64” e que haviam levado vários grupos liberais a apoiar o golpe. 



Explosões Conservadoras | 379

as Forças Armadas apresentavam-se bem mais hetero-
gêneas. Como demonstram os estudos de João Roberto 
Martins Filho (2004, 2019) e Maud Chirio (2012), os mili-
tares tinham uma pluralidade de posições, em disputas 
complexas, motivadas por uma diversidade de fatores, 
posicionamentos que foram mudando ao longo dos 
anos, conforme os contextos políticos. Desde o golpe e 
permanecendo por toda a ditadura, encontramos outras 
e importantes divisões e antagonismos intraquarteis e 
mesmos entre os braços das Forças Armadas (Exército, 
Aeronáutica e Marinha), sem falar dos militares com po-
sições indefinidas. Assim, o tempo de permanência no 
comando do governo e o processo de abertura teriam 
sido apenas alguns dos pontos de discordância entre 
os militares, dos tantos que apresentavam (RESENDE, 
2015, p. 29).

Igualmente questiona-se a representação comum dos 
castelistas como aqueles setores militares dotados de po-
sicionamentos moderados e liberais, enquanto seus prin-
cipais opositores, os da linha dura, apresentavam posi-
ções mais radicais a serem combatidas e controladas604. 

Naquele ano, em sentido inverso, era Costa e Silva o militar visto por 
vários setores civis como a “esperança liberal” (NAPOLITANO, 2017, 
p. 351 e 352; MARTINS FILHO, 2019, p. 158).

604 Como diz Adriano Nervo Codato (2005, p. 92), não é demais lembrar 
que foram exatamente os “liberais” do Exército que criaram o Servi-
ço Nacional de Informações (1964) e editaram o Ato institucional nº 2 
(1965), o qual suprimiu os partidos políticos e tornou indireta, a par-
tir de então, as eleições presidenciais; foi essa linha moderada ainda 
que promulgou uma nova Constituição (a de 1967), determinou a Lei 
de Imprensa (1967) e a Lei de Segurança Nacional (1967) e  fechou 
o Congresso Nacional (em abril de 1977), introduzindo uma série de 
mudanças (“casuísmos”, segundo a expressão da época) na legislação 
eleitoral. Tais medidas devem ser vistas como conveniente também 
aos interesses do grupo castelista no governo, pois fortalecia o poder 
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O mais coerente talvez seja associar os duros à adminis-
tração da repressão intensa e permanente e os castelistas 
a um certo pragmatismo, no sentido que tomavam medi-
das conforme as necessidades de governabilidades e de 
institucionalização do regime e as pressões e interesses 
dos demais grupos da caserna juntos ao Estado e a “revo-
lução” (MARTINS FILHO, 2019, P. 86). Foi essa concep-
ção de institucionalizar a ditadura que moveu Geisel na 
distensão, conforme veremos adiante.

Não custa lembrar que os governos da ditadura fo-
ram de composições, ou seja, nenhum dos grupos das 
Forças Armadas governou absoluto, mas sempre com 
representações das demais facções. Então, em vez do 
que é propagado comumente, de uma alternância en-
tre castelistas e linha dura na presidência, o que havia 
era a substituição de um governo predominantemente 
de moderados por um governo em que predominavam 
os radicais (D’ARÚJO, SOARES, CASTRO, 1995, p. 32). 
Assim, por exemplo, na gestão do moderado Geisel 
(1974-79), o ministro do Exército, Sylvio Frota, era um 
exemplo dos duros no governo. 

Ressalte-se, também, que as disputas internas e a 
existência de alas não foram capazes de extravasar o 
quadro fundamental da unidade política militar, de 
modo que preservaram-se as Forças Armadas enquan-
to instituição. Era, como diz João Roberto Martins Fi-
lho (2019, p. 118 e 184), uma “unidade na desunião”, 
ou seja, a presença de divisões dentro do campo mili-
tar ficava em suspenso quando se colocava em risco, no 
entender da caserna, a manutenção das Forças Arma-
das e os princípios da “revolução de 64” por “ameaças 
civis” ou por possibilidades de “volta ao passado”. 

executivo e os beneficiava (LIMA, 2018, p. 108).
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Isso ajuda a entender melhor a postura dos quartéis 
quando da distensão/abertura da ditadura, pois, não 
obstante a resistência dos duros e as pretensões imposi-
tivas e centralizadoras de Geisel, alguns aspectos uniam 
as Forças Armadas, como a de não aceitar, em hipótese 
alguma, que houvesse punição aos militares envolvidos 
em crimes contra os direitos humanos (e acrescenta-
mos, com o terrorismo de direita) ou que se findassem 
as prerrogativas e privilégios da corporação.

O projeto de distensão dos moderados não tinha, nos 
primeiros tempos, a pretensão de tornar o Brasil uma de-
mocracia liberal ou criar um regime como o que passou a 
existir após a Constituição de 1988. Apenas depois, sobre-
maneira após 1977, com o avançar do processo político de 
liberalização e pressões da sociedade, que a ideia de uma 
transição democrática, ainda que a longo prazo e contra-
riando as pretensões de setores mais radicais da caserna, 
começou a ser tolerada, inclusive, sendo abordada no pró-
prio discurso do regime, como fez Figueiredo em seu pe-
ríodo (1979-85), ao chamar de “abertura democrática” o 
que antes fora definido, por Geisel, como “distensão lenta, 
gradual e segura”. No caso, uma democracia dentro dos 
entendimentos e marcos aceitos e impostos pelos militares 
(NAPOLITANO, 2018, p. 234). 

O objetivo, em um primeiro momento, da cúpula mili-
tar, era institucionalizar a “revolução”605, estabelecer uma 
flexibilização da ditadura que implicasse na proteção 

605 “O passo para se institucionalizar o autoritarismo (...) não significa, po-
rém, que o regime ditatorial era pouco ou nada institucionalizado, mas 
que o arranjo institucional em vigor não era funcional nem estável, daí 
as crises políticas frequentes (1965, 1968, 1974, 1977, 1981 etc.); que, por-
tanto, ele deveria ser reformado para suportar essas crises, sem que isso 
implicasse uma regressão “populista” (ao pré-1964) ou um avanço de-
mocrático” (CODATO, 2005, p. 84). Vide também ANTURI, 2001.
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mínima de indivíduos e grupos contra arbítrios do Estado, 
mas não exatamente implantar um sistema democrático 
digno do nome. Geisel, de certo modo, retomava os antigos 
ideais de conciliação de autoritarismo e reformas liberais 
que Castelo Branco tentara implantar na segunda meta-
de dos anos 1960. Seria, paradoxalmente, uma espécie de 
Estado de direito autoritário: haveria uma ordem política 
híbrida, securitária e elitista, na qual conviveriam formas 
autoritárias e institutos liberais, de limitada autonomia ou 
alcance (MAUD, 2012, p. 172). Ocorreriam mudanças com 
a distensão, ter-se-ia a restauração de alguns direitos civis 
mínimos, mas os militares tutelariam esse outro regime po-
lítico, conservando a capacidade de intervenção “quando 
necessária” (MATHIAS, 1995b, p. 39).

Em vez do arbítrio tosco dos anos de chumbo, pre-
dominaria uma legalidade autoritária com alguma libe-
ralização. Se eliminaria os mecanismos excessivamente 
coercitivos, como o AI-5, estabelecendo-se uma norma-
lidade jurídica no País e igualmente impedindo a ex-
cessiva fúria persecutória de setores radicais das Forças 
Armadas, os quais, com sua utopia autoritária, deseja-
vam um permanente “saneamento” da sociedade, não 
aceitando submeter-se a nenhum limite na missão de 
expurgo dos elementos indesejados (GONÇALVES, 
2017, p. 190). Em síntese, se criaria um regime que man-
tivesse princípios da ordem liberal, ainda que não exa-
tamente democrático (MATHIAS, 1995b, p. 24)606 e sem 
colocar em risco o papel de tutela das Forças Armadas 
sobre a sociedade (CARVALHO, 2005, p. 130). 

A distensão entendida por Geisel, portanto, ao contrá-
rio de certas visões difundidas (GASPARI, 2004, 2016), 
não tinha o objetivo de estabelecer uma democracia no 

606 Vide também CARVALHO, 2001. 
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Brasil (MATHIAS, 1995a, p. 152; CODATO, 2005, p. 92), 
mesmo porque muitos dos militares e seus apoiadores 
civis entendiam que o regime já era “democrático”, pos-
to que era fiel aos valores cristãos e ocidentais, e defen-
sor da liberdade individual e da livre iniciativa contra 
o “totalitarismo comunista” (NAPOLITANO, 2018, p. 
241). Geisel pretendia promover o “desenvolvimento” 
dessa democracia, consolidando os “propósitos da re-
volução de 31 de março de 1964”, ou seja, a instituciona-
lização do regime em marcos mais moderados do que a 
ordem até então existentes, marcada pelo extremo-arbí-
trio do AI-5 (MATHIAS, 1995b, p. 76 e 101). Com isso, se 
abrandaria as tensões políticas, o que, em consequência, 
garantiria por tempo indeterminado um regime sob a 
tutela dos militares (MATHIAS, 1995b, p. 79).

Contrariando à uma memória coletiva construída, 
sobre Geisel ser um “estadista precursor” da democra-
cia posteriormente implantada no Brasil, o general fez 
um governo extremamente autoritário (MAUD, 2012, p. 
171 e 172. D’ARÚJO, 2002, p. 23)607, um autoritarismo do 

607 Em seu período, a partir de 1975, o Brasil se envolveu na Operação 
Condor, uma colaboração repressiva entre as ditaduras do cone sul 
(QUADRAT, 2005, p. 156). Ao longo do mandato, Geisel assiduamente 
recorreu ao AI-5 (SKIDMORE, 1988, p. 385), cassando mandatos e pri-
vando cidadãos de seus direitos políticos, acusando muitos de corrup-
ção e “subversão”, medidas que, se agradavam à linha dura, servia, 
igualmente, para fazer uma “limpeza” na oposição, enfraquecendo-a 
e fortalecendo o governo na pretensão de controlar o processo de dis-
tensão (MAUD, 2012, p. 175). Geisel revogou o AI-5, em fins de 1978, é 
verdade, mas estabeleceu salvaguardas, com a Emenda Constitucional 
nº 11. Tais salvaguardas eram o Estado de Emergência e as Medidas de 
Emergência, que permitiam a aplicação de todas as medidas do Estado 
de Sítio pelo presidente da República, sem a necessidade de autoriza-
ção do Congresso Nacional, sempre que os poderes ou as instituições 
estivessem “gravemente ameaçados ou atingidos por fatores de sub-
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qual também não escapou Figueiredo608. Ficam claros, 
pois, os limites da flexibilização pretendida pelos mili-
tares moderados e de como foram tensos os anos da dis-
tensão/abertura, o que nos leva, inclusive, a questionar 
a argumentação segundo a qual entre 1979-85 não ha-
veria mais um regime autoritário ou ditatorial no Brasil. 
Não se pode minimizar a coragem e a ousadia daqueles 
homens e mulheres que saíram às ruas e participaram 
de grupos e movimentos a favor da democracia, mesmo 
porque o aparato repressivo e as estruturas autoritárias 
do regime, especialmente contra as forças populares, 
mantinham-se ativas (RESENDE, 2015, p. 48; AARÃO 
REIS, 2001, p. 132). 

 Com a progressiva impopularidade do governo Fi-
gueiredo, a crescente crise socioeconômica do País, o 
desenrolar do processo político-institucional e a pres-
são das ruas, cada vez mais grupos militares passaram 
a tolerar a ideia da entrega do comando do governo a 

versão” (FICO, 2017, p. 64).
608 Figueiredo manteve as salvaguardas do Estado de Emergência e as 

Medidas de Emergência (duraram até a Constituição de 1988), che-
gando a usá-las na região de Brasília em outubro de 1983, por ocasião 
de votação de decretos sobre política salarial, e em abril de 1984, para 
pressionar o Congresso Nacional a não aprovar a emenda Dante de 
Oliveira (FICO, 2017, p. 64). Buscou a todo custo evitar que os cidadãos 
decidissem, pelo voto direto, quem deveria ser eleito para presidir o 
País, articulando contra a Campanha das Diretas Já. Não se pode es-
quecer também que este general perseguiu religiosos de origem es-
trangeira, buscou calar jornais de esquerda e usou a contenção poli-
cial contra o movimento operário, com a prisão de várias lideranças 
e coação e intimidação dos trabalhadores, e mesmo assassinatos. Em 
1979, operários foram mortos em manifestações grevistas. Entre eles, 
o líder sindical Santo Dias da Silva, assassinado pela polícia no dia 30 
de outubro, em Santo Amaro, São Paulo. Afinado com a Igreja Católica 
e com o novo sindicalismo basista e autônomo que emergira no ABC, 
sua morte provocou grande comoção (NAPOLITANO, 2018, p. 288).
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um opositor civil moderado. Existia, da parte da caser-
na, questões intocáveis, como resguardar algumas de 
suas prerrogativas de ingerência política, os privilégios 
da corporação (Justiça Militar, aposentadorias à parte, 
educação e saúde especiais, etc.), não permitir a respon-
sabilização dos crimes praticados durante o período di-
tatorial e garantir, dentro do possível, a unidade interna 
e a preservação das Forças Armadas. A ironia é que, não 
obstante Figueiredo ter se enfraquecido bastante nos úl-
timos anos de seu governo e se deparado com uma forte 
oposição civil609, tornando ainda mais complexo o pro-
cesso de abertura, especialmente com a Campanha das 
Diretas Já, por vias tortas, o que era pretensão dos mili-
tares acabou acontecendo, pois, com a morte de Tancre-
do Neves assumiu José Sarney, político vindo da Arena 
e antigo aliado da ditadura (ARTURI, 2001, p. 18). 

Desgastado, Figueiredo buscou garantir uma gover-
nabilidade mínima e, ante a insustentabilidade do re-
gime, tentou garantir a transição possível para um po-
der civil sem riscos de “radicalismos políticos” ou de 
“revanchismo” contra as Forças Armadas (RESENDE, 
2015, p. 30). Ressalte-se, porém, que as medidas de dis-
tensão adotadas, por mais que não tivessem pretensões, 
de fato, democráticas, foram de grande importância 
para os atores políticos e sociais dos anos 70, pois im-
plicavam em retorno de direitos e garantias fundamen-
tais, ainda que limitados. O espaço aberto estimulou a 
609 Adriano Nervo Codato (2005) fala que o período de Figueiredo seria 

mesmo o da desagregação da ditadura. Não custa lembrar que o ge-
neral-presidente não contava mais com os instrumentos arbitrários do 
AI-5, revogado em fins de 1978, o que implicava dizer que, pela pri-
meira vez, em 10 anos, o chefe do executivo não teria mais o poder de 
cassar mandatos eletivos, colocar o Congresso Nacional em recesso ou 
legislar por decretos (PASQUALETTE, 2020, p. 83).
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organização e a pressão de setores da sociedade civil 
por mais mudanças, desencadeando um processo sobre 
o qual os militares não teriam mais o amplo controle, 
como desejavam de início (RODRIGUES, 2017, p. 44). 

Assim, como afirma Maria Celina D’Araújo, temos 
que diferenciar o projeto militar de descompressão do 
processo político de abertura que levaria o regime ao 
fim, o que, por sua vez, chama a atenção para a con-
junção e as dinâmicas entre as forças do Estado e da 
sociedade civil as quais foram atuando ao longo dos 
anos (D’ARAÚJO, SOARES, CASTRO, 1995, p. 39). O 
governo ditatorial tinha um projeto610 de distensão, com 
linhas gerais de um objetivo a alcançar, que se iniciou 
pelo alto, com importantes medidas liberalizantes, mas 
que não estava perfeitamente definido e determinado 
de antemão. A liberalização do regime teve, verdade, 
alguns passos pensados previamente, mas outros foram 
respostas a eventos e demandas posteriores611, levan-
do a rumos e ritmos que se diferenciavam, em alguma 
medida, dos que os militares desejavam – embora sem 
romper o aspecto conservador e conciliatório da dis-
tensão (CODATO, 2005, p. 84). Uma vez iniciado, tal 
projeto adquiriu “vida própria”, foi sendo constituído, 
pressionado e se transformando conforme os contextos 
sócio-políticos, no quais atuavam diversos atores da 

610 Suzeley Kalil Mathias (1995b, p. 23) entende por projeto “a estratégica 
elaborada pelos grupos do poder no sentido de proceder à distensão 
‘lenta, gradual e segura’, expressando as intenções e os limites de uma 
ação nesta direção e um comportando um grau bastante alto de volun-
tarismo por parte de seus proponentes”.

611 Veja-se, por exemplo, a vitória do MDB nas eleições de 1974, as greves 
operárias, a fundação do PT (refletindo a maré de greves da época), a 
campanha das Diretas Já e os atentados realizados pela extrema-direi-
ta, civil e militar. 
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sociedade, como empresários, classes médias e mesmo 
setores populares, com estes influenciando, de maneira 
decisiva, menos no curso que no ritmo (ARAÚJO, 2004, 
p. 162; CODATO, 2005, p. 83)612.

A partir de 1978, ante efervescentes mobilizações de 
inúmeros atores políticos e sociais, a distensão ganhou 
densidade, ainda que com passos trêmulos, recuos, vi-
tórias e derrotas dos que defendiam a democratização 
do País, não raro, com projetos contraditórios e noções 
diferentes do que seria exatamente democracia, existin-
do, por outro lado, toda uma articulação do governo em 
buscar manter o controle do processo. Havia um jogo 
sendo jogado em aberto, complexo, imprevisível em seu 
desfecho, em que os sujeitos agiam e reagiam, tentando 
prevalecer e se impor (AARÃO REIS, 2001. NAPOLI-
TANO, 2018). Os vários atores políticos que viveram o 
período, especialmente o final da década de 1970, não 
tinha certeza alguma que, quando ou como exatamente 
a ditadura chegaria ao fim. Nada estava definido e tudo 
era possível, inclusive retrocessos autoritários (RODRI-
GUES, 2017, p. 44). Obviamente, pelos militares estarem 
no controle do Estado, sua capacidade de articulação-
-reação era enorme e, pressionados, buscavam manter 
o controle do processo e, por vezes, prevaleciam (CAR-
VALHO, 2001)613. 

612 Lamounier Bolívar (apud MATHIAS, 1995b, p. 22 e 23) entende como 
processo, na conjuntura da distensão, como “todo conjunto de fenô-
menos ligados à crescente deslegitimação do regime, sejam elas ações 
deliberadas de críticas e contestação empreendidas por grupos da so-
ciedade civil, sejam os dilemas a que se viu arrastado o próprio regime 
no curso de suas decisões, sejam, finalmente, simples sintomas de des-
crenças ou de falta de empenho na preservação do autoritarismo por 
parcelas dos círculos dirigentes”.

613 Em outros termos, a transição brasileira deve menos às pressões civis 
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Não obstante a pressão da oposição civil, na percep-
ção de Geisel, Figueiredo, Golbery e outros, a primeira 
linha de combate contra a liberalização do regime, nos 
marcos que os moderados desejavam, era a dos duros 
de dentro do próprio governo e das Forças Armadas. 
Militares, geralmente integrantes de órgãos de seguran-
ça e informação, mas também da cúpula da instituição, 
e uma extrema-direita civil conspiravam para desesta-
bilizar o projeto governamental e barrar a abertura do 
regime (D’ARAÚJO, SOARES, CASTRO, 1995, p. 38; 
RESENDE, 2015, p. 19). 

O fim da ditadura civil-militar brasileira é tido como 
um caso famoso de transição negociada, transição pelo 
alto ou transição pela transação (D’ARÚJO, 2004, p. 
96)614. Os militares conseguiram deixar o comando do 

por maior democracia que à intenção aberturista das Forças Armadas 
(MATHIAS,1995). As várias crises acontecidas nos governos Geisel e 
Figueiredo podem ser vistas, genericamente, como desdobramentos 
das tentativas de os presidentes em tentarem manter o controle do 
processo e das dinâmicas e pressões da oposição civil e militar, em 
direções diferentes, de alterar, dinamizar ou barrar a liberalização do 
regime (CODATO, 2005, p. 94).

614 Donald Share e Scott Mainwaring classificam as transições em três ti-
pos. O primeiro seria o provocado pela derrocada ou colapso do regi-
me autoritário. Neste, o controle da elite é quase nulo. Em um segundo 
tipo, há uma “transição por afastamento voluntário”, quando a elite 
deixa o poder porque entende que este tem pouca legitimidade, mas 
garante para si alguma parte do controle dentro das novas regras polí-
ticas. O terceiro tipo é o da transição por transação, em que, da mesma 
forma que nas transições por afastamento voluntário, são as elites do 
regime autoritário que dão início à transição, mas o controle que elas 
detêm sobre o processo é muito maior do que no outro caso – “a elite 
autoritária goza de legitimidade e, por isto, mantêm sua capacidade de 
competir em eleições livres e de negociar a agenda de reformas que, 
normalmente, são feitas de modo gradual” (MATHIAS, 1995b, p. 20). 
Assim, nas transições por acordos, como foi o caso do Brasil, Equador 
e Espanha, os governos autoritários guardaram altos níveis de con-
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governo em um acordo com grupos civis da oposição 
moderada, liberais e conservadores, hegemônicos entre 
as forças opositoras e presentes no MDB, imprensa, en-
tidades representativas de categorias, etc. Por mais que 
tais grupos tenham feito parte da grande frente de opo-
sição democrática, surgida no final dos anos 70, o agra-
vamento da crise econômica e social (inclusive, com dis-
túrbios de ruas e saques), o temor de uma radicalização 
popular e das esquerdas (especialmente, com as greves 
operárias) e o medo de um retrocesso autoritário pelos 
duros levaram-lhes, paulatinamente, a buscar entendi-
mentos e a ir se (re)compondo com os militares modera-
dos (ARTURI, 2001, p. 18). O regime findou-se sem que 
houvesse uma alteração da ordem social, garantindo as 
prerrogativas e as salvaguardas desejadas das Forças 
Armadas (D’ARAÚJO, 2004).

Há quem conjecture que, tendo-se em conta a onda 
terrorista da extrema-direita como um todo, a falta de 
esmero nas investigações e a ausência de punição foram 
frutos de uma espécie de acordo tácito entre militares 
moderados e linha dura. Ninguém da caserna era ex-
posto e punido, mas, por outro lado, o governo pressio-
nava e exigia que a extrema-direita militar cessasse com 
os atentados, o que acabou acontecendo, de forma efe-
tiva (ou com uma redução da quantidade de ataques) 
após o caso do Riocentro615. 

trole sobre o ritmo, conteúdo e agenda da transição. Diferentemente 
de países onde a transição se deu por colapso, como foi o caso da Ar-
gentina, Chile, Uruguai e Grécia, mesmo onde houve negociação os 
governantes autoritários não mantiveram o controle da transição nem 
dos resultados (RODRIGUES, 2017, p. 40).

615 Nessa versão, Figueiredo e outros militares teriam descoberto quem 
seriam os responsáveis, direta e indiretamente, pelo atentado ao Rio-
centro. Porém, por temerem novos problemas com a linha dura, que 
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Dessa maneira, os terroristas de extrema-direita, ainda 
que indiretamente, acabaram se beneficiando também do 
norte central orientador da distensão/abertura dos go-
vernos Geisel e Figueiredo, de não tolerar a punição de 
nenhum militar, de “não deixar ninguém da corporação 
para trás”, de evitar “atos de revanchismo” e de não per-
mitir qualquer cisão das Forças Armadas (D’ARAÚJO, 
2004, p. 93). Mesmo com os setores moderados repudian-
do os atentados – o presidente Figueiredo publicamente 
se manifestou nesse sentido várias vezes –, com o desgas-
te do governo perante a opinião pública e com as tensões 
dos embates políticos intraquarteis com os duros, perma-
necia como intocável, para o regime e o conjunto das For-
ças Armadas, a imunidade militar, ou seja, a impunidade 
em bloco para todos os agentes da repressão envolvidos 
em crimes políticos, fossem torturadores ou, no caso, ter-
roristas de extrema-direita. 

Como afirma Maria Celina de Araujo (2004, p. 93), tal 
pressuposto era uma forma de os militares se protegerem, 
como um todo, de possíveis demandas judiciais. Consen-
tir que alguns deles fossem punidos, quanto à violação de 
direitos humanos e mesmo à prática de terrorismo, im-
plicava colocar em xeque a unidade das Forças Armadas, 
até pela hierarquia típica da instituição e o modo como 
se estruturaram os órgãos de repressão ao longo do regi-
me. Ao contrário de uma visão bastante disseminada, de 
uma “tigrada”, militares radicais, os quais agiam por con-
ta própria, sem submeter-se à hierarquia, a historiografia 
(MAUD, 2012; RESENDE, 2015) vem demonstrando que, 

se opunha à abertura política, teriam optado por um tolerar um IPM 
(Inquérito Policial Militar) que nada esclarecesse. Seria um acordo im-
plícito, havendo um acobertamento do caso em troca do fim dos aten-
tados (PASQUALETTE, 2020, p. 221 e 222). 
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não obstante a significativa autonomia, o aparato repressi-
vo não estava fora de controle de superiores ou que muitas 
de suas ideias não fossem compartilhadas por integrantes 
da cúpula militar. Havia, como diz Carlos Fico (2001, p. 
217), uma relativa autonomia, visto que os agentes respon-
sáveis pelos atos discricionários praticados durante a dita-
dura agiam acobertados por aqueles que, aparentemente 
isentos, foram, na verdade, seus criadores ou, no mínimo, 
tolerantes, admitindo-nos como um “mal menor”, pois a 
“tigrada” realizava o “trabalho sujo” que atendia a interes-
ses do regime e da “revolução”. Em decorrência, apurar a 
prática de tortura e as ações terroristas e punir os duros 
poderia implicar, pelas estruturas e relações hierarquiza-
das das Forças Armadas, na necessidade de se investigar 
qual o envolvimento de outros militares e igualmente ape-
ná-los, o que geraria mal-estar entre as tropas e poria em 
risco a unidade e a sobrevivência da instituição. 

Dessa forma, os militares envolvidos com os atos 
terroristas, mesmos os de casos evidentes, como o do 
Riocentro, acabaram beneficiados pelos pressupostos 
da imunidade e da unidade das Forças Armadas, im-
prescindíveis para a liberalização do regime e que es-
tiveram presentes na aprovação da Lei da Anistia de 
1979, a qual favorecera os agentes do regime ligados a 
torturas e assassinato de opositores. Por razões óbvias, 
ainda que existissem indivíduos tanto envolvidos com 
as práticas de sevícias nos anos de chumbo como na rea-
lização dos atos terroristas por ocasião da abertura (ME-
DEIROS, NETTO, 2012), tratavam-se de dois processos 
históricos distintos, com suas especificidades, os quais, 
porém, resultaram em impunidade. Em decorrência, di-
versos dos envolvidos prosseguiram em suas carreiras 
nos órgãos policiais e nas Forças Armadas após o fim da 
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ditadura, não raro, passando suas experiências ou ser-
vindo de modelo para novos recrutas, como comumen-
te acontece no meio militar (CASTRO, 2008; OLIVEIRA, 
MATHIAS, 2020). 

A Lei da Anistia restringiu sua abrangência ao pe-
ríodo entre 1961 e 1979, o que implica dizer que os en-
volvidos em crimes políticos fora deste intervalo eram 
imputáveis, como no caso dos partícipes da onda de 
atentados da extrema-direita, cujo cume deu-se em 1980 
e 1981. Contudo, em demonstração de força da caserna 
e de como, novamente, era fora de questão punir mi-
litares, os terroristas não sofreram nenhuma sanção, a 
maioria absoluta sequer sendo identificada. Tão paten-
te a questão da imunidade das Forças Armadas, como 
condição sine qua non para a liberalização, que passou a 
predominar, nas memórias dos militares e mesmo em 
decisões jurídicas, uma interpretação totalmente envie-
sada e questionável da Lei da Anistia, segundo a qual 
esta teria sido estendida para abarcar também os ata-
ques terroristas de direita na abertura616. 

616 A 15 de março de 1988, quando de tentativa de reabertura do inquérito 
sobre o caso Riocentro, o STM decidiu que o caso estava alcançado 
pela Lei da Anistia de 1979, em virtude da emenda constitucional nº 
26, de 27 de novembro de 1985. Assim foi, de ofício, extinta a punibi-
lidade dos autores.  A decisão foi criticada por juristas à época. A Lei 
da Anistia de 1979, aplicável para os que cometeram crimes políticos, 
tiveram seus direitos suspensos ou foram punidos com base em atos 
Institucionais, no intervalo entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agos-
to de 1979, não abarcou os militantes da esquerda armada condena-
dos por “crimes de sangue”.  Estes foram beneficiados apenas com 
a emenda constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, que am-
pliou o objeto da Lei da Anistia de 1979. Não obstante, o intervalo de 
tempo não foi alterado para o benefício da anistia, só valendo para os 
crimes ocorridos entre 1961 e 1979. https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/constituicao/emendas/emc_anterior1988/emc2685.htm#:~:-
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A não apuração das autorias dos atentados, as acu-
sações de que o regime era tolerante com a violência da 
extrema-direita e as suspeitas que agentes da estrutura 
repressiva estavam envolvidos, acobertavam ou eram 
coniventes com os terroristas desgastaram a imagem do 
governo e contribuíram para ruir sua credibilidade, difi-
cultando a governabilidade de um País já mergulhado em 
grave crise econômico-social e passando por uma instável 
e complexa abertura política (PASQUALETTE, 2020). Se 
o regime e, especialmente, o governo Figueiredo apre-
sentaram todo um melindre para apurar os crimes políti-
cos praticados por militares, os atentados terroristas nos 
quais estavam envolvidos civis, sem ligações diretas com 
a caserna, tiveram um outro tratamento. Entendemos que 
a detenção e a exposição pública de alguns civis, acusa-
dos ou envolvidos com a onda terrorista, a exemplo da-
queles do MAC cearense, tiveram usos políticos da parte 
da gestão Figueiredo, pois contribuíam, por mínimo que 
fossem, para a governabilidade, na medida em que alivia-
vam a pressão da sociedade e da oposição por resultados 
nas investigações e denotavam o compromisso do gover-
no, ante as Forças Armadas, com o intocável princípio da 
imunidade militar. 

Observe-se que os integrantes do Movimento Anti-
comunista (MAC) do Ceará não foram os únicos que a 
gestão Figueiredo levou ao conhecimento público sob a 

text=%C2%A7%201%C2%BA%20%C3%89%20concedida%2C%20
igualmente,base%20em%20outros%20diplomas%20legais. Acesso a 
14/08/2023. Dessa forma, os atos terroristas ocorridos no começo dos 
anos 80 eram perfeitamente puníveis (BIERRENBACH,1996, p. 202 e 
seguintes). Nos anos seguintes, por algumas vezes, tentou-se reabrir 
o caso. No ano 2000, o STM decidiu novamente pelo arquivamento, o 
que, do ponto de vista jurídico, significava que o caso estava encerra-
do, não cabendo mais recursos (D’ARAÚJO, 2005, p. 72 a 75). 
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acusação de envolvimento na onda terrorista. Nenhum 
dos apresentados, porém, pertencia à caserna. Eram ci-
vis os três detidos por jogarem bombas em Barbacena-
-MG e que foram mostrados, com estardalhaço, à im-
prensa pelo governo federal como integrantes de uma 
organização trotskista, logo após os ataques à OAB e 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro. Não obstante, os 
meios de comunicação e mesmo autoridades mineiras 
logo desmentiram a gestão Figueiredo, comprovan-
do que os ataques vinculavam-se a disputas políticas 
locais e que nada tinha a ver com a onda terrorista da 
extrema-direita contrária a abertura617.  Um outro civil 
detido, por acusação de terrorismo, foi Ronald James 
Watters, extremista de direita que havia, nos anos 60, 
se envolvido em alguns atentados na antiga capital da 
república. Preso sob a suspeita de participação também 
nos ataques à Ordem dos Advogados do Brasil e Câ-
mara Municipal carioca, Watters acabou sendo liberto, 
posteriormente, pela Justiça Militar, por falta dos mais 
elementares indícios comprobatórios618.

Ou seja, dividido entre a pressão da sociedade por 
resultados nas investigações e o compromisso com a 
imunidade e unidade das Forças Armadas, o governo 

617 Jornal do Brasil, 04/09/1980; Isto É, 10/09/1980.
618 Ronald James Watters foi detido a 18 de outubro de 1980, tendo sua 

prisão tornada pública a 12 de novembro, por coincidência, ou não, na 
mesma semana que foram capturados os integrantes do MAC em João 
Pessoa. Em junho de 1981, o Superior Tribunal Militar decidiu soltá-
-lo, em virtude da insuficiência de provas sobre seu envolvimento nos 
ataques. Jornal do Brasil, 04/06/1981. No livro A direita explosiva no 
Brasil, que aborda o chamado grupo secreto, envolvido nos atentados 
da época, inclusive, o do Riocentro, afirma-se que Ronald Watters não 
teve nenhuma participação no episódio, tendo sido usado como “bode 
expiatório” (ARGOLO, RIBEIRO, FORTUNATO,1996, p. 221). 
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Figueiredo, em postura salomônica, apresentou como 
terrorista indivíduos sem laços com as estruturas re-
pressivas oficiais.  Bem diferente ocorreu por ocasião 
das bombas no Riocentro, em maio/abril de 1981. Não 
obstante todas as evidências e suspeições do envolvi-
mento de militares e da comunidade de informação no 
episódio, o regime não apresentou suspeito algum, bus-
cando mostrar que o sargento e o capitão envolvidos 
haviam sido vítimas de um atentado. A investigação 
oficial, confusa, com idas e vindas, muitas omissões, 
contradições e lacunas, inocentou os partícipes, chegan-
do ao ponto de atribuir a culpa a um grupo de esquerda 
armada desbaratado no começo dos anos 70. O relatório 
final do caso Riocentro, desacreditado já à época, serviu 
para garantir a impunidade dos integrantes das Forças 
Armadas envolvidos (RIBEIRO, 1981; DECKES, 1985; 
GRAEL, 1985; BAFFA, 1989; BIERRENBACH, 1996).

Deter e expor publicamente civis como terroristas, es-
pecialmente os do MAC, os únicos, no País, descobertos 
e, indubitavelmente, responsáveis por atentados contra 
a abertura, não deixava de ter utilidades políticas para 
a gestão Figueiredo. No caso do MAC cearense, chama 
a atenção a rapidez com a qual o governo apresentou os 
extremistas à opinião pública, antes mesmo da conclu-
são do inquérito da Policia Federal, bem como todas as 
facilidades para a cobertura e divulgação do caso por 
meio da imprensa, bem diferente do que aconteceria no 
episódio do Riocentro. Em outros termos, entendemos 
que a prisão e a exposição dos extremistas civis ajuda-
vam, ou contribuíam, ainda que minimamente, para as 
condições de governabilidade de uma gestão fragiliza-
da como a de Figueiredo, com dificuldades de conduzir 
a distensão nos moldes que os moderados desejavam e 
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cada vez mais pressionada pela sociedade e oposição 
(FICO, 2016).

Ainda que o Ceará não fosse um dos locais mais di-
nâmicos do processo de abertura, havia aspectos posi-
tivos a serem considerados pela gestão federal com a 
prisão dos extremistas locais. Em primeiro, o governo 
mostrava aos críticos que não se encontrava paralisa-
do. Ao contrário, estava agindo, sim, se esforçando para 
debelar a onda de ataques, independentemente de ma-
tizes ideológicas. Mesmo extremistas de direita, com os 
do MAC cearense, não seriam tolerados. O regime não 
tinha nada a esconder da sociedade. Isto é, não acober-
tava crimes e nem se omita ante os terroristas, como a 
oposição difundia. Ao contrário, eles seriam capturados 
e punidos pelos atos praticados e levados ao conheci-
mento público. Dessa maneira, as críticas dos oposito-
res eram atingidas e alvo de desconstruções. 

A gestão figueiredo mostrava ainda sua capacidade 
investigativa, pois as prisões dos extremistas cearenses, 
publicizadas via imprensa, constituíam-se espécies de 
troféus, um tento exitoso a ser apresentado à população 
na luta contra o terrorismo, após tantos meses frustran-
tes e sem resultados efetivos. Não se pode desconsiderar 
também que, além de melhorar a imagem do governo, o 
desbaratamento do grupo terrorista poderia contribuir 
para diminuir pressão da sociedade quanto à apuração 
dos outros atentados que continuavam a ocorrer pelo 
País. Como vários componentes do governo afirmaram 
à imprensa, não era fácil investigar o terror, mas a ges-
tão Figueiredo estava agindo, com prudência, só mos-
trando à sociedade quando tinha algo de concreto619. 
619 Em declaração à imprensa, em Belo Horizonte-MG, o ministro da Jus-

tiça, Ibrahim Abi-Ackel, afirmou que se o governo tivesse os nomes 
dos autores [dos ataques terroristas], quaisquer que fossem, já teria 
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Mais ainda: a detenção dos membros do MAC não 
deixava de representar um recado aos militares da linha 
dura, nas disputas intraquarteis. Por mais que o governo 
tivesse mantido até ali, final de 1980, a impunidade da 
caserna, a prisão dos extremistas cearenses não deixava 
de soar como uma advertência. Ante a debilidade da 
gestão Figueiredo, a pressão da sociedade e a continui-
dade dos atentados, quem garantiria que os militares 
pertencentes aos “bolsões sinceros e radicais” não po-
deriam ser, igualmente, no futuro, detidos e expostos? 
O desmantelamento do MAC no Nordeste não soaria 
como um alerta para os demais radicais? Dependendo 
da perspectiva de análise, não seria uma ameaça implí-
cita ou uma espécie de “convite” para que os militares 
extremistas aceitassem o “acordo tácito” que o governo 
insistentemente propunha, de que “ninguém seria dei-
xado para trás”, ou seja, de não haveria punições desde 
que cessasse a onda terrorista?

Se havia tais intenções, efeitos não surtiram. A pres-
são da sociedade e o desgaste do governo continuaram 
e a linha dura persistiu com os ataques, pois, apesar do 
alerta sobre possibilidades de punição, concretamen-
te não foram “os seus” os detidos no Ceará, isto é, não 

revelado à nação. “(...) Realmente, nós não conseguimos ainda resul-
tados conclusivos nas apurações. Não temos elementos de convicção 
que nos autorizem apontar os culpados (...)”. Afirmou ainda que “atos 
delitivos dessa natureza são sempre difíceis [de apuração], quando 
não demorados. Quando nos lembramos que, apesar de seus excelen-
tes organismos policiais, os Estados Unidos não puderam estabelecer 
com certeza a autoria do assassinato do presidente Kennedy, a Itália 
também não pode apurar a responsabilidade do assassinato de Aldo 
Moro, e até hoje, apesar de um processo de abertura democrática, ple-
namente vitorioso, não se descobriu na Espanha os autores do atenta-
do à bomba que matou Carrero Blanco, nós temos que admitir que es-
tas apurações exigem maior empenho e gastam muito mais tempo do 
que acontecimentos ou atos criminosos comuns”. O Povo, 20/10/1980. 
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eram militares, mas, sim, civis, a “jovem guarda” de 
extrema-direita, que praticava atentados sem os “cui-
dados” devidos. Como a caserna continuava impune, 
inexistiam motivos para a luta contra a abertura não 
persistir. O desbaratamento do MAC, em um polo po-
lítico secundário como Fortaleza, no contexto do Brasil, 
não intimidou a extrema-direita, como talvez o governo 
desejasse ou esperasse. 

Novos ataques aconteceram País afora já no início 
de 1981, até que vieram as bombas no Riocentro, de re-
percussão bem maior, gigantesca, afinal, dois militares 
foram pegos em flagrante em um atentado ocorrido na 
antiga capital da República e ainda um dos centros po-
líticos mais influentes do Brasil. Assim, a partir do que 
demonstra a historiografia, é possível conjecturar que, 
ante o impacto do atentado ao Centro de Eventos do 
Rio de Janeiro, enfim, muitos dos setores da extrema-
-direita militar, ante sua exposição e o comprometimen-
to das Forças Armadas com o caso Riocentro, viram-se 
obrigados a “aceitar o convite” do governo sobre parar 
com os atentados, em troca da impunidade, e se curvar 
ao processo de abertura nos marcos que os moderados 
desejavam. Não toda a extrema-direita, é verdade, pois 
os atentados continuaram, em quantidade menor, como 
esta pesquisa buscou demonstrar. 

Os integrantes do MAC cearense e outros civis, em 
decorrência, acabaram sendo usados como “bodes ex-
piatórios” para aliviar as pressões sobre o governo, sem 
que fossem apurados os outros casos de ataques que 
ocorriam pelo País e cujos autores eram militares e inte-
grantes do aparato de informação e repressão. 
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4.5 O MAC julgado
 

Não obstante toda a exposição pública e o julgamen-
to ao qual foram submetidos na Justiça Militar, os in-
tegrantes do MAC cearense também ficaram impunes 
quanto aos crimes políticos praticados. Se em dezembro 
de 1980 a intenção do regime era a de capitalizar poli-
ticamente com a detenção de (civis) terroristas, o dina-
mismo do processo político da abertura acabou benefi-
ciando depois os jovens extremistas. 

Para efeitos de comparação, o vereador Eduardo Pau-
lo Vilanova, do PP (Partido Progressista), responsável 
por estourar algumas bombas, de baixo potencial, na re-
gião de Barbacena-MG, em função de disputas políticas 
locais, foi condenado, em dezembro de 1980, a nove anos 
de prisão pela Justiça Militar, que enquadrou seus atos 
como de atentados à segurança nacional620. Quando do 
julgamento do MAC, em agosto de 1982, a conjuntura 
política mudara. Após as bombas do Riocentro, apesar 
de atentados ainda acontecerem, houve uma redução 
do número de ações terroristas e um enfraquecimento 
político da extrema-direita, a qual, assim, deixou de ter 

620   Eduardo Vilanova chegou ainda pagar mil e quinhentos cruzeiros para 
cobrir as despesas dos danos que seus ataques provocaram. Os outros 
envolvidos, Luiz Crisóstomo de Vilanova e Caetano Cesarino de Oli-
veira, irmão e assessor de Eduardo, respectivamente, foram condena-
dos a um ano de prisão. Isto É, 17/12/1980. O vereador foi encarcera-
do na penitenciaria de Linhares, em Juiz de Fora. Impetrou um recurso 
ao Superior Tribunal Militar que, por fim, o absolveu, junto com Luiz e 
Caetano, por unanimidade, em agosto de 1981. O detalhe é que, como 
afirmou Eduardo Paulo Vilanova, sua pretensão no recurso ao STM 
era apenas reduzir a pena, sendo surpreendido com a absolvição. Jor-
nal do Commércio, 28/08/1981.
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tanta atenção da imprensa, da oposição e da socieda-
de como um todo, visto que havia outras preocupações 
preeminentes, como a crise econômico-social do País e 
os rumos da abertura do regime. Ilustrativo do momen-
to foi a realização, em novembro de 1982, de eleições 
diretas para governador dos estados – inclusive, com 
a vitória de oposicionistas –, depois de dúvidas se, de 
fato, elas aconteceriam. Setores da imprensa, do judiciá-
rio e elites políticas e econômicas se reaproximavam do 
governo, abraçando a tese do fim do regime autoritário 
da forma menos traumática possível e sem radicalis-
mos. Cada vez mais havia, nos quarteis, quem aceitasse 
a passagem do poder institucional a um civil moderado, 
desde que não houvesse “atos de revanchismo” contra 
os militares (MOTTA, 2021, p. 274 e seguintes).

Portanto, para tais segmentos, pelo bem da transição 
do poder a civis e da unidade do País em torno da de-
mocracia, não teria sentido punir os aliados ou pessoas 
próximas à ditadura e elevar, de novos, as tensões polí-
ticas, visto que os atentados extremistas haviam cessa-
do (ou diminuídos consideravelmente) desde 1981 e, no 
caso do Ceará, os atos do MAC haviam causado apenas 
danos materiais, sem nenhuma vítima. Se o impactante 
caso do Riocentro havia ficado impune, imagine umas 
bombas atiradas no Ceará sem maiores consequências...

Ou seja, fatores conjunturais como o eclipse políti-
co da extrema-direita militar, o arrefecimento da onda 
terrorista, a existência de outras questões políticas, eco-
nômicas e sociais acerca do processo em andamento da 
abertura e a defesa, por setores expressivos da socieda-
de, de uma reconciliação nacional, sem atos de “revan-
chismos”, beneficiaram os jovens extremistas do Ceará 
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por ocasião de seus julgamentos. Não se pode esquecer 
também o relativo distanciamento temporal dos atenta-
dos praticados pelo MAC cearense – foram julgados 20 
meses depois – e o consequente “esquecimento” por par-
te da população, o que pode ser percebido pela atenção 
menor dada pela imprensa por ocasião do julgamento, 
em agosto de 1982, conforme trataremos adiante. 

Analisando-se o caso em uma perspectiva temporal 
maior, pode-se dizer que os terroristas de extrema-di-
reita, civis e militares, da mesma forma que ocorrera 
com os agentes da repressão envolvidos com mortes e 
torturas, foram beneficiados pela cultura política conci-
liatória que desde muito marca o Brasil, como diz Ro-
drigo Patto (2013, p. 58). Uma política de conciliação, 
diga-se de passagem, especificamente forte entre os es-
tratos políticos e sociais dominantes, “como estratégia 
para superar conflitos evitando a participação popular 
nas grandes decisões” (MOTTA, 2021, p. 280). 

Essa perceptiva da conciliação fica mais evidente 
quando se notam as contradições jurídicas advindas com 
a impunidade dos terroristas de direita. Juridicamente, 
o Estado brasileiro deveria investigar a onda terrorista 
e punir os envolvidos, o que, porém, ia de encontro a 
pretensão de uma distensão que garantisse a impunida-
de dos militares envolvidos em crimes políticos. Com o 
incremento dos ataques da extrema-direita, o governo 
Figueiredo não apresentava força política para mudar a 
Lei da Anistia (que, como dito, se restringia ao intervalo 
entre 1961-79) ou decretar uma nova anistia, sem falar 
que isso seria por demais desgastante e compromete-
dor, pois daria sustentabilidade ao discurso da oposição 
sobre o regime acobertar e não punir os terroristas. 
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Não por acaso, o notório desinteresse nas investiga-
ções dos atentados levadas a cabo pelo regime à época 
ou as conclusões pífias, como as do episódio Riocentro. 
Criou-se, então, um vácuo jurídico sobre a onda terro-
rista da extrema-direita, que, em rigor, mesmo com a 
democratização posterior, nunca foi efetivamente apu-
rada pelas autoridades do País. A omissão gerou uma 
irônica assimetria. Considerados como terroristas pela 
ditadura, os militantes da esquerda armada dos anos 60 
foram processados e punidos pela Justiça, não sendo se-
quer beneficiados pela Lei da Anistia de 1979, embora 
tivessem tido suas penas reduzidas com mudanças na 
Lei de Segurança Nacional (BASTOS, 2008; SOARES, 
PRADO, 2009). Já os terroristas de direita, mesmo não 
atingidos pela Lei da Anistia, foram favorecidos com 
seus pressupostos e ficaram impunes. 

Acreditamos ter havido uma leniência da Justiça Mili-
tar com o MAC, postura bem distinta do que acontecera 
quando dos processos envolvendo militantes de esquer-
da, durante os anos de chumbo, e mesmo no referido 
julgamento do vereador Eduardo Paulo Vilanova. Para 
tanto, não se pode desconsiderar, igualmente, a afinidade 
ideológica e política do judiciário com o pensamento con-
servador e com a própria ditadura civil-militar. Conforme 
Anthony Pereira (2010, p. 80), havia uma grande proximi-
dade e cooperação entre as Forças Armadas e as elites ju-
diciárias, ensejando uma legalidade autoritária existente 
antes mesmo da implantação da ditadura – a repressão 
judicializada à opositores políticos foi uma característica 
não só do regime de 1964-85, mas, sim, uma prática re-
corrente do Estado brasileiro. Não surpreende, portanto, 
a participação de juristas civis na legitimação jurídica do 
golpe de 1964, na elaboração da Constituição de 1967 e 
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nos atos institucionais, a exemplo do AI-5 (LIMA, 2018). 
Chama bastante a atenção como o regime brasileiro usou 
largamente tribunais para processar dissentes e oposito-
res, quando comparado a ditaduras como a argentina e a 
chilena. O uso de um espectro legal visava à legitimidade 
interna, perante a população, e a aceitabilidade interna-
cional do regime, como cumpridor da ordem constitucio-
nal, afinal, as “instituições democráticas” estavam funcio-
nando normalmente. Reforçava-se o poder da ditadura, 
na medida em que se mantinha uma fachada de legalida-
de e democracia, e negava-se a perseguição a adversários, 
afinal, estes estavam sendo submetidos a um “julgamento 
justo”, conforme a legislação (SCHINKE, 2022).

A judicialização, porém, não implicava respeito aos 
direitos e garantias fundamentais dos opositores. Um 
processo por crimes políticos individualiza conflitos so-
ciais e ideológicos, em vez de percebê-los como parte 
de embates e contradições de uma sociedade ou cole-
tividade. No Brasil, milhares de pessoas foram levadas 
a julgamentos por crimes políticos durante a ditadura. 
Era uma opção do regime, para intimidar, silenciar um 
grande número de pessoas, real ou potencialmente crí-
ticas e questionadoras (PEREIRA, 2010, p. 128). Essas 
pessoas eram criminalizadas e envolvidas em longas, 
onerosas e desgastantes lides jurídicas, o que lhes im-
pedia de desempenhar um papel político mais efetivo 
– sem falar daquele que ficavam em prisão provisória 
aguardando julgamentos (PEREIRA, 2010, p. 70). Com 
os processos, buscava-se desmoralizar e desmobilizar 
os movimentos sociais e políticos oposicionistas. Foi o 
que Anthony Pereira chamou de justiça política, uma 
maneira também de remodelar a sociedade para que 
ela se enquadrasse e se submetesse à visão de cidadania 
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entendida pelos detentores do poder institucional (PE-
REIRA, 2010, p. 54).

A Justiça Militar contava com a participação de juízes 
e advogados civis. Apesar de abrir espaço para a defesa 
dos acusados de esquerda, por ocasião dos julgamen-
tos, não garantia, porém, os direitos elementares des-
tes e nem continha a violência das forças de segurança. 
Chama a atenção dos pesquisadores as denúncias dos 
abusos do regime registrados nos próprios processos 
judiciais. Ao serem ouvidos em juízo, muitos dos acu-
sados, corajosamente, denunciavam as torturas que lhes 
haviam sido aplicadas. Tais denúncias, normalmente, 
eram solenemente ignoradas pelos juízes (estes possi-
velmente seriam exonerados, se assim não agissem) e 
os militantes de esquerda acabavam condenados (PE-
REIRA, 2010, p. 32)621. Verdade que houve algum ex-
purgo no judiciário622 e atritos de juízes “independentes 
demais” com o governo, especialmente, nos primeiros 
anos da ditadura, quando da concessão de habeas cor-
pus em favor de “subversivos” detidos após o golpe. 

621 Por outro lado, para Anthony Pereira (2010, p. 45), a judicialização, se 
não inibia, pelo menos moderava a repressão política, na medida em 
que advogados de defesa e grupos oposicionistas da sociedade civil 
poderiam defender, até certo ponto, princípios democráticos, ainda 
que altamente cerceados.

622 Fontes relatam que, entre 1964 e 1973, 96 pessoas foram aposentadas 
à revelia ou exoneradas do Judiciário Federal. Entre elas, 26 funcioná-
rios do Ministério Público, outros 26 de cartórios e varas e apenas 4 
membros da justiça civil, militar, trabalhista e militar (PEREIRA, 2010, 
p. 111, nota 20). Com o AI-5, foram cassados os ministros do STF Her-
mes Lima, Evandro Lins e Victor Nunes Leal. Dois juízes decidiram 
se aposentar, Lafayette de Andrade e Gonçalves de Oliveira. Em 1971, 
por discordar da lei de censura imposta pelo regime (lei 1077, de 1970), 
o ministro Adauto Lúcio Cardoso jogou a toga no chão e nunca mais 
voltou ao STF (LIMA, 2018, p. 216).
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Em decorrência, com o AI-2, de 1965, a ditadura buscou 
interviu na composição do STF (aumentou o número de 
ministros de 11 para 16, com os novos nomeados sendo 
claramente aliados do regime), recriou a Justiça Fede-
ral (com competência para julgar causas de interesses 
da União) e determinou que as instâncias inferiores da 
justiça civil ordinária deixassem de ter jurisdição so-
bre os considerados crimes políticos (isto é, os crimes 
considerados políticos envolvendo civis passaram para 
a alçada da Justiça Militar) (SCHINKE, 2022, p. 115). 
Com o AI-5, de 1968, foi vedada a concessão de habe-
as corpus a crimes enquadrados na Lei de Segurança 
Nacional (LIMA, 2018, p. 101). A proximidade e as liga-
ções entre as elites judiciárias e militares garantiam ao 
regime que sua concepção de legalidade seria aplicada 
contra os adversários políticos. Havia, claro, possibili-
dades, especialmente, de os tribunais superiores – e isso 
ocorreu mais com o STF – reverem os julgamentos das 
auditorias militares, mas, em geral, eles ratificavam as 
decisões de primeira instância (LIMA, 2018, p. 215)623. 

Assim, a ditadura brasileira poderia se dar ao luxo 
de levar seus adversários a juízos confiáveis e submetê-
-los a uma legalidade formal, pois, em virtude das co-
nexões e consensos que apresentava com membros do 
judiciário, era muito provável que os “inimigos da pá-
tria” fossem condenados, sem contestações maiores ao 
Estado autoritário624. 

623 Segundo ainda Lima (2018, p. 227), citando pesquisa de Swensson 
Júnior, durante a ditadura, o STF julgou 292 recursos ordinários cri-
minais envolvendo crimes políticos. Dos 565 réus, a corte negou pro-
vimento a 376 réus, sendo que na maioria das decisões o STF decidiu 
desse modo por unanimidade.

624 Anthony Pereira entende que a maior proximidade entre judiciário e 
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Dessa forma, questiona-se mais um dos componen-
tes do mito da sociedade democrática e que sempre 
resistiu e se opôs à ditadura. Contraria-se a memória 
construída, e ainda hoje é difundida, acerca de um judi-
ciário que se viu, pela força, subordinado a um regime 
ditatorial. Admitindo-se exceções e sem desconsiderar 
juízes que se viram, de fato, constrangidos pelo regi-
me, no geral, era um poder judiciário cujas elites, pelos 
contatos e proximidades com os militares – inclusive, 
de pensamentos e posturas ideológicas –, cooperavam 
e legitimavam o arbítrio do que se passava no Brasil 
(PEREIRA, 2010, p. 117). Isso envolvia outros operado-
res do direito também. O ex-delegado Claudio Guerra 
contou que algumas procuradorias federais nos estados 
integravam a comunidade de informação da ditadura. 
Seus gabinetes davam suporte ao SNI quando a cidade 
não tinha uma agência do órgão, como foi o caso de Vi-
tória-ES (MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 89 e 95).

Com a derrota da esquerda armada e o processo de 
distensão do regime a partir da segunda metade dos 
anos 70, a Justiça Militar foi se tornando mais flexível, 
com mais juízes “independentes” e até mesmo com a re-
cusa de inquéritos de crimes políticos e a absolvição de 

militares no Brasil contribui para entender, em certa medida, a menor 
letalidade da ditadura brasileira quando comparada com as da Argen-
tina e Chile. “Um alto grau de integração organizacional e consenso 
entre as forças armadas e elites judiciais pode ser encontrado no Brasil 
(...), onde houve uma menor incidência de repressão extrajudicial a 
atividades políticas. Por outro lado, a justiça política do regime mili-
tar argentino envolveu violência extrajudicial de larga escala. As elites 
militares e judiciárias do país apresentavam baixo grau de integração 
e de consenso. Ambas eram marcadas por sectarismo e por expurgos, 
e havia forte grau de desconfiança mútua entre as duas corporações” 
(PEREIRA, 2010, p. 287).
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réus que haviam sido torturados na cadeia (PEREIRA, 
2010, p. 69 e 289). A proximidade com a cúpula militar, 
não obstante, prosseguiu, com o judiciário abraçando o 
projeto de abertura nos marcos desejados pela caserna. 
Como dito, o projeto de distensão de Geisel e dos mo-
derados implicaria na criação de um sistema, sob tutela 
das Forças Armadas, com nuanças liberais, a exemplo 
de algumas garantias individuais. Custa acreditar que 
os militares, sobre os quais recaíam acusações de tortu-
ra, assassinatos e outras violações de direitos humanos, 
aceitassem um sistema assim se não contassem com 
posturas favoráveis de integrantes do judiciário, se es-
tes se mostrassem “arredios” ou não confiáveis. 

Com pensamentos conservadores ou liberais, antico-
munistas, integrantes do status quo, “desconfortáveis” 
com a possibilidade de eventuais punições dos aliados 
militares ante um fim do regime, em nome da reconci-
liação nacional, integrantes do Poder Judiciário não ape-
nas se curvaram à distensão nos marcos desejados pela 
caserna como foram coniventes com o terrorismo prati-
cado pela extrema-direita. Um caso exemplar disso foi 
a aceitação da ideia de crime conexo (BASTOS, 2008)625 

625 Crimes conexos são os que apresentam delitos dependentes, havendo 
um nexo entre crimes, isto é, um delito que tenha sido cometido para 
realizar, ocultar ou tirar proveito de outro delito. Com esse mecanis-
mo estabelecido na Lei da Anistia de 1979, abriu-se a possibilidade de 
anistiar os agentes estatais envolvidos com a repressão, com o entendi-
mento de que suas ações aconteceram em virtudes dos crimes políticos 
praticados por opositores. No entendimento dos teóricos do direito, 
porém, não pode haver conexidade de crimes que atingem bens jurídi-
cos distintos, ou seja, não se poderia encontrar equivalência de causa 
ou motivação entre o ato que afronta o sistema político (um crime po-
lítico) e o do que o reprime (crime de tortura e desaparecimento), pois 
o primeiro busca mudanças enquanto o segundo quer manter o status 
quo (BASTOS, 2009, p. 391 e 394; BICUDO, 2001, p. 86).



408 | Airton de Farias

presente na Lei da Anistia, de 1979, um conceito juridi-
camente bastante frágil e questionável, mas que não pro-
vocou maiores reações dos operadores do direito, salvo 
aqueles engajados diretamente na campanha da Anistia 
ou com maiores compromissos com a democracia.

Não custa lembrar que, havendo tal proximidade 
entre militares e integrantes do poder judiciário, uma 
eventual apuração dos crimes da ditadura poderia, tal-
vez em um segundo momento, levar a questionamento 
e investigações sobre as posturas de magistrados, pro-
curadores, etc., de omissão, conivência e responsabili-
dade ante o que acontecera. Se nenhum militar perdeu 
seu cargo com o fim da ditadura, o mesmo aconteceu 
com os integrantes do judiciário – ao contrário, man-
tiveram suas prerrogativas. Os mesmos juízes e ope-
radores complacentes com o autoritarismo do regime 
passaram a aplicar a legislação de um Estado de direi-
to democrático. No geral, não foram questionados pelo 
desempenho durante o período autoritário (PEREIRA, 
2010, p. 241), especialmente os atuantes na Justiça Mi-
litar, como se fossem meros executores das normas 
e não tivessem tido nenhuma postura ideológica e de 
proximidade com o regime, dando um verniz legal às 
perseguições que os militares faziam a seus adversários 
(PEREIRA, 2010, p. 74).  Não houve expurgo algum e a 
Constituição de 1988 garantiu maior autonomia para o 
judiciário e restabeleceu a inamovibilidade dos juízes, 
no sentido de evitar perseguições políticas, como se es-
tas tivessem ocorrido largamente durante a ditadura 
(PEREIRA, 2010, p. 242)626. 

626 Paloma Aguilar (apud SCHINKE, 2022, p. 8), estudando as ditaduras 
de Chile, Argentina e Espanha, levanta tese de que quanto maior o en-
volvimento do judiciário na repressão autoritária, menos provável é o 
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Assim, foi se construindo uma memória, expressa em 
narrativa de tom laudatório, sobre um judiciário, tal o res-
to da sociedade, em essência, democrático, vítima e resis-
tente ao arbítrio imperante no País, silenciando-se sobre 
sua inserção, enquanto instituição, na estrutura autoritá-
ria (SCHINKE, 2022, p. 72) e sobre como vários de seus 
integrantes foram bem próximos do regime, colaboran-
do e legitimando o que se passava e se omitindo ante as 
denúncias de violações de direitos humanos e garantias 
fundamentais (LIMA, 2018, p. 233 e seguintes; SCHINKE, 
2022, p. 14). Mais ainda: elites judiciárias e militares, ao fim 
do regime, mantiveram um grau considerável de coesão 
corporativista e contatos, perpetuando e conservando as 
interpretações próprias do que aconteceu entre 1964-85 
(PEREIRA, 2010, p. 237). Por aí se entende a decisão de es-
tender a anistia de 1979 aos atentados da extrema-direita, 
como no caso das bombas do Riocentro, e toda a relutância, 
até hoje, de determinar a punição dos torturadores ou, pelo 
menos, estabelecer que as Forças Armadas esclareçam os 
crimes ocorridos durante a ditadura e apontem os destinos 
dos desaparecidos políticos. Por mais que tal inércia possa 
ser interpretada como receios de se criar crises políticas, tal 
a influência apresentada pelas Forças Armadas na Nova 
República, ilustra-se, por outro lado, as ligações entre mili-
tares e elites do judiciário.

Dessa maneira, não surpreende que a Justiça Militar 
cearense tenha se eximido de condenar os terroristas do 
MAC. Não interessava a punição dos crimes praticados 
pela ditadura nem por seus apoiadores civis. Se em um pri-
meiro momento, a detenção dos extremistas foi de agrado 

estabelecimento de responsabilização judicial ou medidas de verdade 
durante o período da democratização.
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ao governo Figueiredo, à proporção que o processo políti-
co da abertura se incrementou, uma punição deixou de ser 
conveniente. A condenação na Justiça, ainda que de simpa-
tizantes civis da ditadura, não era interessante ante a com-
plexidade política que pautou os últimos anos do regime. 
Uma condenação dos extremistas do MAC poderia levar 
setores da sociedade a também pedir a punição dos demais 
terroristas de direita, muitos, como visto, policiais e mili-
tares, integrantes do aparato de informação e repressão. 
Ante a premissa da impunidade, abraçada pelas Forças Ar-
madas como condição para deixar o comando do governo, 
que todos os extremistas, então, fossem beneficiados. 

Também não se pode desconsiderar, no julgamento, o 
fato de os membros do MAC serem jovens de classe mé-
dia, universitários, brancos – de “boa aparência”, conforme 
famoso clichê racista da época –, indivíduos que, por seus 
lugares e contatos sociais acabavam, geralmente, sendo tra-
tados de forma distinta pelo sistema judiciário.

 Como demonstram várias pesquisas (ROSA, 2017; 
BESSA, 2020; JESUS, 2018; GLOECKNER, 2018), há no 
judiciário brasileiro um histórico de decisões pautadas 
ou influenciadas por elementos de classe, gênero, idade 
e etnia, ou que implica em posturas muito mais duras 
quando os réus são jovens pobres, negros, indígenas, 
mestiços, etc. Diante disso, chama a atenção como a 
condição socioeconômica dos extremistas cearenses ga-
nhou destaque nas estratégias dos advogados, confor-
me trataremos adiante. 

 Os jornais, ao falarem dos advogados contratados pe-
los membros do MAC627, deram atenção, especialmente, a 

627 Jurandir Porto defendeu Cleiton Huno, Matias Machado e Lucas Cal-
vino; Pádua Barroso foi o advogado de Freitas Dalton, Caio Dalton e 
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Pádua Barroso, que ficou conhecido no estado por atuar 
na defesa de militantes de esquerda presos pela ditadura, 
muitas vezes gratuitamente. Por ocasião da apresentação 
dos extremistas à imprensa, em dezembro de 1980, o jor-
nal O Povo ressaltou que Pádua Barroso era advogado há 
22 anos, “15 dos quais defendendo terroristas de extrema-
-esquerda”. “Hoje, ele volta-se para defender terrorista de 
direita”, prosseguiu o periódico, reproduzido a justifica-
tiva dada pelo advogado para a aparente contradição, de 
que “seu compromisso era só com o homem” 628. 

Ressalte-se que, nos anos de chumbo, nem todo ad-
vogado aceitava como clientes os inimigos políticos do 
regime, pelos riscos envolvidos (intimidações, espiona-
gem, sequestros, agressões, etc. da parte dos agentes dos 
órgãos de repressão) e por se agastar com os militares e 
outros operadores do campo do direito.  Ser defensor de 
“subversivo” era, de certa forma, se comprometer ideoló-
gica e profissionalmente, pois o casuístico passava a ser 
mal visto dentro da estrutura do judiciário e isso poderia 
influenciar os juízes nas decisões sobre outras causas e 
processos que defendia (LIMA, 2018, p. 234 e seguintes).

A presidência da OAB manifestara apoio ao golpe de 
64 e durante certo tempo manteve proximidade com o 
regime, silenciando acerca da violação de direitos e ga-
rantias fundamentais pela ditadura, inclusive quanto 
ao AI-5. Apenas a partir de 1972 a entidade passou se 
distanciar da ditadura, com a presidência de José Ca-
valcanti Neves. A postura oposicionista se consolidou 
ainda mais com a eleição, para o Conselho Federal da 

Vladimir Trotsky. Clayton Marinho defendeu Gina Olímpio enquanto 
Maria Helena de Abreu Vital representou Fernando Farias e o foragido 
Juliano Bento. Tribuna do Ceará, 25/08/1980. 

628 O Povo, 04/12/1980.
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entidade, de Raymundo Faoro, em 1977. A OAB ganhou 
destaque no período da distensão/abertura como defenso-
ra da democracia, o que serviu para fundamentar também 
as memórias reconstruídas de uma sociedade que sempre 
resistira à ditadura (ROLLEMBERG, 2008; LIMA, 2018).

Além de Barroso, um outro contratado igualmente 
ficou conhecido pela defesa de presos de esquerda, o 
advogado Jurandir Porto. A contratação desses profis-
sionais para representar, em juízo, envolvidos com a 
extrema-direita deveu-se, possivelmente, a suas experi-
ências e conhecimentos acerca dos meandros e funcio-
namento da Justiça Militar. Há anos atuavam na área, 
em particular na 10ª CJM, dominando, em profundida-
de, a Lei de Segurança Nacional e suas brechas, afora as 
legislações processuais, predicativos importantes para 
um advogado e para a defesa de um acusado. Eram 
igualmente sabedores das posturas e posicionamentos 
jurídicos dos juízes e promotores, com os quais rotinei-
ramente travava contato no correr dos processos e jul-
gamentos. Ratifica-se, assim, a pesquisa de Anthony W. 
Pereira (2010, p. 211 e 216), sobre como os advogados de 
defesa brasileiros conseguiam ampliar os limites da le-
galidade da segurança nacional nos tribunais durante a 
ditadura – agiam com tato, astúcia, sutileza e conheciam 
as predileções pessoais e políticas dos magistrados. 

Além disso, não deixava de ser uma medida de im-
pacto, junto aos juízes, para um réu envolvido com terro-
rismo de extrema-direita, apresentar como defensor um 
profissional notoriamente conhecido por trabalhar com 
militantes de esquerda, sinalizando que as acusações de 
extremismo e veemente anticomunismo seriam ques-
tionáveis. Como tachar de extremista anticomunista  
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alguém que era defendido por um advogado de mili-
tantes “vermelhos”, talvez até simpatizante das causas 
das esquerdas?

A Lei de Segurança Nacional era notoriamente am-
pla e vaga, o que permitia várias interpretações e apli-
cações de seus dispositivos. Isso possibilitou, nos anos 
de chumbo, decisões duras do judiciário ante o que se 
entendia ser um crescimento da “subversão” no País. 
Constituía-se, por outro lado, um obstáculo tremendo 
para o trabalho dos advogados de defesa, que buscavam, 
então, atuar pelas brechas e contradições da legislação. 
Geralmente, os juízes puniam ainda mais severamente 
os militantes de esquerda que, durante os julgamentos, 
defendessem suas crenças políticas e atacassem o regi-
me. Tais posturas, para os magistrados, seriam provas 
da periculosidade e da “subversão” dos réus, bem como 
de suas incorrigibilidades. Assim, normalmente, os ad-
vogados tendiam a realizar defesas jurídicas/técnicas e 
convenciam seus clientes a evitar posicionamentos po-
líticos nos julgamentos e a negar qualquer crença tida 
como “subversiva” ou que houvessem infligido as leis 
de segurança (PEREIRA, 2010, p. 231).

 Não por coincidência, já nos depoimentos prestados 
à Polícia Federal, em Fortaleza, os integrantes do MAC, 
acompanhados por advogados, negaram qualquer ca-
ráter político nas ações realizadas, ao contrário do que 
haviam confessados os três rapazes detidos pela polícia 
na Paraíba. Não custa lembrar que, na segunda meta-
de dos anos 70, com a distensão do regime, os advo-
gados também contribuíram para uma maior brandura 
da Justiça Militar, pois, à medida que melhoravam suas 
argumentações e teses ante as brechas e contradições 
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da legislação de segurança nacional, faziam o judiciário 
mudar vários de seus entendimentos e garantiam aos 
clientes vitórias629. 

Em muitas oportunidades, quando defendiam os pre-
sos políticos de esquerda, os advogados trabalhavam por 
pouca ou nenhuma remuneração, em virtude de solida-
riedade e/ou de alguma simpatia ou afinidade ideoló-
gica. Em nossa pesquisa de doutorado (FARIAS, 2019), 
constatamos isso nas atuações, no Ceará, de profissionais 
como Wanda Sidou e do próprio Pádua Barroso, entre 
outros. No caso envolvendo o MAC, entretanto, os ho-
norários cobrados foram consideráveis, segundo Felipe 
Barroso630, sobrinho de Pádua. Afora, talvez, a incompa-
tibilidade ideológica, Pádua Barroso buscava se valorizar 
como profissional, presumidamente porque soubesse 
quão valioso era, para a defesa, sua trajetória pessoal de 
defensor de presos políticos e o conhecimento adquirido 
nos anos atuando na Justiça Militar.

Embora tivessem seus representados específicos, Pá-
dua Barroso, Jurandir Porto e os outros causídicos aca-
bavam atuando, de certa forma, coletivamente, visto 
que, comumente, advogados trocam informações entre 
si na formulação das estratégias de defesa, a fim de evi-
tar contradições e lacunas as quais possam influir no 
resultado do julgamento. Em declarações à imprensa, 
629 “(...) Os tribunais reconheceram que a simples crença no comunismo, 

em si, não constituía crime; que críticas a políticas governamentais 
específicas não eram impatrióticas nem subversivas; que a posse de 
material subversivo não constituía propaganda ilegal sem prova da 
divulgação pública desse material; que a expressão de ideias subversi-
vas a públicos reduzidos e de elite não configurava infração às leis de 
segurança nacional” (PEREIRA, 2010, p. 231).

630 Felipe Barroso, advogado, professor e cineasta, sobrinho de Pádua 
Barroso, entrevistado em Fortaleza, a 05/03/2020.
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os advogados deixaram claro a tática adotada para a 
defesa dos integrantes do MAC. Como não havia como 
negar a autoria dos atentados, buscaram minimizar a 
gravidade dos mesmos, descaracterizando os elemen-
tos político-ideológicos presentes, destacando os perfis 
sociais e as “boas” potencialidades dos envolvidos e 
enfatizando que tudo não passara de atos irresponsá-
veis, brincadeiras inconsequentes, de jovens imaturos. 
Ao jornal Correio do Ceará, o advogado Jurandir Porto 
afirmou que

(...) os atos não tiveram nenhuma conotação polí-
tica: “é evidente que foi uma brincadeira de mau 
gosto..., mas daí a ser um crime que abalasse a se-
gurança do Brasil, há uma distância muito gran-
de”. Um dos acusados tinha uma casa alugada, 
mas era apenas uma residência.
Quanto à coincidência dos alvos atingidos possuí-
rem, de certa forma, ligação com a esquerda, o dr. 
Jurandir Porto declarou que não se pode fazer refe-
rência ao DCE como órgão de esquerda. “O DCE é 
um órgão que defende os interesses de uma classe, 
no caso, estudantil e dentro dela há alas das mais 
diversas tendências políticas”. Na mesma épo-
ca, estavam ocorrendo em todo o País explosões 
contra bancas de revistas que vendiam “jornais 
alternativos”, veiculadores de ideias esquerdistas, 
mas ao que tudo indica, as bombas soltadas pelos 
jovens [no Ceará] não tinham a mesma intenção, 
pois, como afirmou o dr. Jurandir Porto, os atos 
foram praticados “em fim de farra”. Declarou, no 
entanto, que “eles hoje são rapazes inteiramen-
te ajustados. A maioria está casada, com família 
constituída. Outros, terminando a faculdade e tra-
balhando. Foi uma fase juvenil que passou631.

631 Correio do Ceará, 26/08/1982.
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Pádua Barroso, em O Povo, destacou que se tratava 
de um grupo sem compromisso ideológico. “Eu creio 
que eles não têm nenhuma forma ideológica e agiram 
ingenuamente. (...) as explosões foram apenas anarquia 
dos jovens, não no sentido ideológico da anarquia, pois 
eles não tinham objetivo de causar danos diretamente 
a ninguém”, disse632. O citado Felipe Barroso, em 1982, 
era estudante do curso de Direito da UFC e acompa-
nhou o tio no Julgamento. Do caso, guardou uma lem-
brança que nos ajuda a entender a atuação do tio: “(...) 
lembro que, num dos intervalos da sessão [do julga-
mento], tomando cafezinho com os juízes, meu tio pro-
pôs, jocosamente, que, diante de tudo o que ocorrera, os 
meninos deveriam receber apenas umas ‘palmadas’ e 
serem mandados para casa”633. 

Com habilidade e prudência, conhecendo bem os 
meandros da 10ªCJM, Pádua Barroso e Jurandir Porto 
agiam, se não para absolver os extremistas, para, pelo 
menos, evitar uma punição dura, inclusive, recorren-
do a elementos jurídicos/técnicos processuais, de que 
a Justiça Militar era incompetente para realizar o jul-
gamento. A partir das manifestações dos advogados 
aos jornais e o relatado por Felipe Barroso, percebe-se 
o esforço em mostrar que, em vez de punir os jovens 
severamente, seria mais eficaz, para o sentido de justi-
ça que deve orientar decisões jurídicas, “recuperá-los”, 
isto é, dar-lhes uma admoestação branda, não deixando 
de puni-los quanto ao erro praticado, porém, devolven-
do-os ao convívio social. Assim, a Justiça não deixaria 
de operar seus mecanismos de controle social, repreen-
da e ressocialização, pois haveria a punição aos jovens, 
632 O Povo, 04/12/1980.
633 Felipe Barroso, advogado, professor e cineasta, sobrinho de Pádua 

Barroso, entrevistado em Fortaleza, a 05/03/2020.
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porém, se possibilitando o retorno destes às suas traje-
tórias de vida, cheias de potencialidades, pela idade que 
apresentavam e o lugar social que já ocupavam, universi-
tários, chefes de famílias, pessoas já trabalhando. Sabedo-
res do “erro” praticado, com a lição da “palmada” apren-
dida, os integrantes do MAC talvez entendessem a “nova 
oportunidade” que deveria ser dada pela Justiça, e, assim, 
evitassem novos equívocos e continuassem a contribuir 
coletivamente com a sociedade, até mesmo com os exem-
plos de suas experiências.

Essa argumentação reproduzia a postura, comum 
entre setores dominantes, de minimizar as eventuais 
infrações cometidas pela juventude de boa condição so-
cioeconômica, reduzindo tudo a “irresponsabilidades e 
meras brincadeiras” provocados pela aversão às regras 
em virtude da pouca idade. Obviamente, não há tanta 
compreensão quando atos infracionais são cometidos 
por jovens de estratos sociais inferiores. Como diz Bour-
dieu (1983, p. 113), o lugar social influi no modo como 
os jovens são vistos e concebidos em sociedade. “Imatu-
ros”, “sem conexões políticas e ideológica”, aqueles jo-
vens de classe média, universitários, de “família” e “boa 
aparência”, não passariam de imprudentes, pessoas que 
não se atentaram bem aos riscos e às consequências do 
que faziam. Deveriam, portanto, serem compreendidos 
e, no máximo, repreendido com punições brandas.

O esforço de minimizar as ações dos integrantes do 
MAC se aproximava, em certo sentido, das reminiscências 
que se construíam, então, sobre o envolvimento de mili-
tantes de esquerda, na maioria, jovens igualmente, com a 
guerrilha nos anos 1960 e começo dos 1970. Em algumas 
das memórias elaboradas após a derrota da luta armada, 
em um momento de distensão do regime e de formação de 
consensos em torno da democracia, passou-se a enfatizar 
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que a juventude havia pegue em armas, durante os anos 
de chumbo, por força de sua pouca idade e “excessivo ide-
alismo”634. Em virtude dessa “imaturidade e ingenuidade”, 
tais militantes deveriam sem compreendidos no que toca a 
seus eventuais erros políticos e reintegrados ao convívio da 
sociedade que se abria para a democracia (NAPOLITANO, 
2018, p. 319).

No caso dos extremistas de direita, não havia como 
ressaltar o aspecto da causa democrática – ao contrá-
rio, os atentados buscavam evitar essa possibilidade. 
Não obstante, a tese de jovens inexperientes, que fize-
ram apenas ações inconsequentes, verdadeiras “brinca-
deiras de mau gosto”, em virtude da pouca idade, sem 
qualquer conotação política ou sem aperceber-se das 
implicações de suas ações, estava presente na linha de 
argumentação dos advogados de defesa, na expectativa 
que surtissem efeitos junto à auditoria, como se viu. Se a 
sociedade estava sendo compreensível com a violência 
política da juventude de esquerda, que também o fosse 
em relação aos jovens da direita, em uma recorrência 
(questionável) à teoria dos dois demônios...

Desse modo, para além de ser apenas uma estraté-
gia de defesa articulada pelos advogados, acreditamos 
que o discurso de minimizar as ações dos terroristas 
do MAC se insere nas representações e memórias que 
iam se construindo, no momento da distensão/abertu-
ra do regime, de relevar os embates sociais e as violên-
cias, tanto no que se refere à luta armada das esquer-
das, ocorrida no final dos 60 e início dos 70, como aos 
arbítrios da ditadura e, no caso, aos atentados realizados 

634 Veja-se, por exemplo, o livro “O que é isso, companheiro?” e alguns pro-
duções cinematográficas, como o filme homônimo, e da televisão, a exem-
plo de Anos Rebeldes, sobre a ditadura, onde os jovens são apontados, não 
raro, como ingênuos, inocentes e sonhadores (NORONHA, 2013). 
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pela extrema-direita. Ia se construindo uma narrativa de 
conciliação e/ou esquecimento acerca da ditadura militar, 
em prol da unidade nacional em torno da causa democrá-
tica, colocando-se em segundo plano os conflitos sociais e 
as violências que igualmente marcaram os últimos anos 
da ditadura. 

Outro elemento utilizado pela defesa, também comum 
nos julgamentos dos militantes de esquerda, na década 
anterior, era a de que alguns dos réus não estavam cien-
tes das atividades executadas (PEREIRA, 2010, p. 213). Ou 
seja, como parte dos implicados tiveram uma participação 
menor nos atentados, abriu-se a possibilidade para afirmar 
que foram envolvidos involuntariamente por amigos e co-
nhecidos. Não custa lembrar que, conforme a imprensa e 
o inquérito da Polícia Federal, três dos membros do MAC 
foram apontados como os principais articuladores e execu-
tores dos atentados (Dalton, Trotsky e o Juliano Bento). Daí 
o apego ao discurso, como fez, especialmente, Gina Olím-
pio, de que os jovens eram despolitizados, que apenas pre-
senciaram os ataques ou acompanharam seus colegas, que 
nada foi combinado ou explicado anteriormente acerca dos 
atentados, etc. Em outros termos, eram boas pessoas, leva-
das ao erro por “más influências”.

Por fim, não se pode esquecer, como aspecto impor-
tante a ser considerado na defesa dos extremistas do 
MAC, que apesar dos riscos envolvidos, concretamente, 
ninguém saiu ferido fisicamente com os atos terroristas, 
sem falar que os danos provocados foram de pequena 
monta e eram plenamente ressarcíveis. O advogado Ju-
randir Porto chegou a dizer que o fato de as explosões 
não terem atingido ninguém foi “proposital”, já que os 
jovens estavam querendo “simplesmente brincar”635. 

635 Diário do Nordeste, 24/08/1982. 
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A legislação vaga e ampla, a depender das interpre-
tações dos juízes, se permitiu a aplicação de penas mais 
duras nos anos de chumbo (PEREIRA, 2010), por ou-
tro lado, franqueou medidas mais suaves à proporção 
em que a distensão do regime avançou. Nesse sentido, 
não obstante todas as evidências materiais do caso e 
as contradições dos discursos dos acusados, a 10ªCJM 
foi bastante complacente com os membros do MAC no 
julgamento. Não obstante a prisão preventiva decreta-
da, seguiram-se várias decisões favoráveis e de certa 
tolerância para com os extremistas de direita, diferen-
temente das decisões da Justiça Militar quando tratava 
dos “terroristas de esquerda”. Considerar tudo mera 
“traquinagem juvenil” foi, no mínimo, uma omissão da 
Justiça Militar. Observando-se a conjuntura política do 
Brasil em 1980-81, da reação de grupos conservadores 
à abertura, e tendo-se em conta as semelhanças com o 
modo de agir de outros terroristas responsáveis pelos 
atentados de extrema-direita que ocorriam País afora, a 
criação e a atuação do MAC no Nordeste pareceriam de-
notar bem as motivações ideológicas e os compromissos 
políticos daqueles jovens. Observando-se a onda terro-
rista que varreu o Brasil, com destruição de patrimônios 
e pessoas vitimadas, é no mínimo, sus generis, que auto-
ridades tenham deixado de fazer as devidas conexões 
com a conjuntura nacional, não caracterizando as ações 
dos integrantes do MAC como crime político.

A 10ªCJM se posicionou em outro sentido, não con-
cebendo os atentados do MAC como ações de caráter 
político-ideológicas ou ameaças à segurança nacional. 
Tal entendimento já havia sido expresso pelo procura-
dor-militar, Júlio Carlos Crispino Leite, que denunciou 
os extremistas apenas no artigo 43 da LSN (Lei nº 6620, 
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de 17/12/1978)636, por posse de material explosivo e ar-
mamento privativo das Forças Armadas ou instrumen-
tos de destruição e terror637. O procurador não deu ex-
plicação alguma, na peça da denúncia, por qual motivo 
descartara o pedido da Polícia Federal, no inquérito, de 
inclusão também dos extremistas no artigo 26, acusan-
do-os diretamente de praticarem ações terroristas e os 
sujeitando a penas bem mais duras (reclusão de 2 a 12 
anos)638. A Justiça Militar aceitou o posicionamento da 
Procuradoria, sem questionamentos ou ofertar maiores 
explicações igualmente639. 

Dessa maneira, na prática, os integrantes do MAC 
sequer foram efetivamente julgados por suas ações ter-
roristas de extrema-direita. Como se não bastasse, a 10ª 
CJM entendeu que não havia provas nem dolo (vonta-
de, intenção) para considerar que acontecera uma afron-
ta à LSN. Ora, se os atos praticados pelos jovens não 
apresentavam conotação político-ideológica para se-
rem considerados terroristas, se não houvera ameaça à 
segurança nacional e os objetos em posse dos extremis-

636 “Art. 43.  Importar, fabricar, ter em depósito ou sob sua guarda, com-
prar, vender, doar ou ceder, transportar ou trazer consigo armas de 
fogo ou engenhos privativos das Forças Armadas ou quaisquer instru-
mentos de destruição ou terror, sem permissão da autoridade compe-
tente.  Pena: reclusão, de 1 a 6 anos”. https://www2.camara.leg.br/
legin/fed/lei/1970-1979/lei-6620-17-dezembro-1978-365788-publica-
caooriginal-1-pl.html. Acesso a 27/07/2022.

637 O Povo, 16/01/1981. “Art. 26.  Devastar, saquear, assaltar, roubar, se-
questrar, incendiar, depredar ou praticar atentado pessoal, sabotagem 
ou terrorismo, com finalidades atentatórias à Segurança Nacional. 
Pena: reclusão, de 2 a 12 anos”. https://www2.camara.leg.br/legin/
fed/lei/1970-1979/lei-6620-17-dezembro-1978-365788-publicacaoori-
ginal-1-pl.html. Acesso a 27/07/2022.

638 O Povo, 16/01/1981. 
639 Diário do Nordeste, 07/08/1982.
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tas (gasolina, garrafas, pavios, revólveres e uma metra-
lhadora caseira) não eram de uso exclusivo das Forças 
Armadas, a Justiça Militar era inapta para julgar o caso, 
conforme a linha de defesa dos advogados640. Assim, ao 
término do julgamento, a Justiça Militar se considerou 
incompetente para o caso, que foi, então, remetido à 
Justiça Civil Comum641. 

Sensível à voz dos quarteis, à conjuntura política, à 
condição socioeconômica e à ideologia dos acusados, a 
10ª CJM, em vez de exemplarmente punir os terroris-
tas do MAC cearense – os únicos capturados, no Brasil, 
realmente envolvidos na onda de ataques –, abraçou a 
impunidade e desconsiderou completamente as impli-
cações políticas dos atentados realizados. E aqueles jo-
vens que, com suas bombas e ameaças, haviam levado 
pânico à sociedade e contribuído para tumultuar uma 
complexa e incerta distensão política, acabaram sendo 
julgados por terem pichado umas paredes malconser-
vadas, queimado umas portas velhas e destruído umas 
lixeiras sujas.... 

Um dos advogados, Jurandir Porto, após o julgamen-
to, em declarações à imprensa, sintetizou bem a situa-
ção, na perspectiva da defesa:

(...) A Lei de Segurança Nacional, no seu art. 5º, dei-

640 Diário do Nordeste, 24/08/1982. 
641 Correio do Ceará, 26/8/1982; Tribuna do Ceará, 25/8/1980. O pro-

curador Crispino Leite recorreu ao Superior Tribunal Militar da deci-
são, como de praxe no Judiciário, em decisões de primeira instância. O 
Povo, 26/08/1982. Tentamos, ao longo da pesquisa, conseguir acesso 
aos autos do processo. Em virtude da falta de maior sistematização 
dos arquivos do judiciário cearense, não foi possível encontrar o refe-
rido documento. 
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xa claro que nenhuma conduta infracionária pode 
ser enquadrada (nela) sem conotação subversiva. 
(....) Neste caso, os acusados praticaram algumas ex-
plosões, sem que delas tenham resultado danos con-
sideráveis de caráter material e dano algum pessoal. 
E o fizeram por mero espírito de extravagância juve-
nil, sem qualquer colorido de militância político-ide-
ológica. A ausência dessa intenção, de atentar contra 
a segurança nacional, foi reconhecida pela própria 
Procuradoria Militar. 
[No julgamento], a acusação capitulou da incrimina-
ção do art. 26 (ato de terrorismo), fixando-se apenas 
no art. 43, que pune a posse de material explosivo. 
A defesa, no entanto, defendeu ainda a tese de que 
os atos não se configuram no art. 43 da LSN, pelo 
mesmo motivo (...), a ausência de dolo específico642.

O julgamento dos extremistas deu-se a 24 de agosto 
de 1980, presidido pelo juiz auditor Angelo Ratakazo 
e com a presença do Conselho Permanente de Justiça 
para a Aeronáutica643. Os acusados e seus familiares 
642 Correio do Ceará, 26/08/1982.
643 O Conselho era composto pelo major Hugo César Gonçalves, o capitão 

Jucionou Coelho Silva, o capitão José de Moura Araújo e o primeiro-
-tenente Odil Martucheli Ferreira. Diário do Nordeste, 24/08/1982. A 
Justiça Militar organizava-se conforme a base territorial das Forças Ar-
madas. Apresentava, assim, doze circunscrições judiciárias militares 
ou CJMs. Cada uma das CJMs tinha, pelo menos, uma auditoria mili-
tar, que funcionava como primeira instância na região. Ceará, Piauí e 
Maranhão estavam vinculados à auditoria da 10ª Circunscrição Judici-
ária Militar (10ª CJM), situada em Fortaleza. Desde o AI-2, de 1965, os 
crimes de natureza política, fossem cometidos por civis ou militares, 
eram julgados pela Justiça Militar. As instituições de investigação, a 
exemplo da Polícia Federal e DOPS, produziam o inquérito, ou seja, a 
peça com os resultados dos procedimentos investigativos (interroga-
tório de suspeitos, depoimento de testemunhas, apreensão de objetos 
e documentos, pericias, etc.). Concluído, o inquérito era enviado ao 
Ministério Público Militar (promotoria militar), que fazia a denúncia 
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– com exceção de Juliano Bento, ainda foragido – esti-
veram presentes ao auditório da 10ªCJM, aparentan-
do, segundo noticiaram os jornais, certa tranquilidade 
durante as cerca de 16 horas de duração da sessão644. 
Apenas alguns periódicos da imprensa nacional deram 
pequenos espaços para o julgamento, sinal de como a 
onda de atentados terroristas da extrema-direita perde-
ra a atenção do grande público645. Os jornais de Fortale-
za realizaram cobertura mais detalhada do julgamento, 
inclusive, com chamadas de primeira página, a exemplo 

ao juízo. O inquérito, se aceito pela Justiça Militar, virava Processo e 
os suspeitos se tornavam réus ou acusados, com base na Lei de Segu-
rança Nacional. O julgamento era feito pelo Conselho Permanente de 
Justiça da Auditoria, composto por cinco magistrados, sendo quatro 
deles oficiais militares e um juiz togado (juiz auditor civil, geralmente 
favorável ao regime), afora um promotor e um advogado de defesa 
ou um defensor público (indicado pela Justiça, caso o réu não tivesse 
um advogado). Ali eram ouvidos o acusado, agora na presença de seu 
advogado. Também eram ouvidas as testemunhas de acusação e de 
defesa, sugeridas, respectivamente, pelo Ministério Público e pelo ad-
vogado de defesa. Das decisões da Auditoria da 10ª CJM caberiam re-
cursos para o Superior Tribunal Militar (STM), em Brasília, a segunda 
instância, considerado pelos advogados como “mais aberta”, ou seja, 
suscetível de dar mais absolvições e sentenças menores que os tribu-
nais da primeira instância. Do STM, por fim, poderia se recorrer para 
o STF (Supremo Tribunal Federal), da Justiça civil, a mais alta corte do 
judiciário brasileiro. Geralmente, os tribunais confirmavam a sentença 
da primeira instância, embora o STF tenha apresentado um histórico 
de rever mais decisões, o que lhe garantiu uma reputação de ser, li-
geiramente, mais independente (ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, 
2001, p. 170 e seguintes; JOFFILY, 2013, p. 100 a 102; TELES, 2011, p. 
328; PEREIRA, 2010, p. 215). 

644 Diário do Nordeste, 25/08/1980.
645 Conseguimos levantar matérias sobre o julgamento em O Globo, de 8 

de agosto de 1982 (“Terroristas serão julgados no próximo dia 23 em 
Fortaleza”) e 26 de agosto de 1982 (“Terroristas serão julgados pela 
justiça comum do Ceará) e no O Estado de São Paulo, de 25 de agosto 
de 1982 (“Fica para hoje sentença dos 9 terroristas”). 
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do Diário do Nordeste646. Não houve nos jornais, fosse 
no conteúdo das matérias ou na opinião de colunistas, 
nenhuma crítica à decisão da Justiça Militar. Sintomá-
tico acerca do clima de conciliação – e de impunidade 
– imperante foram os termos usados pelo jornal Tribu-
na do Ceará647, que chamou os extremistas do MAC de 
presos políticos, em óbvia tentativa de equiparação à 
forma como também eram chamados os militantes de 
esquerda encarcerados pela ditadura.

646 Diário do Nordeste, 25/08/1980.
647 Tribuna do Ceará, 25/08/1982.





Explosões Conservadoras | 427

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

“No presente a mente, o corpo é diferente
E o passado é uma roupa que não nos serve mais.”
Velha roupa colorida – Belchior648 

A questão dos atentados terroristas realizados pela 
extrema-direita, por ocasião da distensão/abertura 
da ditadura civil-militar, acabou sendo alvo dos si-

lêncios demarcados pelas memórias coletivas reconcilia-
tórias e minimizadoras as quais passaram a predominar 
após o fim do regime, bem como à difusão da representa-
ção da sociedade, em essência, democrática e sempre re-
sistente ao arbítrio. Com as reconstruções de memórias e 
as mobilizações e adaptações às conjunturas das opiniões 
sociais, as vozes dissonantes quanto à liberalização do re-
gime foram sendo deixadas de lado, mesmo porque estas 
acabaram derrotadas quando a ditadura chegou ao fim 
em meado dos anos 80 e cada vez mais a sociedade abra-
çava o consenso em torno da democracia.

Para a coletividade, de modo geral, interessava o silên-
cio e o esquecimento sobre o assunto. Os ataques terroris-
tas do MAC, CCC, Falange Pátria Nova, etc. se chocavam 
frontalmente com aquelas construções mnemônicas e re-
presentações, não sendo, portanto, adequado lembrá-los 
ou abordá-los. Em um País que endossava a democracia, 
era deveras constrangedora a constatação de que, durante 
anos, parte expressiva da população abraçou a ditadura, 
mesmo com todos os arbítrios praticados. Se a sociedade 
era democrática e resistira ao regime, como tratar, então, 
os indivíduos, especialmente os civis, que o defenderam, 

648 https://www.letras.mus.br/belchior/44464/. Acesso a 14/08/2023. 
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alguns a ponto de praticarem vários atentados à bomba 
em nome de sua manutenção? 

Em outros termos, abordar o Movimento Anticomu-
nista (MAC), atuante em Fortaleza, e os grupos seme-
lhantes alhures ia contra a memória liberal, dominante 
no pós-ditadura, de omitir o consenso da sociedade em 
torno da ditadura, ocorrido nos anos 1970, e colocar a 
“culpa de tudo” apenas nos militares (NAPOLITANO, 
2018). Civis apoiaram e deram consentimento e susten-
tabilidade ao regime, das mais variadas formas. Como 
diz Janaina Cordeiro, “a ditadura foi uma construção 
social, cujas bases estavam profundamente ancoradas 
na cultura política de inúmeros segmentos da socieda-
de” (CORDEIRO, 2015, p. 332). Isto é, em vez das su-
perestimadas aspirações democráticas da população, 
existiam reivindicações, manifestações e interesses de 
caráter autoritário da própria sociedade. A ideia de 
uma ditadura apenas militar e de uma sociedade mera 
vítima, diante disso, não se sustenta. O passado, porém, 
deveria ser contado para ratificar o apreço e o apego 
dos brasileiros à democracia recém conquistada, para 
qual todos teriam contribuído e lutado. Tudo que assim 
não se enquadrasse era silenciado, relevado ou tratado 
como algo menor, coisa de gente exótica e “amaluca-
da”, “brincadeiras irresponsáveis de jovens imaturos” 
ou ainda interesses de indivíduos ligados à estrutura 
repressiva que temiam perder espaços de poder. 

Os atentados de extrema-direita, como aspectos outros 
do passado que mostrassem confrontos e embates políticos, 
ficaram em segundo plano nas memórias sobre a ditadura, 
salvo um ou outro episódio, especialmente, os que deno-
tavam a derrota dos terroristas, como o caso do Riocentro, 
ou atentados contra entidades que lutavam pela democra-
tização do País, a exemplo de OAB, ABI, etc. Não poderia 
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haver, como acontecera com as memórias sobre as esquer-
das armadas dos anos 1960, uma ressignificação mnêmi-
ca que englobasse a violência política da extrema-direita. 
Como sabemos, minimizou-se o projeto de conquista do 
poder institucional pelas esquerdas e, como estas estavam 
na oposição ao regime, era aceitável dizer que faziam parte 
da resistência democrática (AARÃO REIS, 2000). A extre-
ma-direita lutara contra um processo político, o da abertu-
ra, que não obstante sua imprevisibilidade, levou, a pos-
teriori, à implantação do atual modelo de democracia do 
País. Isto é, não dava para dizer que MAC, CCC e outros fi-
zeram parte da resistência democrática ou que, de alguma 
forma, tivessem contribuído para a implantação do regime 
político que passou a existir após o fim da ditadura. 

O silêncio era interessante também por razões jurí-
dicas, para garantir a impunidade que os militares im-
punham como condição para deixarem o comando do 
governo. Não custa, mais uma vez, lembrar que os aten-
tados feitos pelos extremistas de direita não estavam 
englobados pela Lei da Anistia. Os terroristas, portanto, 
deveriam ser investigados e punidos pelo Estado brasi-
leiro. A ditadura não o fez e muito menos a Nova Repú-
blica. Ao contrário, verificou-se a estapafúrdia decisão 
da Justiça de afirmar que os ataques, sobremaneira, o do 
Riocentro, estariam, sim, abrangidos pela Anistia, deci-
são que não sofreu maiores questionamentos pela co-
letividade. Encaixa-se na mesma lógica de os tribunais 
brasileiros, até hoje, recusarem-se em rever a legislação 
e punir os torturadores ou, pelo menos, determinarem 
que as Forças Armadas apurem os crimes ocorridos. 
Por mais que possam ser interpretados como formas de 
evitar a criação de crises políticas, tais posicionamentos 
expressam o desinteresse da sociedade com o tema e o 
esquecimento que se busca sobre o passado.
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Os atentados feitos pelos extremistas de direita, quan-
do da distensão/abertura, não foram reivindicados, en-
dossados ou sequer citados pelos grupos ultraconserva-
dores após o fim da ditadura, como não o são em nossa 
época (2024), na qual se nota um número expressivo de 
indivíduos que exaltam os governos militares, falam de 
uma ameaça comunista pairando sobre a sociedade649 e 
defendem o passado autoritário para justificar projetos 
políticos (FAGUNDES, 2022). Observe-se que eventos e 
sujeitos truculentos ou práticas violentas, em si, não im-
pediram seus usos políticos pelas direitas nas batalhas 
de memórias e luta contra um pretenso perigo comunis-
ta, a exemplo da exaltação de notórios torturadores e as-
sassinos, como Carlos Brilhante Ustra, ou de governos 
repressivos, como o de Emílio Médici650. 

O caso do ORVIL é sintomático. A obra, que durante 
anos circulou entre grupos conservadores e militares, 
afirmava conter a “verdade” sobre o que acontecera no 
País durante os governos militares, tratando, especial-
mente, das ações violentas das esquerdas. Em nenhum 
momento o livro aborda os atentados feitos pela extre-
ma-direita. A obra, inclusive, dando a entender o lugar 
político-ideológico dos autores, traz a representação dos 
extremistas de direita, do final dos anos 1970 e começo 

649 “44% dos brasileiros veem ameaça comunista com Lula, diz Ipec./” 
https://www.poder360.com.br/pesquisas/quase-metade-do-brasil-
-cre-em-ameaca-comunista-com-lula-diz-ipec/). Acesso a 15/04/2023.

650 “Bolsonaro elogia ditadores Médici e Strossner em cerimônia de pos-
se do novo diretor de Itaipu” https://g1.globo.com/politica/noti-
cia/2022/02/22/bolsonaro-elogia-ditadores-medici-e-stroessner-em-
-cerimonia-de-itaipu.ghtml.  Acesso a 15/04/2023. “Bolsonaro afirma 
que torturador Brilhante Ustra é um ‘herói nacional”. https://veja.
abril.com.br/politica/bolsonaro-afirma-que-torturador-brilhante-us-
tra-e-um-heroi-nacional/. Acesso a 15/04/2023. 
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dos 80, sobre como a distensão do regime abrira espaços 
para a “subversão” voltar a atuar no País, chegando a 
classificar o período pós-1974 de “quarta tentativa de 
tomada do poder” pelos comunistas651. 

Existem, a nosso ver, variadas razões para o silêncio 
das direitas após a ditadura acerca dos atentados ter-
roristas do final dos anos 70. Os episódios históricos, 
comumente usados nas argumentações sobre a ameaça 
vermelha, por mais que permitam reconstruções me-
morialísticas em função de interesses e percepções do 
presente, apresentam algo em comum: o anticomunis-
mo triunfou. Na Revolta/Intentona de 1935, no golpe 
de 1964, na decretação do AI-5, em 1968 e na derrota da 
esquerda armada, no início da década de 70, pelas mais 
variadas razões que escapam a esta pesquisa, foram as 
forças da ordem, do status quo, que triunfaram.

Como o anticomunismo venceu, os extremistas evocam 
tais episódios, buscando inseri-los numa sequência encade-
ada, ordenada, numa tradição de combate ao comunismo,  

651 Após o fracasso da luta armada, os comunistas estariam buscando 
transformar a derrota em vitória política. Na estratégia de tomada do 
poder, para obter mais apoio da população, as organizações comu-
nistas estariam focando no trabalho de massas. “O trabalho de massa 
consiste na propagação da ideologia com a utilização das técnicas de 
agitação, de propaganda, de recrutamento e de infiltração, valendo-se 
de todos os meios de comunicação social para atuar sobre os diferen-
tes segmentos sociais” (ORVIL, p. 5). Tais grupos teriam no clero pro-
gressista um poderoso aliado na implementação da estratégia. Temas 
como a anistia, a revogação do AI-5, o respeito a direitos humanos, 
a liberdade partidária, etc. seriam bandeiras dos comunistas em seus 
projetos de poder. A Lei da Anistia teria possibilitado o retorno ao 
Brasil de ex-terroristas, subversivos e banidos, sendo um reforço na 
contra-ofensiva dos comunistas. ORVIL: as tentativas de tomada do 
poder. Disponível em https://www.averdadesufocada.com/images/
orvil/orvil_completo.pdf. Acesso a 20/04/2023.
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deixando claras as artimanhas dos inimigos vermelhos e 
de como estes sempre voltam, reaparecem, na busca re-
corrente de concretizar os objetivos de conquista do poder 
e de destruição dos valores da sociedade. As derrotas do 
comunismo são celebradas e os heróis “anti-vermelhos”, 
exaltados.  Monumentos652 chegaram a ser erguidos, por 
exemplo, acerca da intentona/levante de 1935, no Rio de 
Janeiro, sendo o nome dos militares mortos nos anos 30 
lembrados ainda hoje como mártires653. Na mesma lógica, 
Ustra, Médici e ouros são celebrados por terem evitado a 
implantação do comunismo no País. 

Não obstante, por ocasião da distensão/fim da dita-
dura, quando os extremistas de direita buscaram inse-
rir suas ações terroristas na referida tradição anticomu-
nista, chamando a atenção para mais uma tentativa de 
conquista do poder pelos perigosos inimigos, a vitória 
não se verificou. Inexistiu uma intensa mobilização da 
sociedade contra o perigo vermelho e o regime ditatorial 

652 Em 1940, foi inaugurado um mausoléu, no Cemitério São João Batis-
ta, Rio de Janeiro, com os restos mortais dos militares mortos defen-
do o governo na revolta comunista de 1935. Em 1968, o mausoléu foi 
transferido para a Praia Vermelha, locais onde ocorreram os principais 
combates na então capital da república. Durante décadas, a cada 27 de 
novembro os presidentes da republicas foram a cerimônias dos mili-
tares em memórias das vítimas dos comunistas.  A ditadura militar 
reforçou a celebração, usando um discurso de que em 1964 os comu-
nistas haviam tentado mais uma vez conquistar o poder e, igual 1935, 
teriam sido mais uma vez derrotados pela atuação valorosa e vigilante 
das Forças Armadas (CASTRO, 2008, p. 127).

653 Le Goff diz que “O monumentum é um sinal do passado. Atendendo às 
suas origens filológicas, o monumento é tudo aquilo que pode evocar 
o passado, perpetua a recordação”, a exemplo de escritos e uma obra 
comemorativa de arquitetura ou de escultura (LE GOFF, 1990, p. 535). 
Dessa forma, os documentos são monumentos também, devendo ao 
historiador entender, analisar e criticar os processos de sua produção, 
conservação, destruição, etc.
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findou-se em meado dos anos 80. A extrema-direita não 
venceu e ainda saiu bastante arranhada, pelo repúdio 
que teve do grosso da sociedade, que pouco considerou 
os alertas do “iminente risco comunista” e não aceitou os 
atos de violência, os quais vitimaram pessoas, provoca-
ram danos e pânico. Casos como os das bombas à OAB, 
da Câmara Municipal e Riocentro talvez tenham sido os 
que mais contribuíram para desmoralizar, enfraquecer 
politicamente, isolar e afastar os extremistas do conjunto 
da sociedade – não por acaso, os terroristas, ao contrário 
do que vinham fazendo até então, buscaram passar para 
as esquerdas as responsabilidades daqueles atos de vio-
lência política. Verdade, como vimos nestas páginas, que 
terroristas ainda persistiram na prática de atentados após 
o Riocentro, mas pontualmente, sem maiores repercus-
sões ou recepção por parte da população. Perplexos, der-
rotados, os “bolsões duros” viram o poder institucional 
passar para os civis e a ditadura chegar ao fim em 1985.

Em suma, derrotados, agastados e isolados, os extre-
mistas de direita ficaram com a pecha de terroristas e de-
fensores de uma ditadura impopular. Há de se convir que 
essa condição não contribui em nada para a construção 
gloriosa, no presente, de uma memória do passado a ser 
exaltada. Em situação tão vexatória, para os defensores da 
ditadura pós-regime, o silêncio constrangedor e o esque-
cimento dos atentados eram as melhores opções.

Afora essa questão da derrota política, as represen-
tações da extrema-direita, elaboradas quando da dis-
tensão, mostraram-se bastante desconexas quanto ao 
processo político real do final dos anos 70 e a seus des-
dobramentos, tornando problemática o uso memoria-
lístico posterior ou em nossa época. Como sabemos, o 
anticomunismo é muito importante para os discursos 
e práticas da extrema-direita. Não obstante, como diz 
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Chartier, uma representação necessita ter algum aspec-
to do real, fincado numa lógica interna e ainda que su-
perdimensionado, para ter sustentabilidade e alguma 
credibilidade. Por mais que houvesse um crescimento 
das mobilizações populares no final da década de 1970, 
isso não significava uma conspiração comunista em an-
damento. As esquerdas não eram homogêneas e nem 
os comunistas estavam à frente do processo, sem falar 
que setores liberais e conservadores também compuse-
ram a grande frente democrática que foi se formando. E 
quando os militares deixaram o comando do governo, 
em meados dos anos 80, não houve, ao que consta, a 
instalação de nenhum regime marxista no Brasil...

Ou seja, as suposições dos extremistas de direita, qua-
se apocalípticas, acerca de um poderio vermelho, em vias 
de tomar o poder institucional, não se concretizaram. Suas 
crenças careciam de realidade política. Assim, para a ex-
trema-direita, do pós-ditadura e, especificamente, de nossa 
época, fazer referência a “bravos patriotas e heróis”, que 
agiram no final dos anos 70 e começo dos 80, com “bombas 
nas mãos para conter o comunismo”, poderia também ex-
por contradições e levar a dúvidas e questionamentos dos 
projetos políticos e das representações anticomunistas de 
hoje. Quem garante que as crenças e análises dos extremis-
tas de direita atualmente também não são eivadas de equí-
vocos, teorias conspiratórias e exageros sobre uma ameaça 
comunistas, se mostrando distante do real, tais os discursos 
de seus congêneres do final da ditadura?

Nos episódios históricos tradicionalmente destacados 
pelas memórias da extrema-direita, a exemplo da Revolta/
Intentona de 1935, do golpe de 64, etc., enfatiza-se que a 
derrota do “perigo vermelho” acontecera em virtude das 
mobilizações e ações preventivas das forças da ordem e 
setores anticomunistas. Isso permite, então, a produção 
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do que se pode chamar história contrafactual ou alterna-
tiva654. Em cima de algo que não se deu, a extrema-direita 
especula uma hipótese sobre o que poderia ter acontecido 
e foi evitado, exaltando o anticomunismo e justificando a 
intervenção golpista ou violenta. Um exemplo de histó-
ria contrafactual bastante utilizada ainda hoje por grupos 
conservadores é o de afirmar que se Jango não tivesse sido 
derrubado em 1964, teria ocorrido a “implantação do so-
cialismo no Brasil”, o que, por sua vez, levaria a morte de 
milhares de pessoas. Lógico que não existe nenhum funda-
mento, dentro da história enquanto ciência, para se afirmar 
que algo do tipo aconteceria. Se para um historiador já é 
difícil entender o que aconteceu, ante a complexidade das 
relações sociais e dos processos históricos, imagine garantir 
o que haveria de suceder-se...  

O problema é que, no caso da distensão/fim da di-
tadura, não é possível usar uma história contrafactual 
em benefício da exaltação do anticomunismo, ou seja, 
não há como empregar uma argumentação do tipo “se 
o regime ditatorial civil-militar tivesse acabado, iria ha-
ver a instalação do comunismo”. Ora, o regime acabou 
e não houve governo comunista algum implantado no 
Brasil. A retórica não tinha fundamento algum, não pas-
sando de uma teoria conspiratória, um complô, como 
tantos outros da tradição da extrema-direita, distante do 
real, como os fatos posteriores demonstraram. Os ter-
roristas agiram, lançaram bombas, assustaram, mata-
ram, feriram e mutilaram pessoas em nome de um risco 
que, com o processo político da Nova República acabou 
evidenciando, não apresentava consistência. Ou seja, os 

654 “(...) As narrativas de história alternativa (...) geralmente se apresen-
tam enquanto formas de ficção investigam consequências possíveis, 
dentro de contextos históricos específicos, associados à pergunta “e 
se” (ANDRADE, 2019).
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processos históricos mostraram que o MAC e outros gru-
pos, como se não bastassem terem sido derrotados politica-
mente, agiram em nome de algo que não existia. 

Mostra-se, pois, que extremistas estavam equivoca-
dos em suas suposições. O que imaginavam, o moti-
vador de suas ações violentas, carecia de fundamento 
e o que esperava evitar, mesmo com eles agindo, não 
se deu. Portanto, usar politicamente os atentados feitos 
pela extrema-direita, do começo dos anos 80, implicava 
em abrir um franco para questionamentos, dúvidas e 
mesmo desmonte daquilo que pregavam e defendiam 
os grupos conservadores no pós-ditadura.

Pode-se ainda constatar-se que abordar os atentados 
da extrema-direita implica em fornecer às esquerdas ar-
gumentos a mais nas batalhas de memorias travadas em 
torno da ditadura. Não custa lembrar que uma das fontes 
do pensamento da extrema-direita civil e militar nos anos 
60 e 70, a Doutrina de Segurança Nacional, buscava asso-
ciar as organizações revolucionárias e partidos políticos de 
esquerda com o fenômeno terrorista (PADRÓS, 2008, p. 
146). Isto é, o terrorismo é algo inerente às esquerdas, não 
às direitas – não por acaso, nos relatórios oficiais, agentes 
da repressão falavam que “não é comum atos violentos por 
parte de grupos direitistas”, o que, claro, não tem funda-
mento algum. Terroristas eram Marighela, Lamarca e ou-
tros guerrilheiros. Portanto, a existência do terrorismo de 
direita joga por água um componente importante das re-
presentações dos grupos extremistas. Para o debate políti-
co pós-ditadura, especialmente em nossa época, nada mais 
inapropriado que falar que elementos de direita também 
realizaram atentados, mataram e feriram pessoas, etc. 

Abordar os atentados seria, igualmente, mostrar que 
a ditadura, ao contrário de certas memórias de grupos 
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conservadores, não contava com apoio do grosso da socie-
dade (pelo menos, não no final dos anos 70), que queria 
a democracia, enquanto os extremistas, para evitar isso, 
recorriam à violência. Ou seja, implicitamente se reconhe-
ceria que havia um regime autoritário no Brasil e que a ex-
trema-direita queria conservá-lo pela força. 

Entretanto, nem as esquerdas buscaram lembrar ou 
tentaram levar adiante a defesa da apuração dos aten-
tados da extrema-direita. Talvez porque, com a Nova 
República e a democratização do País, passaram a ter 
outras questões políticas mais prioritárias e não vale-
ria a pena tensionar, dentro da estrutura institucional, 
com grupos conservadores e as Forças Armadas. Para 
as esquerdas, falar do terrorismo da direita, seria abrir 
brechas para segmentos liberais e conservadores abor-
darem o “terrorismo vermelho” e o projeto de conquis-
ta do poder dos grupos revolucionários, cujos ideais de 
democracia não eram os que passaram a existir após 
1985. Parte das esquerdas também tinha optado pela 
violência política no passado e seu sentido de democra-
cia era outro, de um conteúdo popular, socialista, talvez 
da ditadura do proletariado, termo tão incompreendido 
(GASPARETTO JÚNIOR, 2019) e, não raro, usado em 
tom depreciativo e intimidatório pelas direitas. Em ou-
tras palavras, tocar no terrorismo da direita traz poucos 
dividendos políticos e vantagens para as esquerdas, e 
ainda possibilita argumentos para os que defendem a 
“teoria dos dois demônios”, de que os dois lados ideo-
lógicos eram equivalentes e praticavam terrorismo ante 
uma sociedade democrática e que não aceitava radica-
lismos (NAPOLITANO, 2018, p. 142).

A não punição dos envolvidos nos atentados do 
MAC cearense, da mesma forma que ocorreu com os 
militares e policiais envolvidos na violação de direitos 
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humanos nos anos de chumbo, pode ser encarada como 
mais um legado autoritário da ditadura, pelos impactos 
negativos posteriores para a sociedade e para a ordem 
democrática (SHINKE, 2022, p. 18). Se a impunidade e 
os esforços de silêncio e esquecimento adequavam-se 
aos termos da transição pactuada para a democracia 
e a estabilidade política da Nova República, por outro 
lado, acabaram por não desestimular investidas autori-
tárias futuras ou ações políticas violentas. Coincidência 
ou não, em 1987, no Rio de Janeiro, o estado que mais 
sofrera com a onda terrorista na abertura da ditadura, 
veio a público um plano, da parte de alguns militares, 
em realizar ataques com bombas a quarteis do Exército, 
na intenção de pressionar o comando e obter aumen-
tos salariais. Revelada pela imprensa655, a acusação teve 
bastante repercussão à época, sendo vista até como uma 
forma de extremistas de direita, civis e militares, deses-
tabilizarem o processo de transição democrática656. Le-
vado à Justiça Militar, o caso não resultou em nenhuma 
punição (CARVALHO, 2019).

655 Em 1987, na edição nº 999, de 25 de outubro, a revista Veja publicou 
a reportagem “Pôr bombas nos quartéis, um plano na Esao [Escola 
Superior de Aperfeiçoamento de Oficiais]”, acusando os capitães Jair 
Bolsonaro e Fábio Passos de elaborarem um plano visando a explodir 
bombas em unidades militares do Rio de Janeiro para pressionar o co-
mando. Os dois negaram a acusação que, porém, foi mantida pela re-
vista. Em 1986, Bolsonaro havia ficado preso por 15 dias como punição 
por ter publicado em Veja um artigo reclamando da política salarial do 
governo Sarney. https://veja.abril.com.br/blog/reveja/o-artigo-em-
-veja-e-a-prisao-de-bolsonaro-nos-anos-1980/. Acesso a 15/05/2017.

656 Jornal do Brasil, 27/10/1987.
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EXTRA 1: 
RELAÇÃO DE ATENTADOS E 
AMEAÇAS (1976-1985)

Data Local Descrição breve Fonte

19/08/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba em um 
banheiro da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI).
A AAB (Aliança 
Anticomunista Brasileira) 
deixa panfletos assumindo 
a autoria.

Folha de 
São Paulo, 
20/08/1976.

19/08/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba desativada na sede da 
OAB-RJ, durante cerimônia 
da entrega da carteira de 
400 novos advogados. 
Uma onda de telefonemas 
anônimos, indicando que 
haveria bombas em outros 
locais da cidade, gerou muita 
apreensão da população.

Folha de 
São Paulo, 
20/081976.

20/08/1976
Porto 
Alegre 
- RS

Dois coquetéis molotovs são 
jogados, de madrugada, no 
prédio da Auditoria Militar 
de Porto Alegre. Telefonemas 
anônimos, com ameaças de 
realizar o mesmo, foram feitos 
para a Assembleia Legislativa 
e escolas.

Folha de 
São Paulo, 
21/08/1976.
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04/09/1976
São Paulo 
- SP

Explosão de bomba e 
princípio de incêndio nas 
dependências do Centro 
Brasileiro de Análises e 
Planejamentos (CEBRAP), 
bairro da Consolação. O 
Atentado é assumido pela 
Aliança Anticomunista 
Brasileira (AAB). Danos 
materiais pequenos. Anos 
depois, o secretário de 
Segurança Pública e depois 
deputado federal, Erasmo 
Dias, afirmaria à Revista Veja 
que os responsáveis pelo 
ataque eram pessoas ligadas 
aos órgãos de segurança. 
Teria os repreendidos, o que 
levou ao fim dos ataques, 
contou.

Jornal 
do Brasil, 
05/091976; 
Veja, 
03/09/1980.

14/09/1976
Manaus 
- AM

Telefonema com ameaça 
de bomba interrompe as 
atividades do Aeroporto 
Eduardo Gomes. Nada 
foi achado.

Jornal 
do Paraná,
05/09/1976.

22/09/1976
Nova 
Iguaçu 
- RJ

O bispo de Nova Iguaçu, 
Dom Adriano Hipólito, é 
sequestrado. Seu carro é 
explodido, em frente à sede 
da Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB). 
O motorista do bispo foi 
deixado no local onde 
comumente o esquadrão da 
morte largava suas vítimas. O 
bispo sofreu várias agressões 
e, despido, pintado de 
vermelho e com pés e mãos 
amarrados, foi abandonado 
em Jacarepaguá.

Jornal 
do Brasil,
04/09/1976; 
Folha de 
São Paulo, 
24/091976; 
Veja, 
03/09/1980.
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22/09/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba atirada 
sobre o telhado da casa do 
jornalista Roberto Marinho. 
Dois empregados da casa 
(Teotônio e Darci) foram 
feridos com a explosão. O 
sequestro de Dom Adriano, 
a explosão do carro deste e 
o ataque a Roberto Marinho 
foram assumidos pela Aliança 
Anticomunista 
Brasileira (AAB).

Jornal do 
Brasil,
04/09/1976; 
Folha de 
São Paulo, 
24/09/1976.

04/10/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Indivíduos em um Dodge 
Dart ou Galaxie realizam dois 
atentados, à noite. Na praia 
do Botafogo, há a explosão 
e incêndio de dois carros 
estacionados em frente à 
Fundação Getúlio Vargas. 
Em Copacabana, mais três 
carros são destruídos. São 
encontrados, em um dos 
carros, restos de um petardo.

Jornal do 
Brasil, 
05/10/1976.

22/10/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba destrói o escritório da 
empresa Xtal do Brasil. São 
deixados, no local, panfletos 
de um Comando Padre João 
Bosco, que teria vínculos 
com a Vanguarda Popular 
Revolucionária. A empresa 
pertence a vários militares, 
entre eles o brigadeiro João 
Moreira Burnier, envolvido 
no combate às esquerdas e 
primo-irmão do padre João 
Bosco Benido Burnier, morto 
pela PM em 
Mato Grosso.

Jornal do 
Brasil, 
27/12/1979.
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15/11/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba, de alto 
poder de destruição, no 
prédio onde funciona o jornal 
Opinião. Danos materiais e 
ferimentos leves em crianças 
que dormiam em um 
colégio próximo.  A Aliança 
Anticomunista Brasileira 
(AAB) assumiu a autoria.

Jornal do 
Brasil, 
06/11/1976.

06/12/1976
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba, de 
grande potencial destrutivo, 
no depósito da Editora 
Civilização Brasileira, em 
Bonsucesso. Carros e prédios 
vizinhos foram também 
atingidos. Atentado assumido 
pela Aliança Anticomunista 
Brasileira (AAB). Em 1968, a 
editora havia sido alvo de um 
outro atentado.

Folha de 
São Paulo,
07/12/1976; 
Jornal do 
Brasil, 
31/08/1980.

*/*/1976
Salvador 
- BA

Invasão e empastelamento 
do jornal alternativo Boca do 
Inferno.

Veja, 
03/08/1980.

19/03/1977
São Paulo 
- SP

Pela quarta vez, desde 
novembro passado, invasão 
e depredação do Centro 
Acadêmico das Faculdades 
de Física e Matemática 
(CEFISMA) da USP. O ataque 
é atribuído ao CCC e ao MAC 
(as paredes foram pichadas 
com as siglas dos grupos).

Jornal do 
Brasil, 
20/03/1977.
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18/04/1977
Curitiba 
- PR

O colégio Cajuru, ligado 
à Congregação das Irmãs 
de São José de Chambery, 
recebeu ligações telefônicas 
anônimas com ameaças de 
bombas, o que gerou pânico 
e levou à suspensão de todas 
as aulas.
Outros colégios da cidade 
haviam recebido ameaças 
semelhantes nas 
semanas anteriores.

Jornal do 
Paraná, 
19/04/1977.

07/04/1977
Curitiba 
- PR

Informa-se que a Tribuna da 
Imprensa recebeu ligação 
anônima sobre uma bomba 
no hipódromo da Cidade 
Jardim. Não foi descoberta a 
bomba e nem se comunicou 
ao público, na ocasião, para 
evitar alarde.

Jornal do 
Paraná, 
07/04/1977.

11/05/1977
Belo 
Horizonte 
- MG

O Diretório Acadêmico 
de Medicina da UFMG 
é invadido e depredado. 
Nas paredes, os invasores 
picharam “MAC – 
Movimento Anticomunista”. 
Ocorriam Brasil afora 
diversas manifestações 
estudantis contra a ditadura.

Jornal do 
Brasil, 
12/05/1977.

08/06/1977
Belo 
Horizonte 
- MG

A casa do presidente da OAB-
MG, Raimundo Cândido de 
Oliveira, é metralhada. O 
presidente, anteriormente, 
recebera ligação telefônica 
com ameaças e 
insultos raciais.

Folha de 
São Paulo, 
09/06/1977.
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11/09/1977
Londrina 
- PR

Imprensa revela que o CCC 
fez ameaças de bombas à 
III Semana de Atualidades, 
que reuniu, para palestras, 
políticos como Eduardo 
Suplicy (MDB), Alceu Colares 
(MDB) e Teotônio 
Vilela (ARENA).

Jornal do 
Paraná, 
11/09/1977.

19/10/1977
Curitiba 
- PR

Sequestro e tortura do 
estudante Carlos Augusto de 
Oliveira, presidente de Centro 
Acadêmico Rocha Pombo 
(PUCPR). Solto após dois dias 
de cativeiro.

Jornal do 
Brasil, 
1º/10/1978.

19/11/1977
Imbituba 
- PR

Sequestro do padre Joacir 
Grandi, responsável pelo 
movimento de jovens da 
cidade. O religioso ficou 23 
dias em cativeiro. Solto, o 
sacerdote disse que sofreria 
retaliações dos sequestradores 
caso contasse detalhes do 
ocorrido. Suspeita-se do 
CCC, que enviara centenas de 
cartas a pessoas de Curitiba, 
inclusive a Joacir Grandi.  
No ano seguinte, um dos 
religiosos ameaçados seria o 
bispo Agostinho Sartori, de 
Curitiba, militante da 
reforma agrária.

Jornal do 
Brasil, 
15/12/1977, 
1º/10/1978; 
Jornal do 
Paraná, 
17/02/1978.
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21/11/1977
Rio de 
Janeiro-RJ

Sequestro da madre Maria da 
Conceição Palmeira. Ela era 
acusada por pais de alunos 
do colégio da Congregação 
do Sagrado Coração de 
Maria, onde lecionava, de 
adotar livros “subversivos”. 
Torturada, a madre foi 
solta no dia seguinte.  Os 
sequestradores chamavam-na 
de “madre vermelha”.

Jornal do 
Brasil, 
07/12/1977, 
08/12/1977; 
Veja, 
03/09/1980.

27/01/1978
Curitiba-
PR

O professor Paulo Oliveira 
Gomes é sequestrado quando 
tentava tirar uma declaração 
de bons antecedentes no 
DOPS. Foi torturado e, após 
três dias, abandonado perto 
do Estádio do Coritiba.

Jornal do 
Brasil, 
02/02/1978.

17/03/1978
Curitiba-
PR

A professora e jornalista 
Juracilda Veiga é sequestrada. 
Estava recebendo cartas com 
ameaças do CCC. Depois, foi 
informado que se tratava de 
uma prisão, ilegal, por parte 
dos órgãos de repressão. No 
mesmo dia, a Polícia Federal 
prendera 10 intelectuais 
no estado. Veiga tinha 
participação no movimento 
estudantil.

Jornal do 
Brasil, 
18/03/1978, 
19/03/1978.

28/03/1978

Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba lançada 
contra o prédio da Faculdade 
de Direito da UFMG.

Jornal do 
Brasil, 
30/03/1978, 
1º/10/1978; 
Folha de 
São Paulo, 
31/03/1978.
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28/03/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba na sede 
social do DCE (Diretório 
Central dos Estudantes) 
da UFMG (Universidade 
Federal de Minas Gerais). O 
GAC (Grupo Anticomunista) 
deixou um bilhete: “Dente 
por dente, olho por olho – a 
cada ação uma reação”.

Jornal 
do Brasil, 
30/03/1978, 
1º/10/1978; 
Folha de 
São Paulo, 
31/03/1978; 
CPI/ALMG-
1980/
COVEMG657.

29/03/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba estoura, sem provocar 
maiores danos, na Igreja de 
São Francisco das Chagas e no 
estacionamento da Faculdade 
de Filosofia e Ciências 
Humanas da UFMG. Bombas 
são colocadas em outros 
prédios, como o Edifício 
Joaquim de Paula. A autoria 
é atribuída ao GAC. São 
deixados panfletos com os 
nomes de pessoas mortas nas 
ações armadas da esquerda, 
lista que as Força Armadas já 
haviam divulgado.

Folha de 
São Paulo, 
30/03/1978; 
Jornal do 
Brasil, 
20/04/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

657 CPI/ALMG-1980/COVEMG: Relatório da Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI), instalada, em 1980, pela Assembleia Legislativa de 
Minas Gerais, para apurar os atentados terroristas ocorridos no es-
tado. Disponível em http://www.comissaodaverdade.mg.gov.br/
bitstream/handle/123456789/1030/CPI%20ALMG%20-%20relat%-
c3%b3rio.pdf?sequence=1&isAllowed=y Acesso a 25/04/2021. Co-
missão da Verdade em Minas Gerais [recurso eletrônico]: Relatório /
Governo do Estado. Belo Horizonte: COVEMG, 2017.   Disponível em 
www.comissaodaverdade.mg.gov.br Acesso a 21/11/2021.
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29/03/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e explosão de bomba 
no Diretório Acadêmico 
de Medicina da UFMG. 
Antes, estudantes estiveram 
reunidos discutindo protesto 
pelo 14º ano do golpe de 64. 
Foi deixado um panfleto 
em nome do GOE (sigla 
desconhecida). Estudantes 
vinham recebendo ameaças 
do CCC.

Jornal do 
Brasil, 
30/03/1978, 
1º/10/1978; 
Folha de 
São Paulo, 
30/03/1978, 
31/03/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

31/03/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de duas bombas 
no Diretório Acadêmico 
da Faculdade de Ciências 
Econômicas da UFMG. O 
GAC deixou bilhete.

Jornal do 
Brasil, 
16/04/1978, 
1º/10/1978.

07/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba no 
Diretório Acadêmico 
da Faculdade Ciências 
Econômicas da UFMG, 
durante reunião da Comissão 
Pró-UNE na capital mineira.

Jornal do 
Brasil, 
16/04/1978, 
1º/10/1978;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

07/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Implantada bomba, com 
três dinamites, no Diretório 
Acadêmico da Faculdade de 
Medicina, durante reunião 
da Comissão Pró-UNE na 
capital mineira. A bomba 
não explodiu em virtude de 
seu pavio curto. No mesmo 
dia, outra bomba explodiu 
no saguão da Faculdade de 
Ciências Econômicas 
da UFMG.

Jornal do 
Brasil, 
16/04/1978, 
1º/10/1978;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.



448 | Airton de Farias

07/04/1978
Belo 
Horixonte 
- MG

Ameaça de morte à 
presidente do Movimento 
Feminino Pela Anistia-MG, 
Heleno Greco. MAC deixou 
bilhete com o aviso: “Olho 
por olho – a cada ação, 
uma reação”.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

14/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba atirada 
contra a Faculdade de 
Ciências Econômicas da 
UFMG. Encontrado bilhete do 
GED (Grupo de Estudantes 
Direitistas): “Agindo a favor 
da democracia”.

Jornal do 
Brasil, 
16/04/1978, 
1º/10/1978.

18/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba relógio encontrada (e 
desativada) no banheiro do 
Colégio Santo Antônio. No 
pátio da instituição, com mais 
de mil pessoas, ocorria evento 
do Movimento Feminino 
pela Anistia (MPLA), com a 
presença de sua presidente 
nacional, Terezinha Zerbini. 
No mostrador da bomba 
estava escrito GAC. Vários 
carros foram pichados com a 
sigla GAC e tiveram os 
pneus furados.

Jornal do 
Brasil, 
20/04/1978, 
1º/10/1978;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

18/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba na 
gráfica do DCE da UFMG.  
Destruição de móveis, 
mimeógrafos, impressora, etc.

Jornal do 
Brasil, 
20/04/1978; 
Folha de 
São Paulo, 
20/04/78;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.
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19/04/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba atirada contra a casa 
de Helena Greco, presidente 
do MFPA-MG. A explosão 
deixou apenas danos 
materiais. No local, estava 
também Terezinha Zerbini.

Jornal do 
Brasil, 
20/04/1978; 
Folha de 
São Paulo, 
20/04/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

21/05/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão do Diretório 
Acadêmico de Medicina da 
UFMG, sendo quebrados 
mimeógrafos e máquinas de 
escrever.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

04/07/1978
Curitiba 
- PR

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba ao Banco 
Bamerindus. Nada foi 
encontrada. A imprensa 
informa que, um mês antes, 
fora encontrada uma bomba 
incendiária em uma grande 
loja do centro da cidade.

Jornal do 
Paraná, 
05/07/1978.

10/07/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão do jardim da 
casa de Helena Greco, 
presidente do MFPA-MG. 
Ocorrem alguns prejuízos 
materiais e são danificadas 
as correspondências (cerca 
de 200 cartões) preparadas 
em solidariedade à greve 
nacional de fome dos presos 
políticos do presídio de 
Itacamacá, em Pernambuco.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.
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24/07/1978
Curitiba 
- PR

Invasão, destruição de 
material, furto e pichações 
da sucursal do jornal Em 
Tempo.  Numa das paredes 
do periódico, é escrito “CCC-
Ala 233”. O jornal havia 
publicado na edição nº 17 o 
nome de 233 torturadores 
da ditadura, inclusive de 
delegados e um soldado da 
aeronáutica ligados ao CCC.

Jornal do 
Brasil, 
29/07/1978; 
Diário do 
Paraná, 
25/07/1978, 
26/07/1978;

25/07/1978 Brasília 
- DF

Invasão da sucursal da revista 
Versus.

Folha de 
São Paulo, 
27/07/1978.

28/07/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Primeira invasão da sucursal 
mineira do jornal Em Tempo. 
Documentos e equipamentos 
são furtados e paredes 
pichadas como as expressões 
“MAC + GAC”, “entrei de 
sola” e “a volta será pior”.

Jornal do 
Brasil, 
29/07/1978; 
TI 28-
29/07/1978;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

29/07/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Ligação telefônica com 
ameaças a Aluísio Morais, 
editor do jornal De Fato.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.
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18/08/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Segunda invasão da sucursal 
do jornal Em Tempo. A 
explosão de bomba provoca 
danos materiais significativos. 
Atribuído ao Grupo 
Anticomunista (GAC) e 
Movimento 
Anticomunista (MAC).

SNI.
DOC1658; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG; 
Jornal do 
Brasil, 
23/08/1978, 
25/08/1978.

1º/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bombas durante 
as eleições para o DCE-
UFMG. Petardos estouraram
no Instituto de Ciências 
Exatas e na Faculdade de 
Medicina, quase ao mesmo 
tempo, destruindo urnas com 
cédulas da eleição.

Jornal do 
Brasil, 
1º/10/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

02/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão da redação do jornal 
De Fato. O periódico, no nº 
24, denunciara os nomes de 
torturadores. Há alguns dias 
viam ocorrendo ameaças 
anônimas por telefone. 
Documentos foram levados.

Jornal do 
Brasil, 
03/09/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

658 SNI.DOC1: “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 
1978 e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_87063851_
d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.
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08/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Bombas estouram durante a 
eleição do DCE da UFMG. 
No Instituto de Ciências 
Exatas, na Pampulha, há a 
destruição de uma urna. A 
Explosão chamuscou mão de 
um estudante que ia votar, 
sem outros danos materiais. 
No mesmo dia, uma 
bomba estoura no Diretório 
Acadêmico da Escola de 
Medicina da UFMG, sem 
gerar danos materiais.

SNI.DOC1.

11/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba no 
banheiro do colégio Santo 
Agostinho, durante ato 
contra a prisão do estudante 
Edvaldo Nunes (Cajá), em 
Recife, por “subversão”. O 
GAC (GrupoAnticomunista) 
havia ligado para a Igreja 
exigindo que não fossem 
cedidos espaços para 
a manifestação.

Jornal do 
Brasil, 
13/09/1978; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.
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13/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba atirada contra a Igreja 
de São Francisco das Chagas, 
provocando a destruição 
da portaria da secretaria do 
templo. Ali, onde funcionava 
a sede do MFPA/MG, 
ocorrera uma vigília pelos 
presos políticos mantidos 
pela ditadura. Afixada na 
porta do templo, um panfleto 
assinado por CAC (Comando 
Anticomunista), MAC, CCC 
e TFP. Esta última lançou 
nota negando envolvimento 
no ataque. Haviam ocorrido 
várias ligações anônimas 
com ameaças à Igreja contra a 
realização da vigília.

SNI.DOC1;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG 
; Jornal 
do Brasil, 
14/09/1978.

13/09/1978
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba na 
garagem do edifício onde 
morava Geraldo Magela 
de Almeida, advogado de 
presos políticos e ligado ao 
Movimento Feminino Pela 
Anistia (MFPA). A explosão 
destruiu seu carro, danificou 
outros automóveis e ainda 
atingiu vidraças de prédios 
próximos.

SNI.DOC1;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG 
; Jornal 
do Brasil, 
14/09/1978.

05/12/1978
Curitiba 
- PR

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba ao grupo 
escolar Xavier da Silva, 
localizado na esquina das 
ruas Silva Jardim com 
Marechal Floriano. A situação 
provocou pânico, mas nada 
foi encontrado pela polícia.

Jornal do 
Paraná, 
06/12/1978.
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08/03/1979
Brasília 
- DF

Simulacro de bomba no 
Jornal do Brasil, setor gráfico. 
Uma pasta 007 foi prendida 
com corrente à maçaneta de 
uma das kombis do jornal, ao 
lado do prédio. Não 
houve explosão.

SNI.DOC1.

30/04/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão do Sindicato 
dos Jornalistas (Casa dos 
Jornalistas). Destruição 
de móveis e furto de 
documentos.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG

1º/05/1979
Contagem 
- MG

Invasão e saque da sede 
do Jornal dos Bairros, em 
Margarida. São furtados 
dinheiros, máquinas e 
documentos do arquivo.  A 
publicação fora criada em 
1976, na esteira da crescente 
mobilização das associações 
de bairros que ocorriam por 
todo o País.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG; 
Diário da 
Manhã, 
02/11/1979.

1º/05/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e saque da sede 
do Centro de Estudos do 
Trabalho (CET). Móveis são 
danificados e 
documentos, furtados.

Jornal do 
Brasil, 
05/09/1980, 
07/04/1981; 
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

1º/05/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e saque da sede do 
Centro Cultural Operário 
(CCO). Destruição de móveis 
e furto de materiais.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.
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1º/05/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e saque da sede 
do Grupo de Estudos e 
Trabalho de Educação em 
Comunidades (GETEC). 
Destruição de móveis e furto 
de materiais.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

1º/05/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e saque da sede da 
Pastoral Operária. Foram 
furtados os panfletos que 
seriam distribuídos na Missa 
do Trabalhador, evento 
tradicional do 1º de Maio.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

04/05/1979
São 
Paulo 
- SP

Explosão de duas bombas 
no Colégio Estadual Alberto 
Levy (Av. Indianapolis, 1570). 
Apenas danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal da 
República, 
05/09/1979.

09/05/1979
São 
Paulo 
- SP

Explosões em aparelhos 
telefônicos da TELESP 
(confluência das Ruas 
Terezinha e Manaus, e Rua 
Luiz Gregnanin).

SNI.DOC1.

14/05/1979
São 
Paulo 
- SP

Explosão de janela externa 
do Diretório Acadêmico da 
Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo na Universidade 
Mackenzie. No ano anterior, 
em maio de 1978, integrantes 
do CCC invadiram, 
depredaram e picharam o 
Diretório Acadêmico 
da Arquitetura.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
15/05/1979.

27/06/1979
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba na galeria 
Top Center (Av. Paulista, 
854). Danos materiais.

SNI.DOC1.
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03/07/1979
Goiânia 
- GO

Três bombas incendiárias nas 
proximidades do quartel do 
1º Batalhão da Polícia Militar. 
Pequenos danos materiais.

SNI.DOC1.

07/07/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Sucursal de O Tempo é 
invadida e atacada pela 
terceira vez, desde julho 
de 1978, desta vez com um 
grande volume de ácido 
sulfúrico, que destruiu vários 
equipamentos.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
09/07/1979;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

08/07/1979
São 
Paulo 
- SP

Ligação telefônica para 
o Centro Acadêmico da 
Fundação Getúlio Vargas, 
com voz feminina, dizendo 
pertencer ao CCC, alerta 
sobre a presença de uma 
bomba. As atividades da 
instituição são suspensas. 
A polícia não encontra 
nenhuma bomba.

Folha de 
São Paulo, 
09/07/1979.

17/07/1979
Curitiba 
- PR

Bomba jogada na porta de 
prédio na rua Eng. Rebouças, 
2673.  Pequenos danos.

SNI.DOC1.

17/08/1979
Belém 
- PA

Tiro no soldado Paulo Sérgio 
Monteiro de Souza, do 2º 
BIS. Gravemente ferido por 
elemento não identificado.

SNI.DOC1.
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28/08/1979
Porto 
Alegre 
- RS

O deputado estadual e 
presidente da Assembleia 
Legislativa do Rio Grande 
do Sul, Carlos Giacomazzi, 
recebe carta do CCC 
com ameaças de morte a 
Leonel Brizola, que então 
retornava do exílio. A 10 
de setembro, políticos do 
MDB receberam um convite 
empreso de enterro de 
Brizola,  enviado pelo CCC. 
A imprensa gaúcha informa 
que circularam em Porto 
Alegre panfletos pregando a 
supremacia branca, exaltando 
a Ku Klux Klan e com ataques 
racistas a negros e indígenas.

SNI.
DOC2659.

659 SNI.DOC2: Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ções nº 039/116/APA/79, Agência Porto Alegre, “Atividades de or-
ganizações de direita”, de 8 de novembro de 1979. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_79000769_d0001de0001. Acesso 29/10/2020.
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29/08/1979
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba 
no interior do colégio 
estadual Alberto Levy (Av. 
Indianapolis, 1570). Danos 
materiais, embora alunos 
tenham sido hospitalizados 
com suspeita de rompimento 
de tímpanos. Na madrugada 
do mesmo dia, foi estourada 
uma bomba, também de 
pequeno impacto, na escola 
Manuel Paiva.
 Ocorria uma série de ligações 
telefônicas com ameaças a 
escolas da rede estadual na 
porção sul da cidade. Bombas 
teriam sido encontradas 
também nos colégios Ênio 
Voss e Oswaldo Aranha.

SNI.DOC1; 
Jornal da 
República, 
05/09/1979; 
Diário 
da Noite, 
31/08/1979.

31/08/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explodida na Praça 
Nossa Senhora da Paz, 
em Ipanema, em frente ao 
prédio da Faculdade de 
Direito Cândido Marcos. 
Nos meses de setembro e 
outubro, há uma série de 
ligações anônimas a escolas e 
repartições públicas no Rio de 
Janeiro, com ameaças falsas 
de bombas.

SNI.
DOC1;  SNI.
DOC3660.

660 SNI.DOC3: Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ções nº 197/116/ARJ/1979, Agência Rio de Janeiro, “Atividades de 
organizações de direita”, de 14 de novembro de 1979. Arquivo Nacio-
nal. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ccc_79001802_d0001de0001. Acesso 29/10/2020.
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18/09/1979
São 
Paulo 
- SP

Lourdes Cedran, diretora do 
Paço das Artes e esposa do 
físico Mário Schemberg, teve 
a residência invadida e foi 
agredida por membros do 
Movimento de Renovação 
Nazista (MRN). Esse grupo 
estava realizado, à época, 
telefonemas com ameaças a 
intelectuais. A 23  de outubro, 
o arcebispo Dom Evaristo 
Arns recebe carta do  grupo 
ameaçando diversas pessoas.

Jornal 
da Tarde 
20/10/1979; 
Jornal do 
Brasil, 
23/10/1979, 
24/10/1979, 
11/04/1980.

26/09/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de artefato dinamite 
na porta do colégio Pedro 
Lessa, em Bonsucesso, com 
danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
27/09/1979.

30/09/1979
Anápolis 
- GO

Explosão com danos 
materiais na porta do 
Convento de Sant’Ana.

SNI.DOC1.

30/09/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Carros da comitiva de Leonel 
Brizola, recém chegado ao 
Rio de Janeiro, têm os pneus 
furados por hexacantos 
atirados em via pública.

Folha de 
São Paulo, 
1º/10/1979.

02/10/1979
São 
Paulo 
- SP

Um grupo invade o Centro 
Acadêmico XI de Agosto, da 
Faculdade de Direito do largo 
de São Francisco (USP), e 
incendeia móveis.

Veja 
03/12/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
11/04/1980.
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03/10/1979
São 
Paulo 
- SP

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba à 
Assembleia Legislativa de 
São Paulo, em retaliação a 
discursos de deputados do 
MDB em favor da UNE.
 Os trabalhos foram 
suspensos e houve muita 
tensão. Nada foi achado.

Folha de 
São Paulo, 
04/10/1979.

04/10/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba destrói, por completo, 
o carro do jornalista e diretor 
da tribuna da Imprensa, 
Hélio Fernandes, em frente ao 
prédio em que residia, na rua 
engenheiro Alfredo Duarte.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
20/09/1980, 
Folha de 
São Paulo, 
04/09/1979; 
Jornal do 
Paraná, 
04/10/1979.

21/10/1979
Campinas 
- SP

Sequestro do professor de 
sociologia, Rogers Araújo 
Lima, pelo CCC. Após sofrer 
agressões físicas, foi liberto 
horas depois em Araraquara.

Jornal do 
Brasil, 
25/10/1979.

22/10/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

A residência do vereador 
Antônio Carlos de Carvalho 
(MDB) foi invadida pela 
madrugada, sendo revirada. 
O Vereador estava recebendo 
cartas com ameaças do CCC. 
Antônio Carlos se destacaria 
nas mobilizações pela 
democracia. Em 1980, uma 
bomba estouraria em seu 
gabinete, ferindo gravemente 
um assessor.

Jornal do 
Brasil, 
23/10/1979.
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03/11/1979
Brasília 
- DF

Envio de carta-bomba 
a Theodomiro Romeiro 
dos Santos, refugiado na 
Nunciatura Apostólica. 
Theodomiro, ex-integrante 
do PCBR, foi o primeiro 
militante da esquerda armada 
condenado à morte, pena 
depois transformada em 
prisão. Em 1979, fugira do 
presídio Lemos Brito, em 
Salvador. Exilou-se, depois, 
na França.

Folha de 
São Paulo, 
15/01/1980.

07/11/1979
Brasília 
- DF

Bomba de gás lacrimogêneo 
explode no carro no qual se 
deslocava Luiz Carlos Prestes 
em visita à Brasília.

Folha de 
São Paulo, 
08/11/1979.

09/11/1979
Nova 
Iguaçu 
- RJ

São feitas pichações na 
Catedral de Nova Iguaçu e 
na Igreja de Santo Antônio 
da Prata (de Belford Roxo) 
contra o bispo Dom Adriano 
Hipólito (“este bispo é 
comunista e pederasta”, 
“aqui, sede do PCB”, “fora 
comunista” e desenho da 
foice e martelo).

Jornal do 
Brasil, 
10/11/1979.
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11/11/1979
São 
Paulo 
- SP

Invasão da sede da União 
Estadual dos Estudantes 
(UEE), provisoriamente 
funcionando no Centro 
Acadêmico da Fundação 
Getúlio Vargas. Arquivos e 
gavetas foram vasculhados, 
com a destruição das 
instalações, de uma máquina 
de Xerox e o furto de 
documentos.  Em um quadro 
negro, foi escrito, com giz, a 
sigla CCC.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
13/11/1979; 
Jornal do 
Brasil, 
12/11/1979, 
11/04/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
13/11/1979.

18/11/1979
Belém 
- PA

Tiros contra a livraria 
Jinkings, pichações 
anticomunistas em 
Igrejas e ataque, com um 
paralelepípedo, à casa de 
um militante de esquerda na 
véspera da visita de Miguel 
Arraes. Os atentados foram 
atribuídos ao CCC.

Jornal do 
Brasil, 
19/11/1979, 
19/09/1980, 
20/09/1980, 
21/09/1980, 
30/04/1981.

27/11/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba na sede 
da União dos Trabalhadores 
de Ensino (UTE) de 
Minas Gerais. Pequenos 
danos materiais. Carros 
estacionados em frente 
foram pichados.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

28/11/1979
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba destrói automóvel Fiat 
de Isabela Fernandes, filha do 
jornalista Hélio Fernandes.   
Atentado assumido pela 
Brigada Anticomunista 
Tenente Mendes (nome é 
referência a um militar morto 
pela Vanguarda Popular 
Revolucionária, em 1970).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
20/09/1980.
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08/12/1979
João 
Monlevade 
-  MG

Depredação no 
estacionamento do Instituto 
Santo Inácio de Loyola, onde 
ocorria encontro nacional de 
entidades sindicais. Um carro 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
de João Monlevade
foi incendiado e outros 
tiveram as fechaduras 
lacradas com cola.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

20/12/1979
Nova 
Iguaçu 
- RJ

Bomba destrói o altar e vidros 
de janelas da Catedral de 
Nova Iguaçu, diocese do 
Bispo Dom Adriano Hipólito. 
Autoria atribuída a VCC 
(Vanguarda de Caça 
aos Comunistas).

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
22-
23/12/1979; 
Jornal do 
Brasil, 
21/12/1979.

*/12/79
São 
Paulo 
- SP

A atriz Ruth Escobar recebe 
ameaças em virtude da 
encenação, em seu teatro, da 
peça Fábrica de Chocolate, de 
Mário Prata, que trata sobre 
torturadores. Em 1968, os 
artistas da peça Roda viva, 
haviam sido atacados no 
teatro Ruth Escobar, numa 
ação atribuída ao CCC.

Jornal do 
Brasil, 
11/04/1980, 
31/08/1980.

*/*/1979
Belo 
Horizonte 
- MG

Carro do sindicalista João 
Paulo Pires de Vasconcelos 
é destruído por uma bomba. 
Dias antes, o veículo do 
sindicalista quase foi jogado 
para fora de uma estrada por 
três homens numa 
perua veraneio.

Veja, 
03/09/1980.
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*/*/1979
Piracicaba 
- SP

Invasão do Diretório 
Acadêmico da Unimep 
(Universidade Metodista de 
Piracicaba). Agentes do DOPS 
foram apontados 
como responsáveis.

Folha de 
São Paulo, 
20/05/1979.

10/01/1980
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba ao Edifício 
Tijucas, no centro da cidade. 
Gera-se bastante pânico. Foi 
achado um pacote imitando 
uma bomba, sem explosivos.

Jornal do 
Paraná, 
11/01/1980.

14/01/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

O núcleo local do Comitê 
Brasileiro Pela Anistia 
(CBA) denunciou uma 
série de ameaças que 
vinha recebendo, desde 
o ano anterior, do CCC. 
Destacadamente, cartões de 
natal, com promessas de que 
1980 será o ano do 
“confronto final”.

Tribuna da 
Imprensa, 
15/01/1980.

18/01/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Uma bomba foi posta no 
Hotel Everest, em Ipanema, 
na porta do apartamento em 
que se encontrava hospedado 
Leonel Brizola. Chamada, a 
polícia desativou a bomba 
três minutos antes 
da explosão.

SNI.DOC1 
(aponta 
como data 
21/01); 
Jornal do 
Brasil, 
19/01/1981; 
Isto É, 
03/09/1980.

26/01/1980
Brasília 
- DF

Simulacro de bomba enviado 
em um livro à esposa do 
Ministro Said Farhat (ministro 
da comunicação social 
de Figueiredo).

SNI.DOC1.
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27/01/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba danifica o palanque 
montado na quadra da 
Escola de Samba Acadêmicos 
do Salgueiro, onde ocorria 
evento do PMDB. Apenas 
danos materiais. A 
Salgueiro abria espaços para 
manifestações políticas da 
oposição e de trabalhadores, 
como assembleia de 
professores e bancários 
em greve.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
28/01/1980;  
Isto É, 
03/09/1980.

31/01/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba, de pequeno potencial, 
foi jogada no interior da 
Igreja de São José, no cento 
da cidade, quando de uma 
manifestação, nas escadarias, 
do Movimento Feminino 
Pela Anistia-MG. Em maio 
do mesmo ano, a Igreja, 
cujo entorno era tradicional 
espaço de manifestações pró-
democracia,
seria depredada, tendo as 
paredes pichadas.

SNI.DOC1;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG;  
Jornal do 
Brasil, 
02/02/1980.

15/02/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Prédio do SERPRO (Serviço 
Federal de Processamento 
de Dados) é evacuado após 
ligação telefônica com ameaça 
de bomba. Fora a segunda 
vez que acontecera na 
semana. Nada foi encontrado.

Tribuna da 
Imprensa, 
16-
17/02/1980.

13/03/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba-relógio deixada no 
escritório do advogado Sobral 
Pinto. Desativada pela polícia.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
12/03/1980.
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19/03/1980 Recife-PE

O seminarista Manoel 
Francisco Neto foi espancado 
por três indivíduos que se 
diziam membros do CCC. 
Os agressores disseram que 
o seminarista era da “Igreja 
vermelha de Dom Hélder”.

Diário de 
Pernambuco, 
22/03/1980.

22/03/1980
Brasília 
- DF

Bomba-relógio colocada em 
auditório da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura (CONTAG), 
quando de palestra de 
Gregório Bezerra, famoso 
líder camponês. O artefato 
foi retirado, após denúncia 
anônima, pela Polícia Federal 
e explodido em um 
terreno baldio.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
24/03/1980.

27/03/1980
Recife 
- PE

Uma pequena caixa de 
margarina esquecida no 
aeroporto de Guararapes 
é confundia com uma 
bomba. O aeroporto foi 
interditado, sendo chamada 
a polícia. Haveria a chegada 
do ministro da educação, 
Eduardo Portela, ao 
aeroporto, em visita 
a Pernambuco.

Jornal do 
Brasil, 
28/03/1980; 
Folha de 
São Paulo, 
28/03/1980.

29/03/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explode na sede da 
Convergência Socialista, 
no bairro de São Cristóvão. 
Poucos danos materiais. 
Atentado foi assumido pelo 
CCC e pela Falange 
Pátria Nova.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
31/03/1980, 
29/05/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
31/03/1980, 
05/09/1980.
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30/03/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de duas bombas-
relógio, no intervalo de 
uma hora, nas instalações 
do jornal Hora do Povo. 
Danos materiais. Dois meses 
antes, o jornal já havia sido 
invadido, ocorrendo o furto 
de documentos e dinheiro.

SNI; Jornal 
do Brasil, 
31/03/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
31/03/1980.

30/03/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Telefonema anônimo à sede 
da Associação Brasileira 
de Imprensa (ABI), com 
ameaça de bomba. O prédio 
foi evacuado. A polícia não 
encontrou bomba alguma.

Jornal do 
Brasil, 
31/03/1980.

1º/04/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba lançada contra a casa 
do deputado federal Marcello 
Cerqueira (PMDB-RJ), no 
bairro de Santa Tereza. 
Danos materiais.

Tribuna da 
Imprensa, 
02/04/1980.

1º/04/1980
Porto 
Alegre 
- RS

Gás lacrimogênio lançado 
no plenário da Assembleia 
Legislativa, quando de sessão 
em homenagem às vítimas da 
ditadura. São acusados como 
autores dois alunos da Escola 
de Polícia Gaúcha: Luiz 
Fernando de Oliveira e Paulo 
Roberto dos Santos. O ataque 
provoca mal-estar entre a 
ALRS e a polícia gaúcha.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
02/04/1980, 
13/06/1980, 
22/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
14/04/1980, 
27/08/1980; 
O Povo 
09/02/1981.

1º/04/1980
Porto 
Alegre 
- RS

Gás lacrimogênio lançado 
durante o show da cantora 
argentina Mercedes Sosa, no 
ginásio do Internacional.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
02/04/1980.
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02/04/1980
São 
Paulo 
- SP

Tiro contra a vitrina da 
Livraria Capitu, na intenção 
de atingir um pôster de Che 
Guevara. O estabelecimento 
recebeu várias ligações 
telefônicas com ameaças de 
incêndio. O CCC assumiu 
o atentado.

SNI.DOC1;  
Folha de 
São Paulo, 
06/04/1980.

05/04/1980
São 
Paulo 
- SP

Diversos tiros contra as 
vitrines das livrarias Capitu, 
Kairos e Livramento. O CCC 
assumiu a autoria 
dos atentados.

SNI; Folha 
de São 
Paulo, 
06/04/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
11/04/1980.

09/04/1980

São 
Bernardo 
do 
Campo-
SP

O presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos, Luís Inácio Lula 
da Silva, recebe telefonema 
com ameaça de morte do 
CCC. Os operários estavam 
em greve. A imprensa 
denunciou que extremistas de 
direita agiram na repressão 
aos trabalhadores nas greves 
do ABC paulista. 

Diário de 
Pernambuco, 
11/04/1980; 
Isto É, 
10/09/1980. 

11/04/1980
São 
Paulo 
- SP

Sentinela ferido por tiro, no 
quartel da 2ª Cia. do 17ºBPM. 
Ação possivelmente de 
criminosos comuns.

SNI.DOC1.
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13/04/1980
Resende 
- RJ

Bomba colocada em frente 
ao prédio da prefeitura, 
danificando portas, móveis 
e janelas. O prefeito, Noel 
de Carvalho (PMDB), havia 
apoiado uma manifestação 
antinuclear. A NUCLEBRAS 
desejava instalar no 
município um complexo de 
beneficiamento de urânio.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
14/04/1980, 
15/04/1980.

24/04/1980

São 
Bernardo 
do 
Campo 
- SP

Bomba em carro de 
funcionário da Volkswagen, 
ameaçado antes por não ter 
aderido à greve.

SNI.DOC1.

26/04/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba em loja 
da Caderneta de Poupança 
Letra, em Madureira. 
Destruiu letreiro e porta 
de vidra. Um telefonema 
anônimo avisara que haveria 
ataques aos locais que 
vendessem ingressos para o 
show de 1º de maio de 1980, a 
acontecer no Riocentro.

Jornal do 
Brasil, 
27/04/1980, 
20/09/1980.

29/04/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Agentes da Polícia Federal 
invadem a sede do Centro 
de Estudos do Trabalho 
(CET), confiscando 
publicações e arquivos 
sobre os movimentos sociais 
brasileiros.

Jornal do 
Brasil, 
05/09/1980, 
07/04/1981.

30/04/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Gás lacrimogênio no show da 
cantora argentina Mercedes 
Sosa, no ginásio Mineirinho.

SNI.DOC1.
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05/06/1980
Porto 
Velho 
- RO

Imprensa informa que carro 
de Samuel Sales Saraiva, 
um dos organizadores do 
brizolista PDT em Rondônia, 
é queimado, sendo o atentado 
assumido pelo CCC. O 
político trabalhista vinha 
recebendo ameaças, por meio 
de cartas. Em setembro, o 
brizolista denunciou que 
sua esposa, a advogada 
Maria Cristina Saraiva, teria 
sido sequestrada, o que, 
porém, não foi comprovado. 
Jornal Alto Madeira, de 2 de 
fevereiro de 1982, diz este 
caso se tratou de uma questão 
passional (separação 
do casal).

Jornal do 
Brasil, 
29/05/1980, 
05/06/1980,
 28/08/1980; 
02/09/1980; 
Diário de 
Pernambuco, 
1º/09/1980; 
Alto 
Madeira, 
02/02/1982.

06/06/1980
Maceió 
- AL

Explosão de bomba no 
cinema São Luís, durante 
sessão do filme Emmanuelle. 
Três recrutas do Exército 
foram apontados 
como responsáveis.

Jornal do 
Brasil, 
09/06/1980; 
Diário de 
Pernambuco, 
10/06/1980. 

07/06/1980
Belém 
- PA

Incêndio do carro de 
Raimundo Jinkings, ex-
dirigente bancário da CGT, 
cassado pelo AI-5, anistiado 
e membro da Sociedade 
Paraense de Defesa dos 
Direitos Humanos. Atentado 
assumido pelo CCC, que 
ameaçou incendiar a livraria 
de propriedade da vítima.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
08/06/1980; 
19/09/1980.
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07/06/1980
Belém 
- PA

Sociedade Paraense de 
Defesa dos Direitos Humanos 
divulga nota condenando 
as ameaças de mortes feitas 
pelo CCC, por meio de carta, 
aos membros da Comissão 
Pastoral da Terra.

Jornal do 
Brasil, 
08/06/1980.

08/06/1980
Campo 
Grande 
- MS

Incêndio da sede do PT. 
Danos materiais – armários, 
máquinas de escrever, 
mimeógrafos, 
móveis, etc. destruídos.

Jornal do 
Brasil, 
10/06/1980.

26/06/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Várias bancas de 
revistas sofrem ameaças 
simultaneamente. Panfletos 
são deixados ameaçando com 
represálias os proprietários 
que vendessem jornais da 
imprensa alternativa. Os 
avisos se repetiriam dois 
dias depois.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG; 
Jornal do 
Brasil, 
02/08/1980.

26/06/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Dirigentes sindicais tiveram 
os pneus de seus carros 
furados enquanto faziam 
uma reunião na Faculdade de 
Direito da UFMG.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

27/06/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Pichações e explosão de 
bomba caseira na Casa 
do Jornalista, sede do 
sindicato dos jornalistas 
profissionais de MG. Apenas 
danos materiais. Entre 
as inscrições frases como 
“casa dos comunistas”, 
“hora é chegada, fora, fora 
comunistas”, “este é um aviso 
à imprensa comunista” e 
“viva o papa anticomunista”.

SNI.DOC1;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG; 
Jornal do 
Brasil, 
28/06/1980; 
Folha de 
São Paulo, 
28/06/1980.
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28/06/1980
São 
Paulo 
- SP

Quinze tiros na fachada do 
prédio da ABR (Agência 
Brasileira de Reportagens), 
em Perdizes.

SNI.DOC1;  
Isto É, 
03/09/1980.

28/06/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Nova onda de ameaças às 
bancas de jornais da cidade. 
Folhetos afixados falam 
em “último aviso”, caso os 
jornaleiros continuassem a 
vender jornais da 
imprensa alternativa.

CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG;  
Correio 
Braziliense, 
11/07/1980.

28/06/1980
Curitiba 
- PR

Atentados a tiros contra 
o gabinete do deputado 
estadual Gernote Kirinus 
(PMDB).  O pastor era ligado 
à questão da reforma agraria.

Jornal do 
Brasil, 
28/08/1980.

02/07/1980
São 
Paulo 
- SP

Sequestro do jurista Dalmo 
Abreu Dallari, às vésperas 
da visita do Papa João Paulo 
II a São Paulo. Levado para 
terreno baldio, Dallari foi 
ferido à faca em seus braços. 
Semanas depois, após várias 
críticas da oposição e OAB ao 
governo pela ineficácia das 
investigações, o sequestro 
seria reivindicado pela 
Falange Pátria Nova em 
cartas enviadas a jornais 
do Rio de Janeiro e São 
Paulo. Denúncias anônimas 
acusaram integrantes do 
Serviço Reservado (RS) da 
PM como responsáveis pelo 
sequestro do jurista. 

SNI.DOC1; 
Correio 
Braziliense, 
04/07/1980; 
Veja, 
06/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
22/06/1980; 
Isto É, 
08/10/1980.
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10/07/1980
São 
Paulo 
- SP

Pela madrugada, quatorze 
tiros, de uma pistola 
automática, privativa das 
Forças Armadas, foram 
deferidos contra o prédio 
que abriga o escritório do 
deputado Airton Soares, 
a sede do CBA (Comitê 
Brasileiro pela Anistia) e a 
então sede provisória do PT 
(Partido dos Trabalhadores). 
No escritório atuavam, 
desde os anos 1970, na 
defesa de presos políticos, 
os advogados Luiz Eduardo 
Greenhalgh (presidente 
do CBA-SP), Maria Stella 
Pires Moreira e Stella Bruna 
Santos.  Em 1979, Soares 
havia denunciado a atividade 
de grupos extremistas, como 
o CCC. Tais grupos teriam 
atuado na repressão às greves 
dos metalúrgicos de 
São Paulo.

Jornal do 
Brasil, 
11/07/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
11/07/1980.

10/07/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão, pela madrugada, 
do carro Opala do deputado 
federal Marcelo Cerqueira 
(PMDB). Laudo da perícia 
afirmaria, depois, que fora 
curto-circuito. Deputado, 
porém, viu como atentado. O 
carro, que não tinha seguro, 
foi totalmente destruído.  
Cerqueira sofreria outro 
atentado, a 01/04/1981.

SNI; Jornal 
do Brasil, 
12/07/1980, 
02/04/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
11/07/1980; 
Correio 
Braziliense, 
11/07/1980. 



474 | Airton de Farias

11/07/1980
São 
Paulo 
- SP

Tiro deferido, de madrugada, 
contra o escritório de 
advocacia do deputado 
estadual Flávio Bierrenbach 
(PMDB). O parlamentar era o 
representante da Assembleia 
Legislativa na comissão de 
advogados que acompanhava 
as investigações sobre as 
agressões sofridas pelo jurista 
Dalmo Dallari.

SNI.DOC1 
(informa 
como data 
do atentado 
12/07/1980); 
Folha de 
São Paulo, 
15/07/1980.

11/07/1980
Curitiba 
- PR

Comitê Brasileiro Pela 
Anistia, de Curitiba, denuncia 
os panfletos recebidos por 
jornaleiros com ameaças caso 
estes continuassem a vender 
periódicos da imprensa 
alternativa.

Jornal do 
Brasil, 
12/07/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
14/07/1980.

12/07/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Mais ameaças aos jornaleiros, 
por venderem “jornais 
comunistas”. Algumas bancas 
recebem panfletos anônimos, 
com a comunicação de que “o 
pavio está acesso” e de que 
alguns dos estabelecimentos 
poderiam sofrer explosões. 

Correio 
Braziliense, 
11/07/1980.

14/07/1980
Belém 
- PA

Alarme falso de bomba 
no escritório da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT). As 
pessoas do prédio e das áreas 
vizinhas são evacuadas às 
pressas. Ligação telefônica 
avisara que a bomba iria 
“explodir para acabar com 
os comunistas”. Atribuiu-se 
a ameaça ao CCC, que vinha 
agindo em Belém nos 
últimos meses.

Folha de 
São Paulo, 
15/07/1980.
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14/07/1980
Brasília 
- DF

Imprensa denuncia que, tal 
como em Curitiba e Belo 
Horizonte, os jornaleiros de 
Brasília receberam panfletos 
com ameaças de morte e de 
terem suas bancas explodidas, 
caso continuassem a vender 
periódicos da imprensa 
alternativa. 

Tribuna 
do Ceará, 
14/07/1980.

16/07/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Incêndio provocado por 
galões de álcool, com a 
destruição total de banca de 
José Alves de Oliveira, na Rua 
Curitiba, centro da cidade. 
Várias bancas da área vinham 
recebendo ameaças.

SNI.DOC1;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG. 
Folha de 
São Paulo, 
18/07/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
02/08/1980, 
05/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
17/07/1980.

18/07/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba de efeito moral 
explode ao lado do Instituto 
de Educação, em cujo 
auditório ocorria ato político 
com Leonel Brizola. O carro 
que conduzia Brizola também 
teve os pneus esvaziados.

Jornal do 
Brasil, 
19/07/1980.

18/07/1980
Salvador 
- BA

Donos de bancas de jornais 
recebem, pelos correios, 
carta com ameaça de bomba 
caso continuassem a vender 
periódicos da imprensa 
alternativa.

O Povo, 
19/07/1980.
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21/07/1980
Londrina 
- PR

Incêndios destroem uma 
banca e danifica outra 
parcialmente.  O proprietário, 
Wesceslau Justiniano Vieira, 
vinha recebendo ameaças por 
vender jornais de esquerda.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
23/07/1980, 
06/08/1980.

21/07/1980
São 
Paulo 
- SP

Incêndio e destruição de 
banca, de propriedade de 
Pedro Favali Filho,
na Rua Joaquim Floriano, 
no bairro de Itaim. O 
estabelecimento havia 
recebido uma carta com 
ameaças a 25 de junho, por 
vender jornais da imprensa 
alternativa. Um repórter da 
revista Isto É, Clayton Netz, 
por acaso, havia visto, dias 
antes, indivíduos afixando 
um panfleto com ameaças 
na banca. Os extremistas 
ocupavam um carro da marca 
Passat, que pertenceria a 
André Luiz de Morais Rizzo, 
estudante de direito da PUC 
e de posições anticomunistas. 
André teria proximidade com 
agentes do DEOPS paulista. A 
denúncia da revista ficou sem 
maiores apurações 
pela polícia. 

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
22/07/1980; 
O Povo, 
22/07/1980; 
Isto É, 
26/11/1980.

22/07/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

O Sindicato dos Jornaleiros 
denuncia que cerca de 200 
bancas, a maior parte do 
centro da capital fluminense, 
já receberam panfletos 
anônimos com ameaças 
de bombas.

Jornal do 
Brasil, 
23/07/1980; 
O Povo, 
23/07/1980.
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22/07/1980
Goiânia 
- GO

Donos de bancas de jornais 
decidem suspender a venda 
de jornais da imprensa 
alternativa após alguns 
jornaleiros receberem 
panfletos com ameaças. 
Apenas uma banca, Aquarius, 
de Olívio de Lima, se recusou 
a suspender as vendas. O 
presidente da associação de 
jornaleiros, João Bosco Pinto 
de Oliveira, foi acusado de 
colaborar com a repressão 
para sustar a circulação da 
imprensa alternativa.

Jornal do 
Brasil, 
23/07/1980, 
06/08/1980.

25/07/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão e princípio de 
incêndio, com danos 
parciais, na banca na Praça 
do Patriarca, em Madureira. 
O proprietário, o italiano 
Filomeno Amato, vinha 
recebendo ameaças. Várias 
outras bancas receberam 
panfletos com ameaças e 
tiveram os cadeados vedados 
com cola nos dias anteriores.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
26/07/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
26-
27/07/1980, 
04/08/1980.

26/07/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

No bairro de Brás do Pina, 
o jornaleiro Settimo Acri foi 
intimidado por um homem 
armado com um revólver, 
que ameaçou de incendiar 
sua banca caso continuasse a 
vender “jornais comunistas”. 
O caso foi denunciado ao 
DOPS que nada apurou. 

Isto É, 
17/09/1980.

26/07/1980
Santos 
- SP

Tiros contra o prédio do 
Diretório Acadêmico da 
Faculdade de Comunicação.

SNI.DOC1.
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27/07/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão e início de incêndio 
da casa de João Paulo Pires de 
Vasconcelos, ex-presidente do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
de Minas Gerais. Alguns 
documentos foram furtados. 
Pires vinha recebendo 
ameaças através de ligações 
telefônicas anônimas.

Jornal do 
Brasil, 
28/07/1980, 
1º/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
07/08/1980; 
Veja, 
06/08/1980;  
CPI/
ALMG-
1980/
COVEMG.

30/07/1980
Porto 
Alegre 
- RS

Ameaça de bomba, contra a 
livraria Combate Socialista. 
O proprietário, José Carlos 
de Oliveira, era ex-presidente 
do Setor Jovem do MDB. 
Várias bancas e pessoas, como 
estudantes e articuladores do 
PDT, receberam telefonemas 
e cartas com ameaças do 
CCC e Falange Pátria Nova, 
em cidade como Porto 
Alegre, São Leopoldo, 
Erechim, Novo, Cruz Alta 
e Hamburgo, nos meses de 
julho e agosto. Em Passo 
Fundo, receberam cartas 
intimidatórias o vereador 
Argeu Santarém (PDT) e 
o jornalista Valdino Tasca, 
sendo ameaçado de explosão 
o jornal “O Nacional”. 
Intimidados, os donos de 
bancas de jornais de Passo 
Fundo decidiram suspender a 
venda de jornais da 
imprensa alternativa.

Jornal do 
Brasil, 
31/07/1980, 
02/08/1980, 
13/08/1980, 
22/08/1980; 
Veja, 
06/08/1980; 
O Povo, 
17/08/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
04/08/1980. 
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31/07/1980
Recife 
- PE

Manoel da Conceição, ex-
preso político, líder sindical 
e membro da executiva 
nacional do PT, denuncia que 
sua casa, pela terceira vez no 
ano, foi invadida. Dessa vez, 
deixaram ameaças de morte.

Jornal do 
Brasil, 
1º/08/1980, 
28/08/1980; 
Veja, 
06/08/1980.

*/07/1980
São 
Paulo 
- SP

Sirene de Lima leite, 
proprietária de uma banca 
de jornais, no bairro de 
Pinheiros, foi ameaçada 
por estar vendendo jornais 
da imprensa alternativa. A 
jornaleira anotou a chapa 
do carro do homem que a 
ameaçou e chegou a fazer um 
retrato falado do mesmo na 
polícia. A chapa do carro era 
falsa e nada mais foi apurado.

Jornal do 
Brasil, 
31//07/1980; 
Isto É, 
13/08/1980. 

1º/08/1980
Brasília 
- DF

Bancas de jornais têm seus 
cadeados vedados com cola 
de cimento. São deixados 
cartazes com ameaças aos 
jornaleiros.

Tribuna da 
Imprensa, 
2-3/08/1980; 
Correio 
do Ceará, 
02/08/1980. 

1º/08/1980
Recife 
- PE

Quase todas as bancas 
deixam de vender jornais 
da imprensa alternativa, 
em virtude das ameaças da 
Falange Pátria Nova-Setor 
Nordeste.

Jornal do 
Brasil, 
02/08/1980.
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1º/08/1980
Santo 
André 
- SP

Início de incêndio na sede 
da Convergência Socialista. 
Ao debelar o incêndio, os 
bombeiros fizeram delação 
à polícia, que confiscou 
material da Convergência 
e deteve dois estudantes. O 
atentado ocorreu no contexto 
das greves operárias 
do ABC paulista.

Tribuna da 
Imprensa, 
04/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
02/08/1980.

02/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Incêndio parcial de banca, 
de propriedade de Francisco 
Sciammarela,
nas Laranjeiras (Rua Gago 
Coutinho). No mesmo dia, há 
a explosão de uma bomba em 
banca da Rua Araújo Porto 
Alegre, no bairro de Castelo.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
03/08/1980, 
20/09/1980.

02/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Incêndio parcial de banca 
no centro, de propriedade 
de Pasquali Bossilo, na Rua 
Graça Aranha.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
03/04/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/08/1980.

02/08/1980
Santos 
- SP

Panfleto do “CCC de Santos” 
ameaçando livrarias por 
venderem jornais, revistas 
e livros “comunistas” e 
“indecentes”. Na relação, são 
também incluídas publicações 
eróticas da Editora Abril 
(Playboy) e Bloch Editores 
(Ele & Ela). A maior parte das 
bancas e livrarias da Baixada 
Santista opta por não mais 
comercializar as publicações.

Tribuna da 
Imprensa, 
04/08/1980, 
06/08/1980; 
Diário de 
Pernambuco, 
06/08/1980; 
O Povo, 
04/08/1980.
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03/08/1980
Diadema 
- SP

Bomba explode na parte 
interna no quartel da 3ª 
Compania, do 6º Batalhão da 
PM. Poucos danos materiais. 
Polícia levanta possibilidade 
de ser uma retaliação das 
esquerdas pelos ataques 
da direita.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
05/08/1980.

03/08/1980
Niterói 
- RJ

Explosão de bomba em banca 
de jornal, no bairro de Ingá, 
na esquina das Ruas Visconde 
de Morais com Tiradentes. 
O fogo foi logo apagado por 
transeuntes. Diversas outras 
bancas da cidade receberam 
panfletos com ameaças 
e tiveram seus cadeados 
fechados com cola sintética.

Tribuna da 
Imprensa, 
04/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
04/08/1980, 
16/09/1980; 
Isto É, 
03/09/1980.

04/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Incêndio em uma sala de aula 
da escola José Altenfelder 
Silva, na Rua Carlos Alberto 
Vanzolino, nº 397, na Vila 
Jaguara. No quadro negro foi 
desenhada uma suástica. 

DOC.PF661

05/08/1980
Santos 
- SP

A cooperativa de Jornalistas 
(Jornacoop) de Santos recebe 
ameaças para que deixe de 
publicar o jornal alternativo 
Preto no Branco, surgido em 
1979 e conhecido por 
suas críticas.

Jornal do 
Brasil, 
06/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
06/08/1980.

661 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, 
Delegacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São 
Paulo, de 10 de setembro de 1980, Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notações: br_dfanbsb_zd_0_0_0046a_0003_d0001; 
br_dfanbsb_zd_0_0_0046a_0003_d0002. Acesso a 26/01/2023.
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07/08/1980
Fortaleza 
- CE

O jornal O Povo recebeu carta 
com ameaças do Movimento 
de Renovação Nazista 
(MRN). Nos meses seguintes, 
verificaram-se pichações de 
suásticas e de frases exaltando 
Hitler pelos muros da cidade.

O Povo, 
08/08/1980.

07/08/1980
Propriá 
- SE

O deputado Jackon Bezerra 
(PMDB) denuncia as ameaças 
de mortes recebidas pelo 
bispo de Propriá, Dom José 
Brandão e outros padres, 
em virtude do engajamento 
dos religiosos na defesa de 
pequenos lavradores nas 
disputas de terra do Baixo 
São Francisco.

Tribuna da 
Imprensa, 
07/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
15/08/1980.

07/08/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

É determinada proteção 
policial para Helena Grego, 
Geraldo Magela e Juarez 
Guimarães. Os três vinham 
recebendo ameaças de morte 
da Falange Pátria Nova.

Tribuna da 
Imprensa, 
08/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
06/08/1980.

07/08/1980
Santo 
Ângelo 
- RS

Romeu Nothen, proprietário 
da banca de jornais “Nothen 
Ltda”, recebe, do CCC, 
ameaças por telefonema e 
carta, por estar vendendo 
jornais da 
imprensa alterantiva. 

SNI.
DOC5662

662 SNI.DOC5: Informe nº 22-115/80_SI/SR/DPF/RS, Departamento 
da Polícia Federal/Superintendência do Rio Grande do Sul, “Cartas 
contendo ameaças, atentados a bomba, incêndios, atividades de or-
ganizações terroristas”, de 9 de setembro de 1980. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_84008285_d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.
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07/08/1980
Fortaleza 
- CE

O Sindicato dos Jornalistas do 
Ceará recebe ameaças de ser 
depredado ou explodido caso 
cedesse suas dependências 
para reunião do Comitê 
de Defesa da Imprensa 
Alternativa e para a venda 
dos periódicos. 

Tribuna 
do Ceará, 
08/08/1980; 
Correio 
do Ceará, 
09/08/1980.

08/08/1980
Fortaleza 
- CE

À noite, o MAC joga 
molotovs contra bancas 
de jornais, na Praça da 
Parquelândia/Igreja Redonda 
(Av. Jovita Feitosa com Lino 
da Encarnação) e na Praça 
da Igreja da Parangaba. Os 
incêndios logo foram contidos 
por populares. O medo 
impera entre os jornaleiros 
da cidade, que recebem 
várias ameaças. Os jornais 
alternativos são retirados da 
exposição ou não 
mais vendidos.

Tribuna 
do Ceará, 
12/08/1980; 
O Povo, 
17/08/1980.

09/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Invasão e depredação de 
creche da União Israelita 
Brasileira de Bem-estar Social 
(UNIBES), no bairro de Bom 
Retiro (Rua Jorge Velho, n. 
96).

Folha de 
São Paulo, 
12/08/1980, 
13/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
12/08/1980, 
13/08/1980; 
Isto É, 
20/08/1980.
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10/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba caseira, com alto teor 
de destruição, encontrada 
no bairro de Santa Tereza, 
por um motorista da TV 
Educativa, Fernando Ferreira, 
que conduzia funcionários 
da emissora. A bomba foi 
desativada pela polícia.

Jornal do 
Brasil, 
11/08/1980, 
28/08/1980.

10/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Mala, contendo um simulacro 
de bomba, com um relógio 
despertador ligado por 
fios a revistas eróticas, 
encontrada no TUCA (Teatro 
da Universidade Católica). 
Ligações anônimas, com 
ameaças da bomba, foram 
realizadas por alguém 
se dizendo integrante da 
Falange Pátria Nova.

Jornal do 
Brasil, 
11/08/1980, 
28/08/1980; 
Folha de 
São Paulo, 
13/08/1980.

10/08/1980
Salvador 
- BA

Explosão de bomba caseira na 
cantina do Colégio Social de 
Salvador. Alguns estudantes 
sofrem ferimentos leves. 
Danos materiais.

Jornal do 
Brasil, 
12/08/1980, 
13/08/1980.

11/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Pó químico é lançado 
no TUCA (Teatro da 
Universidade Católica) 
durante ato público de 
repúdio ao terrorismo. 
Flagrado como responsável,  
um homem que se 
denominou Ricardo Amorim 
Novaes quase foi linchado 
pela multidão. Detido, acabou 
solto, no dia seguinte, pelo 
DOPS, que alegou falta de 
provas. Sequer foi aberto 
um inquérito. 

Folha de 
São Paulo, 
13/08/1980; 
Isto É, 
20/08/1980. 
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11/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Pó químico é lançado por 
desconhecidos durante o ato 
contra os ataques terroristas 
realizado nas escadarias da 
Câmara de Vereadores. Os 
jornaleiros foram orientados 
pelo promotor Rafael 
Cesário a não se manifestar, 
classificando o ato 
como “radical”.

O Povo, 
12/08/1980.

12/08/1980
Santa 
Rosa 
- RS

Bomba explode a Edu 
Distribuidora de Jornais 
e Revistas, de João Carlos 
Batista dos Santos, 
provocando enormes 
danos. O proprietário estava 
recebendo ameaças anteriores 
da Falange Pátria Nova e do 
CCC, que assumiu a autoria 
posteriormente. Santos, 
ex-vereador da extinta 
Arena, era representante 
do Correio do Povo e Zero 
Hora. Durante a ação, o CCC 
cortou a energia elétrica da 
cidade. Terroristas também 
ameaçaram o vereador Erani 
Muller (PMDB) e sua família. 
Jornaleiros foram igualmente 
ameaçados em Passo Fundo e 
Santo Ângelo.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
13/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
13/08/1980, 
22/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
13/08/1980; 
O Povo, 
17/08/1980.
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12/08/1980
Brasília 
- DF

Explosão, pela madrugada, 
da banca Disneylândia, 
situada na W-3, pertencente 
a Eunio Ney Teixeira. A 
Falange Pátria Nova deixou 
panfleto no local.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
13/08/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
13/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
13/08/1980; 
Correio 
Braziliense, 
13/08/1980. 

12/08/1980
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba a banco 
no centro de Curitiba. Nada 
encontrado.

Jornal do 
Brasil, 
14/11/1980.

12/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Telefonema com ameaça 
de bomba contra a escola 
Joaquim Adolto Araúlo, em 
protesto por estudarem no 
estabelecimento discentes 
judeus. 

DOC.PF663

13/08/1980
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba contra o 
prédio da distribuidora de 
revistas e jornais J. Chignome 
LTDA. Nada foi achado. 
Várias outras bancas e 
livrarias recebem ameaças, 
por cartas e dezenas de 
ligações telefônicas anônimas.

Jornal do 
Brasil, 
14/08/1980; 
15/08/1980; 
Jornal do 
Paraná, 
14/08/1980.

663 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, 
Delegacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São Paulo, 
de 10 de setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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13/08/1980
Curitiba 
- PR

Ocorreu, à noite, uma série 
de explosões nas galerias 
pluviais e bueiros da Avenida 
Sete de Setembro. As bombas 
caseiras, de baixo potencial, 
aterrorizaram os moradores 
do centro da cidade. A polícia 
também passou a investigar 
uma explosão ocorrida no 
terminal de ônibus expresso, 
no Bairro Boqueirão, que 
abriu uma cratera.

Jornal do 
Brasil, 
15/08/80; 
Tribuna da 
Imprensa, 
15/08/80; 
Diário da 
Tarde, 
15/08/1980.

13/08/1980
Ribeirão 
Preto 
- SP

O proprietário de uma banca 
no centro, Alexandre Pelaro, 
denúncia que sofreu ameaça e 
foi intimado, por um militar, 
a não vender mais jornais da 
imprensa alternativa.

Jornal do 
Brasil, 
14/08/1980.

14/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Ameaça de bomba, por 
ligações telefônicas, contra 
a escola Santa Maria (Av. 
Sargento Geraldo Santana, nº 
901, Jardim Marajoara). 

DOC.PF664

14/08/1980
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba contra 
escolas infantis e ao hotel 
Eduardo VII. Entre as 
instituições ameaçadas, a 
Escola Israelita de Curitiba.

Jornal do 
Brasil, 
15/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
15/08/1980; 
Jornal da 
Tarde, 
15/08/1980.

664 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, Dele-
gacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São Paulo, de 10 de 
setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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14/08/1980
Santo 
Ângelo 
- RS

O Prefeito Carlos Schoreder 
(PDS) recebe carta da Falange 
Pátria Nova. O grupo 
ameaçava colocar fogo no 
mercado da cidade se a banca 
local continuasse a vender 
periódicos da imprensa 
alternativa. Políticos e 
jornalistas também receberam 
cartas com ameaças. Apesar 
da proteção policial ofertada 
pelo prefeito, o dono da 
banca, Waldir Machado, 
suspendeu a venda da 
imprensa alternativa.

Jornal do 
Brasil, 
15/08/1980, 
28/09/1980; 
O Povo, 
17/08/1980.

14/08/1980
Porto 
Velho 
- RO

Jornaleiros recebem 
cartas com ameaças caso 
continuassem a vender 
“revistas imorais” e 
“jornais comunistas”.

Jornal do 
Brasil, 
15/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
15/08/1980; 
Isto É, 
20/08/1980.

15/08/1980
Fortaleza 
- CE

O jornal Meio-dia recebe 
ameaças, o mesmo ocorrendo 
com várias bancas da cidade.

Jornal do 
Brasil, 
16/08/1980.

15/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Durante uma manifestação 
contra os ataques a bancas de 
jornais, na Cinelândia, um pó 
é atirado, provocando irrita-
ção nos olhos dos presentes. 
Foi acusado, como autor, Ar-
mando Zanine Junior. Embora 
se reconhecendo como líder 
da autointitulada Falange Pa-
triótica, Zanine refutou o en-
volvimento em atos terroristas 
e buscou diferenciar seu gru-
po da Falange Pátria Nova. 

Isto É, 
24/09/1980. 
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16/08/1980
Santo 
Ângelo 
- RS

O presidente do PDT em 
Santo Ângelo, Brilmar 
Dezengrini, e outros 
dirigentes do partido 
recebem cartas com ameaças. 
Vários políticos, jornalistas, 
advogados, estudantes 
e jornaleiros estavam 
recebendo cartas semelhantes 
enviadas pelo CCC e pela 
Falange Pátria Nova. Várias 
dessas cartas foram postadas 
em Cruz Alta.

O Povo, 
17/08/1980.

17/08/1980
Porto 
Alegre 
- RS

Invasão da escola infantil 
judia Patinho Feio, com 
pichações de suásticas e 
frases antissemitas.

Tribuna da 
Imprensa, 
23-
24/08/1980.

21/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Disparo de arma de fogo 
contra a sede da Associação 
de Jornais de Bairros (Rua 
Quirino de Andrade, nº 193). 

DOC.PF665

22/08/1980
Londrina 
- PR

O prefeito Antônio Belinati 
(PDS) recebe cartão-postal 
com ameaças, em virtude 
de ter proposto a instalação 
de uma banca de jornais, 
em quiosque da prefeitura, 
para vender publicações 
da imprensa alternativa. A 
banca seria inaugurada a 3 de 
setembro. 

Tribuna da 
Imprensa, 
23-
24/08/1980; 
Diário do 
Paraná, 
26/08/1980, 
04/09/1980.

665 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, 
Delegacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São Paulo, 
de 10 de setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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22/08/1980
Brasília 
- DF

Explosão de bomba-relógio 
na banca e distribuidora de 
revistas e jornais Tadeu, de 
Rita Malair Credmann e 
Samuel Credmann, situada 
na plataforma superior da 
rodoviária de Brasília. O 
atentado foi reivindicado 
pela Falange Pátria Nova. 
A banca vinha recebendo 
telefonemas com ameaças. 
Os proprietários afirmaram 
que continuariam a vender 
publicações eróticas e da 
imprensa alternativa.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
23/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 23-
24/08/1980, 
25/08/80, 
O Povo, 
23/08/1980; 
Diário de 
Pernambuco, 
23/08/1980. 

22/08/1980

Recife 
- PE

Livraria Nova Salete e 
arrombada e tem incendiados 
livros, documentos, cheques 
e móveis.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
23/08/1980.

22/08/1980
João 
Pessoa 
- PB

A Falange Pátria Nova 
manda folhetos com ameaças 
aos proprietários de bancas. 
Também são feitas ameaças 
às bancas de Campina 
Grande.

Jornal do 
Brasil, 
23/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
23-
24/08/1980.

22/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba colocada em banca da 
Praça XV, perto da Estação 
das Barcas. Um policial 
desativa o pavio.  Maurício 
Alves da Costa foi preso 
como suspeito, sendo depois 
liberado pela polícia.

Tribuna da 
Imprensa, 
27/08/1980.
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25/08/1980
Casa 
Branca 
- SP

Ameaça de bomba contra a 
agência do BANESPA (Banco 
do Estado de São Paulo).

DOC.PF666

27/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Na madrugada, uma bomba 
explode na sucursal do 
jornal Tribuna Operária (Rua 
Joaquim Silva, 11, sala 307, 
na Lapa). Era o primeiro 
dos ataques que ocorreriam 
na cidade às vésperas do 
aniversário de um ano da Lei 
de Anistia.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
28/08/1980; 
Veja, 
03/09/1980.

27/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba no 4º 
andar da sede da OAB-
RJ. Uma vítima fatal, 
Lyda Monteiro. O ataque 
ocorre duas semanas após 
mobilização da OAB pela 
apuração do sequestro de 
Dalmo Dallari, em julho.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
28/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
28/08/1990; 
Veja 
03/09/1980.

666 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, 
Delegacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São Paulo, 
de 10 de setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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27/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba na 
Câmara de vereadores do 
Rio de Janeiro/gabinete do 
vereador Antônio Carlos 
de Carvalho. Deixa grandes 
danos materiais e seis vítimas, 
ficando gravemente ferido 
José Ribamar Sampaio de 
Freitas. Conjecturou-se, 
com base em uma carta 
anterior aos atentados, que 
os ataques à OAB e à Câmara 
do Rio seriam de autoria 
da Vanguarda de Caca aos 
Comunistas (VCC). Dezenas 
de telefonemas anônimos 
sobre bombas são feitos 
nos dias seguintes, no Rio 
de Janeiro e outras cidades, 
gerando mais pânico.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
28/08/1980; 
29/08/1980, 
30/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
28/08/1990, 
29/08/1980; 
Veja, 
24/09/1980.

27/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Artefato explosivo enviado 
ao sindicato dos jornalistas do 
Rio de Janeiro. Desativado.

SNI.DOC1.

28/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Carta-bomba enviada pelos 
correios à superintendência 
da SUNAB, comandada pelo 
general Glauco Tavares. Ao 
ser aberta por uma secretária, 
a bomba não funcionou.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
30/08/1980.

28/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

O jornal alternativo Repórter 
sofre ameaça de bomba. 
Polícia confisca material do 
periódico para “protegê-lo”.

Jornal do 
Brasil, 
30/08/1980.
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28/08/1980
São 
Paulo 
- SP

Bombas, de pequeno impacto, 
são atiradas contra templos 
da Associação do Espírito 
Santo para a Unificação 
do Cristianismo Mundial, 
um situado no centro 
da capital paulista (Rua 
Tamandaré, 553) e o outro 
em Cambuci (Rua Muniz 
de Souza). A conhecida 
Igreja da Unificação fora 
criada coreano Sun Moon 
(Reverendo Moon).  No 
mesmo dia, entre tantos 
outros alvos de telefonemas 
intimidatórios, são feitas 
ameaças ao Consulado de 
Israel e à Associação Religiosa 
Israelita de Santo André.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
29/08/1980;  
Tribuna 
do Ceará, 
29/08/1980, 
DOC.PF667.

28/08/1980
São 
Paulo 
- SP

São atiradas bombas, de 
pequeno impacto, contra a 
Mundial Assessoria Jurídica 
e Contábil, no bairro da 
Liberdade. 

SNI.DOC1; 

667 DOC.PF: Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, 
Delegacia da Polícia Federal/Superintendência Regional de São Paulo, 
de 10 de setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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28/08/1980
Brasília 
- DF

Ameaça de bomba, por tele-
fonemas anônimos, contra o 
Jornal de Brasília, OAB-DF, o 
Tribunal de Justiça, o Tribunal 
Federal de Recursos e o De-
partamento Nacional de Pro-
dução Mineral (no caso deste, 
a pessoa do telefone se disse 
integrante da Falange Pátria 
Nova). Todos os prédios foram 
evacuados pela Polícia Federal, 
nada sendo encontrado. Ante a 
situação, a CNBB solicitou pro-
teção policial à sua sede. 

Correio 
Braziliense, 
29/08/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
29/08/1980.

28/08/1980
Barbacena 
- MG

Bomba de baixo teor jogado 
em um terreno baldio 
próximo do aeroporto Militar, 
tendo como responsável o 
vereador Eduardo Paulo 
Vilanova, de Antônio Carlos, 
cidade situada a 10 km de 
Barbacena. 

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 30-
31/08/1980, 
02/09/1980, 
03/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
04/09/1980 
e 
19/09/1980; 
Isto É, 
10/09/1980. 

28/08/1980
Barbacena 
- MG

Bomba de baixo teor jogado 
no Diretório Acadêmico da 
Faculdade de Filosofia, tendo 
como responsável o vereador 
Eduardo Paulo Vilanova.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 30-
31/08/1980, 
02/09/1980, 
03/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
04/09/1980 
e 
19/09/1980; 
Isto É, 
10/09/1980.
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28/08/1980
Barbacena 
- MG/
Antônio 
Carlos 
- MG

Bomba de baixo teor jogado 
na Junta de Alistamento 
Militar, no prédio da 
prefeitura de Antônio Carlos, 
tendo como responsável o 
vereador Eduardo Paulo 
Vilanova. O parlamentar e 
dois auxiliares são presos. Sob 
tortura, teriam admitido que 
fariam parte da Organização 
Socialista Internacional (OSI). 
Depois, constatou-se que os 
ataques teriam a ver com 
disputas políticas locais.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
30-
31/08/1980, 
02/09/1980, 
03/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
04/09/1980, 
19/09/1980; 
Isto É, 
10/09/1980.

29/08/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Telefonema anônimo, de 
pessoa que se dizia membro 
da Falange Pátria Nova, sobre 
alerta de bomba o prédio da 
NUCLEBRÁS (Empresas 
Nucleares Brasileiras). O 
prédio é evacuado e nada 
é encontrado.

SNI.
DOC4668.

29/08/1980
Salvador 
- BA

Ameaça falsa de bomba no 
prédio do Banco Central 
(Avenida Garibaldi). O 
prédio, de cinco andares, foi 
evacuado e a Polícia Federal 
não encontrou nada. 

Tribuna 
do Ceará, 
30/08/1980.

668 SNI.DOC4: Relatório de Informação nº 34/1901/80, Divisão de Segu-
rança e Informação/Ministério das Minas e Energia, “Ameaça de exis-
tência de bomba na NUCLEBRÁS”, de 4 de setembro de 1980, anexado 
ao Encaminhamento nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/PR. Notação: br_
dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80010141_d0001de0001. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Acesso 29/10/2020.
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29/08/1980
Brasília 
- DF

Por volta das 6h da manhã, 
o presidente da Câmara dos 
Deputados, Flávio Marcílio 
(PDS-CE) recebeu ligação 
telefônica com a ameaça de 
uma bomba na residência 
oficial da Câmara. A 
residência foi imediatamente 
evacuada, sendo chamada 
a Polícia Federal, que não 
encontrou nada.

Tribuna 
do Ceará, 
30/08/1980.

29/08/1980
Curitiba 
- PR

Um homem, em “atitude 
suspeita”, é surpreendido, 
nas imediações do centro de 
treinamentos da Companhia 
Energética do Paraná 
(COPEL), por um vigia. Antes 
de fugir, o homem alardeou 
que pretendia explodir uma 
bomba no local. A polícia 
divulgou, dias depois um 
retrato falado do suspeito, 
sinal que levou a sério 
a ameaça. 

Diário do 
Paraná, 
04/09/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
04/09/1980. 

29/08/1980
Brasília 
- DF

Foi detidol por vigilantes, o 
coronel da reserva Waldemar 
Gomes Freitas, quando 
rondava a Livraria Sodiler 
(Conjunto Nacional), usando 
peruca e barba postiça. A 
livraria recebera ameaças por 
vender jornais da imprensa 
alternativa. Waldemar foi 
pouco tempo depois liberado 
pela polícia.

Jornal do 
Brasil, 
30/09/1980; 
Isto É, 
1º/10/1980.



Explosões Conservadoras | 497

1º/09/1980
Fortaleza 
- CE

Ligação anônima com 
ameaças ao jornal Tribuna 
do Ceará, pelas matérias 
publicadas acerca dos 
atentados. Antes, já haviam 
sido ameaçados O Povo, 
Correio do Ceará, Meio-Dia 
e Mutirão, além do Sindicato 
dos Jornalistas.

O Povo, 
09/08/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
02/09/1980.

02/09/1980
Curitiba 
- PR

Ligações anônimas com 
ameaças de bombas ao 
Palácio Iguaçu e Assembleia 
Legislativa.

Jornal do 
Paraná, 
03/09/1980.

02/09/1980
Curitiba 
- PR

Sucursal do jornal Folha 
de Londrina recebe carta 
da Vanguarda de Caça aos 
Comunistas, com ameaças de 
mortes aos jornalistas Valmir 
Grein, Marcelo Hollanda e 
Pedro Vergara Correa.

Jornal do 
Paraná, 
03/09/1980.

02/09/1980
Porto 
Alegre 
- RS

Mais uma vez, em quatro 
dias, ligação anônima 
(homem com sotaque 
estrangeiro) alertava sobre 
a iminente explosão de uma 
bomba na pista do aeroporto 
Salgado Filho. A Polícia da 
Aeronáutica faz averiguação 
e nada encontra.

Tribuna 
do Ceará, 
03/09/1980. 

02/09/1980
João 
Pessoa 
- PB

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba na sede 
da associação dos docentes 
da Universidade Federal 
da Paraíba. Peritos foram 
chamados e nada foi 
encontrado.

União, 
03/09/1980.
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03/09/1980
Uruguaiana 
- RS

Bombas de pequeno potencial 
explodem em banheiros dos 
colégios União e Elisa Vals. 
Apenas danos materiais.

SNI.
DOC5669.

03/09/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

A polícia faz vistoria na Igreja 
da Candelaria, antes da missa 
por dona Lyda Monteiro. A 
OAB e a redação de vários 
jornais receberam ligações 
telefônicas anônimas sobre 
ameaças de bomba no templo.

Jornal do 
Brasil, 
04/09/1980.

03/09/1980
Recife 
- PE

Ligação telefônica anônima 
com ameaça de bomba ao 
edifício sede do Banco do 
Estado de Pernambuco 
(BANDEPE). O prédio 
é evacuado pela Polícia 
Federal e vasculhado, sem ser 
encontrado artefato algum. 

Tribuna 
do Ceará, 
04/09/1980.

03/09/1980
Salvador 
- BA

Ameaça falsa, por telefone, 
de bomba ao conjunto de 
prédios modulados onde 
funcionam o Banco de 
Desenvolvimento da Bahia 
(Desenbanco), a estatal 
Promoções e Participações 
da Bahia SA (Propar) e o 
escritório administrativo 
da Construtora Noberto 
Odebrecht. Após averiguação, 
a Polícia Federal 
nada encontrou. 

Tribuna 
do Ceará, 
04/09/1980.

669 SNI.DOC5: Informe nº 22-115/80_SI/SR/DPF/RS, Departamento da 
Polícia Federal/Superintendência do Rio Grande do Sul, “Cartas con-
tendo ameaças, atentados a bomba, incêndios, atividades de organiza-
ções terroristas”, de 9 de setembro de 1980. Arquivo Nacional.
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03/09/1980
Fortaleza 
- CE

A agência metropolitana 
José de Alencar, do Banco 
do Brasil, recebeu, às 15h30, 
ligação telefônica com 
ameaça de bomba. O prédio 
foi evacuado para inspeção 
da Polícia Federal, que nada 
encontrou. No dia seguinte, 
telefonema falso com 
ameaça de explosão é feito à 
Delegacia local da SUNAB 
(Superintendência Nacional 
de Abastecimento). 

Tribuna 
do Ceará, 
04/09/1980, 
06/09/1980. 

04/09/1980

São Luis  
do 
Quintude 
- AL

A imprensa noticia ameaça 
de explosão de bomba na 
escola estadual Messias de 
Gusmão. Os muros e as 
paredes do estabelecimento 
foram pichados com ameaças, 
levando pânico à população 
da cidade. 

Tribuna 
do Ceará, 
04/09/1980.

05/09/1980
São 
Paulo 
- SP

Ligação telefônica anônima 
para o escritório dos 
advogados Airton Soares 
(deputado federal-PT) e 
Luiz Eduardo Greenhalgh. 
O responsável pela ligação 
se dizia membro da Falange 
Pátria Nova. No mesmo dia, 
o carro de Greenhalgh sofreu 
sabotagem (os parafusos da 
roda traseira 
foram afrouxados).

Folha de 
São Paulo, 
09/09/1980.
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05/09/1980
Salvador 
- BA

Ameaça de bomba na 
Faculdade de Engenharia 
da Universidade Federal da 
Bahia. As aulas são suspensas. 
Os alunos reclamaram da 
inspeção precária feita 
pela polícia.

O Povo, 
06/09/1980.

08/09/1980
Viamão 
- RS

Explosão de bomba na 
garagem do banco do 
Estado do Rio Grande do 
Sul (Banrisul), ferindo um 
encarregado pela limpeza, 
Luís Rosas.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
10/09/1980; 
Folha de 
São Paulo,  
09/09/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
10/09/1980.

08/09/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Incêndio de carro da marca 
Fiat defronte a sede da OAB-
MG. O carro servia à Caixa de 
Assistência de Advogados 
da instituição.

Jornal do 
Brasil, 
10/09/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
10/09/1980.

09/09/1980
João 
Pessoa 
- PB

“Já estamos na Paraíba e 
vocês sofrerão atentados”, 
diz a carta enviada à 
Associação dos Docentes 
da Universidade Federal 
da Paraíba. Os docentes se 
encontravam em greve. 

Tribuna 
do Ceará, 
10/09/1980. 

10/09/1980
Fortaleza 
- CE

Um molotov é atirado contra 
a porta da Igreja de Nossa 
Senhora do Nazaré, no bairro 
do Montese. No templo 
são feitas pichações “MAC 
-Movimento Anticomunista” 
e “abaixo os padres 
comunistas”.

O Povo, 
04/12/1980.
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12/09/1980
São 
Paulo 
- SP

Explosão de uma bomba 
de gás lacrimogêneo no 
“Bar Terra”, no bairro de 
Pinheiros, frequentado por 
universitários, jornalistas 
e intelectuais de esquerda. 
A bomba de efeito moral 
provou pânico entre as 200 
pessoas que estavam no local. 
Saíram feridos Antônio Sérgio 
Rocha, com queimadura leves 
nas pernas, e
 Silvia Regina Tessaretto, 
atingida com estilhaços da 
bomba na coxa, o que lhe 
provocou forte hemorragia.

SNI.DOC1; 
O Povo, 
12/09/1980; 
Isto É, 
17/09/1980.

12/09/1980
São 
Paulo-SP

Bomba junina explodiu 
no pátio do 4º Batalhão de 
Trânsito da PM.

SNI.DOC1.

13/09/1980
São 
Gonçalo 
- RJ

Explosão de bomba destrói 
muro da CEASA (Centro de 
Abastecimento), no bairro 
de Colubandê. A explosão 
ocorreu às 5h da manhã, 
horário de grande presença 
dos revendedores de frutas 
e legumes.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
15/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
16/09/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
16/09/1980.

13/09/1980
Belo 
Horizonte 
- MG

Invasão da sede da União 
Municipal dos Estudantes 
Secundaristas (UMES). 
Arquivos foram remexidos. 
A entidade vinha recebendo 
ligações telefônicas anônimas 
com ameaças.

Jornal do 
Brasil, 
14/09/1980.
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14/09/1980
Niterói 
- RJ

Bomba explode na porta 
dos fundos da Delegacia 
Regional da Receita Federal 
Rua 15 de Novembro), 
estilhaçando uma porta 
de vidro e provocando 
rachadura no piso. O órgão 
vinha recebendo ameaças 
telefônicas.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
15/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
16/09/1980;  
Folha de 
São Paulo, 
15/09/1980.

14/09/1980
Itapetininga 
- SP

Explosão de bomba em 
edifício de apartamentos
 na região bancária da cidade.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
15/09/1980.

14/09/1980
Piracicaba 
- SP

Reitor da Universidade 
Metodista de Piracicaba 
(Unimep), Elias Boaventura, 
informa que a entidade 
recebeu ameaças de bombas 
do CCC, por ter decidido 
sediar o congresso da UNE, 
em outubro de 1980. Ameaças 
foram feitas também, por 
telefone, pela Falange Pátria 
Nova à Unimep, à sede da 
UNE e à prefeitura  
de Piracicaba. 

Jornal do 
Brasil, 
14/09/1980; 
Isto É, 
15/10/1980.

15/09/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bilhetes anônimos, deixados 
na sede do PDT, com ameaças 
a Raimundo Cardoso Barata, 
Carmem Cinira Leite de 
Castro e José Carlos Brandão 
Monteiro. Anteriormente, em 
agosto, já tinham ocorrido 
ameaças parecidas.

Tribuna da 
Imprensa, 
1º/10/1980.
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18/09/1980
Itu 
- SP

Invasão e incêndio do 
jornal O Periscópio, jornal 
independente e oposicionista 
que circulava na região há 
16 anos. As dependências do 
periódico foram destruídas 
parcialmente, sendo os 
prejuízos calculados em 
torno Cr$ 1 milhão e 500 
mil cruzeiros. Nas últimas 
semanas, apareceram 
pichações como “Viva o 
CCC” e “Falange Pátria 
Nova” nos muros da cidade.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
19/09/1980; 
Tribuna da 
Imprensa, 
22/09/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
19/09/1980. 

19/09/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explode e destrói 
uma banca, de José Ferreira 
Maurício, em Jacarepaguá 
(esquina das Avenidas 
Geremário Dantas com 
Samuel das Neves).  O 
jornaleiro vinha recebendo 
ligações telefônicas com 
ameaças. Afirmou que não 
vendia jornais alternativos há 
dois meses e que seu prejuízo 
foi de 80 mil cruzeiros.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
20-
21/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
19/09/1980, 
20/09/1980; 
Isto É, 
24/09/1980.

26/09/1980
São  
Paulo 
- SP

Banca de Joaquim Campelo, 
no bairro Tremembé, foi 
incendiada parcialmente. 
Anteriormente, a banca havia 
sido pichada com a suástica e 
a frase “a próxima será esta”.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
27/09/1980.

26/09/1980
São  
Paulo 
- SP

O sindicato dos Jornaleiros 
recebe vários telefonemas 
com ameaças de bombas.

Jornal do 
Brasil, 
27/09/1980.
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30/09/1980
Curitiba 
- PR

Dois homens tentam colocar 
gasolina e uma banana de 
dinamite na banca do Batel, 
uma das maiores de Curitiba, 
mas fogem com a chegada 
de um vigia. O dono da 
banca, Ingomar Heidorn, 
vinha recebendo ameaças por 
ligações telefônicas e cartas – 
uma das últimas, da Falange 
Pátria Nova.

Tribuna da 
Imprensa, 
1º/10/1980, 
03/10/1980.

30/09/1980
Fortaleza 
- CE

Explosão de bomba atirada 
contra a sede do Diretório 
Central Estudantil (DCE) 
da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), às vésperas 
de uma eleição discente. 
Autoria do MAC (Movimento 
Anticomunista).

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
02/10/1980; 
O Povo, 
1º/10/1980, 
04/12/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
1º/10/1980. 

*/9/1980
Rio 
Branco 
- AC

A Falange Pátria Nova 
ameaça, por telefone, o 
vigário geral da prelazia do 
Acre e Purus, padre
 André Ficarelli, caso o 
religioso cedesse novamente 
a catedral de Nossa Senhora 
do Nazaré para a assembleia 
dos professores grevistas. Na 
assembleia anterior, a Polícia 
Militar, armada, cercou e 
invadiu o templo.

Jornal do 
Brasil, 
13/09/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
13/09/1980.

06/10/1980
Porto 
Franco 
- MA

Bomba na Estação 
Rodoviária, provocando 
danos materiais 
consideráveis.

SNI.DOC1.
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12/10/1980
Chapecó 
- SC

Duas bombas explodiram 
nos bairros de Santa Maria e 
Santo Antônio. Uma terceira 
bomba, na BR-0480, deixou 
de explodir.

SNI.DOC1.

18/10/1980
Uberaba 
- MG

Cinco tiros de revólveres 
são deflagrados no carro 
do diretor da faculdade de 
Engenharia. É deixado um 
bilhete com ameaças.

SNI.DOC1.

24/10/1980
São 
Paulo 
- SP

No aeroporto de Congonhas, 
avião da Transbrasil recebe 
ameaça de bomba devido a 
presença, entre os passageiros 
de Dalmo Dallari. O voo sofre 
atraso de mais de uma hora 
e o jurista, por segurança, 
decide não viajar a Curitiba.

Jornal do 
Brasil, 
26/10/1980.

30/10/1980
São 
Paulo 
- SP

Bomba-relógio, apenas 
com dispositivo de tempo 
e sem explosivo, colocada 
no banheiro da Assembleia 
Legislativa de São Paulo. O 
prédio foi evacuado. Um 
telefonema anônimo avisara 
da bomba.

SNI.DOC1; 
O Povo, 
31/10/1980.

*/10/1980
Manaus 
- AM

Atentado contra a livraria 
Nova Maíra, fundada por 
Dori Carvalho, em 1979, e que 
se transformou em referência 
de intelectuais e políticos de 
esquerda que combatiam a 
ditadura.

SNI.
DOC6670.

670 SNI.DOC6: Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova-Co-
mando Maria Ortiz, anexado ao Informe SNI nº 184/16/AC/82, Agên-
cia Central, de 3 de setembro de 1982. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_82027933_
d0001de0001. Acesso 17/09/2020.
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1º/11/1980
Cravinhos 
- SP

Explosão junto a entrada 
do ginásio estadual. Danos 
materiais.

SNI.DOC1.

05/11/1980
Fortaleza 
- CE

Bomba explode na Praça 
do Ferreira, em atentado de 
autoria do MAC (Movimento 
Anticomunista).

SNI.DOC1; 
O Povo, 
06/11/1980; 
Tribuna 
do Ceará, 
06/11/1980.

13/11/1980
Salvador 
- BA

A secção da OAB-BA 
denuncia que vem recebendo 
ligações telefônicas e cartas 
com ameaças de bomba. 
A razão estaria no fato 
do vice-presidente da 
entidade, Marcelo Duarte, ter 
participado da inauguração 
do jornal Voz da Unidade, 
vinculado ao PCB.

Tribuna da 
Imprensa, 
14/11/1980; 
Diário de 
Pernambuco, 
13/11/1980.

14/11/1980
Rio de 
Janeiro
- RJ

Explosão de bomba-relógio 
no supermercado Boulevard, 
na Vila Isabel. Destruição de 
uma prateleira.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
15/11/1980, 
02/04/1981; 
O Povo, 
15/11/1980.

14/11/1980
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba-relógio 
no supermercado Casa das 
Banhas, no Meier.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
15/11/1980, 
02/04/1981; 
O Povo, 
15/11/1980.



Explosões Conservadoras | 507

18/11/1980
Juazeiro 
do Norte 
- CE

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba na 
prefeitura de Juazeiro. O 
prédio foi evacuado, gerando 
grande expectativa na cidade. 
Após busca realizada pela 
polícia, nada foi encontrado. 

Tribuna 
do Ceará, 
19/11/1980.

21/11/1980
São 
Paulo 
- SP

Forte explosão na residência 
do advogado Nelson 
Guilherme de Almeida, no 
Brooklin. Nos fundos da 
casa, os peritos encontraram 
vários produtos químicos 
que poderiam ter provocado 
a detonação. Parentes do 
advogado e ex-empregados 
foram apontados 
como suspeitos.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo,  
22/11/1980;
Jornal do 
Brasil, 
22/11/1980.

25/11/1980
São 
Paulo 
- SP

Bomba caseira foi encontrada 
junto à porta do Diretório 
Acadêmico da Faculdade de 
Arquitetura da Universidade 
Mackenzie. Não explodiu 
por falha na espoleta de 
detonação. Foi uma aparente 
retaliação à denúncia, feita 
pela revista Isto É, sobre 
a existência de alunos da 
Mackenzie envolvidos com 
o CCC e com atentados 
a bancas de jornais e ao 
escritório do advogado Luiz 
Eduardo Greenhalgh. 

Isto É, 
03/12/1980
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27/11/1980
Alagoinhas 
- BA

Bomba explode na garagem 
da casa de Aloísio Nunes 
Rodrigues, funcionário da 
Petrobrás, membro do CBA 
(Comitê Brasileiro pela 
Anistia) e do PT (Partido dos 
Trabalhadores). Rodrigues 
atuava na organização do 
Partido na cidade e na defesa 
de posseiros na região. Por 
tal razão, tinha atritos com o 
delegado local e o deputado 
estadual Jairo Azi (PDS).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
28/11/1980, 
29/11/1980; 
O Povo, 
28/11/1980.

03/12/1980
São 
Paulo 
- SP

Tentativa de incêndio à banca 
de jornais do cruzamento 
da Av. Luiz Antônio com 
Alameda João. Populares 
impediram o atentado e os 
responsáveis evadiram-se.

SNI.DOC1.

05/12/1980
Fortaleza 
- CE

Ameaça de bomba, por 
ligação telefônica anônima, 
à sede do Tribunal Regional 
do Trabalho. O prédio foi 
evacuado e, após inspeção da 
polícia, nada foi achado. 

Tribuna 
do Ceará, 
06/12/1980.

07/12/1980
São 
Paulo 
- SP

Coquetel molotov lançado 
contra a Escola Professor 
Paulo Rossi, no bairro de 
Saúde. Ocorre a destruição da 
sala da diretora. Foram vistos 
dois rapazes fugindo em 
uma moto.

SNI.DOC1.

*/*/1980
Rio 
Grande 
- RS

O jornalista Horácio Gomes 
recebe carta com ameaças do 
CCC. Vários outros jornalistas 
do Rio Grande do Sul 
também foram ameaçados 
nos últimos meses.

Veja, 
03/09/1980.
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15/01/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba, sobre um bujão 
de gás, explode no 
supermercado Peg-pag, 
no Leblon, provocando 
pequenos danos materiais. 
O Comando Delta assumiu 
a autoria.

SNI.
DOC1 (traz 
como data 
05/01/1981); 
Tribuna da 
Imprensa, 
16/01/1981, 
17-
18/01/1981; 
Jornal do 
Brasil, 
16/01/1981.

07/01/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explode debaixo 
de ônibus da empresa 
Viação Santa Bárbara, que 
transportava funcionários 
da Petrobrás, na Ilha do 
Fundão. O ônibus chegou a 
ser levantado do chão com 
a explosão. Sem vítimas. O 
Comando Delta assumiu 
a autoria.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
08/01/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
17-
18/01/1981; 
Tribuna 
do Ceará, 
08/01/1981. 

16/01/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba danifica relógio 
digital de propaganda na Rua 
Humaitá. A explosão atingiu 
vidraças de prédios próximos. 
O Comando Delta assumiu a 
autoria, como uma forma de 
protestar contra a corrupção.

SNI.DOC1 
(traz a 
data de 
08/01/1981 
como a do 
ataque); 
Jornal do 
Brasil, 
17/01/1981, 
20/01/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
17-
18/01/1981.
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16/01/1981
Brasília 
- DF

Embrulho contendo dinamite, 
sem mecanismo de explosão, 
achado debaixo de uma das 
escadas rolantes do aeroporto 
de Brasília.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
20/01/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
17-
18/01/1981; 
O Povo, 
17/01/1981.

21-
22/01/1981

Santo 
André 
- SP

Tiros contra o apartamento 
do jornalista Ângelo Puga, 
diretor do jornal Diário do 
Grande ABC. O periódico 
fazia críticas à 
administração municipal.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
29/01/1981.

11/02/1981
Barbacena 
- MG

Bomba de efeito moral 
soltada nas proximidades 
do Colégio Estadual Soares 
Ferreira. Provocou princípio 
de pânico entre alunos do 
curso noturno.

SNI.DOC1.

15/02/1981
Praia de 
Atlântida 
- RS

Bomba explode na varanda 
da casa de praia de José 
Mariano Beck, presidente da 
OAB-RS (praia de Atlântida). 
Não causa danos.

SNI.DOC1; 
Tribuna 
do Ceará, 
19/02/1981.

15/02/1981
Porto 
Alegre 
- RS

Detonação de bombas, por 
volta de 15h30, de uma 
bomba junto à porta da 
residência de Francisco 
Varella, presidente da 
Companhia Riograndense de 
Telecomunicações (CRT). Sem 
maiores danos.

Tribuna 
do Ceará, 
19/02/1981.

16/03/1981
Belo 
Horizonte 
- MG

Bananas de dinamites postas 
no supermercado Pag-Pouco. 
O petardo foi desativado.

SNI.DOC1.
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18/03/1981
São 
Paulo 
- SP

Sabotagem na fiação elétrica 
e curto-circuito na Fundação 
Escola de Sociologia Política 
(Rua General Jardim, 522).

SNI.DOC1.

22/03/1981
Ouro 
Preto 
- MG

Bomba estoura dentro da 
caixa do medidor elétrico do 
Grande Hotel. Poucas avarias.

SNI.DOC1.

24/03/1981
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba à 
Câmara Municipal. Nada 
foi encontrado. Esta foi a 
quinta ameaça de bomba ao 
legislativo 
municipal curitibano.

Jornal do 
Paraná, 
25/03/1981.

26/03/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Invasão, explosão de bombas 
e incêndio na sede do jornal 
Tribuna da Imprensa. 
Funcionários foram mantidos 
cativos e, depois, soltos no 
centro da cidade. Foram 
feitas pichações em nome 
do “Comando Vladimir 
Herzog”, na intenção de 
atribuir às esquerdas 
o ataque.

SNI.DOC1; 
Veja, 
08/04/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
27/03/1981; 
O Povo, 
27/03/1981.

29/03/1981
São 
Paulo 
- SP

Invasão o prédio que abriga 
a sede do PT e o escritório 
do deputado Airton Soares. 
Arquivos foram remexidos e 
furtados documentos e uma 
máquina de escrever.

Veja, 
08/04/1981;  
Folha de 
São Paulo,  
30/03/1981.

31/03/1981
Niterói 
- RJ

Bomba explode no posto do 
INAMPS, no centro da cidade 
(rua São Pedro com rua Barão 
do Amazonas). Dois homens 
foram vistos colocando um 
pacote na porta do posto. 
Danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
1º/04/1981; 
Veja, 
08/04/1981.
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1º/04/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba na 
varanda da residência do 
deputado federal Marcelo 
Cerqueira (PMDB), em Santa 
Tereza. Apenas 
danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
02/04/1981; 
Veja, 
08/04/1981.

03/04/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explode no portão 
da Gráfica Americana (Rua 
Leôncio Albuquerque, 
34, Santo Cristo, bairro da 
Gamboa). Danos materiais 
e ferimentos leves no 
funcionário Olivaldo 
Gonzaga de Lima. Foi feita 
a inscrição MR-8, na parede 
externa do prédio. A gráfica 
tinha como proprietário 
o ex-exilado político 
Dimas Perrin, ligado ao 
PMDB. O estabelecimento 
vinha recebendo ameaças 
telefônicas, igual outras 
gráficas, para que não 
imprimisse o jornal Tribuna 
da Imprensa.

SNI.DOC1; 
Veja, 
08/04/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
06/04/1981; 
O Povo, 
04/04/1981; 
Tribuna 
do Ceará, 
04/04/1981. 

03/04/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba na 
Automecânica Papilon 
LTDA., em Bonsucesso.

Tribuna da 
Imprensa, 
06/04/1981.

06/04/1981
Belo 
Horizonte 
- MG

Incêndio nas dependências 
na fundação Centro de 
Estudos do Trabalho (CET), 
que realizava pesquisas sobre 
a história dos movimentos 
sociais. Foi o terceiro atentado 
contra o CET. Ocorrera um 
ataque em 1979 e, no ano 
seguinte, a Polícia Federal 
confiscara publicações 
do CET.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
05/09/1980, 
07/04/1981.
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06/041981
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba ao prédio 
central da Universidade 
Federal do Paraná (UFPR), 
onde funcionavam os cursos 
de Direito e Odontologia. 
Nada foi achado.

Jornal do 
Paraná, 
07/04/1981.

28/04/1981
Belo 
Horizonte 
- MG

Bomba explode e causa 
pequenos danos em banca 
de jornais.

SNI.DOC1.

28/04/1981
Belém 
- PA

Bombas explodem 
em duas bancas quase 
simultaneamente pela 
madrugada (situadas 
na Avenida Nazaré e no 
cruzamento de Magalhães 
Barata e Alcindo Cacela). 
Um vigia, José Xisto dos 
Santos, fica levemente ferido 
e prédios vizinhos sofrem 
alguns danos. A Falange 
Pátria Nova assumiu a 
autoria por meio de bilhetes 
deixado nos locais.

Jornal do 
Brasil, 
29/04/1981, 
30/04/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
29/04/1981.

30/04/1981 Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bombas no Centro de Eventos 
do Rio de Janeiro (Riocentro). 
A explosão ocorrida na 
casa de forças só provoca 
danos materiais. A bomba 
que explode dentro de um 
carro, da marca puma, deixa 
morto o sargento Guilherme 
Pereira do Rosário, ficando 
ferido o capitão Wilson Luiz 
Chaves Machado. Os dois 
trabalhavam no DOI-CODI. 
De início, o Comando Delta 
assume a autoria do atentado.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
1º/05/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
1º/05/1981.
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1º/05/1981
São 
Paulo 
- SP

Durante passeata do Dio 
do Trabalhador, Sandra 
Koloszuk leva tiro de um 
agente do DEOPS.

SNI.DOC1.

02/05/1981
São 
Paulo 
- SP

Coquetel molotov atirado 
contra o jornal Hora do Povo, 
provocando incêndio e alguns 
danos, no bairro Bela Vista.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
03/05/1981.

02/05/1981
São 
Paulo 
- SP

Incêndio criminoso destruiu 
um carro da marca Fiat, a 
garagem e parte do salão de 
festa da mansão pertencente 
a Maria Isabel, viúva do 
delegado Sérgio Fleury, um 
dos mais famosos agentes 
da repressão da ditadura. 
O DOPS acusou um ex-
empregado da mansão como 
autor do ataque.

Jornal do 
Brasil, 
03/05/1981.

03/05/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Ameaça de bomba, de 
alguém se dizendo membro 
do Comando Delta, contra 
o Tivoli Park, na lagoa 
Rodrigo de Freitas. Cerca 
de 700 pessoas estavam no 
local, a maioria crianças. 
Para a retirada dos presentes, 
visando à inspeção pela 
polícia, foi dito que haveria 
uma falta de energia 
programada. Nada foi 
achado. 

Jornal do 
Brasil, 
04/04/1981.
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04/05/1981
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba, por meio 
de ligação telefônica, contra o 
Tribuna de Justiça do Paraná. 
Os trabalhos são suspensos 
e mais de 300 pessoas são 
retiradas para que a polícia 
inspecionasse o local, não 
sendo encontrado nenhum 
explosivo.

Tribuna 
do Ceará, 
05/05/1981.

04/05/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Ligação anônima, de alguém 
se dizendo porta-voz do 
Comando Delta, ameaça 
explodir a sede da Associação 
Brasileira de Imprensa (ABI), 
caso acontecesse ali uma 
reunião do Sindicato dos 
Médicos, então em greve.

Tribuna 
do Ceará, 
05/05/1981.

06/05/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Simulacro de bomba é 
encontrado na caixa de gás da 
Sinagoga de Copacabana. Um 
telefonema anônimo, ocorrido 
pela madrugada, informou da 
existência do “explosivo”. 

Jornal do 
Brasil, 
07/05/1981.
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06/05/1981
Fortaleza 
- CE

Telefonema com ameaças 
de bomba nas agências 
do Banco do Brasil e da 
Caixa Econômica, ambas 
da Av. Duque de Caxias. 
A Polícia Federal não 
encontra nada. Nos meses 
anteriores, ocorreram 
ameaças semelhantes contra 
a prefeitura de Fortaleza, 
Coelce (Companhia Elétrica 
do Ceará), INPS, Banco 
do Nordeste, Curso de 
economia da UFC, Centro 
de humanidades da UFC, 
Departamento de Estradas 
e Rodagens e até contra o 
prédio do DNOCS, onde 
ironicamente funcionava, 
anonimamente, o SNI em 
Fortaleza.

Tribuna 
do Ceará, 
07/05/1981.

14/05/1981
Salvador 
- BA

Bomba explodiu no banheiro 
do Colégio Comercial de 
Serrinha. Apenas danos 
materiais.

SNI.DOC1.

15/05/1981
Curitiba 
- PR

Ligações telefônicas 
com ameaça de bomba à 
prefeitura, à Câmara de 
Vereadores e ao edifício Pery 
Moreira (que servia de apoio 
à prefeitura).

Jornal do 
Paraná, 
16/05/1981.

16/05/1981
São 
Paulo 
- SP

Bomba, com dispositivo de 
tempo, estoura em telefone 
público da TELESP, atingindo 
o usuário Marco Antônio 
Rauem Maciel.

SNI.DOC1.
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25/05/1981
Vitória 
- ES

Telefonema com ameaça 
falsa de bomba suspende as 
atividades da Assembleia 
Legislativa do Espírito Santo. 
Funcionários e parlamentares 
abandonaram o prédio para 
que fosse feita uma inspeção 
por peritos da Polícia Federal. 

Jornal do 
Brasil, 
26/05/1981; 
Tribuna 
do Ceará, 
26/05/1981. 

25/05/1981
Vitória 
- ES

Duas bombas explodem no 
prédio do jornal A Tribuna. 
A forte explosão atingiu 
também casas próximas. 
Nos dias seguintes, ocorreria 
uma viagem do presidente 
Figueiredo ao Espírito Santo. 
O grupo Falange Pátria 
Nova assumiu depois a 
autoria, acusando o jornal de 
“acobertar comunistas”.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
26/05/1981, 
03/06/1981; 
O Povo, 
26/05/1981, 
03/06/1981. 

25/05/1981
Nova 
Iguaçu 
- RJ

Bomba explode em telefone 
público, em frente à casa do 
Bispo D. Adriano Hipólito.

SNI.DOC1.

26/05/1981
Brasília 
- DF

Ameaça de bomba, feita 
por ligações telefônicas do 
Comando Delta, interrompe 
os trabalhos do Senado. O 
recinto é evacuado, sendo 
encontrada, pela Polícia 
Federal,  uma granada 
plástica de brinquedo.

Tribuna da 
Imprensa, 
27/05/1981.
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27/05/1981
Curitiba 
- PR

Ameaça de bomba, por meio 
de telefonema anônimo, 
contra a Assembleia 
Legislativa do Paraná. A 
demora da polícia para 
fazer uma varredura no 
prédio irritou os deputados. 
No mesmo dia, o líder do 
governo na Assembleia, 
deputado Herondy Silvério, 
recebera uma ameaça de 
bomba em sua casa. Nada foi 
encontrado nos dois casos.

Tribuna 
do Ceará, 
28/05/1981.

29/05/1981
São 
Gonçalo 
- RJ

A rádio Copacabana retira 
do ar o programa “A voz 
israelita”, após receber 
ameaças do Comando Delta. 
No começo do mês, a Rádio 
Metropolitana, do Rio de 
Janeiro, também foi ameaçada 
de ser explodida, caso não 
retirasse do ar “programas 
judeus”. Inscrições 
antissemitas são realizadas 
em várias cidades do País.

Jornal do 
Brasil, 
30/05/1981.

30/05/1981
Brasília 
- DF

Banca de Jornal do Mercado 
da SAB, no Lago Norte, é alvo 
de ataque – três homens, com 
revólveres, rendem o vigia. 
Danos materiais também na 
lanchonete e no mercado.

SNI.DOC1.
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1º/06/1981
Fortaleza 
- CE

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba à 
agência central do Banco 
do Nordeste do Brasil (Rua 
Major Facundo, 372). Após 
inspeção de agentes da Polícia 
Federal e da Secretaria de 
Segurança, nada foi achado. 
Também foram realizadas 
ameaças à Loja Cimaipinto 
e à Acadêmica (Caixa de 
Assistência Médica do BNB), 
vizinhas à agência do BNB.

O Povo, 
02/06/1981.

1º/06/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Trinta e três professores da 
Universidade Federal do 
Rio de Janeiro e os centros 
acadêmicos receberam 
cartas com ameaças da 
autoproclamada Ação 
Democrática Nacional.

Jornal do 
Brasil, 
1º/06/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/06/1981. 

02/06/1981
Niterói 
- RJ

À meia-noite, cinco homens 
saltaram de dois carros e 
deixaram um pacote na porta 
da loja de eletrodomésticos 
Líder, em Icaraí, retirando-se 
do local, apressadamente. A 
explosão verificada, a seguir, 
danificou uma das vitrinas 
e um grupo de pessoas, que 
frequentava o local, saqueou 
mercadorias expostas. Na 
mesma noite, uma bomba foi 
atirada na entrada do cinema 
Icaraí, que exibia o filme 
Emanuelle II.

Jornal do 
Brasil, 
03/06/1981; 
Tribuna 
do Ceará, 
04/06/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/06/1981; 
Correio 
Braziliense, 
04/06/1981.
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05/06/1981
Volta 
Redonda 
- RJ

Bomba encontrada no 
colégio N. S. do Rosário. Ao 
ser jogada no ar, o petardo 
explodiu, deixando feridos 
levemente os guardas 
municipais José Francisco 
da Cruz, Faustino Oliveira e 
Fernando César Sartori. Estes 
haviam descoberto a bomba 
debaixo de 
um paralelepípedo.

SNI.
DOC1 (traz 
como data 
06/06/1981); 
Folha de 
São Paulo, 
08/06/1981.

07/06/1981
Taubaté 
- SP

Bomba atirada contra a 
Faculdade de Filosofia. SNI.DOC1.

16/06/1981
Teresina 
- PI

Bomba explode na rampa 
de acesso ao primeiro 
andar da Prefeitura 
Municipal. Provocou pânico 
generalizado entre 
os presentes.

SNI.DOC1; 
O Povo 
17/06/1981. 

28/06/1981
Niterói 
- RJ

Bomba, de médio porte, 
estoura, pela madrugada, 
junto à entrada do depósito 
da central de telex da 
Embratel (rua Barão do 
Amazonas com São Pedro). 
Uma porta e janelas 
foram destruídas.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
29/06/1981; 
Tribuna 
do Ceará, 
29/06/1981.
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16/07/1981 Niterói-RJ

Incêndio de banca de jornais, 
situada no cruzamento das 
Ruas Gavião Peixoto com 
Pereira da Silva, em Icaraí. O 
proprietário, Sebastião Roque 
da Silva, acredita que tenha 
sido crime comum, pois não 
vendia jornais alternativos 
desde o ano passado e a 
banca tinha sido arrombadas 
duas vezes anteriormente, 
enquanto os estabelecimentos 
congêneres vizinhos não 
haviam tido problema algum.

Jornal do 
Brasil, 
17/07/1981.

16/07/1981

S. José 
dos 
Campos 
- SP

Encontrada, e desativada 
pela polícia federal, bomba 
no destacamento do corpo de 
Bombeiros.

SNI.DOC1.

17/07/1981
Maceió 
- AL

A Tribuna de Alagoas 
denuncia que vem recebendo 
ligações telefônicas anônimas 
sobre ameaças de bombas. 
O jornal é de propriedade 
do senador Teotônio Vilela 
(PMDB).  

O Povo, 
18/07/1981. 

19/07/1981
Goiânia 
- GO

O estudante Edson José 
Magalhães (UFJF-MG) 
é baleado na festa de 
encerramento do VII 
Seminário Nacional dos 
Estudantes de Engenharia. 
Os tiros foram atribuídos aos 
ocupantes de uma Brasília 
branca.

SNI.DOC1.

21/07/1981
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba no 
portão principal do ginásio 
municipal de Mauá.

SNI.DOC1.
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21/07/1981
São 
Paulo 
- SP

Incêndio, de pequenas 
proporções, na Estação 
Metroviária da Luz.

SNI.DOC1.

24/07/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba explode na porta 
da agência da Empresa de 
Correios e Telégrafos de São 
Cristóvão, pela madrugada. 
Apenas danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
25/07/1981; 
O Povo, 
26/07/1981. 

30/07/1981
Porto 
Alegre 
- RS

Ligação telefônica, com 
ameaça falsa de bomba, 
à sede da Federação dos 
Trabalhadores na Agricultura 
(FETAG).

Correio 
do Ceará, 
31/07/1981.

08/081981
Niterói 
- RJ

Bomba explode, de 
madrugada, na porta de 
posto do INPS, no centro da 
cidade (Rua São Pedro, 551).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
09/08/1981.

12/081981
Ipatinga 
- MG

Bomba, de pequena potência, 
explode na parte de trás da 
sede da prefeitura.

SNI.DOC1.

22-
24/08/1981

Lagoa 
da Prata 
- MG

Quatro bombas explodem 
em dois colégios, provocando 
danos materiais.

SNI.DOC1.
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30/08/1981
Belford 
Roxo 
- RJ

Bomba de gás lacrimogêneo 
explode no Clube 
Independente (Rua Neve 
Garcia, 26) e, com o pânico 
provocado, quatro pessoas 
morrem pisoteadas e 
outras 39 ficam em feridas. 
Foram apontadas várias 
possibilidades: seria um 
ato de vingança fruto das 
disputas entre grupos 
locais – um mês antes, fato 
semelhante teria ocorrido no 
Clube Vasquinho, em Morro 
Augusto, quando morreram 
duas pessoas; poderia ser 
também uma vingança 
por motivos passionais, 
visto que um discotecário 
do Clube Independente 
tentara namorar uma garota 
de outro grupo; por fim, 
falou-se na vingança de dois 
militares em virtude de um 
desentendimento com a 
diretoria do clube.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
31/08/1981, 
1º/09/1981, 
02/09/1981, 
03/09/1981.

09/09/1981
Brasília 
- DF

Sequestro da esposa de Luís 
Alfredo Salomão, assessor 
do senador Saturnino Braga 
(PMDB). A mulher seria 
depois liberta no Rio de 
Janeiro.

Jornal do 
Brasil, 
29/09/1981.

29/09/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Dois focos de incêndio no 
7º e 21º andar do prédio da 
diretoria regional da ECT. 
O primeiro foco, acidental; 
o segundo, doloso. Acusado 
um ex-funcionário.

SNI.DOC1.
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02/10/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Coquetel molotov explode 
na fachada do consulado dos 
Estados Unidos, sem causar 
danos.

SNI.DOC1.

06/10/1981
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Coquetel molotov explode 
na fachada do consulado da 
Inglaterra, sem causar danos.

SNI.DOC1.

*/11/1981
Belém 
- PA

Treze integrantes do Instituto 
da Pastoral Regional 
denunciam o recebimento 
de cartas com ameaças da 
Falange Pátria Nova. Em 
outubro de 1982, a sede 
do Instituto seria invadida 
pela Policia Federal, que 
apreendeu faixas, camisetas, 
panfletos, etc. os quais 
deveriam ser distribuídos na 
Festado do Sírio de Nazaré 
em defesa da libertação dos 
padres franceses Aristides 
Camilo e François Gouriou.

SNI.DOC6; 
Jornal do 
Brasil, 
09/10/1982.

02/12/1981
Vitória 
- ES

Bomba-relógio desativada 
pela polícia na Câmara 
Municipal, perto do gabinete 
do presidente, vereador 
Carlos Alberto Freire 
(PMDB).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
04/12/1981.
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03/12/1981
Vitória 
- ES

Explosão destrói lancha e 
provoca danos materiais em 
outras embarcações próximas, 
na Estação das Barcas. 
Prédios vizinhos tiveram 
vidros estilhaçados. Em 
ligações telefônicas anônimas, 
o atentado foi assumido 
pelo Comando Delta, que 
ameaçou ainda explodir 
bombas no Palácio Anchieta 
(sede do governo) e na Vale 
do Rio Doce.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
04/12/1981; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/12/1981.

06/01/1982
Rio de 
Janeiro 
- RJ

O ex-estudante de 
engenharia-química João 
Carlos Correia de Oliveira 
foi preso quando tentava 
atear fogo a um trem da 
Estação D. Pedro II (Central). 
Teria confessado que jogara 
coquetéis nos consulados da 
Inglaterra e EUA e que não 
apresentava 
vinculações políticas.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
27/01/1982.

06/01/1982
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba junto 
a uma calha do Teatro 
Municipal de São Paulo.

SNI.DOC1.

20/02/1982
Fortaleza 
- CE

Bomba explode na casa 
do diretor do Dentran/
CE, Geidel Dantas. Não 
foi a primeira vez que 
isso acontecera: ataques 
semelhantes ocorreram em 
1980 e 1981. 

SNI.DOC1; 
O Povo, 
20/02/1981.
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20/02/1982
Jacobina 
- BA

Três bombas explodem e 
danificam os telhados da Casa 
Paroquial e do Convento 
das Irmãs Missionárias do 
Espírito Santo. Políticos locais 
do PDS e o prefeito acusavam 
o padre José Hehenberg de 
ser envolvido com o PT e 
desejavam expulsá-lo 
da cidade.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
26/02/1982.

31/03/1982
Cuiabá 
- MT

Tiros contra a porta da 
Cooperativa dos jornalistas 
e técnicos gráficos do Mato 
Grosso, onde o jornal 
alternativo Escaldado 
era impresso.

SNI.DOC1.

12/04/1982
Uberlândia 
- MG

Explosão de bomba no 
banheiro do Cine Regente. 
O fiscal Nemésio Alves de 
Lima ficou levemente ferido. 
O ataque ocorreu por volta 
de 22h30, quando o cinema 
estava quase vazio.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
14/04/1982.

20/04/1982
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de ampola de 
gás no final do show da 
cantora Simone no ginásio 
Mineirinho. No tumulto 
gerado, algumas pessoas 
ficaram feridas.

SNI.DOC1.

09/05/1981
São 
Paulo 
- SP

Bomba atirada contra a 
agência do Banco Itaú 
(Avenida Paes de Barro, 2246, 
Mooca). Provocou pequenos 
danos materiais.

O Povo, 
10/05/1981.
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10/05/1982
São 
Paulo 
- SP

Pela madrugada, ocorre um 
incêndio provocado em três 
pontos diferentes do Cine 
Belas Artes. Moradores dos 
prédios vizinhos tiveram 
que ser retirados pelos 
bombeiros. Apenas danos 
materiais. Os filmes em cartaz 
eram “Crônicas de um amor 
louco”, “Bodas de sangue” 
e “A mulher do lado”, com 
temas sobre sexo e adultério.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
11/05/1982.

11/05/1982
Teresina 
- PI

Explosão de três bombas no 
prédio do jornal Tribuna do 
Povo e princípio de incêndio. 
Danos materiais. O semanário 
pertencia a Antônio Mendes 
e Carvalho, secretário-
executivo do PMDB-PI e 
fazia oposição ao governador 
Lucídio Portela.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
13/05/1982.

21/05/1982
Teresina 
- PI

Explosão de bomba em uma 
kombi da Associação dos 
Professores do Estado do 
Piauí (APEP). Os professores 
estavam em greve e o 
governador Lucídio Portela se 
negava a negociar.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
14/05/1982.

06/07/1982
São 
Paulo 
- SP

Ácido sulfúrico é colocado 
em uma máquina impressora 
e em uma guilhotina 
automática do Centro 
Acadêmico Horácio Lane, 
da Escola de engenharia da 
Mackenzie, 
danificando ambas.

SNI.DOC1.
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13/07/1982
Niterói 
- RJ

Explosão de bomba defronte 
a prédio do INAMPS, ferindo 
três garis que varriam a Rua 
barão do Amazonas. No local, 
funcionava antes, um posto 
do INPS, que também sofreu 
atentado. Havia denúncias de 
fraudes contra a 
previdência social.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
14/07/1982.

22/07/1982
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba na 
Rua Otaviano Hudson, nas 
proximidades do número 56, 
em Copacabana. Danificou 
vidros da janela e um carro da 
marca Brasília. A 15 metros, 
morava o deputado estadual 
Raimundo de Oliveira, 
do PMDB, conhecido por 
defender a abertura. O nome 
do deputado havia sido 
escrito pelos terroristas no 
envelope da carta-bomba 
enviada à SUNAB em 1981.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/09/1980; 
Jornal do 
Brasil, 
23/07/1982.

27/07/1982
Santos 
- SP

Explosão de três pequenas 
bombas juninas no cine 
Iporanga 2. No local foi 
deixado um bilhete com a 
bandeira da Organização para 
a Libertação da Palestina e o 
desenho de uma rosa, com a 
inscrição “a rosa de sangue”.

SNI.DOC1.

08/08/1982
Planalto 
- RS

Mais de 20 tiros disparados 
contra a casa de Adonis de 
Almeida, candidato a prefeito 
pelo PDS.

SNI.DOC1.
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12/08/1982
Vitória 
- ES

Explosão apenas da espoleta 
de uma bomba caseira 
durante um evento da 
Comissão Justiça e Paz e 
Comissão dos Direitos à 
Moradia, no colégio do 
Carmo, da Diocese de Vitória. 
O espaço era comumente 
usado por 
movimentos sociais.

SNI.DOC1.

15/08/1982
Campos 
- RJ

Explosão de bomba na 
fachada da TV Norte 
Fluminense, ocasionando 
danos materiais. A emissora 
tinha como diretor-presidente 
o deputado federal Alair 
Ferreira (PDS).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
17/08/1982.

15/08/1982
Campos 
- RJ

Quinze minutos após 
o ataque à TV Norte 
Fluminense, ocorre a 
Explosão de uma bomba, 
sob o carro, da marca Fiat, do 
advogado Paulo de Carvalho 
Rangel, na resistência deste.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
17/08/1982.

17/08/1982
Campos 
- RJ

Explosão, pela madrugada, 
de bomba em um comitê de 
Moreira Franco, candidato ao 
governo pelo PDS, no distrito 
de Goytacazes.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
18/08/1982.

25/08/1982
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba caseira encontrada 
em um boeing da PANAM, 
no aeroporto do Galeão. 
Uma falha no detonador teria 
evitado a explosão.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
26/08/1982, 
27/08/1982; 
Tribuna 
do Ceará, 
27/08/1982.
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29/08/1982
Teófilo 
Otoni 
- MG

Explosão de uma bomba 
de efeito moral debaixo do 
palanque armado em cima do 
caminhão em que o candidato 
ao governador de Minas 
Gerais, pelo PMDB, Tancredo 
Neves, fazia comício. 
Ninguém ficou ferido.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
31/08/1982.

07/10/1982
Porto 
Alegre 
- RS

Explosão de bomba no 
edifício Ariosto Pinto, perto 
do qual funciona o comitê 
eleitoral do deputado federal 
pelo PDS, Hugo Mardini.

SNI.DOC1.

12/11/1982
Porto 
Alegre 
- RS

Bombas de gás lacrimogêneo 
são atiradas em palanque de 
comício, realizado pelo PDT e 
no qual se encontrava 
Leonel Brizola.

Jornal do 
Brasil, 
24/12/1983.

15/11/1982
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba “cabeça de negro” 
atirada contra uma banca de 
jornais em Olaria, cruzamento 
das Ruas comandante 
Vergueiro da Cruz com 
Filomena Nunes. Sem 
maiores danos.

Jornal do 
Brasil, 
16/11/1982.

22/11/1982
Campo 
Grande 
- MS

Ameaça, por telefone, de 
bomba suspende a contagem 
de votos na eleição do Clube 
União dos Sargentos.

Jornal do 
Brasil, 
24/11/1982.

31/01/1983
Itabirito 
- MG

Explosão de uma bomba no 
interior do colégio estadual 
Itabirito, causando 
danos materiais.

SNI.DOC1.
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15/02/1983
Curitiba 
- PR

Explosão no interior do 
colégio professor João 
Cândido, com grandes danos 
materiais. Foram presos como 
responsáveis os estudantes 
Lourival Prehs e Airton 
Correia de Freitas Júnior. 
Os implicados não tinham 
registros nos órgãos policiais 
e de informação e negaram 
fins políticos.

SNI.DOC1; 
Diário 
da Tarde 
19/03/1983.

17/03/1983
Belo 
Horizonte 
- MG

Tiros contra a sucursal do 
Jornal do Brasil.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
20/03/1983.

07/05/1983
Criciúma-
SC

Explosão de uma banana 
de dinamite, atirada no 
automóvel do vereador Vânio 
Oliveira, do PMDB.

SNI.DOC1.

07/05/1983
Criciúma 
- SC

Explosão de dinamite, atirada 
no carro de Antônio Peruchi, 
pai de Eraldo Peruchi, 
militante do MR-8.

SNI.DOC1.

07/05/1983
Criciúma 
- SC

Explosão de dinamite em um 
colégio da rede estadual de 
ensino.

SNI.DOC1.

15/05/1983
Três 
Rios 
- RJ

Explosão de dinamite no 
Ginásio Genecista Walter 
Franklin, destruindo portão 
e o vidro da sala onde 
funcionava a secretária 
da escola.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
16/05/1983.

30/06/1983
Uberlândia 
- MG

Explosão de bomba caseira 
debaixo do carro Voyage, de 
Sérgio Eduardo Carneiro.

SNI.DOC1.
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1º/07/1983
Belo 
Horizonte 
- MG

Simulacro de bomba deixado 
na antessala do gabinete 
do deputado estadual João 
Batista dos Mares Guia (PT), 
na Assembleia Legislativa 
de Minas Gerais. Peritos 
foram chamados e houve 
grande tensão no local até se 
constatar que o explosivo não 
era verdadeiro.

Jornal do 
Brasil, 
02/07/1983.

17/071983
Brasília 
- DF

Tiro contra a residência do 
embaixador da Bolívia.

SNI.DOC1.

18/07/1983
Niterói 
- RJ

Explosão de bomba no prédio 
da Receita Federal. O prédio 
já havia sido alvo de um 
ataque a 14/09/1980.

SNI.DOC1.

21/07/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba na Rua 
Álvaro Ramos, em Botafogo, 
perto da TV Bandeirantes. 
Atingiu um carro estacionado 
e abriu buraco em um 
muro próximo.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
22/07/1983.

21/07/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Ameaça de bomba contra 
o prédio do INPS, na AV. 
Marechal Câmara, em frente 
ao Ministério da Aeronáutica. 
Alarme falso.

Jornal do 
Brasil, 
22/07/1983.

12/08/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Recipiente com ácido é 
atirado por dois homens 
no palco, na Cinelândia, 
onde era realizado ato-show 
pela revogação da Lei de 
Segurança Nacional (LSN). 
Formou-se um tumulto entre 
as pessoas mais próximas, 
com gente tendo dificuldade 
de respirar. O ato, 
porém, prosseguiu.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
13-
14/08/1983.
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15/08/1983
Salvador 
- BA

Vizinho, descontente com 
barulho, atira bomba contra 
igreja evangélica.  Cerca de 30 
pessoas são feridas.

SNI.DOC1.

26/08/1983
Salvador 
- BA

Explosão de bomba em vaso 
sanitário do Colégio Santa 
Dorotéia. Ferimentos leves 
em várias crianças.

SNI.DOC1.

07/09/1983
Porto 
Alegre 
- RS

Coquetel molotov atirado de 
uma mota Honda contra o 
palanque oficial do desfile de 
Sete de Setembro. A garrafa 
partiu-se sem explodir.

SNI.DOC1.

08/09/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba, de 
pequeno impacto, no interior 
de agência do Banco do Brasil 
(Av. Rio Branco com 7 de 
Setembro). Poucos 
danos materiais.

SNI.DOC1.

13/09/1983
Vitória 
- ES

Explosão de bomba de alto 
teor explosivo no Jornal da 
Cidade, de propriedade de 
Djalma Juarez Magalhães. 
Danos materiais elevados.  
O jornal vinha fazendo 
denúncias contra corrupção 
no Banestes.

SNI.DOC1; 
Observatório 
da 
Imprensa671; 
Diário de 
Pernambuco, 
16/09/1980.

671 http://www.observatoriodaimprensa.com.br/feitos-desfeitas/o-ulti-
mo-crime-contra-o-jornal-da-cidade/. Acesso a 10/07/2021.
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13/09/1983
Cariacica 
- ES

Explosão de bomba-relógio, 
de forte potência, na Avenida 
Expedito Garcia, defronte 
à residência do deputado 
estadual José Teodomiro 
Casagrande (PMDB). Um 
caminhão é incendiado e 
as vidraças dos primeiro e 
segundo andares dos prédios 
vizinhos são danificadas.

SNI.
DOC1(chama 
o parlamentar 
de 
“Theodoro”); 
Diário de 
Pernambuco, 
16/09/1980.

15/09/1983
São 
Paulo 
- SP

Três coquetéis molotovs (com 
a explosão de dois) lançados 
contra o consulado dos 
Estados Unidos. Pequenos 
danos materiais e um início 
de incêndio, logo debelado. 
Seriam posteriormente presos 
como responsáveis Ismael 
Rosan e Paulo Rosan. Estes 
afirmaram que realizaram o 
atentado por não obterem o 
visto de entrada nos 
Estados Unidos.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
16/09/1980; 
15-
16/10/1983.

15/09/1983
Osasco 
- SP

Explosão de molotov na 
residência de Sebastião 
Bognar, secretário municipal 
de esportes e turismo. Bognar 
havia sido candidato a 
prefeito pelo PMDB e vinha 
recebendo ameaças de morte.

SNI.DOC1; 
Tribuna 
(SP) 
16/09/1983; 
Jornal do 
Brasil, 
16/09/1983.

20/09/1983
Cândido 
Rondon 
- PR

Explosão de bomba e 
incêndio destruíram 
totalmente os três 
transmissores da 
Rádio Difusora.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
21/09/1983.
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03/10/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de bomba, de 
pequeno impacto, no carro 
de marca Chevette de César 
Pedroso Pacheco. O carro 
encontrava-se em frente 
ao Instituto de Resseguros 
do Brasil (IRB) e nas 
proximidades da sede da 
OAB. Funcionários do IRB 
comumente participavam de 
passeatas e 
manifestações políticas.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
04/10/1983.

07/10/1983
Cidade 
Dutra 
- SP

Explosão de bomba em sala 
de aula da Escola Estadual 
professor Carlos Aires. 
Estilhaços de vidro atingiram 
a professora Maria do Carmo 
Ferreira e 16 alunos.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
08/10/1983.

11/10/1983
Curitiba 
- PR

Explosão de bomba, de 
pequeno potencial, no 
banheiro do setor de Ciências 
Humanas da Universidade 
Católica do Paraná. Meses 
antes, em julho, a explosão de 
uma outra bomba provocara 
pânico entre alunos 
e professores.

SNI.DOC1 
(traz a 
data de 
10/10/1983). 
Diário do 
Paraná, 
12/10/1983.

25/11/1983
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba, sem 
causar vítimas, na faculdade 
de Direito da UFMG, 
durante conferência de João 
Amazonas, dirigente 
do PCdoB.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
27/11/1983; 
Jornal do 
Brasil, 
29/11/1983.
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12/12/1983
Itaúna 
- MG

Cinco explosões no pátio 
da Faculdade de Direito de 
Itaúna. Granadas usadas no 
controle de distúrbios civis 
foram encontradas no pátio.

SNI.DOC1.

14/11/1983
São 
Paulo 
- SP

Explosão, seguida de 
incêndio, de carro Voyage, 
de placas frias, estacionado 
no pátio do jornal O Estado 
de São Paulo. No interior do 
veículo havia dois botijões de 
gás vazando, ligados a um 
dispositivo programado. O 
ex-delegado capixaba Claúdio 
Guerra reconheceria, anos 
depois, sua participação e de 
outros agentes da ditadura 
no atentado.

SNI.DOC1 
(afirma, 
erronea-
mente, que 
era o jornal 
Folha de 
São Paulo); 
Folha de 
São Paulo, 
15/11/1983; 
Tribuna da 
Imprensa, 
16/11/1983, 
1º/12/1983, 
18/07/1985; 
O Estado de 
São Paulo, 
15/11/1983. 

18/11/1983
Rio 
Branco 
- AC

O Palácio Rio Branco, sede 
do governo acreano, foi 
evacuado e interditado 
devido a uma ameaça de 
bomba feita por ligação 
telefônica anônima. A Polícia 
nada encontrou no prédio.

Jornal do 
Brasil, 
19/11/1983.

24/12/1983
São 
Paulo 
- SP

Explosão de carga de 
dinamite na residência do 
investigador de polícia 
Aduzindo Uribe.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
25/12/1983;
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28/12/1983
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Explosão de duas bombas 
no Setor Pinheiros do Projeto 
Rios, em Manguinhos. Havia 
disputas entre famílias, 
vindas de comunidades da 
Maré, por casas no conjunto 
habitacional financiado pelo 
Banco Nacional de 
Habitação (BNH).

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
29/12/1983.

17/01/1984
Vitória 
- ES

Explosão de bomba caseira, 
de baixo potencial, na entrada 
do prédio do Jornal da 
Cidade.

SNI.DOC1.

20/01/1984
São 
Paulo 
- SP

Molotov lançado, com 
início de incêndio, contra o 
telhado da boate Woodstock. 
Vizinhos viam reclamando 
de barulho.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
21/01/1984.

29/02/1984
Mogi das 
Cruzes 
- SP

Explosão de bomba caseira na 
Estação da Rede Ferroviária 
Federal, ferindo levemente 
Dorival Rodrigues, segurança 
particular. Estes tentavam, 
com um outro funcionário, 
descobrir do que se tratava o 
pacote onde estava a bomba.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
1º/03/1984.

13/03/1984
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Bomba caseira, de baixo 
potencial, achada no Centro 
de Manutenção do Metrô. 
Visto como ato de sabotagem 
pela polícia, em virtude 
de questões salariais e 
rivalidades entre funcionários 
da empresa.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
14/03/1984, 
15/03/1984, 
20/03/1984.

19/03/1984
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Tiro contra o consulado da 
Alemanha Ocidental, no 
bairro de Laranjeiras.

SNI.DOC1.
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28/03/1984
Recife 
- PE

Atentado à bala contra 
o deputado estadual 
Eduardo Gomes (PMDB). O 
parlamentar vinha recebendo 
ameaças em virtudes das 
denúncias que fazia contra 
a Secretaria de Segurança 
Pública de Pernambuco.

Jornal do 
Brasil, 
29/03/1984, 
22/06/1984.

06/04/1984
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Ameaça de bomba nos 
cinemas São Luiz I e II, no 
Largo do Machado, e no 
Leblon II, na Rua Ataulfo de 
Paiva, em virtude de exibição 
do filme “Jango”. A polícia 
evacua os estabelecimentos. 
Não são 
encontrados explosivos.

Tribuna da 
Imprensa, 
7-8/04/1984.

16/04/1984
São 
Carlos 
- SP

Explosão de dois coquetéis 
molotovs na Divisão de 
Informação e Controle 
Acadêmico da Universidade 
Federal de São Carlos. Os 
estudantes não aceitavam o 
reitor nomeado pelo MEC. 
Contexto da votação da 
Emenda Dante de Oliveira.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
21/05/1984.

22/04/1984
São 
Paulo 
- SP

Invasão e incêndio que 
destruiu parte das instalações 
da Tribuna da Luta Operária, 
jornal do PcdoB, no bairro 
do Bixiga.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
23/04/1984.
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22/04/1984
Brasília 
- DF

Invasão da sucursal do jornal 
Hora do Povo, ligado ao MR-
8, por homens se dizendo 
policiais, que levaram 
documentos, máquinas de 
escrever e o arquivo com 
o nome dos assinantes do 
periódico. O jornal vinha 
recebendo ligações telefônicas 
com ameaças.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
23/04/1984.

25/04/1984
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba na 
sede regional do DENTEL 
(Departamento Nacional de 
Telecomunicações), No dia 
da votação da emenda Dante 
de Oliveira. Poucos danos 
materiais. A Alicerce da 
Juventude Socialista (AJS) foi 
acusada da autoria.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
26/04/1984.

25/04/1984
Belo 
Horizonte 
- MG

Ligação telefônica com 
ameaça de bomba contra 
o carro do deputado Sílvio 
Costa (PDR-MG), na 
Assembleia Legislativa. Não 
foi achada bomba alguma.

Jornal do 
Brasil, 
25/04/1985.

25/05/1984
São 
Paulo 
- SP

Homens, se dizendo policiais 
e usando um carro sem placa, 
passam em várias bancas 
recolhendo exemplares do 
jornal Folha da Tarde.

Folha de 
São Paulo, 
26/05/1984.



540 | Airton de Farias

27/04/1984
Osasco 
- SP

A rádio Iguatemi recebe 
ligações telefônicas com 
ameaças de depredação. O 
proprietário, o deputado 
federal José Camargo (PDS), 
não compareceu em Brasília 
à sessão que votara a não 
aprovada emenda Dante 
de Oliveira.

Jornal do 
Brasil, 
28/04/1984.

26/06/1984
Belo 
Horizonte
- MG

Explosão de bomba, de 
pequeno potencial, em 
banheiro do Fórum 
Milton Campos.

Diário 
de Natal, 
27/07/1984.

30/04/1984
Belo  
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba lançada 
contra a casa do apresentador 
do programa “O Povo na 
TV”, da TV Alterosa, Dirceu 
Pereira. Apenas 
danos materiais.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
1º/05/1984.

06/05/1984
São 
Paulo 
- SP

Invasão e início de 
incêndio na sede da Anistia 
Internacional, em São Paulo, 
inaugurada há dois dias.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
07/05/1984.

17/05/1984
São 
Gonçalo 
- RJ

Explosão de bomba, de 
pequeno potencial, lançada 
contra a casa de Rogério 
Oliveira Linhares. Danos no 
carro que se encontrava na 
garagem da residência.

SNI.DOC1.

21/05/1984
Lauro de 
Freitas 
- BA

Bomba encontrada pela 
polícia em campo de futebol.

SNI.DOC1.

27/05/1984
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba na caixa 
de correspondência da sede 
da Sociedade Brasileira de 
Defesa da Tradição, Família e 
Propriedade (TFP).

SNI.DOC1.
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02/06/1984
Porto 
Alegre 
- RS

Incêndio do automóvel da 
vereadora Jussara Cony 
(PMDB). A parlamentar, 
comunista, apresentava 
ligações com os 
movimentos populares.

SNI.DOC1.

02/06/1984
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba, de 
reduzido potencial, na 
residência do deputado 
federal Armando 
Pinheiro (PDS).

SNI.DOC1.

06/06/1984
Rio de 
Janeiro 
- RJ

Atentado, a tiros, contra 
o carro de Luís Geraldo, 
assessor do deputado 
estadual Alcides Fonseca 
(dissidente do PDT e crítico 
do governador Leonel 
Brizola). O carro do assessor 
era idêntico ao do deputado.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
08/06/1984; 
Jornal do 
Brasil, 
09/06/1984.

16/06/1984
Porto 
Alegre 
- RS

Incêndio destrói o carro 
de Robert Charles Ponge, 
membro da direção estadual 
do PT. O militante 
vinha recebendo 
constantes ameaças.

SNI.DOC1.

17/06/1984
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba, 
de fabricação caseira, 
no banheiro da estação 
ferroviária de Barueri. 
Provocou ferimento leves em 
três seguranças.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
18/06/1984.
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20/06/1984
Belo 
Horizonte 
- MG

Explosão de bomba no 
automóvel de Célio de 
Castro, estacionado em 
frente à Fundação Educação 
para o Trabalho em Minas 
Gerais. Castro era presidente 
do Sindicato dos Médicos 
e membro da executiva 
do PMDB-MG. Na lataria 
do automóvel, bastante 
danificado, foram feitas a 
inscrições “CCC” (Comando 
de Caça aos Comunistas) 
e “CCA”. O médico, que 
participara intensamente da 
campanha das Diretas Já, 
vinha recebendo ameaças. Em 
abril de 1987, Castro, então 
deputado federal, seria alvo 
de mais um atentado, com 
uma bomba estourando em 
sua residência.

SNI.DOC1; 
Tribuna da 
Imprensa, 
22/06/1984; 
Jornal do 
Brasil, 
22/06/1984, 
16/04/1987; 
Folha de 
São Paulo, 
22/06/1984.

29/06/1984
Brasília 
- DF

Incêndio, de origem 
desconhecida, destrói parte 
das instalações da OAB 
de Brasília.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
1º/07/1984.

16/07/1984
Belo 
Horizonte 
- MG

Duas bombas foram achadas 
dentro de um carro do 
Sindicato dos Metalúrgicos 
de Minas Gerais. O carro era 
usado pelos integrantes da 
Chapa I, apoiada pelo PCdoB.

SNI.DOC1.
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16/07/1984
São 
Vicente 
- SP

Explosão de bomba na 
porta da residência de 
Ricardo Gonçalves Rocha, 
proprietário do Jornal 
Vicentino. O periódico vinha 
fazendo denúncias contra 
o Ilha Porchat Club. Rocha 
era também o presidente do 
diretório municipal do PTB.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
18/10/1984.

13/08/1984
Niterói 
- RJ

Explosão de uma bomba 
cadeira no banheiro do 
colégio Estadual Aureliano 
Leal, no bairro de Ingá. Sem 
maiores danos.

SNI.DOC1.

03/10/1984
São 
Paulo 
- SP

Explosão de bomba “cabeça 
de negro” nos jardins da 
residência do comandante do 
II Exército.

SNI.DOC1.

07/10/1984
São 
Paulo 
- SP

Princípio de incêndio, logo 
debelado, no palco do Teatro 
de Arte Israelita Brasileiro 
(TAIB), onde se realizaria, 
no dia 8 de outubro, uma 
conferência sobre Che 
Guevara. O evento era 
promovido pelo jornal Hora 
do Povo (MR-8).

SNI.DOC1.

08/10/1984
Duque de 
Caxias 
- RJ

Explosão próxima à 59ª 
Delegacia de Polícia. Morre 
o cabo da PM Ubirajara dos 
Santos e sai ferido o soldado 
da PM Jorge Ricardo de 
Oliveira. Apura-se que a 
explosão foi causada pela 
detonação de uma granada 
M-3, privativa do Exército. 
Os responsáveis seriam 
criminosos comuns.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
10/10/1984.
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11/10/1984
Belém 
- PA

A gráfica Suyah, da 
Sociedade Paraense de 
Proteção aos Direitos 
Humanos é incendiada, 
às vésperas de comício de 
Tancredo Neves em Belém. 
O governador Jáder Barbalho 
reprimiu grupos comunistas 
(PCB, PCdoB, MR-8 e PCR), 
apoiadores de Neves, sob 
o argumento de que eram 
clandestinos. A gráfica havia 
sido invadida antes por 
agentes da DOPS, bem com 
a livraria Jinkings. Durante 
o comício, foram presas 12 
pessoas, entre as quais o 
deputado federal Ademir 
Andrade e o vereador 
Humberto Cunha.

Jornal do 
Brasil, 
13/10/1984.

17/10/1984
São  
Vicente 
- SP

Outra bomba, de fabricação 
caseira, explode na porta do 
Jornal Vicentino. Apenas 
danos materiais.

SNI.DOC1; 
Folha de 
São Paulo, 
18/10/1984.

18/10/1984
Suzano 
- SP

Explosão de três bombas nos 
trilhos da ferrovia, a 300m da 
Estação de Suzano. Parte dos 
trilhos foi destruída.

SNI.DOC1.

26/11/1984
Brasília 
- DF

Incêndio destrói comitê 
eleitoral de Tancredo Neves. 
Suspeita-se de explosão de 
bomba.

Tribuna da 
Imprensa, 
27/11/1984.

02/04/1985
Curitiba 
- PR

Denúncia de bomba no 
Tribunal Regional do 
Trabalho, em Curitiba. Com a 
vistoria, nada foi encontrado.

SNI.DOC1.
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11/04/1985
Porto 
Alegre 
- RS

Dois focos de incêndio 
no prédio do INAMPS. 
Suspeitou-se de ação de 
pessoas envolvidas em 
fraudes, visto que um dos 
focos foi no setor de contas da 
autarquia.

SNI.DOC1.

06/05/1985
Duque de 
Caxias 
- RJ

Atentado à bala contra o 
vereador Wilson Campos 
Macedo, líder da bancada do 
PMDB na Câmara Municipal.

Jornal do 
Brasil, 
08/05/1985.

25/05/1985
Paranaguá 
- PR

Jovens explodem bomba do 
tipo “cabeça de negro” no 
banheiro do colégio Leão XIII.

SNI.DOC1.

09/07/1985
Presidente 
Prudente 
- SP

Encontrada bomba no porta-
malas de ônibus da empresa 
Andorinha. O artefato, 
porém, não tinha 
material explosivo.

SNI.DOC1.

11/08/1985
Nova 
Iguaçu 
- RJ

Uma bomba, camuflada como 
rádio, explode e mata Otacílio 
Toledo Alexandrino, durante 
festa no Tênis Clube de 
Mesquita. Outras três pessoas 
ficam feridas.   Nielzem 
Lousada, filho do presidente 
do Mesquita Futebol Clube, o 
ex-deputado Nelson Lousada 
(PMDB), foi acusado como 
um dos responsáveis.
Semanas depois, ocorre a 
explosão de uma bomba, 
como possível retaliação, 
na quadra de esportes do 
Mesquita Futebol, durante 
um show de Toni Tornado, 
deixando sete pessoas 
levemente feridas.

SNI.DOC1; 
Jornal do 
Brasil, 
13/08/1985, 
06/01/1986, 
07/01/1986, 
17/10/1985.
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FASE ANO TOTAL ATENTADOS
AMEAÇAS/ 

SIMULACROS

TOTAL 
DE 

CIDADES

I 1976 12 11 1 12

I 1977 9 6 3 6

I 1978 29 25 4 3

II 1979 40 35 5 14

II 1980 170 100 70 44

II
1981 (Até 

o caso 
Riocentro)

24 21 3 12

III

1981 
(Após 
o caso 

Riocentro)

44 29 15 21

III 1982 25 23 2 15

III 1983 29 27 2 18

III 1984 42 36 6 21

III 1985 6 4 2 6

1976-1985 429 316 113
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EXTRA 2:
BOMBAS NAS BANCAS 
(ATENTADOS DE EXTREMA-DIREITA 
CONTRA JORNALEIROS NA ABERTURA 
DA DITADURA CIVIL-MILITAR)   

P or mais que se tenha, no processo de distensão/
abertura, abraçado o consenso em torno da demo-
cracia, fundamentando a representação de uma 

sociedade democrática, plural e aberta, muitos setores 
da população continuaram apegados a valores tradicio-
nais, sobretudo, no que tange a questões comportamen-
tais. Se o final da ditadura foi marcado por uma crescen-
te liberdade de expressão e diminuição da censura, as 
posturas moralistas e de defesa dos denominados bons 
costumes ainda se faziam presente, especialmente, con-
tra o que foi chamado, pelos contemporâneos, de uma 
“onda pornografia”, a qual varreria, então, o País. Tal 
“onda” abarcou diversas áreas, como as da televisão, 
do cinema e, especificamente, no que nos interessa mais 
aqui, do mercado editorial, com revistas, expostas em 
bancas de jornais, tratando de nudez e sexo. Isso provo-
cou a reação de grupos conservadores, a ponto de jorna-
leiros terem sido alvos de ações da própria ditadura ci-
vil-militar e dos atentados da extrema-direita terrorista. 

Segundo a revista semanal Isto É672, o Brasil mergu-
lhara em um festival pornográfico. Publicações, com 

672 Isto É, 1º/10/1980.
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mulheres e homens nus, atingiam tiragem com centenas 
de milhares de exemplares. As chamadas pornochan-
chadas prosperaram e filmes eróticos clássicos, enfim 
liberados pela censura oficial, eram estrondosos suces-
sos de bilheteria nos cinemas. As novelas da Rede Glo-
bo de Televisão apresentavam audiências gigantescas, 
tratando de temas como sexo e adultério. Um jornalista 
chegou a dizer que acontecia no Brasil não uma abertu-
ra democrática, mas, sim, uma abertura pornográfica673.

Observe-se que, durante o governo dos generais, ao 
lado da censura político-ideológica da imprensa, hou-
ve, igualmente, a chamada censura moral, voltada para 
as diversões públicas e espetáculos, tendo em vista a 
defesa da moral e dos bons costumes. Essa censura de 
caráter moral ou comportamental, preocupada em de-
fender valores da família, religião e pátria, já existia, le-
galmente, ante da implantação da ditadura civil-militar, 
embora, com esta, tenha melhor se estruturado e se in-
tensificado (QUINALHA, 2021, p. 177 e seguintes). Era 
uma coerção à liberdade de expressão que visava, so-
bretudo, às produções artísticas consideradas obscenas 
e que ameaçariam, na visão de grupos conservadores, 
“destruir os princípios morais da sociedade brasileira” 
(SETEMY, 2018, p. 175).

A censura comportamental era articulada a um órgão 
que atuava desde o fim da Era Vargas (MARCELINO, 
2006, p. 9). Em 1946, fora criada o Serviço de Censura 
de Diversões Públicas que, em 1972, tornou-se a Divi-
são de Censura de Diversões Públicas (DCDP), ligada à 
Polícia Federal e subordinada ao Ministério da Justiça 

673 Themistocles de Castro e Silva, na coluna “Tudo é política”. Correio do 
Ceará, 19/09/1980.
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(KUSHNIR, 2004, p. 28). Apresentando funcionários 
de carreira e escritórios regionais, o órgão realizava a 
censura prévia a produções do teatro, música, cinema, 
rádio, televisão e até mesmo de circos e churrascarias 
com música ao vivo. Estava atento a palavrões, violên-
cia, erotismo, sexo, nudez, letras musicais com duplo 
sentido, etc. A DCDP contava com apoio efetivo de ex-
pressivas parcelas moralmente conservadoras da socie-
dade, que não só defendiam como pediam o endure-
cimento da censura moral (QUINALHA, 2021, p. 178). 
Não raro, o órgão tinha atritos com artistas e produtores 
culturais. São conhecidos, por exemplo, os problemas 
que a TV Globo teve com a DCDP ao longo dos anos 
1970, em virtude dos temas abordados em suas teleno-
velas (FICO, 2004b, p. 270; ROLLEMBERG, 2011, p. 1). 
A censura moral, assim, teria sido mesmo uma forma 
de a ditadura se legitimar diante da sociedade, antes os 
consensos autoritários que foram construídos, ou seja, 
o regime buscava se mostrar como a um guardião dos 
valores religiosos e da família, no que havia a concor-
dância e aceitação de boa parte da população (SETEMY, 
2018, p. 175). 

Durante a ditadura civil-militar, a censura estritamente 
política, mormente da imprensa, não foi realizada por um 
órgão público e legalizado, mas por meio de várias estân-
cias do regime, especialmente pelo Ministério da Justiça, de 
forma escamoteada, e com os constrangimentos advindos 
de uma prática claramente arbitrária, já que os militares 
não admitiam que existisse um regime de exceção no País. 
Já a DCDP era um órgão estruturado e conhecido da po-
pulação, existente há décadas e que, não obstante também 
ter feito censura político-ideológica durante o período dos 
generais, especialmente no momento de maior repressão 
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(1968-74), não deixou de realizar a censura moral (MAR-
CELINO, 2006, p. 26, 27 e 31). As duas censuras, porém, 
eram distintas e autônomas, pois política e moral não são 
redutíveis uma à outra (QUINALHA, 2021, p. 178). Ver-
dade que, em determinadas situações, as censuras políti-
ca e moral se mesclavam em virtude de limites impreci-
sos, pelas dificuldades, muitas vezes, de distingui-las, isso 
quando a censura comportamental e dos costumes não foi 
utilizada, de forma encoberta e/ou como pretexto, com fi-
nalidade política (não raro, obedecendo a ordens emana-
das de escalões superiores do regime) ou faltavam critérios 
sólidos para as decisões dos censores, que muitas vezes ve-
tavam obras conformes perspectivas estritamente pessoais 
(MARCELINO, 2006, p. 78, 84 e 196).

Com o País comandado pelos militares, a censura pré-
via das diversões públicas ficou mais ativa (MARCELI-
NO, 2006, p. 9), inclusive, abarcando publicações. Embo-
ra já existissem legislações anteriores que permitissem o 
controle da circulação de impressos, como a Lei de Im-
prensa (Lei nº 5250, de 1967), foi no governo Médici, com 
o decreto-lei nº 1077, de 26 de janeiro 1970, que se dis-
criminou a censura prévia de livros, fossem acadêmicos, 
didáticos ou ficcionais, e revistas (MARCELINO, 2006, p. 
39)674. A DCDP sofria com a falta de funcionários e, mui-
tas vezes, ocorria de as produções serem liberadas e de-
pois acabarem sendo alvo de censura, ante a pressão de 
grupos conservadores ou de integrantes do regime, com 
o recolhimento e queima das tiragens.

674 Douglas Attila Marcelino (2004, p. 116) entende que o decreto não 
abrangia a imprensa escrita, cuja fundamentação da censura estaria 
baseada já no AI-5. Questiona, assim, o entendimento de Beatriz Kush-
nir (2004, p. 116), para que o referido decreto institucionalizou a censu-
ra prévia da imprensa.
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Renan Quinalha (2021, p. 230) lembra que uma das 
questões centrais para os órgãos de informação e censu-
ra da ditadura passava pela definição da fronteira fluí-
da e incerta entre o erótico e a pornografia. O primeiro, 
pelo senso comum, era dotado de uma arte e de beleza, 
sendo mais aceitável, ainda que não exatamente dese-
jável; o segundo, era considerado, de partida, “sujo, 
repugnante e intolerável”. De qualquer forma, ambos 
provocavam a indignação dos setores mais conservado-
res da população e poderiam ser alvos das ações repres-
sivas do regime.

A preocupação moral acabou se entrelaçando com as 
representações anticomunistas. Como diz Addrianna 
Cristina Lopes Setemy (2018, p. 180), “o medo compar-
tilhado pelos setores militares que ensejaram o golpe 
de 1964 e diferentes setores da sociedade civil de que 
a nação se desintegrasse a partir da infiltração de ‘ide-
ologias exóticas’ casou-se perfeitamente com a longa 
tradição de censura já existente no Brasil”. Em outros 
termos, era necessária a vigilância da sociedade e do 
governo, entenda-se, da censura oficial, para combater 
a depravação moral e, por extensão, o comunismo, ga-
rantindo a segurança nacional e os bons valores.

O comunismo, desde seus primórdios, foi visto como 
uma ameaça também aos princípios morais da socieda-
de (MOTTA, 2002, p. 62)675. Com as mudanças sociais 
675 Vide também BRITO, 2019. Essas visões acerca dos comunistas par-

tiram de deturpações de debates e experiências dos socialistas, espe-
cialmente no que se referia à União Soviética e os primeiros anos da 
revolução bolchevique, com críticas à família “burguesa tradicional”, 
debates sobre a inserção da mulher na sociedade (acesso à educação e 
ao trabalho na indústria, participação na vida política, igualdade for-
mal entre os gêneros, a capacidade jurídica plena, direito ao divórcio 
e ao aborto, fim da distinção entre filhos legítimos e ilegítimos, direito 
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e comportamentais ocorridas a partir dos anos 1960 e 
os movimentos contestatórios, a exemplo das guerrilhas 
de esquerda, cresceu a preocupação com o “efeito cor-
rosivo” do comunismo sobre a família, o casamento, a 
cristandade, a Pátria e a juventude. Bem de acordo com 
os ideários da Doutrina de Guerra Revolucionária, te-
orias conspiratórias, difundidas entre conservadores e 
militares, alertavam sobre a tática do comunismo inter-
nacional de se infiltrar, de forma silenciosa, em todos 
os setores da população, para corrompê-la, degradá-la 
moralmente, estimular perversões sexuais e minar os 
bons valores, aproveitando-se, especialmente, da “ima-
turidade” dos jovens (BRITO, 2019, p. 5).

A promiscuidade sexual, a difusão de drogas, o es-
timulo à pederastia (termo pejorativo para se referir à 
homossexualidade usado na época), a pornografia e 
até as manifestações da contracultura (a exemplo do 
movimento hippie) fariam parte de projeto secreto co-
munista de conquista do poder institucional (BRITO, 
2019, p. 5). Com base em tais concepções, a pornografia 
era concebida, concomitantemente, como uma afronta 
à ordem moral e política, ou seja, degradava os bons 
valores, induzia as pessoas às práticas dos atos sexuais 
condenáveis (MARCELINO, 2006, p. 164) e não deixava 
de constituir-se uma ameaça à segurança nacional, pois 
serviria aos interesses e projetos políticos do “inimigo 
vermelho” (SETEMY, 2018, p. 175).

à pensão alimentícia, etc.), a socialização do trabalho doméstico, en-
tre outras questões. Tais temas eram por demais incômodos para os 
modelos de mulher, maternidade e família (patriarcal) defendida por 
grupos conservadores. Daí, pois, os discursos que os comunistas dese-
javam destruir a família, a moral e os bons costumes. As experiências 
emancipatórias femininas soviéticas, porém, não foram muito adiante, 
especialmente com a ascensão do stalinismo (GOLDMAN, 2014).
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Nesse sentido, como veremos adiante, a flexibiliza-
ção da ditadura, a partir de meado dos anos 70, impli-
cando em maiores críticas à censura por parte da popu-
lação e abrandamento da censura moral por parte do 
regime, foi entendida, por setores conservadores, civis 
e militares, não apenas como um franqueamento de es-
paços para a atuação dos comunistas, mas, igualmente, 
como um processo de destruição dos princípios morais 
da sociedade, o que teria uma ligação. Para os mais ex-
tremistas, entre os quais estavam os grupos terroristas 
de direita, os comunistas se aproveitavam da distensão 
para corromper os bons valores em seus planos de to-
mada do poder. 

Entretanto, não há como evidenciar que apenas a re-
pulsa ao comunismo mobilizasse as pessoas no sentido 
de pedir a censura moral contra a “onda pornográfica”. 
Como lembra Renan Quinalha (2021, p. 181), mães, fa-
mílias, religiosos e outros cidadãos agiam “por um senti-
mento quase atávico de proteção dos papeis sociais e dos 
valores que cultivavam diante das mudanças culturais 
que estavam no horizonte”. Houve, portanto, múltiplas 
causas e manifestações do conservadorismo moral quan-
do do processo de distensão/abertura da ditadura (QUI-
NALHA, 2021, p. 181. Entre elas, as mudanças culturais e 
comportamentais pelas quais passava a sociedade brasi-
leira nos anos 1970, bem como o crescimento vertiginoso 
da indústria cultural e a expansão dos meios de comuni-
cação de massa, o que muitas vezes contava com o apoio e 
investimentos do próprio Estado ditatorial (ORTIZ, 2014, 
p. 119; SETEMY, 2018, p. 178). 

Escandalizava os grupos sociais mais tradicionais o 
surgimento ou a explicitação de novos comportamentos 



554 | Airton de Farias

e relações afetivas e pessoais, como a difusão do divór-
cio, a liberação sexual ante o uso de anticoncepcionais, 
a maior presença das mulheres no mercado de trabalho, 
o consumo de drogas, as novas experimentações da se-
xualidade e relações de gênero, a busca da autonomia 
juvenil, etc. (BRITO, 2019). O mesmo acontecia com os 
conteúdos “pervertidos” e/ou violentos trazidos por 
filmes, peças de teatro, músicas, novelas, revistas, li-
vros, etc., que aumentavam em quantidade e aos quais 
as pessoas tinham cada vez mais acesso, em virtude da 
ampliação do alcance da televisão e do número de salas 
de cinema, emissoras de rádios, bancas de jornais, livra-
rias, etc. O Brasil da ditadura se urbanizava e ampliava 
a alfabetização676. 

 Existiram, então, em destaque, dois processos distin-
tos, segundo Douglas Attila Marcelino (2006, p. 20), a ado-
ção de novas posturas comportamentais, em especial por 
parte de uma parcela mais intelectualizada da juventude, 
que rejeitava vários dos padrões morais e culturais tradi-
cionais a partir da desilusão ou da busca da confrontação 
com a ordem política vigente; e o consumo, em grande 
escala, do erotismo sem preocupações de natureza ideo-
lógica, pautado na expansão de um mercado de bens cul-
turais dessa natureza em diversos planos. 

Some-se a isso, a diluição da censura moral advin-
da com a distensão/abertura, que possibilitava, enfim, 
às pessoas poderem ver filmes, livros, revistas, etc. até 
então proibidos pelo regime e sobre os quais apresenta-
vam a curiosidade ou o desejo de acessar. Ou seja, não é 

676 “Em 1940, apenas 38,4% da população era alfabetizada; em 1950, esse 
percentual continuava baixo, 42,7%. Em 1970, os alfabetizados re-
presentavam 2/3 da população, e em 1980, atingiam 74%” (LUNA, 
KLEIN, 2014, p. 74). 
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que a distensão política tenha provocada uma deprava-
ção dos costumes, mas, sim, franqueado a possibilidade 
de a pessoas consumirem aqueles tipos de produtos nos 
quais tinham interesse e que a censura oficial impedia e 
até despertava-lhes a curiosidade de conhecer. 

Como lembra Douglas Attila Marcelino (2006, p. 19), 
existia uma enorme parcela da população ávida pelo con-
sumo de livros, filmes, programas de TV e outros meios 
que abordassem o sexo de modo menos “sofisticado”. 
Um grande número de pessoas lotava as salas dos cine-
mas quando da exibição de filmes mais “picantes” (como 
no caso das famosas pornochanchadas), gastava dinheiro 
comprando uma literatura considerada de “baixo nível” 
pelos setores mais intelectualizados e acompanhava, com 
enorme atenção, a um dos produtos mais rentáveis da 
indústria cultural: as telenovelas. O boom de erotismo, 
como afirmou à época a Revista Isto É, também teria ocor-
rido em outros países que tinham saído recentemente de 
ditaduras, como Portugal e Espanha677.  Seria uma espécie 
de externação da libido possibilitada pela liberdade após 
tanto tempo de repressão. Por outro lado, havia setores 
mais à esquerda que entendiam que a “onda erótica” pro-
vocada pela abertura seria “um artifício do poder público 
para neutralizar as insatisfações que aconteciam no mo-
mento”678, ou seja, a pornografia como forma de “alienar” 
as pessoas em um momento de tantos embates políticos e 
sociais como aquele. 

No que toca ao mercado editorial, houve, ao longo da 
década de 1970, uma sensível expansão (MARCELINO, 
2006, p. 114), com o crescimento da produção de livros 

677 Isto É, 1º/10/1980.
678 O Povo, 04/08/1980.
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ou de revistas, com as mais diversas temáticas, como 
política, ficção, quadrinhos e, claro, erotismo, consumi-
dos por um público crescente, sobremaneira composto 
pela juventude urbana e setores de classe média. Segun-
do Renato Ortiz (2014, p. 119), “(...) os dados são elo-
quentes. A produção de livros entre 1966 e 1980 passa 
de 43,6 para 245,4 milhões de exemplares; o crescimento 
de revistas entre 1960 e 1985 foi de 104 milhões para 500 
milhões de exemplares”.

Especificamente sobre revistas eróticas, obtivemos 
alguns dados. Segundo Osmar Mendes Júnior, editor-
-chefe da Ideia Editorial, responsável pela publicação 
da revista erótica Privê e de 18 outros títulos do gêne-
ro, disponíveis nas bancas de todo o País, no começo 
dos anos 1980 a editora vendia cerca de 1,8 milhão de 
exemplares por mês. No total, circulariam no Brasil 165 
títulos de publicações eróticas e pornôs, que venderiam 
mensalmente algo em torno de 7 milhões de exempla-
res679. Um de nossos entrevistados, Francisco Pereira, 
jornaleiro e ex-presidente do Sindicato dos Proprietá-
rios de Bancas de Jornais e Revistas de Fortaleza, ratifi-
cou a informação:

Havia uma grande quantidade, muitas, muitas revis-
tas eróticas. Até hoje ainda existe um pequeno núme-
ro, né? Mas na época existiam bem mais publicações 
deste tipo, que vendiam bastante, muito mesmo. (....) 
As revistas eram contidas dentro de sacos escuros e 
havia uma orientação da prefeitura para que elas se-
quer ficassem nas prateleiras da frente da banca. Eu 
ainda hoje coloco [essas revistas] na última prateleira, 
lá em cima. O freguês que chega e procura680.

679 Isto É, 1º/10/1980.
680 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
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Não surpreende, portanto, que mesmo quando o re-
gime começou a perder popularidade e foi se estrutu-
rando o consenso em torno da democracia, a censura 
moral fosse ainda aceita e mesmo pedida, especialmen-
te, quanto a temas envolvendo sexualidade. Houve, no 
período, um aumento do número de cartas enviadas, 
por cidadãos comuns (mães, país, religiosos, etc.) e gru-
pos organizados, à presidência da república, ao Minis-
tério da Justiça e à DCDP pedindo providências contra 
a “imoralidade grassante no País” (FICO, 2002, p. 269; 
MARCELINO, 2006, p. 10).  

Em outros termos, não obstante a aceitação e a atra-
ção que as mudanças comportamentais tinham para 
parcelas da sociedade, como se percebe pelos índices 
de audiência da televisão, público do cinema e venda-
gem de revistas e livros, não tem fundamento a imagem 
de que toda a sociedade brasileira combateu a censura, 
particularmente no que concerne àquela relacionada à 
defesa da ‘moral e dos bons costumes (MARCELINO, 
2006, p. 196 e 198). Assim, a censura, em especial a com-
portamental, contou com apoio de parte da população, 
mesmo em um momento em que havia a distensão do 
regime. Como fala Douglas Attila Marcelino (2006, p. 
10 e 18), havia uma maior concordância com esse tipo 
de atividade, diferentemente do que acontecia com a 
censura estritamente política dos órgãos de imprensa. 
Isso pela persistência de alguns padrões comportamen-
tais defendidos pelos conservadores como ideais, pela 
tradição de censura de costumes na sociedade brasileira 
e, acrescentamos, pela representação anticomunista de 

Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020. 
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segmentos da população, que associava pornografia à 
“subversão”. Tais perceptivas ajudam a entender como 
o espectro moral esteve presente igualmente na série de 
atentados, realizados pela extrema-direita, às bancas de 
revistas e livrarias que ocorreram pelo País em 1980-81.

Nas memórias e produções historiográficas, aca-
dêmicas (KUCINSKI, 2018) ou não, as quais abordam 
a distensão/abertura da ditadura civil-militar, enfati-
za-se, geralmente, tais atentados como uma retaliação 
da extrema-direita à venda de publicações da chamada 
imprensa alternativa ou nanica681. Os extremistas enten-
diam que jornais como Movimento, Pasquim, Em Tem-
po, Opinião, Mutirão, etc. eram publicações “comunis-
tas”, meios de propagação da “subversão” e de ataques 
à ordem social e às autoridades constituídas, isso quan-
do não traziam também “imoralidades”. 

No Manifesto ao Povo Brasileiro, enviado à imprensa 
do Rio de Janeiro, a 2 de setembro de 1980, a Falange 

681 “A palavra nanica, inspirada no formato tabloide adotado pela maio-
ria dos jornais alternativos, foi disseminada principalmente por publi-
citários, num curto período em que eles se deixaram cativar por esses 
jornais. Enfatizavam uma pequenez atribuída pelo sistema com base 
em sua escala de valores, e não nos valores intrínsecos à imprensa al-
ternativa. Ainda sugeria imaturidade e promessas de tratamento pa-
ternal. Já o radical de alternativa contém quatro significados essenciais 
dessa imprensa: o de algo que não está ligado a políticas dominantes; o 
de uma opção entre duas coisas reciprocamente excludentes; o de uma 
única saída para uma situação difícil; e, finalmente, o do desejo das ge-
rações dos anos de 1960 e 1970 de protagonizar as transformações so-
ciais que pregavam” (KUCINSKI, 2018, p. 11). O surgimento de jornais 
alternativos liga-se à disseminação do método simplificado offset, de 
impressão a frio, permitindo tiragens pequenas a baixo custo, o que, 
muitas vezes, era feito nas próprias gráficas dos grandes jornais, que 
passaram a oferecer tempo ocioso de impressão para terceiro. Some-se 
a isso a implantação, pela editora Abril, de um sistema nacional de 
distribuição (KUCINSKI, 2018, p. 16).
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Pátria Nova, negando a autoria dos ataques à OAB e 
Câmara Municipal, assumiu os atentados contra as 
bancas de jornais e expôs os motivos. Ante a difusão 
do comunismo por publicações vendidas nas bancas e a 
inação dos órgãos de repressão no combate à subversão, 
o grupo, “composto por pessoas que sabem dos riscos 
que correm”, decidiu agir, para evitar a tomada do po-
der pelos vermelhos.

Nossos ataques às bancas de jornais visavam não à 
pessoa física de seus proprietários, mas impedir a 
venda dos jornais da imprensa alternativa, verda-
deiros veículos de transmissão das ideias comunis-
tas. Não sabemos por que os órgãos de segurança 
não atuam contra as organizações comunistas que 
procuram, agora ostensivamente, derrubar o regi-
me e implantar o socialismo e a ditadura do pro-
letariado.
(...) Somos conscientes do perigo que corremos. Es-
tamos seguraos (sic) de nossos objetivos que são 
específicos contra os comunistas, que sempre ten-
taram, e estão tentando hoje de uma forma mais 
sutil, transformar o regime682.

Apresentando um sentido parecido, em Passo Fun-
do-RS, o Comando de Caça aos Comunistas (CCC) en-
viou carta com ameaças e em tom de ironias ao jornalei-
ro Aldrian Ramirez:

682 Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falange Pátria Nova, Rela-
tório de Informação nº 013/ASI/SUNAB, Assessoria de Informação e 
Segurança/Superintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao Encaminhamento 
nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 4 de setembro de 1980. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_aaa_80010141_d0001de0001. Acesso 29/10/2021. Disponível 
também em Tribuna da imprensa, 02/09/1980.



560 | Airton de Farias

(....) Temos grande prazer em informar ao Sr.  que 
o CCC (Comando de Caças aos Comunistas) está 
organizado em Passo Fundo e Erexim.
A banca de revistas de sua propriedade vende 
jornalecos de cunho comunista. Nós estamos avi-
sando para o senhor parar de vender os seguintes 
jornais: PASQUIM, COOJORNAL, VERSUS, MO-
VIMENTO, EM TEMPO.
Nós temos a certeza que o Sr. vai acatar as decisões 
do CC, porque como já é de conhecimento de to-
dos a gente não brinca e a sua banca pode explodir 
a qualquer momento. 
Nós não admitimos os comunistas.
Nós não admitimos bancas que vendem jornal co-
munista; e o Sr. vende...
Este é apenas um aviso, depois partiremos para 
a represália683. 

Os radicais de direita superdimensionavam o real, 
buscando bases para fundamentar representações an-
ticomunistas e crenças acerca de um perigo vermelho 
à espreita. No fundo, tratava-se de autoritarismo, da 
dificuldade de conviver com outros valores, ideologias 
ou comportamentos, em um momento que a ditadura 
se flexibilizava. Como disse o cineasta Geraldo Sobral 
Rocha à época, o que os extremistas faziam contra a im-
prensa nanica e às bancas era uma “censura armada”684. 
O Jornal do Brasil chegou a afirmar, em editorial, que os 
terroristas desejavam “restaurar a censura pelo fogo”685.  

683 Informe do Serviço Nacional de Informações nº 091/116/APA/80, 
Agência Porto Alegre, “Atuação do Comando de Caça aos Comunis-
tas no Rio Grande do Sul”, de 25 de agosto de 1980. Arquivo Nacio-
nal. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_80001661_d0001de0001 Acesso a 29/10/2020. 

684 Jornal de Brasília, 1º/08/1980.
685 Jornal do Brasil, 05/08/1980.
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A imprensa alternativa acabou sendo um dos princi-
pais espaços da reorganização política e ideológico das 
esquerdas, especialmente após o fracasso da luta armada 
(KUCINSKI, 2018, p. 15), uma esquerda, não custa lem-
brar, que no final dos anos 70 e começo dos 80, estava 
dando maior atenção a novas bandeiras sociais, como as 
que envolvia os movimentos de mulheres, negros, indíge-
nas, homossexuais, etc. (ARAÚJO, 2000). Não surpreen-
de, portanto, que existissem nanicos voltados para ques-
tões artísticas, étnicas e comportamentais, a exemplo de o 
Lampião da Esquina, dirigido à comunidade gay (QUI-
NALHA, 2021), embora também não deixassem de reali-
zar a crítica ao regime (KUCINSKI, 2018, p. 13). Ainda que 
os jornais alternativos fossem, geralmente, de esquerda, 
havia várias tendências políticas entre os mesmos, e não 
apenas comunistas, sem falar das disputas que travavam 
entre si, o que provocava várias dissidências e duras rup-
turas políticas e editoriais (KUCINSKI, 2018, p. 15). Com 
tantas disputas e divisões, falta fundamento à assertiva 
de que esses jornais estivessem mancomunados em um 
bem articulado e secreto projeto de difusão do marxismo 
e tomada do governo.

Há de se considerar ainda que boa parte dos periódi-
cos nanicos, como diz Bernardo Kucinski (2018, p. 172 
e seguintes), estavam em crise naquele começo de 1980 
e apresentavam tiragens já não tão expressivas, sendo 
considerável o encalhe nas bancas. Tinham um público 
leitor restrito, geralmente pessoas já ideologicamente à 
esquerda e opositoras do regime, militantes e simpati-
zantes de uma causa, partido ou grupo político. Ou seja, 
o alcance da imprensa alternativa para além do campo 
da esquerda era limitado. Assim, ver os periódicos al-
ternativos como uma poderosa forma de doutrinação 
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comunista da sociedade, como pregavam os grupos 
conservadores, parece também uma tese sem funda-
mento, mesmo porque os jornais da grande imprensa 
vendiam bem mais. 

Ironicamente, um efeito colateral das ameaças e atos 
terroristas foi o de dar publicidade para os jornais nani-
cos, em virtude da repercussão negativa advinda com 
a tentativa violenta de impedir suas vendas e da di-
vulgação obtida pelos mesmos na imprensa comercial.  
Pode-se dizer que houve um efeito parecido com o das 
medidas da censura oficial contra produções artísticas e 
políticas (FICO, 2002, p. 276): o ato de impedir a circula-
ção dos jornais tornou-se mais relevante que a qualida-
de ou o conteúdo dos mesmos. Ou seja, muitas pessoas 
passaram a prestar atenção, a conhecer e a procurar os 
tabloides da imprensa alternativa em virtude dos pró-
prios atentados, algumas por curiosidade, para saber 
dos conteúdos dos jornais, outras por solidariedade, em 
um momento de consenso da sociedade e mobilização 
em torno da democracia. 

Não por coincidência, as bancas que persistiram ne-
gociando os jornais tiveram um salto nas vendagens. 
Em Brasília, após as primeiras ameaças da Falange Pá-
tria Nova, em fins de julho e começo de agosto de 1980, 
muitos donos de bancas decidiram não suspender a 
venda dos alternativos, os quais tiveram um aumento 
na procura, conforme noticiou o Correio Braziliense686. 
Apenas após o dia 12 de agosto, quando foi incendiada 
a primeira banca na cidade, a Disneylândia, que os jor-
naleiros deixaram de negociar os periódicos. 

686 Correio Braziliense, 03/08/1980.
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Em Belém do Pará duas bancas foram alvos de aten-
tados, no final de abril de 1981687, um momento, como 
veremos adiante, no qual os ataques aos jornaleiros ti-
nham sofrido um refluxo. Logo os donos de banca, como 
já tinha ocorrido em meados de 1980, pararam de ven-
der os jornais alternativos. A única exceção foi a banca 
de dona Hilma Lima, situada na Avenida Presidente 
Vargas. Indagada pela imprensa o motivo de persis-
tir nas vendas, Hilma Lima, mostrando-se pragmática 
e irônica, justificou-se, afirmando que “as bombas au-
mentaram as vendas desses jornais. Se quem joga bom-
bas soubesse a propaganda que está fazendo dos jornais 
que combate, não soltaria mais nem um foguetinho de 
São João”, disse, completando que “aqui eu vendo tudo 
e vou continuar vendendo”688.

Esses casos, porém, não podem ser superdimensio-
nados, pois, no geral, os jornaleiros, assustados, dei-
xaram de expor e negociar os periódicos da imprensa 
alternativa. Sem a negociação direta nas bancas, dificul-
tou-se o acesso aos jornais por parte do círculo fiel de 
leitores de esquerda, incrementando a queda nas ven-
dagens. Segundo a Veja, no início de agosto de 1980, as 
publicações alternativas, que conseguiram contabilizar 
suas perdas, acusaram um decréscimo, em média, de 
50% nas vendas689. Isso contribuiria para agravar a crise 
687 A 28 de abril de 1981, duas bancas foram alvos de ataques em Belém, 

por parte da Falange Pátria Nova. Em uma delas, foram deixadas có-
pias fotocopiadas do seguinte bilhete: “Você vendendo jornais comu-
nistas tornou-se nosso inimigo. A prova aí está e vem mais. Falange 
Pátria Nova”. O Povo, 29/04/1981.

688 Jornal do Brasil, 30/04/1981.
689 Veja, 06/08/1980. Segundo O Povo, o Pasquim, que vendia cerca de 14 

mil exemplares em São Paulo, passou a vender a metade, pois os do-
nos de bancas pararam de retirar o periódico da distribuidora. O Povo, 



564 | Airton de Farias

pela qual passava a imprensa nanica – vários dos perió-
dicos deixariam de circular em 1980 e 1981690.

Embora já ocorressem atentados à imprensa alternativa 
desde, pelo menos, 1977, as intimidações e ataques contra 
as bancas, tendo como intenção impedir a venda dos jor-
nais nanicos, deu-se, sobretudo, a partir de junho de 1980, 
atingindo o apogeu em agosto e se estendendo ainda por 
setembro. Para se ter dimensão da onda intimidatória, no 

29/07/1980. Na primeira semana de agosto, o Hora do Povo teve um 
prejuízo de 400 mil cruzeiros. Isto É, 06/08/1980.  A revista Veja  trouxe 
uma relação das 13 publicações alternativas alvo dos terroristas: Pas-
quim (semanário fundado em 1968 e desligado de partidos); Coojornal 
(mensário da Cooperativa de Jornalistas de Porto Alegre, desligado de 
partidos); Repórter (mensário, sem linha editorial definida); Hora do 
Povo (semanário, ligado ao Movimento Revolucionário 8 de Outubro 
– MR-8); Voz da Unidade (oficioso do Comitê Central do PCB); Movi-
mento (semanário desvinculado de partidos); O companheiro (ligado 
ao Movimento de Libertação do Proletariado); O Trabalho (ligado ao 
grupo trotskista Liberdade e Luta/Libelu); Convergência Socialista (li-
gado ao grupo homônimo); Correio Sindical (ligado ao PCB); Tribuna 
da luta operária (ligado ao PCdoB); Em Tempo (semanário surgido em 
divergência a Movimento); Jornal do CBA (editado pelo Comitê Bra-
sileiro pela Anistia e integrado por vários grupos de esquerda). Veja, 
06/08/1980.

690 Kucinski (2018, p. 24, 25, 171, 174 e 175) questiona até que ponto os 
atentados podem explicar, por si apenas, o fim dos jornais alternativos. 
A tiragem destes, à época dos atentados, já eram pequenas, voltada já 
para um “mesmo e pequeno público, já esclarecido”, geralmente de 
militantes e simpatizantes. Considerando que as vendas em bancas 
eram modestas, os atentados destruíram jornais que acabariam enca-
lhando. A queda na vendagem, com dificuldades até de distribuir os 
jornais para o “público esclarecido”, teve algum efeito, especialmente 
em jornais não ligados a projetos político-partidários, embora, segun-
do o autor, deva-se encontrar em outros fatores, como a debilidade 
econômica, problemas de administração, divergências ideológicas, 
dissenções internas, as apreensões de edições pelo governo e dificul-
dades de distribuição, razões mais profundas para entender como 
muitos daqueles jornais deixariam de existir a partir de 1981.
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Rio de Janeiro, das 5 mil bancas existentes no estado, cer-
ca de 2 mil haviam recebido panfletos e ameaças, no início 
de agosto, segundo o Sindicato dos Jornalistas691. 

Não se sabe o número exato ameaças e atentados 
contra esses estabelecimentos, devido à falta de docu-
mentos e registros. O documento do SNI, acerca dos 
atentados terroristas, cita poucos casos692 e catalogamos 
outros na tabela elaborada para esta pesquisa, basean-
do-se em jornais e informes das autoridades. Entretan-
to, a grande imprensa, nas primeiras semanas após o 
início das intimidações, não deu atenção aos episódios 
e quando passou a fazê-lo, muitas vezes, abordava vaga 
e genericamente as ameaças, sem especificar as bancas. 
Jornaleiros foram ameaçados mais de uma vez e, muito 
provavelmente, houve casos que não chegaram ao co-
nhecimento dos veículos de comunicação e das autori-
dades ou sequer foram noticiados ou registrados. Ocor-
reram, ainda, casos de diversas bancas que, embora não 
tenham sido incendiadas, tiveram seus cadeados e fe-
chaduras vedados com “cola maluca”, cola de cimento 
e limalha de ferro, como aconteceu em Brasília693 e Rio 

691 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980.
692 “Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 e 1987, de 

1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_87063851_d0001de0001. Aces-
so a 29/10/2020.

693 “Quinze bancas de jornais da Avenida W-3 (...) amanheceram ontem 
com suas fechaduras lacradas com cola de cimento e um cartaz afixado 
em suas portas ameaçando com atentados caso elas continuassem a 
vender o que chamaram de “jornalecos comunistas”. Uma organiza-
ção intitulada ‘Falange Pátria Nova’ assinou os avisos, que foram es-
critos com caneta esferográfica vermelha e com palavras desalinhadas 
e [que] diziam: ‘você já recebeu nosso aviso sobre os jornalecos comu-
nistas. Sua fechadura está fechada. Breve, sua banca também estará”. 
Tribuna da Imprensa, 2-3/08/1980; Correio Braziliense, 03/08/1980; 
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de Janeiro694, o que não deixa de serem atentados tam-
bém (embora assim não tenham sido contabilizados em 
nossa tabela). 

Conforme as fontes, catalogamos 23 casos, com 21 
bancas incendiadas, destruídas total ou parcialmente, e 
duas tentativas frustradas de incêndio695, entre julho de 
1980 e julho de 1981. A maioria dos ataques, um núme-
ro de 14 casos, se concentrou em julho (quatro) e agosto 
(dez), no que Bernardo Kubinski chamou de campanha 
contra as bancas. A partir de setembro, o número de 
ataques (três) caiu bastante, havendo ainda um caso em 
dezembro, como trataremos depois. Em 1981, tivemos 
registro de apenas cinco atos terroristas contra bancas, 
três deles em abril, antes das bombas ao Riocentro, o 
que poderia significar tratar-se de casos isolados (ocor-
reram em Belo Horizonte e Belém) ou, talvez, uma reto-
mada desse tipo de atentados, tentativa logo abortada, 
em virtude do impacto para a extrema-direita do que 
aconteceu no Centro de Eventos da capital fluminense. 
Também contabilizamos ataques a livrarias, sobrema-
neira, em 1980696. 

Jornal do Brasil, 13/08/1980. Bancas em Niterói tiveram seus cadeados 
vedados também por cola sintética. Tribuna da Imprensa, 04/08/1980.

694 Jornal do Brasil, 26/07/1980.
695 A 22 de agosto de 1980, uma bomba colocada na Praça XV, no Rio de 

Janeiro, tem o pavio desativado por um policial. Tribuna da Imprensa, 
27/08/1980. A 30 de setembro de 1980, dois homens tentaram colo-
car gasolina e uma banana de dinamite na banca do Batel, em Curi-
tiba, mas fugiram com a chegada de um vigia. Tribuna da Imprensa, 
1º/10/1980, 03/10/1980. 

696 Levantamos casos de ataques às livrarias Jinkigns (Belém), em 1979, e 
Capitu, Kairos e Livramento (São Paulo), Nova Salete (Recife) e Nova 
Maíra (Manaus) e ameaças a Combate Socialista (Porto Alegre) e Sódi-
ler (Brasília), em 1980. Observe-se que os atentados contra as livrarias 
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Geralmente, os ataques às bancas aconteciam à noite, 
conforme o modus operandis da extrema-direita verifi-
cada em outros atentados. As ameaças aconteciam por 
meio de cartas e telefonemas anônimos, quando não 
eram deixados ou afixados nas bancas, também de ma-
drugada, bilhetes ou panfletos intimidatórios. As cartas 
e os panfletos poderiam até serem apócrifos, ou seja, não 
eram assinados ou assumidos pelos grupos terroristas 
que já estavam praticando atentados, um sinal que tal-
vez se tratassem de ações isoladas de algum extremis-
ta ou de um pequeno número deles, influenciados pela 
onda de atentados em voga e dando sua contribuição 
no “combate à ameaça comunista”. 

 Um dos primeiros locais em que se verificaram as 
cominações foi Belo Horizonte, desde o fim de junho 
de 1980, pelo menos, havendo, inclusive, ameaças de 
destruição da sede do Sindicato dos Vendedores e Dis-
tribuidores de revistas e jornais da cidade697. Ao que 

de São Paulo aconteceram em abril de 1980, portanto, antes da “cam-
panha contra as bancas de jornais”.

697 Tribuna da Imprensa, 11/07/1980. O relatório da CPI de Minas Gerais 
sobre terrorismo informa que a 26 de junho de 1980 “As bancas de re-
vistas de belo Horizonte amanhecem com folhetos colados ameaçando 
com represálias se continuassem a vender uma lista de publicações 
alternativas”. Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
instalada, em 1980, pela Assembleia Legislativa de Minas Gerais, 
para apurar os atentados terroristas ocorridos no estado. Disponível 
em http://www.comissaodaverdade.mg.gov.br/bitstream/hand-
le/123456789/1030/CPI%20ALMG%20-%20relat%c3%b3rio.pdf?se-
quence=1&isAllowed=y. Acesso a 25/04/2021. Comissão da Verdade 
em Minas Gerais [recurso eletrônico]: Relatório /Governo do Estado. 
Belo Horizonte: COVEMG, 2017.   Disponível em www.comissaoda-
verdade.mg.gov.br. Acesso a 21/11/2021. O jornal O Povo informa 
que uma banca incendiada em Itaim, São Paulo, a 21 de julho de 1980, 
já havia recebido uma carta com ameaça no dia 25 de junho. O Povo, 
22/07/1980.
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consta, os panfletos intimidatórios, a princípio, não fo-
ram levados a sério pelos jornaleiros, os quais, porém, 
mudaram de postura após extremistas de direita rea-
lizarem várias pichações anticomunistas e explodirem 
uma bomba no Sindicato dos Jornalistas Profissionais 
de Minas Gerais (Casa do Jornalista), a 27 de junho698. 
Assim, quando uma nova leva de panfletos foi deixada 
nas bancas, renovando as ameaças, não poucos proprie-
tários pararam de negociar ou expor os alternativos. En-
tre a primeira e a segunda semana de julho de 1980, os 
grandes jornais, que até então não haviam dado atenção 
ao assunto, começaram a noticiar as intimidações que 
sofriam os jornaleiros. Um deles foi o carioca Tribuna 
da Imprensa699 que, a 11 daquele mês, trouxe matéria na 
qual citava os panfletos advertindo as bancas de Belo 
Horizonte sobre a venda de “jornais comunistas”. 

Um relatório da agência do SNI de Belo Horizonte 
trouxe, em anexo, cópias dos panfletos, geralmente re-
produzidos por meio de fotocópias. Em um dos papeis, 
há o desenho de uma mulher, simbolizando a morte e 
abraçando a figura de um jovem e maltrapilho gazetei-
ro, ou seja, um vendedor ambulante de jornais que, por 
direito a uma pequena comissão, pegava os periódicos, 
nas bancas ou nas distribuidoras, para vendê-los em se-
máforos, ruas, etc. Muitos dos gazeteiros eram jovens, 
alguns, adolescentes, e havia uma discussão se esse 
tipo de atividade não se constituía uma exploração do 
trabalho infantil (CHAGAS, 2013). A referência, pelos 
extremistas, a um gazeteiro, mal vestido, não deixava, 

698 Jornal do Brasil, 28/06/1980; Folha de São Paulo, 28/06/1980. Entre as 
inscrições frases como “casa dos comunistas”, “hora é chegada, fora, 
fora comunistas”, “este é um aviso à imprensa comunista” e “viva o 
papa anticomunista”.

699 Tribuna da Imprensa, 11/07/1980.
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portanto, de ser uma estocada nos donos de bancas. No 
panfleto, o gazeteiro levava a mão direita ao rosto, dan-
do a entender que estava assustado, apresentando, na 
outra mão, o exemplar de um jornal, no qual aparecia 
uma foice e um martelo. A seus pés, uma pilha de jor-
nais, que também apresentavam o tradicional símbolo 
dos comunistas. Por todo o panfleto, nomes de jornais 
alternativos e, na parte de baixo, o desenho de três ba-
nanas de dinamites, com pavios ligados, e uma frase 
ameaçadora: “Cuidado, teu pavio já está aceso...”700. 

No mesmo relatório do SNI, há ainda a reprodução 
de um outro panfleto deixado pelos extremistas em 
Belo Horizonte, com um texto intimidatório datilogra-
fado, no qual se lê:

Senhor jornaleiro: o senhor, talvez sem saber, vem 
colaborando para o aumento da propaganda co-
munista em nossa pátria, ao vender alguns, senão 
todos, dos jornais abaixo relacionados.
Estes jornais divulgam ideias comunistas contrá-
rias à moral e aos desejos do povo brasileiro. Exi-
gimos, portanto, que o senhor pare imediatamente 
de vender estes jornais em sua banca para que não 
sejamos obrigados a tomar medidas drásticas. Re-
lação dos jornais comunistas: Hora do Povo, Mo-
vimento, Companheiro, Voz da Unidade, O Tra-
balho, Tribuna da Luta Operária, O Pasquim, Em 
Tempo, Correio Sindical, Coojornal, O Repórter e 
Convergência Socialista701.

700 Encaminhamento do Serviço Nacional de Informações nº 018/116/
ABH/80, Agência Belo Horizonte, “Atividades subversivas – ameaças 
aos jornaleiros de Belo Horizonte”, de 17 de julho de 1980. Arquivo Na-
cional. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ooo_80001878_d0001de0001. 
Acesso a 04/01/2023. O panfleto também foi reproduzido em Isto É, 
23/07/1980.

701 Encaminhamento do Serviço Nacional de Informações nº 018/116/
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Logo bancas de outras cidades do Brasil passaram a 
também serem ameaçadas, inclusive, com a reprodução 
idêntica dos panfletos e bilhetes. Nota do Sindicatos dos 
Jornalistas de Brasília, de meados de julho, afirmava que 
bancas estavam sendo ameaçadas em Minas Gerais, Pa-
raná, Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro702. O texto dos 
terroristas de Belo Horizonte, citado acima, circulou em 
Curitiba, conforme denúncia, de 11 de julho, do Comi-
tê Brasileiro pela Anistia703. O panfleto com o desenho 
da morte abraçando o jornaleiro foi reproduzido igual-
mente em Brasília704. Essas reproduções dos textos e dos 
métodos de intimidação pode ser mais uma evidência 
de como os extremistas de áreas distintas se influencia-
vam e copiavam os modos de agir uns dos outros, como 
visto ao longo desta obra. 

Por vezes, os extremistas faziam referências aos aten-
tados dos centros mais dinâmicos da abertura, como 
possibilidades de serem replicados em suas cidades, 
para endossar ainda mais as ameaças e a possibilidade 
de ataques. Foi o que houve em Recife, quando a au-
toproclamada Falange Pátria Nova-Setor Nordeste en-
viou aos jornaleiros panfletos, com recortes de jornais 
sobre o ataque a uma banca em Madureira, Rio de Janei-
ro, e um texto datilografado onde afirmava que

ABH/80, Agência Belo Horizonte, “Atividades subversivas – ameaças 
aos jornaleiros de Belo Horizonte”, de 17 de julho de 1980. Arquivo 
Nacional.

702 Tribuna da Imprensa, 17/07/1980.
703 Jornal do Brasil, 12/07/1980. No panfleto mandado às bancas na ca-

pital paranaense, até a sequência dos “jornais proibidos” é a mesma, 
acrescido apenas do “jornal do CDA” – uma grafia errada para “CBA”, 
ou seja, Jornal do Comitê Brasileiro pela Anistia. 

704 O Povo, 14/07/1980.
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o povo brasileiro, por tradição e livre escolha, é 
católico, consequentemente, repudia o regime co-
munista. Você, que é chefe de família responsável, 
não deverá mais vender em sua banca os jornais 
comunistas relacionados em anexo. Muita atenção: 
caso continue a vendê-los, sofrerá represálias, in-
clusive, danos materiais. Lembre-se do ocorrido 
em São Paulo e Rio. Ass. Falange Pátria Nova-Sec-
ção Nordeste705.

Não tardou para as ameaças se concretizarem, de-
monstrando a tendência a atos cada vez mais radicais e 
impactantes por parte dos extremistas. A 16 de julho de 
1980, a banca do senhor José Alves Ribeiro, situada no 
centro de Belo Horizonte, na esquina da rua Curitiba com 
Tupinambás, foi fulminada por um incêndio, possivel-
mente provocado por gasolina ou álcool. “Cheguei para 
abrir a banca às 5 para 7 horas e só encontrei cinzas”, afir-
mou, desolado, o jornaleiro706. Ante as ameaças, governo 
mineiro havia aumentado o policiamento nas proximida-
des das bancas, mas a medida, como se percebe, se mos-
trou ineficaz. Da mesma forma como se dera com outros 
alvos, o ataque à banca de José Alves Ribeiro aconteceu 
pela madrugada e não houve testemunhas – pelo menos, 
não que se dispusessem a falar alguma coisa, tal o medo 
provocado pela onda terrorista. O estabelecimento de José 
Alves Ribeiro foi completamente destruído, dando-lhe 
um prejuízo de 400 mil cruzeiros707. Nos dias seguintes, 

705 Jornal do Brasil, 1º/08/1980. 
706 Tribuna da Imprensa, 17/07/1980.
707 Folha de São Paulo, 18/07/1980; Jornal do Brasil, 02/08/1980, 

05/08/1980; Tribuna da Imprensa, 17/07/1980; Isto É, 23/07/1980. O 
Comitê de Solidariedade aos Movimentos Populares lançou um livro 
de ouro para recolher contribuições em dinheiro para cobrir os prejuí-
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ainda em julho, bancas seriam incendiadas em Londri-
na708, São Paulo709 e Rio de Janeiro710. Em agosto, os incên-
dios se intensificaram, com ataques a jornaleiros no Rio 
de Janeiro711, Niterói712, Fortaleza713, Santa Rosa714 e Brasí-
lia715. Algumas das bancas atacadas sofriam apenas danos 
parciais, enquanto outras eram inteiramente carboniza-
das, como a de João Carlos dos Santos, em Santa Rosa, a 
523 km de Porto Alegre716.

zos sofridos por José Alvez Ribeiro e outros donos de bancas atacados 
pelo terrorismo de direita. Jornal do Brasil, 05/08/1980. 

708 A 21 de julho de 1980, foi incendiada a banca de Wesceslau Justiniano 
Vieira. Jornal do Brasil, 23/07/1980.

709 A 21 de julho de 1980, ocorre o incêndio e destruição de banca de Pe-
dro Favali Filho, na Rua Joaquim Floriano, no bairro de Itaim. Jornal 
do Brasil, 22/07/1980.

710 A 25 de julho de 1980, explosão e princípio de incêndio, com danos 
parciais, na banca na Praça do Patriarca, em Madureira, pertencente a 
Filomeno Amato. Jornal do Brasil, 26/07/1980;

711 A 2 de agosto, incêndio das bancas de Francisco Sciammarela, nas La-
ranjeiras, e de Pasquali Bossilo, no centro. Uma outra banca no bairro 
de Castelo, cujo proprietário não foi identificado, também foi atacada 
no mesmo dia. Jornal do Brasil, 03/08/1980. A 22 de agosto, há uma 
tentativa frustrada de explodir uma bomba em uma das bancas da Pra-
ça XV. Tribuna da Imprensa, 27/08/1980.

712 Explosão de bomba em banca de jornal no bairro de Ingá. Jornal do 
Brasil, 04/08/1980. 

713 Coquetéis molotovs são lançados contra bancas das Praças da Parque-
lândia e da Parangaba. Tribuna do Ceará, 12/08/1980. 

714 A 12 de agosto, uma bomba explode na distribuidora de jornais e re-
vistas pertencente a João Carlos Batista dos Santos. Jornal do Brasil, 
13/08/1980.

715 A 12 de agosto, explosão da banca Disneylândia, pertencente a Eu-
nio Ney Teixeira. Jornal do Brasil, 13/08/1980. No dia 22, explosão da 
banca Tadeu, de Rita Malair Credmann e Samuel Credmann. Jornal do 
Brasil, 23/08/1980. 

716 Isto É, 20/08/1980.
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Jornaleiros, dos mais diversos pontos do País, após 
os incêndios das primeiras bancas, tendo ou não recebi-
do cartas e telefonemas com ameaças, passaram a recu-
sar os jornais alternativos (KUCINSKI, 2018, p. 173)717, 
o mesmo ocorrendo com as distribuidoras de publica-
ções, as quais também receberam admoestações718. Se-
gundo matéria do Jornal do Brasil, no início de agosto 
de 1980, pouco mais de duas semanas após o primei-
ro ataque, das cerca de 700 bancas de Belo Horizonte, 
apenas 10 continuavam vendendo os jornais alternati-
vos719. Tal o pânico e a sensação de insegurança que os 
proprietários das bancas começaram a afixar cartazes, 
bem visíveis, informando que não negociavam mais as 
publicações “proibidas”. Foi assim que agiu o jornaleiro 
Paulo Marinho Dias, da Avenida Faria Lima, em São 

717 Tribuna da imprensa, 1º/08/1980; Jornal do Brasil, 06/08/1980. Em Campos-
-RJ, banca de jornais, mesmo sem receber ameaças, decidiram suspender a 
negociação dos jornais, como medida de precaução. Em Salvador-BA, ban-
cas deixaram de vender os alternativos no prazo dado pelos terroristas, 26 
de julho, menos o alternativo local Inimigo do Rei. Isto É, 06/08/1980. Em 
João Pessoa-PB, a 22 de agosto de 1980, a Livraria Sete, no centro da cida-
de, e vários jornaleiros receberam panfletos datilografados da Falange Pátria 
Nova, com ameaças de incêndio caso continuassem a venda de periódicos 
“subversivos”. Apreensivos, alguns jornaleiros suspenderam as vendas já no 
dia seguinte. As ameaças também ocorreram em Campina Grande, onde um 
jornaleiro foi ainda intimidado a mudar o nome de sua banca – “Abertura”. 
Jornal do Brasil, 23/08/1980; Tribuna da Imprensa, 23-24/08/1980.

718 Em Pelotas-RS, a empresa Bandeira Distribuidora de Publicações 
Ltda recebeu carta com ameaças do CCC. Informe nº 22-115/80_SI/
SR/DPF/RS, Departamento da Polícia Federal/Superintendência do 
Rio Grande do Sul, “Cartas contendo ameaças, atentados a bomba, 
incêndios, atividades de organizações terroristas”, de 9 de setembro 
de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Nota-
ção: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ggg_84008285_d0001de0001. Acesso a 
29/10/2020.

719 Jornal do Brasil, 05/08/1980.
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Paulo, em cuja banca colocou dois cartazes: “Atenção: 
não estamos vendendo mais os jornais que foram pedi-
dos para não vender” e “Àqueles (sic) que estão incen-
diando bancas de jornais: não estamos mais vendendo 
as publicações da imprensa alternativa que constam da 
lista distribuída durante a madrugada às bancas de jor-
nais”720. O referido jornaleiro afirmou que deixara de 
negociar os jornais alternativos há 15 dias, em virtude 
das constantes ameaças feitas a seus colegas. Realizou 
ainda um seguro contra incêndios721. Em Curitiba, jor-
naleiros chegaram a colocar suas bancas à venda – em 
um único domingo, cinco delas foram anunciadas em 
jornais da cidade. Embora os proprietários negassem 
que as vendas tivessem a ver com a onda terrorista, é 
possível que os ataques, as ameaças, a sensação de inse-
gurança e o medo tenham contribuído, como reconhe-
ceu um delegado de polícia722.

Como os lucros da venda dos jornais alternativos 
eram pequenos e o público que os procurava, diminuto, 
não valia o risco, para os proprietários das bancas, con-
trariar os extremistas723. Afirmou o Jornal de Brasília:

Grande parte dos jornaleiros da Asa Sul [de Brasí-
lia] não está mais vendendo Movimento, Pasquim, 
Hora do Povo, entre outros periódicos. A maioria 

720 Jornal do Brasil, 26/07/1980; Isto É, 06/08/1980.
721 Jornal do Brasil, 26/07/1980.
722 Delegado Luis Chemim. Jornal do Brasil, 06/08/1980.
723 O presidente do sindicato dos distribuidores e venderes de jornais e 

revistas em Recife, Edson Soares do Amorim, apelou a seus compa-
nheiros para deixarem de vender “os jornais da linha alternativa, por 
precaução, até que as autoridades ponham na cadeia estes maus brasi-
leiros’. Segundo ele, o lucro com a venda desses jornais ‘não compensa 
o risco”. Jornal do Brasil, 02/08/1980. 
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retirou totalmente estes jornais da vitrine de expo-
sição com receio de atentados. A venda de jornais 
é responsável por quase 40% do lucro das bancas, 
os outros 60% são retirados da venda de revistas e 
outras publicações. A imprensa alternativa oferece 
pouco lucro, pois sua venda é mais restrita” 724.

Houve casos de bancas que não receberam ameaça 
alguma antes de serem atacadas, o que, obviamente, 
fazia aumentar ainda o pânico e o sentimento de inse-
gurança dos jornaleiros. Possivelmente, os extremistas, 
como se fossem fregueses comuns, constatavam quais 
os estabelecimentos vendiam os alternativos e decidiam 
agir, sem descartar que escolhessem alvos aleatoria-
mente. Havia aí, igualmente, uma espécie de pedagogia 
do medo: qualquer banca que dispusesse dos alternati-
vos, independente de receber alerta ou não, estava na 
mira das bombas. Foi o caso da banca situada na Rua 
Gago Coutinho, no bairro carioca de Laranjeiras, ataca-
da a 2 de agosto de 1980. O estabelecimento pertencia a 
Pascoal Bócio, que afirmou à imprensa não ter recebi-
do nenhuma ameaça nos dias anteriores e sequer saber 
quais jornais “não deveriam mais ser vendidos”725. 

Em alguns dos bilhetes deixados por ocasião dos 
atentados, os extremistas buscavam repassar a respon-
sabilidade dos ataques para os editores dos jornais “co-
munistas”, os quais teriam a conivência dos jornaleiros 
que, mesmo admoestados, continuavam a vender os pe-
riódicos “subversivos”. Foi o que se deu por ocasião da 

724 Jornal de Brasília, 13/08/1980. A queda nas vendas provocou estron-
dosos prejuízos aos jornais alternativos, cuja lucratividade nunca foi 
alta (KUCINSKI, 2018, p. 16).

725 Jornal do Brasil, 03/08/1980.
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bomba estourada na banca de jornais Disneylândia, de 
Brasília, a 12 de agosto de 1980. No bilhete manuscrito 
deixado pela Falange Pátria Nova e pregado com cola 
na lateral da banca, lê-se:

Nós alertamos 8 (oito) bancas no dia 1//08/1980. 
Você não ligou. Lamentamos atingir os donos de 
bancas, quando os grandes culpados são os edito-
res e distribuidores. Mas você ficou solidário com 
eles e merece pagar.
Ainda queremos evitar prejuízos maiores. E, por-
tanto, um segundo aviso, um pouco mais enérgi-
co. Para você, não haverá outros avisos. Falange 
Pátria Nova726.

Para mostrar resistência política à extrema-direita 
terrorista, editores da imprensa nanica e pessoas liga-
das aos movimentos sociais articularam campanhas de 
apoio de solidariedade aos jornaleiros, inclusive, com 
a arrecadação de fundos para os que tiveram as ban-
cas destruídas727. Era uma forma de também garantir o 
apoio da categoria, muito importante para a distribui-
ção dos jornais alternativos e que apresentava certa liga-
ção política com a esquerda, conforme veremos adian-
te. Mesmo assim, a quantidade de bancas que deixaram 
de negociar as publicações foi expressiva. Para tentar 
contornar o problema, buscou-se organizar pontos al-
ternativos de vendas, o que, ao que parece, não surtiu 
maiores impactos – uma coisa é comprar um jornal em 
bancas, situadas em diversos e bem localizados pontos 

726 Correio Braziliense, 13/08/1980.
727 O comitê de jornais alternativos chegou a arrecadar 800 mil cruzeiros 

para ajudar os jornaleiros que tiveram seus estabelecimentos incendia-
dos. Isto É, 06/08/1980.
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de uma cidade; outra é se deslocar para um local espe-
cífico para fazer a aquisição. Os jornais passaram a ser 
negociados em sindicatos, igrejas, centros acadêmicos, 
universidades, associações de bairro, portas de fábri-
cas, etc. quando não eram levados por militantes para 
serem vendidos em logradouros e nas manifestações 
públicas das oposições, que comumente aconteciam no 
período728. Os estudantes da Universidade Metodista 
de Piracicaba, por exemplo, montaram uma banca no 
Campus de Taquaral para vender os jornais alternati-
vos. O presidente do DCE da Universidade Metodista, 
Adelmo Alves Lindo, afirmou que a iniciativa era “uma 
resposta à omissão do governo diante dos atentados”729.

 Mesmo nesses casos, as intimidações continuaram, 
fosse dos terroristas e/ou da própria ditadura e seus 
agentes. Em Belo Horizonte, o prefeito Maurício Cam-
pos proibiu a venda de alternativos em logradouros, 
argumentando que a legislação só permitia esse tipo 
de comércio em bancas e por jornaleiros autorizados730. 
Policiais do DOPS e fiscais da prefeitura tentaram im-
pedir que estudantes vendessem os jornais na Praça 
Sete, no centro da cidade. Foi feito, porém, um acordo: 
as vendas poderiam acontecer, desde que os estudantes 
parassem com os discursos contra o governo, sinal que 
a questão não era a licença para as vendas dos alterna-
tivos mas as críticas realizadas ao regime731. Em Santos, 
um delegado ameaçou estudantes com um revólver em 
punho, jogando no chão e pisando em exemplares do 

728 Isto É, 06/08/1980.
729 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
730 Jornal do Brasil, 06/08/1980. 
731 Jornal do Brasil, 06/08/1980.
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Preto no Branco, jornal alternativo que vendiam732. Em 
Fortaleza, o Sindicato dos Jornalistas do Ceará recebeu 
ameaças de ser depredado ou explodido caso cedesse 
suas dependências para a venda dos nanicos733. 

Parte dos segmentos conservadores, da mesma for-
ma que em relação a outros alvos de atentados, coloca-
va em dúvida se os ataques às bancas seriam de autoria 
da extrema-direita. O jornalista de Correio do Ceará, 
Themístocles de Castro e Silva, sem apontar nenhuma 
evidência, acusou, em sua coluna diária no periódico, 
as esquerdas de serem responsáveis pelos ataques às 
bancas, “para vender seus jornais”. A imprensa alter-
nativa, tachada pelo colunista de “cretina, mentirosa e 
ligada ao Partido Comunista”, precisaria de promoção 
para melhorar as vendas de seus “jornalecos”, daí ter 
passado a promover os atentados. Chamou de “patru-
lha ideológica” as manifestações da grande imprensa, 
especialmente o noticioso televisivo Jornal Nacional, 
da TV Globo, que buscava apurar, na estrutura de re-
pressão do regime, os responsáveis pelos ataques. Para 
o jornalista cearense, fora a abertura política que liberta-
ra os “verdadeiros terroristas”, ao anistiar os militantes 
de esquerda e permitir o retorno dos exilados734. Os co-
munistas estavam se aproveitando da situação para “se 
passar por vítimas”735. Alertava que “Ninguém se iluda: 
comunista é capaz de tudo”736.

732 Preto no branco nº 12, 31/7 – 30/08/1980. 
733 Tribuna do Ceará, 08/08/1980.
734 Correio do Ceará, 14/08/1980.
735 Correio do Ceará, 03/09/1980.
736 Correio do Ceará, 05/08/1980.
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A onda de ataques não significou, porém, que as ban-
cas tenham cessado completamente as vendas dos al-
ternativos. Apesar dos riscos e do medo dos atentados 
e ameaças da extrema-direita, uma tática usada por jor-
naleiros foi a de evitar expor os jornais nas prateleiras, 
deixando-os “atrás do balcão” e só os disponibilizando 
para os fregueses conhecidos737. Como havia uma espé-
cie de clientela fiel à imprensa nanica, ela que indaga-
va aos jornaleiros sobre as publicações738. A precaução 
tinha razão de ser, pois, além dos atentados, os donos 
de bancas passaram a ser intimidados abertamente, em 
plena luz do dia e horário comercial, por outros extre-
mistas de direita e até militares, os quais, aparentemen-
te, se desinibiram ou se motivaram a também coagir a 
venda de “jornais comunistas”. 

Foi o que ocorrera, por exemplo, com Sirene Apareci-
da, dona de uma banca na rua Teodoro Sampaio, Bairro 
de Pinheiros, em São Paulo, ameaçada por um supos-
to cliente, por estar vendendo Movimento, Pasquim e 
outros jornais alternativos. O homem que a ameaçou 
ocupava um carro fiat, cuja placa, depois descobriu-se, 
era falsa, um indício que se tratava possivelmente de 

737 “Segundo dois irmãos proprietários de uma banca perto da Rua do 
Ouvidor [Rio de Janeiro], ‘na Avenida Rio Branco são poucas as ban-
cas que expõem os jornais alternativos. A maioria recebeu os panfletos 
ameaçadores. É uma espécie de consenso, está todo mundo com medo, 
tem família e não quer ser prejudicado. O pessoal está vendendo, mas 
não está expondo do lado de fora das bancas’. Um dos irmãos pro-
prietários da banca disse: ‘Não coloco esses jornais do lado de fora da 
banca nem vendo, porque pode ser um terrorista disfarçado que está 
comprando, e depois põem bomba embaixo da banca. Eu vou fazer 
seguro”. Jornal do Brasil, 26/07/1980.

738 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020. 
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alguém ligado aos órgãos de segurança739. Em Ribeirão 
Preto, o dono da banca Pinguim, Alexandro Peraro, 
queixou-se à polícia por ter sido intimidado, às 10h da 
manhã, do dia 13 de agosto de 1980, por um homem 
vestido com a farda do Exército (patente de tenente), a 
não vender os jornais Hora do Povo, Pasquim e voz da 
Unidade. Assustado, Peraro decidiu parar de negociar 
os jornais alternativos740. Em Fortaleza, um dos mais co-
nhecidos jornaleiros da cidade, José Amaro Sobrinho, 
o Bodinho, foi intimidado por uma pessoa, que não se 
identificou, para “(...) não vender esses jornais, porque 
podia acontecer alguma coisa com sua banca”741. 

Poderia haver distintas razões para os jornaleiros 
insistirem em negociar os jornais, motivações que se 
sobrepunham, não raro. Uns visavam a continuar aten-
dendo a seus fregueses e/ou obter algum ganho finan-
ceiro maior. Como diz Viktor Chagas (2013, p. 220), no 
ramo das bancas, os jornaleiros traçam estratégias a fim 
de se diferenciarem uns dos outros, buscando ofertar 
publicações mais especializadas para um perfil de con-
sumidor não atingindo pela concorrência. Assim, mes-
mo que os dividendos financeiros com a vendagem não 
fossem tão elevados, era possível auferir maiores lucros 
com a comercialização em quantidade dos jornais alter-
nativos, visto que bancas concorrentes pararam de dis-
ponibilizar esse tipo de publicações.

739 Jornal do Brasil, 31/07/1980; Isto É, 06/08/1980.
740 Informe do Serviço Nacional de Informações nº 2292/116/ASP/1980, 

Agência São Paulo, “Pressão contra banca em Ribeirão Preto (SP)”, de 26 de 
agosto de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_eee_80004004_d0001de0001. Acesso 04/01/2023.

741 O Povo, 08/08/1980.
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No Rio de Janeiro, mesmo após a explosão de uma 
banca em Madureira, um jornaleiro do mesmo bairro, 
sujo estabelecimento situava-se na esquina das ruas 
Carolina Machado com Francisco Batista, afirmou que 
continuaria vendendo todos os jornais: “Tudo é comér-
cio e precisamos vender”, afirmou ele, cujo nome não 
foi exposto pela imprensa742. O jornaleiro fortalezense 
Francisco Pereira afirmou em sua entrevista que

A gente tinha consciência que aqueles jornais cri-
ticavam o governo, batiam na ditadura. Claro, 
a gente queria os jornais para vender para nossa 
clientela, havia gente que comprava esses jornais. 
Mas a gente vendia, mesmo sabendo que essa pos-
tura desagradava muita gente e trazia riscos. (....) 
Mas é a clientela, são as vendas que fazem a banca 
sobreviver. Se tem cliente para comprar, eu tenho 
que vender743. 

Outros jornaleiros buscavam manter os periódicos 
em suas bancas como forma de resistência e apego à 
causa democrática e/ ou afinidade ideológica, tal como 
ocorria com diversos outros setores da sociedade, os 
quais defendiam o fim da ditadura e não aceitavam se 
curvar aos que defendiam a manutenção do regime. Por 
mais que se interessassem em disponibilizar os periódi-
cos como produtos na intenção de auferir lucros, havia a 
possibilidade de um jornaleiro, simplesmente, recusar a 

742 Jornal do Brasil, 27/07/1980. O nome do jornaleiro não foi identificado 
na matéria. 

743 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020.
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venda das publicações da imprensa alternativa744. Tanto 
o era que havia bancas as quais, antes mesmo da onda 
terrorista, não negociavam este tipo de publicações, por 
posições políticas conservadores do dono ou por temo-
res de desagradar clientes ou de ser vítima de algum 
arbítrio da ditadura, conforme contou-nos Franscisco 
Pereira. Assim, para muitos jornaleiros, expor e nego-
ciar os jornais constituíam-se formas de dizer “não” ao 
regime e, com a onda terrorista, rejeitar a violência e a 
“censura armada” da extrema-direita.  Em outros ter-
mos, negociar a imprensa alternativa não deixava de ser 
assumir também certo posicionamento político.

A pesquisadora Lúcia Tormin Mollo (2022)745 mos-
trou-nos como muitos livreiros apresentavam laços 
com pensamentos à esquerda e/ou de oposição à dita-
dura, inclusive, com suas livrarias sendo alvos da espio-
nagem e da repressão por parte de agentes do gover-
no dos generais. Embora fuja ao tema desta pesquisa, 
constatamos que, sem cair em generalizações, pode ter 

744 Uma exceção era o Rio de Janeiro. A venda de jornais alternativos, na 
cidade, havia sido beneficiada com o decreto nº 1601, de 21 de junho 
de 1978, que em seu artigo 11 obrigava os proprietários de bancas a 
vender todos os jornais, desde que a venda não fosse proibida em lei. 
Jornal do Brasil, 23/07/1980. https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/
rio-de-janeiro/decreto/1978/160/1601/decreto-n-1601-1978-conso-
lida-as-posturas-municipais-da-cidade-do-rio-de-janeiro-constantes-
-dos-regulamentos-em-anexo. Acesso a 05/01/2023.

745 Temos alguns outros exemplos que mostram tal ligação.  Um dos mais 
importantes dirigentes do PCB no Ceará, Anníbal Bonavides, deputa-
do cassado e preso quando do golpe de 64, após ser liberto, organizou 
uma das mais famosas livrarias de Fortaleza, a Ciência e Cultura, que 
ficou famosa nos anos 1970/80 como um local de encontro de intelec-
tuais. Uma outra livraria conhecida da cidade, a Arte e Ciência, ainda 
hoje existente, foi fundada por um antigo militante do PCdoB, Geraldo 
Majela Lins Gudes.
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havido algo parecido no que toca a alguns jornaleiros. 
Em novembro de 1980, a revista Isto É, ainda que sem 
apontar de onde tirou a informação, afirmou que mui-
tas das bancas de jornais de São Paulo seriam de pes-
soas ligadas ao Partido Comunista ou com posiciona-
mentos ideológicos à esquerda746. As manifestações e 
posturas de alguns jornaleiros, ouvidos pela imprensa 
na época, parecem corroborar a assertiva da revista ou 
a tornam verossímil. Um exemplo é o do senhor José do 
Patrocínio, proprietário de uma banca na Avenida Gua-
rarapes, centro de Recife, que foi o único jornaleiro da 
área a continuar disponibilizando os periódicos nanicos 
quando a onda de ameaças da extrema-direita chegou 
à capital pernambucana. Em declaração à imprensa, 
Patrocínio deixou transparecer seus posicionamentos 
políticos. “Os jornaleiros não devem se recusar a ven-
der os jornais alternativos, pois ‘ideias se combatem 
com ideias e não com bombas. E somos rigorosamente 
favoráveis à imprensa livre, de qualquer tendência ou 
feitio”, afirmou747.   

O responsável pela banca Disneylândia, em Brasília, 
Eunio Ney Teixeira, após receber as primeiras ameaças 
da Falange Pátria Nova, igualmente decidiu-se a con-
tinuar a negociar os jornais, tendo até sido ouvido e 
citado em uma matéria do Correio Braziliense sobre o 
assunto. “(...) Vou vender os jornais alternativos, doa a 

746 Isto É, 26/11/1980.
747 Jornal do Brasil, 28/07/1980. Posteriormente, com a intensificação dos 

ataques e ameaças, o senhor José do Patrocínio se viu obrigado a dei-
xar de vender os alternativos: “Não posso me arriscar. Tenho mulher 
e três filhos trabalhando nas bancas e eles estão assustados”. Jornal do 
Brasil, 02/08/1980.
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quem doer”, afirmou ao periódico748. Dias depois dessa 
declaração, a banca Disneylândia foi a primeira a ser in-
cendiada em Brasília, na noite de 12 de agosto de 1980. 
Chamou-nos a atenção o fato de que um documento do 
SNI749, sobre esse atentado, trouxe um levantamento de 
informações sobre Eunio Ney Teixeira, monstrando um 
“passado subversivo” deste, como que justificando o ato 
terrorista nas entrelinhas. Esclareça-se, informações de 
quase duas décadas antes. Segundo o relatório do SNI, 
o senhor Eunio era pernambucano, formado em medi-
cina, e em 1961, ainda universitário, teria participado 
do movimento estudantil e sido presidente do Diretório 
Central dos Estudantes da Universidade Federal Rural 
e Pernambuco, realizando “pregação de processos vio-
lentos de subversão da ordem social”.

 Apresentando uma postura possivelmente ainda de 
esquerda ou, pelo menos, de oposição à ditadura, en-
tendendo quão grave para a democratização do País 
eram as ameaças dos terroristas na conjuntura da aber-
tura, não surpreende a postura do jornaleiro em con-
tinuar negociando os alternativos Talvez seja apenas 
coincidência, mas não se pode descartar que um pos-
sível conhecimento, da parte de muita gente, dos posi-
cionamentos políticos de seu Eunio e o fato dele ter tido 
falas reproduzias em um jornal de grande circulação 
podem ter influenciado na escolha da banca Disneylân-
dia como alvo da Falange Pátria Nova. Após o atentado,  

748 Correio Braziliense, 03/08/1980.
749 Relatório de informação do Serviço Nacional de Informações nº 

098/16/AC/80, Agência Central, “Explosão de banca em Brasília/DF 
– Eunio Ney Teixeira”, de 14 de agosto de 1980. Arquivo Nacional, 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80009728_d0001de0001, Aces-
so 04/01/2023. 
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compreensivelmente assustado, Eunio Ney Teixeira pa-
rou com a venda dos jornais alternativos. Ouvido no-
vamente pela imprensa, desabafou, evidenciando, mais 
uma vez, seus posicionamentos políticos: “(...) O atenta-
do contra a banca não atinge fundamentalmente [meu] 
estabelecimento (...) este atentado agride muito mais a 
sociedade brasileira como um todo, pois os danos são 
morais, mais do que materiais”750.

Sob esta perspectiva, pode-se pensar como as bancas, 
de lugares, viram espaços, tendo-se em conta as lições 
de Michel de Certeau751. Ou seja, de um local destinado, 
primordialmente, ao comércio de jornais e revistas, as 
bancas foram transformadas e ressignificadas, confor-
me as necessidades, experiências e vivência dos indiví-
duos que ali trabalhavam e/ou frequentavam. Naquele 
contexto de consenso democrático e atentados terro-
ristas da extrema-direita, viraram espaços também de 
politização, resistência e crítica à ditadura, dentro dos 
limites de seu campo de ação.

As bancas, cujas antecessoras começaram a surgir, no 
Brasil, em fins do século XIX752, geralmente situam-se 

750 Jornal de Brasília, 13/08/1980.
751 “Um lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem ele-

mentos nas relações de coexistência. (...) um lugar é, portanto, uma 
configuração instantânea de posições. Implica uma indicação de es-
tabilidade. Existe espaço sempre que se tomam em conta vetores de 
direção, quantidades de velocidade e a variável tempo. O espaço é um 
cruzamento de móveis. É de certo modo animado pelo conjunto dos 
movimentos que aí se desdobram. Espaço é o efeito produzido pelas 
operações que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o levam 
a funcionar em unidades polivalentes de programas conflituais ou de 
proximidade conflituais” (CERTEAU, 2004, p. 202). 

752 A profissão de vendedor de jornais nasce, de certa forma, amalgamada 
com a de vendedor ambulante, tendo-se em conta a venda avulsa de 
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em locais de grande circulação (esquinas, praças, pro-
ximidade de padarias, igrejas, escolas, pontos de ôni-
bus etc.), causando impacto visual, com as publicações 
coloridas e cuidadosamente expostas visando a atrair 
a atenção de quem por ali passa. Pode-se diz que são 
mesmo elementos da paisagem urbana e pontos de re-
ferência geográfica nas cidades. Servem para orientar a 
localização de algum prédio ou casa, os jornaleiros, não 
poucas vezes, esclarecem transeuntes quando de dúvi-
das sobre a localização exata de algum logradouro ou 
estabelecimento, etc. São até abrigos temporários por 
ocasião dos dias chuvosos ou de sol forte e ponto de 
conversa entre vizinhos (CHAGAS, 2013, p. 18 e 19)753.

periódicos que se faziam pelas ruas das cidades. No Rio de Janeiro e 
Niterói, muitos dos jornaleiros e, posterirormente, donos de bancas, 
pertenciam à colônia italiana, havendo mesmo uma identificação des-
ses imigrantes e seus descendentes com a profissão. Embora não possa 
se precisar uma data, as antecessoras das atuais bancas teriam sido 
introduzidas ainda no século XIX, quando os vendedores de jornais 
passaram a utilizar caixotes de madeira, para apoiar a pilha de publi-
cações impressas que comercializavam. Depois, surgiram estantes e 
“caixotes de madeira com rodinhas” para negociar os jornais e revis-
tas, posteriormente substituídos por quiosque de madeira, de diversos 
modelos (geralmente, mesas, descobertas, com algumas prateleiras). 
Muitos destes estabelecimentos faziam igualmente a venda de bilhetes 
de loteria e apostas do jogo do bicho. A partir de São Paulo, na se-
gunda metade dos anos 1950, as bancas passaram a ser padronizadas 
como quiosques de metal. Lei do Rio de Janeiro de 1967 obrigou-as a 
serem pintadas “na cor alumínio”, o que virou o padrão para este tipo 
de estabelecimento no País (CHAGAS, 2013, p. 37, 58 60, 138 e 179). 
Vide também CHINELLI, 1977. 

753 Na década de 1980, as bancas já apareciam, ainda timidamente, como 
locais de vendas de outros produtos, como bombons, cigarros, fichas 
telefônicas, etc., bem como espaços para publicidade – anúncios eram 
feitos nas laterais dos quiosques – inclusive, os anúncios de revistas 
eróticas, com mulheres seminuas nos cartazes, provocaram ainda mais 
a ira de grupos conservadores (MARCELINO, 2006).
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Se a imprensa alternativa, como diz a historiadora 
Maria Paula Araujo (2000, p. 131 e seguintes), teve sua 
importância ao permitir reflexões e autocríticas das es-
querdas, ensejando a valorização da democracia e con-
tribuindo, pois, para o fim da ditadura, não se deve es-
quecer que, concretamente, eram por meio das bancas e 
dos jornaleiros que chegavam os periódicos nanicos aos 
leitores e militantes. Em outros termos, a banca servia 
como ponta de circulação e distribuição de periódicos, 
de um lado, e de mediadora cultural na relação entre 
a imprensa (tanto a alternativa como a comercial) e o 
público leitor, de outro (CHAGAS, 2013, p. 18). Com 
isso, na banca, o jornaleiro poderia fazer a si e a outros. 
Por meio do manuseio e da leitura de publicações das 
mais variadas matizes ideológicas, os jornaleiros entra-
vam em contato com informações diversas, a exemplo 
daquelas do processo político de distensão/abertura 
da ditadura, se moldando política e ideologicamente, 
e participando/contribuindo para a difusão de notícias 
que possibilitavam a reflexão e a socialização política de 
outras pessoas754. 

Nosso entrevistado, Francisco Pereira, que foi um 
dos fundadores e o primeiro presidente do sindicato 
dos donos de bancas de Fortaleza, talvez ilustre bem 
como “esse mundo das bancas”, em suas palavras, pode 
contribuir para uma maior inserção política:

754 “(...) não se poderia subestimar o papel dos media, em especial audio-
visuais, nessa difusão de representações normalizadas que é uma cul-
tura política. Nenhum destes vectores da socialização política procede 
por doutrinação. Não obstante, a sua multiplicidade proíbe pensar que 
se exerce sobre um dado indivíduo uma influência exclusiva. A acção é 
variada, por vezes contraditória, e é a composição de influências diversas 
que acaba por dar ao homem uma cultura política, a qual é. mais uma 
resultante do que uma mensagem unívoca (BERSTEIN,1998. p. 357).
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Isso, o trabalho com revistas e jornais, esse mun-
do das bancas, ajudou a me politizar, no meu caso, 
sim. Ao chegar na banca, eu procurava me infor-
mar, lia os jornais, me atualizava sobre o que es-
tava acontecendo, embora a gente esteja disposto 
a absorver tudo aquilo que diz o jornal. A gente 
tem que procurar por outros meios, outros jornais, 
outros companheiros, de pessoas mais envolvidas 
nas questões, saber a verdadeira notícia sobre o 
que está se passando. (...)755. 

Sem cair em generalizações, podemos afirmar que 
uma banca podia virar um espaço das posições ideoló-
gicas e ativismo político dos proprietários, algo parecido 
com o que se dava também em livrarias (MOLLO, 2022, 
p. 23). Até a disposição de jornais e revistas e a organi-
zação interna e externa da banca, feitas pelo jornaleiro, 
são capazes de pautar clientes e leitores (CHAGAS, 2013, 
p. 25). A “arrumação” dos jornais alternativos, com suas 
manchetes chamativas e críticas, por vezes colocados in-
tencionalmente nas prateleiras da frente das bancas ou 
nos expositores externos (os chamados displays), ao lado 
de publicações da grande imprensa, poderia despertar a 
atenção de clientes e transeuntes para uma questão políti-
ca ou abrir-lhe outras perspectivas sobre o que se passava 
no País. No vai e vem das multidões, indivíduos se aglo-
meravam em frente as bancas para ver as manchetes dos 
periódicos expostos ou dependurados, nos intervalos do 

755 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de For-
taleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entrevistado 
a 30/09/2020. No começo dos anos 80, os jornaleiros fundaram uma as-
sociação em Fortaleza, transformada em sindicato em 1985. Com a proje-
ção nas lutas em favor de sua categoria, Francisco Pereira filiou-se ao PT 
e disputou uma vaga para a Câmara de Vereadores em 1988, ficando na 
primeira suplência.
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trabalho e da escola, ou na espera por algum serviço mé-
dico ou bancário, comentando com algum desconhecido 
as últimas da política ou do futebol... 

Lúcia Mollo (2022, p. 39), em reflexão sobre as livra-
rias, mas que pode se extensivamente aplicada às ban-
cas de jornais, afirma que a relação entre livreiro/jorna-
leiro e clientes forma-se a partir de identificações e pode 
vir a criar laços ainda mais profundos com o passar do 
tempo. Dessa forma, as bancas, mesmo as de menos 
movimentos, para além do papel comercial, são espaço 
de conversações e sociabilidades, como centros de uma 
rede de relações sociais estabelecidas entre os jornalei-
ros e seus fregueses e destes entre si (CHAGAS, 2013, p. 
215). Não surpreende, portanto, que jornaleiros e clien-
tes mais próximos, por vezes, debatessem sobre temas 
políticos de seu tempo, talvez despertando a atenção de 
um ou outro freguês que eventualmente buscasse algu-
ma revista ou jornal. Contou-nos Francisco Pereira:

Eu tinha, e ainda tenho, uma clientela muito va-
riada, e eu prefiro, muitas vezes, me restringir a 
determinados assuntos, para não criar polêmica, 
porque estou aqui para atender os clientes e dis-
so que depende a banca. Lógico que, quando tem 
algumas pessoas, de meu conhecimento, que sei o 
que pensam, que pensam parecido comigo, a gente 
faz uma discussão política. Juntava algumas pes-
soas e a gente trocava umas ideias (...)756.

Em outros termos, as bancas de jornais poderiam ser um 
espaço de debates, trocas e circulação de ideias. Viravam 

756 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020. 
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uma espécie de “fórum de discussão aberta” ou, como diz 
Viktor Chagas (2013, p. 19) 757, as bancas eram, por exce-
lência, locais do “falatório” e da “fofoca”, difundido infor-
mações. “O burburinho que se forma de comentadores das 
manchetes ao redor das bancas não só desperta mais pas-
santes para a importância da notícia, como gera um circui-
to de informação oral que se propaga através da fofoca e do 
falatório” (CHAGAS, 2013, p. 215).

Não surpreende, assim, que a ditadura tenha dado al-
guma atenção às bancas, fosse pelo aspecto moral, como 
veremos adiante, fosse pela atuação crítica que jornaleiros 
poderiam apresentar. A politização destes talvez ajude a 
entender a preocupação de um promotor do Rio de Janei-
ro, Rafael Gesário, “orientando” os donos de bancas a não 
irem a um ato ocorrido naquela cidade contra os atenta-
dos758, possivelmente, por temer ataques que integrantes 
da categoria pudessem fazer ao regime ou que eles insti-
gassem ainda mais críticas ao desleixo das autoridades e 
do governo Figueiredo em apurar os atos terroristas. Em 
Goiânia, houve acusações de que o presidente de associa-
ção de jornaleiros de Goiás, João Bosco Pinto de Oliveira, 
seria um colaborador dos órgãos de repressão, chamando a 
atenção seu “excessivo zelo” para que as bancas de jornais 
não vendessem mais publicações da imprensa alternativa 
em meio à onda terrorista. Bosco teria coagido, nesse sen-
tido, o proprietário da Banca Aquarius, Olívio de Lima, o 
último da cidade que ainda insistiu em negociar os jornais 
no início de agosto de 1980759. 

757 Chagas (2013) entende que as bancas, nos séculos XX e XXI, se apro-
ximam dos cafés e das rodas de comunicação oral setecentista, de im-
portância para o debate e difusão das ideias iluministas no contexto da 
crise do antigo regime europeu.

758 O Povo, 12/08/1980.
759 Jornal do Brasil, 06/08/1980.
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Dessa forma, os ataques à bomba podem ser percebi-
dos por outras perspectivas, não restritas apenas ao fato 
de as bancas serem pontos de venda de publicações de 
esquerda (e de revistas eróticas). Os atentados, generi-
camente, atingiam a condição das bancas como meio de 
difusão de ideias e espaço de debates e críticas, na me-
dida em que intimidavam os jornaleiros e fregueses. Ou 
seja, a “censura armada” realizada pelos extremistas de 
direita inibiu não apenas a circulação e distribuição dos 
jornais alternativos, mas também o papel das bancas 
como locais de “falatórios”, de críticas à ditadura e de 
socialização e politização das pessoas, práticas que não 
podem ser desconsideradas como de alguma importân-
cia para uma sociedade que abraçava cada vez mais o 
consenso em torno da democracia. O medo das bombas 
não apenas implicava nos jornaleiros deixarem de ne-
gociar e expor os nanicos, mas, igualmente, desestimu-
lava as “rodas de conversas” nas bancas, o “falatório” 
dos fregueses e transeuntes e, por extensão, a circulação 
de informações e a formação crítica dos indivíduos. 

Sempre com a preocupação de evitar generalizações, 
há de se notar que proprietários de bancas que se mani-
festaram abertamente contra os terroristas, como o caso 
de seu Eunio, de Brasília, foram alvos de atentados ou de 
ameaças mais incisivas, a exemplo do senhor Patrocínio, 
do Recife. Na mesma lógica, talvez não tenha sido mero 
acaso que a primeira banca a ser ameaçada em Fortaleza, 
a do Paulino, situada na Praça do Ferreira, fosse uma das 
maiores da cidade, com uma grande diversidade de pu-
blicações à venda e, como disse nosso entrevistado Frans-
cisco Pereira760, um local onde se “juntava muita gente 

760 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
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para papear”. O ataque a uma banca desse tipo impactou 
junto aos outros jornaleiros. A pedagogia do terrorismo, 
portanto, acabou também por tentar calar os jornaleiros e 
os frequentadores das bancas. 

Os ataques e ameaças às bancas foram condenados 
por amplos setores da sociedade, verificando-se vários 
atos públicos, em geral organizados por entidades e 
lideranças de esquerda, exigindo providencias das au-
toridades. Tais manifestações eram acompanhadas de 
perto pelos órgãos de informação do regime. Relató-
rio do SNI, por exemplo, informa que, a 31 de julho de 
1980, foi realizado um ato público na Cinelândia, Rio de 
Janeiro, por artistas, editores, colaboradores e funcio-
nários de 12 jornais da imprensa alternativa, contra os 
atentados, havendo duras críticas à ditadura e aos mi-
litares761. O relatório destacou que os cartunistas Henfil 
e Ziraldo e o cantor Aguinaldo Timóteo, na oportuni-
dade, “referiram-se de modo desrespeitoso às Forças 
Armadas e aos seus componentes”. Agnaldo Timóteo 
chegou mesmo, durante a manifestação, a vender jor-
nais, como um desagravo à imprensa alternativa. Já Zi-
raldo chamou a atenção para a gravidade da situação e 
garantiu que “não há hipótese de o terrorismo vencer a 
imprensa alternativa”762.

Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020.

761 Encaminhamento do Serviço Nacional de Informações nº 035/19/
AC/80, Agência Central, “Ação contestatória ao governo por parte 
de jornalistas e artistas”, de 13 de agosto de 1980. Arquivo Nacional. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80009694_d0001de0001 Aces-
so a 04/01/2023. A manifestação foi noticiada em Jornal do Brasil, 
31/07/1980.

762 Jornal do Brasil, 31/07/1980.
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Destacou-se também a cobertura e os repúdio da 
grande imprensa (KUCINSKI 2018, p. 174), por solida-
riedade aos jornalistas da imprensa alternativa (muitos 
destes tinham amigos e trabalhavam ou haviam traba-
lhado nos jornais comerciais) e por ver ali uma ameaça 
ao processo de distensão/abertura do regime e um ata-
que a liberdade de imprensa, no qual estava inserido 
a liberdade de imprimir e circular publicações (CHA-
GAS, 2013, p. 174). O jornalista e editor-chefe do jornal 
A Tarde, de Salvador, Jorge Calmon, afirmou que os 
atentados não ameaçavam apenas a imprensa alterna-
tiva, “mas toda a imprensa, nos seus vários níveis”763. 
A coluna Informe JB, do Jornal do Brasil, afirmou que 
“Os petardos e fagulhas incendiárias dos terroristas fe-
rem fundamentalmente a liberdade de imprensa. A li-
berdade de transmitir ideias é fundamental, no sistema 
democrático; assim estes terroristas pretendem atingir 
e destruir o que já temos de democracia”764. Barbosa 
Lima Sobrinho, presidente da Associação Brasileira de 
Imprensa (ABI), sugeriu que o governo federal fizesse 
um seguro para indenizar os jornaleiros, entendendo 
que os terroristas agiam como uma “supercensura, um 
supergoverno, que quer impor, pela força, quais as pu-
blicações que devem ou não ser vendidas”765.

A imprensa comercial também temia ser alvo de aten-
tados, afinal, nas representações anticomunistas da ex-
trema-direita, os meios de comunicação estavam infiltra-
dos de “vermelhos”. Como visto nesta obra, acabaram, 

763 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
764 Jornal do Brasil, 27/07/1980.
765 Jornal do Brasil, 03/08/1980.
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de fato, ocorrendo ameaças766 e ataques a veículos de 
comunicação tradicionais, como no caso de A Tribuna, 
de Vitória-ES767 e O Estado de São Paulo768. Bancas fo-
ram igualmente ameaçadas, em São Paulo769 e Belém770, 
por venderem as revistas semanais Isto É e Veja, em Bra-
sília, por negociarem Tribuna da Imprensa e Estado de 
São Paulo771, e em Fortaleza por venderem o Correio do 
Ceará772. “Foi um momento de grande afinidade editorial 
e operacional entre grande imprensa e o que ainda res-
tava de imprensa alternativa” (KUCINSKI, 2018, p. 174). 
Como veremos adiante, essa afinidade não abarcou as re-
vistas eróticas, que também eram alvo de críticas de parte 
da grande imprensa. 

A postura da ditadura, quanto a apuração dos ata-
ques às bancas, tal como em outros atentados da ex-
trema-direita à época, foi inócua, não obstante as pro-
messas de punição dos terroristas e de garantias para o 
funcionamento dos estabelecimentos773. Os jornaleiros e 
seus sindicatos realizaram várias mobilizações exigindo 

766 Em meio a ameaças e ataques a bancas de jornais, a 21 de julho de 1980, 
vários jornais do Rio de Janeiro e São Paulo receberam cartas manus-
critas, em letra de forma, com ameaças da Falange Pátria Nova, que 
assumiu, no texto, a responsabilidade pelos “avisos enviados a Dalmo 
Dallari e outros indivíduos e entidades antibrasileiras”. Tribuna da 
Imprensa, 22/07/1980.

767 O Povo, 26/05/1981.
768 Folha de São Paulo, 15/11/1983.
769 Jornal do Brasil, 26/07/1980.
770 Tribuna da Imprensa, 16-17/08/1980.
771 Tribuna da Imprensa, 25/08/1980.
772 O Povo, 17/08/1980.
773 Por diversas vezes, o ministro Abi-Ackel e outras autoridades se com-

prometeram a garantir o funcionamento das bancas, a exemplo do que 
noticia o Jornal de Brasília, de 13 de agosto de 1980.
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providências774, mas tiveram pouco eco junto as autori-
dades constituídas, apesar de toda a comoção provoca-
da pelos atentados na sociedade. Se ataques a entidades 
de maior inserção social, como OAB e Câmara Munici-
pal do Rio de Janeiro, não foram apurados pelo regime, 
imagine-se atos terroristas contra donos de bancas, pe-
quenos proprietários, de limitada influência política. A 
sensação de abandono e de insegurança da parte dos jor-
naleiros era patente. O já citado responsável pela banca 
Disneylândia, em Brasília, Eunio Ney Teixeira afirmou 
à imprensa após o atentado sofrido por seu estabeleci-
mento: “(...) como até agora os órgãos de segurança não 
tomaram nenhuma providência para identificar e pren-
der os terroristas, só lhe resta suspender a comerciali-
zação dos jornais da imprensa alternativa, ‘afinal, não 
tenho vocação para herói”775. O que se verificou depois, 
como veremos a seguir, foram duras ações da ditadura 
contra os próprios jornaleiros. 

Não se pode esquecer que vários integrantes do re-
gime, inclusive elementos da comunidade de informa-
ção e segurança, desprezavam o caráter “subversivo” 
dos jornais alternativos776, bem como a “imoralidade” 

774 Pode-se encontrar na imprensa da época, várias declarações de jorna-
leiros e de seus sindicatos pedindo seguranças e providências do go-
verno contra os terroristas, a exemplo dos donos de bancas de jornais 
de Brasília. Jornal de Brasília, 13/08/1980.

775 Jornal de Brasília, 13/08/1980. 
776 A revista Isto É chegou a afirmar que, querendo ou não, o governo se 

beneficiava também com os efeitos dos atentados. “Primeiro, porque 
eles cortam a voz de um inimigo incômodo – a imprensa alternativa – e 
segundo porque os grupos terroristas são vistos pela população como 
bolsões ultradireitistas que resistem à abertura”. Isto É, 13/08/1980. 
O líder do governo do Senado, Jarbas Passarinho, tratando da ques-
tão dos atentados, afirmou que “segmentos da direita não estavam 
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das revistas eróticas, dois dos produtos vendidos pelos 
jornaleiros. No que toca aos periódicos da imprensa al-
ternativa, os ataques terroristas às bancas, assim, aca-
baram servindo para reduzir as vendas dos mesmos e 
intimidar os jornalistas e os críticos do projeto de fle-
xibilização do regime/transição moderada e pactuado 
que setores militares e civis conservadores entendiam 
com o ideal. Apesar de a capacidade de repercussão so-
cial dos jornais alternativos ser cada vez menor no co-
meço dos anos 80, o governo já vinha buscando sufocar 
a imprensa nanica por razões ideológicas, com o confis-
co de publicações, o uso da Lei de Segurança Nacional 
para processar jornalistas, a invasões de redações, a re-
alização de devassas contábeis e a cobranças de débi-
tos previdenciários de alguns dos jornais (KUCINSKI, 
2018, p. 174). 

Afora esse aspecto ideológico-político, as bancas 
eram alvos também das objeções e crítica dos grupos 
sociais preocupados em defender os “bons costumes” 
contra a “onda pornográfica” que estaria varrendo o 
Brasil no final dos anos 1970 e começo dos 80. Os Jor-
naleiros eram acusados por conservadores de contri-
buírem com a “indecência da sociedade” ao exporem e 
negociarem revistas eróticas em seus estabelecimentos. 
Isso também levaria as bancas de jornais a serem alvos 
dos atentados terroristas da extrema-direita.

suportando a abertura porque querem não querem perder privilégios 
e posições conquistadas”, dizendo, por outro lado, que a imprensa al-
ternativa faz uma espécie de “terrorismo político através da imprensa 
escrita”. Isto É, 17/09/1980.
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EXTRA 3:
SEXO, BOMBAS E DEMOCRACIA
(ATENTADOS DE EXTREMA-DIREITA E 
REVISTAS ERÓTICAS NA ABERTURA 
DA DITADURA CIVIL-MILITAR)

Os ataques às bancas de jornais, ocorridos no come-
ço dos anos 1980, tendo como motivadores a venda 
de publicações da imprensa alternativa, são nor-

malmente destacados, na historiografia e nas memó-
rias, para evidenciar a violência dos setores contrários à 
abertura da ditadura civil-militar. Entretanto, a questão 
da perseguição às revistas eróticas, como fomentadora 
também de tais atentados terroristas, realizados pela ex-
trema-direita, praticamente é ignorada ou citada apenas 
de passagem (MARCELINO, 2006, p. 15).

Entendemos que, ao se destacar a imprensa nanica, 
se endossa um aspecto político mais “nobre” e palatável 
para a maneira como se deseja enxergar, nas memórias 
construídas acerca do processo de abertura, a atuação 
da sociedade, concebida como engajada e defensora in-
transigente da liberdade de expressão. Trata-se de uma 
acomodação ou uma reverberação do mito da socieda-
de resistente e democrática. É, especificamente, uma 
construção memorialística importante para as esquer-
das, visto que havia uma vinculação entre os periódicos 
alternativos e essa vertente ideológica. Denota-se como 
os setores populares e progressistas, em nome do apego 
à democracia, tiveram que enfrentar os defensores da 
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ditadura. Abordar o acossamento às revistas eróticas, 
por outro lado, é tocar em um elemento moral/compor-
tamental que não era consensual no período da aber-
tura, tendo-se em conta, como dito antes, que mesmo 
setores sociais favoráveis à flexibilização do regime/de-
mocratização, condenavam o “excesso de pornografia” 
e defendiam a censura para esse caso.

Em outros termos, dentro da auréola de nobreza com 
a qual se busca revestir as representações da sociedade 
defensora das liberdades e fundamentar as memórias 
sobre a distensão/abertura, gera muito mais sensibili-
zação e capitalização política tratar das ações violentas 
e antidemocráticas da extrema-direita contra as bancas 
e a imprensa alternativa. O mesmo não se pode dizer no 
que toca aos atentados motivados pela exposição e ne-
gociação de revistas “indecentes”, com mulheres nuas 
ou seminuas, homens nus, homossexuais, sexo explícito 
e outras formas “não convencionais” de intimidades. 
Daí o silenciamento ou mesmo o esquecimento do as-
sunto, o que ocorreu, inclusive, já à época dos ataques 
– nos documentos que acessamos, nenhum dos atos de 
protestos ou manifestos contra os atentados às bancas 
abordou a questão das revistas eróticas e sequer os edi-
tores das referidas publicações eram chamados para as 
manifestações antiterroristas777. 

777 Por exemplo, no ato promovido a 11 de agosto de 1980, na Cinelândia, 
Rio de Janeiro, contra os atentados e alvo de um relatório do SNI, cons-
tam como organizadores apenas representantes da imprensa alternativa.  
No panfleto de convocação do ato, anexado pelo SNI, em nenhum mo-
mento são citadas as revistas eróticas – apenas é dito que “recentemente, 
outras publicações também passaram a ser atingidas”, não especificando 
que publicações seriam estas. Informe do Serviço Nacional de Informações 
nº 116/119/ARJ/80, Agência Rio de Janeiro, “Atentados às bancas de jor-
nais”, de 1º de setembro de 1980. Arquivo Nacional. Notação: br_dfanbsb_
v8_mic_gnc_ccc_80003482_d0001de0001 Acesso a 04/01/2023. 
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Observando-se as fontes, há evidências de que as pu-
blicações eróticas tiveram também alguma relevância 
para os ataques às bancas, não apenas o problema das 
vendas dos jornais da imprensa alternativa. Ou seja, os 
atentados foram feitos por razões morais igualmente, 
visando a revistas “indecentes”, publicações que ge-
ravam constrangimentos “às pessoas de bem” e que já 
eram alvos de uma censura comportamental com a qual 
concordavam expressivos setores da sociedade.  Dessa 
forma, para boa parte da população e mesmo lideran-
ças políticas, não havia motivos para falar ou defender 
aquelas revistas, para não macular com o “sexo sujo” e 
a “pornografia” a boa causa da democratização e resis-
tência à ditadura. 

Observe-se que quando enfatizamos a questão das 
revistas eróticas como motivadora dos atentados, não 
estamos desprezando ou colocando em segundo plano 
o aspecto político-ideológico nos ataques às bancas, da 
importância da imprensa alternativa e dos grupos so-
ciais com ela envolvidos, mesmo porque são conheci-
dos o incômodo e a irritação que os jornais nanicos pro-
vocavam ao governo e às direitas (KUCINSKI, 2018). 
Pelas fontes que acessamos, parece factível afirmar que 
esse elemento político teve um peso maior. Buscamos, 
nestas páginas, tão-somente mostrar como o aspecto 
moral também esteve presente, o que permite compre-
ender melhor as representações e as práticas terroristas 
da extrema-direita. 

Mesmo que nem se leve em conta esse aspecto espe-
cífico das revistas “pornôs”, não há como desconsiderar 
que elementos morais e políticos já estavam presentes 
nos ataques às bancas, em virtude da reação antierótica 
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dos conservadores no final dos anos 1970 e começo dos 
80. Como dito, jornais alternativos tratavam de ques-
tões comportamentais e eram acusados de trazer por-
nografia igualmente (fotografias de seios descobertos e 
nádegas à mostra, matérias sobre prostitutas, homosse-
xuais, etc.), numa mistura de transgressão moral com 
crítica política, chamando, portanto, ainda mais a aten-
ção do regime e o enfurecendo778. Isso parecia confirmar 
as teorias conspiratórias de conservadores segundo as 
quais a pornografia faria parte de um estratagema da 
“subversão” de corromper moralmente a sociedade e 
tomar o poder.

É possível perceber, entretanto, como o espectro mo-
ral dos ataques terroristas da extrema-direita, fincado 
nas revistas eróticas, teve alguma autonomia e sentido 
próprio em relação ao político e mesmo, em determina-
dos casos, predominou. 

Pelo que foi noticiado na grande imprensa e os conte-
údos dos telefonemas anônimos realizados e dos panfle-
tos, bilhetes, cartas, etc. enviados ou deixados, quando 
das primeiras ameaças e ataques, os extremistas davam 
a entender que sua motivação era a venda de “jornais 
comunistas” nas bancas e livrarias. Cronologicamente, 
não encontramos, em matérias da imprensa comercial 
ou em documentos oficiais, datados de fins de junho e 
do mês de julho, nenhuma citação às revistas eróticas. 
A primeira referência, nesse sentido, da parte de ter-
roristas às publicações pornográficas, foi feita pelo Co-

778 Um exemplo foi o Jornal Repórter, em sua edição 23, de novembro de 
1979, que, teve exemplares apreendidos pela ditadura por “matérias 
atentatórias à moral e aos bons costumes, bem como outros de cunho 
ideológico e ofensivo às instituições e à dignidade de autoridades” 
(QUINALHA, 2021, p. 244).
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mando de Caça aos Comunistas de Santos, no início de 
agosto de 1980779, como veremos adiante. Daí em diante, 
com a continuidade das ameaças e atentados, em alguns 
dos documentos aos quais acessamos para esta pesqui-
sa, as referências às revistas eróticas passaram a se fa-
zer presente, ainda que predominassem as críticas aos 
jornais alternativos.

Para além da defesa da moralidade, comum aos ex-
tremistas de direita, as ameaças contra as revistas podem 
ser entendidas como uma tática pensada dos terroristas 
no objetivo de tentar se aproximar e ganhar o apoio dos 
setores da sociedade há muito mobilizados contra a “por-
nografia” das bancas. Ao mostrar que não aceitavam “in-
decências”, os extremistas buscavam atrair a população, 
de pensamento parecido, para a causa contrária à disten-
são do regime, aproveitando-se do conservadorismo e do 
apoio à censura moral existentes na sociedade, o que, por 
sinal, foi percebido pelos jornaleiros e livreiros à época780. 
Dessa maneira, associava-se, de um lado, abertura e por-
nografia, e de outro, manutenção da ditadura e defesa da 
moralidade. Politicamente, era mais louvável e aceitável 
justificar os atentados e a oposição à abertura por razões 
morais e de defesa da família, religião e bons valores, ten-
do-se em conta que a destruição das bancas, em virtude 
da negociação da imprensa alternativa, repercutiu mal 
entre a população. 
779 “Novas ameaças incluem livrarias e [revistas] eróticas”. Tribuna da 

imprensa, 04/08/1980.
780 “Segundo a opinião de alguns [livreiros e jornaleiros], o Comando de 

Caça aos Comunistas estaria tentando ganhar o apoio de entidades 
conservadores, “pois em alguns casos, essas entidades reclamaram do 
erotismo que as revistas apresentam e que estava sendo exposto nas 
bancas”. A Tribuna (Santos), 04/08/1980.



Não temos dados para dimensionar como a socieda-
de recebeu esses atos de violência justificados por as-
pectos morais. Contudo, parece-nos significativo que, 
enquanto jornaleiros eram atacados (também) em vir-
tude das revistas eróticas, setores da grande impren-
sa tenham feito várias matérias tratando desse tipo de 
publicação, matérias que, mais uma vez, destacavam a 
“imoralidade” das bancas, sem condenar os ataques ou 
estabelecer um liame entre o terrorismo de extrema-di-
reita e a campanha antierótica. 

De qualquer forma, se as revistas eróticas foram alvos 
da atenção dos extremistas, parece-nos correto afirmar que 
o elemento moral esteve presente nas ações dos terroris-
tas, não se reduzindo estas ao espectro político. Nada mais 
representativo que o fato de algumas bancas terem sido 
incendiadas mesmo não vendendo ou tendo já deixado 
de negociar os periódicos alternativos, embora ainda dis-
ponibilizassem as revistas “pornográficas”. É possível até 
levantar a hipótese de que se tratavam de atentados alea-
tórios, de que os terroristas sequer sabiam que aqueles es-
tabelecimentos não vendiam mais nanicos. Não obstante, 
há se convir que tais casos chamam a atenção, afinal, atacar 
uma banca a qual vende a imprensa nanica é uma coisa, 
realizar um incêndio de uma banca apenas com publica-
ções “pornográficas” é outra. Ficam claras, a nosso ver, dis-
tinções entre política e moral nas representações e práticas 
dos terroristas de direita e outros grupos conservadores, 
sem descartar, por óbvio, as ligações entre ambas. 

A reação moral à “onda erótica”, portanto, foi capaz de 
fundamentar igualmente a ação da extrema-direita nos ata-
ques às bancas, visando a tumultuar a abertura do regime, 
como, aliás chegou a afirmar a revista Isto É já à época dos 



Explosões Conservadoras | 603

acontecimentos781. Comumente, a retórica moralista incor-
pora características do momento político. Como lembra 
Carlos Fico (2002, p. 271), no final dos anos 70 e começo 
dos 80, a extrema-direita, contrária à flexibilização da di-
tadura civil-militar, ampliou a conexão: à tradicional asso-
ciação entre crise moral e comunismo adicionou a abertura 
política. Para os extremistas, a abertura abrira espaços para 
os subversivos e estes se aproveitaram para corromper os 
lares com a pornografia. A abertura trouxera a degradação 
da sociedade, contra o que deveriam agir os defensores da 
moral e dos bons costumes. Em decorrência, apenas a ma-
nutenção do regime poderia salvar o Brasil da imoralida-
de e do comunismo – e era para isso que agiam os grupos 
de extrema-direita.

Alguns desses aspectos podem ser percebidos na carta 
deixada, na noite de 2 de agosto de 1980 (um sábado), pelo 
autoproclamado Comando Caças aos Comunista de San-
tos (CCCS) em várias livrarias e distribuidoras de jornais e 
revistas da cidade782. A imprensa chamou a atenção para o 
fato de que, diferentemente do que ocorrera até então em 
outras cidades, as ameaças do CCCS incluíram, pela pri-
meira vez, as revistas eróticas783. Embora foque nos livrei-
ros e distribuidoras de livros e revistas, a questão das ban-
cas de jornais também esteve presente no texto. Segundo os 
meios de comunicação, a reação dos livreiros de Santos foi 
imediata e as publicações eróticas e da imprensa alternativa 
deixaram de ser exibidas e foram recolhidas ao estoque784. 

781 Isto É, 1º/10/1980 A revista Isto É buscou vincular os que se enga-
javam na “cruzada antierótica”, e pediam providências ao governo 
(entenda-se, censura) às movimentações daqueles que também eram 
contrários à abertura política.

782 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980. 
783 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980; A Tribuna (Santos), 04/08/1980.
784 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980.
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Em tom de alerta e intimidação, o texto condena 
moralmente as revistas eróticas, sem deixar de lado o 
espectro político, ao tratar também do “comunismo” 
da imprensa alternativa. Percebe-se nas entrelinhas da 
carta um caráter moralista e elitista, de entender os ex-
tremistas como indivíduos “superiores e idôneos” (pos-
suidores de “nobres ideais”) e acusar os livreiros e jor-
naleiros de serem pessoas ingênuas (“inocentes úteis”, 
que “talvez não soubessem o que faziam”), as quais 
estavam, ao vender os jornais alternativos e “literatura 
erótico-pornográfica”, servindo ao comunismo e à de-
pravação da nação.

SENHOR DISTRIBUIDOR ou LIVREIRO: O CO-
MANDO DE CAÇA AOS COMUNISTAS DE 
SANTOS – CCS – unido e coeso aos nobres ideais 
da FALANGE PÁTRIA NOVA e das BRIGADAS 
MORALISTAS, já identificou o senhor e sua em-
presa em nosso Index como INOCENTES UTEIS 
dos vermelhos e imorais. 

Mesmo “talvez não sabendo o que faziam”, os jorna-
leiros e livreiros eram advertidos por suas ações, como 
proprietários de estabelecimentos que difundiam a pro-
paganda comunista e as indecências. Estavam, pois, 
corrompendo a população da cidade, uma população 
idealizada que, antes, em um tempo anterior não espe-
cificado – mas, certamente, antes dos tempos da aber-
tura política –, ensinava à Pátria bons valores, como a 
liberdade e a caridade.

O CCS adverte ao senhor, com a sua responsabi-
lidade de empresa distribuidora e/ou vendedora 
de periódicos que, talvez sem saber, vem colabo-
rando para o aumento da propaganda comunis-
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ta e da literatura erótico-pornográfica em nosso 
país, distribuindo ou vendendo à população des-
ta cidade (que um dia ensinou à Pátria a LIBER-
DADE a CARIDADE), revistas obscenas e jornais 
marxistas-leninistas.

O texto do CCC-Santos diz que essa preocupação 
com a “subversão” e com a “ordem moral da família 
brasileira” também está presente em outras “entidades 
patrióticas”, dando a entender como a questão dos cos-
tumes, não apenas a política, encontrava-se dissemina-
da entre a extrema-direita terrorista, motivando suas 
ações. Os terroristas explicam que enquanto outros gru-
pos resolveram atacar os jornaleiros, o CCC-Santos fo-
cou nos “responsáveis maiores”, no caso, os livreiros e 
distribuidoras das publicações.

Outras entidades patrióticas, semelhantes à nossa, 
estão também enviando um alerta semelhante a 
este, advertindo as pessoas para o clima de sub-
versão política e de afronta à ordem moral da fa-
mília brasileira. Algumas fazem, incorretamente, 
pois apenas advertem aos jornaleiros de bancas, 
simples revendedores economicamente mais fra-
cos, quando os grandes responsáveis, na realidade, 
são os editores e o (sic) grandes distribuidores /
vendedores como o senhor e sua empresa.

A seguir, o grupo, vendo-se como guardião de Santos 
e do Brasil, exige que se pare a comercialização de várias 
revistas e periódicos alternativos, citados em duas colunas, 
concluindo o texto novamente em tom intimidatório.

Assim, para o bem de nossa cidade, do nosso que-
rido Brasil e do seu próprio, EXIGIMOS que sua 
empresa pare imediatamente de distribuir e/ou 



606 | Airton de Farias

vender em SANTOS e nos municípios da Baixada 
Santista as seguintes publicações: 
Jornais: Coojornal, Preto no Branco, Hora do Povo, 
Em Tempo, Pasquim, Movimento, Voz da Unida-
de, Voz Operária, Repórter, Luta Operária, Con-
vergência Socialista, Lampião, Jornal do Gay.
Revistas: Ele e Ela, Playboy, Lui, Status, Homem, 
Close, Privê, Rose, Personal, Confissões, Eros, Fies-
ta, Exclusive e demais revistas que tratem de as-
suntos eróticos sexuais. 
ESPERAMOS CONTAR COM A SUA PATRIÓ-
TICA COLABORAÇÃO, NÃO ADVERTIREMOS 
MAIS: CASO CONTRÁRIO TOMAREMOS ATI-
TUDES DRAMÁTICAS. 

Logo começaram a aparecer ameaças contra a ven-
da das revistas em outras cidades do País, denotando, 
como dito neste livro, como as atividades de extremistas 
influenciavam ameaças e atentados em outras áreas e, 
especificamente, como a questão da defesa da “moral e 
bons costumes” estava presente e disseminada entre os 
extremistas anticomunistas. Em Porto Velho, Rondônia, 
os jornaleiros receberam uma carta advertindo que não 
deviam vender publicações “imorais e comunistas”:

Ontem, foram seus amigos de São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Brasí-
lia. Hoje estamos aqui em uma conversa franca. 
Vamos lhe dar um conselho de amigo. (...) As re-
vistas imorais e os jornais da ralé vermelha estão 
emporcalhando a vida brasileira, corrompendo a 
juventude, enchendo-a de informações nocivas à 
moral e aos bons costumes785.

785 Jornal do Brasil, 15/08/1980; Tribuna da Imprensa, 15/08/1980.
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Em Curitiba, foi frustrada uma tentativa de atenta-
do terrorista à banca Batel, a maior da cidade, situada 
em bairro nobre e localizada em frente a uma delegacia. 
Dois homens, na madrugada de 30 de setembro, foram 
surpreendidos por uma vigia ao tentarem destruir o es-
tabelecimento com gasolina e dinamites. O proprietário 
da banca, Ingomar Heidorn, afirmou à imprensa que vi-
nha recebendo, há dois meses, telefonemas e cartas anô-
nimas com ameaças, por vender jornais da imprensa 
alternativa e revistas eróticas. A última carta chegara há 
alguns dias “e era assinada pela ‘Falange Pátria Nova’, 
que exigia a suspensão da venda do semanário Pasquim 
e das ‘revistas de sexo sujo’, caso contrário, Ingomar de-
veria ‘aguentar as consequências”786. 

Em Brasília, o ataque a uma outra banca, a Tadeu, 
teria tido ligação direta com a venda de revistas eróti-
cas. O estabelecimento, pertencente a Malair Credmann 
e Samuel Credmann, era uma das maiores e mais mo-
vimentadas da cidade, estando situada na plataforma 
superior da rodoviária local, a alguns quilômetros do 
Palácio do Planalto, Congresso Nacional e Supremo Tri-
bunal Federal. Ameaças aos donos do estabelecimento 
foram feitos no dia do ataque, 22 de agosto de 1980. Pela 
manhã, em telefonema anônimo, alguém alertou que 
“se vocês continuarem vendendo revistas pornográficas 
e jornais alternativos, receberão o mesmo castigo que o 
dono da banca [Disneylândia] da quadra 514 Sul”. No 
mesmo dia, em torno de 18 horas, o mesmo indivíduo, 
dizendo-se pertencer à Falange Pátria Nova, voltou a 
telefonar, perguntando: “Como é, vocês já tomaram 
providências no sentido de retirar da banca os jornais 

786 Tribuna da Imprensa, 1º/10/1980.
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alternativos e as revistas eróticas?”. Na madrugada, en-
tão, uma bomba relógio, de pequena potência, explodiu 
na banca, destruindo-a parcialmente e dando um preju-
ízo de 70 mil cruzeiros787. 

Os extremistas de direita demonstraram sua rejei-
ção à “pornografia” não apenas ameaçando e atacando 
bancas de jornais. Em São Paulo, a 11 de agosto, antes 
de um ato de protesto contra a onda terrorista, no Te-
atro da Universidade Católica (TUCA), foi encontrado 
uma mala no palco, contendo uma bomba (que, depois, 
constatou-se ser um simulacro), amarrada por fios a um 
relógio despertador e revistas eróticas788. A simulação/
intimidação, assumida em ligações telefônicas por pes-
soas que diziam pertencer à Falange Pátria Nova, dei-
xava claro novamente a relação entre moral e terroris-
mo presente nas ações da extrema-direita. Localizamos 
também alguns casos de atentados contra cinemas que 
exibiam filmes eróticos. Em junho de 1980, na cidade 
de Maceió, houve a explosão de uma bomba no cinema 
São Luís, durante a sessão de estreia do conhecido filme 
Emmanuelle. Três recrutas do Exército foram apontados 
como responsáveis pelo ato e acabaram presos789. Em 
Niterói, em junho de 1981, uma bomba foi atirada, por 
indivíduos em dois carros, na entrada no cinema Icaraí, 
durante a última sessão do filme Emmanuelle II – a ex-
plosão teria feito um rombo de 20 centímetros na pare-
de do cinema.  A imprensa apurou junto à polícia que 

787 Diário de Pernambuco, 23/08/1980; O Povo, 23/08/1980; Jornal do 
Brasil, 23/08/1980;

788 Jornal do Brasil, 12/08/1980.
789 Ocorrido a 6 de junho de 1980. Jornal do Brasil, 09/06/1980. O Diário 

de Pernambuco afirma que eram três soldados do 59º Batalhão de In-
fantaria Motorizada. Diário de Pernambuco, 10/06/1980. 
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o filho de um senador estaria envolvido, mas seu nome 
não foi revelado790. Nos dois casos, não houve vítimas. 

Em Curitiba, um grupo denominado “Cruzada anti-ho-
mossexualismo” enviou carta à Delegacia de Costumes da 
Capital, pedindo providências para acabar com a “pros-
tituição masculina” na cidade – a polícia curitibana, igual 
ocorria em locais do Brasil à época, realizava prisões em 
massa de homossexuais no centro da cidade, sob a acusa-
ção de vadiagem, no que era chamado de “arrastões”. A 
carta foi entregue à Divisão de Segurança e Informações, 
dada a possibilidade levantada de uma ligação com as 
ameaças de bomba contra estabelecimentos que comer-
cializavam jornais alternativos e revistas eróticas. Além de 
pedir “vigilância constante e rigorosa” nas ruas para erra-
dicar a prostituição de homossexuais, os autores da carta 
condenam a flexibilização da ditadura: 

(...) Abaixo a GRANDE ABERTURA ERÓTICA 
E PORNOGRÁFICA, que se verificou neste país 
nos últimos tempos e visa unicamente prostituir 
a Sagrada Família Brasileira. (...) Lembramos que 
“a raça da ira de Deus está apenas começando a 
transbordar”, portanto, evitemos os tristes episó-
dios verificados em Sodoma e Gomorra791. 

A reação dos jornaleiros quanto às ameaças dos extre-
mistas aos jornais nanicos e às revistas eróticas foi distinta. 
Em geral, a atitude inicial dos donos das bancas, na primei-
ra situação, foi a de suspender as vendas dos alternativos. 
Persistiram, porém, com a comercialização das publica-
ções “pornográficas”, quando elas passaram a ser alvo da 

790 Jornal do Brasil, 03/06/1981. Tribuna da Imprensa, 04/06/1981; Cor-
reio Braziliense, 04/06/1981. 

791 Diário da Tarde (Curitiba), 05/07/1980.
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“censura armada” dos terroristas. A percepção desse 
comportamento diferenciado chegou a ser vinculada na 
imprensa da época. O jornal curitibano Diário da Tarde 
informou que, após várias ameaças e um atentado contra 
uma banca em Londrina, vários dos jornaleiros da capital 
paranaense decidiram parar de vender os jornais condena-
dos pelos terroristas, mas que não pretendiam abrir mão 
da venda das revistas eróticas792. 

A explicação para tanto é simples: os lucros do co-
mércio das revistas eróticas eram consideráveis. Um 
jornaleiro do Rio de Janeiro chegou a dizer que “o sexo 
sustenta[va] as bancas”793. Em Fortaleza, jornaleiros 
confirmaram que a venda de revistas e livros eróticos 
predominava sobre as demais publicações, gerando 
ganhos essenciais para a manutenção dos estabeleci-
mentos794. Além das revistas “oficialmente pornôs”, 
com sexo explícito, os consumidores eram atraídos por 
livros e publicações que traziam mulheres seminuas em 
suas capas e matérias, como a revista Manchete, famo-
sa por sua edição “especial de carnaval”795. Ressalte-se 
que, embora aquele fosse um “bom momento para os 
negócios de banca”, como afirmou nosso entrevistado 

792 Diário da Tarde (Curitiba), 13/08/1980. Uma exceção parece ter sido 
Manaus. Segundo matéria do Jornal do Comércio, várias bancas da 
cidade teriam deixado de negociar os alternativos e as revistas eróticas 
quando a distribuidora de publicações manifestou que não assumiria 
nenhuma responsabilidade caso ocorresse algum atentado. Segundo 
o jornal, nenhuma banca da cidade havia até então recebido ameaças, 
por estar a cidade “afastada da área de turbulências políticas”. Jornal 
do Comércio, 06/08/1980. 

793 Jornal do Brasil, 26/07/1980.
794 O Povo, 23/07/1980.
795 O Povo, 15/03/1981.
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Franscisco Pereira796, em virtude da expansão da indústria 
cultural e do mercado de publicações, havia uma grande 
concorrência entre as bancas de jornais, cuja quantidade, 
ao contrário de hoje, era expressiva à época. Ou seja, pro-
dutos com boa vendagem eram importantes para os jorna-
leiros conservarem-se no ramo. Além disso, muitas vezes, 
os fregueses iam aos estabelecimentos em busca de uma 
publicação e acabavam levando outras revistas, ao vê-las 
expostas. Portanto, abrir mão de um produto lucrativo, 
como as revistas eróticas, não era algo razoável para os jor-
naleiros, ao contrário da venda dos jornais alternativos. 

Como as bancas persistiam na venda das publicações 
eróticas/pornográficas, continuavam sendo alvos das 
ameaças e bombas dos extremistas. Os jornaleiros se mos-
travam indignados, afinal, eram atacados mesmo após te-
rem atendido, parcialmente, aos terroristas, ao retiraram 
de seus estabelecimentos os jornais alternativos. Nesses 
casos, ao que parece, muitos proprietários de bancas, ao 
serem indagado sobre o porquê dos ataques, silenciavam 
acerca da razão. Foi o caso do dono da banca incendiada 
no bairro de Jacarepaguá, esquina das Avenidas Geremá-
rio Dantas com Samuel das Neves, Rio de Janeiro, a 19 de 
setembro de 1980. O proprietário, José Ferreira Maurício, 
que vinha recebendo ameaças da Falange Pátria Nova, 
afirmou à imprensa “não entender a razão do atentado, 
uma vez que há muito deixou de vender jornais da im-
prensa alternativa”797. O mesmo aconteceu com a banca 
destruída parcialmente no bairro de Tremembé, em São 
Paulo, a 26 de setembro de 1980. O proprietário, Joaquim 

796 Francisco Pereira Silva, proprietário de banca de jornal no centro de 
Fortaleza, ex-presidente do Sindicato dos jornaleiros do Ceará, entre-
vistado a 30/09/2020.

797 Tribuna da Imprensa, 20-21/09/1980. 
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Campelo, desde os primeiros atentados na cidade, já ha-
via deixado de vender as publicações alternativas798.

Esse silêncio sobre a continuidade da venda das re-
vistas eróticas, como razão para os atentados, talvez 
se ligue ao fato de que os donos de bancas se sentiam 
incomodados pelas acusações segundo as quais “ne-
gociavam produtos que atentavam à moral e aos bons 
costumes, corrompendo a juventude e a família brasilei-
ra”. Naquele exato momento, como veremos adiante, as 
bancas estavam sendo alvo de ações do próprio governo 
ditatorial e da Justiça quanto à venda das revistas. Para 
os jornaleiros, seria muito mais aceitável e bem quis-
to, perante a sociedade, ante o consenso democrático, 
se mostrarem como trabalhadores honestos vítimas de 
atentados por estarem vendendo jornais e defendendo a 
liberdade de expressão. Ratificando a percepção de cer-
to constrangimento, percebe-se o mesmo silêncio sobre 
as revistas eróticas nas declarações de várias entidades 
representativas da categoria ou, quando muito, referên-
cias genéricas a publicações, sem mencionar o caráter 
erótico/pornográfico delas. É o que se depreende, por 
exemplo, no documento enviado pelos donos de bancas 
e livrarias de Pernambuco ao governador Marcos Ma-
ciel pedindo segurança e a apuração das ameaças feitas 
pela Falange Pátria Nova – Setor Nordeste. No texto, 
afirma-se que “A liberdade de imprensa está sendo 
ameaçada em todo o país. Atentados terroristas contra 
bancas de jornais e revistas perpetuados por autonome-
adas organizações clandestinas de extrema-direita pro-
curam calar a imprensa de oposição”799. 

798 Jornal do Brasil, 27/09/1980.
799 Jornal do Brasil, 06/08/1980.
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Alguns jornaleiros, porém, não deixaram de denunciar 
o elemento moral como motivador dos ataques. Foi o que 
fez Samuel Credmann, proprietário da banca Tadeu, na 
Rodoviária de Brasília, atacada por extremistas na ma-
drugada de 22 de agosto de 1980. À imprensa, declarou: 
“Não deixarei de vender jornais alternativos, nem as re-
vistas eróticas. A não ser que a lei me proíba. (...) Se esse 
grupo quisesse combater a eroticidade, deveria, então, ex-
plodir os motéis, não as bancas de revistas”800. A senhora 
Francisca Bandeira, esposa do proprietário da banca da 
Praça da Parquelândia, em Fortaleza, atacada pelo MAC, 
foi explícita, nas declarações à imprensa, quanto as razões 
da persistência dos atentados: “(...) No caso de sua banca, 
as revistas vendidas ali são as chamadas eróticas, pois, [as 
publicações] da imprensa nanica, há muito tempo deixou 
de vender. (...) adiantou ainda a informante que o medo 
está dominando todos os donos de bancas de revistas: ‘só 
há um recurso’, arrematou Dona Francisca, ‘é não vender 
tais revistas”801.

O espectro erótico das revistas também explica a di-
ferença de conduta da grande imprensa acerca das ex-
plosões motivadas por razões políticas e morais.  Muitos 
dos jornais comerciais, que condenavam os ataques em 
virtude da “censura armada” à imprensa alternativa, che-
gando o assunto até a ser alvos de editorais e reportagens 
especiais, não tiveram a mesma postura em relação as ex-
plosões provocadas pela negociação das revistas, afinal, 
há tempos vinham condenando as publicações “indecen-
tes”, como veremos adiante. Apenas alguns chargistas 
dos grandes jornais e, sobretudo, a imprensa alternativa 

800 O Povo, 23/08/1980; Jornal do Brasil, 23/08/1980.
801 Tribuna do Ceará, 12/08/1980. 
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abordaram a questão. Sinfrônio, de O Povo, produziu 
charge em que um cidadão, enfurecido, olha para as re-
vistas “indecorosas” expostas em uma banca, ignorando 
os jornais que falavam da carestia (“feijão está proibitivo”, 
“o leite vai subir”) e uma criança, maltrapilha, que lhe es-
tendia a mão pedindo ajuda802. Na edição número 587, de 
setembro de 1980, o jornal Pasquim trouxe várias charges 
mostrando a leniência das autoridades com a onda terro-
rista e as contradições dos grupos conservadores, os quais 
que se escandalizavam com seios e nádegas à mostra nas 
bancas e revistas e pouco se indignavam ante a fome, a 
falta de democracia no País, a violência policial, a concen-
tração de renda, etc803. 

E as revistas eróticas, como se posicionaram? Conse-
guimos, em uma publicação, referência direta às ações 
terroristas da extrema-direita contra as revistas eróticas. 
No caso, foi a Revista Privê, que, dentro do cabível pelo 
gênero da publicação, deu a entender o incômodo com 
a situação, criticou os terroristas e a ditadura e ainda se 
igualou aos jornais da imprensa alternativa como alvo 
da violência dos extremistas. Ou seja, os atentados às 
bancas e às revistas, independente do conteúdo destas, 
eram igualmente um ataque à liberdade de manifesta-
ção, à democracia e à abertura do regime. Afirmou a 
publicação em sua sessão de cartas (Privê Responde), 
ao tratar da reclamação de um leitor (identificado como 
M. Moroni, de São Carlos-SP) sobre a localização de 
uma das páginas da revista: “Fosse esse o único pro-
blema da PRIVÊ, nós estávamos feitos, meu irmão. A 
gente mudou a posição da página (...). Agora, o maior 

802 O Povo, 08/10/1980. 
803 Pasquim, nº 587, 26/09-10/10/1980. 
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problema da PRIVÊ não é só nosso, como de outras pu-
blicações congêneres e de toda a imprensa alternativa. 
Tem gente querendo a volta dos velhos tempos. Viu a 
onda de queimar bancas, etc. e tal? Pura falta de sexo, 
não acha?”804.

804 Anexo da revista Privê, sem especificar a edição, ao Informe do Servi-
ço Nacional de Informações nº 3300/119/ASP/30, Agência São Paulo, 
de 16 de dezembro de 1980, “Publicações e exteriorizações contrá-
rias à moral e aos bons costumes”. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_eee_80005398_
d0001de0001. Acesso a 04/01/2023.
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EXTRA 4: 
CERCO ÀS BANCAS

Como visto, o que os setores conservadores e, especi-
ficamente, os extremistas de direita entendiam como 
uma “onda pornográfica” tomando de conta do País 

tratava-se, stricto sensu, dos desdobramentos do processo 
de distensão/abertura da ditadura, mesmo com as idas 
e vindas deste, isso em um momento de expansão da in-
dústria cultural e da produção e consumo de bens cultu-
rais pornográficos ou eróticos (MARCELINO, 2006, p. 61; 
QUINALHA, 2021, p. 244). A censura moral tinha cada 
vez mais dificuldades de realizar-se, pela crise política e 
enfraquecimento do regime, pela pressão da sociedade 
por democracia e pelos problemas estruturais da própria 
Divisão de Censura de Diversões Públicas (DCDP), que 
sofria com a limitação do número de funcionários, ante 
uma crescente ampliação das produções e publicações a 
serem analisadas (MARCELIN9, 2006).

No final dos anos 1970 e começo dos 1980, ocorre-
ram atritos da censura oficial com a Justiça, em virtude 
de magistrados tomarem decisões que contrariavam o 
DCDP. Nesse momento, juízes liberaram vários filmes 
vetados pelos censores (FICO, 2002, p. 267) e deram ga-
nho de causa aos mandados de segurança, pedidos por 
editores, acerca das publicações eróticas, “excluindo 
do regime de verificação prévia as revistas e livros que 
abordassem temas relacionados ao sexo, à moralidade 
pública, contrário aos bons costumes ou que apresen-
tassem fotografias de nus, eróticos ou não” (SETEMY, 
2018, p. 191; MARCELINO, 2006, p. 63 e 64).
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Um dos alvos do judiciário foi a Portaria de nº 319, 
de 10 de abril de 1979, do Ministério da Justiça, que ha-
via proibido livros e revistas, nacionais ou estrangeiras, 
com temas referentes a sexo, de serem expostos ou ven-
didos em bancas de jornais. Pela Portaria, a comerciali-
zação só era autorizada em livrarias e editoras, com as 
publicações contidas em material plástico “opaco, resis-
tente e hermeticamente fechado” e os dizeres: “venda 
proibida para menores de 18 anos” 805. Contra tal nor-
ma, as editoras e os próprios jornaleiros ingressaram em 
juízo, obtendo uma liminar que os autorizava a venda 
das revistas eróticas, sob o argumento de que a medida 
impedia o livre comércio, pela concorrência desleal que 
a medida acarretava entre bancas de jornais e livrarias 
(MARCELINO, 2006, p. 66)806.

Perante as crescentes dificuldades da censura oficial, 
no começo de 1980, foi feita reunião dos diretores da 
DCDP e os editores das revistas eróticas, extinguindo-
-se a censura prévia, embora ainda fossem estabelecidas 
normas a serem observadas807, de modo que os excessos  

805 “Poder de polícia, censura, moralidade”. Acordão do Tribunal Fede-
ral de Recursos. www.bibliotecadigital.fgv.br. Notação file:///C:/
Users/Rita/Downloads/admin,+poder. Acesso a 5/12/2022.

806 Em sessão do Tribunal Federal do Recurso, a 11 de dezembro de 1979, 
a proibição de venda das revistas e livros com temas de sexo em ban-
cas foi considerado inconstitucional. 

807 “A partir dessa data, ficou abolido o exame prévio das publicações 
que abordam temas referentes ao sexo, moralidade pública, bons cos-
tumes ou que apresentem fotografias de nus, eróticas ou não; 2 – tais 
edições necessitam manter um padrão que as enquadre na espécie de 
revistas para o homem, não descambando para a pornografia; 3 – as 
capas devem ser discretas, sem apelações, já que os exemplares são 
expostos em bancas; 4 – a restrição de sua venda a menores deve apa-
recer bem destacada, bem como sua comercialização continua a ser em 
embalagem plástica; 5 - ao material redacional não se impõe qualquer 
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poderiam resultar na apreensão das revistas (QUINA-
LHA, 2021, p. 273). Entre as normas, que as revistas 
continuassem sendo vendidas em envelopes escuros e 
a obrigatoriedade do envio de três exemplares das pu-
blicações para o registro na Divisão de Censura de Di-
versões Públicas, uma medida que, aparentemente irre-
levante, foi bastante utilizada como forma de controle 
(MARCELINO, 2006, p. 66)808.

A massiva exposição das revistas eróticas nas ban-
cas (inclusive, com chamativos cartazes de divulgação 
expostos nas laterais dos estabelecimentos), a crescente 
procura e venda desse tipo de publicação, a paulatina 
retirada da censura, as constantes contestações e derro-
tas da DCDP na Justiça e a própria saída de Armando 
Falcão do Ministério da Justiça (a 15 de março de 1979) 
(MARCELINO, 2006, p. 203)809 irritaram os grupos con-
servadores. Como mostra Douglas Marcelino, várias 
cartas enviadas ao DCDP, naqueles anos, denunciavam 
os abusos e excessos das editoras e dos jornaleiros, pois 

restrição, respondendo cada um pelos abusos que cometer; 6 – a parte 
visual (material fotográfico) deve ser contida nos limites da decência; 
permitem-se as fotografias do nu frontal, evitando-se, no entanto, as 
poses que mostrem a masturbação, o relacionamento sexual e que ca-
racterizem o homossexualismo, masculino e feminino; 7 – qualquer 
abuso será julgado e punido com base no Código Penal e na Lei de 
Imprensa; 8 – os senhores editores ficam obrigados a remeter, men-
salmente, a esta Divisão, três exemplares das publicações que forem 
comercializadas, para o devido acompanhamento. Ofício-Crircular nº 
623/80-SE/DCDP, do diretor da DCDP, José Vieira Madeira, 6 mar. 
1980. In MARCELINO, 2006, p. 65.

808 Em 1982, foi publicada a Portaria no 577/82, de 16 de junho, que revo-
gou definitivamente as portarias que regulamentavam a censura pré-
via de impressos. 

809 Em 1980, essa condição, de vender as publicações apenas em livrarias, 
seria revogada. 
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as revistas eróticas, com fotos escandalosas, estavam 
sendo expostas livremente nas bancas, algumas mes-
mas sequer tendo mais os envelopes lacrados ou sacos 
plásticos escuros (MARCELINO, 2006, p. 203). 

Carta encaminhada à DCDP, datada de 6 de julho 
de 1976, falava que as bancas “se tornaram um lugar 
quase proibido de apresentação de moças e senhoras, 
pois, além de ser desagradável, estão sempre repletas 
de homens apreciando as ditas fotografias” e que a “exi-
bição de fotos de mulheres nuas deixa as pessoas até 
constrangidas ao se aproximarem de uma banca, sem 
contar as piadas imorais que se ouve, decorrentes de 
tais exibições”810. Outro reclamante, de 1979, afirmava 
que “Hoje, uma banca de jornal e revistas mais parece 
uma porta de bordel, anunciando em cartazes colori-
dos, as diferentes opções sugeridas aos seus usuários 
(...). Achei magnífica a idéia (sic) de V. Sa. de exigir as 
capas plásticas para revistas como Ele e Ela, Play-Boy 
etc. Mas, que estes plásticos sejam opacos e que os car-
tazes mostrando as mulheres nuas, existentes nestas re-
vistas, sejam sumariamente proibidos” 811.

Funcionários da DCDP afirmaram à Isto É, de 1º de ou-
tubro de 1980, que o avanço das revistas eróticas ou por-
nôs intensificou-se, mais ou menos, na segunda metade 
do governo Geisel, quando os editores “perceberam que 
o fim da censura era para valer”812. Começaram, então, a 
aumentar os pedidos de registros no órgão de títulos des-
sas publicações, o que era feito, ainda “moderadamente”, 
810 Carta ao Chefe do SCDP/RJ, Wilson de Queiroz Garcia, encaminhada 

à DCDP, 6 jul. 1976, Caixa 2. In MARCELINO, 2006, p. 201.
811 Carta ao diretor da DCDP, José Vieira Madeira, 18 abr. 1979, Caixa 2. 

In: MARCELINO, 2006, p. 201.
812 Isto É, 1º/10/1980.
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segundo os censores. Depois, os editores teriam “perdi-
do o medo” e passaram a lançar revistas sem consultar a 
DCDP ou sequer fazer registro das publicações. A “explo-
são” de publicações teria se dado no primeiro semestre 
de 1980, quando a revista Ele e Ela publicou o primeiro 
nu frontal. Em seis meses, a revista teve uma tiragem sal-
tando de 170 mil para 420 mil exemplares. Às fotos foram 
acrescentados textos, de presumíveis leitores, sobre seus 
“fetiches e taras”. Logo outras revistas passaram a imitar 
o sucesso de vendas. Coincidência ou não, foi em meio a 
esse boom de revistas eróticas, a partir de junho de 1980, 
que os grupos de extrema-direita promoveram a campa-
nha de ataques às bancas. 

É preciso, porém, não cair em uma dicotomia simplória, 
de acreditar que todos aqueles que pediam ações contra as 
“imoralidades” das bancas e defendiam a censura de re-
vistas, filmes, programas de televisão, etc. endossavam a 
manutenção da ditadura. Se muitas pessoas mostravam 
sinais de mudança de mentalidade, criticando qualquer 
cerceamento à liberdade de manifestação e se abrindo para 
os ares liberalizantes dos costumes (QUINALHA, 2021, p. 
269), outros setores da população, ainda que aceitassem a 
abertura política, entendiam que era necessário um con-
trole oficial para garantir os bons valores da sociedade – 
isso explica porque a censura moral sobreviveu ao fim da 
ditadura, o que seria alterado apenas com o advento da 
Constituição de 1988 (QUNALHA, 2021, p. 267). Muitos 
dos setores favoráveis à democratização não concordavam 
com o “excesso de libertinagem” advindos com a abertura. 
No período, é possível achar várias matérias dos grandes 
jornais que, se defendiam a liberdade de expressão e de im-
prensa, por um lado, condenavam “excesso de sexo” nas 
bancas de jornais e cinemas, por outro, não raro, associando  
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a pornografia à “degradação humana”, a interesses pura-
mente mercantis de editoras e como um “efeito colateral 
repugnante” da abertura a ser combatido. 

A coluna “Informe JB”, do Jornal do Brasil, abordou 
várias vezes a questão da “imoralidade”. Por duas ve-
zes, tratou especificamente das bancas, em fins de feve-
reiro e em meados de maio de 1980, cerca de um mês 
antes do início dos ataques aos jornaleiros pelo terroris-
mo de extrema-direita:

A exploração da carne humana como objeto de co-
mércio é atividade antiga; mas foi no Brasil de 1980 
que atingiu níveis de sofisticação tecnológica jamais 
alcançados (...). O público poderá ver hoje, em qual-
quer banca de jornal do país, um verdadeiro festival 
pornográfico, onde o corpo humano é apresentado 
à curiosidade pública nas mais estranhas posições. 
Tudo com base na liberdade de imprensa, invocada 
agora como escudo para a libertinagem. Esta comer-
cialização torpe e vil desenha o mosaico de deca-
dência de um setor da sociedade brasileira. Revela o 
lado podre de um agrupamento humano, identifica 
aqueles que só sabem divertir-se consumindo gran-
de quantidade de álcool e entregando-se totalmente 
à orgia, com a desculpa de que precisa alegrar-se 813. 
O sistema democrático exige dos cidadãos que dele 
desfrutam maior dose de responsabilidade e auto-
conhecimento que as ditaduras. (...) No Brasil, com 
os ventos salutares da abertura, as bancas de jornais 
situadas em locais de grande movimento estão per-
dendo sua função básica, vender veículos de infor-
mação. Aos poucos, transformaram-se em verdadei-
ras feiras pornográficas ao ar livre.
O projeto de abertura democrática permitirá a cons-
trução de casa ampla, com liberdades jamais conhe-
cidas pela sociedade brasileira.

813 Jornal do Brasil, 28/02/1980.
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Mas é preciso erguê-la adequadamente e evitar o 
erro de colocar o lavatório em plena sala de jantar814.

Em meio à onda de atentados às bancas, o jornal Tribu-
na do Ceará fez matéria questionando por que as publica-
ções pornográficas eram vendidas em grande quantidade. 

A proliferação de revistas pornográficas tem muda-
do a conduta da nossa mocidade (...). Não apenas as 
publicações gráficas. O cinema e o teatro são fontes 
permanentes de pornografia, mostrando os mais in-
decorosos filmes e peças vistas por um público cons-
tituído, na maioria, de jovens. Tudo é um amontoado 
de imundices, ajudando a deteriorar a formação de 
nossa juventude, cada vez mais jogada aos ambientes 
deletérios, sem que as autoridades até agora tenham 
adotado medidas enérgicas que resguardem a moral 
e defenda a família brasileira.
(...) A reportagem de TRIBUNA DO CEARÁ entre-
vistou vários donos de bancas de jornais, a respei-
to de quais as publicações mais vendidas (...). [São] 
Playboy, Homem, Status, Privê, Ele e Ela e Close. 
Por incrível que pareça, o público leitor de tais re-
vistas é composto de homens de idade, não faltan-
do um grande número de rapazes na faixa etária de 
16/17/18 anos. Disseram os jornaleiros que os preços 
variam de cem a cento e vinte cruzeiros o exemplar 
de cada revista, sendo uma vendagem segura e, em 
muitos casos, com fregueses certos.
(...) Uma jovem, que não quis revelar seu nome, disse 
à reportagem que hoje em dia a juventude está nes-
sa porque não há uma medida severa que regularize 
a vendagem de tais publicações. “Qualquer garoto 
ou garota compra facilmente essas revistas”, disse a 
nossa entrevistada815.

814 Jornal do Brasil, 15/05/1980.
815 Tribuna do Ceará, 19/09/1980.
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Não surpreende, dessa forma, ante a pouca empatia 
de segmentos da sociedade e do regime com as revistas 
eróticas e jornais nanicos, que os autores da campanha 
terrorista contra as bancas não tenham sido punidos e 
sequer identificados. A grande imprensa, à época, tratou 
de uma peculiaridade que caracterizaria os responsáveis 
pelos atentados às bancas, quando comparados com os de 
outros alvos dos ataques da extrema-direita. A revista Isto 
é816, de novembro de 1980, sem apontar as fontes da in-
formação, afirmou que os ataques aos jornaleiros seriam 
de responsabilidade do que designou “jovem guarda” 
ou “garotada”, extremistas mais moços, uma condição 
na qual se enquadravam, por exemplo, os integrantes do 
MAC cearense, responsáveis por atirar molotovs em duas 
bancas de Fortaleza. A Isto É informou ainda que, de iní-
cio, as ações contra as bancas não despertaram muito en-
tusiasmo do que chamou de “direitistas clássicos”, dando 
a entender que estes seriam os integrantes dos órgãos de 
repressão, alguns deles voltados para atentados que cau-
sassem mais repercussão.

Os “direitistas clássicos” considerariam os atentados 
às bancas como ações de “menor importância”. Teriam 
mudado de opinião depois, porém, visto que a prática 
se revelou eficiente, pelo impacto social e político pro-
vocado, o que trouxe certo prestígio para a “jovem guar-
da” da extrema-direita817. Tal eficiência pode ter moti-
vado a “velha guarda direitista” a também fazer seus 
atentados a bancas – o ex-delegado Claudio Guerra, 
no depoimento ao livro que trata de sua trajetória, afir-
mou que o grupo secreto do qual fazia parte, composto 

816 Isto É, 26/11/1980.
817 Isto É, 26/11/1980.
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especialmente por elementos da estrutura repressiva, 
praticou atentados terroristas contra bancas de jornal 
(MEDEIROS, NETTO, 2012, p. 152). A informação é rati-
ficada em A direita explosiva do Brasil, livro de José Argolo, 
Kátia Ribeiro e Luiz Alberto Fortunato (1996, p. 230), que 
apresentam o marceneiro Hilário José Corrales, um dos 
mais ativos membros do referido grupo secreto, como um 
dos autores dos incêndios de bancas no Rio de Janeiro. 
Assim, mais uma vez, fica patente como os extremista se 
influenciavam mutualmente com os êxitos e repercussões 
dos atentados, como visto no capítulo 2.

A partir de setembro de 1980, o número de atenta-
dos e ameaças às bancas de jornais caiu abruptamente 
– nesse mês, apenas três delas foram atacadas, tendo-
-se apenas uma incendiada em dezembro. A diminui-
ção drástica dos atentados chama a atenção, sobretudo 
porque outros alvos continuaram sendo atingidos pelas 
bombas do terrorismo de direita. Segundo a revista Isto 
É818, o motivo para tanto teria sido o controle que passou 
a ocorrer da “jovem guarda” pela “direita clássica”. A 
matéria da revista dá a entender que a onda de ataques, 
a sensação de insegurança, as destruições provocadas, a 
indignação da sociedade e o medo crescente das pessoas 
teriam incomodado os direitistas tradicionais. Ou seja, 
a “jovem guarda” teria “saído do controle” e indo “lon-
ge demais”, atrapalhando mais que ajudando os “ve-
teranos”. A revista, sem aprofunda-se, encerra o texto 
afirmando que, naquele momento (novembro de 1980), 
“o que se comenta em certas áreas direitistas e militares 
é que a ‘jovem guarda’ já não provoca entusiasmo. Ou 
que ‘está sob controle’ para evitar problemas”. 

818 Isto É, 26/11/1980.
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Não há outras fontes que comprovem a informação 
da Isto É, mas, ante a comoção dos ataques às bancas 
(somados a dos outros atentados, todos impunes), não 
se descarta que tenha, de fato, ocorrido “alguma inter-
venção” dos “direitistas clássicos” para controlar as 
ações da “mocidade”. É possível conjecturar que, ao 
contrário do que os extremistas imaginavam, de que 
os ataques, fincados em um elemento moral (combater 
as revistas indecentes), pudessem trazer apoios, o que 
se verificou foi mais antipatias do grosso da sociedade. 
Sem falar dos riscos para o conjunto dos terroristas, vis-
to que a exposição excessiva e a imprudência dos “jo-
vens” poderiam levar a captura de alguns deles819 e, por 
extensão, complicar a “velha guarda”, em virtude de 
eventuais laços ou contatos que apresentassem.

Entendemos que a redução da quantidade de atenta-
dos às bancas e livrarias pode ter ligações, também, com 
as iniciativas adotadas, por diversas autoridades e pela 
própria ditadura, no sentido de dificultar a venda da 
imprensa alternativa e das revistas eróticas, o que foi ao 
encontro dos desejos dos terroristas e compatibilizou-se 
com os pressupostos de defesa da boa moral e costumes 
disseminados pela sociedade.

819 A 21 de julho de 1980, teve-se o incêndio e destruição de uma banca, 
de propriedade de Pedro Favali Filho, no bairro de Itaim. Um repórter 
da revista Isto É, Clayton Rogério Duarte Netz, por acaso, havia visto, 
dias antes, indivíduos fixando um panfleto com ameaças na banca. Os 
extremistas ocupavam um carro da marca Passat, que teve os núme-
ros da placa anotados por Netz. Com o atentado realizado, o repórter 
resolveu aprofundar o caso e descobriu que o Passat pertencia a An-
dré Luiz de Morais Rizzo, um violento estudante de direito da PUC e 
de posições anticomunistas. André teria proximidade com agentes do 
DEOPS paulista. A denúncia da revista ficou sem maiores apurações 
pela polícia. Isto É, 26/11/1980.
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Por mais que os jornaleiros não fossem atores políti-
cos e sociais dos mais influentes, os atentados às bancas 
se tornaram mais um problema a merecer a atenção do 
governo de João Figueiredo. Os ataques, pela repercus-
são social que obtiveram, tumultuavam a abertura nos 
marcos pretendidos pelos militares moderados, desgas-
tando a estes e fortalecendo a linha dura. Abriam, ainda, 
francos para as críticas de diversos setores da sociedade 
e da oposição à gestão Figueiredo, que reagia, acusando 
os adversários de estarem capitalizando política e elei-
toralmente com a onda terrorista. A não apuração da 
campanha contra as bancas levava os opositores, em es-
pecial os de esquerda, a cada vez mais a especular sobre 
o envolvimento de membros do aparato de segurança 
institucional com os terroristas e a lembrar a proximida-
de ideológica dos extremistas com o regime.

Não passa despercebido que, em agosto e setembro de 
1980, em plena campanha de ataques às bancas, os gover-
nos estaduais e o federal tenham tomado várias decisões e 
desenvolvidos ações que envolveram as revistas eróticas. 
Tal postura, ironicamente, acabou atingindo as vítimas 
dos atentados, ou seja, os jornaleiros, enquanto os terro-
ristas, mais uma vez, ficaram incólumes. 

A ditadura resolveu ir à “origem” dos atentados rea-
lizados pela extrema-direita: a vendagem de jornais da 
imprensa alternativa e das revistas eróticas. Se tais pu-
blicações não fossem mais negociadas ou, pelo menos, 
fossem melhor controladas e reduzidas suas circulações, 
cessariam as motivações para as ações dos terroristas e, 
portanto, o problema dos ataques. Em outras palavras, 
se omitindo em garantir a segurança dos jornaleiros e a 
liberdade de expressão das publicações, dificultando a 
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impressão e a circulação das revistas eróticas, restrin-
gindo o acesso dos leitores e consumidores, o regime 
ditatorial, comandado por Figueiredo, resolveria o pro-
blema dos atentados às bancas, embora, por outro lado, 
ao assim se portar, acabasse cedendo e, de certo modo, 
atendendo às reivindicações dos terroristas. 

Observando-se a situação em detalhe, entendemos 
que parte do “problema” resolveu-se por si próprio. A 
comercialização dos jornais da imprensa alternativa nas 
bancas caíra, ante o temor dos jornaleiros até em expor 
os periódicos. Como se não bastasse isso, o governo ain-
da deu uma contribuição contra os nanicos, dificultando 
sua circulação e a sobrevivência econômica, intensifi-
cando o confisco de exemplares das publicações. Como 
afirmou Kucinski (2018, p. 175), o confisco dos exempla-
res dava enorme prejuízo aos jornais, que já não viviam 
uma situação financeira positiva. Em setembro de 1980, 
por exemplo, houve a apreensão, pela Polícia Federal, 
de exemplares de O Trabalho, ligado ao grupo trotskis-
ta Liberdade e Luta/Libelu, “por conteúdo atentado 
contra autoridades nacionais”820. Tais confiscos não se 
davam, obviamente, apenas em virtude dos atentados 
terroristas da extrema-direita, mas pelas críticas que 
os nanicos faziam ao regime, apesar dos discursos de 
“abertura democrática” do governo e do ministro da 
Justiça Abi-Ackel. Tanto que, nos meses seguintes, após 
a queda do número de ataques às bancas, persistiriam 
as apreensões, como no caso de Hora do Povo821, Tribu-
na Operária, Tribuna do Povo e Movimento822. 
820 Jornal do Brasil, 19/ 09/1980. O Trabalho acusava Figueiredo de aco-

bertar o terrorismo. 
821 O Povo, 17/01/1981.
822 O Povo, 16/05/1981.
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Em Santo André-SP, em agosto, dois estudantes liga-
dos à Convergência Socialista, foram detidos após um 
atentado contra a sede da organização, na Vila Assun-
ção. Chamados para debelar o incêndio, os bombeiros 
encontraram no local, situado na Rua Santo André, 179, 
vários jornais “subversivos”, panfletos e um mimeógra-
fo, o que foi comunicado ao DEOPS. Após serem ou-
vidos, os estudantes foram liberados, mas o material 
acabou apreendido823. O CBA (Comitê Brasileiro pela 
Anistia) lançou nota de protesto pelo ocorrido, denun-
ciando que “as autoridades policiais utilizaram a situa-
ção para intimidar e impedir a liberdade de organização 
e manifestação política”824. Militantes que buscavam 
vender jornais alternativos no meio da rua foram inti-
midados e presos. Foi o que houve com quatro jovens 
ligados ao MR-8, em Salvador, detidos pela Polícia Fe-
deral na Praia da Barra, quando vendiam o jornal Hora 
do Povo e, segundo a acusação, “proferiam impropérios 
contra o presidente João Figueiredo”825.

Para resolver a outra “parte do problema” dos aten-
tados terroristas, ou seja, as revistas eróticas, a ditadura, 

823 Os estudantes eram Severo Maia e Marcos Magarida. Relatório Perió-
dico de Informação nº 021/08-80-SI/SRDPF, Delegacia da Polícia Fe-
deral/Superintendência Regional de São Paulo, de 10 de setembro de 
1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notações: br_
dfanbsb_zd_0_0_0046a_0003_d0001; br_dfanbsb_zd_0_0_0046a_0003_
d0002. Acesso a 26/01/2023; Jornal do Brasil, 05/08/1980.

824 Tribuna da Imprensa, 04/08/1980.
825 Foram presos Júlia Salomão, Carlos Pereira, Avesnaldo Veiga e Milton 

Pinheiro. Relatório de Informação do Serviço Nacional de Informa-
ções, nº 0150/116/ASV/80, Agência Salvador, “Prisão de membros do 
jornal ‘Hora do Povo”, de 23 de outubro de 1980. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ppp_80001060_d0001de0001. Acesso a 04/01/2023.
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de forma concomitante, buscou evitar e/ou dificultar ao 
máximo as vendas das publicações. Como negociavam 
ainda desse tipo de revista, apesar das ameaças e ataques 
da extrema-direita, os jornaleiros acabaram sendo alvos 
de várias medidas arbitrárias da parte das autoridades. 
No caso das revistas “indecentes”, a ditadura se movia 
não apenas em virtude da onda terrorista, mas, igualmen-
te, pela representação de se entender como guardião dos 
bons costumes, postura que se coadunava com o defendi-
do por diversos setores da população. Ou seja, para mui-
ta gente, se a censura político-ideológico era repudiada e 
abrandada, a censura moral ainda seria necessária, para 
evitar “excessos” contra os bons costumes, pois alguns te-
mas continuavam interditados aos olhos do regime e da 
sociedade (QUINALHA, 2021, p. 273). 

A partir de agosto de 1980, enquanto bancas eram 
ainda incendiadas, o governo Figueiredo, delegados, 
juízes, governadores, etc. passaram a tomar várias 
medidas contra as publicações pornográficas. Como a 
censura prévia havia acabado e seria politicamente des-
gastante, para o regime e para o processo de abertura, 
voltar a praticá-la826, as autoridades focaram suas ações 
contra o que entendiam serem abusos cometidos pelas 
publicações e as vendas destas nas bancas de jornais, 
visto que a legislação oferecia mecanismos para tal. 
Ocorreram, então, várias ações, contra as editoras e os 
jornaleiros, como as de fiscalizar e inibir a exposição das 
revistas, confiscar milhares de exemplares das mesmas 
e intimidar, processar e prender editores e jornaleiros.

826 A partir do final de 1979, a censura moral passou a ser ainda mais 
combatida, “muito em função da atuação do governo federal, que ti-
nha por meta a abertura política, ocasião que o meio artístico-cultu-
ral cobrava que essa mesma atitude fosse a ela também reconhecida” 
(QUINALHA, 2021, p. 270).
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Nesse processo, deve-se observar especificamente 
a atuação do Ministro da Justiça de João Figueiredo, o 
ex-deputado Abi-Akel, que, embora tido com mais li-
beral em relação ao ministro anterior, o conservador 
Armando Falcão, mostrou o mesmo ímpeto no controle 
das publicações tidas por contrárias à moral e os bons 
costumes. O historiador Marcelino Douglas (2006, p. 
205) afirma que Abi-Akel, pressionado por grupos con-
servadores e na intenção de manter o apoio de parte da 
sociedade, embarcou ativamente na cruzada contra a 
pornografia. Não descartamos a questão estrutural do 
conservadorismo da sociedade e nem as estratégias do 
ministro em ter aqueles apoios sociais, mas entendemos 
que algumas das medidas tomadas por Abi-AKel guar-
dam relações diretamente com os atentados à bomba da 
extrema-direita às bancas e a busca de resolver a ques-
tão de forma menos traumática para o governo e sem 
incomodar os militares duros contrários à abertura (al-
guns deles, envolvidos nos atos terroristas).

Em outros termos, buscando o apoio de grupos conser-
vadores, defendendo valores morais do governo e visan-
do a extinguir uma fonte dos problemas que levava aos 
atentados às bancas, Abi-Akel atuou diretamente contra a 
venda de publicações pornográficas, postura que chegou 
a ser destaque em matéria do Jornal do Brasil827. Nesse 
sentido, observa-se as minutas enviadas pelo ministro aos 
governadores dos estados, integrantes do judiciário e ou-
tros operadores estatais do direito, encorajando-os e pe-
dindo apoio para combater a venda das revistas e livros 
e preservar a boa moral828. No documento mandado aos 
chefes dos executivos estaduais, Abi-Akel afirmou:

827 Jornal do Brasil, 10/09/1980.
828 O Povo, 10/09/1980.
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Tendo em vista que, nos termos do que tem reite-
radamente decidido o Poder Judiciário, as publi-
cações consideradas ofensivas à moral e aos bons 
costumes não estão sujeitas ao regime de censura 
prévia, aplicado aos espetáculos e diversões  públi-
cas, por força do disposto no art. 153, § 8º da Cons-
tituição, permito-me encarecer a Vossa Excelência 
a expedição de instruções necessárias à Procurado-
ria Geral do Estado a fim de que os abusos consta-
tados sejam reprimidos na forma do que dispõem 
os art. 17 e 61 da Lei de Imprensa (Lei nº 5.250, de 
9 de fevereiro de 1967). (...) Solicito ainda que, nos 
casos em que possa haver dano iminente e irrepa-
rável, seja endereçada a este Ministério represen-
tação fundamentada, para eventual aplicação do 
disposto no art. 63 da mesma lei, sempre que a re-
presentação indicada no § 1º desse dispositivo pos-
sa se revelar inócua, para os objetivos de preservar 
a moral pública e os bons costumes”.829

Abi-Ackel determinou a realização, pela Policia Fe-
deral, de operações de confisco das publicações nas 
bancas de jornais que atentassem aos bons costumes, de 
forma parecida como o que se dava com os jornais da 
imprensa alternativa.  A 19 de setembro de 1980, a PF 
apresentou à imprensa um montante de 15 mil exem-
plares de revistas eróticas apreendidas em bancas do 
Rio de Janeiro, informando ainda que os responsáveis 

829 Minuta de aviso expedida pelo Ministro da Justiça, Abi-Ackel, aos go-
vernadores de Estado, em setembro1980. Informe nº 502f/05/80-CI/
DPF, Centro de Informações/Departamento da Polícia Federal, “Lei 
de Imprensa –publicações ofensivas à moral pública e bons costumes”, 
de 9 de setembro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.
br/sianex. Notação br_dfanbsb_zd_0_0_0038a_0015_d0001. Acesso 
26/12/2022. O informe também traz a minuta de aviso expedida aos 
presidentes do Tribunais de Justiça dos Estados. 
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por 164 das publicações seriam processados na justi-
ça estadual. A única revista cujo processo ficaria sob a 
responsabilidade da Justiça Federal seria a Privê, que 
em seu número 16, de setembro de 1980, foi acusada de 
violar a Lei se Segurança Nacional ao trazer fotografias 
eróticas com textos parodiando o hino nacional, confor-
me trataremos adiante830. O setor de comunicação social 
da Polícia Federal informou que os jornaleiros os quais 
fossem pegos vendendo as revistas eróticas pela segun-
da vez seriam enquadrados na lei e que “enquanto hou-
vesse publicações do gênero, o trabalho continuaria”831.

Desperta-nos a atenção não apenas a apreensão das 
publicações, mas a publicização dada pelo governo, di-
vulgando a operação, apresentando as revistas numa 
coletiva à imprensa e chamando a atenção da sociedade 
– e obviamente, da extrema-direita – para o combate à 
pornografia. Não obstante, conforme também afirma-
ram os meios de comunicação832, Abi-Ackel negou tra-
tar-se de uma operação anti-erótica, ou seja, não haveria 
uma ação estruturada do governo federal com o fito de 
recolher revistas tidas como de caráter pornográfico, 
mas, sim, uma ação de rotina. Segundo o ministro, a ação 
coadunava-se com o “esforço da autoridade pública no 
sentido de preservar valores morais e familiares que a 
sociedade brasileira deseja preservar”833. Apesar da fala 
de Abi-Ackel, o secretário de Justiça do Rio de Janeiro, 
Erasmo Martins Pedro, deu declaração em outro senti-
do, deixando claro que o Ministro da Justiça estava, sim, 

830 Jornal do Brasil, 20/09/1980.
831 Jornal do Brasil, 18/09/1980.
832 Jornal do Brasil, 20/09/1980; Isto É, 17/9/1980.
833 Jornal do Brasil, 19/09/1980.
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“preocupado com a proliferação de publicações eróticas 
e licenciosas e quer evitar que essas publicações sejam 
indiscriminadamente colocadas à venda” 834. O secretá-
rio defendia, porém, que antes das apreensões, fosse fei-
to um entendimento com as editoras835. 

A negativa do ministro possivelmente se liga a um 
constrangimento pessoal (ele se dizia um liberal) e do 
governo (que falava em democracia) por estarem, con-
cretamente, realizando uma atividade de censura, um 
retrocesso político se observado o processo de abertura. 
Além disso, Abi-ackel talvez buscasse evitar uma con-
tradição política a ser explorada pela oposição, afinal, 
o governo federal estava intervindo na questão dos 
atentados às bancas, indo contra o discurso, até então 
sustentado, segundo o qual a investigação dos ataques 
terroristas era da alçada das gestões estaduais. Por fim, 
ao confiscar revistas e jornais alternativos, o governo 
Figueiredo, em termos práticos, estava se curvando às 
exigências e à “censura armada” dos terroristas. 

Perante os ataques com bombas aos jornaleiros e mes-
mo antes das iniciativas de Abi-Ackel, houve ações dos 
poderes públicos estaduais para combater as revistas. É 
possível que algumas autoridades locais tenham tam-
bém optado em solucionar o problema dos atentados 
(cujas investigações estiveram sob suas responsabilida-
des até os ataques à sede da OAB e Câmara Municipal 
do Rio, em fins de agosto de 1980), focando nas publica-
ções “subversivas” e “pornográficas”. 

Em São Paulo, o temido delegado José Wilson Richet-
ti, encarregado do policiamento na área central da cidade 

834 Jornal do Brasil, 20/09/1980.
835 Jornal do Brasil, 19/09/1980. 
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e famoso pelas medidas violentas visando prender e ex-
pulsar prostitutas, travestis e transexuais da região (nos 
chamados “rondões”)836, envolveu-se na atuação contra 
jornaleiros. A 5 de agosto de agosto de 1980, o delegado 
e sua equipe prenderam 21 jornaleiros, sob a acusação 
de atos obsceno, por estarem vendendo em suas ban-
cas revistas eróticas, apesar destas terem sido liberadas 
conforme as regras da censura federal. Richetti consi-
derou como exploração sexual a venda das publicações 
– as bancas foram fechadas e centenas de exemplares 
das revistas, apreendidas. Após prestarem depoimento 
e pagarem fiança, os jornaleiros foram liberados (DE-
CKES, 1985, p. 117)837. 

Wilson Richetti negou qualquer explicação à impren-
sa sobre sua operação838. O Secretário de Segurança de 
São Paulo, Octávio Gonzaga Júnior, por sua vez, buscou 
justificar as ações de confisco, sem associá-las aos aten-
tados terroristas. “Diante do grande número de queixas 
de famílias, houve necessidade de apreender revistas e 
livros declaradamente obscenos, com apelos eróticos. 
(...) Digo mais. Não sou nenhum puritano, mas há mui-
ta coisa nojenta nestas publicações. Grande parte delas 
nem traz o nome dos responsáveis”839.

A operação policial enfureceu os donos de bancas, afi-
nal, o confisco das revistas era ilegal, uma vez que a Justi-
ça havia autorizado a venda, em decisão de dezembro de 
1979, sem falar no prejuízo financeiro, pois as publicações 

836 http://memorialdaresistenciasp.org.br/pessoas/jose-wilson-richet-
ti/. acesso a 1º/02/2023. Isto É, 29/10/1980.

837 Jornal do Brasil, 06/08/1980.
838 Isto É, 13/08/1980.
839 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
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geralmente eram incineradas, sem nenhuma indeniza-
ção840. Afora contrariar uma decisão do tribunal Federal 
de Recursos, os jornaleiros acusavam a polícia civil de São 
Paulo de extrapolar sua área de atuação, entendendo que 
a problemática das revistas eróticas seria de competência 
da Polícia Federal e da União841. Os jornaleiros chegaram 
até a sugerir uma greve da categoria no estado em São 
Paulo, tal a indignação. Questionavam: como se não bas-
tasse governo não garantir a segurança para continuarem 
trabalhando, agora, a polícia, em vez de ir atrás dos terro-
ristas, estava lhes perseguindo (DECKES, 1985, p. 117)842. 
Eu reunião no Sindicato dos Jornaleiros de São Paulo, os 
associados se dispuseram a buscar junto ao governo do 
estado uma solução e, caso não fosse possível, entrar com 
um mandado de segurança contra o secretário Octávio 
Gonzaga Júnior843.

Nessa cruzada contra as revistas pornográficas, em 
meio à onda de ataques terroristas às bancas, destaca-
ram-se, igualmente, os juízes e o ministério público, que 
tinham autorização da legislação844 “para impedir a cir-
culação de periódicos que ofendessem a moral pública 
e os bons costumes”. 

840 Tribuna da Imprensa, 08/08/1980. Em geral, os livros e revistas tidos 
como “contrários aos bons costumes” eram incinerados. A destruição, 
ao que parece, recaía também sobre outros tipos de materiais apreen-
didos, como discos, jornais etc. (MARCELINO, 2006, p. 61)

841 Tribuna da Imprensa, 08/08/1980.
842 Jornal do Brasil, 06/08/1980.
843 Tribuna da Imprensa, 08/08/1980.
844 Decreto-lei nº 1.077, de 26 de janeiro de 1970 (artigo 2, parágrafo úni-

co), e Lei de Imprensa nº 5. 250, de 9 de fevereiro de 1970 (artigo 61).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1965-1988/
del1077.htm; http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5250.htm. 
Acessos a 24/05/2023; SETEMY, 2018, p. 189. 
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No Rio de Janeiro, o juiz da vara de registros públicos, 
Hugo Barcelos, usou um subterfúgio para realizar cen-
sura: determinou o cancelamento do registro da revista 
Erótika, o que, na prática, significava a proibição da pu-
blicação circular. Pediu, ainda, a abertura, pelo Ministério 
Público, de inquérito criminal contra os proprietários da 
Editora Mundo Latino Ltda, responsáveis pela publica-
ção, multando-os ainda845. A curadoria da Vara Pública 
mostrou-se favorável à decisão do magistrado, alegando 
tratar-se de “publicação abjeta e repulsiva, que afronta a 
família e é fonte de corrupção da família”846. O juiz Barce-
los atendera a pedido do curador de menores da comarca, 
Carlos de Mello, recém nomeado para o cargo e que se 
destacou, à época, na cruzada antierótica. 

O curador afirmou à imprensa que recebia telefone-
mas, telégrafos e cartas de entidades engajadas na defe-
sa da família e dos bons valores, como a Congregação 
Mariana e a Comissão Nacional de Moral e Civismo, e 
que as ações de censura e confisco de revistas eróticas 
eram aceitas pela opinião pública e “imprensa sadia”847. 
Bem de acordo com as representações da extrema-direi-
ta, Mello justificava suas iniciativas mesclando elemen-
tos anticomunistas à pornografia. Alegou que recebera 
informações sobre uma reunião recente da Organização 
Latino-Americana de Solidariedade (OLAS), em Cuba, 
na qual os “comunistas teriam traçado um plano de 
conquista do poder”, por meio da propagação do tóxico 
na escola, desmoralização das autoridades constituídas 
e destruição da família por meio da pornografia. Para o 

845 Jornal do Brasil, 09/09/1980; O Povo, 10/09/1980.
846 Jornal do Brasil, 09/09/1980.
847 Jornal do Brasil, 20/09/1980.
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curador, a busca do lucro através das revistas eróticas, 
da parte dos editores, estava servindo ao comunismo 
internacional. “Esses mercadores estão sendo usados 
[pelos comunistas] sem perceber”, arrematou848. A pos-
tura de Carlos de Mello foi elogiada pela Associação do 
Ministério Público do Brasil, cujo presidente, José Maria 
de Mello Porto (irmão do curador), reportou à impren-
sa: “Todos os membros congratulam-se com as medidas 
tomadas em defesa da moral e bons costumes. Apelo 
aos colegas de todo o Brasil para que deem seu apoio 
a estas medidas preservando a sociedade. Estávamos 
prestes a virar uma Sodoma e Gomorra”849. 

Motivado talvez pelos confiscos de publicações eró-
ticas, pelo espaço que conseguiu nos meios de comuni-
cação e pelo apoio de grupos conservadores, Carlos de 
Mello aproveitou para pedir em juízo a cassação do regis-
tro de mais 26 revistas, sempre sob a acusação de “aten-
tavam contra a moral e bons costumes”. Entre as publica-
ções, revistas de editoras consideradas “grandes”, como a 
Play Boy, da editora Abril e a Ele e Ela, da editora Bloch850, 
cujos responsáveis se irritaram com o curador.

O proprietário da Bloch, Adolfo Bloch, teve uma reu-
nião com Carlos de Mello, protestando contra a apreensão 
da revista Ele e Ela e buscando adiar o processo de cassação 
do registro, para preparar um modelo de “revista padrão 
aceitável”. Bloch teria dito que sua editora tinha várias pu-
blicações, a maioria educativa e informativa e que, sendo 
uma empresa gigantesca, é possível que “alguma coisa 
tenha escapado a seu controle”. A editora Abril, por sua 

848 Jornal do Brasil, 20/09/1980; Tribuna do Ceará, 13/09/1980.
849 Jornal do Brasil, 17/09/1980.
850 Jornal do Brasil, 17/09/1980. 



Explosões Conservadoras | 639

vez, entrou com um mandado de segurança no Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, contra a apreensão da revista 
Play Boy. “A revista possui uma linha editorial séria e não 
pode ser nivelada ao lixo editorial que está nas bancas. É 
preciso distinguir o que é erótico e o que é pornográfico”, 
disse o diretor da empresa, Edgard de Sílvio Farta851. Ou 
seja, as grandes editoras entendiam que faziam erotismo 
e não pornografia, ficando esta para as editoras menores e 
suas publicações de sexo explícito, mulheres em poses ape-
lativas, etc. Assim sendo, não poderiam ser alvo da censura 
da parte do judiciário.

Com a repercussão na imprensa e as manifestações 
das grandes editoras, por coincidência ou não, o juiz 
de menores do Rio, Antônio Campos Neto, optou por 
não atendeu o pedido de Carlos de Mello acerca do fe-
chamento das 26 revistas. Preferiu contemporizar, bai-
xando, a 19 de setembro de 1980, uma portaria (de nº 
1237/80) regulamentando a venda de revistas eróticas 
em bancas de jornais852. As publicações impróprias, para 
maiores de 18 anos, só poderiam ser negociadas caso 
estivessem em envelopes de plástico opaco “hermética 
e mecanicamente fechados” 853. O juiz disse que a deci-
são foi tomada em função da legislação e de pedidos 
de pais de famílias, entidades religiosas e educacionais 
visto a “avalanche de publicações de licenciosidade e 
de exploração torpe do sexo”. Para o magistrado, os jo-
vens estavam correndo risco ante a exposição em banca 
de publicações que “atentam contra a moral e os bons 
costumes”. Apesar de elogiar a decisão do magistrado, 

851 Jornal do Brasil, 17/09/1980. 
852 Jornal do Brasil, 20/09/1980. 
853 Jornal do Brasil, 20/09/1980.
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o curador Carlos de Mello achou a medida “muito libe-
ral”, pois o melhor seria proibir em definitivo a venda 
aquelas revistas. O curador também criticou o ministro 
da Justiça Abi-Ackel, por não mais ser exercida a censu-
ra prévia sobre esse tipo de publicação854. A imprensa 
informou ainda que juízes de menores de Curitiba, Sal-
vador855, de Recife856 e Fortaleza857 iriam adotar postura 
idêntica as de seu colega do Rio de Janeiro.

Em Ribeirão Preto, o Juiz de Menores, Antônio Dis-
ney Montingelli, enviou oficiou recomendando aos 
jornaleiros a não venda de revistas eróticas, salvo para 
maiores de 18 anos. Em um sinal do autoritarismo rei-
nante no País, parte dos donos de bancas decidiram-se 
a não continuar a negociar as revistas em hipótese al-
guma, temendo sofrer algum processo e até a prisão, 
como se dera em outras cidades, quando houve ações 
arbitrárias de agentes públicos. Outros jornaleiros, po-
rém, continuaram negociando as revistas, se apegando 
às brechas da decisão do juiz, visto que este não teria 
proibindo a exposição das revistas, “apenas a venda 
para menores” 858, uma evidência sobre como esse tipo 
de comércio era importante e lucrativo para seus esta-
belecimentos e, porque não, de resistência à “cruzada 
854 Jornal do Brasil, 20/09/1980.
855 Jornal do Brasil, 20/09/1980. 
856 Jornal do Brasil, 17/09/1980.
857 Tribuna do Ceará, 25/09/1980. O jornalista Themístocles de Castro 

e Silva informa, porém, que até fins de setembro, nenhuma revista 
erótica havia sido ainda apreendida em Fortaleza. Correio do Ceará, 
30/09/1980.

858 Recorte do jornal Diário de Ribeirão Preto, de 13 de agosto de 1980, 
anexado ao Informe do Serviço Nacional de Informações nº 2292/116/
ASP/1980, Agência São Paulo, “Pressão contra banca em Ribeirão Pre-
to (SP)”, de 26 de agosto de 1980. Arquivo Nacional.
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antierótica” e à atuação intimidatória dos extremistas 
de direita e do próprio Estado autoritário.

Em um dos casos de apreensão das revistas eróti-
cas no qual, junto com a questão moral, do combate à 
pornografia, esteve bastante evidente a motivação po-
lítica, envolveu a revista Privê. Em seu número 16, de 
setembro de 1980, a publicação trouxe capa e ensaio fo-
tográfico que, além de descontentarem aos tradicionais 
defensores dos bons costumes, desagradaram bastante 
aos militares, pois usou referências a uma efeméride e 
a símbolos nacionais, cujas defesas eram tão caras às 
Forças Armadas conforme seus ideários de patriotismo. 
Em referência ao 7 de setembro, dia da independência, 
a capa da revista apresentou a foto de uma mulher loi-
ra859, com seios à mostra, desembainhando uma espada, 
em referência ao famoso gesto que o príncipe Dom Pe-
dro teria feito às margens do riacho Ipiranga, ao procla-
mar a emancipação do Brasil. Para deixar mais óbvia 
a referência, na bainha da espada encontrava-se escri-
to “independência ou morte”. Como se não bastasse, 
nas páginas internas da revista, a modelo, identificada 
como Elvira do Ipiranga (“nascida às margens pláci-
das”, dizia a abertura da matéria), aparecia nua em vá-
rias poses, sendo o ensaio fotográfico referendado por 
um texto com vários trocadilhos com o hino nacional. O 
texto era assinado por “Pedro Orléans”, em (mais uma) 
alusão ao príncipe Dom Pedro...

859 Segundo o jornalista Leonel Prata, que à época, trabalhava na Editora 
Três, responsável pela editoração da Revista Privê para a Ideia Edito-
rial, a foto da modelo era importada da Inglaterra. https://leonelprata.
webnode.com.br/cronicas/elvira-do-ipiranga/. Acesso a 08/03/2023.
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Nascida e criada no bairro do Ipiranga, em São 
Paulo, de um povo heroico, de um brado retum-
bante, Elvira cresceu sob os raios fúlgidos que bri-
lharam no Céu de sua infância. Como qualquer 
garota pobre, ela sonhava. Um sonho intenso, de 
amor e esperança no futuro. Elvira sempre quis ser 
uma modelo famosa, viver no Rio de Janeiro, ao 
som do mar e à luz do céu profundo. Com perso-
nalidade, braços fortes, ela conseguiu conquistar a 
sua liberdade aos 18 anos. Só que não pode mu-
dar-se para a Cidade Maravilhosa, tendo mesmo 
que se contentar com o Ipiranga da infância, onde 
os campos tinham mais flores e os bosques mais 
vidas. Elvira virou uma modelo de fama, em sua 
terra mais garrida860.

O conteúdo da revista repercutiu na imprensa, sen-
do alvo de condenação por várias autoridades. Os mi-
litares enfureceram-se, vendo a publicação como uma 
ofensa e uma “ameaça à segurança nacional”, por ma-
cular com imoralidades os símbolos da Pátria861. Privê 
foi acusada de violar a Lei de Segurança Nacional e a 
Lei de Imprensa, determinando o ministro Abi-Ackel 
a apreensão, pela Polícia Federal, de todos os 100 mil 
os exemplares da edição nº 16 e a abertura de processo 
contra os donos da Ideia Editorial LTDA, responsável 
pela publicação862. 

O regime, além de se ver como guardiã moral da so-
ciedade, entendia como “seus” os símbolos nacionais, po-
dendo dizer quem poderiam usá-los e como. Uma dita-
dura que havia endossado e se aproveitado politicamente 
860 Revista Privê, nº 16, de setembro de 1980. Vide  https://leonelprata.

webnode.com.br/cronicas/elvira-do-ipiranga/. Acesso a 08/03/2023.
861 Isto É, 1º/10/1980. 
862 Jornal do Brasil, 20/09/1980; Tribuna do Ceará, 10/09/1980. Isto É, 

17/09/1980. 



Explosões Conservadoras | 643

do nacionalismo para sustentar-se e justificar a persegui-
ção e mesmo eliminação de quem considerava “maus 
brasileiros” ... A apreensão da revista Privê nº 16 e as ini-
ciativas do governo, de modo geral, de combater a circu-
lação de revistas pornográficas chegaram a ser elogiadas 
por parte da grande imprensa. Em editorial, a Tribuna do 
Ceará exultou:

Surgiram esta semana, finalmente, os primeiros si-
nais de que o governo resolveu aplicar a lei a fim 
de impedir a circulação de revistas pornográficas 
e processar os responsáveis por tais publicações. 
Antes tarde do que nunca. O governo (...) se man-
teve muito tempo omisso diante da onda de imo-
ralidade que invadira o país (...). Foi preciso que 
o deboche atingisse as raias do absurdo, com a 
divulgação, por uma revista denominada PRIVÊ, 
de uma fotografia imoral com dizeres achincalhan-
tes ao hino nacional para que as autoridades se 
erguessem do “berço esplêndido” para empregar 
as armas legais contra a publicação atrevida e sór-
dida.  Felizmente, quase ao mesmo tempo, o Dr. 
Carlos de Mello, curador de menores da comarca 
do Rio de Janeiro, proibiu a venda da revista ERÓ-
TIKA, por ofensas aos bons costumes, por fotogra-
fias licenciosas e textos imorais. (...)
É uma pena que, por ora [sic], a reação governa-
mental atinja apenas as revistas, enquanto o tea-
tro e o cinema descem aos porões mais imundos 
da imoralidade que agride os espectadores pelas 
imagens, pelas cenas e pelos palavrões próprios 
do submundo do meretrício, da vagabundagem, 
do crime de todos os vícios”863.

Mesmos após a redução da onda de atentados às ban-
cas e com o aprofundamento do processo de abertura, 

863 Tribuna do Ceará, 13/09/1980.
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a apreensão das revistas eróticas continuou, ocorrendo 
vez por outra e denotando como essa questão de defesa 
dos bons valores era imanente ao regime e contava com 
apoio considerável de setores da população. A 4 de ju-
nho de 1981, agentes do Juizado de Menores de Curitiba 
provocaram alvoroço aos invadirem bancas no centro 
da cidade e confiscarem as publicações do gênero. Os 
jornaleiros ficaram indignados: “um verdadeiro espe-
táculo arbitrariedade, sensacionalismo e marginaliza-
ção”, disse um deles sobre a operação, enquanto outro 
reclamava do prejuízo de 80 mil cruzeiros864. 

A persistência dos confiscos das revistas e o autori-
tarismo que ainda marcava as práticas sociais do Brasil, 
evidenciado no temor da população ante os integran-
tes da estrutura repressiva, levaram a ações também 
de aproveitadores e estelionatários. Paulo Fernando 
Craveiro, responsável por uma coluna do Diário de 
Pernambuco, em edição de abril de 1982, informou que 
indivíduos, se passando como agentes da Polícia Fede-
ral em operação de combate à pornografia, estavam en-
ganando os jornaleiros e recolhendo as revistas eróticas 
de bancas – “partindo, a seguir, alegremente para seu 
voyeurismo”, emendou, ironicamente, o colunista 865...

Pode-se dizer, no que toca à campanha contra as ban-
cas de jornais, que a extrema-direita acabou sendo, pelo 
menos em parte, exitosa. As ações das autoridades do 
judiciário e do executivo em restringir a circulação de 
revistas eróticas e o medo dos jornaleiros em vender pe-
riódicos da imprensa alternativa acabaram sendo uma 
aquiescência às pressões dos terroristas. Se o ataque às 

864 Diário da Tarde (Curitiba), 05/06/1980.
865 Diário de Pernambuco, 06/04/1982.



Explosões Conservadoras | 645

bancas, como disse a revista Isto É, era coisa, sobretudo, 
da “jovem guarda”, esta nunca foi descoberta ou punida. 
Por sua vez, a “direita clássica” persistiu em seus ataques, 
nos meses seguintes, em ações de intensidade e publiciza-
ção cada vez maiores, como se percebeu pelos atentados 
à OAB e Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em fins de 
agosto de 1980, e ao Riocentro, em abril de 1981.
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EXTRA 5:
ANTISSEMITISMO, 
ANTICOMUNISMO E TERRORISMO 
DE EXTREMA-DIREITA NA ABERTURA 
DA DITADURA CIVIL-MILITAR

Uma das particularidades do imaginário anticomu-
nista, sobretudo, na primeira metade do século 
XX, especificamente nas décadas de 1920-1930, 

foi a da associação entre anticomunismo e antissemitis-
mo. Acreditava-se em uma suposta conspiração mun-
dial judaica visando à implantação de regimes comu-
nistas. Essa interseção antissemitismo-anticomunismo, 
difundida especialmente em círculos fascistas, nazistas 
e católicos, teve inserção considerável na sociedade. Os 
judeus seriam agentes do comunismo internacional, 
agindo secretamente na intenção de destruir a ordem e 
os valores pátrios e cristãos. O historiador Rodrigo Pat-
to Sá (1998, p. 94) diz que, embora no século XIX grupos 
conservadores apontassem os judeus com instigado-
res de revoltas, foi no século XX, notadamente, com a 
Revolução Russa de 1917 e o quadro social e político 
caótico do pós-I Guerra na Europa, que se consubstan-
ciou o discurso ligando comunismo e judaísmo. Tão 
grave e complexa a crise dos anos 1920 e 1930 que, para 
muitas pessoas, se tornavam atraentes e perfeitamente 
possíveis as teorias conspiratórias, então em voga, so-
bre indivíduos ou alguma força terrível, oculta e bem 
articulada, serem os responsáveis por aquela dramática 
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situação, responsável por tanto sofrimento e desespero 
nas sociedades (MOTTA, 1998, p. 98). 

A Revolução Russa, dessa forma, integraria o plano 
dos conspiradores judeus em dominar o mundo. Os cír-
culos conservadores buscavam fundamentar a acusação 
e a necessidade do combate, sem tréguas, ao inimigo ju-
deu-bolchevista, no fato de existirem vários militantes 
e lideranças judias comunistas e na origem israelita de 
Marx e de líderes soviéticos, como Trotsky, ou seja, super-
dimensionavam e distorciam o real para fundamentar a 
ideia do complô mundial. Chegaram ao extremo da dizer 
que Lênin e Stálin eram judeus... (MOTTA, 2002, p. 58). A 
ascensão de movimentos e regimes nazi-fascistas endos-
sou ainda mais o antissemitismo, de uma maneira jamais 
conhecida. Os nazistas, especialmente, aproximavam ju-
deus e comunistas, transformando-os em grandes vilões 
e promotores do caos e destruição (LUZ, 2006). O comu-
nismo seria mais um embuste dos judeus em seu eterno 
esforço de domínio do mundo (MOTTA, 1998, p. 98). Para 
endossar ainda mais a ligação judaísmo-comunismo, gru-
pos direitistas apontavam como muitos judeus estavam 
se engajando na luta antifascista, a exemplo do que se deu 
na Guerra Civil Espanhola (1936-39), quando vários isra-
elitas lutaram ao lado dos republicanos (MOTTA, 1998, 
p. 104). Ou seja, afora o tradicional estereótipo do judeu 
plutocrata, dono de enormes riquezas e que dominava e 
influenciava o sistema financeiro capitalista, os governos, 
a imprensa, etc., havia o judeu comunista, parte de um 
complô articulado internacionalmente com fins de domi-
nar o mundo e implantar regimes marxistas (LUZ, 2006). 

A convergência entre antissemitismo e anticomunis-
mo expressava a insegurança, a angústia e a resistência 
de vastos setores sociais ante as transformações mun-
diais em curso entre o final do XIX e começo do século 
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XX – urbanização, industrialização, surgimento e forta-
lecimento de novos grupos sociais, reformas liberais e 
democratizantes, alterações no comportamento, etc. As 
mudanças eram encaradas de forma negativas e vistas 
como sinal de decadência e degeneração da civilização, 
manifestadas nos problemas concretos surgidos. Ganha-
vam corpo, no interior da sociedade, pensamentos du-
alistas, maniqueístas, sobre a realidade, em que haveria 
forças maléficas em ação no desejo de destruir o bem, 
propagar o mal e conquistar o mundo. Daí os espaços 
para as crenças em teorias conspiratórias acerca de gru-
pos sinistros, de atividades clandestinas (“mãos ocul-
tas”), planejando e provocando a destruição dos “bons 
valores”, criação do “reino do mal” e “subjugação da 
humanidade” (MOTTA, 1998, p. 96). Essa demonização 
do outro, ao longo da história, pode ser percebida em 
relação a jesuítas, a maçons, a judeus e, como vimos no 
capítulo um, aos comunistas, de cujas ações maléficas as 
pessoas não passariam de meras e inocentes vítimas. Se, 
porém, havia o mal, era imprescindível haver forças do 
“bem”, sendo, pois justificáveis todas as ações – inclu-
sive, violentas e repressivas – para derrotar a ameaça. 

Nesse sentido, os judeus atraíam ódio, pois pare-
ciam representar perfeitamente a modernidade e suas 
tendências revolucionárias. Embora houvesse, como 
em quaisquer outros grupos social ou religioso, muitos 
judeus conservadores, existiam, por outro lado, vários 
deles que se posicionavam pelas mudanças, viam com 
bons olhos as propostas de liberdade e igualdade, ten-
do-se em conta a condição de marginalizados da socie-
dade em que viviam (MOTTA, 1998, p. 104). Ou seja, a 
partir de alguns dados da realidade, o antissemitismo 
foi se extremando, generalizando-se a visão do judeu 
como um sujeito que afrontava a ordem. Some-se a isso 
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a tradicional indisposição religiosa cristã contra os ju-
deus, oriunda da Idade Média, o crescimento do cha-
mado antissemitismo moderno racialista (ficado em ra-
zões “científicas e raciais”) e a concepção de que seriam 
“apátridas” e “internacionalistas”, uma ameaça, pois, à 
ideia de nação e unidade nacional defendida por con-
servadores (MOTTA, 2002, p. 59).  

No Brasil dos anos 1930, encontramos indivíduos, es-
pecialmente da Ação Integralista Brasileira (AIB), com 
posições antissemitas extremadas, embora, ressalte-se, 
a questão não fosse unanimidade dentro do movimento 
à época e houvesse, posteriormente, um esforço hercú-
leo dos remanescentes integralistas em negar tal aspecto 
(CALDEIRA NETO, 2014). Um dos mais famosos antis-
semitas da AIB e admirador de Hitler, foi um cearense, o 
escritor, advogado e ex-deputado Gustavo Barroso, des-
tacado doutrinador do movimento e que, em suas argu-
mentações, buscou constantemente associar comunismo e 
judaísmo (CALDEIRA NETO, 2014, p. 137 e seguintes)866. 
Em 1935, como alguns judeus participaram da Revolta 
Comunista (“Intentona Comunista”), os laços entre antis-
semitismo e anticomunismo sensibilizaram vários grupos 
sociais brasileiros – dezenas de judeus comunistas foram 
presos nos dias seguintes à revolta. Em 1937, o pretexto 
usado por Vargas para implantar a ditadura do Estado 
Novo foi o fantasioso Plano Cohen, em referência a um 
comunista judeu que pretenderia criar o caos no País e 
cujas características expressam perfeitamente as teorias 
conspiratórias (um plano secreto, um pequeno grupo em 

866 No Ceará, há um “silêncio” sobre o antissemitismo de Barroso. Não 
raro, enfatiza-se a produção intelectual do escritor, relevando o conte-
údo racista de muitas de suas obras. Barroso é o autor do hino oficial 
da cidade de Fortaleza e nesta uma de suas principais praças o home-
nageia (a chamada Praça do Liceu) (JUCÁ, 1990; PARENTE, 1986). 
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ação, traição, violência exacerbada, assassinatos, lutas so-
ciais para desestabilizar a sociedade, etc.) (MOTTA, 2002, 
p. 58-60). Na História do PCB, vários de seus mais desta-
cados militantes e dirigentes apresentavam origem judia, 
a exemplo de Leôncio Basbaum, Jacob Gorender, Maurí-
cio Grabois e Salomão Malina (MOTTA, 1998, p. 104), o 
que servia também para endossar o estereótipo do judeu-
-comunista por parte de grupos conservadores.

Na segunda metade do século XX, o antissemitismo 
diminuiu, em particular, como decorrência das reve-
lações acerca das atrocidades feitas pelos nazistas na 
Europa nos anos 1930 e 1940. O antissemitismo foi des-
moralizado e sua imagem ficou associada a Hitler, ao 
nazismo e ao Holocausto (MOTTA, 2002, p. 61).  Não 
obstante, algumas manifestações explorando supostos 
vínculos entre judeus e comunistas persistiram. Os la-
ços residuais entre antissemitismo e anticomunismo po-
dem ser percebidos no processo de distensão/abertura 
da ditadura civil-militar brasileira.

O contexto de flexibilização da ditadura foi marcado 
não apenas pela rearticulação dos movimentos populares 
e setores de esquerda, mas, também, pela organização e 
manifestação de grupos e sujeitos conservadores e de ex-
trema-direita. A revista Veja, em reportagem na edição de 
3 de abril de 1980, abordou o aparecimento de vários gru-
pos de extrema-direita na esteira do inconformismo com a 
abertura. Seriam grupos pequenos, com poucos membros, 
alguns aparentemente dedicados apenas aos estudos e pro-
dução literária, segundo a revista. São citados: a Confede-
ração dos Centros Culturais da Juventude (CCCJ), Cente-
lha Nativista, Cruzada da Renovação Nacional, Comando 
de Caça aos Comunistas, Opção Nacionalista Democrática 
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(OND) e Organização Nacional Estudantil867. Os historia-
dores Odilon Caldeira e Leandro Pereira Gonçalves afir-
mam que, em 1979, buscou-se, sem sucesso, refundar a AIB 
(Ação Integralista Brasileira), baseando-se na organização 
congênere dos anos 30, de inspiração fascista, antidemocrá-
tica e fortemente anticomunista, cujo líder mais expressivo, 
Plinio Salgado, falecera em 1975 (GONÇALVES, CALDEI-
RA NETO, 2020, p. 123). No ano de 1980, integralistas or-
ganizaram a Associação Brasileira de Cultura (ABC), em 
São Paulo, e no ano seguinte, a Casa Plinio Salgado (GON-
ÇALVES, CALDEIRA NETO, 2020, p. 124 e 128). Importa 
ressaltar, como mostrado neste livro, que nem todo grupo 
anticomunista e/ou antissemita se envolveu em ataques 
terroristas no período final da ditadura. 

Em um momento de mobilização da extrema-direita 
como aquele, não seria surpreendente que setores an-
tijudaicos também se expressassem, buscando espaços 
políticos, a difusão de suas ideias e explorando as re-
presentações acerca de uma ameaça comunista advinda 
com a flexibilização da ditadura, vinculando-a ao antis-
semitismo. Novamente, elementos do real eram exage-
rados e deturpados para dar sustentabilidade às acusa-
ções de ligações entre judaísmo e comunismo. 

Um dos episódios marcantes, fosse para a articula-
ção das oposições, fosse para as disputas intramilitares 
(entre militares moderados e duros), foi o da morte, 
em 1975, sob tortura, de Wladimir Herzog, jornalista e 
judeu ligado ao PCB. Embora a morte de Herzog não 
tenha ocorrido pelo fato dele ser judeu, a sua origem 
israelita acabou sendo usada por agentes da repressão 
para desqualificá-lo e minimizar o crime ocorrido868. 

867 Veja, 03/04/1980.
868 Resistência de judeus à ditadura é tema de debate. Blog de História, Ciên-
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Essa intenção de atacar a imagem de Herzog (e dos co-
munistas) pode ser percebida por ocasião do atentado 
contra o jornal carioca Tribuna da Imprensa, a 26 de 
março de 1981, quando foi pichada, numa das paredes 
da redação, a expressão “Comando Herzog”, um “des-
piste” que buscando-se fazer acreditar que o ataque ha-
via sido promovido por uma organização de esquerda, 
o que não convenceu a imprensa nem opositores869.  

A morte do jornalista mobilizou parte da comunida-
de judia, que não aceitou a versão oficial do suicídio e 
promoveu protestos. O rabino Henry Sobel determinou 
que o corpo fosse enterrado dentro do cemitério, e não 
às margens, onde se enterram os suicidas, conforme a 
tradição israelita. Mesmo intimidado pelo Exército, por 
ser estrangeiro, Sobel participou, ao lado do arcebispo 
de São Paulo, Dom Evaristo Arns, e do pastor presbi-
teriano, Jaime Wright, do ato ecumênico realizado na 
Igreja da Sé, a 31 de outubro de 1975870. Da oposição e 
resistência à ditadura, inclusive, armada, participaram 
muitos judeus, em geral, secularizados, ou seja, não se-
guiam rigidamente a religião e haviam se integrado à 
cultura da sociedade em que viviam871. A diversidade 

cias, Saúde – Manguinhos. http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/resis-
tencia-de-judeus-a-ditadura-e-tema-de-debate/. Acesso a 05/01/2022.

869 Tribuna da Imprensa, 06/04/1981; Isto É, 1º/04/1981.
870 Resistência de judeus à ditadura é tema de debate. Blog de História, Ciên-

cias, Saúde – Manguinhos. http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/resis-
tencia-de-judeus-a-ditadura-e-tema-de-debate/. Acesso a 05/01/2022.

871 Em evento do Núcleo Interdisciplinar de Estudos Judaicos do Pro-
grama de Pós-graduação em História Social da UFRJ e o Programa 
de Pós-graduação em História das Ciências e da Saúde da Casa de 
Oswaldo Cruz/Fiocruz, ocorrido a 21 de maio de 2014, “O jornalista 
Alberto Dines contou que a comunidade judaica era claramente di-
vidida entre os ‘roite idn’ (judeu vermelho, em ídish) e os não ‘roite’. 
Segundo ele, a vida judaica de esquerda no Brasil era muito intensa e 
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de posicionamentos da comunidade judaica acerca da 
ditadura pode ser ilustrada pela controvérsia acerca da 
exumação do cadáver de Iara Iavelberg, militante judia 
de esquerda e companheira de Carlos Lamarca, morta 
em Salvador, em 1971. Por anos, imperou a versão de 
que Iara cometera suicídio ante um cerco de agentes da 
ditadura. Nos anos 1990, constatou-se que havia sido 
morta a tiros. Em 2003, os restos mortais da Iara foram 
exumados para realização de nova autópsia. Mesmo 
com articulações do rabino Henry Sobel, a entidade ju-
dia que administrava o Cemitério Israelita do Butatã, 
no Rio de Janeiro, se opôs intransigentemente. A famí-
lia de Iara teve de recorrer à Justiça e, apenas em 2006, 
garantiu um novo enterro para Iara, conforme os ritos 
judaicos (EMILIANO, MIRANDA, 2015, p. 203).

Encontramos, nos documentos, referências a um gru-
po que abertamente remetia ao ideário de Adolf Hitler, 
o Movimento de Renovação Nazista (MRN). Em 1979, 

corria separada da vertente sionista. Em sua apresentação intitulada 
‘O shteitl (aldeia) perplexo’, Dines lembrou que os judeus viviam sob o 
fantasma do fascismo, do nazismo e do integralismo de Plínio Salgado. 
Ele traçou um paralelo entre as perseguições sofridas pelos jornalistas 
Samuel Wainer e Vladimir Herzog, que teriam como ponto comum 
um sentimento anti-judaico, apesar das épocas e contextos distintos. 
‘Havia um olho anti-judaico na repressão’, disse. O jornalista trouxe 
uma lista de judeus ‘desaparecidos’ na ditadura: Ana Rosa Kucinski 
Silva e seu marido Wilson Silva (que não era judeu), Mauricio e André 
Grabois (pai e filho), Chael Schreier, Gelson Reicher, Pauline Philipe 
Reischtuhl, Vladimir Herzog e Yara Iavelberg. Dines citou ainda como 
‘quase desaparecidos’ Alfredo Sirkis e Carlos Minc: Sirkis participou 
do sequestro do embaixador americano Charles Elbrick, em 1969, que 
levou à libertação de 40 guerrilheiros presos pela ditadura, entre eles, 
Minc. Dines recomendou o livro K, de Bernardo Kucinski, sobre a bus-
ca de seu pai pela irmã desaparecida (Ana Rosa)”. In Judeus que resis-
tiram à ditadura eram secularizados. Blog de História, Ciências, Saúde 
– Manguinhos. http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/judeus-que-
-resistiram-a-ditadura-eram-secularizados/. Acesso a 05/01/2022
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o MRN fez ameaças de mortes, por meio de ligações te-
lefônicas, a vários intelectuais, artistas e políticos de São 
Paulo. Os ameaçados eram ligados à defesa do proces-
so de liberalização do regime, dentre eles, muitas pes-
soas de esquerda e judeus. Em um caso, pelo menos, 
envolvendo judeus, o grupo não ficou só nas ameaças. 
Lourdes Cedran, diretora do Paço das Artes e esposa 
do físico Mário Schenberg872, teve a residência invadi-
da e acabou espancada por dois jovens. Os agressores 
diziam que estavam atrás dos “papeis do velho”. Antes 
de irem embora, afirmaram que o próximo a ser atacado 
seria o artista Mário Gruber – que, dias depois, passou a 
receber telefonemas anônimos com intimidações. Mário 
Schenberg, cientista de prestígio e um dos fundadores 
da Associação dos Docentes da USP, havia se manifes-
tado publicamente, com duras críticas, ao acordo nu-
clear assinado pelo governo brasileiro com a Alemanha 
em 1975, o que pode ter sido visto, pelos integrantes do 
MRN, como um posicionamento contrário aos “interes-
ses nacionais” a partir de um judeu873. 

Em outubro de 1979, o grupo enviou uma carta ao ar-
cebispo de São Paulo, Dom Evaristo Arns, assumindo a 

872 De origem judia, Mário Schenberg nasceu em Recife-PE, em 1914. 
Destacou-se como físico, político e crítico de arte brasileiro. (....) ele-
geu-se deputado à assembleia legislativa de São Paulo na legenda do 
Partido Comunista do Brasil (1945-1947); foi pesquisador do centro de 
pesquisas nucleares da universidade de Bruxelas, Bélgica (1947-1953); 
dirigiu o departamento de Física da Faculdade de Filosofia da USP 
(1953-1961); integrou o corpo docente do Centro Brasileiro de Pesqui-
sas Físicas (CBPF) (1967); foi cassado pelo AI-5 em 1969; foi anistiado e 
reintegrado à USP (1979-1983). Faleceu em 1990. http://www.fgv.br/
cpdoc/acervo/historia-oral/entrevista-tematica/mario-schenberg. 
Acesso a 15/01/2022. 

873 Jornal da Tarde 20/10/1979; Jornal do Brasil, 23/10/1979, 24/10/1979, 
11/04/1980.
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autoria do atentado à casa de Schenberg e passando uma 
lista de 33 nomes de pessoas visadas. Na missiva, os inte-
grantes do MRN, autoproclamados “filhos de Hitler”, se 
diziam a favor do acordo nuclear Brasil-Alemanha, pois 
“este é um caminho para que a raça ariana volte a ter seu 
verdadeiro papel, sobretudo, militarmente” e atacavam 
os judeus, “que com seus impérios, cada vez mais tomam 
conta do mundo, levando-o à degeneração”. O texto ain-
da defendia o tradicionalismo, ao criticar o movimento 
feminista “que estimula a mulher a desobedecer o (sic) 
homem e a ter ideias próprias” e a arte “corrupta, erótica e 
imoral”874. Os ameaçados, entre as quais o físico José Gol-
demberg, o empresário Ermírio de Moraes, o dirigente do 
PCdoB Diógenes Arruda Câmara e o deputado do MDB 
Alberto Goldman, denunciaram o sucedido à Comissão 
de Justiça e Paz de São Paulo, cujo presidente José Carlos 
Dias, em declaração à imprensa, não descartou a presença 
no MRN de agente da repressão contrários ao processo 
de democratização875.

Embora pudesse haver contatos entre os autoprocla-
mados nazistas, não descartamos que a apologia dos 
“filhos de Hitler” em uma área acabasse influencian-
do extremistas de direita em outros locais do Brasil, de 
modo semelhante ao que se dera com a onda terrorista. 
Obtivemos uma outra referência direta ao MRN no jor-
nal O Povo, de Fortaleza, de 8 agosto de 1980, em meio 

874 Jornal do Brasil, 24/10/1979.
875 Jornal O Rio Grande, de 31 de outubro de 1979, anexado ao Relató-

rio de informação do Serviço Nacional de Informações nº 039/116/
APA/79, Agência Porto Alegre, “Atividades de organizações de di-
reita”, de 8 de novembro de 1979. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ggg_79000769_
d0001de0001. Acesso 29/10/2020.
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à série de ameaças e atentados a bancas que sacudiam o 
País. O periódico recebeu carta intimidatória, em que o 
MRN exaltava as ações da Falange Pátria Nova, respon-
sável, então, por vários ataques terroristas Brasil afora. 
O Movimento de Renovação Nazista brandava, no tex-
to, “Abaixo a imprensa soviética”, dando a entender que 
O Povo seria um jornal comunista e, como que reagindo 
às críticas contrárias à onda terrorista, buscava lembrar 
da repressão nos países da Cortina de Ferro, pedindo 
que “soltem os presos políticos na União Soviética’”.  
No final do comunicado, os terroristas colocaram uma 
suástica, do lado esquerdo, e à direita, as letras MRN876. 

O mesmo jornal, na edição de 30 de novembro de 1980, 
trouxe foto sobre uma pichação ocorrida em umas das 
principais avenidas de Fortaleza (Heráclito Graça), “Viva 
Hitler”, manifestando surpresa por existirem admiradores 
do ditador nazista na capital cearense e questionando se 
por trás das inscrições não estariam os responsáveis pelos 
atentados terroristas de extrema-direita877. As pichações 
continuariam nos meses seguintes em vários locais de For-
taleza, inclusive após o desbaratamento do MAC cearense.  
No início de janeiro de 1981, a imprensa informou que vá-
rios muros de casas do bairro da Aldeota e da Av. 13 de 
Maio vinham sendo pichados com suásticas e frase de exal-
tação ao líder nazista, a exemplo de “Estamos com Hitler” 
e “Viva Hitler”. Até o muro da residência do secretário de 
cultura do Ceará, o escritor Manuelito Eduardo Campos, 
homem de ligações com as estruturas de poder local, foi 
pichada com frases alusivas ao ditador alemão878. A ques-
tão das pichações em Fortaleza, inclusive, as realizadas por 
876 O Povo, 08/08/1980.
877 O Povo, 30/11/1980.
878 Diário de Natal, 08/01/1981.
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grupos de esquerda, voltou a ser tema de matéria em O 
Povo de abril de 1981. No centro da cidade, conforme o pe-
riódico, podiam ser encontradas várias inscrições da suás-
tica e frases com “vivas a Hitler”879.

Em São Paulo, dias antes de ser incendiada, uma banca 
no bairro de Tremembé, zona norte da cidade, fora picha-
da com a suástica e a frase “a próxima será esta”880. No Rio 
Grande do Sul, a imprensa, em outubro de 1979, citou a 
distribuição de panfletos de caráter racista, em que se con-
denava a miscigenação entre brancos, negros e indígenas 
(“o desenvolvimento separado é a melhor forma de viver”) 
e elogiava a Ku Klux Klan (“exemplo cristão de defesa co-
munitária”). Um desses panfletos, intitulado “Folha do 
IBOP” (a sigla não é explicada), apresentava, no verso, de-
senho de figura feminina, com uma boina onde se via um 
distintivo que lembrava a cruz gamada, e texto dizendo: “...
devemos importar bons exemplos, não interessa de onde: 
a Klan é um exemplo para a sociedade brasileira, onde as 
pessoas de raça branca são as vítimas na violência do dia 
a dia” 881. Os folhetos estavam sendo distribuídos de porta 
em porta em Porto Alegre, por jovens, que explicavam o 
objetivo da campanha e pediam contribuição em dinheiro 
para continuar editando o boletim. 

879 O Povo, 10/04/1981.
880 Ocorrido a 26 de setembro de 1980. O proprietário, Joaquim Campelo, 

já havia deixando de vender jornais da imprensa alternativa. Jornal do 
Brasil, 27/09/1980; Relatório de informação do Serviço Nacional de 
Informações nº 197/116/ARJ/1979, Agência Rio de Janeiro, “Ativida-
des de organizações de direita”, de 14 de novembro de 1979. Arquivo 
Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_
mic_gnc_ccc_79001802_d0001de0001. Acesso 29/10/2020.

881 Jornal O Rio Grande, de 31 de outubro de 1979, anexado ao Relató-
rio de informação do Serviço Nacional de Informações nº 039/116/
APA/79, Agência Porto Alegre, “Atividades de organizações de direi-
ta”, de 8 de novembro de 1979. Arquivo Nacional.
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No Rio grande do Sul, parecia existia um forte núcleo 
de atuação de extrema-direita, em especial do Coman-
do de Caça aos Comunistas. O jornal do Brasil informou 
que em julho e agosto de 1980, pelo menos 50 pessoas, 
entre advogados, jornalistas, religiosos e políticos gaú-
chos, principalmente das cidades de Santo Ângelo, Cruz 
Alta e Passo Fundo, foram alvos de cartas com ameaças 
do CCC882. Dos grupos de extrema-direita que mais se 
envolveram na onda terrorista, foi do Comando de Caça 
aos Comunistas – ou de indivíduos que usavam a sigla 
– que obtivemos uma manifestação explicitamente asso-
ciando antissemitismo e anticomunismo.  Em outubro 
de 1976, o CCC mandara um panfleto, pelos correios, ao 
paranaense Bereck Krieger, onde se via a foto de um ca-
sal, com o homem ferido, e a seguinte ameaça: “CAMA-
RADA BEREK: SAUDAÇÕES. Eis uma foto que prevê 
como será sua fuga e de tua (sic) mulher para a RÚSSIA, 
isto se deixarmos. JUDEU/COMUNISTA!”883. 

Um dos outros grupos extremistas vinculado a amea-
ças e ataques contra alvos judaicos foi o Comando Delta, 
no Rio de Janeiro. A 3 de maio de 1981, dias após o aten-
tado ao Riocentro, o diretor da Rádio Metropolitana, Guy 
Moraes Masset, recebeu ligação telefônica de alguém, di-
zendo-se pertencer àquele grupo terrorista, indagando se 
o mesmo era judeu. A seguir, então, a pessoa exigiu que 
“fosse retirado do ar, imediatamente, qualquer programa 
judeu” e que “não fizesse qualquer promoção do sionis-
mo”. Os extremistas ameaçaram Masset e advertiram que 
882 Jornal do Brasil, 28/09/1980. 
883 Informe do Serviço Nacional de Informações nº 0779/116/ACT/78, 

Agência Curitiba, “Comando de Caça aos Comunistas – CCC”, de 7 
de agosto de 1978. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação:br_dfanbsb_v8_mic_gnc_nnn_81001536_d0001de0001. Aces-
so 29/10/2020.
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poderiam destruir os transmissores da emissora884. Não 
foi possível apurar, na pesquisa, se Masset, cuja rádio ge-
ralmente alugava espaços para terceiros na programação, 
cedeu à pressão.

A 29 de maio de 1981, em meio aos atentados e ame-
aças que persistiam após as bombas do Riocentro, a rá-
dio Copacabana decidiu suspender as apresentações do 
programa “A voz israelita”. Elementos, dizendo-se inte-
grantes do Comando Delta, ameaçaram explodir as tor-
res de transmissão da rádio caso o programa não fosse 
retirado do ar885. Conforme noticiado pela imprensa, a 
emissora, situada em São Gonçalo-RJ, vinha recebendo 
ligações anônimas desde meados de maio, nas quais os 
extremistas alertavam que a rádio “não poderia ter mais 
programas de judeus, nem fazer qualquer promoção ju-
dia”886. “A voz Israelita” era transmitida diariamente há 
17 anos e seu redator-chefe, David Marcus, para tentar 
manter o programa no ar, ainda buscou fazer um seguro 
para as torres da rádio, o que foi recusado pelo Banerj, sob 
o argumento de que “não existia seguro contra terroris-
mo”887. A direção da emissora chegara, antes, a suspender 
o programa por algumas semanas, para ver se as intimi-
dações cessavam. Não obstante, assim que voltou a ser 
anunciado o retorno de “A voz israelita”, as ameaças tele-
fônicas recomeçaram. Marcus, que era correspondente do 

884 Informe do Serviço Nacional de Informações nº 051/116/ARJ/81, 
Agência Rio de Janeiro, “Atividades subversivas – Comando Delta”, de 
8 de junho de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_81004774_d0001de0001. Aces-
so a 29/10/2020. 

885 Jornal do Brasil, 30/05/1981. 
886 Jornal do Brasil, 31/05/1981.
887 Jornal do Brasil, 30/05/1981. 
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jornal israelense Maariv, procurou ainda continuar com 
o programa em outra emissora, mas teve dificuldades, 
por medo dos proprietários das rádios. Segundo o Jornal 
do Brasil, emissoras de rádio de Porto Alegre-RS teriam 
também tentado mudar o horário de transmissão de um 
programa da comunidade israelita local, no contexto das 
intimidações anti-israelitas888. 

Ainda em 1981, poucos dias após o atentado ao Rio-
centro, um simulacro de bomba foi encontrado na caixa 
de gás da Sinagoga de Copacabana, no Rio de Janeiro. 
Uma ligação telefônica anônima, feita na madrugada 
do dia 6 de maio, para o vigia da sinagoga, Sebastião 
Francisco Vaz, alertou sobre a existência de um petardo 
programado para explodir pela manhã. O responsável 
pela sinagoga, Bureck Abramowich, entrou logo em 
contato com a polícia, que encontrou um cartucho de 
15cm amarrado com fita adesiva no local. Desmontado 
o cartucho por peritos, não foi achado explosivo algum 
em seu interior. Nenhum grupo extremista assumiu a 
autoria do alarme falso889. 

As ameaças indignaram os judeus. O presidente da 
Confederação Israelita do Brasil, José Meiches, alertara que 
a onda terrorista da extrema-direita era uma ameaça a toda 
sociedade brasileira e que não se deveria ceder a chanta-
gens. “A comunidade judaica se une a outras instituições 
que desejam a ordem interna, como a Igreja Católica, a 
OAB. Apoiamos a abertura do presidente Figueiredo. O 
Brasil todo recusa a esse tipo de terror e deseja, como nós, 
coibir esses fomentadores do terrorismo”, afirmou890. 

888 Jornal do Brasil, 31/05/1981.
889 Jornal do Brasil, 07/05/1981. 
890 Jornal do Brasil, 31/05/1981.
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Pela fala de Meiches, fica claro o entendimento de 
que o antissemitismo se relacionava com o endosso, 
de parte da comunidade judaica e de suas lideranças, à 
flexibilização do regime, o que irritara setores de extre-
ma-direita. Não deixa de chamar a atenção no episódio, 
porém, a concepção monolítica acerca dos israelitas por 
parte daqueles que promoviam as ameaças. Não foi feita 
uma ameaça diretamente a uma entidade representati-
va ou a alguém específico, como nos casos de atentados 
à OAB, Câmara Municipal, sindicalistas, etc. Tanto no 
caso da Rádio Metropolitana como da Rádio Copaca-
bana, foram ameaçados os judeus como um todo. Não 
deveria haver programa radiofônico e nem deveria se 
ceder espaço para manifestações dos judeus enquanto 
grupo social, étnico, religioso, etc. Todos os judeus, as-
sim, eram alvos das ameaças e dos óbices. Sequer consi-
derava-se que poderiam existir (e existiam) judeus que 
apoiavam o regime. Ao se estabelecer sanções a toda a 
comunidade, os extremistas de direita endossavam e 
manifestavam a representação histórica do judeu este-
reotipado, ameaçador, questionador, subversivo, que 
se posicionava ao lado de entidades concebidas como 
comunistas, a exemplo da OAB, AIB, etc., na defesa da 
abertura do regime. Ainda que não se tenha chamado 
os judeus de comunistas, as ameaças renovavam os pre-
conceitos sobre uma comunidade que era vista como 
potencialmente perigosa para a manutenção da ordem. 

Nos casos citados antes, vimos manifestações de ame-
aças realizadas por indivíduos que pertenciam ao CCC e 
Comando Delta – ou se aproveitavam das denominações, 
nas influências mútuas que entendemos existir entre os 
extremistas de direita. Houve, entretanto, casos de aten-
tados a alvos judaicos, sem que a autoria fosse assumida 
por qualquer grupo terrorista. Pode ser que, diante da 



Explosões Conservadoras | 663

associação entre antissemitismo e holocausto judeu, não 
fosse interessante para os perpetradores assumir a autoria. 
Ou poderia ser o caso de indivíduos que agiam por conta 
própria, sem terem uma denominação específica. De qual-
quer forma, o que importava era a “mensagem” transmiti-
da, de intimidar os judeus e demais aliados “dos comunis-
tas” defensores da abertura.

Uma das formas mais impactantes e assustadoras da 
ação terrorista, para o conjunto da sociedade, foi a das ame-
aças e ataques a escolas e creches. A exposição e sujeição 
crianças e jovens aos perigos de atentados, por razões ób-
vias, era um tema bastante sensível e caro para as pessoas. 
Não por acaso, o medo de alunos, professores, diretores 
e demais funcionários dos estabelecimentos atingidos ou 
ameaçados, afora, a intranquilidade de pais, parentes, etc. 
Casos assim provocavam indignação e faziam aumentar 
ainda mais as cobranças sobre as autoridades. As amea-
ças às escolas, portanto, contemplavam as pretensões dos 
terroristas por publicização, intimidavam a oposição, en-
dossavam a sensação de medo na coletividade e desgas-
tavam o governo Figueiredo. Na pesquisa, especialmente 
no intervalo entre o final de 1979 e o primeiro semestre de 
1981, levantamos episódios de várias ligações telefônicas 
e de bombas estouradas em estabelecimento educacionais. 
Nestes casos, pelo que se observa na imprensa, mais que 
nos envolvendo outros alvos, foram constantes e insisten-
tes os pronunciamentos das autoridades e responsáveis 
pelas escolas de que tudo não passava de “brincadeiras de 
mau gosto”, atos de “vândalos sem conotação política” ou 
“ações de vingança de ex-funcionários ou ex-alunos indis-
ciplinados”. Era compreensível o discurso, na intenção de 
acalmar a população e evitar que a sociedade entrasse em 
pânico generalizado, afinal, não seria interessante ou lógi-
co reconhecer que um campo tão importante, como o da 
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educação, abarcando milhões de pessoas, era, sim, um dos 
alvos das bombas da extrema-direita. 

Os ataques às escolas também podem ser pensados 
como uma forma de intimidação do movimento estu-
dantil secundarista, que, igualmente, teve participação 
nas manifestações de oposição à ditadura, do final dos 
anos 1970 e começo dos 1980. Desse momento, datam a 
reorganização de grêmios em diversas escolas do País, 
muitas vezes a partir dos próprios Centros Cívicos ca-
pitaneados pela ditadura891, a promoção de eventos 
para discutir problemáticas dos secundaristas e a bus-
ca de estruturação de entidades estaduais e nacionais 
(reconstrução, por exemplo, do Centro dos Estudantes 
Secundaristas do Ceará, em Fortaleza, e da União Bra-
sileira dos Estudantes Secundaristas, em Curitiba, em 
1981), etc. (SCHMITT, 2012; SAMPAIO FILHO, 2020). 
Estas mobilizações estudantis, que não estavam isola-
das das mobilizações dos universitários e dos esforços 
de reconstrução de entidades com a UNE, eram vistas 
pelos órgãos de repressão do regime como “proselitis-
mo comunista no meio secundarista”, em uma evidên-
cia de como o inimigo vermelho estaria se infiltrando 
na sociedade, conforme os planos silenciosos de tomada 
do poder (SAMPAIO FILHO, 2020, p. 81).

891 O decreto 68.065/71 criou os Centros Cívicos Escolares (CCE), os quais 
deveriam desempenhar papel determinante no projeto de organização 
da juventude brasileira, conforme entendia a ditadura. “O centro cívi-
co escolar (CCE) substituiu os grêmios livres, entidades autônomas e 
independentes do conjunto dos alunos nas escolas. O objetivo da ins-
tituição dos centros cívicos era além de deter a influência da esquerda 
na organização do movimento estudantil, incentivar a cultura do mo-
ral e civismo imposta pelo governo militar. Com os centros cívicos, o 
movimento estudantil nas escolas não era dirigido livremente pelos 
alunos, mas coordenada por um membro da instituição (...)” (SAM-
PAIO FILHO, 2020, p. 65). 
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Não se descarta, assim, ao contrário do que era dito 
pelas autoridades, que muitos dos ataques a escolas no 
período tivessem conotação política, alvos da extrema-
-direita e de suas representações anticomunistas. Cha-
ma a atenção, entre os estabelecimentos de ensino ataca-
dos, as pertencentes à comunidade judaica. Entendemos 
que, especificamente, estes atentados não foram obra do 
acaso, ou seja, não foram atacadas apenas escolas que, 
por coincidência, eram judias, como estavam ocorrendo 
em outros pontos do País. Constata-se isso na medida 
em que as invasões e depredações foram acompanha-
dos de manifestações explicitamente antissemitas. 

Entre os alvos de ameaças e ataques, levantamos o caso 
de uma creche da União Israelita Brasileira de Bem-estar 
Social (UNIBES), mantida pela comunidade judaica de São 
Paulo, no bairro do Bom Retiro. Em meio à “crista da onda” 
dos atentados da extrema-direita, no segundo semestre de 
1980, a creche foi vandalizada por dois homens. Os invaso-
res quebraram todos os moveis e brinquedos, destruíram 
as pastas das 130 crianças que ali passavam o dia em regi-
me de semi-internato e picharam as paredes com ameaças, 
palavras chulas, termos antijudaicos (“Morte às crianças”, 
“Nazismo”, “Morte aos Judeus”, etc.) e suásticas. Nada foi 
roubado. Conforme a imprensa, perfurações de projeteis, 
de pistola automática, haviam sido achadas numa das pa-
redes da creche dois meses antes, o que não fora comuni-
cado à polícia, possivelmente para não alardear os pais892. 
Afora o medo à comunidade e os prejuízos às crianças, 
com a paralização das atividades educacionais, os danos à 
creche foram estimados em Cr$ 2 milhões de cruzeiros893.

892 Ocorrido a 9 de agosto de 1980. Jornal do Brasil, 12/08/1980; Folha de 
São Paulo, 13/08/1980. Isto É, 20/08/1980. 

893 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
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O ataque preocupou a coletividade israelita e teve 
reações distintas dos sujeitos históricos. Para aqueles 
afinados com o processo de flexibilização do regime, 
era uma agressão de fundo político. José Meiches, pre-
sidente da Confederação Israelita do Brasil foi incisivo: 
“É claro que o atentado contra a creche pode ser par-
te de um processo que se volta contra uma coisa que o 
Brasil deseja – a abertura política, a democratização”894. 
O rabino Henry Sobel, que compareceu ao local, consi-
derou a invasão e a destruição da creche um lamentável 
incidente, que o entristecia e preocupava como brasilei-
ro e judeu895. “Uma suástica nos muros de uma creche, 
seja ela judia ou não, é uma ameaça aos valores que nos 
são mais caros”, afirmou ainda896. A questão do ataque à 
creche foi alvo de manifestações no parlamento e de co-
branças sobre o regime, que, então, deixava a apuração 
dos atentados para as polícias estaduais: “Se o governo 
[Figueiredo] não der um basta nos atentados políticos 
imediatamente, será responsabilizado por toda a socie-
dade pelas consequências que possam resultar”, decla-
rou o vice-líder do PMDB na Câmara Federal, o deputa-
do (e judeu) Alberto Goldmann897.

Como em muitas outras ocasiões, o discurso das 
autoridades foi o de minimizar o ocorrido, buscando 
afastar o espectro político e, assim, poupar a imagem 
do regime. O secretário de Segurança de São Paulo, Oc-
távio Gonzaga Júnior, em declaração à imprensa, disse 
não acreditar que o atentado contra a creche israelita 

894 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
895 Jornal do Brasil, 12/08/1980.
896 Jornal do Brasil, 12/08/1980. 
897 Jornal do Brasil, 13/08/1980.
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tivesse qualquer conotação política: “Só pode ter sido 
praticado por maníacos, esse ato de vandalismo”. Argu-
mentou que, entre as crianças que estudavam na creche, 
apenas 20 apresentavam origem israelita e que, apesar 
das inscrições nazistas deixadas, não havia como carac-
terizar um “ato de terror político”. A suástica teria sido 
deixada apenas “para atrapalhar as investigações” 898. 
Prometeu para breves novidades do caso, que, porém, 
como tantos outros episódios da onda terrorista da ex-
trema-direita, ficou impune também. 

Houve setores da comunidade judaica que buscaram as-
sociar os atentados e manifestações antissemitas no Brasil 
ao conflito, no Oriente Médio, entre o Estado de Israel e os 
palestinos. Foi o caso de Max Golgher, membro da Comis-
são de Direitos Humanos da Benal Brith, entidade interna-
cional que cuidava da questão judaica. Golgher acusou a 
Organização para a Libertação da Palestina (OLP) de estar 
financiando terroristas de direita e de esquerda no sentido 
de atacar os judeus, inclusive, treinando-os no Líbano899. 
Sem apontar provas ou evidências mais concretas, a decla-
ração de Golgher parecia demonstrar o incômodo com a 
simpatia de setores das esquerdas com a causa palestina e 
a recente instalação de um escritório de representação da 
OLP em Brasília, autorizada pelo governo ditatorial em 
1979900. A fala de Golgher não foi bem recebida e provocou 
indignação da comunidade árabe. Tal a repercussão nega-
tiva que a Confederação Israelita do Brasil, representante 
das entidades judaicas do País, e a Federação Israelita de 
São Paulo se apressaram em desautorizar a fala, afirmando 

898 Folha de São Paulo, 13/08/1980.
899 Jornal do Brasil, 13/05/1980. 
900 Jornal do Basil, 18/05/1979.
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que só se poderia fazer qualquer acusação após a investiga-
ção das autoridades901. 

Uma outra escola infantil judaica atingida foi a Pati-
nho Feio, em Porto Alegre-RS, atacada uma semana após 
o atentado contra a creche da UNIBES. Na madrugada de 
17 de agosto de 1980, a escola, do jardim da infância, foi 
invadida, tendo suas instalações internas pichadas com su-
ásticas e inscrições antissemitas. A Patinho Feio situava-se 
na Rua Ramiro Barcelos, em Bomfim, bairro que abrigava 
a comunidade judaica da capital gaúcha. Nada foi roubado 
na invasão. A direção da escola tentou a todo custo evitar 
que o sucedido viesse a público ou que fosse dada uma co-
notação política, “para não assustar as famílias”. Em decla-
ração à imprensa, a diretora do Jardim da Infância, Luiza 
Rosa Machado, afirmou tudo não passou de obra de “ado-
lescente viciados”, em esforço para minimizar o sucedido. 
Mesmo assim, a polícia abriu investigação e a imprensa 
divulgou o atentado902. Ainda em agosto, os jornais noti-
ciaram que a polícia estava investigando ameaças contra 
escolas infantis de Curitiba, cujos nomes não seriam reve-
lados “para não apavorar os pais e a comunidade”. Não 
obstante, a Tribuna da Imprensa informou que um dos es-
tabelecimentos era a Escola Israelita da capital paranaense, 
sem apresentar maiores detalhes903.

901 Folha de São Paulo, 14/05/1980. 
902 Tribuna da imprensa, 23-24/08/1980.
903 Tribuna da Imprensa, 15/08/1980; Jornal do Brasil, 15/08/1980; Di-

ário da Tarde, 15/08/1980. Além de ameaças de bombas à banca de 
jornais de Curitiba, a polícia teve que lidar com uma série de explo-
sões nas galerias pluviais da Avenida Sete de Setembro. As bombas 
caseiras, de baixo potencial, foram estouradas nos bueiros, na noite de 
13 de agosto, aterrorizaram os moradores do centro da cidade. A polí-
cia também passou a investigar uma explosão ocorrida no terminal de 
ônibus expresso, no bairro boqueirão, que teria aberto uma cratera.



Explosões Conservadoras | 669

FONTES

Periódicos 

Hemeroteca da Biblioteca Pública do Ceará 

Correio do Ceará 

Diário do Nordeste

Isto É

O Povo

Tribuna do Ceará

Hemeroteca da Biblioteca Nacional 
(https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/)

Alto Madeira 

A Tribuna 

Correio Braziliense

Diário da Manhã

Diário da Noite

Diário de Pernambuco

Diário de Natal

Diário do Nordeste

Diário do Paraná

Diário da Tarde (Curitiba)



670 | Airton de Farias

Diário da Tarde (São Paulo)

Jornal do Commércio

Jornal da República

Jornal da República

Jornal de Brasília 

Jornal do Brasil

Jornal do Paraná

Jornal da Tarde

O Fluminense

Pasquim

Tribuna da Imprensa

União

Outros

Folha de São Paulo (https://acervo.folha.com.br/index.do)

O Estado de São Paulo (https://www.estadao.com.br/acervo/)

O Globo (https://oglobo.globo.com/acervo/)

Veja (https://complemento.veja.abril.com.br/acervo-
digital/index-novo-acervo.html)

Internet

Acordão do Tribunal Federal de Recursos. www.bi-
bliotecadigital.fgv.br. Notação file:///C:/Users/Rita/
Downloads/admin,+poder. Acesso a 5/12/2022.



Explosões Conservadoras | 671

Comissão da Verdade em Minas Gerais [recurso eletrô-
nico]: Relatório /Governo do Estado. Belo Horizonte: 
COVEMG, 2017.   Disponível em www.comissaodaver-
dade.mg.gov.br. Acesso a 21/11/2021.

DICIONÁRIO ONLINE DE PORTUGUÊS. Disponível 
em  https://www.dicio.com.br/falange/?fbclid=IwAR-
157QeVTyYTfjqJsuOlUbDBBnB3GLxFmHL0O7m-
CxH-WM9v9JZHiWAN3JpM. Acesso a 16/07/2021.

ENCICLOPÉDIA JURÍDICA https://enciclopediaju-
ridica.pucsp.br/verbete/423/edicao-1/dolo.  Acesso 
21/06/2023.

RELATÓRIO FINAL – COMISSÃO DA VERDADE DE 
MINAS GERAIS. Belo Horizonte: COVEMG, 2017. Dispo-
nível em http://www.memoriasreveladas.gov.br/index.
php/comissoes-da-verdade. Acesso a 20/05/2021.

Relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
instalada, em 1980, pela Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, para apurar os atentados terroristas ocorridos 
no estado. Disponível em http://www.comissaodaver-
dade.mg.gov.br/bitstream/handle/123456789/1030/
CPI%20ALMG%20-%20relat%c3%b3rio.pdf?sequen-
ce=1&isAllowed=y. Acesso a 25/04/2021.

https://apublica.org/2023/07/documentos-indicam-
-que-alianca-da-folha-com-a-ditadura-foi-mais-forte-
-do-que-jornal-admite/. Acesso a 14/08/2023.

https://www.al.ce.gov.br/legislativo/tramit2009/
pl337_09.htm. Acesso a 02/07/2020.

https://www.arquidiocesedefortaleza.org.br/regioes/
regiao-episcopal-metropolitana-bom-jesus-dos-aflitos/
paroquias-da-regiao/paroquia-nossa-senhora-de-naza-
re/. Acesso a 02/07/2020.



672 | Airton de Farias

h t t p : / / w w w . b l o g d o m a r c o n e c a m p o s . c o m .
br/2018/10/morre-em-joao-pessoa-o-professor-ex.
html. Todos acessos a 20/03/2023.

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-
1979/lei-6620-17-dezembro-1978-365788-publicacaoori-
ginal-1-pl.html. Acesso a 27/07/2022.

http://www.cajazeirasdeamor.com/2010/07/passava-de-
-nove-horas-da-noite-quando_17.html. Acesso a 03/07/2022.

https://www.diariodosertao.com.br/noticias/90929/
atentado-a-bomba-no-apolo-xi-em-cajazeiras-e-des-
taque-mais-uma-vez-do-jornal-de-pernambuco.html. 
Acesso a 03/07/2022.

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbe-
te-tematico/movimento-revolucionario-8-de-outubro-
-mr-8.   Acesso a 28/11/2021.

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/
verbete-tematico/convergencia-socialista.  Acesso a 
10/10/2021

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/historia-oral/
entrevista-tematica/mario-schenberg. Acesso a 
15/01/2022.

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/
verbete-tematico/riocentro-atentado-do. Acesso a 
22/11/2021.

https://www.fgv.br/cpdoc/acervo/historia-oral/en-
trevista-tematica/antonio-augusto-macedo. Acesso a 
20/03/2023.

https://f5.folha.uol.com.br/musica/2019/02/sidney-ma-
gal-credita-sucesso-a-sua-energia-e-a-relacao-com-fas-dan-
co-ate-o-corpo-dizer-chega.shtml. Acesso a 30/06/2020.



Explosões Conservadoras | 673

https://www.gazetaonline.com.br/especiais/capixape-
dia/2015/07/cafetina-ou-heroina-conheca-a-verdadeira-his-
toria-de-maria-ortiz-1013901573.html. Acesso a 11/03/2021.

https://www.joaopessoa.pb.leg.br/imprensa/noti-
cias/cmjp-lamenta-a-morte-do-ex-vereador-antonio-
-augusto-arroxelas. Acesso a 20/03/2023. 

https://www.letras.mus.br/legiao-urbana/22492/. 
Acesso a 25/05/2023.

https://leonelprata.webnode.com.br/cronicas/elvira-
-do-ipiranga/. Acesso a 08/03/2023.

https://leismunicipais.com.br/a/rj/r/rio-de-janeiro/de-
creto/1978/160/1601/decreto-n-1601-1978-consolida-as-
-posturas-municipais-da-cidade-do-rio-de-janeiro-cons-
tantes-dos-regulamentos-em-anexo Acesso a 05/01/2023.

https://motor1.uol.com.br/news/114465/carros-para-
-sempre-dodge-1800-polara-um-novo-conceito-de-po-
pular/. Acesso a 16/07/2020.

http://memorialdaresistenciasp.org.br/pessoas/jose-
-wilson-richetti/. acesso a 1º/02/2023.

h t t p s : / / m u s i c a . u o l . c o m . b r / n o t i c i a s / r e d a -
cao/2013/05/29/longa-com-palavroes-e-criticas-poli-
ticas-faroeste-caboclo-deu-trabalho-quando-chegou-as-
-radios.htm.  Acesso a 24/05/2023.

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/feitos-
-desfeitas/o-ultimo-crime-contra-o-jornal-da-cidade/. 
Acesso a 10/07/2021.

http://www.observatoriodaimprensa.com.br/feitos-des-
feitas/o-ultimo-crime-contra-o-jornal-da-cidade/ Acesso 
a 10/07/2021.



674 | Airton de Farias

https://www.osguedes.com.br/2018/01/25/explo-
sao-de-bomba-em-cinema-de-cajazeiras-completa-43-a-
nos-cercada-de-misterio/. Acesso a 03/07/2022.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
-lei/1965-1988/del1077.htm. Acesso a 24/05/2023.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5250.
htm. Acesso a 24/05/2023.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constitui-
cao/emendas/emc_anterior1988/emc2685.htm#:~:-
tex t=%C2%A7%201%C2%BA%20%C3%89%20 
concedida%2C%20igualmente,base%20em%20outros%20
diplomas%20legais. Acesso a 14/08/2023.

https://www.poder360.com.br/pesquisas/quase-me-
tade-do-brasil-cre-em-ameaca-comunista-com-lula-di-
z-ipec/). Acesso a 15/04/2023.

http://portalczn.com.br/jornal-do-comercio-des-
taca-segunda-parte-da-materia-sob-a-bomba-do-
-apollo-11/. Acesso a 03/07/2022.

http://portalczn.com.br/jornal-do-comercio-de-recife-
-destaca-a-explosao-da-bomba-do-apollo-11/. Acesso a 
03/07/2022.

https://pt.bab.la/dicionario/portugues-ingles/lobo-
-solit%C3%A1rio. Acesso a 13/04/2022.

http://www.revistahcsm.coc.fiocruz.br/resistencia-de-ju-
deus-a-ditadura-e-tema-de-debate/.  Acesso a 05/01/2022.

https://veja.abril.com.br/politica/bolsonaro-afirma-
-que-torturador-brilhante-ustra-e-um-heroi-nacional/. 
Acesso a 15/04/2023.



Explosões Conservadoras | 675

https://veja.abril.com.br/blog/reveja/o-artigo-em-veja-e-a-
-prisao-de-bolsonaro-nos-anos-1980/. Acesso a 15/05/2017.

https://veja.abril.com.br/brasil/festa-da-rockonha-fa-
z-40-anos. Acesso a 25/05/2023.

Entrevistados

Amiga do Colégio Marista Cearense, entrevistada pelo 
WhatsApp, a 28/08/2021.  

Clodoveu Arruda (Veveu), advogado, ex-presidente do 
DCE da UFC nos anos 1980, entrevistado pelo Google 
Meet, a 18/08/2020.

Davi Janot, professor, entrevistado por WhatsApp, a 
03/07/2020.

Felipe Barroso, advogado, professor e cineasta, sobri-
nho de Pádua Barroso, entrevistado em Fortaleza, a 
05/03/2020.

Francisco Pereira, ex-presidente do Sindicatos dos donos 
de Bancas de Jornais e Revistas de Fortaleza, entrevistado 
a 30/09/1980.

Humberto Mendes, professor, entrevistado por What-
sApp, a 04/07/2020.

Inácio Carvalho, jornalista e publicitário, militante estudantil 
nos anos 1980, entrevistado por WhatsApp, a 12/02/2021.

Morador do Cariri, entrevistado por WhatsApp, 
a 07/03/2022.

Padre Gerisvan, da Paróquia do Montese, Fortaleza-Ce, 
entrevistado por WhatsApp, a 13/04/2020.



676 | Airton de Farias

Acervo Arquivo Nacional

“Atos terroristas ocorridos no Brasil”, período entre 1978 
e 1987, de 1987. Fundo SNI. Arquivo Nacional. https://
sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_
gnc_aaa_87063851_d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.

Encaminhamento do Serviço Nacional de Informações 
nº 018/116/ABH/80, Agência Belo Horizonte, “Ativi-
dades subversivas – ameaças aos jornaleiros de Belo 
Horizonte”, de 17 de julho de 1980. Arquivo Nacio-
nal. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ooo_80001878_
d0001de0001. Acesso a 04/01/2023. 

Encaminhamento do Serviço Nacional de Informações 
nº 035/19/AC/80, Agência Central, “Ação contesta-
tória ao governo por parte de jornalistas e artistas”, 
de 13 de agosto de 1980. Arquivo Nacional. Notação: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80009694_d0001de0001 
Acesso a 04/01/2023.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 
0779/116/ACT/78, Agência Curitiba, “Comando de 
Caça aos Comunistas – CCC”, de 7 de agosto de 1978. 
Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação:br_dfanbsb_v8_mic_gnc_nnn_81001536_
d0001de0001. Acesso 29/10/2020.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 091/116/
APA/80, Agência Porto Alegre, “Atuação do Coman-
do de Caça aos Comunistas no Rio Grande do Sul”, de 
25 de agosto de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_80001661_d0001de0001 Acesso a 29/10/2020.



Explosões Conservadoras | 677

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 
2292/116/ASP/1980, Agência São Paulo, “Pressão con-
tra banca em Ribeirão Preto (SP)”, de 26 de agosto de 
1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_eee_80004004_
d0001de0001. Acesso 04/01/2023.

Informe nº 502f/05/80-CI/DPF, Centro de Informa-
ções/Departamento da Polícia Federal, “Lei de Impren-
sa –publicações ofensivas à moral pública e bons cos-
tumes”, de 9 de setembro de 1980. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_
zd_0_0_0038a_0015_d0001. Acesso 26/12/2022.

Informe nº 22-115/80_SI/SR/DPF/RS, Departamento 
da Polícia Federal/Superintendência do Rio Grande 
do Sul, “Cartas contendo ameaças, atentados a bomba, 
incêndios, atividades de organizações terroristas”, de 9 
de setembro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_84008285_d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 
3300/119/ASP/30, Agência São Paulo, de 16 de dezem-
bro de 1980, “Publicações e exteriorizações contrárias à 
moral e aos bons costumes”. Arquivo Nacional. https://
sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_
gnc_eee_80005398_d0001de0001. Acesso a 04/01/2023.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 051/116/
ARJ/81, Agência Rio de Janeiro, “Atividades subversi-
vas – Comando Delta”, de 8 de junho de 1981. Arqui-
vo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Notação: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_81004774_d0001de0001. 
Acesso a 29/10/2020. 



678 | Airton de Farias

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 060/16/
AGO/SNI/83, Agência de Goiânia, sobre o panfleto 
“Mensagem aos brasileiros”, do Comando Delta, “Ma-
nifestações de organizações de extrema-direita”, de 
30 de março de 1983. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
rrr_83005596_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 116/119/
ARJ/80, Agência Rio de Janeiro, “Atentados às bancas 
de jornais”, de 1º de setembro de 1980. Arquivo Nacio-
nal. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_80003482_
d0001de0001 Acesso a 04/01/2023. 

Relatório de informação nº 102/ASI/SUNAB, Assesso-
ria de Informação e Segurança/Superintendência Na-
cional de Abastecimento, “Atentados terroristas”, de 
29 de agosto de 1980, anexado ao Encaminhamento nº 
118/80/SICI/DSI/SEPLAN/PR, de 04 de setembro de 
1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80010141_
d0001de0001. Acesso a 29/10/2020.

Informe do Serviço Nacional de Informações nº 061/16/
ACG/83, Agência Central, de 13 de abril de 1983, so-
bre o panfleto “Mensagem aos brasileiros”, do Coman-
do Delta, “Distribuição de panfleto às unidades do 
Exército, em Mato Grosso do Sul”. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_
v8_mic_gnc_mmm_83003475_d0001de0001.  Acesso a 
29/10/2020.

“Manifesto ao povo paulista”, do Comando de Caça aos 
Comunistas (CCC), anexado ao relatório de Informação 
do Centro de Informações do Exército nº 1560/S-103.1, 



Explosões Conservadoras | 679

“Retorno ao Brasil de intelectuais comprometidos com 
a subversão”, p. 44, de 30 de novembro de 1977. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notações: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_77108286_d0001de0002; 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_77108286_d0002de0002. 
Acesso a 08/10/2021. 

Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando 
Delta, anexado ao Informe do Serviço Nacional de In-
formações nº 200/16/AC/1981, Agência Central, de 27 
de outubro de 1981. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_81020271_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

Panfleto “Manifesto ao povo brasileiro”, da Falan-
ge Pátria Nova, Relatório de Informação nº 013/ASI/
SUNAB, Assessoria de Informação e Segurança/Supe-
rintendência Nacional de Abastecimento, “Atentados 
terroristas”, de 2 de setembro de 1980, anexado ao En-
caminhamento nº 118/80/SICI/DSI/SEPLAN/BR, de 
4 de setembro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
aaa_80010141_d0001de0001. Acesso 29/10/2021.

Panfleto “Mensagem à nação brasileira”, do Comando Del-
ta, anexado ao Informe SNI nº 2435/116/ASP/81, Agên-
cia Central, “Difusão de manifesto a oficiais do Exército 
brasileiro de autoria do autodenominado Comando Del-
ta”, de 8 de outubro de 1981. Arquivo Nacional. https://
sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
eee_81008641_d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

Panfleto “Ao povo brasileiro”, da Falange Pátria No-
va-Comando Maria Ortiz, anexado ao Informe SNI 
nº 184/16/AC/82, Agência Central, de 3 de setembro 



680 | Airton de Farias

de 1982. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/
sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_82027933_
d0001de0001. Acesso 17/09/2020.

Protocolo nº 2790, Ministério da Aeronáutica, “A novela 
da traição”, de 29 de outubro de 1975. Arquivo Nacional. 
https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_
vaz_0_0_21658_d0001de0001. Acesso 25/05/2023.

Recorte do jornal Diário da Manhã, de Goiânia, da data de 
23 de março de 1983, com trechos do panfleto “Mensagem 
aos brasileiros”, do Comando Delta, anexado ao Informe 
SNI nº 060/16/AGO/SNI/83, de 30 de março de 1983. Ar-
quivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_
dfanbsb_v8_mic_gnc_rrr_83005596_d0001de0001. Acesso 
17/09/2020.

Relatório de Informação do Centro de Informações do 
Exército nº 253/102-A5/CIE, “Análise da situação da sub-
versão no Brasil em 1979”, de 24 de abril de 1980. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notação: br_
dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80007775_d0001de0006.  Acesso 
17/09/2020.

Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formações nº 039/116/APA/79, Agência Porto Ale-
gre, “Atividades de organizações de direita”, de 8 de 
novembro de 1979. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ggg_79000769_d0001de0001. Acesso 29/10/2020.

Relatório de informação do Serviço Nacional de Informa-
ções nº 197/116/ARJ/1979, Agência Rio de Janeiro, “Ativi-
dades de organizações de direita”, de 14 de novembro de 
1979. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. No-
tação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_79001802_d0001de0001. 
Acesso 29/10/2020.



Explosões Conservadoras | 681

Relatório de informação do Serviço Nacional de Infor-
mações nº 002/116/ARJ/80, Agência Rio de Janeiro, de 
9 de janeiro de 1980, “Explosão de bomba na catedral de 
Nova Iguaçu – D. Adriano Mandarino Hipólito”. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex.  Notação: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_ccc_80002114_d0001de0001. 
Acesso 29/10/2020. 

Relatório de informação do Serviço Nacional de Infor-
mações nº 098/16/AC/80, Agência Central, “Explo-
são de banca em Brasília/DF – Eunio Ney Teixeira”, 
de 14 de agosto de 1980. Arquivo Nacional, Notação: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_aaa_80009728_d0001de0001, 
Acesso 04/01/2023. 

Relatório de informação do Serviço Nacional de Infor-
mações nº 036/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, “Ati-
vidades subversivas”, 30 de março de 1981. Arqui-
vo Nacional. http://sian.an.gov.br/sianex. Notação: 
br_dfanbsb_v8_mic_gnc_qqq_81000760_d0001de0001. 
Acesso a 17/09/2020. 

Relatório de Informação nº 34/1901/80, Divisão de Segu-
rança e Informação/Ministério das Minas e Energia, “Ame-
aça de existência de bomba na NUCLEBRÁS”, de 4 de se-
tembro de 1980, anexado ao Encaminhamento nº 118/80/
SICI/DSI/SEPLAN/PR. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_
gnc_aaa_80010141_d0001de0001. Arquivo Nacional. ht-
tps://sian.an.gov.br/sianex. Acesso 29/10/2020.

Relatório Periódico de Informação nº 021/08-80-SI/SR-
DPF, Delegacia da Polícia Federal/Superintendência 
Regional de São Paulo, de 10 de setembro de 1980. Arqui-
vo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. Notações: 
br_dfanbsb_zd_0_0_0046a_0003_d0001; br_dfanbsb_
zd_0_0_0046a_0003_d0002. Acesso a 26/01/2023.



682 | Airton de Farias

Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formações nº 161/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, 
“Atividades subversivas”, de 30 de setembro de 1980. 
Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. 
Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000632_
d0001de0002. Acesso 13/03/2021.

Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formações, nº 0150/116/ASV/80, Agência Salvador, 
“Prisão de membros do jornal ‘Hora do Povo”, de 23 
de outubro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
ppp_80001060_d0001de0001. Acesso a 04/01/2023.

Relatório de informação do Serviço Nacional de Ifnforma-
ções, de nº 176/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Infiltra-
ção comunista nos diversos setores da atividade”, de 30 de 
outubro de 1980. Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.
br/sianex.  Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_
QQQ_80000654_d0001de0001. Acesso a 13/03/2021.

Relatório de informação do Serviço Nacional de Infor-
mações nº 187/740/AFZ/80, Agência Fortaleza, “DCE/
UFC – Chapa Pé no Chão”, de 19 de novembro de 1980. 
Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. No-
tação: BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_80000669_
d0001de0001. Acesso 13/03/2021. 

Relatório de informação do Serviço Nacional de Infor-
mação nº 205/116/AFZ/80, Agência Fortaleza, “Mo-
vimento Anticomunista – MAC”, de 12 de dezembro 
de 1980. O relatório traz, em anexo, o interrogatório 
prestado pelos acusados à Superintendência da Polí-
cia Federal do Ceará. Arquivo Nacional. http://sian.
an.gov.br/sianex. Notação br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
qqq_80000687_d0001de0001. Acesso a 14/02/2020.



Explosões Conservadoras | 683

Relatório final do inquérito da Superintendência da Po-
lícia Federal da Paraíba nº 067/80, de 30 de dezembro 
de 1980, anexado ao relatório de Informação do Serviço 
Nacional de Informações nº 008/116/ARE/81, Agên-
cia Recife, “Prisão de terroristas – João Pessoa-PB”, de 
16 de janeiro de 1981. Arquivo Nacional. http://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: BR_DFANBSB_V8_MIC_
GNC_III_81001550_d0001de0003. Acesso a 05/04/2020. 

Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formações nº 135/116/ARE/81, Agência Recife, “Ati-
vidades da Falange Pátria Nova, em Maceió/AL”, de 
12 de junho de 1981. Arquivo Nacional. https://sian.
an.gov.br/sianex. Notação: br_dfanbsb_v8_mic_gnc_
iii_81001773_d0001de000. Acesso a 29/10/2020.

Relatório de informação do Serviço Nacional de In-
formações nº 120/116/AFZ/81, Agência Fortaleza, 
“Atividades subversivas”, de 30 de setembro de 1981. 
Arquivo Nacional. https://sian.an.gov.br/sianex. No-
tação BR_DFANBSB_V8_MIC_GNC_QQQ_81000910_
d0001de0001 Acesso a 25/03/2021.

Acervo Arquivo Público do Ceará 

Informe do Serviço Estadual de Informação (SEI), nº 122 
– S/5/AC/SEI, de 6 de novembro de 1980. Arquivo Pú-
blico do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI INFM 05 (36).

Informe Especial nº 54, do Serviço Estadual de Informa-
ção (SEI), de 21 de novembro de 1980. Arquivo Público 
do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI INFM 05 (51 e 52).



684 | Airton de Farias

Relatório de Diligência nº. 179/80, do Serviço Estadual de 
Informação (SEI), de 12 de agosto de 1980. Arquivo Pú-
blico do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI REL D 05 (26).

Relatório de Diligência nº 207/80, do Serviço Estadual de 
Informação (SEI), datado de 12 de setembro de 1980. Ar-
quivo Público do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI REL D 
05 (98 e 99).

Relatório de Diligência do Serviço Estadual de Informa-
ção (SEI), nº 8-S/5, de 1º de outubro de 1980. Arquivo Pú-
blico do Ceará. Notação BR: CEAPEC SEI REL D 06 (19).

Relatório de Diligência do Serviço Estadual de Informa-
ção (SEI), n 8-S/5, de 2 de outubro de 1980. Arquivo Pú-
blico do Ceará. Notação: BR CEAPEC SEI REL D 06 (17, 
18 e 19).

Termos de declaração de João Batista Moreira e de Francis-
co Antônio Santos da Silva, prestados à Delegacia de Or-
dem Política e Social, a de 5 de novembro de 1980. Arquivo 
Público do Ceará. Notação: BR CEAPEC DCE TD 03.



Explosões Conservadoras | 685

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

AARÃO REIS, Daniel. Ditadura militar, esquerda e so-
ciedade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000.

______. A anistia recíproca no Brasil ou a arte de recons-
truir a História. In: TELES, Janaína (Orgs.). Mortos e 
Desaparecidos Políticos: Reparação ou Impunidade? 
São Paulo: Humanitas, 2001.

______. A revolução e o socialismo em Cuba: a ditadu-
ra revolucionária e a construção do consenso. In: QUA-
DRAT, Samantha Viz. ROLLEMBERG, Denise; (Orgs.). 
A construção social dos regimes autoritários: Brasil e 
América Latina. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2010.

______. Ditadura e democracia no Brasil: do golpe de 
1964 à Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Zahar, 2014.

ABREU, Alzira Alves de. A mídia na transição demo-
crática brasileira. Revista Sociologia, problemas e prá-
ticas [online], Lisboa, nº 48, p. 53-65, 2005.

ALCÂNTARA, Priscila Drozdek de. ALCÂNTARA, 
Priscila Drozdek de. Terrorismo: Uma abordagem con-
ceitual, p. 1-26. Disponível em: http://www.humanas.
ufpr.br/portal/nepri/files/2012/04/Terrorismoabor-
dagemconceitual.pdf. Acesso a 22/12/2021.

ALVES, Maria Helena Moreira. Estado e oposição no 
Brasil (1964-1985). Petrópolis: Vozes, 1985.

ANDION, Vinícius Ramos. Depois do “Milagre”: as 
greves do ABC Paulista (1978-1980). 2020, 52f. Mono-
grafia (bacharelado em História) – Universidade Fede-
ral de Alagoas, Maceió, 2020.



686 | Airton de Farias

ANDRADE, Daniela Linkevicius de. A História Alter-
nativa como fonte histórica: possibilidades das narrati-
vas ficcionais contrafactuais na pesquisa historiográfica. 
Revista Aedos, v. 11, n. 24, p. 308–325, 2019.

ANTURI, Carlos S. O debate teórico sobre mudança de 
regime político: o caso brasileiro. Revista de Sociologia 
e Política, Curitiba, nº 17, p. 11-31, nov. 2001.

ARAÚJO, Maria Paula Nascimento. A utopia fragmen-
tada: as novas esquerdas no Brasil e no mundo na déca-
da de 1970. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2000.

______. A luta democrática contra o regime militar na 
década de 1970. In: AARÃO REIS, Daniel. RIDENTI, 
Marcelo. MOTTA, Rodrigo Patto Sá (Orgs.). O golpe e 
a ditadura militar: quarenta anos depois (1964-2004). 
Bauru-SP: Edusc, 2004.

______. A ditadura militar em tempo de transição (1974-
1985). In: MARTINHO, Francisco Carlos Palomanes (Org.). 
Democracia e ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: Eduerj, 2006.

______. História oral e memória da ditadura militar. In: 
GOMES, Ângela de Castro (Org.). História oral e histo-
riografia: questões sensíveis. São Paulo: Letra e Voz, 2020.

ARAÚJO, Paulo César de. Eu não sou cachorro, não: 
música popular cafona e ditadura militar. Rio de Janei-
ro: Record, 2015.

ARAÚJO, Rodrigo Nabuco de. A influência francesa 
dentro do Exército brasileiro (1930 – 1964): declínio ou 
permanência? Revista Esboços, Florianópolis, v 15, nº 
20, p. 245-273, UFSC, 2008.

______. Repensando a guerra revolucionária no Exér-
cito brasileiro (1954-1975). Contemporânea. Historia y 
problemas del siglo XX, v.8, p. 87-104, 2017.



Explosões Conservadoras | 687

ARGOLO, José Amaral, RIBEIRO, Kátia, FORTUNA-
TO, Luiz Alberto M. A direita explosiva no Brasil. Rio 
de Janeiro: MAUAD, 1996.

ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO. Brasil: nunca mais. 
Petrópolis: Vozes, 2001.

ARTURI, Carlos S. O debate teórico sobre mudança de 
regime político: o caso brasileiro. Revista de Sociologia 
e política (Dossiê Transição Política), Curitiba, nº 17, p. 
11-31, 2001.

ATTINÀ, Fulvio. Guerrilha. In: BOBBIO, Noberto; 
MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Giafranco (Orgs.). 
Dicionário de Política. Brasília: Editora Universidade 
de Brasília, 2004.

BAFFA, Ayrton. Nos porões do SNI: o retrato do 
monstro de cabeça oca. Rio de Janeiro: Editora Objetiva 
LTDA, 1989.

BARROS, José D’Assunção. A História cultural e a con-
tribuição de Roger Chartier. Diálogos, v. 9, n. 1, p. 125-
141, 2005.

BASTOS, Lúcia Elena Arantes Ferreira. A lei da Anistia 
brasileira: os crimes conexos, a dupla via e tratados de di-
reitos humanos. Revista da Faculdade de Direito da Uni-
versidade de São Paulo, v. 103, p. 593-628, jan.-dez. 2008.

______. A Anistia brasileira em comparação com as da 
América Latina. In: SANTOS, Cecília; TELES, Edson; 
TELES, Janaina (Orgs.). Desarquivando a ditadura. 
Memória e justiça no Brasil, volume II. São Paulo, Edi-
tora Hucitec, 2009.

BERNAL, Maria Cleide Carlos. Centro de Fortaleza: re-
abilitação urbana para quem? Mercator, Fortaleza, v. 4, 
n. 7, p. 49-56, nov. 2008.



688 | Airton de Farias

BERSTEIN, Serge. “A cultura política”. In: RIOUX, Je-
an-Pierre; SIRINELLI, Jean-François (Dirs.). Para uma 
história cultural. Lisboa: Editorial Estampa, 1998.

BESSA, Leandro Sousa. O papel da Defensoria Pública 
na resistência à criminalização da pobreza. Rio de Ja-
neiro: Lumen Juris, 2020.

BICUDO, Hélio. Lei da Anistia e crimes conexos. In: 
TELES, Janaína (Org.). Mortos e desaparecidos políti-
cos: reparação ou impunidade. São Paulo: Humanitas/ 
FELCH/USP, 2001.

BIERRENBACH, Júlio de Sá. Riocentro: quais os res-
ponsáveis pela impunidade? Rio de Janeiro: Domínio 
Público, 1996. 

BOBBIO, Norberto. Direita e esquerda. São Paulo: Edi-
tora da Universidade Estadual Paulista, 1999.

BONANATE, Luigi. Terrorismo político: In: BOBBIO, 
Noberto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Giafranco 
(Orgs). Dicionário de política. Brasília: Editora Univer-
sidade de Brasília, 2004.

BONET, Luciano. Anticomunismo. In: BOBBIO, No-
berto; MATTEUCCI, Nicola; PASQUINO, Giafranco 
(Orgs). Dicionário de política. Brasília: Editora Univer-
sidade de Brasília, 2004a.

______. Castrismo. In: BOBBIO, Noberto; MATTEUCCI, 
Nicola; PASQUINO, Giafranco (Orgs). Dicionário de po-
lítica. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 2004b.

BOURDIEU, Pierre. Questões de sociologia. Rio de Ja-
neiro: Marco Zero, 1983. 

______. A dominação masculina. 3 ed. Rio de Janeiro: 
Bertrand Brasil, 2003.



Explosões Conservadoras | 689

______. A distinção: crítica social do julgamento. Porto 
Alegre: Zouk, 2006.

BRASIL, Clarissa. O brado de alerta para o despertar 
das consciências: uma análise sobre o Comando de 
Caça aos Comunistas. 2010, 124 f. Dissertação (Mestra-
do em História) – Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Porto Alegre, 2010.  

BRITO, Antônio Mauricio Freitas. “Um verdadeiro ba-
canal, uma coisa estúpida”: anticomunismo, sexualida-
de e juventude no tempo da ditadura. Anos 90, Revista 
do Programa de Pós-Graduação em História, Porto Ale-
gre, v. 26, p. 1-22, 2019.

BURKE, Peter. Abertura: a Nova História, seu passado 
e seu futuro. In: ______ (Org.). A escrita da história: no-
vas perspectivas. São Paulo: UNESP, 1992.

CALDEIRA NETO, Odilon. Sob o signo do sigma: inte-
gralismo, neointegralismo e o antissemitismo. Maringá: 
Eduem, 2014. 

CALLEGARI, André Luís; et. al. O crime de terrorismo: 
reflexões críticas e comentários à Lei de Terrorismo, de 
acordo coma Lei nº. 13.260/2016. Porto Alegre: Livraria 
do Advogado, 2016.

CANCIAN, Renato. Igreja Católica e ditadura militar 
no Brasil. São Paulo: Claridade, 2011.

CANO, Wilson. Milagre brasileiro: antecedentes e prin-
cipais consequências econômicas. In: FICO, Carlos; CAS-
TRO, Celso; MARTINS, Ismênia de Lima; SOUSA, Jessie 
Jane Vieira de; ARAÚJO, Maria Paulo; QUADRAT, Sa-
mantha Viz (Orgs.). 1964-2004: 40 anos do golpe: ditadura 
militar e resistência no Brasil. Rio de Janeiro: 7letras, 2004.



690 | Airton de Farias

CARVALHO, Alessandra. “Contando a história” da di-
tadura civil-militar: grande imprensa e a construção da 
memória do Brasil democrático. In: ROLLEMBERG, De-
nise; QUADRAT, Samantha Viz (Orgs.). História e me-
mória das ditaduras do século XX, v 1. Rio de Janeiro:  
Editora FGV, 2015.

CARVALHO, Aloysio Henrique Castelo de. O governo 
Médici e o projeto de distensão política (1969-1973). Dis-
sertação (Mestrado em Ciência Política) – Instituto Univer-
sitário de Pesquisas do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1989.

______. Os militares na liberalização do regime autori-
tário brasileiro (1974-1985). Revista de Sociologia e Po-
lítica, nº 17, p. 11-31, nov. 2001.

______. Geisel, Figueiredo e a liberalização do regime 
autoritário (1974-1985). Dados, Revista de Ciências So-
ciais, Rio de Janeiro, Vol. 48, nº 1, p. 115-147, 2005.

CARVALHO, Luiz Maklouf. O cadete e o capitão: a vida 
de Jair Bolsonaro no quartel. Todavia: São Paulo, 2019. 

CASTRO, Celso. Comemorando a “revolução” de 1964: 
a memória histórica dos militares brasileiros. In: FICO, 
Carlos. FERREIRA, Marieta de Moraes. ARAÚJO, Mari-
na Paulo. QUADRAT, Samantha Viz (Orgs.). Ditadura 
e democracia na América Latina – balanço histórico e 
perspectivas. Rio de Janeiro: editora FGV, 2008.

CEARÁ, Universidade Federal. Fortaleza: a gestão da 
cidade, uma história político-administrativa. Fortaleza: 
Departamento de História/Núcleo de Documentação 
Cultural, 1994.

CERQUEIRA, Adriano S. Lopes da Gama; MOTTA, 
Rodrigo Patto Sá. Memória e esquecimento: o regi-
me militar Brasileiro segundo pesquisa de opinião. 



Explosões Conservadoras | 691

In ROLLEMBERG, Denise; QUADRAT, Samantha Viz 
(Orgs.). História e Memória das ditaduras do século 
XX, v 1. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2015.

CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano. Petró-
polis: Ed. Vozes, 2004.

CHAGAS, Viktor. EXTRA! EXTRA! Os jornaleiros e as 
bancas de jornais como espaço de disputas pelo contro-
le da distribuição da imprensa e da economia política 
dos meios. 2013, 317f. Tese – Doutorado em História, 
Política e Bens Culturais, Fundação Getúlio Vargas, Rio 
de Janeiro, 2013.

CHARTIER, Roger. Introdução. Por uma sociologia his-
tórica das práticas culturais. In: _____. A História Cul-
tural entre práticas e representações. Lisboa: DIFEL, p. 
13-28, 1988.

______. O mundo como representação. In: _____. À bei-
ra da falésia: a história entre incertezas e inquietude. 
Porto Alegre: Ed. Universidade/UFRGS, p. 61-80, 2002.

______. Defesa e ilustração da noção de Representação. 
Fronteiras. v. 13, n° 24. p. 169-183, 2011.

CHINELLI, Filippina. Folha no chão: etnografia de uma 
sociedade de jornaleiros. 1977, 241f. Dissertação (Mes-
trado em Antropologia Social). Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1977. 

CODATO, Adriano Nervo. Uma história política da 
transição brasileira: da ditadura militar à democracia. 
Revista de Sociologia e Política, Curitiba, nº 25, p. 83-
106, nov. 2005.

COMBLIN, Joseph. A ideologia de segurança nacional: 
o poder militar na América Latina. Rio de Janeiro: Civi-
lização Brasileira, 1978.



692 | Airton de Farias

CORDEIRO, Janaina Martins. A Campanha da Mulher 
pela Democracia e a ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: 
Editora FGV, 2009.

______. A ditadura em tempos de milagre: comemora-
ções, orgulho e consentimento. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2015.

______; MAGALHÃES, Lívia Gonçalves. Por uma his-
tória do cotidiano dos regimes autoritários no século 
XX. Estudos Ibero-Americanos, Porto Alegre, v. 43, n. 
2, p. 242-249, maio-ago. 2017.

______. Milagre, ordem e progresso: naturalização da 
violência e crescimento econômico em tempos de dita-
dura. In: ______; CARVALHO, Keila; SOUZA, César. O 
país do futuro: modernidade, modernização e imagi-
nário coletivo no Brasil Republicano. Curitiba: Editora 
Prisma, 2018.

______. A marcha da família pela liberdade em São Paulo: 
direitas, participação política e golpe no Brasil, 1964. Re-
vista de História da USP, São Paulo, nº 180, p. 1-19, 2021.

______.  De volta à Europa: Rememorar as revoluções 
de 1989 trinta anos depois, Praga e Budapeste. Varia 
Historia [online], 2022, vol. 38, no. 76, p. 261-297, 2022.

CORRÊA, Mariani Bethania Sampaio. O comunismo 
imaginario: práticas discursivas da imprensa sobre o 
PCB (1922-1989). 1996, 337 f. Tese (Doutorado em Lin-
guística) – Universidade Estadual de Campinas, Cam-
pinas-SP, 1996.

COSTA, Bruno Moraes Pereira da. Jornalismo em tem-
pos de ditadura. Jundiaí-SP: Paco, 2017.



Explosões Conservadoras | 693

COSTA, Maria Clélia Lustosa da. Fortaleza: expansão ur-
bana e organização do espaço. In: SILVA, Borzachiello da.  
CAVALCANTE, Tércia Correia. DANTAS, Eustógio (or-
ganizadores). Ceará: um novo olhar geográfico. Fortale-
za: Edições Demócrito Rocha, 2007.

COUTO, Ronaldo Costa. História indiscreta da dita-
dura e da abertura: Brasil; 1964-1985. Rio de Janeiro: 
Record, 1999.

CUNHA, Diogo. Das catacumbas: os homens da Igreja e a 
renovação do catolicismo durante a ditadura civil-militar 
no Brasil. In: AARÃO REIS, Daniel; CORDEIRO, Janaina 
Martins; LEITE, Isabel Cristina; SILVEIRA, Diego Omar de. 
À sombra das ditaduras.  Rio de Janeiro: Mauad X, 2014.

D’ÁRAUJO, Celina; SOARES, Gláucio Ary; CASTRO, 
Celso. 1964: visões do golpe. A memória militar sobre 
1964. Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994a.

______; SOARES, Gláucio Ary; CASTRO, Celso. Os 
anos de chumbo: a memória militar sobre a repressão. 
Rio de Janeiro: Relume-Dumará, 1994b.

______; SOARES, Gláucio Ary Dillon; CASTRO, Celso. 
A volta aos quarteis: memória militar sobre a abertura. 
Rio de Janeiro: Relume-Drumará, 1995.

______. Ministério da Justiça: o lado duro da transição. 
In: ______. CASTRO, Celso (Orgs.). Dossiê Geisel. Rio 
de Janeiro: Editora FGV, 2002.

______. Geisel e Figueiredo e o fim do regime militar. 
In: FICO, Carlos; CASTRO, Celso; MARTINS, Ismênia 
de Lima; SOUSA, Jessie Jane Vieira de; ARAÚJO, Maria 
Paula; QUADRAT, Samantha Viz (Orgs.). 1964-2004: 40 
anos do golpe: ditadura militar e resistência no Brasil. 
Rio de Janeiro: 7Lestras, 2004.



694 | Airton de Farias

______. Uma bomba na consciência da nação. Nossa 
História, nº 24, p. 72-75, out. 2005.

DANTAS, Eustógio Wanderley Correia. A cidade e o co-
mércio ambulante: o caso de Fortaleza em evidência. Re-
vista do Departamento de Geografia, nº 11, p.187-210, 1997.
DECKES, Flávio. Radiografia do terrorismo no Brasil 
-1966/1980. São Paulo: Ícone Editora, 1985.

DELUMEAU, Jean. História do medo no Ocidente. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2009.

DINIZ, Eugênio. Compreendendo o fenômeno do terro-
rismo. In: BRIGAGAO, Clóvis. PROENÇA JR., Domício. 
Paz e terrorismo – textos do seminário Desafios para a 
política de segurança internacional: missões de paz da 
ONU, Europa e Américas. São Paulo: Hucitec, 2004.

DREIFUSS, René Armand. 1964: a conquista do Esta-
do. Ação política, poder e golpe de classe. Petrópolis: 
Vozes, 1981.

ELIADE, Mircea. Mito e realidade. São Paulo: Perspec-
tiva, 2006.

EMILIANO, José; MIRANDA, Oldack de. Lamarca: o 
capitão da guerrilha. São Paulo: Global: 2015.

FAGUNDES, Pedro Ernesto. Anistia: das mobilizações 
das mulheres na ditadura militar às recentes disputas 
sobre o passado. Vitória: Editora Milfontes, 2019.

______. A extrema direita brasileira e as disputas pelo 
passado no contexto das Comissões da Verdade (2011-
2021). Lusotopie [online], XXI(2), 2022.

FARIAS, Airton de. Pavilhão sete: presos políticos da di-
tadura civil-militar. Fortaleza: Expressão Gráfica, 2019. 



Explosões Conservadoras | 695

______. Para além das armas: militantes de esquerda 
armada no Ceará durante a ditadura civil-militar (1968-
72). Fortaleza: INESP, 2020.

FAUSTO, Boris. O pensamento nacionalista autoritá-
rio (1920-1940). Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001.

FERRAZ, Francisco. À Sombra dos carvalhos: militares 
e civis na formação e consolidação da Escola Superior 
de Guerra (1948-1955). Londrina: Ed. UEL, 1997.

FICO, Carlos. Como eles agiam. Rio de Janeiro: 
Record, 2001.

______. “Prezada censura”: cartas ao regime militar. To-
poi, Rio de Janeiro, nº 5, p. 251-286, dez. 2002.

______. Além do golpe: versões e controvérsias sobre 
1964 e a ditadura militar. Rio de Janeiro: Record, 2004a.

______. A pluralidade das censuras e das propagan-
das da ditadura. In: AARÃO REIS, Daniel. RIDENTI, 
Marcelo. MOTTA, Rodrigo Patto Sá (Orgs.). O golpe e 
a ditadura militar: quarenta anos depois (1964-2004). 
Bauru-SP: Edusc, 2004b.

______. O golpe de 1964: momentos decisivos. Rio de 
Janeiro: Editora FGV, 2014.

______. História do Brasil contemporâneo. São Paulo: 
Contexto, 2016.

______. Ditadura militar brasileira: aproximações teó-
ricas e historiográficas. Revista Tempo e Argumento, 
Florianópolis, v. 9, n. 20, p. 05-74, jan. /abr. 2017.

FRANÇOIS, Etienne. A fecundidade da história oral. 
In: FERREIRA, Marieta de Moraes; AMADO, Janaína 
(Orgs.). Uso e abusos da História oral. Rio de Janeiro: 
Editora da Fundação Getúlio Vargas, 1998.



696 | Airton de Farias

GALLO, Carlos Artur. GUGLIANO, Alfredo Alejandro. 
Legados autoritários, políticas de memória e qualidade da 
democracia no Brasil. In ______; RUBERT, Silvania. Entre a 
memória e o esquecimento: estudos sobre os 50 anos do gol-
pe civil-militar no Brasil. Porto Alegre: Editora Deriva, 2014.

GASPARI, Elio. A ditadura encurralada. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2004.

______. A ditadura acabada. Rio de Janeiro: Intrínseca, 2016.

GASPARETTO JÚNIOR, Antônio. Estado de Sítio e di-
tadura em Theodore Reinach e Carl Smith. In: GREGO, 
Gabriela de Lima; CALDEIRA NETO, Odilon (Orgs.). 
Autoritarismo em foco: política, cultura e controle so-
cial. Rio de Janeiro: Autografia; Pernambuco: Edupe; 
Madri: UAM Ediciones, 2019.

GASPARROTO, Alessandra. “O terror renegado”: uma 
reflexão sobre os episódios de retratação pública pro-
tagonizados por organizações de combate à ditadura 
civil-militar no Brasil (1970-75). 2008, 271f. Dissertação 
(Mestrado em História) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2018. 

GERTZ, René E. Fontes sensíveis da História Recen-
te. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tânia Regi-
na de (Orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: 
Contexto, 2009.

GLOECKNER, Ricardo Jacobsen. Autoritarismo e pro-
cesso penal: uma genealogia das ideias autoritárias 
no processo penal brasileiro. Florianópolis: Tirant Lo 
Blanch, 2018.

GOLDMAN, Wendy. Mulher, Estado e revolução: polí-
tica familiar e vida social soviéticas, 1917-1936. São Pau-
lo: Boitempo; Iskra Edições, 2014.



Explosões Conservadoras | 697

GOLDSTEIN, Ariel. A ascensão da direita radical bra-
sileira no contexto internacional. In: BOHOSLAVSKY, 
Ernesto; BOISARD, Stéphane; MOTTA, Rodrigo Patto 
Sá (Orgs.). Pensar as direitas na América Latina. São 
Paulo: Alameda, 2019.

GONÇALVES, Daniel Accioly. A influência doutri-
nária francesa no pensamento do Exército brasileiro 
(1955-1961). 2013, 154f. Dissertação (Mestrado em His-
tória) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2013.

______. Castellismo, repressão e combate ao inimigo in-
terno. 2017, 302 f. Tese (Doutorado em História) – Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017.

GONÇALVES, Leandro Pereira; CALDEIRA NETO, 
Odilon. O fascismo em camisas verdes: do integralismo 
ao neointegralismo. Rio de Janeiro: FGV Editora, 2020.

GORENDER, Jacob. Combate nas trevas. São Paulo: 
Ática, 1999.

GRAEL, Discson. À sombra da impunidade: aventura, 
corrupção e terrorismo. Petrópolis: Vozes, 1985.

GRINBERG, Keila. A História nos porões dos arquivos 
judiciários. In: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tânia 
Regina de (Orgs.). O historiador e suas fontes. São Pau-
lo: Contexto, 2009.

GROPPO, Bruno. O mito da sociedade como vítima: as 
sociedades pós-ditatoriais em face de seu passado na 
Europa e América Latina. In: ROLLEMBERG, Denise; 
QUADRAT, Samantha Viz (Orgs.). História e memó-
ria das ditaduras do século XX. Rio de Janeiro: Editora 
FGV, 2015.



698 | Airton de Farias

HALL,Stuart. A identidade cultural na pós moderni-
dade. Rio de Janeiro: DP&A,1997. Rio de Janeiro, 1992.

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicio-
nário Houaiss da Língua portuguesa. Rio de Janeiro: 
Objetiva, 2009.

HUGGINS, Martha K.; HARITOS-FATOUROS, Mika; 
ZIMBARDO, Philip G. Operários da violência: poli-
ciais torturadores e assassinos reconstroem as atroci-
dades brasileiras. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília, 2006.

JESUS, Maria Gorete Marques de. A verdade jurídica 
nos processos de tráfico de drogas. Belo Horizonte: 
D’Plácido, 2018.

JOFFILY, Mariana. No centro da engrenagem: os inter-
rogatórios na Operação Bandeirante e no DOI de São 
Paulo (1969-1975). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional; 
São Paulo: Edusp, 2013.

JUCÁ, Gisafran. Gustavo Barroso: vida, contexto e 
ideias. Fortaleza: NUDOC/UFC, 1990.

KINZO, Maria d’Alva G. Oposição e autoritarismo: gê-
nese e trajetória do MDB (1966-1979). São Paulo: Vérti-
ce, Editora Revista dos Tribunais, 1988.

KUCINSKI, Bernardo. O fim da ditadura militar. São 
Paulo: Contexto, 2002.

______. Jornalistas e revolucionários: nos tempos da 
imprensa alternativa. São Paulo: Editora da Universida-
de de São Paulo, 2018.

KUSHNIR, Beatriz. Cães de guarda: jornalistas e censo-
res, do AI-5 à Constituição de 1988. São Paulo: Boitem-
po Editorial, 2004.



Explosões Conservadoras | 699

LABORIE, Pierre. 1940-1944. Os franceses do pen-
sar-duplo. In: ROLLEMBERG, Denise; QUADRAT, 
Samantha Viz (Orgs.). A construção social dos regi-
mes autoritários: Europa. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2010.

LE GOFF, Jacques. Documento/monumento. História e 
memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 1990.

______. O imaginário medieval. Lisboa: Estampa, 1994.

LEMENHE, Maria Auxiliadora. As razões de uma cida-
de: Fortaleza em questão. Stylus Comunicações, 1991. 

LEMOS, Renato. Contrarrevolução e ditadura: ensaio 
sobre o processo político brasileiro pós-1964. Marx e o 
Marxismo, v.2, n. 2, p. 111-138, 2014.

LENEIDE, Duarte-Plon. Da Argélia ao Brasil: como os 
militares franceses exportaram os esquadrões da mor-
te e o terrorismo de Estado. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 2016.

LENTZ, Rodrigo. República de segurança nacional: 
militares e política no Brasil. São Paulo: Expressão Po-
pular; Fundação Rosa Luxemburgo, 2022.

LEVI, Primo de. Os afogados e os sobreviventes. São 
Paulo: Paz e Terra, 2004.

LIMA, Danielle Barreto. O Comando de Caça aos Co-
munistas (CCC): do estudante ao terrorista (1963-1980). 
2020, 279 f. Dissertação (Mestrado em História) – Pontifí-
cia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020.

LIMA, Danilo Pereira. Legalidade e autoritarismo: 
o papel dos juristas na consolidação da ditadura militar 
de 1964. 2018, 271 f. Tese (Doutorado em Direito) – Uni-
versidade do Vale do Rio dos Sinos, São Leopoldo, 2018.



700 | Airton de Farias

LINCK, Lívia do Amaral e Silva. “Enquanto eu não ma-
tasse todos eu não ia dar sossego”. As mulheres como 
operárias da violência no contexto da ditadura civil-mi-
litar brasileira (1964-85). 2021, 204f. Dissertação (Mes-
trado em Ciências Criminais) – Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2021.

LOPES, Gustavo Esteves. Ensaios de terrorismo: histó-
ria oral da atuação do Comando de Caça aos Comunis-
tas. Salvador: Editora Pontocom, 2014.

LUNA, Francisco Vidal; KLEIN, Herbert S. Transfor-
mações econômicas no período militar (1964-1985). In: 
REIS, Daniele Aarão; RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Ro-
drigo Patto Sá (Orgs.). A ditadura que mudou o Brasil. 
Rio de Janeiro: Zahar, 2014.

LUZ, Enrique. “O eterno judeu”: antissemitismo e an-
tibolchevismo nos cartazes de propaganda nacional-so-
cialista (1919-1945). 2006, 146f. Dissertação (Mestrado 
em História), Faculdade de Filosofia e Ciências Huma-
nas da UFMG, Belo Horizonte, 2006.

MANSO, Bruno Paes. A República das milícias: dos esqua-
drões da morte à era Bolsonaro. São Paulo: Todavia, 2020.

MARCELINO, Douglas Attila. Salvando a pátria da 
pornografia e da subversão: a censura de livros e di-
versões públicas nos anos 1970. 2006, 300f. Dissertação 
(Mestrado em História Social) – Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2006. 

MARTINS FILHO, João Roberto. A ditadura revisitada: 
unidade ou desunião? In: AARÃO REIS, Daniel. RI-
DENTI, Marcelo. MOTTA, Rodrigo Patto Sá (Orgs.). O 
golpe e a ditadura militar: quarenta anos depois (1964-
2004). Bauru-SP: Edusc, 2004.



Explosões Conservadoras | 701

______. A influência doutrinária francesa sobre os mi-
litares brasileiros nos anos 1960. Revista Brasileira de 
Ciências Sociais, v, 23, nº. 67, p. 39-50, 2008.

______. Tortura e ideologia: os militares brasileiros e 
a doutrina da guerre révolutionnaire (1959-1074). In: 
SANTOS, Cecília MacDowell; TELES, Edson; TELES, 
Janaina de Almeida (Orgs.). Desarquivando a ditadura: 
memória e justiça no Brasil, v 1. São Paulo: Aderaldo & 
Rothschild Editores, 2009.

______. A conexão francesa: da Argélia ao Araguaia. 
Varia História, Belo Horizonte, vol.28, nº 48, p.519-536, 
jul/dez, 2012.

______. O palácio e a caserna: a dinâmica militar das 
crises políticas na ditadura (1964-1969). São Paulo: Ala-
meda, 2019.

MATHIAS, Suzeley Kalil. O projeto militar da disten-
são: notas sobre a ação política do presidente Geisel. Re-
vista de Sociologia e Política, nº 4-5, p. 149 - 159, 1995a.

______. Distensão no Brasil: o projeto militar (1973-
1979). Campinas: Papirus, 1995b.

MATTOS, Vanessa. O Estado contra o povo: a atuação 
dos Esquadrões da Morte em São Paulo (1968 a 1972). 
2011, 135 f. Dissertação (Mestrado em História Social), 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2011.

MAUD, Chirio. A política nos quartéis: revoltas de 
oficiais na ditadura militar brasileira. Rio de Janeiro: 
Zahar, 2012.

MEDEIROS, Rogério; NETTO, Marcelo. Memórias de 
uma guerra suja: Cláudio Guerra em depoimento. Rio 
de Janeiro: Topbooks, 2012.



702 | Airton de Farias

MENDES, Ricardo Antônio Souza. Direitas, desenvol-
vimento e o movimento de 1964. In: MARTINHO, Fran-
cisco Carlos Palomanes (Org.). Democracia e ditadura 
no Brasil. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2006.

MOLLO, Lúcia Tormin. Livrarias e livreiros na dita-
dura militar brasileira (1964-1985). 2022, 209f. Tese 
(Doutorado em Literatura), Universidade de Brasília, 
Brasília, 2022.

MONTAGNA, Wilson. A Doutrina de Segurança Nacio-
nal.  Revista Projeto História, v.6, p. 29-40, PUC-SP, 1986.

MONTENEGRO, Antônio Torres. Travessias: padres 
europeus no Nordeste do Brasil. Recife: CEPE, 2019.

MOTTA, Rodrigo Patto Sá. O mito da conspiração ju-
daico-comunista. Revista de História. São Paulo, nº 
138, p. 93-105, 1998.

______. Em guarda contra o “perigo vermelho”: o anti-
comunismo no Brasil (1917-1964). São Paulo: Perspecti-
va: FAPESP, 2002.

______. História, Memória e as disputas pela representa-
ção do passado recente. Revista Patrimônio e Memória. 
São Paulo, Unesp, v. 9, n.1, p. 56-70, janeiro-junho, 2013.

______. O anticomunismo militar. In: MARTINS FILHO, 
João Roberto (Org.). O golpe de 1964 e o regime militar: 
novas perspectivas. São Carlos: EduFSCar, 2014.

______. Passados presentes: o golpe de 1964 e a ditadu-
ra militar. Rio de Janeiro: Zahar, 2021. 

MÜLLER, Angélica. O Movimento estudantil na re-
sistência à ditadura militar (1969-1979). Rio de Janeiro: 
Garamond, 2016.



Explosões Conservadoras | 703

NAPOLITANO, Marcos. Os historiadores na “batalha 
da memória”: resistência e transição democrática no 
Brasil. In: ROLLEMBERG,  Denise; QUADRAT, Saman-
tha Viz (Orgs.). História e memórias das ditaduras do 
século XX, v 1. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2015.

______. A imprensa e a construção da memória do regime 
militar brasileiro (1965-1985). Estudos Ibero-americanos, 
Porto Alegre, v. 43, n. 2, p. 346-366, maio-ago. 2017.

______. 1964: História do regime militar brasileiro. São 
Paulo: Contexto, 2018.

NASSER, Reginaldo Mattar. As Falácias do Conceito de 
“Terrorismo Religioso”. In: MELLO, André de Souza; 
NASSER, Reginaldo Mattar; MORAES, Rodrigo Fraca-
lossi de (Org.). Do 11 de Setembro de 2001 à Guerra ao 
Terror: reflexões sobre o terrorismo no século XX. Bra-
sília: IPEA, 2014

NETTO, José Paulo; CARVALHO, Maria do Carmo 
Brant de. Cotidiano: conhecimento e crítica. São Paulo: 
Cortez, 2012. 

NEVES JÚNIOR, José Wilson Assis. Segurança nacional 
e anticomunismo no Brasil pré-64: a ideologia de Gol-
bery de Couto e Silva. Em Tese, Florianópolis, v. 16, ed. 
2, p. 46-66, UFSC, 2019.

NORONHA, Danielle Parfentieff de. Cinema, memória 
e ditadura civil-militar: representações sobre as juventu-
des em O que é isso, Companheiro? e Batismo de sangue. 
2013, 152f. Dissertação (Mestrado em Antropologia Social) 
– Universidade Federal de Sergipe, São Cristóvão, 2013.



704 | Airton de Farias

NOVAIS, Regina. Juventude e participação social: 
apontamentos sobre a reinvenção da política. In: ABRA-
MO, Helena; FREITAS, Maria Virgínia; SPOSITO, Ma-
rília Pontes (Orgs.). Juventude em debate. São Paulo: 
Cortez, 2000.

O’DONNELL, Guillermo; SCHIMITTER, Phillippe. 
Transições do regime autoritário: primeiras conclu-
sões. São Paulo: Vértice; Revista dos Tribunais, 1988.

OLIVEIRA, Ana Amélia Penido; MATHIAS, Suzeley 
Kalil. Profissionalização militar: notas sobre o sistema 
do Exército Brasileiro. Temáticas, Campinas, SP, v. 28, 
n. 56, p. 38–69, 2020.

OLIVEIRA, Francisco de. Ditadura militar e crescimen-
to econômico – a redundância autoritária. In: REIS, Da-
niele Aarão; RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto 
Sá (Orgs.). O golpe e a ditadura militar: 40 anos depois. 
Bauru: Edusc, 2004.

OLIVEIRA, Nilo Dias de. Os Primórdios da Doutrina 
de Segurança Nacional: A Escola Superior de Guerra. 
História, UNESP, São Paulo, v. 29, n. 2, p. 135-157, 2010.

ORTIZ, Renato. Revisitando o tempo dos militares. In: 
REIS, Daniel Aarão; RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Ro-
drigo Patto Sá (Orgs.). A ditadura que mudou o Brasil: 
50 anos do golpe de 1964. Rio de Janeiro: Zahar, 2014.

ORVIL: as tentativas de tomada do poder. Disponível 
em https://www.averdadesufocada.com/images/or-
vil/orvil_completo.pdf. Acesso a 20/04/2023.

PADRÓS, Enrique Serra. Como el Uruguay no hay: 
terror de estado e segurança nacional: Uruguai (1968-
1985): do pachecato à ditadura civil-militar. 2005, 234f. 



Explosões Conservadoras | 705

Tese (Doutorado em História) – Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2005.

______. Repressão e violência: segurança nacional e ter-
ror de Estado nas ditaduras latino-americanas. In: FICO, 
Carlos. FERREIRA, Marieta de Moraes. ARAÚJO, Mari-
na Paulo. QUADRAT, Samantha Viz (Orgs.). Ditadura 
e democracia na América Latina – balanço histórico e 
perspectivas. Rio de Janeiro: editora FGV, 2008.

______. História do tempo presente, ditaduras de segu-
rança e arquivos repressivos. Tempo & Argumento, v. 
1, nº 1, p. 30-45, jan./jun. 2009.

PARENTE, Francisco Josênio Camelo. Anauê: os cami-
sas verdes no poder. Fortaleza: Edições UFC, 1986.

PASQUALETTE, Bernardo Braga. Me esqueçam – Fi-
gueiredo: a biografia de uma presidência. Rio de Janei-
ro: Record, 2020.

PEREIRA, Anthony. Ditadura e repressão: o autorita-
rismo e o Estado de direito no Brasil, no Chile e na Ar-
gentina. São Paulo: Paz e Terra, 2010.

PEREIRA, Luisa Rauter. Sílvio Romero, o problema do 
povo-nação e o pensamento social brasileiro. História 
& Perspectivas, Uberlândia, v. 22, n. 39, p. 221-239, jul./
dez. 2008.

PINTO JÚNIOR, Antonio Carlos Pimentel. A biblioteca 
vermelha de Raimundo Jinkings: uma história de li-
vros. 2011, 234f. Dissertação – Mestrado em Letras, Uni-
versidade Federal do Pará, Belém, 2011.

POLLAK, Michel. Memória, esquecimento e silêncio. 
In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, vol.2, n. 3, p. 
3-15, 1989.



706 | Airton de Farias

______. Memória e identidade social. In: Estudos Histó-
ricos, v. 5, nº 10, p. 200-212, 1992.

PORTELLI, Alessandro. História oral como arte da es-
cuta. São Paulo: Letra e Voz, 2016.

PORTUGAL, Niedja Lima Torres. Estudantes em mo-
vimento: Fortaleza, 1969-1979. 2008, 132 f. Dissertação 
(Mestrado em História) – Universidade Federal do Cea-
rá, Fortaleza, 2008.

QUADRAT, Samantha Viz. A repressão sem fronteiras: 
perseguição política e colaboração entre as ditaduras do 
Cone Sul. 2005, 223 f. Niterói: UFF, 2005. Tese (Douto-
rado em História) – Universidade Federal Fluminense, 
Niterói, 2005.

______. A oposição juvenil à Unidade Popular. In:______. 
ROLLEMBERG, Denise; (Orgs.). A construção social 
dos regimes autoritários: Europa. Rio de Janeiro: Civi-
lização Brasileira, 2010.

QUINALHA, Renan Honório. Com quantos lados se faz 
uma verdade? Notas sobre a Comissão Nacional da Verda-
de e a “teoria dos dois demônios”. Revista Jurídica da Pre-
sidência, Brasília, v. 15, n. 105, p. 181-204, fev./mai. 2013. 

______. Uma ditadura contra a liberdade sexual: a ne-
cessidade de uma Justiça de Transição com recorte 
LGBT no Brasil. In: SOUSA JUNIOR, José Geraldo de; 
SILVA FILHO, José Carlos Moreira da; PAIXÃO, Cris-
tiano; FONSECA, Lívia Gimenes Dias da; RAMPIN, 
Talita Tatiana Dias (Org.). Direito achado na rua: intro-
dução crítica à justiça de transição na América Latina. 
Brasília: UnB, 2015.



Explosões Conservadoras | 707

______. Contra a moral e os bons costumes: a ditadura 
e a repressão à comunidade LGBT. São Paulo: Compa-
nhia das Letras, 2021.

RABELLO, Aline Louro de Souza e Silva. O conceito de 
terrorismo nos jornais americanos: uma análise do New 
York Times e do Washington Post logo após os atentados 
de 11 de setembro. 2006. 171 f. Dissertação (Mestrado em 
Relações Internacionais) – Pontifícia Universidade Católi-
ca do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2006.

RAMALHO, Bráulio. Foi assim: o movimento estudan-
til no Ceará (1928-1968). Fortaleza: ABC Editora, 2002.

RAMOS, Elvis Christian Madureira; FIGUEIREDO, Wellin-
gton dos Santos. Terrorismo: um legado histórico e sua ca-
racterização na plataforma midiática. Ciência Geográfica, 
Bauru, vol. XVI- (2), p. 195-216, Janeiro/Dezembro – 2012. 

RESENDE, Pâmela de Almeida. Os vigilantes da or-
dem: a cooperação Deops/SNI e a suspeição aos movi-
mentos pela anistia (1975-1983). Rio de Janeiro: Arquivo 
Nacional, 2015.

RIBEIRO, Belisa. A bomba no Riocentro. Rio de Janei-
ro: Codecri, 1981.

RIBEIRO, Marcos Vinicius. Anticomunismo e inimi-
go interno: uma avaliação da Doutrina de Segurança 
Nacional a partir de sujeitos e manuais da repressão 
durante as ditaduras do Conesul. História Debates e 
tendência, PASSO FUNDO, v. 19, nº. 3, p 384-401, Set/
Dez., 2019.

RIDENTI, Marcelo. O Fantasma da revolução brasi-
leira. São Paulo: Editora da Universidade Estadual 
Paulista, 1993.



708 | Airton de Farias

ROCHA, Camila. Menos Marx, mais Mises: o liberalis-
mo e a nova direita no Brasil. São Paulo: Todavia, 2021.

RODEGHERO, Carla Simone. Memórias e avaliações: 
norte-americanos, católicos e a recepção do antico-
munismo brasileiro entre 1945 e 1964. 2002, 447f. Tese 
(Doutorado em História) – Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, Porto Alegre, 2002.

RODRIGUES, Ricardo C. de Carvalho. Permanência au-
toritária no regime democrático brasileiro: uma análise 
sobre como as teorias da transição e dos direitos humanos 
e seus instrumentos foram condicionados e enfrentaram o 
autoritarismo. 2017, 247f. Tese (Doutorado em Direito) – 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2017.

ROLLEMBERG, Denise. A ditadura civil-militar em 
tempos de radicalização e barbárie (1969-74). In: MAR-
TINHO, Francisco Carlos Palomanes (Org.). Democra-
cia e ditadura no Brasil. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2006.

______. Memória, Opinião e Cultura Política. A Ordem 
dos Advogados do Brasil sob a Ditadura (1964-1974). In: 
AARÃO REIS, Daniel; ROLLAND, Denis (Orgs.). Mo-
dernidades Alternativas. Rio de Janeiro: Ed. Fundação 
Getúlio Vargas, 2008.

______. História, memória e verdade: em busca do uni-
verso dos homens. In: SANTOS, Cecília MacDowell; 
TELES, Edson; TELES, Janaina de Almeida (Orgs.). 
Desarquivando a ditadura: memória e justiça no Brasil, 
v 2. São Paulo: Aderaldo & Rothschild Editores, 2009.

______; QUADRAT, Samantha Viz. Apresentação. Memó-
ria, história e autoritarismo. In: ______ (Orgs.). A constru-
ção social dos regimes autoritários: Brasil e América Lati-
na. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2010.



Explosões Conservadoras | 709

______. O Bem Amado e a Divisão de Censura de Diver-
sões Públicas. In: Anais do XXVI Simpósio Nacional 
de História – ANPUH, São Paulo, p. 1-12, julho/2011.

ROSA, Alexandre Morais da. AMARAL, Augusto Jo-
bim do. Cultura da punição: a ostentação do horror. 
Florianópolis, Empório do Direito, 2017.

ROVAI, Marta Gouveia de Oliveira. Política como 
paixão: narrativas femininas sobre resistir. In:______; 
DANIELI NETO, Mário; STEFFENS, Marcelo Hornos 
(Orgs.). Narrativas sobre tempos sombrios: ditadura 
civil-militar no Brasil. São Paulo: Letra e Voz, 2017.

SALDANHA, Alberto. A UNE e o mito do poder jo-
vem. Maceió: Edufal, 2005.

SALES, Jean Rodrigues. Partido Comunista do Brasil: 
definições ideológicas e trajetória política. In: RIDENTI, 
Marcelo; REIS, Daniel Aarão. História do Marxismo no 
Brasil, v. 6. Campinas: Editora da Unicamp, 2007.

SAMPAIO FILHO. José Aírton. “Eu vou à lura com essa 
juventude”: o movimento estudantil secundarista em 
Fortaleza e a Comissão Pró-CESC em fins da década de 
1970. 2020, 136f. Dissertação (Mestrado interdisciplinar 
em História e Letras) – Universidade Estadual do Cea-
rá, Quixadá, 2020.

SAMPAIO, Emmanuel Frias. A presença do discurso 
denominado “teoria dos dois demônios” no cenário 
institucional brasileiro entre as décadas de 1970 a 2010 
e suas consequências na inacabada justiça de transi-
ção no Brasil. 2018, 97f. Monografia (Bacharel em Direi-
to) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto 
Alegre, 2018.



710 | Airton de Farias

SANCHEZ, Anderson. Polícia Federal. Rio de Janeiro: 
Máquina dos Livros, 2020. 

SANI, Giacomo. Consenso. BOBBIO, Noberto; MAT-
TEUCCI, Nicola; PASQUINO, Gianfranco (Orgs.). Di-
cionário de política. Brasília: Editora Universidade de 
Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial de São Paulo, 2000.
SANTANA, Marco Aurélio; ANTUNES, Ricardo. PCB, 
os trabalhadores e o sindicalismo na história recente do 
Brasil. In: RIDENTI, Marcelo; REIS, Daniel Aarão. His-
tória do Marxismo no Brasil, v. 6. Campinas: Editora 
da Unicamp, 2007.

SCHINKE, Vanessa Dorneles. Judiciário e autoritaris-
mo: regime autoritário (1964-1985), democracia e per-
manências. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2022. 

SCHMITT, Silvana Lazzarotto. FIÚZA, Alexandre Feli-
pe. A DOPS e a vigilância política do movimento estu-
dantil paranaense durante a ditadura civil-militar. Re-
vista HISTEDBR [On-line], Campinas, n. 45, p. 101-114, 
mar. 2012.

SEIXAS, Eunice Castro. Terrorismos: uma exploração 
conceitual. Revista de Sociologia e Política, Curitiba, v. 
16, número suplementar, p. 9-26, agosto - 2008.

SETEMY, Adrianna Cristina Lopes. Vigilantes da moral e 
dos bons costumes: condições sociais e culturais para a es-
truturação política da censura durante a ditadura militar. 
Topoi, Rio de Janeiro, v. 19, n. 37, p. 171-197, jan./abr. 2018.

SHIMOMURA, Thelma Yanagisawa; PEREIRA, Vanu-
za Nunes. O terrorismo com arma política durante a 
transição: os eventos de Minas Gerais. Disponível em 
https://www.academia.edu/29846858/O_TERRORIS-



Explosões Conservadoras | 711

MO_COMO_ARMA_POL%C3%8DTICA_DURAN-
TE_A_TRANSI%C3%87%C3%83O_os_eventos_de_Mi-
nas_Gerais p. 6. Acesso a 21/11/2021. 

SILVA, Borzacchiello da. Quando os incomodados não 
se retiram: uma análise dos movimentos sociais em For-
taleza. Fortaleza: Multigraf Editora, 1992.

SILVA, Camila Gonçalves. O imaginário Anticomunista 
católico no Rio Grande do Sul 1945-1964. Locus: Revista 
de História, v 19, n 2, p. 295-299, 2013. 

SILVA, Carla Luciana. 2000. Anticomunismo brasilei-
ro: conceitos e historiografia. Tempos Históricos, v 2, 
ed. 1, 2000.

SILVA, Elizete Américo. Espaços públicos e territoriali-
dades: as praças do Ferreira, José de Alencar e o Passeio 
Público. 2006, 164 f. Dissertação (Mestrado em Geografia) 
- Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2006.

SILVA, Francisco Carlos Teixiera. Crise da ditadura 
militar e processo de abertura política no Brasil (1974-
1985). In: FERREIRA, Jorge; DELGADO, Lucília de Al-
meida (Orgs.). O Brasil republicano: o tempo da dita-
dura, v 4. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

SILVA, Sônia Maria de Meneses. A operação midio-
gráfica: a produção de acontecimentos e conhecimentos 
históricos através dos meios de comunicação – a Folha 
de São Paulo e o golpe de 1964. 2011, 319 f. Tese (Douto-
rado em História) – Universidade Federal Fluminense, 
Niterói, 2011.

SKIDMORE, Thomas. Brasil: de Castelo a Tancredo. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.



712 | Airton de Farias

SOARES, Glaucio Ary Dillon. Censura durante o regi-
me autoritário.  Revista Brasileira de Ciências Sociais, 
São Paulo, n° 10, vol. 04, junho/1989.

SOARES, Samuel Alves. PRADO, Larissa Brisola Brito. 
O Processo político da Anistia e os espaços de autonomia 
militar. In: SANTOS, Cecília; TELES, Edson; TELES, Janai-
na (Orgs.). Desarquivando a ditadura. Memória e justiça 
no Brasil, volume II. São Paulo, Editora Hucitec, 2009.

SOARES, Simaria Fábia de Souza. Entre dados e con-
trovérsias: a influência dos militares na criação e insti-
tucionalização de uma polícia federal brasileira. 2015, 
160f. Dissertação (Mestrado em História) – Universida-
de Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2015.

SOARES, Thiago Nunes. Gritam os muros: pichações e 
ditadura civil-militar no Brasil. Curitiba: Appris, 2018.

SOUZA,  Ricardo  Luiz.  Nacionalismo  e  autoritarismo  
em  Alberto  Torres. Sociologias, Porto Alegre, v. 7, n. 
13, p. 302-323, jan./jun. 2005.

SOUZA, André Pinheiro de. Do Movimento Femini-
no pela Anistia (MFPA-CE) ao Comitê Brasileiro pela 
Anistia (CBA-CE): as motivações e os caminhos percor-
ridos pela anistia política no Ceará (1975 a 1980). 2012, 
165 f. Dissertação (Mestrado em História) – Universida-
de Estadual do Ceará, Fortaleza, 2012.

SPOHR, Martina.  O orgulho de ser reacionário: antico-
munismo e golpe de Estado no Brasil a partir da Dou-
trina de Guerra Revolucionária francesa (1959-1969). In: 
XXVI Simpósio Nacional de História -ANPUH/Brasil, 
2011, São Paulo. Anais [...], 2011



Explosões Conservadoras | 713

TAVARES, Maria Hermínia de Almeida; WEIZ, Luiz. 
Carro zero e pau-de-arara: o cotidiano da oposição de 
classe média ao regime militar. In: SCHWARCZ, Lilia 
Moritz (Org.). História da vida privada no Brasil: con-
trastes da intimidade contemporânea, v. 4. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1998.

TAVARES, Ruth de Fátima Oliveira. Igreja Católica e 
política: padres estrangeiros no Brasil. OPSIS, Catalão, 
v. 12, n. 1, p. 249-268 - jan./jun. 2012.

TEIXEIRA, Mauro Eustáquio Costa. A revanche dos 
vencedores: história, memória e luta política no Orvil. 
2012, 276f. Dissertação (Mestrado em História) – Uni-
versidade Federal de Ouro Preto, Mariana, 2012.

______. Em nome da ordem: a cultura política antico-
munista nas forças armadas brasileiras (1935-1985). Me-
diações - Revista de Ciências Sociais, Londrina, v. 19, n. 
1, p. 151–169, 2014.

TELES, Janaína de Almeida. Memórias dos cárceres da 
ditadura: os testemunhos e as lutas dos presos políticos 
do Brasil. 2011, 519 f. Tese (Doutorado em História) – 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2011.

VASCONCELOS, Cláudio Beserra de. A Escola Supe-
rior de Guerra e as raízes da repressão política aplicada 
a militares após o golpe de 1964: Antíteses, Londrina, 
v.13, n. 25, p. 278-308, jan-jun, UEL, 2020.

VILLA-LOBOS, Dado, DEMIER, Felipe, MATTOS, Ro-
mulo. Dado Villa-Lobos: memórias de um legionário. 
Rio de Janeiro: Mauad X, 2015.

VITULLO, Gabriel E. Transitologia, consolidologia e de-
mocracia na América Latina: uma revisão crítica. Revis-
ta de Sociologia Política [online], n. 17, p. 53-60, 2001.



714 | Airton de Farias

WEFFORT, Francisco. Incertezas da transição na Amé-
rica Latina. In: José Álvaro Moisés; José Guilhom Albu-
querque (Org.). Dilemas da consolidação da democra-
cia. Rio de janeiro: Paz e Terra, 1989.

WELLAUSEN, Saly da Silva. Terrorismo e os atentados 
de 11 de setembro. Tempo Social, Revista de Sociologia 
da USP, São Paulo, 14(2), p. 83-112, outubro-2002.



Explosões Conservadoras | 715

O AUTOR

José Airton de Farias nasceu em Santana do Acaraú-
-CE, em 1972. É doutor em História pela Universi-
dade Federal Fluminense (UFF), mestre em História 

pela Universidade Federal do Ceará (UFC), licencia-
do em História pela Universidade Estadual do Ceará 
(UECE) e bacharel em Direito pela UFC. Autor de livros 
didáticos, foi professor, por anos, de vários colégios e 
faculdades, bem como da rede pública do Ceará. Desde 
2017, ministra aulas no Instituto Federal de Educação 
do Ceará (IFCE). Estuda a ditadura civil-militar, focan-
do na luta armada das esquerdas. Nos últimos anos, 
passou a pesquisar a atuação de grupos de extrema-di-
reita no processo de abertura do regime ditatorial, tema 
de seu estágio de pós-doutorado na UFC, em 2021-22.







EDIÇÕES INESP

Ernandes do Carmo
Orientador da Célular de Edição e Produção Gráfica

Cleomárcio Alves (Márcio), Francisco de Moura, 
Hadson França e João Alfredo

Equipe de Acabamento e Montagem

Aurenir Lopes e Tiago Casal
Equipe de Produção em Braile

Mário Giff oni e Ricael Gomes de Oliveira
Diagramação

José Gotardo Filho, Saulo Macedo e Valdemice Costa (Valdo)
Equipe de Design Gráfico

João Victor Sampaio e Letícia Gomes Albuquerque
Estagiário

Rachel Garcia Bastos de Araújo
Redação

Valquiria Moreira
Secretaria Executiva / Assistente Editorial

Manuela Cavalcante
Secretaria Executiva

Luzia Lêda Batista Rolim
Assessoria de Imprensa

Gustavo Rodrigues de Vasconcelos, Lúcia Maria Jacó Rochae Sandra Bastos Mesquita
Equipe de Revisão

Marta Lêda Miranda Bezerra e Maria Marluce Studert Vieira
Equipe Auxiliar de Revisão

Site:
E-mail: presidenciainesp@al.ce.gov.br

Fone: (85) 3277-3702

João Milton Cunha de Miranda
Diretor Executivo

Av. Desembargador Moreira, 2807, 
Dionísio Torres, Fortaleza, Ceará, CEP: 60.170-900

Site: https://www.al.ce.gov.br/
Fone: (85) 3277.2500





Mesa Diretora

2023-2024

Deputado Evandro Leitão

Presidente

Deputado Fernando Santana

1º Vice-Presidente

Deputado Osmar Baquit

2º Vice-Presidente

Deputado Danniel Oliveira

1º Secretário

Deputada Juliana Lucena

2ª Secretária

Deputado João Jaime

3º Secretário

Deputado Dr. Oscar Rodrigues

4º Secretário

Escaneie o QR CODE
e acesse nossas
publicações


